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Superior de Psicologia Aplicada, em associação com a 
Université de Provence.
Iniciou, em 1975, a sua actividade profissional no Cen-
tro de Observação e Orientação Psicológica (COOMP) / 
Direcção de Serviços de Orientação e Intervenção Psi-
cológica (DSOIP) / Centro de Estudos e Apoio à Criança 
e à Família (CEACF), onde permaneceu até 2006.
Neste período beneficiou de inúmeras acções de for-
mação na área da Intervenção Precoce, sob a orien-
tação de diferentes especialistas ingleses e norte-
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Instituto de Segurança Social, IP, com responsabili-
dade na área da Intervenção Precoce, tendo represen-
tado o Instituto no Grupo Interdepartamental para a 
Intervenção Precoce na Infância, constituído por Des-
pacho Conjunto n.º 30/2006, dos Ministérios da Educa-
ção, da Saúde e do Trabalho e Segurança Social.
Tem participado como formadora em numerosas 
acções de formação no âmbito da intervenção preco-
ce, das necessidades educativas especiais e das res-
postas de creche e amas.
Desde 1994, tem colaborado como docente da discipli-
na “Modelos e Estratégias de Avaliação e de Interven-
ção Precoce”, presentemente integrada no Mestrado 
Integrado de Psicologia Educacional e de Psicologia da 
Saúde do Instituto Superior de Psicologia Aplicada.
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Tem sido prelectora em diversos seminários e confe-
rências e é autora de várias publicações na área da 
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Este trabalho pretende traçar uma panorâmica geral da situação da intervenção precoce 
(IP) e da utilização do modelo de intervenção centrado na família em Portugal e tentar 
perceber até que ponto a prática desenvolvida se enquadra num modelo sistémico e bio-
ecológico de prestação de serviços e naquelas que são, neste âmbito, as práticas reco-
mendadas baseadas na evidência. O fenómeno em análise - o desenvolvimento de progra-
mas de intervenção precoce dentro de um modelo de intervenção centrado na família – é 
estudado com base (1) no testemunho de especialistas e de profissionais de intervenção 
precoce de todo o país (à excepção da região do Algarve), bem como (2) num estudo de 
caso, com o objectivo, não de demonstrar os efeitos de uma prática com vista à sua gene-
ralização, mas de compreender essa prática de uma forma mais descritiva e processual, 
identificando eventuais áreas a aperfeiçoar.
A primeira conclusão que retirámos é a de que existe uma concordância importante no 
que diz respeito ao quadro que é possível traçar a partir das informações recolhidas aos 
três diferentes níveis: especialistas de IP, equipas/profissionais de IP de todo o país e 
estudo de caso.
Verificou-se que existe uma assimilação grande em relação aos conceitos teóricos gené-
ricos subjacentes à prática da IP e da intervenção centrado na família, mas dificuldade 
na sua operacionalização, embora as famílias valorizem as componentes do programa 
que mais se aproximam deste tipo de intervenção. Por sua vez, o trabalho no sentido de 
promover o desenvolvimento da criança foi uma componente importante da maioria das 
intervenções, sendo bastante valorizada pelas famílias.
No seu conjunto, constatou-se que as práticas destes profissionais correspondem às 
principais características da componente relacional das práticas de ajuda centradas na 
família, mas têm ainda muitas lacunas no que diz respeito à componente participativa 
dessas mesmas práticas, tais como elas são entendidas dentro do modelo de intervenção 
precoce de terceira geração, baseado na evidência de Dunst (2000).
Detectaram-se, ainda, algumas especificidades na caracterização que foi possível fazer 
das várias regiões do país, que seria interessante explorar noutros estudos, utilizando 
amostras representativas.
Finalmente, na análise das mudanças nas crianças e famílias do estudo de caso, verificou-
se que as intervenções parecem ter tido efeitos positivos no que se refere à criança, mas 
não introduziram mudanças a nível da família. Esta, no entanto, mostra-se genericamen-
te satisfeita com a intervenção. 
Nas conclusões, entre outros aspectos, salienta-se a necessidade de se intervir de forma 
diversificada, tendo em conta as características das diferentes problemáticas e referem-
se várias áreas possíveis de identificar como necessitando de ser melhoradas.
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1. Introdução
Este capítulo diz respeito ao Estudo II e inclui os 

métodos (desenho do estudo e questões de investiga‑
ção, participantes, métodos de recolha de dados, 
métodos de análise de dados), a apresentação dos 
resultados a análise e discussão das questões de 
investigação e as conclusões.

2. Métodos

2.1. Desenho do estudo e questões de 
investigação

O Estudo II é um estudo de caso instrumental1, que 
tem como objectivo analisar o desenvolvimento de 
algumas intervenções implementadas no âmbito de 
um Programa de Intervenção Precoce, que tinha como 
modelo teórico de referência a Intervenção Centrada 
na Família. Recorremos a um desenho longitudinal 
transverso para procurar acompanhar essas interven‑
ções durante uma fase do seu percurso. Considerámos 
como unidade de análise o processo de implementação 
dos programas de intervenção precoce. O que preten‑
demos com este trabalho, não é demonstrar os efeitos 
de uma prática com vista à sua generalização, mas 
compreender o fenómeno em estudo, o desenvolvi‑
mento de programas de intervenção precoce dentro de 
um modelo de intervenção centrado na família, de uma 
forma mais descritiva e processual.

Assim, como se trata de um estudo em termos de 
processos, ou seja, em que se pretende avaliar se a 

1  Tipo de estudo de caso em que o caso estudado tem um interesse secun‑
dário, funciona como um facilitador, para permitir a melhor compreensão 
de uma questão que nos interessa particularmente ou o aperfeiçoamento 
de uma teoria (Stake, 1994).

intervenção corresponde àquilo que dela se espera, e 
não quais os seus resultados (Dunst & Bruder, 2002), 
bem como para evitar a introdução de um maior núme‑
ro de factores de variabilidade, optámos por um dese‑
nho de estudo de caso único, centrando esta pesquisa 
numa instituição, o Centro de Estudos e Apoio à Crian‑
ça e à Família (CEACF). Nesta opção, tivemos ainda em 
conta a posição de autores que, como Stake (1994), 
consideram que o facto de o objecto de estudo ser um 
sistema específico e limitado, aumenta a utilidade do 
racional do estudo de caso, aprendendo os leitores 
com a descrição de um caso, através da sua compara‑
ção com outros que já conhecem. Nas situações de 
estudo de caso instrumental, como aquele que aqui 
desenvolvemos, os leitores têm a oportunidade de 
perceber como é que o fenómeno que se pretende estu‑
dar ocorre num caso particular, e Stake (1994) reforça 
esta ideia afirmando que a generalização/transferibi‑
lidade realizada a partir de diferenças entre dois casos, 
é muito menos fiável do que aquela que é feita a partir 
de um único caso2. 

Ao fazer incidir a pesquisa neste Centro, tínhamos 
à partida a garantia de estar a analisar práticas bas‑
tante uniformes, uma vez que os profissionais têm 
uma formação em serviço em comum e largos anos de 
trabalho neste campo. Na opção por realizar o estudo 
de caso no CEACF, pesou também, o facto de este ser, 
à data, o nosso local de trabalho (embora separado em 
termos funcionais e, mesmo, espaciais da equipa aqui 
estudada), o que nos permitia um envolvimento pro‑
longado, uma das estratégias para aumentar a vali‑

2  Uma análise mais completa da fundamentação metodológica deste es‑
tudo pode ser consultada no capítulo VII “Metodologia da Investigação” 
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tivo e tendo como quadro de referência as práticas reco‑
mendadas baseadas na evidência:(i) de que forma o 
fenómeno em análise – o desenvolvimento de progra‑
mas de intervenção precoce dentro de um modelo de 
intervenção centrado na família – é posto em prática 
num contexto específico; e(ii) qual o grau de eficiência 
na prestação destes serviços, traduzido na utilização 
de práticas baseadas na evidência e nas mudanças, a 
nível das crianças e famílias, tal como foram percepcio‑
nadas pelas famílias e pelos técnicos.

Assim, esta pesquisa teve como objectivos espe‑
cíficos:

1. �Analisar globalmente os programas desenvol‑
vidos no CEACF e que abrangem crianças com 
necessidades educativas especiais ou em risco, 
entre os 0 e os 3 anos, da cidade de Lisboa, den‑
tro do quadro de referência das práticas centra‑
das na família.

2. �Analisar a utilização de práticas de ajuda centra‑
das na família com base numa avaliação das suas 
componentes relacional e participativa, enqua‑
dradas num modelo de terceira geração, ou de 
intervenção precoce baseado na evidência (Dunst, 
2000b, 2005a,b; Winston & Dunst, 2005).

3. �Analisar as mudanças introduzidas pelos pro‑
gramas nas crianças e famílias. 

4. �Analisar o grau de concordância entre os servi‑
ços desejados pelas famílias e os serviços rece‑
bidos, bem como a sua satisfação em relação a 
estes.

Na sequência destes objectivos colocaram‑se as 
seguintes questões de investigação:

1. �Os programas de intervenção precoce (PIP) 
desenvolvidos pelos técnicos do CEACF, da equi‑

dade interna/credibilidade dos estudos qualitativos 
(Guba & Lincoln, 1994). Esta instituição era, portanto, 
aquela na qual o investigador teria oportunidade de 
passar mais tempo, o que segundo Stake (1994), pode 
ser condição importante para ser esse o caso com qual 
mais iremos aprender, critério que, em sua opinião, 
se deve privilegiar. Seleccionámo‑la, portanto, com a 
convicção de que seria este o caso com o qual “mais 
poderíamos aprender” (Stake, 1994, p.243). 

Iremos analisar o trabalho desenvolvido por uma 
equipa do CEACF, com as crianças entre os 0 e os 3 
anos, com alterações do desenvolvimento ou em risco 
e as suas famílias, já que deverão ser estes, de acordo 
com o Despacho Conjunto n.º 891/99 os principais des‑
tinatários da intervenção precoce.

Tendo em conta as críticas e dificuldades, que 
apontamos no capítulo V, no que diz respeito à avalia‑
ção dos efeitos dos programas no desenvolvimento da 
criança (críticas incidindo na desadequação e defi‑
ciente qualidade preditiva das medidas, a par de difi‑
culdades a nível metodológico, estatístico e dos ins‑
trumentos de avaliação), optámos por avaliar as 
eventuais mudanças, nas crianças e famílias, intro‑
duzidas pelo programa, através do testemunho das 
famílias, com base nos resultados da avaliação de 
diferentes dimensões realizada em dois momentos no 
tempo, assim como das respostas das mães à entre‑
vista e dos técnicos aos questionários, no final do pro‑
cesso de recolha de dados. 

Assume‑se, portanto, que o principal objectivo des‑
ta investigação não é o de avaliar o efeito dos programas 
nos resultados das crianças e famílias, mas o de perce‑
ber, através do testemunho das famílias e dos técnicos, 
com base num estudo de carácter exploratório e descri‑
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2.2. Participantes
2.2.1. O Programa de Intervenção Precoce

Como atrás referimos, decidimos situar este estu‑
do num dos programas de Intervenção Precoce do 
Centro de Estudos e Apoio à Criança e à Família 
(CEACF)3.

A caracterização deste Centro e do programa onde 
foi recolhida a amostra de crianças e famílias que fize‑
ram parte deste estudo, está descrita no “Estudo II 
– Anexo I: Caracterização do Programa de Intervenção 
Precoce” 

2.2.2. Crianças e Famílias Atendidas pelo 
Programa de Intervenção Precoce

Foi seleccionado para este estudo, o conjunto de 
crianças e respectivas famílias, que iniciaram o pro‑
grama de Intervenção Precoce acompanhadas pelos 
técnicos do CEACF que atendiam crianças entre os 0 e 
os 3 anos da cidade de Lisboa, entre Maio de 2000 e 
Novembro de 2002. Como já referimos, trata‑se de um 
estudo longitudinal‑transverso tendo sido analisadas 
todas as situações que mantiveram uma intervenção 
por um período, no mínimo, de cerca de um ano. No 
total foram seleccionadas 37 crianças e famílias, que 
na fase final ficaram reduzidas a um grupo de 21. A taxa 
de mortalidade da amostra foi de 43%.

Iremos em seguida caracterizar estes dois grupos, 
os 21 que participaram no estudo e os 16 que não par‑
ticiparam. 

3  No período em que decorreu a recolha de dados, entre Maio de 2000 e No‑
vembro de 2003, o CEACF era um estabelecimento que pertencia ao Centro 
Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, do Ministério do 
Trabalho e da Segurança Social. 

pa dos 0 aos 3 anos, da cidade de Lisboa, são 
programas de qualidade e enquadram‑se glo‑
balmente dentro daqueles que, de acordo com 
a evidência científica, se consideram como os 
principais parâmetros de uma intervenção cen‑
trada na família?

2. �Estes programas proporcionam serviços flexí‑
veis e individualizados, desenvolvendo a com‑
ponente participativa das práticas de ajuda 
centradas na família?

3. �Estes programas têm a preocupação de partir 
das prioridades e necessidades da família e de 
lhes procurar dar resposta, desenvolvendo a 
componente participativa das práticas de ajuda 
centradas na família?

4. �Estes programas têm a preocupação de promo‑
ver a partilha de responsabilidade e a colabora‑
ção família – técnicos, bem como, a tomada de 
decisão da família, ao longo de todo o processo 
de avaliação / intervenção, desenvolvendo, a 
par da componente participativa a componen‑
te relacional das práticas de ajuda centradas 
na família?

5. �Estes programas têm a preocupação de desen‑
volver e coordenar as redes de apoio formal e 
informal da família, desenvolvendo a compo‑
nente de apoio social?

6. �Estes programas introduziram mudanças posi‑
tivas na vida das crianças e das suas famílias?

7. �As famílias estão satisfeitas com estes progra‑
mas e eles ajudaram‑nas a construir uma visão 
positiva do futuro?
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Passamos, agora, a apresentar na tabela 28, os 
motivos que levaram à exclusão destas situações da 
amostra em estudo.

Tabela 28

Distribuição dos casos em função do motivo de não 
inclusão na amostra

Motivos Número de casos

Desistência da família 10

Recusa da mãe 1

Recusa da equipa 3

Orientado para outro 
serviço

2

Como se pode constatar, a grande maioria, 10 
casos (63% do total), não participaram no estudo devi‑
do ao facto da família ter desistido do programa antes 
de se completar o período de um ano, que tínhamos 
definido como o mínimo necessário de seguimento de 
uma situação para a sua inclusão na amostra. Este 
número corresponde a 27% do total de casos entrados 

> Caracterização das crianças que não foram 
incluídas na amostra 

Este grupo é constituído por 16 crianças, das quais 
10 são rapazes e 6 são raparigas. Iniciaram o apoio no 
programa de intervenção precoce com idades compre‑
endidas entre os 3 meses e os 35 meses, corresponden‑
tes a um valor médio de 23,8 meses, com um desvio 
padrão de 10,1 meses.

Na tabela 27, apresentamos a caracterização 
diagnóstica destas crianças, de acordo com as indi‑
cações dos técnicos do programa de intervenção 
precoce.

Como se pode verificar, o leque de diagnósticos é 
diversificado. De realçar o número relativamente ele‑
vado de situações de risco ambiental, 5 casos (31% do 
total), a que podemos adicionar mais 2 situações em 
que o risco ambiental (que optámos por não mencio‑
nar) aparece associado a um caso de alterações do 
comportamento e a outro de multideficiência. Temos 
assim, no conjunto 7 situações deste tipo, que corres‑
pondem a 44% do total.

tabela 27

Caracterização diagnóstica das crianças que não fizeram parte da amostra, em função do sexo

Caracterização diagnóstica Sexo masculino Sexo feminino Total

Síndroma genético 1 2 3

Deficiência auditiva 1 1

Multideficiência 1 1

Perturbação específica da linguagem 1 1

Alterações do comportamento 2 2

Atraso de desenvolvimento 3 3

Risco ambiental 1 4 5

Total 10 
(63%)

6 
(37%)

16
 (100%)
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incompleta, do ensino superior.
No que diz respeito ao nível educativo das mães e 

dos pais das crianças que não foram incluídas na 
amostra, verificamos que existe uma distribuição bas‑
tante uniforme, com uma ligeira predominância dos 
níveis baixo e médio sobre o alto, tanto para as mães, 
como para os pais. No que diz respeito à situação pro‑
fissional, constata‑se que a maioria estava emprega‑
da (62.5% das mães e 87.5% dos pais).

Uma vez caracterizadas estas 16 situações, ire‑
mos agora debruçar‑nos sobre o conjunto de crianças 
e famílias que participaram neste estudo.

> Caracterização das crianças incluídas na 
amostra

O grupo de crianças que faz parte da amostra iniciou 
o programa entre Maio de 2000 e Novembro de 2002 e é 
constituído por 14 rapazes (67%) e 7 raparigas (33%). 
Passamos agora a caracterizar este grupo, tendo em 
conta a idade das crianças no momento em que inicia‑
ram o apoio no programa de intervenção precoce (T

1
), a 

sua idade no segundo momento de recolha de dados (T
2
) 

e o seu quociente de desenvolvimento (QD) em T
1
. 4

No momento em que iniciaram o programa, as ida‑
des das crianças estendiam‑se entre os 2 meses e os 35 

4  Situação com risco ambiental associado.

no período abrangido pelo estudo (37). Dos restantes, 
temos 1 caso em que houve uma recusa da mãe em 
participar, 3 casos em que a equipa se opôs por consi‑
derar que, pelo facto de se tratarem de situações com‑
plexas do ponto de vista social, a sua inclusão no estu‑
do poderia comprometer o desenvolvimento do 
programa e, finalmente, 2 casos em que a situação 
transitou para outro serviço, sendo que num deles foi 
para a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens 
(CPCJ).

> Caracterização das famílias das crianças que 
não foram incluídas na amostra

Passando, agora, a analisar as características das 
famílias destas crianças, verificamos que todas elas 
viviam com os pais, à excepção de uma que vivia com 
um casal de pais substitutos, uma que vivia só com a 
mãe e outra que vivia com a mãe e o padrasto.

Na tabela 29, passamos a caracterizar os pais, ou 
substitutos, destas crianças, tendo em conta a sua 
idade, nível educativo e situação profissional. No que 
diz respeito ao nível educativo, optámos por conside‑
rar 3 grupos: nível baixo correspondente a um nível 
igual ou inferior ao 2º ciclo do ensino básico, nível 
médio correspondente a uma escolaridade superior 
ao 2º ciclo mas sem frequência do ensino superior e o 
nível alto correspondente à frequência, completa ou 

tabela 29

Idade, nível educativo e situação profissional dos pais das crianças que não foram incluídas na amostra

Idade Nível educativo Situação profissional

Média D.P. Baixo Médio Alto Empregado Doméstica Reformado Desempregado

Mães 33.2 8.6 5 6 5 10 5 – 1

Pais 38.9 9.6 6 7 3 14 1 1
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dos técnicos do programa de intervenção precoce.
Em termos de diagnóstico, as situações são bas‑

tantes diversificadas, distribuindo‑se de uma forma 
equilibrada entre os sexos e sendo as mais frequentes, 
a deficiência visual (23,8% das situações), o risco 
ambiental (19% das situações) e a trissomia 21 (14,2% 
das situações).

Em seguida, vamos analisar a forma como as crian‑
ças da amostra se distribuem em função da entidade 
que as sinalizou para o programa de intervenção preco‑
ce, de acordo com os dados que constam da tabela 32.

meses, sendo a sua média de 19.6 meses. No segundo 
momento de recolha de dados, as suas idades estavam 
já compreendidas entre os 14 e os 42 meses, com um 
valor médio de 37,4 meses. Entre o primeiro (T

1
) e o 

segundo momento (T
2
) de recolha de dados decorreram, 

em média 17,8 meses (DP = 4.4 meses). No que se refere 
ao quociente de desenvolvimento, avaliado no primeiro 
momento de recolha de dados, o grupo apresenta um 
valor médio de 80,7 com um desvio‑padrão de 20,8.

Na tabela 31, passamos a analisar a caracterização 
diagnóstica destas crianças, de acordo com as indicações 

tabela 31

Caracterização diagnóstica das crianças da amostra, em função do sexo

Caracterização diagnóstica Sexo masculino Sexo feminino Total

Trissomia 21 2 1 3

Síndroma de Sotos 1 1

Síndroma malformativo 1 1

Spina bífida c/ hidrocefalia4 1 1

Hemiparésia 1 1

Deficiência visual 3 2 5

Deficiência auditiva 1 1

Perturbações da comunicação e da linguagem 2 1 3

Espectro do autismo 1 1

Risco ambiental 2 2 4

Total 14 7 21

tabela 30

Média e desvio padrão das idades (em T1 e T2) e do quociente de desenvolvimento (QD) das crianças da amostra

Idades (em meses)
Quociente de desenvolvimento

Idade de início (T
1
) Idade 2.º momento. (T

2
)

Média Desvio padrão Média Desvio padrão Média Desvio padrão

19,6 11 37,4 13 80,7 20,8
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a nível da sinalização das situações. De acordo com 
aquilo que seria de esperar, dada a idade das crianças, 
estes parceiros deveriam situar‑se nos serviços de 
saúde. No entanto, no total temos apenas 28,5% de 
casos sinalizados por esses serviços (3 Hospitais e 2 
Centros de Saúde). 

Para finalizar a caracterização do grupo de crian‑
ças da amostra, vamos agora analisar na tabela 33, a 
sua distribuição em função dos locais em que decorreu 
a intervenção, relacionando com a periodicidade des‑
ses apoios e a profissão do técnico responsável.

Do conjunto dos resultados apresentados, verifi‑
camos que a grande maioria, 57,1% dos programas 
tiveram lugar no CEACF (sendo que num deles havia, 
também, uma intervenção na creche desenvolvida por 
outro técnico do CEACF, pelo que se pode considerar 
um programa misto). A estes há, ainda, a acrescentar 
mais 3 programas mistos que se desenvolvem no CEA‑

Examinando os valores apresentados, constata‑
mos que se verifica uma dispersão considerável, pare‑
cendo indicar que não existem parceiros privilegiados 

tabela 33

Distribuição das crianças da amostra por local da intervenção e em função da sua periodicidade e da profissão do 
técnico responsável

Periodicidade
Profissão do Técnico 

Responsável

Local da 
intervenção

Bi‑semanal Semanal Quinzenal Mensal Total Psicóloga
T. S. 

Social
T. 

Fala
Educa-

dora
Total

Domicílio 4 1 5 1 2 2 5 

Domicílio/
Creche

1 1   1 1   

CEACF 1 8 3 12 4 3 5 12 

CEACF/ 
Domicílio

2 2   1 1 2   

CEACF/ 
Creche 

1 1   1 1   

Total 1 16 1    3    21 5 5     7  4  21 

tabela 32

Distribuição das crianças da amostra, em função da 
entidade sinalizadora

Entidade sinalizadora
Número de casos 

sinalizados

Hospital 4

Centro de Saúde 2

Eq. Coord. Ap. Educativos (ECAE) 2

Segurança Social 3

S.ta Casa da Misericórdia 2

IPSS 1

Profissional (privado) 4

Particular(não profissional) 3

Total 21
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pois, predominantemente a educadora quem inter‑
vém nos contextos de vida da criança, o que não pode‑
mos deixar de realçar como uma perspectiva tradicio‑
nal da visão dos papéis dos profissionais.

Quanto à periodicidade dos programas, constata
‑se que 16 (76%) decorrem semanalmente, 1 quinze‑
nalmente, 3 mensalmente e 1 tem apoio bi‑semanal 
de terapia da fala no CEACF (tem, também, apoio 
semanal na creche feito pela educadora do CEACF). À 
excepção dos 3 casos com periodicidade mensal, o que 
nos parece manifestamente insuficiente e só se pode‑
rá, eventualmente, explicar pela especificidade das 
situações, os restantes têm uma periodicidade que 
está de acordo com aquilo que se recomenda para os 
programas de intervenção precoce.

> Caracterização das famílias das crianças 
incluídas na amostra

Do conjunto de 21 crianças que constituem a 
amostra em estudo, 17 habitavam com os pais e, das 
4 restantes, todas elas viviam com um dos progenito‑
res. No que diz respeito aos irmãos, constata‑se que 9 
são filhos únicos e os restantes fazem parte de fratrias 
que vão de 2 (predominante) a 5 (um caso) elemen‑
tos.

Na tabela 34, passamos a caracterizar os pais, ou 
substitutos5, destas crianças, tendo em conta a sua 
idade, nível educativo e situação profissional. No que 
diz respeito ao nível educativo, optámos por conside‑
rar 3 grupos: nível baixo correspondente a um nível 

5  Nos dois casos em que a criança vivia com o pai e avó paterna, uma vez 
que não tinham praticamente contacto com as mães, decidimos considerar 
aqui os dados referentes às avós.

CF e noutro contexto (domicílio ou creche). O CEACF 
aparece, portanto, como o local em que predominan‑
temente decorre a intervenção. Dos restantes, temos 
6 programas (28,6%) que foram desenvolvidos apenas 
em contextos naturais de vida da criança (domicílio e 
creche). 

No que se refere às profissões dos técnicos respon‑
sáveis por estes programas, 7 são da responsabilidade 
da terapeuta da fala, 5 da psicóloga, 5 da técnica de 
serviço social e 4 da educadora. Cruzando estes dados 
com o local em que decorreu a intervenção, verifica‑se 
que, dos que se desenvolveram só no CEACF, 4 são da 
responsabilidade da psicóloga, 3 da técnica de serviço 
social e 5 da terapeuta da fala. Quanto aos programas 
que decorreram exclusivamente no domicílio, 1 é da 
responsabilidade da psicóloga, 2 da terapeuta da fala 
e 2 da educadora. Passando a examinar o que se passa 
com os programas mistos, vemos que a educadora é 
responsável por um programa que decorreu na creche 
e no domicílio e por outro que decorreu no CEACF e no 
domicílio, sendo a técnica de serviço social responsá‑
vel por outro do mesmo tipo e por um que decorreu na 
creche e no CEACF (mas, neste caso, foi a educadora 
que desenvolveu a intervenção na creche). Analisando 
agora quais os técnicos que intervêm nos contextos 
naturais de vida da criança (domicílio e creche), 
constata‑se que a psicóloga desenvolve 1 intervenção 
no domicílio, o mesmo acontecendo com a técnica de 
serviço social. A terapeuta da fala desenvolve 2 inter‑
venções no domicílio. Quanto à educadora, as suas 
intervenções decorrem: 3 no domicílio (sendo que 1 é 
misto: domicílio e CEACF), 2 na creche (programas em 
que o técnico responsável, que não é a educadora, 
presta apoio no CEACF) e 1 no domicílio e na creche. É, 
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2.2.3. Técnicos do Programa de Intervenção 
Precoce

Vamos, agora, passar a analisar as características 
dos técnicos do programa de intervenção precoce. 
Deste programa faziam parte 4 técnicos, todos do sexo 
feminino, com profissões diversificadas, de forma a 
assegurar um trabalho interdisciplinar: uma psicólo‑
ga, que exercia simultaneamente as funções de coor‑
denadora, uma técnica de serviço social, uma tera‑
peuta da fala e uma educadora. Quando questionadas 
sobre qual o modelo teórico em que baseiam a sua 
prática, todas referiram a intervenção centrada na 
família.

No que diz respeito à sua formação em interven‑
ção precoce, todas tinham o Curso Básico do Programa 
Portage, tendo ainda, três delas, participado em vários 
workshops com especialistas nacionais e estrangei‑
ros, e uma, apenas num workshop.

Na tabela 35, apresentamos uma caracterização 
destes técnicos tendo em conta, a sua idade, os anos 
de trabalho com crianças e famílias, os anos de trabalho 
em intervenção precoce e o número de casos de crianças 
da amostra de que são técnicos responsáveis.

igual ou inferior ao 2º ciclo do ensino básico, nível 
médio correspondente a uma escolaridade superior 
ao 2º ciclo mas sem frequência do ensino superior e o 
nível alto correspondente à frequência, completa ou 
incompleta, do ensino superior.

Como se pode ver, a média de idades das mães ou 
substitutas é de 34.5 anos, com um desvio padrão de 
11.2. O valor elevado do desvio padrão deve‑se ao fac‑
to de termos incluído duas avós que funcionam como 
substitutos maternos, o que vai dar origem a uma 
amplitude de 44 anos com um mínimo de 22 anos e um 
máximo de 66 anos. Quanto aos pais, a sua média etá‑
ria é de 34.3 anos, com um desvio padrão de 4.7, a que 
corresponde uma amplitude de 17 anos, com um míni‑
mo de 26 e um máximo de 43 anos. 

No que se refere ao nível de escolaridade, este 
distribui‑se essencialmente pelo nível médio e alto 
(90.4% das mães e 85.8% dos pais). Podemos, portan‑
to, considerar que é uma amostra maioritariamente 
de um nível sociocultural médio‑alto. A grande maio‑
ria, tanto das mães (76,1%) como dos pais (90,4%) está 
empregada.

tabela 34

Idade, nível educativo e situação profissional dos pais das crianças que foram incluídas na amostra

Idade Nível educativo Situação profissional

Média DP Analfabeto Baixo Médio Alto
Empre-

gado
Doméstica

Estu
dante

Desem 
pregado

Sem 
prof.

Refor-
mado

M
ãe

s

34.5 11.2 1    1   13 6 16 2 1  2

Pa
is 34.3 4.7 3    10 8 19 1 1  
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2.3. Métodos de recolha dos dados
Nesta secção começamos por indicar, na tabela 

36, uma síntese dos métodos usados para responder 
a cada uma das questões de investigação, para, em 
seguida, apresentarmos os diferentes instrumentos 
utilizados. 

Os métodos e instrumentos utilizados visaram 
recolher dois tipos de dados:(i) os que permitem fazer 
uma avaliação global do PIP;(ii) os que se destinam a 
avaliar os programas individuais de cada criança / 
família. Dentro destes últimos, há ainda que distinguir 
entre aquele, com base no qual se desenvolve a análi‑
se principal e os restantes que dizem respeito às aná‑
lises complementares. Recorremos a métodos mistos 
incluindo entrevistas, questionários e escalas de 
registo ou de verificação de tipo Likert.

De seguida, passamos a apresentar os diferentes 
instrumentos utilizados na recolha de dados, distin‑
guindo entre aqueles que se destinavam à avaliação 
global do PIP e os que incidiam na avaliação dos pro‑
gramas individuais de cada criança / família e, dentro 
destes, os que constituem a análise principal e a aná‑
lise complementar. Estes instrumentos podem ser 
consultados no “Estudo II – Anexo II: Instrumen‑
tos”.

No momento em que se iniciou a recolha de dados, 
os técnicos do programa de intervenção precoce 
tinham, em média, 25.3 anos de trabalho com crianças 
e famílias (valor máximo de 30 anos e mínimo de 17), 
e 13 de trabalho em intervenção precoce (valor máximo 
de 17 anos e mínimo de 5). De notar que há uma técni‑
ca, a educadora, que é um elemento mais recente na 
equipa e, com menos experiência no âmbito do traba‑
lho de intervenção precoce, que iniciou há 5 anos, 
enquanto que as restantes o fizeram, uma há 14 anos 
e duas há 17 anos. Isto reflecte‑se, também, na forma‑
ção na área da intervenção precoce, onde as três téc‑
nicas mais antigas participaram num número bastan‑
te mais elevado de oficinas de formação com 
especialistas nacionais e estrangeiros. No entanto, 
como já referimos, todas têm o Curso Básico Portage. 
Trata‑se, assim, de uma equipa com uma vasta expe‑
riência e bastante formação nesta área, onde a edu‑
cadora se encontra perfeitamente integrada. Isto é 
confirmado pelo número de casos de amostra de que 
é técnica responsável (4), muito aproximado do valor 
médio da equipa (5,3).

tabela 35

Caracterização dos técnicos do programa de intervenção precoce em função da idade, dos anos de trabalho com 
crianças e famílias, dos anos de trabalho em intervenção precoce e do número de casos da amostra de que são 
técnicos responsáveis. 

Idade
Anos trabalho com 
crianças e famílias

Anos trabalho em IP
N.º casos amostra como Téc. 

Responsável

Média D.P. Média D.P. Média D.P. Média D.P.

47.3 5.1 25.3 5.7 13.3 5.7 5.3 1.3
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tabela 36

Metodologia usada na resposta às questões de investigação

Questões de Investigação

Avaliação Global 
do PIP

Avaliação dos programas  
das crianças e famílias

Questio-
nário

Escala 
Likert

Análise 
Principal

Análises Complementares

Escala 
Likert

Ques-
tionário

Entrevista
Escala 
Likert

1. Os programas de intervenção precoce (PIP) 
desenvolvidos pelos técnicos do CEACF, da equipa 
dos 0 aos 3 anos, da cidade de Lisboa, são progra‑
mas de qualidade e enquadram‑se globalmente 
dentro daqueles que, de acordo com a evidência 
científica, se consideram como os principais 
parâmetros de uma intervenção centrada na 
família?

X X X

2. Estes programas proporcionam serviços flexíveis 
e individualizados, tal como a evidência científica 
recomenda?

X X

3. Estes programas têm a preocupação de partir 
das prioridades e necessidades da família e de lhes 
procurar dar resposta, tal como a evidência 
científica recomenda?

X X X

4. Estes programas têm a preocupação de promo‑
ver a partilha de responsabilidade e a colaboração 
família – técnicos, ao longo de todo o processo de 
avaliação /intervenção, desenvolvendo a compo‑
nente participativa das práticas de ajuda centra‑
das na família?

X X X X

5. Estes programas têm a preocupação de desen‑
volver a coordenação eficaz dos serviços e dos 
recursos da comunidade, tal como a evidência 
científica recomenda?

X X X X

6. Estes programas introduziram mudanças 
positivas na vida das crianças e das suas famílias? X X X

7. As famílias estão satisfeitas com estes progra‑
mas e eles ajudaram‑nas a construir uma visão 
positiva do futuro? 

X X X
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total estende‑se de 41 a 164, com um valor médio de 
102.5.

Neste trabalho, a escala foi aplicada à coordena‑
dora da equipa dos 0 aos 3 anos, cidade de Lisboa, do 
CEACF e gravada em formato audio. Na análise, con‑
siderámos a pontuação obtida em função dos critérios 
estabelecidos, para uma avaliação global da qualida‑
de do programa. Simultaneamente, optámos por apre‑
sentar uma síntese das respostas da coordenadora, 
que nos permite obter uma caracterização global do 
programa de intervenção precoce, em função das 12 
dimensões da escala.

2. Questionário: Ideias dos Profissionais sobre as 
Práticas de Intervenção Precoce

Utilizámos este questionário com o objectivo de 
avaliar as ideias dos profissionais relativamente à 
temática da intervenção precoce. Focámos, em par‑
ticular, o modelo de intervenção centrada na família, 
visto que é sobre ele que incide, mais especifica
mente, esta pesquisa e que, de acordo com o teste‑
munho dos técnicos, é este o modelo que orienta a 
sua prática. Foi, ainda, o questionário utilizado no 
Estudo I, para avaliar as ideias de profissionais de 
equipas de intervenção precoce de todo o país, pelo 
que se tornava imprescindível usá‑lo aqui, para situ‑
ar as ideias destes técnicos relativamente às ideias 
recolhidas no Estudo I, quer dos profissionais das 
equipas, quer das pessoas‑chave. O questionário, 
construído por nós para o efeito, é constituído por 5 
questões abertas, que visam conhecer as ideias dos 
profissionais sobre: a intervenção precoce, a inter‑
venção centrada na família, as dificuldades com que 
se deparam na sua operacionalização e a forma como, 

2.3.1 Instrumentos usados
> Para a avaliação global do Programa de 
Intervenção Precoce (Equipa dos 0 aos 3 anos, 
cidade de Lisboa)

1. Escala para avaliação de Programas de Intervenção 
Precoce

Para a caracterização global do programa utilizou
‑se a Escala para avaliação de Programas de Intervenção 
Precoce, uma adaptação portuguesa de Veiga (1995) 
da Scale for Evaluating Early Intervention Programmes 
(Mitchell, 1991), que se destina à avaliação de progra‑
mas de intervenção precoce em função de critérios que 
caracterizam aquilo que hoje se aceita como a quali‑
dade das práticas nesta área. Esta escala, na sua ver‑
são original, é constituída, por 51 itens, agrupados em 
14 dimensões. Neste trabalho, utilizámos a adaptação 
portuguesa de Veiga (1995), que inclui 41 itens agru‑
pados nas seguintes 12 dimensões: (1) Crianças aten‑
didas; (2) Avaliação; (3) Currículo; (4) Aconselhamento 
e apoio; (5) Direitos; (6) Intervenção transdisciplinar; 
(7) Formação do pessoal; (8) Avaliação do programa; 
(9) Coordenação de serviços; (10) Relacionamento 
pais‑profissionais; (11) Inclusão; (12) Localização e 
condições físicas da instituição. 

A escala é aplicada em forma de entrevista e, para 
cada item, estão estabelecidos níveis de critério que 
permitem uma classificação das respostas. Assim, um 
item pode ser cotado de 1 a 4 pontos, correspondendo 
o valor 1 a uma qualidade mínima e o valor 4 a uma 
qualidade máxima. A atribuição da pontuação a cada 
item corresponde aos critérios pré‑definidos, nos 
quais se vai basear a avaliação das políticas e práticas 
dos programas de intervenção precoce. A amplitude 
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qualitativos), quer completar aspectos que conside‑
ramos importantes para uma melhor compreensão 
das práticas do PIP e que a análise principal não con‑
templa. Com este objectivo, utilizámos um conjunto 
de instrumentos que passamos a apresentar.

Análise Principal
> Para a avaliação do grau de utilização de 
práticas centradas na família:

�Escala Orientação Familiar da Comunidade e 
dos Serviços – FOCAS (versão para os profissio-
nais e versão para as famílias)
Utilizámos a escala “Orientação Familiar da 

Comunidade e dos Serviços”, versão para profissio‑
nais, Family Orientation of Community and Agency Ser‑
vices – FOCAS Bailey (s/d), traduzida e adaptada pelo 
CEACF (s/d) e a versão para a família da mesma esca‑
la Family Version of the Family Orientation of Commu‑
nity and Agency Services – FOCAS, Bailey e McWilliam 
(s/d), para avaliar a percepção que as mães e os téc‑
nicos têm do grau de envolvimento da família no pro‑
grama, ou seja, o grau de utilização de práticas cen‑
tradas na família.

Trata‑se de uma escala de registo ou de verificação 
de comportamentos, tipo Likert, de 9 pontos, com 12 
itens relativos a diferentes componentes dos progra‑
mas de intervenção precoce centrados na família. Os 
itens são idênticos para os profissionais e para a famí‑
lia, apenas a forma como estão redigidos foi adaptada 
a cada um dos grupos. Os inquiridos devem, para cada 
item, responder duas vezes: uma relativamente às prá‑
ticas reais ou típicas, ou seja, à forma como tem decor‑
rido o programa e outra relativamente às práticas ide‑

no entender dos profissionais, as famílias sentem 
esta prática.

O questionário foi preenchido pelos técnicos no 
início da recolha de dados.

> Para a avaliação dos programas individuais de 
cada criança/família

Na selecção dos instrumentos para a caracteri‑
zação dos programas individuais de cada criança / 
família, tivemos a preocupação de seleccionar aque‑
les que melhor respondiam às nossas questões de 
investigação. 

Quando partimos para esta pesquisa, o nosso 
principal objectivo era perceber, em primeiro lugar, 
como é que as práticas de um Programa de Interven‑
ção Precoce (PIP) que, em Portugal, assumia ter como 
modelo de referência a intervenção centrada na famí‑
lia, se enquadravam, globalmente, naqueles que são 
considerados, de acordo com a evidência científica, 
como os principais parâmetros deste modelo. Para 
responder a este objectivo, desenvolvemos aquela que 
consideramos a nossa análise principal e que visa ava‑
liar o grau de utilização de práticas centradas na famí‑
lia pela Equipa dos 0 aos 3 anos, cidade de Lisboa, do 
CEACF.

Numa segunda fase, pretendíamos analisar com 
um maior detalhe, as especificidades do PIP relativa‑
mente aos principais requisitos que uma intervenção 
centrada na família pressupõe e que constituem prá‑
ticas recomendadas com base na evidência científica. 
Para tal, desenvolvemos aquelas que designámos 
como as análises complementares, que visam, quer 
confirmar ou infirmar os resultados da análise princi‑
pal (processo de triangulação, próprio dos métodos 
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nossa pesquisa, o conhecimento destas expectativas 
iniciais permite‑nos, ainda, fazer uma análise compa‑
rativa entre aquilo que as famílias desejavam e aquilo 
que o programa de intervenção lhes proporcionou. 
Esta avaliação foi feita com base num questionário, 
que passamos a apresentar.

> Questionário sobre as expectativas das famílias 
relativamente ao programa de intervenção precoce

Com este questionário, construído por nós para o 
efeito, tendo como referência o questionário Family 
Expectations for Intervention Services de Huntington, 
Simeonsson, Sturtz e Zipper (1995), pretendemos:

a) �avaliar as expectativas da família relativamen‑
te às respostas proporcionadas pelo programa 
de intervenção precoce;

b) �avaliar as expectativas da família relativamen‑
te ao processo de avaliação / intervenção;

c) �avaliar a existência de outro tipo de expectati‑
vas respeitantes a aspirações  que as famílias 
pudessem sentir, mas que, por considerarem 
que poderiam não estar no âmbito das respos‑
tas proporcionadas pelo programa de interven‑
ção precoce, normalmente não refeririam.

O nosso objectivo era avaliar estes aspectos antes 
que a família tivesse um contacto directo com o pro‑
grama de intervenção precoce. Deste modo, o ques‑
tionário era enviado pelo correio, solicitando‑se que a 
família o trouxesse já preenchido na sua primeira visi‑
ta ao serviço. Este timming corresponde ao primeiro 
momento de recolha de dados.

O questionário é constituído por 9 questões abertas 
e 4 fechadas. A sua versão inicial foi pilotada com cerca 
de dez casos, tendo‑se procedido a alguns ajustes.

ais, ou seja, à forma como eles gostariam que o 
programa tivesse decorrido. Os resultados para cada 
item podem ir de 1 a 9, o que se traduz numa amplitude 
total de 12 a 108. O resultado mais baixo, que corres‑
ponderia aos 12 pontos, indicaria uma prática muito 
centrada nos profissionais, enquanto que o mais alto, 
108 pontos, corresponderia a uma prática muito cen‑
trada na família. Por sua vez, o valor da discrepância, 
isto é, a diferença entre práticas ideais e práticas reais, 
dá‑nos a indicação do grau de satisfação dos inquiridos 
relativamente a cada uma das componentes do pro‑
grama (Applequist & Bailey, 2000). Um valor de discre‑
pância baixo indicará um grau de satisfação alto, 
enquanto que um valor alto indiciará insatisfação. 

Nos estudos realizados sobre a consistência inter‑
na da escala, utilizando o teste de Alfa de Cronbach, 
encontraram‑se os seguintes valores:.88 na versão para 
famílias e .90 na versão para profissionais (McWilliam 
& Snyder, 1994, cit. Applequist & Bailey, 2000).

Neste trabalho, a escala foi aplicada, separada‑
mente, às mães e aos técnicos após cerca de um ano 
do início da intervenção. 

Análises Complementares
> Para a avaliação das expectativas das famílias 
em relação à intervenção

A avaliação das expectativas da família relativa‑
mente ao programa de Intervenção Precoce, antes de 
terem iniciado uma intervenção sistemática, era um 
aspecto que nos interessava avaliar e que a FOCAS não 
contemplava. Simeonsson (1995) defende a importân‑
cia deste tipo de avaliação, tendo em conta a influên‑
cia que as expectativas iniciais dos pais podem ter no 
futuro envolvimento da família na intervenção. Na 
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vista dos técnicos, relativamente ao processo de ava‑
liação / intervenção, à relação família‑técnicos, aos 
aspectos positivos e negativos da intervenção e aos 
resultados alcançados. Tivemos, ainda, a preocupa‑
ção de cruzar as respostas ao questionário Ideias dos 
profissionais relativamente à forma como decorreram 
os Programas de Intervenção Precoce, com informações 
resultantes de recolhas informais junto dos técnicos 
e da consulta dos processos das crianças, com o objec‑
tivo de clarificar e, por vezes, pormenorizar melhor as 
respostas de forma a termos um retrato, o mais fiel 
possível, da realidade.

> 1. Questionário: Ideias dos profissionais 
relativamente à forma como decorreram os 
Programas de Intervenção Precoce

Este questionário, construído para o efeito, com 
base na revisão da literatura e no nosso conhecimen‑
to sobre a realidade em estudo, foi concebido com o 
objectivo de recolher dados sobre as ideias dos técni‑
cos relativamente à forma como, até aí, tinham decor‑
rido as intervenções com as crianças e famílias da 
amostra de quem eram o técnico responsável. Preen‑
chiam, portanto, um questionário para cada criança/
família, pelo menos, um ano após o início da interven‑
ção, ou seja, no segundo momento de recolha de 
dados.

O questionário é composto por 13 questões aber‑
tas e 1 de escolha múltipla, que, no seu conjunto, 
abrangem os seguintes aspectos:

a) �Aspectos relacionados com a forma como 
decorreram as sessões de intervenção (perio‑
dicidade, quem estava presente durante as 
sessões, quais as principais actividades desen‑

> Para a identificação das características 
globais do ambiente familiar

O objectivo desta análise era recolher dados que 
nos permitissem caracterizar as famílias de acordo 
com uma série de parâmetros que não são contempla‑
dos na FOCAS e que podem ajudar a explicar diferentes 
processos de desenvolvimento dos programas.

> Questionário: Indicadores da Família
O questionário Indicadores da Família – adaptado 

de F.A.M.I.L.I.E.S Index, de Simeonsson e Bailey, (1987) 
– destina‑se a ajuizar aquilo que os autores designam 
como “fontes de apoio interno” (Bailey & Simeonsson, 
1988), ou seja, as características gerais do ambiente 
familiar, no que diz respeito às suas atitudes, valores, 
características pessoais e estilos adaptativos. Anali‑
sa, ainda, a forma como as famílias avaliam a sua 
qualidade de vida.

Este questionário é constituído por uma escala de 
registo ou de verificação de tipo Likert de 5 pontos, com 
8 itens e por 2 questões abertas e foi aplicado logo no 
início do programa de intervenção precoce.

> Para a avaliação das ideias dos técnicos sobre 
os programas de intervenção e sobre os seus 
resultados

O objectivo destas análises é permitir‑nos conhe‑
cer, do ponto de vista dos técnicos, a forma como 
decorreram os programas de intervenção precoce e os 
seus resultados. As informações obtidas com estes 
instrumentos, cruzadas com as das mães, possibili‑
tam uma triangulação com as análises cruzadas dos 
resultados da FOCAS das mães e dos técnicos. Dão
‑nos, ainda, informações suplementares, do ponto de 
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menos, um ano após o início da intervenção, ou seja, 
no segundo momento de recolha de dados.

O questionário é constituído por um diferenciador 
semântico com 8 itens e 4 questões abertas focando 
aspectos relacionados com: (a) os objectivos que se 
esperava inicialmente alcançar com a intervenção; (b) 
os aspectos mais conseguidos ou positivos da inter‑
venção; (c) os aspectos menos conseguidos ou nega‑
tivos da intervenção; e (d) a forma como a família 
“sentiu” a intervenção.

> Para a avaliação das ideias das famílias sobre 
o desenvolvimento dos seus filhos, as suas 
preocupações, necessidades e redes sociais de 
apoio

Utilizámos o conjunto de instrumentos respeitan‑
tes a esta análise com o objectivo de colmatar alguns 
aspectos que não são abrangidos pela FOCAS, e que 
nos permitem nomeadamente, analisar a existência 
de mudança na avaliação que as famílias fazem dos 
aspectos relacionados com a criança: progressos em 
termos de desenvolvimento e alterações na forma 
como as famílias avaliam a qualidade de vida dos seus 
filhos; e de aspectos relacionados com as famílias: 
mudanças a nível das suas principais preocupações, 
das suas necessidades de apoio e da composição da 
sua rede de apoio social. Com este objectivo foram uti‑
lizados, no início da intervenção e passado cerca de um 
ano, quatro instrumentos que passamos a descrever.

> 1. Questionário aos Pais: Avaliação da Criança
Com este questionário pretendíamos obter uma 

avaliação, feita pelos pais, relativamente às compe‑
tências da criança e à sua evolução, assim como, per‑

volvidas, utilização de um currículo, materiais 
mais usados);

b) �Aspectos considerados pelos técnicos como 
mais trabalhados no conjunto de cada progra‑
ma (os ligados à família, à criança ou à interac‑
ção família‑criança);

c) �Aspectos relacionados com a forma como decor‑
reram as reuniões com participação da família 
(número médio de reuniões realizadas anual‑
mente, local onde decorreram, quem estava 
presente nessas reuniões, utilização do Plano 
Individualizado de Apoio à Família);

d) �Aspectos relacionados com a forma como 
decorreram as reuniões com outros serviços 
(número médio de reuniões realizadas anual‑
mente, local onde decorreram, quem estava 
presente nessas reuniões);

e) �Dados referentes à situação do programa de 
intervenção precoce no momento do preenchi‑
mento do questionário (programa em curso ou 
já terminado, razão que tinha levado ao fim do 
programa, se fosse esse o caso).

> 2. Questionário: Ideias dos profissionais sobre os 
resultados dos Programas de Intervenção Precoce

Este questionário foi construído para o efeito e, 
tal como o anterior, baseou‑se na revisão da literatu‑
ra e no nosso conhecimento sobre a realidade em estu‑
do. O seu objectivo era recolher dados sobre as ideias 
dos técnicos no que diz respeito aos efeitos das inter‑
venções desenvolvidas com as crianças e famílias da 
amostra de quem eram o técnico responsável. Preen‑
chiam, portanto, tal como acontecia com o anterior, 
um questionário para cada criança/família, pelo 
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> 3. Escala das Funções de Apoio
Numerosos estudos empíricos comprovam a impor‑

tância das redes de apoio social na redução do stress e 
promoção do bem‑estar das famílias (Dunst, Trivette & 
Hamby, 1994), razão pela qual considerámos importan‑
te proceder, neste trabalho, a uma avaliação das neces‑
sidades de apoio das famílias, dos recursos de que dis‑
põem para responder a essas necessidades (avaliados 
pela Escala de Apoio Social) e verificar até que ponto é 
que a intervenção tinha reduzido essas necessidades. 
Para isso, utilizámos a Escala das Funções de Apoio – 
adaptada de Support Functions Scale de Dunst, Trivette 
e Deal (1988) – que se destina a avaliar diferentes tipos 
de necessidades de apoio sentidas pelas famílias. É 
constituída por uma escala de registo ou de verificação 
de tipo Likert de 5 pontos, com 12 itens.

Nos estudos realizados sobre a consistência inter‑
na dos dados da escala original, utilizando o teste de 
Alfa de Cronbach, foi encontrado um valor de α = .87. 
Verificou‑se ainda, noutras análises, considerando os 
valores do total da escala, que uma menor necessida‑
de de apoio aparecia positivamente correlacionada 
com o bem‑estar da família (r = .25 p < .01) e o bem‑estar 
pessoal (r = .33, p < .005) (Dunst, Trivette & Hamby, 
1994).

Como acima referimos, utilizámos esta escala 
com dois objectivos:

> �caracterizar as principais necessidades, em ter‑
mos de apoio social, das famílias da amostra;

> �avaliar se o programa tinha reduzido essas 
necessidades.

Com este intuito, foi feita a aplicação da escala em 
dois momentos: logo no início do programa de inter‑
venção precoce e passado cerca de um ano. 

ceber de que forma eles avaliavam a qualidade de vida 
dos seus filhos.

O questionário é constituído por 4 questões aber‑
tas: as 3 primeiras foram retiradas do instrumento The 
Family’s Assessment do Focus, Project Dakota (1986) e 
a última do Secondary Conditions and Quality of Life, 
Parent Version, de Simeonsson (1998). Foi aplicado nos 
dois momentos de recolha de dados, início do progra‑
ma e passado, no mínimo, um ano, com o objectivo de 
perceber se, de acordo com a percepção dos pais, tinha 
havido alguma modificação relativamente aos aspec‑
tos avaliados.

> 2. Questionário: Preocupações da Família
Utilizámos o questionário Preocupações da Família 

– adaptado de Secondary Conditions and Quality of Life. 
Parent Version, de Simeonsson (1998) – constituído por 
uma escala de registo ou de verificação de tipo Likert 
de 4 pontos, com 7 itens e por duas questões abertas, 
com dois objectivos:

a) �caracterizar as principais preocupações das 
famílias da amostra relativamente ao proble‑
ma do seu filho, no que se refere, quer aos sete 
aspectos focados na escala do item 1, quer 
àqueles salientados nas três restantes ques‑
tões abertas, nomeadamente problemas liga‑
dos a aspectos de saúde, económicos, de apoio 
social e de preocupação com o futuro;

b) �avaliar se o programa tinha reduzido essas pre‑
ocupações. 

Para tal, recolheram‑se as respostas das famílias 
ao questionário em dois momentos: logo no início do 
programa de intervenção precoce e passado cerca de 
um ano. 



24

25

da Escala de Apoio Social”). Passámos, assim, a funcio‑
nar com duas escalas de Likert de 5 pontos, classifica‑
dos de acordo com uma ordem que vai evoluindo pro‑
gressivamente de um pólo positivo (1) para um pólo 
negativo (5).

A escala foi aplicada em dois momentos: logo no 
início do programa de intervenção precoce e passado 
cerca de um ano. 

> Para a avaliação das ideias das mães sobre os 
programas de intervenção e sobre os seus 
resultados

Esta análise, complementar da anterior, fornece
‑nos informação, do ponto de vista das mães, sobre a 
forma como decorreu o programa de intervenção, o 
seu relacionamento com os técnicos, os resultados 
obtidos e as suas expectativas futuras. São dados, em 
parte, confirmatórios e, em parte, complementares 
em relação à FOCAS e que nos permitem, ainda, o cru‑
zamento com os dados referentes às ideias dos técni‑
cos, possibilitando uma triangulação da informação 
e a avaliação da relação de confiança e de partilha de 
informação entre mães e técnicos.

> Guião de Entrevista 
Para analisar as ideias das mães sobre a forma 

como estava a decorrer a intervenção, foi construído 
um guião de entrevista semi‑estruturado, com base 
na revisão da literatura e na nossa experiência e 
conhecimento da realidade em estudo, sendo em 
seguida discutido com dois especialistas de IP e efec‑
tuados alguns ajustamentos. De acordo com esse 
guião procurava‑se saber: (1) qual a ideia que as famí‑
lias tinham sobre intervenção precoce, (2) que respos‑

> 4. Escala de Apoio Social
A Escala de Apoio Social – adaptada de Social Sup‑

port Scale de Dunst, Trivette & Deal (1988) – é comple‑
mentar da anterior e destina‑se a avaliar os recursos 
que as famílias poderão ter disponíveis para responder 
aos 12 tipos de necessidades focadas na Escala das 
Funções de Apoio.

Nos estudos realizados sobre a consistência inter‑
na dos dados da escala original, utilizando o teste de 
Alfa de Cronbach, foi encontrado um valor de α = .77. 
Verificou‑se, ainda, noutras análises, considerando os 
valores do total da escala, que esta aparecia significa‑
tivamente correlacionada com o bem‑estar pessoal (r 
= .28, p < .01), a integridade da unidade familiar (r = .18, 
p < .01), as percepções dos pais sobre o comportamento 
da criança (r = .19, p < .05) e com a interacção pais‑criança 
(r = .40, p < .001) (Dunst, Trivette & Hamby, 1994).

Na utilização desta escala, tivemos em conta os 
seguintes objectivos:

> �caracterizar a rede social de apoio das famílias 
da amostra, no que diz respeito ao tipo de neces‑
sidades focada pela escala;

> �avaliar se o programa tinha introduzido alguma 
modificação relativamente a essa rede.

Esta escala foi concebida como uma escala nomi‑
nal em que, para cada um dos 12 itens se apresentam 
13 possibilidades de resposta (12 que correspondem a 
um possível tipo de apoio e uma que corresponde à 
ausência de apoio). No nosso trabalho, e para tornar 
possível um estudo quantitativo das respostas e per‑
mitir uma análise conjunta que englobasse a Escala 
das Funções de Apoio, ajustámos as respostas dadas 
na Escala de Apoio Social a uma escala de Likert de 5 
pontos (ver “Estudo II – Anexo III: Critérios de cotação 
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O questionário é constituído por uma escala de 
registo ou de verificação de tipo Likert de 4 pontos, 
com 8 itens. Nos estudos realizados sobre a consistên‑
cia interna dos dados da escala original, utilizando o 
teste de Alfa de Cronbach, os autores encontraram um 
valor de α = .93. A escala apareceu ainda positivamen‑
te correlacionada com outras medidas de satisfação 
(Applequist & Bailey, 2000).

No nosso trabalho, a escala foi aplicada após, no 
mínimo, um ano do início do programa de intervenção 
precoce, na mesma sessão em que foi realizada a 
entrevista e na sua sequência. Foi por essa razão, uma 
vez que se tinha optado por realizar a entrevista ape‑
nas com as mães a fim de reduzir os factores de varia‑
bilidade, que a escala só foi preenchida pelas mães.

2.3.2. Procedimentos
Uma vez descrito o conjunto de métodos e instru‑

mentos utilizados na recolha de dados, passamos a 
expor os procedimentos a que obedeceu, distinguindo 
entre os dados que se destinam à avaliação global do 
PIP e os que visam a avaliação dos programas indivi‑
duais de cada criança / família.

Na primeira fase do trabalho procedeu‑se à tradu‑
ção, adaptação e pilotagem da maioria dos instrumen‑
tos a utilizar, assim como à construção do guião da 
entrevista aos pais. Iniciou‑se, em seguida, a recolha 
de dados, que decorreu entre Maio de 2000 e Novembro 
de 2003.

> Para a avaliação global do Programa de 
Intervenção Precoce

Foi aplicada, no período inicial de recolha de dados, 
a Escala para avaliação de Programas de Intervenção 

ta esperavam do programa de intervenção precoce, 
(3) quais os aspectos mais trabalhados pelos técnicos, 
(4) aspectos positivos, (5) aspectos a modificar, (6) 
relação com o técnico responsável, (7) mudanças sen‑
tidas e satisfação com a intervenção, (8) forças da 
família, (9) rede social de apoio, (10) preocupações e 
expectativas perante o futuro.

Dado o número pequeno de indivíduos da amostra 
e para evitar introduzir maior variabilidade, optámos 
por realizar a entrevista só com a mãe ou substituto 
(a avó, em dois casos), que era quem, de um modo 
geral, estava sempre mais presente junto da criança. 
As entrevistas foram realizadas por nós, pelo menos, 
um ano após o início do programa de intervenção pre‑
coce. Tiveram uma duração média de cerca de uma 
hora, foram gravadas em audio (com autorização dos 
entrevistados) e posteriormente transcritas.

> Para a avaliação do grau de satisfação das 
mães com os programas de intervenção:

O instrumento que, seguidamente, passamos a 
descrever foi utilizado com o objectivo de nos propor‑
cionar uma medida global da satisfação das mães com 
o programa de intervenção, medida essa, que a FOCAS 
não nos faculta.

> Questionário para Avaliação da Satisfação das 
Famílias

Utilizámos o Questionário para Avaliação da Satis‑
fação das Famílias – adaptado do Client Satisfaction 
Questionnaire (CSQ) de Larsen, Attkisson, Hargreaves 
e Nguyen (1979) – para obtermos uma medida genéri‑
ca da satisfação das mães com o programa de inter‑
venção precoce. 
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modalidades de resposta disponíveis. Nessa altura a 
família era, também, informada de que estava a de
correr uma avaliação para a qual se solicitava a sua 
participação, frisando‑se que, qualquer que fosse a 
resposta, seria atendida no programa de IP. As infor‑
mações recolhidas no decorrer desta entrevista, fica‑
vam registadas no “Roteiro de Atendimento” do CEA‑
CF. Era, ainda, preenchido o instrumento Indicadores 
da Família. No fim desta primeira sessão era marcada 
uma data para a avaliação e eram entregues à família 
os seguintes instrumentos, para serem respondidos 
em casa:

> �Preocupações da Família
> �Escala das Funções de Apoio
> �Escala de Apoio Social
Estes instrumentos, já preenchidos, eram entre‑

gues pela família no CEACF, no dia da avaliação. Nesse 
momento, além da família, estavam sempre presen‑
tes dois ou mais técnicos e procedia‑se à avaliação do 
desenvolvimento da criança recorrendo à Escala de 
Desenvolvimento de Griffiths ou o Perfil Psicoeducacio‑
nal Revisto (PEP‑R)7.

O passo seguinte era o planeamento da interven‑
ção e a sua implementação. 

Em finais de 2001, iniciaram‑se as entrevistas com 
as mães, ou substitutos, que já estavam há, pelo 
menos, um ano a ser acompanhadas pelo programa 
de intervenção precoce. A participação das mães era 
solicitada através de uma carta. Essas entrevistas, 
com uma duração média de cerca de uma hora, grava‑
das em audio e posteriormente transcritas, decorre‑
ram, consoante o desejo das mães, em casa, no seu 

7  Aplicado às crianças com problemas graves de comunicação.

Precoce (Scale for Evaluating Early Intervention Pro‑
grammes, Mitchell, 1991) à coordenadora da equipa, 
sobre a forma de uma entrevista gravada em audio. 

Durante o mesmo período, foi solicitado aos técni‑
cos da equipa que preenchessem o questionário Ideias 
dos Profissionais sobre as Práticas de Intervenção Precoce 
e a escala Orientação Familiar da Comunidade e dos Ser‑
viços – FOCAS, versão para profissionais (tendo em con‑
ta as suas práticas de uma forma genérica). 

> Para a avaliação dos programas individuais de 
cada criança / família

Neste caso, foram implementados os seguintes 
procedimentos com vista à recolha de dados:

Logo após o primeiro contacto das famílias6 e uma 
vez marcada a data da primeira entrevista, foram 
enviados para serem respondidos em casa os seguin‑
tes instrumentos:

> �Questionário sobre as expectativas das famílias 
relativamente ao programa de intervenção pre‑
coce

> �Questionário aos pais: Avaliação da Criança
Junto com os instrumentos era enviada uma carta 

explicativa e um contacto para o caso de surgirem 
dúvidas no preenchimento dos instrumentos.

A primeira entrevista realizava‑se no CEACF. A 
família era atendida pela técnica de serviço social que 
recebia os instrumentos anteriormente enviados, res‑
pondia a eventuais dúvidas, conversava com a família 
no sentido de conseguir um primeiro retrato da situ‑
ação, apresentava o serviço e indicava as diferentes 

6  Esta equipa do CEACF só iniciava o programa de IP a partir do momento 
em que a família telefonava a marcar uma primeira entrevista.
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Assim, para análise dos dados resultantes dos 
questionários, entrevistas e escalas de tipo Likert usa‑
dos, recorremos a diferentes métodos: análise de con‑
teúdo, estatística descritiva e inferencial. Na tabela 37 
pode ver‑se uma síntese dos vários métodos de análise 
dos dados e correspondentes métodos de recolha.

Passamos, agora, a enunciar o tipo de análises 
realizadas distinguindo entre os dados de natureza 
qualitativa e quantitativa.

Dados de natureza qualitativa:
Este tipo de dados é comum quer à avaliação glo‑

bal do PIP, quer à avaliação dos programas individuais 
de cada criança / família.

Para esta categoria de dados recorremos ao méto‑
do de análise de conteúdo, para o que utilizámos o 
programa de computador QSR NUD*IST (Qualitative 
Data Analysis), anteriormente descrito. Os dados, cor‑
respondentes aos diferentes instrumentos, foram 
analisados e codificados e, tendo sido sujeitas a suces‑
sivas recodificações até se atingir um índice de con‑
cordância intercodificações superior a 90% (Miles & 
Huberman, 1994). No caso da entrevista às mães foram 
feitas três recodificações (índice de concordância = 
95%) e no questionário Ideias dos profissionais sobre as 
práticas de intervenção precoce duas recodificações 
(índice de concordância = 91%).

Dado que nalguns casos, permitimos que, dentro 
de cada categoria, o mesmo indivíduo fosse cotado em 
mais do que uma subcategoria, na apresentação dos 
resultados, recorremos por vezes à contagem de fre‑
quências, mas, nesse casos, tivemos a preocupação 
de aludir, não ao número de sujeitos, mas às referên‑
cias feitas a cada subcategoria. 

local de trabalho ou no CEACF. Simultaneamente, era 
solicitado às mães que preenchessem a escala Orien‑
tação Familiar da Comunidade e dos Serviços – FOCAS 
(versão para a família) e o Questionário para Avaliação 
da Satisfação das Famílias. Nessa altura era, igualmen‑
te, entregue às famílias um exemplar dos instrumen‑
tos: Preocupações da Família, Escala das Funções de 
Apoio, Escala de Apoio Social e Questionário aos pais: 
Avaliação da Criança, solicitando‑lhes que os voltas‑
sem a preencher.

Durante o mesmo período foi pedido aos técnicos 
que preenchessem a escala Orientação Familiar da 
Comunidade e dos Serviços – FOCAS (versão para pro‑
fissionais), assim como os questionários Ideias dos 
profissionais relativamente à forma como decorreram 
os Programas de Intervenção Precoce e Ideias dos pro‑
fissionais sobre os resultados dos Programas de Inter‑
venção Precoce, relativamente aos casos de que eram 
técnico responsável. Uma vez preenchidos estes dois 
últimos questionários, realizaram‑se ainda sessões 
com os técnicos para clarificar ou desenvolver algu‑
mas das suas respostas, para que não restassem 
dúvidas relativamente ao seu testemunho no que se 
referia à forma como eles percepcionavam o desen‑
volvimento e os resultados dos programas de inter‑
venção.

2.4. Métodos de análise dos dados
Como acabamos de verificar, da descrição dos ins‑

trumentos e procedimentos, temos uma variedade 
grande de dados, o que implica igual variedade em 
termos de métodos usados na sua análise. Nesta sec‑
ção procedemos a uma breve descrição dos métodos 
qualitativos e quantitativos utilizados. 
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tipo de informação idêntico, utilizando as mesmas 
categorias.

Uma referência especial aos dados resultantes 
da aplicação da Escala para avaliação de Programas de 
Intervenção Precoce, que embora seja aplicada em 
formato de entrevista, está construída de forma a 
que, a cada item correspondam 4 critérios de classi‑
ficação, o que permite uma tradução quantitativa das 
respostas.

Tal como aconteceu no Estudo I, tendo em conta 
o número elevado de análises de conteúdo que fazem 
parte desta investigação (Estudo I e Estudo II) e para 
não sobrecarregar mais o texto, optámos por não 
apresentar, aqui, os sistemas de categorias relativos 
aos vários instrumentos. Em anexo, pode ser consul‑
tado o sistema de categorias relativo à Entrevista às 
mães, bem como os respectivos exemplos, para pos‑
sibilitar a qualquer outro investigador recolher um 

tabela 37

Métodos de análise de dados e correspondentes métodos de recolha

Metodologia Instrumentos Produtos Análises

Questionário 
– questões 
fechadas

Quest. sobre as expectativas das famílias 
relativamente ao PIP
Ideias dos Profissionais sobre a forma como 
decorreram os PIP

Preenchimento escrito Estatística descritiva

Questionário 
– questões 
abertas

Ideias dos Profissionais sobre as Práticas de IP
Quest. sobre as expectativas das famílias 
relativamente ao PIP
Indicadores da Família
Ideias dos Profissionais sobre a forma como 
decorreram os PIP
Ideias dos Profissionais sobre os resultados dos 
PIP
Questionário aos Pais: Avaliação da Criança
Preocupações da Família

Preenchimento escrito
Análise de conteúdo
Análise de frequências

Entrevista
Escala de Mitchell
Guião de entrevista às mães

Gravação áudio
Transcrição

Análise de conteúdo
Análise de frequências

Escala de tipo 
Likert

FOCAS (família/ técnicos)
Indicadores da Família
Ideias dos Profissionais sobre os resultados dos 
PIP
Preocupações da Família
Escala das Funções Apoio
Escala de Apoio Social
Quest. Satisfação das Famílias

Valores da escala
Estatística descritiva
Estatística inferencial
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Nos cálculos em que recorremos à estatística infe‑
rencial, utilizámos o teste de diferenças de médias 
(teste t de Student) para amostras emparelhadas

Para todas estas análises, e, devido ao facto de se 
fazerem múltiplas comparações, para se evitarem 
eventuais erros de tipo I, foi considerado o nível de 
significância de 1% (.01).

> Análises complementares
Este grupo inclui diferentes instrumentos que, em 

termos de análises quantitativas, correspondem a 2 
métodos de recolha de dados – questionários com 
questões fechadas, escalas de tipo Likert – e a 2 situ‑
ações – um único momento de recolha de dados, dois 
momentos de recolha de dados. 

Nas análises que correspondem a situações em 
que a recolha decorreu num único momento, não pres‑
supondo portanto comparações, recorreu‑se apenas 
à estatística descritiva, análises de frequências e 
médias. 

Já nas análises respeitantes às ideias das famílias 
sobre o desenvolvimento dos seus filhos, às suas pre‑
ocupações, necessidades e redes sociais de apoio, a 
recolha de dados foi efectuada em dois momentos, no 
início da intervenção e passado cerca de um ano. 
Pretendiam‑se comparar os resultados nos dois 
momentos, para verificar se constatava alguma alte‑
ração, que pudesse eventualmente ser atribuída ao 
efeito do PIP. 

As análises quantitativas deste tipo referem‑se 
aos resultados das escalas de tipo Likert que integram 
os instrumentos: Preocupações da Família, Escala das 
Funções de Apoio e Escala de Apoio Social. Como acima 
referimos, assumimos estas escalas como intervala‑

> Dados de natureza quantitativa:
Na avaliação dos programas individuais de cada 

criança / família, distinguimos dois tipos de análises, 
aquelas em que foi utilizada estatística descritiva, 
daquelas que implicaram o uso de estatística inferen‑
cial. 

Para as diferentes escalas de registo ou de verifi‑
cação de comportamento de tipo Likert, testámos a 
fiabilidade ou coerência interna das escalas, utilizan‑
do o coeficiente α de Cronbach. Este teste baseia‑se 
na correlação média inter‑item. Se se comprovar a 
fiabilidade da escala, podemos considerar as diferen‑
ças de pontuações obtidas por diferentes sujeitos 
como resultantes de diferenças individuais e não de 
um erro de variância (Oliveira, 2002).

Para as análises dos resultados das escalas de 
Likert, optámos por assumi‑las como escalas interva‑
lares. 

Passamos, agora, a descrever as análises efectu‑
adas, distinguindo entre as que constituem a análise 
principal e as análises complementares.

> Análise principal
Nesta análise, que por ser a principal, quisemos 

que fosse exaustiva, recorremos à estatística descri‑
tiva e inferencial. Corresponde à utilização da Family 
Orientation of Community and Agency Services – FOCAS, 
versão para profissionais e versão para famílias. 

Nas análises em que utilizámos estatística des‑
critiva, recorremos, apenas, ao cálculo das médias das 
pontuações para cada item e calculámos os valores 
das discrepâncias, ou seja, das diferenças entre as 
pontuações médias correspondentes às práticas reais 
e ideais, item a item.
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relação de Spearman, que é uma medida de associação 
não‑paramétrica que mede a relação entre variáveis, 
pelo menos, ordinais. Por sua vez, quando uma, ou as 
duas, variáveis eram nominais, utilizámos o coeficien‑
te de correlação V de Cramer, que é também não
‑paramétrico e indicado para medir a associação entre 
variáveis nominais (Maroco, 2003). Na apresentação 
dos resultados, para cada instrumento, iremos ape‑
nas referir‑nos às principais associações significati‑
vas encontradas.

Para todas estas análises foi considerado o nível 
de significância de 5% (.05).

Os dados foram tratados como o SPSS for Windo‑
ws, versão 13.0.

3. Apresentação e interpretação dos 
resultados

3.1. Dados relativos ao Programa 
de Intervenção Precoce (Equipa 
dos 0 aos 3 anos, cidade de Lisboa)

1. Escala para Avaliação dos Programas de 
Intervenção Precoce

Para a caracterização global do programa utilizou
‑se a adaptação portuguesa (Veiga, 1995) da Scale for 
Evaluating Early Intervention Programmes (Mitchell, 
1991). A escala, administrada em forma de entrevista, 
foi aplicada à psicóloga, coordenadora da equipa dos 
0 aos 3 anos, cidade de Lisboa, do CEACF.

Na aplicação desta escala, obtivemos um total de 
125 pontos (valor médio por item=3), que corresponde 
a uma qualidade que se situa ligeiramente acima do 
bom (123 pontos). A dimensão “Intervenção transdis‑

res. Assim e dado que se trata de avaliar a existência, 
ou não, de diferenças no mesmo grupo de sujeitos em 
duas situações ou momentos diferentes, utilizámos 
o teste t de diferença de médias para amostras empa‑
relhadas (Oliveira, 2002). 

Apenas em dois casos (avaliação da qualidade de 
vida da família e da criança, respectivamente, nos 
questionários Indicadores da família e Questionário aos 
pais: avaliação da criança), por se tratarem de variáveis 
nominais, recorremos a um teste não‑paramétrico 
que permite avaliar a existência, ou não, de diferenças 
no mesmo grupo de sujeitos em duas situações ou 
momentos diferentes, o teste dos sinais. 

Fomos, ainda, verificar se existiam relações sig‑
nificativas entre os resultados obtidos com os instru‑
mentos utilizados nestas análises complementares e 
outras variáveis:

> �a idade da criança no início do PIP (1.º momento 
de recolha de dados);

> �o QD da criança no 1.º e 2.º momento de recolha 
de dados;

> �a qualidade de vida da família;
> �a qualidade de vida da criança no 1.º e 2.º momen‑

to de recolha de dados;
> �o nível de escolaridade da mãe; 
> �o facto de a situação em estudo ser, ou não, de 

risco ambiental;
> �o facto das famílias referirem dificuldades eco‑

nómicas;
> �a profissão do técnico responsável;
> �o tempo decorrido entre o 1.º e o 2.º momento de 

recolha de dados.
Para realizar estas análises, quando se tratava de 

variáveis ordinais, recorremos ao coeficiente de cor‑
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Currículo: As avaliações são o ponto de partida 
para a definição dos objectivos do programa educati‑
vo da criança. Normalmente utilizam o currículo Birth
‑to‑three, mas dispõem de outros currículos. Os técni‑
cos do programa têm dificuldade em explicar e 
fundamentar as bases teóricas em que baseiam o pro‑
grama educativo da criança. Os técnicos procuram 
trabalhar objectivos ajustados ao dia‑a‑dia e às roti‑
nas das crianças e das famílias e que correspondam 
aos desejos dos pais. Os objectivos procuram conse‑
guir um melhor enquadramento da criança na família, 
um melhor conhecimento da criança por parte da famí‑
lia e uma generalização das competências da criança 
aos vários contextos. Procuram, sistematicamente, 
melhorar as interacções pais‑filhos através da mode‑
lagem, do aconselhamento e do jogo não estruturado. 
(valor médio = 3.7)

Aconselhamento e apoio: Os técnicos do PIP pro‑
porcionam aconselhamento às famílias, mas em casos 
em que possa ser necessário, encaminham‑nas para 
um apoio no exterior. O PIP não desenvolve qualquer 
actividade no sentido de pôr os pais em contacto com 
outros pais. O PIP informa os pais sobre benefícios, 
direitos ou subsídios a que têm direito e como obtê‑los. 
O PIP não oferece cursos de formação para pais. (valor 
médio = 2.8)

Direitos: O PIP não tem documentos escritos, nem 
tem tomado posições públicas, assumindo a defesa 
das crianças com necessidades educativas especiais 
e das suas famílias, nem no que se refere aos direitos 
dessas crianças, no entanto, aceita‑os e pratica‑os. 
(valor médio = 2)

Intervenção transdisciplinar: No PIP existe a figura 
do técnico responsável que é escolhido, dentro das pos‑

ciplinar” com um valor médio de 4 pontos, obteve a 
pontuação mais alta, enquanto as dimensões “Direi‑
tos” e “Avaliação do programa”, ambos com um valor 
médio de 2 pontos, obtiveram a mais.

Para uma caracterização mais detalhada deste 
programa de intervenção precoce (PIP), passamos a 
apresentar um breve resumo das respostas relativas 
a cada uma das 12 dimensões.

Crianças atendidas: O programa atende crianças 
com atraso de desenvolvimento, condição estabele‑
cida ou em situação de risco ambiental ou biológico, 
com idades compreendidas entre os 0 e os 3 anos. 
Exceptuam‑se os casos de deficiência motora. Não 
existe lista de espera. Não existe um processo monta‑
do para divulgar o PIP. A divulgação faz‑se através dos 
técnicos, serviços e famílias com quem têm trabalha‑
do. (valor médio = 3)

Avaliação: São realizadas avaliações globais do 
desenvolvimento da criança, normalmente de 6 em 6 
meses. O dinamizador desta avaliação é o técnico res‑
ponsável que tem na rectaguarda uma equipa pluri‑
disciplinar, constituída por psicólogo, técnico de ser‑
viço social, terapeuta da fala e educador. Nas 
avaliações intervêm os técnicos considerados rele‑
vantes para cada caso específico. As avaliações são, 
por regra, realizadas no CEACF, por vezes são também 
levadas a cabo avaliações em casa ou na creche. Os 
pais participam na avaliação dos seus filhos, normal‑
mente como observadores activos. Por norma, não 
assumem a tomada de decisões relativa à avaliação. 
Por norma, são informados oralmente dos resultados 
da avaliação. O programa avalia os recursos e neces‑
sidades da família utilizando questionários e entre‑
vista. (valor médio = 3.6)
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ça transita para outro programa, o PIP faz a passagem 
com a família e tenta fazer a transição do trabalho 
anterior para o novo programa. (valor médio = 3)

Relacionamento pais‑profissionais: Nalguns casos, o 
PIP estabelece uma relação de parceria com os pais, nou‑
tros casos em que os pais estão ainda num estadio em 
que precisam de ser ajudados, os técnicos têm um papel 
mais “formativo”. A equipa, a direcção e os pais têm aces‑
so aos registos individuais de cada criança. Quanto aos 
outros serviços do exterior, estes só o têm em forma de 
relatório e, normalmente, é dado aos pais conhecimento 
desse relatório. O PIP oferece nalguns casos programas 
domiciliários, mas quando a intervenção se desenvolve 
noutros contextos, só em algumas situações se efectu‑
am, por vezes, visitas a casa. (valor médio = 3.7)

Inclusão: O PIP encoraja o contacto das crianças com 
necessidades especiais e os seus pais com crianças não 
deficientes e respectivas famílias, mas não desenvolve 
iniciativas nesse sentido, excepto no que diz respeito à 
integração dessas crianças em contexto pré‑escolar. O 
PIP defende a inclusão mas não tem documentação 
escrita nesse sentido. (valor médio = 2.5)

Localização e condições físicas da instituição: O edifí‑
cio do PIP é espaçoso, mas só parcialmente reflecte a 
imagem de um local especificamente destinado a crian‑
ças com necessidades educativas especiais. Assegura 
condições de higiene, espaço, segurança e um ratio 
criança/pessoal adequado, mas não está adaptado ten‑
do em conta as várias possíveis incapacidades das crian‑
ças. O Centro está localizado numa posição central den‑
tro da comunidade, é relativamente acessível por meio 
de transportes públicos, embora não de todos os pontos 
da cidade, e, no caso das famílias mais carenciadas, pode 
financiar esse transporte. (valor médio = 2.5)

sibilidades da equipa, tendo em conta aquele que tem 
o perfil que melhor se adequa às características de cada 
criança e família. O PIP facilita o acesso às 4 valências 
que integram a equipa e, quando necessário, a outro 
tipo de profissional a trabalhar em estreita ligação com 
o PIP, ou encaminha para o exterior. (valor médio = 4)

Formação do Pessoal: A maioria dos técnicos rece‑
beu formação especializada para trabalhar com crian‑
ças com necessidades educativas especiais. O PIP 
proporciona regularmente formação em serviço aos 
técnicos. Quando recebe pessoal novo o PIP tenta 
integrá‑lo, esclarecendo‑o quanto aos objectivos e 
procedimentos da equipa e proporcionando‑lhe o 
acompanhamento de casos em conjunto com os 
outros técnicos da equipa. Caso esse técnico não tenha 
formação anterior adequada, o PIP procura, dentro 
das suas possibilidades, proporcionar‑lhe formação. 
O PIP proporciona formação continuada através a 
supervisão semanal das práticas. (valor médio = 3)

Avaliação do programa: O PIP até ao momento não 
procedeu a qualquer avaliação da sua prática, está 
neste momento em curso a primeira. O mesmo acon‑
tece relativamente ao seu impacto nos seus clientes, 
embora anualmente organize informação relativa a 
alguns aspectos do seu trabalho. Para as crianças que 
terminam a intervenção, não está previsto qualquer 
acompanhamento a longo prazo, só durante o período 
de transição, um ano, dois anos, aquilo que a família 
achar necessário. (valor médio = 2)

Coordenação de serviços: O PIP faz a coordenação 
de serviços em função dos casos, mas não desempe‑
nha um papel activo no desenvolvimento de serviços 
a implementar na comunidade para responder às 
necessidades das crianças e famílias. Quando a crian‑
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colaboração / parceria com a família (3 respostas), que 
responde às prioridades e necessidades do conjunto 
da família (2 respostas), que a encoraja na tomada de 
decisões (2 respostas) e proporciona uma resposta 
que incide na família, considerando‑a integrada num 
contexto social específico (2 respostas).

Todos afirmam acreditar na intervenção centrada 
na família e justificam‑no, principalmente, por ter como 
objectivos, trabalhar com a família visando o desenvol‑
vimento da criança (3 respostas), e capacitando‑a, 
nomeadamente, para mobilizar recursos com vista à 
resolução dos seus problemas (2 respostas); há, ainda, 
2 respostas que focam o facto de ser a família o principal 
contexto de desenvolvimento do seu filho.

Quando se pede a opinião dos técnicos sobre como 
é que a família “sentiu” este tipo de intervenção, as 
respostas dispersam‑se um pouco, sendo as mais cita‑
das, as que consideram que as famílias se sentem 
bem, apoiadas e valorizadas (2 respostas) e mais autó‑
nomas na tomada de decisão (2 respostas). Há ainda 
2 técnicos, que depois de referirem aspectos positivos, 
salientam a dificuldade das famílias em ter um papel 
mais activo, sobretudo no início da intervenção.

Finalmente, no que diz respeito à operacionaliza‑
ção deste tipo de intervenção, os técnicos realçam 
aspectos positivos e dificuldades. No que diz respeito 
aos aspectos positivos, o conjunto dos técnicos é unâ‑
nime em salientar os efeitos positivos que este tipo 
de intervenção tem nas famílias, nomeadamente pro‑
porcionando uma participação mais activa, uma maior 
autonomia e uma maior consciencialização sobre a 
problemática da criança (4 respostas). Quanto às difi‑
culdades, aparecem igualmente citadas a dificuldade 
na mobilização das redes formais e na articulação de 

2. Questionário: Ideias dos Profissionais sobre 
as Práticas de Intervenção Precoce

Este questionário, construído para o efeito, foi 
aplicado quer aos quatro técnicos da equipa dos 0 aos 
3 anos do CEACF, aqui em estudo, como aos técnicos 
dos diversos projectos de intervenção precoce de todo 
o país, cujas respostas analisámos no Estudo I. Ao 
solicitarmos aos técnicos do CEACF que respondessem 
a este questionário, pretendíamos conhecer as suas 
ideias sobre a intervenção precoce, de um modo geral, 
sobre a intervenção centrada na família em particular, 
sobre a forma como, em seu entender, as famílias sen‑
tiam esta prática e sobre as dificuldades que eles, téc‑
nicos, sentiam na sua operacionalização. Para além 
disto pretendíamos, ainda, perceber de que forma se 
situavam as suas respostas, relativamente às do con‑
junto dos técnicos analisadas no Estudo I. O questio‑
nário foi preenchido pelos técnicos na fase inicial da 
recolha de dados.

Uma vez que o questionário é constituído por 5 
questões abertas, procedeu‑se a uma análise de con‑
teúdo das respostas dos técnicos, tendo‑se chegado 
ao sistema de categorias semelhante ao do Estudo I. 
Passamos agora a apresentar uma síntese dos princi‑
pais resultados.

Na definição de intervenção precoce há quase 
unanimidade em salientar que se trata de: intervir o 
mais cedo possível (4 respostas), junto das famílias (3 
respostas), com crianças com deficiência ou em risco 
(3 respostas). Proporcionar uma resposta em rede, foi 
só referido por 2 técnicos.

Quando definem aquilo que entendem por inter‑
venção centrada na família, o que os técnicos princi‑
palmente realçam, é tratar‑se duma intervenção em 
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da, estatísticas inferenciais, cujos resultados apre‑
sentamos em separado. 

Na análise da consistência interna da escala 
encontrámos um valor de α = .90 na versão para as 
famílias e de α = .88 na versão para os profissionais, o 
que se pode considerar bom.

A – Avaliação dos 21 programas desenvolvidos, 
relativamente aos principais requisitos de uma 
intervenção centrada na família

> Estatística descritiva
Para determinar a percepção que as mães e os 

técnicos têm do grau de envolvimento da família no 
programa, isto é, até que ponto o programa é centra‑
do na família, iremos analisar os resultados médios 
encontrados para cada um dos 12 itens que compõem 
a escala (versão para profissionais e versão para as 
famílias), no que diz respeito quer às práticas reais, 
quer às práticas ideais. Valores altos nas práticas 
reais correspondem à percepção de um grau de envol‑
vimento elevado, enquanto valores inferiores corres‑
pondem a uma percepção de um envolvimento baixo, 
situação em que são os técnicos a conduzir todo o 
processo. 

Por sua vez, os valores da discrepância, ou seja, a 
diferença entre os valores das práticas ideais e os das 
práticas reais, indicam‑nos, como acima referimos, o 
grau de satisfação das mães com o programa. Valores 
baixos indiciam satisfação e valores altos desconten‑
tamento.

Os resultados para cada item podem ir de 1 a 9, o 
que se traduz num range total de 96, com valores entre 
12 a 108 e com um ponto médio de 60. 

serviços (3 respostas) e a dificuldade no envolvimento 
activo das famílias (3 respostas).

Temos, portanto, em termos teóricos, definições 
de intervenção precoce e de intervenção centrada na 
família, que globalmente abrangem os seus principais 
componentes, a par de uma adesão unânime à prática 
da intervenção centrada na família. Quando chega‑
mos à questão da sua operacionalização, se bem que 
sejam realçados aspectos positivos, há unanimidade 
em salientar as dificuldades a nível do envolvimento 
activo das famílias e da capacidade de proporcionar 
respostas coordenadas e integradas, considerando 
que tal se deve, principalmente, quer à cultura das 
famílias, quer à cultura dos outros serviços. 

3.2. Dados relativos aos programas 
individuais de cada criança/família

3.2.1. Análise principal: avaliação dos 
programas relativamente ao grau de utilização 
de práticas centradas na família

�Escala Orientação Familiar da Comunidade e 
dos Serviços – FOCAS (versão para os profissio-
nais e versão para as famílias)
Utilizámos esta escala, nas suas duas versões: 

para profissionais e para a família, a fim de obter uma 
medida genérica que nos permitisse perceber até que 
ponto é que as práticas do PIP se enquadravam dentro 
duma intervenção centrada na família. 

Como se trata da análise principal deste estudo, 
optámos por fazer uma avaliação exaustiva dos dados. 
Assim, analisámos os resultados em duas fases, pri‑
meiro utilizando estatísticas descritivas e, em segui‑
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ticipação dos pais na avaliação da criança (M = 5.20). 
É, portanto, a apreciação global sobre o enquadra‑
mento do programa e a forma como a equipa se pre‑
ocupa com a identificação das necessidades e recur‑
sos da família, que as mães percepcionam como as 
componentes do programa mais centradas na famí‑
lia. No pólo oposto, vamos encontrar um item rela‑
cionado com a utilização do PIAF, instrumento por 
excelência numa intervenção centrada na família, e 
um outro, que tem a ver com o papel que os pais 
desempenham na avaliação da criança. Convém, 
porém, realçar que estes valores continuam próxi‑
mos do ponto médio da escala (5) pelo que, embora 
se refiram aos aspectos mais fracos do programa, 
continuam a aproximar‑se das componentes de uma 
prática centrada na família.

Nos resultados deste estudo, com a versão da 
FOCAS para as famílias, encontrámos: para as práticas 
reais uma amplitude total de 73, com valores entre 30 
e 103 (M= 69.3); para as práticas ideais uma amplitude 
total de 64, com valores entre 40 e 104 (M= 82.3).

Na tabela 38, apresentamos os valores médios 
encontrados na versão da FOCAS para as famílias, para 
cada item, assim como os valores de discrepância.

Da análise dos resultados apresentados, verifi‑
camos que, no que diz respeito às práticas reais, o 
item 1 Filosofia do programa sobre o trabalho com famí‑
lias atingiu o valor mais alto (M = 7.62) logo seguido 
pela Identificação das preocupações, prioridades e 
recursos da família (M = 7.43), enquanto a Utilização 
do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF), 
atingiu o valor mais baixo (M = 4.63), seguido do Par‑

tabela 38

Valores médios por item (práticas reais e ideais) e valores da discrepância na FOCAS, versão para famílias (n = 21)

ITENS DA FOCAS Reais Ideais Discrepância

Filosofia do programa sobre o trabalho com famílias 7.62 7.76 0.14

Colaboração pais‑profissionais no desenvolvimento da filosofia do programa 6.57 7.14 0.57

Participação dos pais na tomada de decisões quanto ao processo de 
avaliação da criança

5.25 5.50 0.25

Participação dos pais na avaliação da criança 5.20 5.65 0.45

Identificação das preocupações, prioridades e recursos da família 7.43 8.33 0.90

Participação dos pais na tomada de decisões relacionada com a identificação 
das necessidades e recursos da família

6.05 7.58 1.53

Participação dos pais nas reuniões da equipa 6.05 6.47 0.42

Papel dos pais na tomada de decisões 5.33 6.00 0.67

Utilização do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF) 4.63 7.74 3.11

Objectivos para a família incluídos no planeamento da intervenção 6.25 7.80 1.55

Funcionamento dos serviços 5.45 8.60 3.15

Coordenação do caso 6.90 7.24 0.34
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um valor médio das práticas reais de 5.45, também se 
situa próximo do ponto médio da escala, sendo, por‑
tanto, dos itens com uma pontuação mais baixa. Este 
conjunto de resultados parece indicar que estas mães 
valorizam a prática centrada na família.

Relativamente às respostas dos técnicos, encon‑
trámos na versão da FOCAS para profissionais: nas prá‑
ticas reais uma amplitude total de 61, com valores entre 
32 e 93 (M = 70.2); nas práticas ideais uma amplitude 
total de 49, com valores entre 56 e 105 (M = 90.4). 

Na tabela 39 passamos a apresentar os valores 
médios encontrados para os técnicos assim como os 
valores de discrepância.

Analisando os resultados médios das práticas 
reais, verificamos que as componentes do programa 
que os técnicos consideram que estão mais de acordo 

Passando a analisar o grau da satisfação das mães 
com o programa, através dos valores da discrepância, 
constatamos um valor médio de discrepância por item 
de 1.09. Os aspectos do programa com os quais as 
mães se mostram mais satisfeitas, apresentando 
menores valores de discrepância, são: a Filosofia do 
programa sobre o trabalho com famílias e a Participação 
dos pais na tomada de decisões quanto ao processo de 
avaliação da criança. Aqueles com que estão mais des‑
contentes, apresentando maiores valores de discre‑
pância, são: o Funcionamento dos serviços e a Utilização 
do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF), ou 
seja, um dos dois itens, que já acima tinha aparecido 
referido como apresentando valores mais afastados 
de uma prática centrada na família (Utilização do Pla‑
no Individualizado de Apoio à Família) e outro, que com 

tabela 39

Valores médios por item (práticas reais e ideais) e valores da discrepância na FOCAS, versão para técnicos (n = 21)

ITENS DA FOCAS Reais Ideais Discrepância

Filosofia do programa sobre o trabalho com famílias 7.21 8.21 1.00

Colaboração pais‑profissionais no desenvolvimento da filosofia do programa 5.75 7.85 2.10

Participação dos pais na tomada de decisões quanto ao processo de avaliação da 
criança

5.43 7.00 1.57

Participação dos pais na avaliação da criança 6.33 7.57 1.24

Identificação das preocupações, prioridades e recursos da família 6.81 8.05 1.24

Participação dos pais na tomada de decisões relacionada com a identificação das 
necessidades e recursos da família

5.80 8.00 2.20

Participação dos pais nas reuniões da equipa 5.81 6.90 1.09

Papel dos pais na tomada de decisões 5.00 7.00 2.00

Utilização do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF) 5.71 8.14 2.43

Objectivos para a família incluídos no planeamento da intervenção 7.20 8.35 1.15

Funcionamento dos serviços 4.05 7.81 3.76

Coordenação do caso 6.40 7.85 1.45
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No que se refere ao grau de satisfação dos técni‑
cos com o programa, encontramos um valor médio 
de discrepância por item igual a 1.77, o que demons‑
tra um maior descontentamento, quando compara‑
dos com o grupo das mães (1.09). Os aspectos do 
programa com que eles se mostram mais satisfeitos, 
apresentando menores valores de discrepância, são, 
mais uma vez, a Filosofia do programa sobre o trabalho 
com famílias e a Participação dos pais nas reuniões da 
equipa. Aqueles com que se mostram mais descon‑
tentes, apresentando maiores valores de discrepân‑
cia, são, tal como no grupo das mães, o Funcionamen‑
to dos serviços e a Utilização do Plano Individualizado 
de Apoio à Família (PIAF), o que significa que os téc‑
nicos têm consciência da necessidade de melhorar 
estes dois aspectos, o que iria ao encontro dos dese‑

com uma prática centrada na família são: a Filosofia 
do programa sobre o trabalho com famílias (M = 7.21) e 
os Objectivos para a família incluídos no planeamento 
da intervenção (M = 7.20), enquanto que o Funciona‑
mento dos serviços (M = 4.05) e o Papel dos pais na toma‑
da de decisões (M = 5.00) são os que mais se afastam 
desta prática. São portanto, mais uma vez, os aspec‑
tos gerais de enquadramento teórico do programa, e 
a preocupação em contemplar objectivos para a famí‑
lia no planeamento da intervenção, que são percep‑
cionados como mais próximos de uma intervenção 
centrada na família. A passagem do poder de decisão 
aos pais parece ser ainda pouco consistente, enquan‑
to que a existência de uma rede integrada de serviços 
na comunidade aparece com o único valor abaixo do 
ponto médio da escala.

tabela 40

FOCAS, Práticas reais: valores médios por item e valores da discrepância – comparação entre mães e técnicos

ITENS DA FOCAS Mães Técnicos Discrepância

Filosofia do programa sobre o trabalho com famílias 7.62 7.21 0.41

Colaboração pais‑profissionais no desenvolvimento da filosofia do programa 6.57 5.75 0.82

Participação dos pais na tomada de decisões quanto ao processo de avaliação da 
criança

5.25 5.43 0.18

Participação dos pais na avaliação da criança 5.20 6.33 1.13

Identificação das preocupações, prioridades e recursos da família 7.43 6.81 0.62

Participação dos pais na tomada de decisões relacionada com a identificação das 
necessidades e recursos da família

6.05 5.80 0.25

Participação dos pais nas reuniões da equipa 6.05 5.81 0.24

Papel dos pais na tomada de decisões 5.33 5.00 0.33

Utilização do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF) 4.63 5.71 1.08

Objectivos para a família incluídos no planeamento da intervenção 6.25 7.20 0.95

Funcionamento dos serviços 5.45 4.05 1.40

Coordenação do caso 6.90 6.40 0.50
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Família (PIAF), onde são as mães que consideram que 
existe uma menor utilização. No conjunto são, maio‑
ritariamente, os técnicos que aparecem como mais 
críticos relativamente às diferentes componentes do 
programa (8 itens com valores mais baixos nos técni‑
cos e apenas 4 nas mães). 

Na tabela 41, apresentam‑se os resultados médios, 
por item, das práticas ideais encontrados para as 
mães e para os técnicos.

Esta análise vai, mais uma vez, centrar‑se nos 
valores da discrepância. Consideramos que discrepân‑
cias baixas, que corresponderão a valores de práticas 
ideais semelhantes entre mães e técnicos, indicam 
que os dois grupos têm aspirações idênticas relativa‑
mente àquilo que deverá ser um programa de inter‑
venção precoce eficaz.

Neste trabalho, encontrámos um valor médio de 
discrepância, por item, de 0.76, o que nos parece um 
valor baixo. Analisando os resultados item a item, 
verifica‑se que aqueles em que as respostas de mães 
e técnicos mais se aproximam, ou seja, em que exis‑
te uma portanto, menor discrepância são: a Identi‑
ficação das preocupações, prioridades e recursos da 
família e a Utilização do Plano Individualizado de 
Apoio à Família (PIAF). Em ambos, encontramos 
valores elevados que traduzem o desejo de um maior 
cuidado no sentido de dar voz às famílias e de utilizar 
cabalmente o PIAF. Quanto às componentes do pro‑
grama em que há uma maior divergência, ou discre‑
pância, entre os dois grupos, estas são: a Participa‑
ção dos pais na avaliação da criança e a Participação 
dos pais na tomada de decisões quanto ao processo de 
avaliação da criança. Em ambas, são, mais uma vez, 
os técnicos que manifestam um maior desejo numa 

jos das mães, havendo aparentemente sintonia entre 
ambos.

Na tabela 40, passamos a comparar os valores 
médios, por item, das práticas reais encontrados para 
as mães e para os técnicos.

Vamos centrar a nossa análise nos valores médios 
das discrepâncias. No cálculo das discrepâncias con‑
siderámos os valores absolutos. Podemos considerar 
que valores de discrepância baixos indicam que existe 
uma concordância grande entre mães e técnicos no 
desenvolvimento do programa, já que ambos estão, 
de um modo geral, de acordo sobre como decorrem as 
práticas. Valores deste tipo deixam‑nos ainda pressu‑
por que estamos na posse de um quadro bastante fiá‑
vel da realidade, uma vez que esta é percepcionada de 
forma semelhante pelos dois grupos.

Neste trabalho, encontrámos um valor médio de 
discrepância, por item, de 0.66, o que nos parece um 
valor baixo. No que se refere às diferentes componen‑
tes do programa, verificámos que onde existe maior 
acordo, portanto, menor discrepância, é na Participa‑
ção dos pais na tomada de decisões quanto ao processo 
de avaliação da criança e na Participação dos pais nas 
reuniões da equipa, em que mães e técnicos concordam 
quanto à existência de um grau de participação ape‑
nas ligeiramente acima do ponto médio da escala (5), 
principalmente no que se refere ao papel dos pais no 
planeamento da avaliação da criança. Estes aspectos, 
e especialmente o último, deveriam ser melhorados, 
numa linha de intervenção centrada na família. Por 
sua vez, o maior desacordo, portanto, a maior discre‑
pância, diz respeito ao Funcionamento dos serviços, 
com os técnicos a assumirem uma posição mais críti‑
ca, e à Utilização do Plano Individualizado de Apoio à 
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reais e ideais avaliadas pelas mães e as práticas reais 
e ideais avaliadas pelos técnicos. A fim de se evitar a 
existência de eventuais erros de tipo I, devido ao facto 
de se fazerem múltiplas comparações, foi considerado 
o nível de significância de 1% (.01). 

Na tabela 42, apresentam‑se as médias e 
desvios‑padrão (estes entre parêntesis) encontra‑
dos para o grupo de mães e o grupo de técnicos rela‑
tivamente aos valores das práticas reais e ideais, e 
as diferenças entre as respectivas médias (Testes t 
de Student).

Como pretendemos realizar uma análise de con‑
junto, quer para o total da escala, quer para os vários 
itens, iremos, imediatamente a seguir, a apresen‑
tar, na tabela 43, os valores das médias e desvios
‑padrão, bem como as diferenças entre as primeiras 

participação mais activa dos pais. Aliás, olhando 
para o conjunto dos resultados, constatamos que 
são os técnicos quem se mostra mais exigente rela‑
tivamente aquelas que deverão ser as práticas ide‑
ais, para a maioria das componentes do programa 
(10 itens com valores mais altos nos técnicos, e ape‑
nas 2 nas mães). 

> Estatística inferencial 
Passamos, agora, a apresentar uma análise dos 

resultados da FOCAS, calculados através de testes de 
diferenças de médias (Testes t de Student) para amos‑
tras emparelhadas, com o objectivo de ajuizar da exis‑
tência de diferenças estatisticamente significativas 
entre: (1) práticas reais e ideais no grupo das mães e 
no grupo dos técnicos; bem como (2) entre as práticas 

tabela 41

FOCAS, Práticas ideais: valores médios por item e valores da discrepância – comparação entre mães e técnicos

ITENS DA FOCAS Mães Técnicos Discrepância

Filosofia do programa sobre o trabalho com famílias 7.76 8.21 0.45

Colaboração pais‑profissionais no desenvolvimento da filosofia do programa 7.14 7.85 0.71

Participação dos pais na tomada de decisões quanto ao processo de avaliação da 
criança

5.50 7.00 1.50

Participação dos pais na avaliação da criança 5.65 7.57 1.92

Identificação das preocupações, prioridades e recursos da família 8.33 8.05 0.28

Participação dos pais na tomada de decisões relacionada com a identificação das 
necessidades e recursos da família

7.58 8.00 0.42

Participação dos pais nas reuniões da equipa 6.47 6.90 0.43

Papel dos pais na tomada de decisões 6.00 7.00 1.00

Utilização do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF) 7.74 8.14 0.40

Objectivos para a família incluídos no planeamento da intervenção 7.80 8.35 0.55

Funcionamento dos serviços 8.60 7.81 0.79

Coordenação do caso 7.24 7.85 0.61
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tabela 42

Valores médios por item da FOCAS do grupo de mães e do grupo técnicos em função das práticas reais e ideais 
(médias e desvios‑padrão) (n = 21)

Itens da FOCAS
Mães

Teste t de 
Student

Técnicos
Teste t de 
StudentPráticas 

reais
Práticas 

ideais
Práticas 

reais
Práticas 

ideais

1 – Filosofia do programa sobre o trabalho 
com famílias

7.62
(0.92)

7.76
(1.41)

NS
7.21

(1.84)
8.21

(1.18)
p<0.01

2 – Colaboração pais‑profissionais no 
desenvolvimento da filosofia do programa

6.57
(1.99)

7.14
(1.65)

NS
5.75

(1.65)
7.85

(0.88)
p<0.01

3 – Participação dos pais na tomada de 
decisões quanto ao processo de avaliação 
da criança

5.25
(1.65)

5.50
(1.54)

NS
5.43

(1.54)
7.00

(1.18)
p<0.01

4 – Participação dos pais na avaliação da 
criança

5.20
(1.58)

5.65
(1.84)

NS
6.33

(1.43)
7.57

(1.17)
p<0.01

5 – Identificação das preocupações, 
prioridades e recursos da família

7.43
(2.01)

8.33
(1.02)

NS
6.81

(1.94)
8.05

(1.28)
p<0.01

6 – Participação dos pais na tomada de 
decisões relacionada com a identificação 
das necessidades e recursos da família

6.05
(2.86)

7.58
(1.74)

p<0.01
5.80

(1.85)
8.00
(1.21)

p<0.01

7 – Participação dos pais nas reuniões da 
equipa

6.05
(2.07)

6.47
(1.95)

NS
5.81

(0.98)
6.90

(1.18)
p<0.01

8 – Papel dos pais na tomada de decisões 5.33
(1.94)

6.00
(2.00)

NS
5.00

(2.03)
7.00

(1.70)
p<0.01

9 – Utilização do Plano Individualizado de 
Apoio à Família (PIAF)

4.63
(3.13)

7.74
(1.45)

p<0.01
5.71

(1.88)
8.14

(1.24)
p<0.01

10 – Objectivos para a família incluídos no 
planeamento da intervenção

6.25
(2.65)

7.80
(1.15)

p<0.01
7.20

(2.02)
8.35

(0.93)
p<0.01

11 – Funcionamento dos serviços 5.45
(2.95)

8.60
(0.82)

p<0.01
4.05

(2.18)
7.81

(1.47)
p<0.01

12 – Coordenação do caso 6.90
(1.04)

7.24
(0.77)

NS
6.40

(1.05)
7.85

(0.93)
p<0.01

Totais
69.33

(19.06)
82.33

(14.29)
p<0.01

70.19
(14.20)

90.43
(12.68)

p<0.01
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tabela 43

Valores médios por item da FOCAS das práticas reais e ideais em função do grupo de mães e do grupo técnicos 
(médias e desvios‑padrão) (n = 21)

Itens da FOCAS
Práticas reais Teste t de 

Student
Práticas ideais Teste t de 

StudentMães Técnicos Mães Técnicos

1 – Filosofia do programa sobre o trabalho 
com famílias

7.62
(0.92)

7.21
(1.84)

NS
7.76

(1.41)
8.21

(1.18)
NS

2 – Colaboração pais‑profissionais no 
desenvolvimento da filosofia do programa

6.57
(1.99)

5.75
(1.65)

NS
7.14

(1.65)
7.85

(0.88)
NS

3 – Participação dos pais na tomada de 
decisões quanto ao processo de avaliação da 
criança

5.25
(1.65)

5.43
(1.54)

NS
5.50

(1.54)
7.00

(1.18)
p<0.01

4 – Participação dos pais na avaliação da 
criança

5.20
(1.58)

6.33
(1.43)

NS
5.65

(1.84)
7.57

(1.17)
p<0.01

5 – Identificação das preocupações, priorida‑
des e recursos da família

7.43
(2.01)

6.81
(1.94)

NS
8.33

(1.02)
8.05

(1.28)
NS

6 – Participação dos pais na tomada de 
decisões relacionada com a identificação 
das necessidades e recursos da família

6.05
(2.86)

5.80
(1.85)

NS
7.58

(1.74)
8.00
(1.21)

NS

7 – Participação dos pais nas reuniões da 
equipa

6.05
(2.07)

5.81
(0.98)

NS
6.47

(1.95)
6.90

(1.18)
NS

8 – Papel dos pais na tomada de decisões 5.33
(1.94)

5.00
(2.03)

NS
6.00

(2.00)
7.00

(1.70)
NS

9 – Utilização do Plano Individualizado de 
Apoio à Família (PIAF)

4.63
(3.13)

5.71
(1.88)

NS
7.74

(1.45)
8.14

(1.24)
NS

10 – Objectivos para a família incluídos no 
planeamento da intervenção

6.25
(2.65)

7.20
(2.02)

NS
7.80
(1.15)

8.35
(0.93)

NS

11 – Funcionamento dos serviços 5.45
(2.95)

4.05
(2.18)

NS
8.60

(0.82)
7.81

(1.47)
NS

12 – Coordenação do caso 6.90
(1.04)

6.40
(1.05)

NS
7.24

(0.77)
7.85

(0.93)
NS

Totais
69.33

(19.06)
70.19

(14.20)
NS

82.33
(14.29)

90.43
(12.68)

NS
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uma intervenção centrada na família, mas 
desejarem que esta se aproxime ainda mais 
dessa meta.

> �O facto de, o modo como mães e técnicos per‑
cepcionam a forma como decorreu o programa, 
ou seja, os resultados médios das práticas reais, 
ser quase coincidente (69.33 e 70.19, respectiva‑
mente), e que nos parece poder ser um indicador 
importante da existência de um trabalho de con‑
junto efectivo e de uma passagem de informa‑
ção eficaz entre pais e técnicos, tal como é 
defendido dentro de uma intervenção centrada 
na família.

No entanto, para termos uma percepção mais cla‑
ra da forma como, de facto, decorreram os programas 
e daquilo que mães e técnicos desejariam que tivesse 
acontecido, iremos agora passar a analisar os resul‑
tados encontrados para cada item, agrupando‑os 
como acima referimos.

> �Análise dos vários itens da escala
Nesta análise dos vários itens da escala, vamos 

agrupá‑los em função de cinco aspectos importantes, 
característicos da intervenção centrada na família e 
possíveis de identificar nos itens da FOCAS: (1) aspec‑
tos genéricos da filosofia do programa no trabalho 
com a família (itens 1 e 2); (2) tomada de decisões dos 
pais relativamente ao processo de avaliação (itens 3 
e 6); (3) o PIAF e o papel dos pais (itens 8, 9 e 10); (4) 
participação efectiva dos pais no desenvolvimento da 
intervenção (itens 4, 5 e 7); e (5) a coordenação e fun‑
cionamento dos serviços (itens 11 e 12).

relativamente às práticas reais no grupo das mães 
e dos técnicos, e às práticas ideais nos mesmos dois 
grupos. 

Passamos, então, a analisar os resultados dos 
totais da escala.

 
> �Análise do total da escala

Tendo em conta que, ao analisarmos os resultados 
dos totais, encontramos, na escala, uma amplitude 
total de 12 a 108, com um valor médio de 60, podemos 
considerar que os resultados médios das práticas 
reais, tanto para as mães (M = 69.33), como para os 
técnicos (M = 70.19), se situam acima do ponto médio 
da escala, podendo, portanto, indicar que os dois gru‑
pos consideram que o programa funcionou de acordo 
com os princípios de uma intervenção centrada na 
família. Os resultados médios das práticas reais, mui‑
to aproximados nos dois grupos, situam‑se franca‑
mente abaixo dos valores médios das práticas ideais, 
como se pode, aliás, constatar nos resultados dos tes‑
tes t.

Os testes t confirmam que, as mães e os técnicos 
não se distinguem entre si nas avaliações que fazem 
das práticas reais e ideais (p>0.01). Os dois grupos, 
mães e técnicos, desejam, porém, manifestamente e 
de forma igualmente significativa (p<0.01), um traba‑
lho mais próximo de uma intervenção centrada na 
família.

Importa, aqui, realçar dois aspectos:
> �O facto, já acima referido ao analisarmos os 

resultados médios das práticas reais de mães 
e técnicos, de os dois grupos parecerem consi‑
derar que a prática desenvolvida no programa 
está já dentro daquilo que é preconizado como 
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mães e o grupo de técnicos e, os testes t mostram que 
as diferenças entre práticas reais e práticas ideais só 
são significativas no grupo dos técnicos (p<0.01).

Os técnicos estão, portanto, mais críticos e insa‑
tisfeitos em relação à forma como decorreu o progra‑
ma, considerando que existe um grau relativamente 
baixo de colaboração com a família. A família conside‑
ra que existe uma colaboração relativamente regular, 
que está bastante próxima daquilo que ela considera 
desejável.

Síntese do conjunto 1: Em relação aos aspectos 
genéricos da filosofia do programa no trabalho com 
a família, tanto as mães como os técnicos consideram 
que o programa tem já um enfoque na família, mos‑
trando os técnicos estarem mais críticos relativa‑
mente às práticas desenvolvidas e desejarem uma 
maior colaboração da família. As mães, por sua vez, 
parecem satisfeitas com os aspectos genéricos do 
programa.

2 – Itens relacionados com a tomada de decisões 
dos pais relativamente ao processo de avaliação 

Este conjunto abrange os itens 3 e 6

�Item 3: Participação dos pais na tomada de decisões 
quanto ao processo de avaliação da criança
Para ambos os grupos, mães e técnicos, a partici‑

pação dos pais no processo de avaliação da criança 
tende a aproximar‑se dos procedimentos defendidos 
pela intervenção centrada na família, visto o valor 
médio que apresentam (5.25 e 5.43, respectivamente) 
estar ligeiramente acima do ponto médio da escala 
(5). Assim, de acordo com o que indica este resultado 

1 – Itens relacionados com os aspectos 
genéricos da filosofia do programa no trabalho 
com a família 

Este conjunto abrange os itens 1 e 2.

�Item 1: Filosofia do programa sobre o trabalho com 
famílias
Mães e técnicos estão de acordo na definição que 

dão relativamente à filosofia do programa. Ambos 
consideram que o programa tem um enfoque na famí‑
lia, já que os valores médios estão bastante acima dos 
valores médios da escala (4.5), e as mães referem sen‑
tir que a equipa ajuda ambos, o filho e os pais. Também 
não surgem diferenças estatisticamente significati‑
vas (p>0.01) entre aquilo que é, na prática, considera‑
do como a filosofia do programa (práticas reais) e 
aquilo que mães e técnicos desejariam que o programa 
tivesse sido (práticas ideais). No entanto, os testes t 
realizados revelaram que, para os técnicos, se regis‑
tam diferenças estatisticamente significativas entre 
práticas reais e ideais (p<0.01). Os técnicos são, por‑
tanto, mais exigentes em relação àquilo que conside‑
ram que deveriam ter sido as práticas dos programas 
que desenvolveram com as famílias, ao contrário do 
que acontece com as mães, onde não se registaram 
tais diferenças. São, portanto os técnicos que estão 
mais insatisfeitos, mostrando que desejariam que o 
seu trabalho tivesse sido mais centrado na família.  

�Item 2: Colaboração pais‑profissionais no desenvol‑
vimento da filosofia do programa
Os resultados neste item confirmam os anterio‑

res. Mais uma vez, não se encontram diferenças esta‑
tisticamente significativas (p>0.01) entre o grupo de 
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Síntese do conjunto 2: No que se refere à toma‑
da de decisões dos pais relativamente ao processo 
de avaliação, os dois grupos têm uma ideia bastan‑
te semelhante sobre aquele que foi, na prática, o 
papel dos pais. No entanto, enquanto os técnicos 
mostram desejar uma participação mais activa da 
família, tanto no que diz respeito à participação dos 
pais na tomada de decisões sobre o processo de ava‑
liação da criança, como sobre a identificação das 
necessidades e recursos da família, as mães só dese‑
jam envolver‑se mais activamente neste último 
aspecto.

3 – Itens relacionados com o PIAF e o papel 
dos pais

Este conjunto abrange os itens 8, 9 e 10

�Item 8: Papel dos pais na tomada de decisões
Tanto as mães como os técnicos consideram que 

a equipa dá oportunidade aos pais para fazerem 
sugestões sobre os aspectos a trabalhar e os serviços 
que irão receber (ponto 5 da escala). Não se encon‑
tram diferenças estatisticamente significativas 
(p>0.01) entre o grupo de mães e o grupo de técnicos, 
nem em relação às práticas reais, nem às ideais. 
Quanto às diferenças entre práticas reais e ideais, 
estas só são estatisticamente significativas no gru‑
po dos técnicos (p<0.01). As mães parecem portanto 
satisfeitas com o seu papel na tomada das decisões, 
não desejando intervir mais activamente. Já os téc‑
nicos surgem mais exigentes, desejando uma parti‑
cipação dos pais bastante mais elevada do que a que 
se verificou.

médio, os técnicos tenderão, em regra, a apresentar 
aos pais um plano de avaliação da criança já delinea‑
do, pedindo‑lhes a sua opinião.

Os testes t revelam que só existe uma diferença 
estatisticamente significativa, entre mães e técnicos, 
no que se refere às práticas ideais (p<0.01). Ou seja, os 
dois grupos têm uma ideia bastante semelhante sobre 
aquele que foi, na prática, o papel dos pais na tomada 
de decisão relativamente ao processo de avaliação da 
criança. Distinguem‑se no que diz respeito ao papel 
que gostariam que os pais tivessem tido. De facto, 
enquanto no grupo das mães não se constatam dife‑
renças estatisticamente significativas (p>0.01) entre 
as práticas reais e as ideais, estas já existem no grupo 
dos técnicos (p<0.01), mostrando que só estes dese‑
jam, de facto, uma maior participação dos pais na 
tomada de decisões quanto ao processo de avaliação 
da criança, estando as mães satisfeitas com o grau de 
envolvimento verificado.

�Item 6: Participação dos pais na tomada decisões 
relacionada com a identificação das necessidades e 
recursos da família
Tanto as mães como os técnicos referem que o 

plano de avaliação das necessidades e recursos da 
família é sempre submetido à opinião da família ou é 
trabalhado em conjunto. Ambos desejariam uma par‑
ticipação mais activa da família, tal como revelam as 
diferenças estatisticamente significativa (p<0.01), 
tanto para o grupo de mães, como para o grupo de 
técnicos, entre as práticas reais e as ideais. Não se 
verificam, no entanto, diferenças entre as mães e os 
técnicos, tanto no que diz respeito à avaliação das 
práticas reais, como das ideais (p>0.01). 
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Já, no que se refere às diferenças entre práticas 
reais e ideais, estas são estatisticamente significati‑
vas, tanto no grupo de mães, como no grupo de técni‑
cos (p<0.01), indicando que ambos consideram que 
deveriam ser definidos objectivos para a família de 
forma mais abrangente, incluindo um leque mais alar‑
gado de necessidades.

Síntese do conjunto 3: Relativamente à utilização 
do PIAF e ao papel dos pais, verificamos que existe uma 
concordância grande entre as respostas das mães e as 
dos técnicos, o que poderá significar que existe uma 
boa comunicação entre mães e técnicos, ou seja, 
ambos percepcionam de modo semelhante a forma 
como o PIAF é utilizado e ambos estão em sintonia 
quanto àquilo que consideram que idealmente devia 
acontecer. Já vamos encontrar diferenças significati‑
vas, nos dois grupos, quando comparamos as práticas 
reais com as práticas ideais. Tanto as mães como os 
técnicos estão, portanto, insatisfeitos com o que se 
passa relativamente à utilização do PIAF e à inclusão 
de objectivos para família. Porém, no que se refere ao 
papel dos pais nas decisões a considerar no PIAF, só os 
técnicos mostram desejar que estes tenham um papel 
mais activo, mostrando‑se as mães satisfeitas com o 
grau de participação que lhes foi proporcionado.

4 – Itens relacionados com participação efectiva 
dos pais no desenvolvimento da intervenção

Este conjunto abrange os itens 4, 5 e 7.

�Item 4: Participação dos pais na avaliação da criança
As diferenças estatisticamente significativas 

(p<0.01) encontradas entre as práticas reais e ideais 

�Item 9: Utilização do Plano Individualizado de 
Apoio à Família (PIAF)
Mães e técnicos estão de acordo em considerar 

que, em bastantes casos, já está implementado o uso 
do PIAF, embora ainda se sintam algumas dificuldades 
na sua plena utilização (médias das respostas dos dois 
grupos situadas perto do ponto médio da escala). De 
notar, ainda, a grande diversidade de respostas rela‑
tivas às práticas reais, no grupo das mães, evidencia‑
da pelo valor elevado do desvio.padrão (3.13).

Os testes t realizados indicam que tanto as mães, 
como os técnicos, gostariam que houvesse uma maior 
compreensão e integração do PIAF na prática, visto sur‑
girem, para ambos os grupos, diferenças estatisticamen‑
te significativas entre práticas reais e ideais (p<0.01). 

De salientar que, se examinarmos as respostas 
das mães, verificamos que surgem 7 a referir que não 
tiveram um PIAF ou não sabem o que isso é, enquanto 
que os técnicos nunca assinalam esta resposta, con‑
siderando portanto tê‑lo sempre utilizado. No entan‑
to, não se verificam diferenças entre as mães e os 
técnicos, nem no que diz respeito à avaliação das prá‑
ticas reais, nem das ideais (p>0.01).

�Item 10: Objectivos para a família incluídos no pla‑
neamento da intervenção
Mães e técnicos concordam em como existe algu‑

ma flexibilidade na definição dos objectivos, sendo 
registados objectivos para trabalhar algumas neces‑
sidades da família, mas ainda de um modo algo par‑
celar e inconsistente. Mais uma vez, não se registam 
diferenças entre as mães e os técnicos no que diz res‑
peito às avaliações que fazem das práticas reais e das 
ideais (p>0.01).
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entre práticas reais e ideais (p<0.01), mas apenas para 
o grupo dos técnicos. Estes resultados sugerem que, 
enquanto as mães parecem estar satisfeitas com a 
forma como o programa está a identificar as preocu‑
pações, prioridades e recursos da família, os técnicos 
desejariam que essa avaliação se tornasse mais 
abrangente (extensiva à família alargada e incluindo 
questões económicas, de serviços ou de funcionamen‑
to familiar).

�Item 7: Participações dos pais nas reuniões de equipa
Mães e técnicos concordam em como é proporcio‑

nada sempre aos pais a possibilidade de darem o seu 
contributo nas reuniões da equipa, sendo mesmo 
algumas vezes encorajados a desempenhar um papel 
“igual” ao dos profissionais.

Tal como para o item anterior, os valores das 
médias indicam que não existem diferenças entre as 
mães e os técnicos, nem relativamente à forma como 
avaliam o grau de participação dos pais nas reuniões 
de equipa, nem como consideram que deveria ser, ide‑
almente, essa participação (p>0.01).

Do mesmo modo, também, só para os técnicos 
se registam diferenças estatisticamente significa‑
tivas entre práticas reais e ideais (p<0.01), indican‑
do que estes parecem desejar uma maior participa‑
ção das famílias nestas reuniões, enquanto que as 
mães se mostram satisfeitas com a participação 
existente.

Síntese do conjunto 4: Relativamente à partici‑
pação efectiva dos pais no desenvolvimento da inter‑
venção, mais uma vez se constata que existe uma 
concordância grande entre as respostas das mães e 

no grupo dos técnicos, bem como entre mães e técni‑
cos no que diz respeito às práticas ideais, com valores 
médios superiores no grupo dos técnicos, mostram 
que são estes os únicos a desejar uma participação 
mais activa dos pais na avaliação da criança. As mães 
parecem satisfeitas com o tipo de participação que 
lhes é proporcionado, o qual, tendo em conta a forma 
como avaliam as práticas reais (M = 5.20), se aproxima 
muito do ponto médio da escala (5), indicando que o 
seu papel é, principalmente, o de informar os técnicos 
sobre o que o seu filho faz em casa e sobre o que con‑
sideram importante relativamente ao seu comporta‑
mento e desenvolvimento.

Estes resultados vão no mesmo sentido dos encon‑
trados no item 3 do Conjunto IV, Participação dos pais 
na tomada de decisões quanto ao processo de avaliação 
da criança. Os valores médios das mães são muito 
idênticos e, no que diz respeito às práticas ideais, em 
ambos os itens os técnicos desejam, de forma estatis‑
ticamente significativa (p<0.01), um maior envolvi‑
mento dos pais na avaliação, o mesmo não acontecen‑
do com as mães.

�Item 5: Identificação das preocupações, priorida‑
des e recursos da família
As mães e os técnicos não diferem ao considerar que 

há um cuidado em avaliar as preocupações, necessida‑
des e recursos da família de uma forma genérica e não 
apenas naquilo que tem directamente a ver com a crian‑
ça. Não surgem, também, diferenças estatisticamente 
significativas entre os dois grupos no que se refere à 
forma como avaliam as práticas ideais (p>0.01).

Já no que diz respeito ao tipo de práticas, encon‑
tramos diferenças estatisticamente significativas 
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cas ideais). Mães e técnicos gostariam que houvesse 
uma maior colaboração entre os serviços da comuni‑
dade.

�Item 12: Coordenação do caso
Os valores médios das práticas reais das mães e 

técnicos (respectivamente 6.90 e 6.43) mostram que 
ambos estão de acordo ao considerar que o programa 
de intervenção precoce tem já um sistema de coorde‑
nação de caso relativamente eficaz. Do mesmo modo, 
não surgem diferenças estatisticamente significati‑
vas entre os dois grupos no que se refere à forma como 
avaliam as práticas ideais (p>0.01).

Relativamente às práticas ideais, os testes t rea‑
lizados, indicam a existência de diferenças estatisti‑
camente significativas (p<0.01), apenas para o grupo 
dos técnicos, mostrando que estes gostariam de 
melhorar o sistema de coordenação, desejando uma 
maior participação dos pais.

Síntese do conjunto 5: No que se refere à coor‑
denação e ao funcionamento dos serviços volta a 
constatar‑se uma concordância grande relativamen‑
te à forma como mães e técnicos avaliam as práticas 
reais. Em relação à coordenação, são os técnicos que 
se mostram mais críticos e insatisfeitos relativa‑
mente à forma como decorreram os programas e 
àquilo que eles desejariam que tivesse acontecido, 
surgindo numa posição de maior exigência e mani‑
festando, de uma forma mais categórica do que as 
mães, o desejo de uma maior participação dos pais. 
Já no que diz respeito ao funcionamento dos serviços, 
mães e técnicos gostariam que houvesse uma maior 
colaboração.

as dos técnicos, no que se refere à avaliação que fazem 
dessa participação. Parece, porém, existir uma menor 
concordância no que se refere ao nível de mudança 
desejado (diferença entre práticas reais e ideais). Nos 
três aspectos avaliados, participação dos pais na ava‑
liação da criança, nas reuniões da equipa e na identi‑
ficação das preocupações, prioridades e recursos da 
família, as mães mostram‑se satisfeitas com o grau 
de participação que lhes é proporcionado, enquanto 
que os técnicos referem desejar uma participação 
mais activa das famílias.

5 – Itens relacionados com a coordenação e o 
funcionamento dos serviços

Este conjunto abrange os itens 11 e 12.

�Item 11: Funcionamento dos serviços
A forma como mães e técnicos percepcionam as 

práticas reais, ou seja, os serviços existentes, está 
muito próxima do ponto médio da escala (4.5), apre‑
sentando os técnicos um valor médio ligeiramente 
abaixo (4.05), o que poderemos interpretar como, con‑
siderando eles que os serviços, relativamente a este 
aspecto, apenas se aproximam dos princípios de uma 
intervenção centrada na família. Não surgem, tam‑
bém, diferenças estatisticamente significativas entre 
os dois grupos no que se refere à forma como avaliam 
as práticas ideais (p>0.01).

Os resultados dos testes t apontam para a exis‑
tência de diferenças estatisticamente significativas 
(p<0.01) para os dois grupos no que diz respeito à forma 
como percepcionam o funcionamento dos serviços da 
sua comunidade (práticas reais) e aquele que deseja‑
riam que fosse, de facto, o seu funcionamento (práti‑
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tabela 44

Quadro síntese das análises principais: resultados da FOCAS, versão para profissionais e versão para as famílias, 
aplicada nos 21 casos da amostra.

Itens  
em análise

Caracterização Composição
Método de 
análise de dados

Principais resultados

Resultados 
dos totais

Somatórios das 
respostas da 
escala

Conjunto de itens da 
escala

> Médias
> Teste t

> �Mães e técnicos consideram que a 
prática do programa já se enquadra, em 
parte, dentro de uma intervenção 
centrada na família.

> �Parece existir um trabalho de conjunto 
efectivo e uma passagem de informação 
eficaz entre pais e técnicos, tal como é 
defendido dentro de uma intervenção 
centrada na família.

Conjunto I: 
itens 1 e 2

Itens relacio
nados com os 
aspectos 
genéricos da 
filosofia do 
programa no 
trabalho com a 
família

Item 1: Filosofia do 
programa sobre o 
trabalho com famílias.

Item 2: Colaboração 
pais‑profissionais no 
desenvolvimento da 
filosofia do programa.

> Médias
> Teste t

> �Mães e técnicos consideram que o 
programa tem um enfoque na família e 
parece adequado e equilibrado.

> �Quando se comparam práticas reais com 
ideais, os técnicos mostram‑se, mais 
insatisfeito em relação às práticas 
mostrando que desejariam que o seu 
trabalho tivesse sido mais centrado na 
família.

Conjunto II: 
itens 3 e 6

Itens relacio
nados com a 
tomada de 
decisões dos 
pais relativa
mente ao 
processo de 
avaliação

Item 3: Participação 
dos pais na tomada de 
decisões quanto ao 
processo de avaliação 
da criança

Item 6: Participação 
dos pais na tomada 
decisões relacionada 
com a identificação das 
necessidades e 
recursos da família.

> Médias
> Teste t

> �Mães e técnicos têm uma ideia bastante 
semelhante sobre qual foi a participação 
dos pais no processo de tomada de 
decisões relativo à avaliação da criança.

> �Quando se comparam práticas reais com 
ideais verifica‑se que os técnicos, 
desejariam um envolvimento mais 
activo da família, nos dois aspectos aqui 
considerados, enquanto as mães só 
desejam envolver‑se mais na tomada 
decisões sobre a identificação das 
necessidades e recursos da família.
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Itens  
em análise

Caracterização Composição
Método de 
análise de dados

Principais resultados

Conjunto III: 
itens 8, 9 e 10

Itens relacio
nados com o 
PIAF e o papel 
dos pais

Item 8: Papel dos pais 
na tomada de decisões
Item 9: Utilização do 
Plano Individualizado 
de Apoio à Família 
(PIAF).
Item 10: Objectivos 
para a família incluídos 
no planeamento da 
intervenção.

> Médias
> Teste t

> �Mães e técnicos têm uma ideia bastante 
semelhante sobre qual foi a utilização do 
PIAF e o papel da família, bem como 
sobre aquilo que desejariam que fosse.

> �Relativamente ao papel dos pais nas 
decisões, as mães mostram‑se 
satisfeitas com o que sucedeu, enquanto 
os técnicos desejam um maior 
envolvimento.

Conjunto IV: 
itens 4, 5 e 7

Itens relacio
nados com a 
participação 
efectiva dos pais 
no desen
volvimento da 
intervenção

Item 4: Participação 
dos pais na avaliação 
da criança.
Item 5: Identificação 
das preocupações, 
prioridades e recursos 
da família.
Item 7: Participações 
dos pais nas reuniões 
de equipa.

> Médias
> Teste t

> �Existe uma concordância grande na 
avaliação que mães e técnicos fazem da 
participação efectiva dos pais na 
intervenção.

> �Os técnicos desejam uma maior 
participação dos pais nos três aspectos 
aqui avaliados, enquanto as mães se 
mostram satisfeitas com o grau de 
envolvimento verificado.

Conjunto V: 
itens 11 e 12

Itens relacio
nados com a 
coordenação e o 
funcionamento 
dos serviços

Item 11: 
Funcionamento dos 
serviços.

Item 12: Coordenação 
do caso.

> Médias
> Teste t

> �Os técnicos, tal como as mães, 
percepcionam lacunas na coordenação e 
no funcionamento dos serviços e 
desejam uma maior colaboração. Mas 
são os técnicos que se mostram mais 
críticos e exigentes, relativamente ao 
modo como gostariam que os serviços 
funcionassem e no enfatizar duma maior 
participação da família.

> �As mães apesar de pretenderem 
mudanças nos aspectos na coordenação 
e no funcionamento dos serviços, 
parecem considerar que existiu um grau 
de colaboração regular, de acordo com o 
que desejavam.
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preenchessem o FOCAS, versão para profissionais, 
tendo em conta as suas práticas de uma forma gené‑
rica, isto é, sem terem como referência qualquer caso 
em particular. Foi ainda solicitado aos técnicos que, 
caso nas suas respostas a cada item, as práticas reais 
e ideais não coincidissem, indicassem genericamente 
quais os principais obstáculos a uma mudança no sen‑
tido de as fazer coincidir. São esses resultados que 
passamos agora a apresentar. 

Como já foi anteriormente mencionado, a ampli‑
tude do total da escala vai de 12 a 108, com um ponto 
médio de 60. As respostas dos quatro técnicos do pro‑
grama de intervenção precoce, no que diz respeito às 
práticas reais, apresentam um valor médio de 72.8 e, 
no que se refere às práticas ideais, de 103. São, portan‑
to, valores que ficam acima do ponto médio, o que 
parece indicar que os técnicos consideram que os pro‑
gramas que desenvolvem estão já dentro de uma filo‑
sofia centrada na família e que desejam, ainda, 
aproximá‑los mais dessa meta.

Tendo em conta que, segundo Applequist e Bailey 
(2000), a diferença entre práticas ideais e práticas 
reais, indica o grau de satisfação dos inquiridos rela‑
tivamente às componentes do programa8, passámos 
a avaliar se as diferenças que encontrámos e em que 
se constataram valores mais elevados das práticas 
ideais, eram estatisticamente significativas. Para 
isso, dado tratar‑se de uma amostra emparelhada 
com um número muito pequeno de sujeitos, recorre‑
mos a um teste não paramétricos, o teste dos sinais, 
não se registando diferenças estatisticamente signi‑

8  Uma diferença pequena indicará um grau de satisfação alto, enquanto 
que uma diferença grande indiciará insatisfação.

Em síntese Do conjunto dos resultados retiram
‑se como principais conclusões:

> �Mães e técnicos consideram que a prática do 
programa já se enquadra, em parte, dentro de 
uma intervenção centrada na família.

> �Mães e técnicos valorizam as práticas centradas 
na família: quanto mais o programa é centrado 
na família, maior o seu grau de satisfação. 

> �Parece existir uma boa comunicação e um tra‑
balho de conjunto efectivo entre mães e técni‑
cos.

> �Os técnicos mostram‑se, de um modo geral, 
mais insatisfeitos em relação às práticas, 
mostrando que desejariam que o seu trabalho 
tivesse sido mais centrado na família e que 
existisse uma participação mais activa da 
família. 

> �As mães mostram‑se, de um modo geral, 
menos exigentes e o grau de participação que 
desejam é menor do que aquele que é expresso 
pelos técnicos. Isto é particularmente salien‑
te nos dois itens relacionados com a participa‑
ção dos pais na avaliação da criança e na toma‑
da de decisões.

> �Tanto as mães como os técnicos desejam um 
trabalho mais eficaz a nível da coordenação 
dos serviços da comunidade.

B – Avaliação geral do programa de intervenção 
precoce relativamente aos principais requisitos 
de uma intervenção centrada na família

Com o objectivo de contribuir para a caracteriza‑
ção do programa de intervenção precoce, foi pedido 
aos técnicos, logo no início da recolha de dados, que 
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o que indica que a avaliação genérica feita pelos téc‑
nicos relativamente às suas práticas coincide com a 
avaliação que fazem perante os casos concretos. Só 
para o item 4, que tem a ver com a participação dos 
pais na avaliação da criança se regista a existência de 
uma diferença significativa. Para este item, a avalia‑
ção média, em termos genéricos, é superior à feita 
tendo como referência os casos particulares. Isto 
poderá indicar, que os técnicos pensam ter, relativa‑
mente a este aspecto, uma prática mais próxima de 
uma intervenção centrada na família, do que aquela 
que na realidade conseguem concretizar. 

Relativamente às práticas ideais, verifica‑se a exis‑
tência de diferenças estatisticamente significativas, 
com médias sistematicamente mais elevadas nos 
FOCAS genéricos, quer em relação ao total da escala, 
quer em vários itens considerados individualmente. 
Perante os casos concretos, os técnicos são menos 
exigentes no que diz respeito às suas práticas (valores 
médios das práticas ideais mais baixos) do que quando 
questionados de uma forma genérica (valores médios 
das práticas ideais mais altos). Isto passa‑se, generi‑
camente relativamente ao total da escala e especifica‑
mente em relação à colaboração pais‑profissionais no 
desenvolvimento da filosofia do programa (item 2), à 
participação dos pais na avaliação da criança (item 4), 
e à participação dos pais nas reuniões da equipa (item 
7). É um dado curioso, pois trata‑se de aspectos que os 
técnicos têm dificuldade em implementar. Provavel‑
mente, por terem consciência dessa dificuldade, são 
mais realistas, perante uma situação concreta, quan‑
do definem as suas metas em termos ideais.

Finalmente, fomos comparar a avaliação que os 
técnicos fazem da sua prática, de uma forma genéri‑

ficativas, nem no conjunto da escala, nem em cada 
um dos 12 itens que a compõem. Concluímos, assim, 
que os técnicos, quando avaliam a sua prática de uma 
forma genérica, estão satisfeitos com os programas 
que desenvolvem.

Apesar da diferença não ser estatisticamente sig‑
nificativa, surgiram vários itens em que não houve 
coincidência nas respostas entre práticas reais e ide‑
ais. Como tinha sido solicitado, os técnicos deram, por 
escrito, a sua opinião relativamente às causas desse 
facto. Foi feita uma análise de conteúdo das respostas. 
Dado o número muito pequeno de técnicos, as razões 
apresentadas apareceram dispersas, pelo que optá‑
mos por apresentar aqui apenas aquelas que tinham 
sido indicadas por mais do que um técnico. A única 
referida em conjunto pelos 4 técnicos, foi a desarticu‑
lação dos serviços que participam na intervenção pre‑
coce. Aparece, depois, citada por 2 técnicos, a falta de 
consciencialização das famílias sobre os seus direitos 
relativamente aos serviços. São, portanto, razões 
exteriores ao PIP.

Numa segunda fase, decidimos comparar as res‑
postas dos técnicos quando avaliam as suas práticas 
(reais e ideais) de uma forma genérica, com as suas 
respostas quando relacionadas com um caso concre‑
to, isto tanto no que se refere às práticas reais como 
às ideais. Para isso, fizemos corresponder a cada um 
dos 21 casos da amostra, a resposta do técnico respec‑
tivo ao FOCAS genérico e utilizámos um teste t de dife‑
rença de médias para amostras emparelhadas (ver 
tabela 45).

No que diz respeito às práticas reais, constatamos 
que, para o total da escala, não se constata a existên‑
cia de uma diferença estatisticamente significativa, 
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tabela 45

Valores médios por item da FOCAS do grupo de técnicos em função das práticas reais e ideais, comparando a 
avaliação genérica que fazem das suas práticas e as avaliações que fazem dos 21 casos em estudo (médias e 
desvios‑padrão) (n = 21)

Itens da FOCAS

Práticas reais 
Teste t 

de 
Student

Práticas ideais

Teste t de 
Student

Práticas 
reais 

FOCAS 
genérico

Práticas 
ideais 

FOCAS 21 
casos

Teste t 
de 

Student
FOCAS 

genérico
FOCAS 21 

casos
FOCAS 

genérico

FOCAS 
21 

casos

1 – Filosofia do 
programa sobre o 
trabalho com 
famílias

7.95
(0.78)

7.21
(1.84)

NS
9.00

(0.00)
8.21

(1.18)
NS

7.95
(0.78)

8.21
(1.18)

NS

2 – Colaboração 
pais‑profissionais no 
desenvolvimento da 
filosofia do programa

6.15
(0.88)

5.75
(1.65)

NS
9.00

(0.00)
7.85

(0.88)
p<0.01

6.15
(0.88)

7.85
(0.88)

p<0.01

3 – Participação dos 
pais na tomada de 
decisões quanto ao 
processo de avalia‑
ção da criança

5.67
(0.48)

5.43
(1.54)

NS
8.10

(0.77)
7.00

(1.18)
NS

5.67
(0.48)

7.00
(1.18)

p<0.01

4 – Participação dos 
pais na avaliação da 
criança

7.71
(0.78)

6.33
(1.43)

p<0.01
8.76

(0.44)
7.57

(1.17)
p<0.01

7.71
(0.78)

7.57
(1.17)

NS

5 – Identificação das 
preocupações, 
prioridades e 
recursos da família

8.19
(0.81)

6.81
(1.94)

NS
9.00

(0.00)
8.05

(1.28)
NS

8.19
(0.81)

8.05
(1.28)

NS

6 – Participação dos 
pais na tomada de 
decisões relacionada 
com a identificação 
das necessidades e 
recursos da família

4.95
(1.56)

5.76
(1.81)

NS
8.50

(0.51)
8.00
(1.21)

NS
5.05

(1.54)
8.00
(1.21)

p<0.01

7 – Participação dos 
pais nas reuniões da 
equipa

4.29
(2.47)

5.81
(0.98)

NS
8.33

(0.86)
6.90

(1.18)
p<0.01

4.29
(2.47)

6.90
(1.18)

NS

8 – Papel dos pais na 
tomada de decisões

4.95
(1.56)

5.00
(2.03)

NS
8.10

(0.77)
7.00

(1.70)
NS

4.95
(1.56)

7.00
(1.70)

NS
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lias (item 1), os técnicos, de certo modo, sobrestimam 
as suas práticas, tomando como realidade aquilo que, 
quando perante os casos concretos, funciona ao nível 
do desejo.

Apresentamos em seguida uma tabela com a sín‑
tese desta análise da FOCAS, versão para profissio‑
nais, aplicada à avaliação genérica das práticas.

Em síntese Quando avaliam genericamente as 
suas práticas, os técnicos consideram que a sua 
prática já se enquadra dentro daquilo que se 
entende por uma intervenção centrada na família. 
De um modo geral, os técnicos estão satisfeitos 
com o seu desempenho e, em relação a alguns 
parâmetros, tendem a sobrevalorizar as suas prá‑
ticas, nomeadamente, no que se refere, à partici‑
pação dos pais na avaliação da criança, à identifi‑
cação das necessidades, forças e recursos da 
família e à filosofia do programa relativamente ao 
trabalho com as famílias.

ca (práticas reais genéricas), com a forma como gos‑
tariam que tivessem decorrido os programas nos 
casos concretos (práticas ideais, nos 21 casos da 
amostra), recorrendo a um teste t de diferença de 
médias para amostras emparelhadas. Isto permitir
‑nos‑ia perceber, nos casos em que não se constatas‑
sem diferenças estatisticamente significativas, até 
que ponto os técnicos tomavam como real aquilo que, 
quando aplicado aos casos concretos, era, apenas, o 
desejado. Tal não aconteceu, nem para o conjunto da 
escala, nem para a maioria dos itens. No entanto, 
verificou‑se para cinco itens, para o 1 e, curiosamen‑
te, de novo para o 4 e o 5, bem como para o 7 e o 8. Este 
resultado vem confirmar o das análises anteriores: 
em relação à participação dos pais na avaliação da 
criança (item 4), à identificação das necessidades, 
forças e recursos da família (item 5), à participação 
dos pais nas reuniões de equipa (item 7), ao papel dos 
pais na tomada de decisões (item 8) e à filosofia do 
programa no que diz respeito ao trabalho com as famí‑

Itens da FOCAS

Práticas reais 
Teste t 

de 
Student

Práticas ideais

Teste t de 
Student

Práticas 
reais 

FOCAS 
genérico

Práticas 
ideais 

FOCAS 21 
casos

Teste t 
de 

Student
FOCAS 

genérico
FOCAS 21 

casos
FOCAS 

genérico

FOCAS 
21 

casos

10 – Objectivos para a 
família incluídos no 
planeamento da 
intervenção

7.00
(0.65)

7.20
(2.02)

NS
8.55

(0.51)
8.35

(0.93)
NS

7.00
(0.65)

8.35
(0.93)

p<0.01

11 – Funcionamento 
dos serviços

2.33
(0.86)

4.05
(2.18)

NS
8.52

(0.87)
7.81

(1.47)
NS

2.33
(0.86)

7.81
(1.47)

p<0.01

12 – Coordenação do 
caso

5.86
(1.01)

6.43
(1.03)

NS
8.75

(0.44)
7.85

(0.93)
NS

5.90
(1.02)

7.85
(0.93)

p<0.01

Totais
70.90
(9.93)

70.19
(14.20)

NS
103.38
(4.08)

90.43
(12.68)

p<0.01
70.90
(9.93)

90.43
(12.68)

p<0.01
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tabela 46

Quadro síntese das análises principais: resultados da FOCAS, versão para profissionais, aplicada à avaliação 
genérica das práticas.

Análises realizadas Racional
Método  
de análise de dados

Principais resultados

Comparação entre os 
resultados referentes 
às práticas reais e 
ideais no FOCAS 
genérico.

Avaliar a satisfação que 
os técnicos sentem, de 
um modo geral, com os 
programas que 
desenvolvem.

> �Teste dos sinais.

> �Os técnicos consideram que a sua prática já se 
enquadra dentro de uma intervenção centrada 
na família e mostram‑se satisfeitos com o seu 
desempenho.

Comparação entre os 
resultados referentes 
ao FOCAS genérico e 
os referentes ao 
FOCAS aplicado aos 
21casos da amostra 
(práticas reais e 
ideais) 

Analisar até que ponto a 
avaliação que os 
técnicos fazem das suas 
práticas, reais e ideais, 
num sentido lato, 
corresponde à que é feita 
em função de casos 
concretos.

> �Teste t

> �De um modo geral (total da escala), as 
avaliações genéricas das práticas reais feitas 
pelos técnicos são consistentes com as que 
fazem perante casos concretos.

> �Tal não se verifica apenas relativamente à 
avaliação da criança pela família (item 4), em 
que os técnicos pensam ter uma prática mais 
próxima de uma intervenção centrada na 
família, do que aquela que na realidade 
conseguem concretizar.

> �Relativamente às práticas ideais, os técnicos 
são menos exigentes com as suas práticas 
perante os casos concretos, do que quando 
questionados de uma forma genérica.

Comparação entre os 
resultados referentes 
às práticas reais no 
FOCAS genérico e os 
referentes às práticas 
ideais no FOCAS 
aplicado aos 21casos 
da amostra

Analisar a 
auto‑avaliação que os 
técnicos fazem da sua 
prática para determinar 
se esta está ao nível do 
real ou do desejado.

> �Teste t

> �De um modo geral (total da escala), as 
auto‑avaliações das práticas feitas pelos 
técnicos estão ao nível do real.

> �Componentes do programa em que tal não se 
verifica:
> �relativamente à filosofia do programa no que 

diz respeito ao trabalho com as famílias (item 
1), à participação dos pais na avaliação da 
criança (item 4), à identificação das 
necessidades, forças e recursos da família 
(item 5), à participação dos pais nas reuniões 
de equipa (item 7),  e ao papel dos pais na 
tomada de decisões (item 8), os técnicos 
sobrestimam as suas práticas, tomando como 
realidade aquilo que, quando perante os casos 
concretos, funciona ao nível do desejo.
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A. Análises relativas às expectativas das 
famílias em relação à intervenção

> Questionário sobre as expectativas das 
famílias relativamente ao programa de 
intervenção precoce

Passamos a apresentar os resultados, agrupando
‑os de acordo com os três principais temas focados:

> �expectativas relativamente às respostas propor‑
cionadas pelo programa de intervenção precoce 
(questões 1, 2, 3, e 4);

> �expectativas relativamente ao processo de avalia‑
ção / intervenção (questões 5, 6 e 7, 8, 9, 10 e 11);

> �expectativas respeitantes a aspirações que as 
famílias sintam, mas que, normalmente, não 
referem por não serem respostas habituais dos 
serviços (questões 12, e 13).

O questionário é constituído por 9 questões aber‑
tas e 4 questões fechadas, pelo que, para o seu trata‑
mento, se recorreu à análise de conteúdo e à análise 
de frequências. 

Expectativas relativamente às respostas 
proporcionadas pelo programa de intervenção 
precoce

Nas duas questões iniciais, tentámos, primeiro, 
perceber o que é que as famílias esperam do serviço, 
para, depois, levá‑las a concretizar quais os principais 
problemas que querem tentar resolver no âmbito do 
programa. 

À questão, o que é que as famílias esperam do ser‑
viço, a categoria mais frequentada, com 12 respostas, 
é “Resposta às necessidades da criança” que inclui o 
apoio directo à criança, portanto uma resposta orien‑

São, ainda, postos em evidência alguns dos 
aspectos mais frágeis das práticas desenvolvidas 
por estes técnicos, tais como: a dificuldade em 
concretizar uma participação mais activa da 
família, nomeadamente na avaliação da criança, 
de que os técnicos parecem não se aperceber 
bem; a participação dos pais nas reuniões de equi‑
pa; e uma coordenação eficaz. Como principais 
obstáculos, apontados pelos técnicos, a uma 
mudança relativamente às práticas que conside‑
ram dever ser aperfeiçoadas, eles referem, a 
desarticulação dos serviços que intervêm em 
intervenção precoce e a falta de consciencializa‑
ção das famílias sobre os seus direitos relativa‑
mente aos serviços. São, portanto ambas, razões 
exteriores à equipa.

3.2.2. Análises complementares
Estas análises referem‑se ao tratamento de dados 

relativos ao conjunto de instrumentos utilizados com 
o objectivo de permitir uma sinopse dos diferentes 
programas de intervenção precoce, tal como eles 
foram vivenciados pelos principais intervenientes: 
famílias e técnicos. 

Foram realizados cinco tipos de análises, com 
objectivos complementares entre si, que deram ori‑
gem a um grande leque de informações. A cada uma 
destas análises correspondem os dados de um ou mais 
instrumentos, cujos resultados vamos passar a ana‑
lisar individualmente. Estamos conscientes da com‑
plexidade da informação recolhida, assim, para faci‑
litar a sua leitura e interpretação, apresentamos um 
resumo dos principais resultados no final da análise 
dos dados de cada instrumento.
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famílias espera é uma resposta dirigida à resolução 
da problemática do seu filho.

As questões 3 e 4, dizem respeito às característi‑
cas que as famílias gostariam que tivessem os técni‑
cos do PIP, quer a nível do seu tipo de formação, quer 
a nível pessoal.

Só 7 famílias especificam o tipo de formação que 
desejariam encontrar no técnico, com respostas que 
incluem a educadora, a psicóloga ou a terapeuta. Das 
restantes, 10 limitam‑se a referir que gostariam de 
encontrar um técnico da especialidade “mais ade‑
quada à problemática da criança” e 4 não respon‑
dem.

Por sua vez, o item 4 incide nas características 
pessoais que as famílias gostariam que tivesse o 
técnico com quem viessem a trabalhar mais direc‑
tamente. No conjunto das 21 famílias em estudo, 10 
apontam a competência profissional como sendo a 
característica que mais gostariam de encontrar nos 
técnicos, à qual associam, ou não, características 
de personalidade, como ser simpático, atento, calmo 
e partilhar com os pais. Existem, ainda, 7 famílias 
que indicam, apenas características positivas de 
personalidade, tais como: sensibilidade, afecto, cal‑
ma, flexibilidade, firmeza, persistência, responsabi‑
lidade ou atenção. Finalmente, 4 famílias não res‑
pondem. 

Apesar da maioria destas famílias não especificar 
qual a profissão do técnico que gostaria que trabalhas‑
se com ela e com o seu filho, elas parecem valorizar 
bastante, quer a competência profissional, quer as 
características pessoais desses técnicos.

tada especificamente para a criança, tal como a famí‑
lia C

19
:

 
Que ajudem o meu filho. Segue‑se, com 5 respos‑

tas, a “Resposta às necessidades da família”, que diz 
respeito à informação e apoio para lidar com a proble‑
mática da criança, ou seja, uma resposta que embora 
tenha como meta o bem‑estar da criança, está orien‑
tada para a família, tal como a resposta da família C

13
: 

Esperamos que nos ajudem a ter as “ferramentas” para 
que a nossa filha possa ser independente e feliz. Final‑
mente, 3 famílias esperam que lhes seja facilitada 
informação sobre como lidar com o seu filho ou sobre 
como ajudá‑lo a adquirir novas competências e 1 não 
responde à questão. 

Nas respostas ao item 2, referente aos principais 
problemas que as famílias gostariam de tentar resol‑
ver em conjunto com os técnicos, a categoria “Respos‑
ta às necessidades da criança” surge como a categoria 
que agrega a quase totalidade das respostas, 15. Esta 
categoria inclui a definição da problemática da crian‑
ça, a intervenção em áreas específicas e a estimulação 
do seu desenvolvimento, abrangendo respostas como: 
Saber se existe algum problema com o nosso filho e ten‑
tar resolvê‑lo. A categoria “Resposta às necessidades 
da família e da criança” compreender, apenas, 2 res‑
postas que referem esperar, simultaneamente, um 
aconselhamento dirigido à família e uma intervenção 
junto da criança, como o faz a família C

4 
que diz espe‑

rar: Indicações sobre a melhor forma de lidar com a 
criança, garantindo a sua estabilidade emocional. A sen‑
sibilização do pai para toda esta situação. Finalmente, 
temos 4 famílias que não responderam a esta questão. 
No seu conjunto, tratam‑se, portanto, de respostas 
que se aproximam muito das dadas à questão ante‑
rior, indicando que afinal, aquilo que a maioria destas 
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que inclui a indicação de um envolvimento activo dos 
pais, a ajuda aos técnicos e o facilitar a participação 
da criança, do tipo: Ter uma participação activa no pro‑
cesso, nomeadamente no ambiente familiar. Das res‑
tantes, 2 não conseguem definir de que forma poderão 
intervir e 5 não respondem.

Passando a analisar as respostas das famílias 
relativamente aos locais onde gostariam que decor‑
resse a intervenção, verifica‑se que cerca de metade, 
ou seja 10, indicam o contexto de vida da criança (6 em 
casa, 3 na creche, 1 em casa e na creche), 3 referem o 
CEACF, 3 “o local mais conveniente para a criança” e 5 
não respondem.

Expectativas respeitantes a aspirações que as 
famílias sintam, mas que, normalmente, não 
referem por não serem respostas habituais dos 
serviços.

Esta temática, focada nas duas últimas questões, 
foi claramente difícil de responder pelas famílias, tendo
‑se constatado um número elevado de não respostas. 

Assim, ao item 12, em que se perguntava se as 
famílias gostariam que o serviço as pudesse ajudar 
noutros aspectos, para além dos ligados ao trabalho 
com o seu filho, 8 não respondem, 2 respondem nega‑
tivamente e 11 positivamente. As respostas destas 
últimas famílias englobam: o “Acesso a recursos para 
a família”, a “Ajuda para lidar com problemática da 
criança” e a “Orientação para outros serviços”, sur‑
gindo ainda 5 que, embora respondam positivamente, 
não conseguem identificar o tipo de ajuda que gosta‑
riam de ter, dando respostas como Sim. Neste momen‑
to não sabemos quais, mas se identificarem outros aspec‑
tos, sim. (C

3
)

Expectativas relativamente ao processo de 
avaliação / intervenção

No que diz respeito à avaliação, 20 famílias dizem 
que gostariam de participar na avaliação do seu filho, 
só a família C

13 
não responde.

Quando questionadas sobre quem deverá tomar as 
decisões sobre a forma como vai decorrer a intervenção, 
12 consideram que deverão ser os pais e os técnicos em 
conjunto, 3 só os pais, outras 3 só os técnicos e 3 não 
respondem. No entanto, 19 referem que gostariam de 
estar presentes quando as decisões forem tomadas, 
enquanto só a C

4
, e a

 
C

13
 não respondem. Relativamente 

à questão sobre se gostariam de discutir essas decisões 
com os técnicos, 19 respondem afirmativamente e, 
mais uma vez a C

4
, e a

 
C

13
 não respondem.

No que diz respeito à intervenção, de novo, 19 men‑
cionam que gostariam de nela participar, enquanto a 
C

4
, e a

 
C

13
 não respondem. Estas 2 famílias parecem 

sentir‑se mais inseguras relativamente ao seu futuro 
papel no processo de avaliação / intervenção.

No item 10, pede‑se às famílias que indiquem de 
que forma acham que pode ser mais útil a sua partici‑
pação no processo de intervenção. Doze, o que nos 
parece um número considerável, visto que correspon‑
de a 57% do total, tinham já, desde o início, uma ideia 
bastante clara relativamente àquele que poderia ser 
o seu papel na intervenção: 6 referem a estimulação 
da criança em casa, como o faz a família C

17
: Fazendo 

em casa, ou pedindo para fazer no infantário, tudo aqui‑
lo que os técnicos acharem que pode ser feito, na ausên‑
cia deles; 4 propõem dar sugestões aos técnicos, tal 
como C

3
:

 
Como estamos com ele mais tempo, talvez o 

conheçamos melhor, podemos dar indicações...; e outras 
4 indicam poderem participar nas sessões, resposta 
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tipo de ajuda de que sentem necessidade, referem já 
aspectos mais distanciados das necessidades da 
criança e para os quais pensam não ter resposta no 
CEACF, embora, de certo modo, pareçam esperar 
poder vir a ter. Dão respostas como, por exemplo: 
Depende do que a criança vai precisar e da situação 
socioeconómica da família (C

6
). Assim, 4 indicam 

necessitar de ajuda económica e 2 de orientação para 
outros serviços.

Como podemos verificar, 4 famílias continuam a 
referir aspectos ligados à problemática da criança 
(estratégias de ensino e informação sobre recursos) e 
apenas 2 indicam aspectos mais abrangentes.

No item 13, pedia‑se às famílias que indicassem 
se existiam tipos de apoio de que sentissem neces‑
sidade mas que consideravam que o CEACF não pode‑
ria prestar. Das 21 famílias, 11 não responderam, 4 
responderam negativamente e, apenas, 6 responde‑
ram de forma positiva. As poucas famílias que con‑
seguem, na resposta a esta questão, concretizar o 

Quadro síntese
Questionário sobre as expectativas das famílias relativamente ao programa de intervenção precoce

A. Expectativas relativamente às respostas proporcionadas pelo PIP
Esperam do PIP:
1.º Resposta às necessidades da criança
2.º Resposta às necessidades da família
3.º Informação sobre como lidar/ensinar a criança
Problemas que gostariam de resolver:
1.º Resposta às necessidades da criança
2.º Resposta às necessidades da família e da criança
Técnico – Características desejadas:
1.º Competência profissional
2.º Só características positivas de personalidade

B. Expectativas relativamente ao processo de avaliação / intervenção
> �A maioria das famílias deseja participar na avaliação e intervenção do seu filho.
> �Cerca de 57% consideram que a tomada de decisão deve ser um processo conjunto pais/técnicos.
> �57% tinham já, desde o início, uma ideia daquele que poderia ser o seu papel na intervenção:
> �Na estimulação da criança em casa 
> �Dando sugestões aos técnicos 
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> �Participando nas sessões 
> �Cerca de 50% das famílias desejava que a intervenção decorresse no contexto natural de vida da criança 

(casa e creche), só 3 referem concretamente o CEACF.

C. Expectativas respeitantes a aspirações que as famílias pudessem sentir, mas que, normalmente, 
não refeririam
> �Temática claramente difícil de responder para as famílias, tendo‑se constatado um número elevado de 

não respostas.
> �As respostas dadas apontam, principalmente, para temas ligados à problemática da criança e para a aju‑

da em termos económicos.

Principais conclusões:
> �A maioria das famílias espera uma resposta dirigida à resolução da problemática do seu filho.
> �A maioria das famílias deseja ter um papel activo no processo de avaliação/intervenção, tem uma ideia do tipo 

de papel que quer desempenhar e deseja que a intervenção decorra no contexto natural de vida da criança. 
> �No que diz respeito a aspirações que saíam daquela que é normalmente a prática dos serviços de interven‑

ção, as famílias embora refiram maioritariamente que gostariam de ter outro tipo de ajudas, têm grande 
dificuldade em concretizar quais.
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o total da escala (ver tabela 47). Este é de 17.39, estando 
abaixo do ponto médio do total da escala (24) e situando
‑se próximo da categoria “É como a minha família”. O 
conjunto das famílias da amostra considera, portanto, 
de uma forma positiva o seu funcionamento no que diz 
respeito aos vários aspectos avaliados por esta escala.

Procurámos, em seguida, avaliar quais as carac‑
terísticas gerais do ambiente familiar focadas pela 
escala que apareciam como mais problemáticas para 
as famílias da amostra, analisando os resultados 
médios de cada um dos itens. Tendo em conta que a 
escala vai de 1 a 5, os aspectos mais problemáticos 
seriam aqueles relativos aos itens que tivessem valo‑
res superiores ao ponto médio da escala (3). Não 
encontramos nenhum item com um valor médio supe‑
rior a 3, apenas 2 itens com valores próximos de 3: os 
recursos financeiros (M = 2.83) e o locus de controle (M = 
2.72). No que diz respeito a estes dois itens, o conjun‑
to das famílias só às vezes considera que tem os recur‑
sos financeiros mais do que suficientes, desde que 

B. Análises relativas à identificação das 
características gerais do ambiente familiar

> Questionário: Indicadores da Família
Na análise dos dados relativos a este questionário 

recorreu‑se à análise de conteúdo e à estatística des‑
critiva (análise de frequências e média). 

�Respostas ao item 1: Escala Indicadores da Família
Começamos por examinar as respostas ao item 1, 

que é constituído, como já referimos, uma escala de 
Likert de 5 pontos, em que 1 é o pólo positivo e 5 o nega‑
tivo, com uma amplitude total de 8 a 40 e um ponto 
médio de 24. 

Na análise da consistência interna da escala, para 
os participantes deste estudo encontrámos um valor 
de α = .87, o que nos leva a concluir que a escala se 
pode considerar fiável (superior a .70).

Para analisar as características gerais do ambiente 
familiar, tivemos em conta o valor médio do grupo para 

tabela 47

Dados referentes aos valores do número de respostas válidas, amplitude, mínimo e máximo, média e desvio 
padrão, relativos às respostas ao item 1 do questionário “Indicadores da família” (n = 18)

Itens N Amplitude Mínimo Máximo Média Desvio‑padrão

Recursos financeiros 18 4 1 5 2.83 1.200

Clima afectivo 18 2 1 3 1.89 .679

Motivação pª mudança 18 2 1 3 1.89 .758

Relações com serviços 18 3 1 4 2.00 .970

Locus de controle 18 3 2 5 2.72 .895

Ideais/Valores 18 4 1 5 2.06 1.056

Expressão livre 18 4 1 5 1.78 1.166

Rede de suporte 18 4 1 5 2.22 1.396

Total da escala 18 20 9 29 17.39 5.942



61

Como podemos verificar, a maioria das famílias 
considera como as suas principais forças e recursos, em 
primeiro lugar a coesão familiar, onde está incluído um 
clima afectivo rico, logo seguido do apoio da rede infor‑
mal. De notar que há três famílias que, quando se lhes 
pede que indiquem as suas forças e recursos, apontam 
a falta de recursos em termos económicos (sendo mes‑
mo o único aspecto apontado pelos casos C

6 
e

 
C

19
).

�Respostas ao item 3: Qualidade de vida da família
O item 3, cujas respostas passamos a examinar, 

tem a ver com a qualidade de vida da família. 

a) Como consideram no seu conjunto a qualidade de 
vida da vossa família?

É pedido às famílias que situem a sua qualidade 
de vida num contínuo de 5 pontos, constituindo uma 
escala, que vai da pontuação má à excelente. Na tabe‑

tenham algum cuidado e só às vezes tem controle 
sobre os acontecimentos da sua vida.

�Respostas ao item 2: As famílias são todas diferen‑
tes. Cada uma tem determinadas forças e recursos 
que lhes são próprios. Por favor indiquem‑nos agora 
aqueles que pensam que são as forças e os recursos 
próprios da vossa família
Passamos, agora, a reflectir sobre as respostas 

dadas pelas famílias ao item 2. Trata‑se de uma ques‑
tão aberta, pelo que se recorreu a uma análise de con‑
teúdo das respostas. Apresentamos, na tabela 48, 
uma síntese com as categorias encontradas e as res‑
pectivas frequências de resposta. De notar que alguns 
sujeitos deram respostas que se situavam em mais do 
que uma categoria, pelo que o número de respostas 
contabilizadas ultrapassa o número de sujeitos da 
amostra (n = 21). 

tabela 48

Respostas das famílias ao item 2 do questionário “Indicadores da Família”: categorias encontradas e respectivas 
frequências (n = 21)

Categorias Frequências de resposta

Apoio da rede informal (família alargada, amigos)
5

(C
1, 

C
8, 

C
10, 

C
13, 

C
16

)

Recursos (variedade de experiências, disponibilidade)
4

(C
2, 

C
11, 

C
13, 

C
20

)

Coesão familiar
9

(C
3, 

C
5, 

C
7, 

C
9, 

C
10, 

C
11, 

C
14, 

C
20, 

C
21

)

Recursos económicos
2

(C
5, 

C
11

)

Falta de recursos económicos
3

(C
6, 

C
19, 

C
21

)

Não responde
4

(C
12 

C
15, 

C
17, 

C
18

)
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> �Bem‑estar / coesão familiar
> �Disponibilidade (tempo, energia)
> �Recursos económicos
> �Apoio da rede informal (família alargada)
Importa salientar que em 2 destas categorias as 

respostas aparecem valorizadas quer positiva, quer 
negativamente (a categoria “Apoio da rede infor‑
mal” engloba quer o apoio, quer a falta dele e a cate‑
goria “Disponibilidade” engloba, quer a sua presen‑
ça, quer a sua ausência). Numa segunda fase, 
passámos a agrupar estas categorias em dois gran‑
des grupos:102

> �Dimensões objectivas – respostas que referem 
o acesso a informações, recursos ou apoios e que 
englobam as 2 últimas categorias.

> �Dimensões subjectivas – respostas que se refe‑
rem a percepções, sentimentos ou apreciações 
pessoais e que englobam as 2 primeiras catego‑
rias.

Na tabela 50 passamos a apresentar a distribuição 
das respostas de acordo com estas dimensões e cate‑
gorias.

Como se pode verificar da leitura da tabela, nas 
razões que as famílias apontam para justificar a forma 
como classificam a sua qualidade de vida destacam‑se 
as dimensões objectivas (17) relativamente às subjec‑
tivas (11). 

Os temas, ou categorias, que aparecem mais refe‑
ridos na explicação sobre a qualidade de vida das famí‑
lias são:

10  Para esta classificação, seguimos os trabalhos de Simeonsson (1999), 
Simeonsson et al (1999) e Simeonsson e Short (2002) que distinguem, den‑
tro do conceito de qualidade de vida, a existência de dimensões objectivas 
e subjectivas.

la 49 apresentamos a distribuição de frequências das 
respostas encontradas. 

Como se pode verificar, ao avaliarem a sua quali‑
dade de vida, a classificação mais frequentemente 
apontada pelas famílias é “razoável”. Já o valor médio 
encontrado para o conjunto da escala (M = 3.17) está 
mais próximo da classificação “boa” (ponto médio da 
escala), pelo que podemos considerar que, o conjunto 
das famílias da amostra, avalia a sua qualidade de vida 
como média, ou seja, nem muito boa, nem muito má.

b) Que razões os levaram a dar esta resposta? O que 
os faz pensar assim?

Passamos, agora, a analisar as razões que as famí‑
lias expuseram para justificar as suas respostas9. Foi 
feita uma análise de conteúdo que nos permitiu agru‑
par estas respostas em 4 categorias:

9  Algumas famílias deram respostas que se situavam em mais do que uma 
categoria, pelo que o número de respostas contabilizadas ultrapassa o nú‑
mero de sujeitos que respondeu a este questionário (n = 21)

tabela 49 

Distribuição de frequências das respostas ao item 3a 
do questionário “Indicadores da Família” (n = 21).

Qualidade de vida Frequência das respostas

Excelente 1

Muito Boa 4

Boa 5

Razoável 7

Má 1

Não Responde 3

Total 21
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> �a totalidade das respostas negativas aparece 
isolada e corresponde a uma qualidade de vida 
“Razoável / Má”.

Isto parece ser um indicador da importância das 
dificuldades económicas, que este último sub‑conjunto 
da amostra sente, e da influência que isso tem na forma 
como as famílias avaliam a sua qualidade de vida. 
Assim, quando avaliam a sua qualidade de vida, as famí‑
lias fazem uma avaliação negativa, sobretudo, devido 
às dificuldades económicas e positiva, tendo por base 
o bom ambiente familiar, maioritariamente associado 
à existência de boas condições económicas. 

> �a nível da dimensão objectiva, os recursos eco‑
nómicos;

> �a nível da dimensão subjectiva, o bem‑estar / 
coesão familiar. 

Importa salientar as diferenças entre as respos‑
tas que se podem enquadrar nas vertentes positivas 
e negativas da categoria “recursos económicos”:

> �a grande maioria das respostas positivas apa‑
rece em simultâneo com a categoria “bem 
estar / coesão familiar” e corresponde a uma 
qualidade de vida “Excelente / Muito boa ou 
Boa”;

tabela 50

Respostas das famílias ao item 3b: distribuição por dimensão e categoria segundo a qualidade de vida da família

Dimensões Categorias
Qualidade de vida

TotaisExcelente / 
Muito Boa

Boa Razoável / Má

O
je

ct
iv

a

Recursos
1

(C
2
)

17

Recursos 
económicos

Valorização positiva
4

(C
5, 

C
7, 

C
11,

C
20

)
3

(C
1, 

C
3, 

C
8
) 

1
(C

12
)

Valorização negativa
5

(C
9, 

C
10, 

C
16,

 C
19, 

C
21

)

Apoio da rede 
informal

Valorização positiva
2

(C
5, 

C
13

)

Valorização negativa
1

(C
6
)

Su
bj

ec
ti

va

Bem‑estar / Coesão familiar
3

(C
5, 

C
7,
 C

11
)

4
(C

1, 
C

3, 
C

8, 
C

14
)

1
(C

19
)

11

Disponibilidade 

Valorização positiva
1

(C
11

)

Valorização negativa
1

(C
7
)

1
(C

14
)
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mas financeiros nalgum dos itens deste questionário 
(C

4, 
C

6, 
C

9, 
C

10, 
C

16,
 C

17, 
C

18, 
C

19, 
e C

21
), e outro as que não o 

assinalaram (C
1, 

C
2, 

C
3, 

C
5, 

C
7, 

C
8, 

C
11, 

C
12, 

C
13,

 C
14, 

C
15, 

e C
20

). 
Passámos, em seguida, a verificar se existiria uma 

associação entre o nível de escolaridade das mães, 
considerando como um indicador do nível socioeco‑
nómico das famílias, e esta variável, recorrendo ao 
coeficiente de correlação V de Cramer. Embora a exi‑
guidade dos dados seja evidente (2 situações de mães 
com nível de escolaridade baixo), observa‑se uma 
associação estatisticamente significativa (V = .610, 
p = .020), que corresponde a um padrão constante, 
apontando para uma associação entre as famílias com 
mães com um nível de escolaridade alto e a ausência 
de referência a dificuldades económicas, assim como 
das famílias com mães com um nível de escolaridade 
baixo e a referência a dificuldades económicas.

Porém, dado existir um número relativamente alto 
de mães da amostra com um nível de escolaridade médio 
(13 em 21, ou seja, 62%), nível este que constitui a char‑
neira entre os dois grupos, pensámos que esta variável, 
por si só, poderia não ser um indicador suficiente do nível 
socioeconómico das famílias. Assim, decidimos confir‑
mar estes resultados examinando a constituição dos 
dois sub‑grupos (“refere dificuldades económicas” e 
“não refere dificuldades económicas”), tendo em conta 
o nível de escolaridade e a situação profissional da mãe 
e do pai, tal como consta da tabela 51.

No grupo das famílias que referem dificuldades eco‑
nómicas, temos sete mães com escolaridade média, uma 
baixa e uma analfabeta. Destas, temos uma reformada, 
uma desempregada e uma doméstica, três que podemos 
considerar trabalhadoras não especializadas, duas empre‑
gadas de escritório / comércio e uma auxiliar de educação. 

Na sequência desta constatação, pareceu‑nos inte‑
ressante verificar, se existia alguma relação entre a 
qualidade de vida da família e o nível de escolaridade 
das mães, variável considerada como indicadora do 
nível socioeconómico das famílias. Para isso, e dado que 
a qualidade de vida é uma variável nominal, recorremos 
ao coeficiente de correlação V de Cramer, que veio reve‑
lar a existência de uma associação estatisticamente 
significativa entre ambas (V = .894, p = .001), constatada 
pela avaliação mais positiva das mães com um nível de 
escolaridade alto (valores residuais superiores a 1.96).

Fomos, ainda, verificar se a forma como as famílias 
avaliam a sua qualidade de vida, aparecia associada, 
quer às respostas à escala do item 1, quer ao valor do 
QD da criança, no início da intervenção, porém não se 
constatou a existência de qualquer associação. 

Dado o papel predominante que os recursos finan‑
ceiros parecem ter na caracterização destas famílias, 
quisemos verificar se eles apareceriam associados às 
situações de risco ambiental, mas tal não se verificou. 
No entanto, e embora a exiguidade dos dados seja 
evidente, observa‑se uma associação significativa, 
que corresponde a um padrão constante, apontando 
para uma associação entre a situação de risco ambien‑
tal e avaliações mais negativas do clima afectivo (V = 
.611, p = .035), da motivação para a mudança (V = .837, 
p= .002”) e do locus de controle (V = .683, p = .038). Isto 
indica que nas situações de risco ambiental há que ter 
em atenção estas dimensões, pois elas poderão ter 
tendência a aparecer diminuídas. 

Tendo em conta a importância que o factor econó‑
mico aparenta ter na caracterização desta amostra, 
decidimos distinguir dois sub‑grupos: um que engloba 
todas as famílias que referiram a existência de proble‑
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não especializados11. Podemos dizer que este grupo se 
aproxima de um nível socioprofissional médio‑baixo.

11  Para as caracterizações utilizadas na classificação profissional das 
mães e dos pais inspirámo‑nos na Escala de Warner.

No que se refere aos pais, temos seis com um nível de esco‑
laridade médio e três com um nível de escolaridade baixo. 
Quanto às profissões, temos um sem profissão, os restan‑
tes são trabalhadores ou operários semi‑especializados e 

tabela 51

Constituição do grupo que refere ter dificuldades económicas e a do grupo que não as refere, tendo em conta o 
nível de escolaridade e a situação profissional da mãe e do pai.

Mães (ou substitutas) Pais

Nível de 
escolaridade

Profissão
Nível de 

escolaridade
Profissão

R
ef

er
e 

di
fi

cu
ld

ad
es

 
ec

on
óm

ic
as

C
4

* Baixo Reformada Médio Estafeta

C
6

Médio Auxiliar de cozinha Médio Sem profissão

C
9

Médio Empregada doméstica Médio Operário da constr. naval

C
10

Médio Empregada doméstica Médio Ladrilhador

C
16

Médio Auxiliar educativa Médio Empregado de mesa

C
17

Médio Empregada escritório Baixo Vidraceiro

C
18

Baixo Doméstica Baixo Operário da constr. civil

C
19

Médio Desempregada Baixo Pedreiro

C
21

Médio Empregada de balcão Médio Segurança

N
ão

 r
ef

er
e 

di
fi

cu
ld

ad
es

 e
co

n
óm

ic
as

C
1

Médio Técnica Vendas Médio. Gerente Comercial

C
2

** Médio Reformada Alto Estudante

C
3

Médio Administrativa Médio Comerciante

C
5

Alto Prof. Secundário Alto Prof. Universitário

C
7

Alto Doméstica Alto Prof. Politécnico

C
8

Médio Administrativa Médio Informático

C
11

Alto Arquitecta Alto Empresário

C
12

Médio Empregada escritório Alto Gestor

C
13

Alto Técnica de marketing Alto Jurista

C
14

Alto Engenheira agrónoma Alto Engenheiro agrónomo

C
15

Médio Auxiliar administrativa Médio Protésico

C
20

Alto Arquitecta de interiores Alto Gestor

* Criança vive com pai e avó paterna (aqui considerada) de 66 anos, nível de escolaridade  baixo e reformada.
** Criança vive com pai e avó paterna (aqui considerada) de 66 anos, nível de escolaridade médio e reformada.
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especializados, dois são comerciantes e um é estu‑
dante universitário. Podemos, portanto, considerar 
que este grupo se situa maioritariamente num nível 
socioprofissional médio‑alto.

Assim, podemos concluir que existe uma corres‑
pondência entre a variável “refere dificuldades econó‑
micas” e o nível socioprofissional das famílias em 
estudo. Esta variável será utilizada em análises pos‑
teriores.

Por sua vez, o grupo das famílias que não referem 
dificuldades económicas é constituído por seis mães 
com nível de escolaridade alto e seis médio. No que diz 
respeito à sua situação profissional, cinco são licen‑
ciadas com posição média, cinco empregadas de escri‑
tório / comércio, uma doméstica e uma reformada. No 
grupo dos pais, temos oito com nível de escolaridade 
alto e quatro com nível de escolaridade médio. Destes, 
cinco têm profissões liberais ou de direcção, dois são 
licenciados com posição média, dois são técnicos 

Quadro síntese
Questionário Indicadores da Família

Item 1: Escala 
a) �Os aspectos avaliados pela escala situam‑se, para o conjunto da amostra, próximo da categoria “É como 

a minha família” que corresponde a uma avaliação positiva.
b) �Características gerais do ambiente familiar mais problemáticas para a amostra em estudo:

> �recursos financeiros;
> �locus de controle.

Item 2: Forças e os recursos da família
a) �Principais aspectos referidos pelas famílias:

> �a coesão familiar, onde está incluído um clima afectivo rico; 
> ��o apoio da rede informal.

Item 3: Qualidade de vida da família
a) �Avaliação da qualidade de vida

> �a classificação mais frequentemente apontada pelas famílias é “razoável”, enquanto o valor médio cai 
na classificação “boa”. Assim, as famílias avaliam a sua qualidade de vida como média, ou seja, nem 
muito boa, nem muito má.
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> �A avaliação da qualidade de vida da família apresenta uma associação estatisticamente significativa 
com o nível de escolaridade das mães: mães com nível de escolaridade alto fazem uma avaliação mais 
positiva.

b) �Justificação da resposta
> �As famílias avaliam negativamente a sua qualidade de vida sobretudo devido às dificuldades económi‑

cas e avaliam positivamente, tendo por base o bom ambiente familiar, maioritariamente associado à 
existência de boas condições económicas.

> �Tendo em conta a importância do factor económico na caracterização da amostra, foram identificados 
2 sub‑grupos: um que nalgum dos itens deste questionário refere ter dificuldades económicas, outro 
que não as refere.

Principais conclusões:
> �Os resultados apontam para a existência de dois sub‑grupos dentro da amostra, um com mais recursos 

financeiros, que aparecem associados a um clima afectivo mais rico, que se traduz numa melhor qualida‑
de de vida e outro com as características opostas.

> �Foram identificados 2 sub‑grupos para análises posteriores: um refere ter dificuldades económicas e outro 
que não as refere.

> �Nas situações de risco ambiental, o clima afectivo, a motivação para a mudança e o sentimento de contro‑
lo sobre as suas vidas tendem a aparecer diminuídos.
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a) Aspectos relacionados com a forma como 
decorreram as sessões de intervenção

Relativamente às sessões de intervenção, os téc‑
nicos foram questionados sobre a sua periodicidade, 
quem estava presente durante essas sessões, quais 
as principais actividades desenvolvidas, se era utili‑
zado algum currículo e qual e, por último, quais os 
materiais mais usados.

Começando pela periodicidade, esta distribui‑se 
por uma frequência, semanal, quinzenal ou mensal 
(apenas 3 casos exclusivamente com sessões men‑
sais), o que, de um modo geral, cai dentro daquelas 
que são as periodicidades habituais deste tipo de pro‑
gramas.

> Principais actividades desenvolvidas nas sessões de 
intervenção

No que diz respeito às principais actividades 
desenvolvidas durante as sessões, interessa desde já 
chamar a atenção para o facto de existirem 6 casos em 
que surgem dois ou três tipos de sessões, com activi‑
dades distintas e diferentes intervenientes, pelo que 
o número de sessões ultrapassa o número de casos 
em estudo (21). 

Passamos então a examinar, as principais activi‑
dades desenvolvidas tendo em conta os locais em que 
ocorreram as sessões, que se encontram indicadas na 
tabela 5212.

Antes de examinarmos os dados da tabela, impor‑
ta fazer a distinção entre aquilo que foi definido pelos 
técnicos como aconselhamento e como apoio global à 

12  Estes dados não são mutuamente exclusivos, pelo que não se podem 
somar os totais.

C. Análises relativas às ideias dos técnicos sobre 
os programas de intervenção e sobre os seus 
resultados

> 1. Questionário: Ideias dos profissionais 
relativamente à forma como decorreram os 
Programas de Intervenção Precoce

Este questionário é composto por 13 questões 
abertas e 1 de escolha múltipla e os resultados vão ser 
apresentados, agrupando as respostas em função dos 
principais temas focados:

a) �Aspectos relacionados com a forma como 
decorreram as sessões de intervenção;

b) �Aspectos considerados pelos técnicos como 
mais trabalhados no conjunto de cada progra‑
ma;

c) �Aspectos relacionados com a forma como decor‑
reram as reuniões com participação da família;

d) �Aspectos relacionados com a forma como 
decorreram as reuniões com outros serviços;

e) �Dados relativos à situação do programa de 
intervenção precoce no momento do preenchi‑
mento do questionário.

No tratamento dos dados recorreu‑se à análise de 
conteúdo e à análise de frequências. Os resultados que 
apresentamos provêm de um cruzamento das respos‑
tas dos técnicos ao questionário, com informações 
recolhidas em reunião de equipa com esses mesmos 
técnicos e com dados retirados da consulta dos pro‑
cessos individuais de cada criança. Pretendeu‑se, 
assim, apresentar um quadro, o mais fiel possível, da 
realidade. 
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desenvolvimento do programa educativo com a mãe 
(um ratio de 5 para 8). Nota‑se, ainda, alguma preocu‑
pação em trabalhar a interacção mãe‑criança (um 
ratio de 3 para 8). São três aspectos que uma interven‑
ção em domicílio facilita e que parecem ter sido aqui 
bem conseguidos.

Quanto ao que se passa quando as sessões decor‑
rem no CEACF, verificamos uma maior dispersão das 
actividades. No entanto, o que predomina é o apoio 
global à família (um ratio de 8 para 15) e o aconselha‑
mento (um ratio de 7 para 15). Surgem dois tipos de 
actividades que, praticamente, não aparecem nos 
outros contextos, os programas específicos de comu‑
nicação e linguagem (em 4 casos), conduzidos pela 

família. Por aconselhamento entende‑se a intervenção 
com a família mais focada nos aspectos do desenvol‑
vimento da criança e por apoio global à família a inter‑
venção com a unidade familiar no seu conjunto.

Passamos, então, a analisar os aspectos que os 
técnicos referem como mais trabalhados nas sessões 
que ocorrem na creche, e que são exclusivamente con‑
duzidas pela educadora. Verificamos que os 3 casos 
são semelhantes, com actividades de estimulação ou 
intervenção directa com a criança e desenvolvimento 
do programa educativo com a educadora da sala, o que 
nos parece uma abordagem que cai dentro do que é a 
prática comum nestas situações.

No domicílio, constatamos que o que predomina 
é o apoio global à família (um ratio de 6 para 8) e o 

tabela 52

Principais actividades referidas pelos técnicos como mais desenvolvidas durante as sessões em função do local em 
que ocorrem (n=21)

Local da intervenção

Principais actividades desenvolvidas nas sessões de intervenção

Aconse-
lhamento

Apoio 
global à 
família

Inte-
racção

Progs. específicos 
de comunicação e 

linguagem

Estimu
lação da 
criança

Apoio 
psicológico 

à criança

Programa 
Educativo

Domicílio 
(n=5)

4 3 1 3

Domicílio/ 
Creche 
(n=1)

Domicílio 1 1

Creche 1 1

Domicílio/ 
CEACF 
(n=2)

Domicílio 1 1 1

CEACF 1 1 1

CEACF 
(n=11)

4 7 3 3 2 2

CEACF/ 
Creche 
(n=2)

CEACF 2 1

Creche 2 2
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tes, trabalham com o mesmo caso em momentos 
separados. Consideramos que há que valorizar a 
diversidade encontrada, pois revela uma preocupa‑
ção em adequar as respostas às necessidades de 
cada criança e família. Quanto à presença de elemen‑
tos da família verificamos que, em quase todos os 
casos (exceptuam‑se 3 casos de programas mistos 
em que a família esteve ausente na intervenção na 
creche), há o cuidado de incluir, pelo menos, um ele‑
mento da família nas sessões, o que nos parece extre‑
mamente positivo. 

Assim, só o contexto creche parece poder ter intro‑
duzido alguma diferença relativamente às presenças 
nas sessões (menor participação da família, e presen‑
ça de outro técnico do CEACF que não o responsável 
pelo caso). No entanto há, aqui, que ter em conta o 
número restrito de situações (3) que não nos permitem 
tirar quaisquer ilações.

No que se refere aos materiais usados durante as 
sessões, as respostas são bastante homogéneas e 
indicam o tipo de materiais normalmente utilizado 
nestes casos: os brinquedos, jogos, puzzles, livros e, 
no caso das crianças com deficiência visual, materiais 
de estimulação específicos.

> Utilização de um currículo
Iremos, em seguida, deter‑nos, com um pouco 

mais de cuidado, sobre a questão relacionada com a 
utilização de um currículo para a avaliação e o plane‑
amento da intervenção com a criança. Começamos 
por indicar o número de crianças, entre as 21 que com‑
põem a amostra, com as quais foi, no decorrer de um 
qualquer tipo de sessão, utilizado um currículo e aque‑
las com as quais não foi:

terapeuta da fala13 e o apoio psicológico à criança (em 
2 casos), prestado pela psicóloga. São formas de inter‑
venção mais tradicionais relativamente às quais os 
técnicos revelam, aparentemente, ter alguma dificul‑
dade em transpor para os contextos naturais, tal como 
hoje se recomenda. 

> Presenças nas sessões de intervenção
Vamos, agora, passar a analisar as presenças nos 

diferentes tipos de sessões referidos pelos técnicos, 
em função do local em que ocorreram essas sessões. 
Para os 21 casos em estudo, foram mencionados 30 
diferentes tipos de sessões. No que diz respeito aos 
elementos presentes, criámos categorias separadas 
para a criança e os elementos da família, distinguindo
‑os dos técnicos (técnico responsável, outro técnico 
do CEACF, outros técnicos do exterior) que aparecem 
constituindo entre si os diferentes tipos de combina‑
ções encontrados, tal como constam da tabela 5314.

De acordo com o que os técnicos referem relati‑
vamente às sessões de intervenção, e como se pode 
ver na tabela acima, constatamos que, na maior par‑
te dos casos, está apenas presente um técnico do 
CEACF, em geral com, pelo menos, um elemento da 
família (exceptuam‑se 2 situações de intervenção na 
creche e 2 de apoio psicológico à criança no CEACF) 
e, por vezes, com um técnico do exterior. Registam‑se 
5 programas em que participam dois técnicos do CEA‑
CF, sendo que, em duas das situações eles estão pre‑
sentes em conjunto nas sessões e, nas três restan‑

13  É apenas referido um caso no domicílio em que uma das principais acti‑
vidades desenvolvidas é a terapia da fala, que caí dentro desta categoria.
14  Estes dados não são mutuamente exclusivos, pelo que não se podem 
somar os totais



71

as sessões. De notar que, visto termos 5 programas 
mistos em que ocorrem em simultâneo sessões de 
intervenção em dois contextos, passamos a ter, no 
total, 24 tipos de sessões a considerar.

De acordo com os dados, apenas, em 11 situações 
(45.8%) é referido o uso de um currículo15, sendo cita‑
dos o “Guia de Pais para a Intervenção Precoce do pro‑
grama Portage”, o currículo “Crescer” e um currículo 
para invisuais. De notar, que a terapeuta da fala men‑
ciona aplicar, nalguns casos, escalas de avaliação da 
comunicação e linguagem (“Escala de Reynell” e 
“Escala de comunicação pré‑verbal de Kiernan e 

15  O número de situações para as quais é referido o uso de um currículo 
não é idêntico ao número de crianças para as quais é feita a mesma referên‑
cia, pois, por vezes, a uma criança corresponde mais do que uma situação, 
por exemplo: domicílio e creche.

> �crianças com as quais foi utilizado um currículo: 
9 (42.9%);

> �crianças com as quais não foi utilizado um cur‑
rículo: 12 (57.1%).

Tendo em conta que o currículo é, mesmo no caso 
de técnicos com bastante experiência, um suporte 
importante para o delineamento de um programa 
educativo, parece‑nos que a sua não utilização em 
mais de metade das crianças da amostra, não pode 
deixar de ser questionada. Vamos, portanto, passar 
a analisar o que se passa nos diferentes tipos de ses‑
sões realizadas, cruzando a sua utilização com o 
local em que decorrem as sessões, o QD das crianças 
e a sua caracterização diagnóstica.

Na tabela 54, começamos por examinar a utiliza‑
ção do currículo em função do local em que decorreram 

tabela 53

Presenças nas sessões de intervenção em função do local onde decorrem (n=21)

Local da intervenção

Presenças nas sessões de intervenção

Criança
Elementos 
da família

Técnico 
Responsá-

vel (TR)

TR e outro 
técnico do 

CEACF

TR e outro 
técnico 
exterior

Outro técnico do 
CEACF e técnico 

do exterior

Domicílio
(n=5)

5 5 5

Domicílio/ 
Creche
(n=1)

Domicílio 1 1 1

Creche 1 1

Domicílio/ 
CEACF
(n=2)

Domicílio 2 2 2

CEACF 2 2 1 1

CEACF
(n=11)

11 11 9 1

CEACF/ 
Creche
(n=2)

CEACF 1 2 2

Creche 2 1 2
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tamos os dados relativos à utilização do currículo em 
função destas duas variáveis. De notar que, nestes 
casos, se trata de variáveis da criança, pelo que deixa 
de fazer sentido utilizar como referência o número de 
sessões, passando‑se, sim, a utilizar o número de 
crianças, ou seja, 21 no total.

De acordo com os dados, só com a totalidade das 
crianças com QD inferior a 50, ou seja, 2, é sempre 
utilizado um currículo. Se dividirmos a amostra em 
dois grupos, vemos que no grupo de 9 crianças com QD 
inferior a 80, o currículo é utilizado em 5 situações 
(55.6%), pouco mais de metade. Já no grupo de 12 crian‑
ças com QD superior ou igual a 80 essa percentagem 
baixa para 33.3% (4 casos). Embora se verifique, como 
era de esperar, que é no grupo de crianças com o QD 
mais baixo que mais se utiliza o currículo, não pode‑

Reid”), utilizando a informação assim recolhida para 
delinear o programa educativo da criança. De qualquer 
forma, não podemos deixar de nos questionar sobre a 
percentagem baixa de casos em que se recorreu à uti‑
lização de um currículo.

Passando agora a considerar os contextos em que 
decorrem as sessões, verificamos que nas 11 situações 
em que estas ocorrem nos contextos de vida da crian‑
ça (domicílio e creche), são utilizados currículos em 9, 
ou seja, em 81.8% dos casos. Por sua vez, quando as 
sessões decorrem no CEACF, o currículo é usado em 
15.4% dos casos. Esta disparidade de valores em fun‑
ção do contexto não deixa de ser marcante, embora 
saibamos que possam estar aqui em jogo outras vari‑
áveis, tais como o QD da criança ou a sua caracteriza‑
ção diagnóstica. Assim, nas tabelas 55 e 56 apresen‑

tabela 54

Utilização de um currículo em função do local onde decorre a sessão (n=21)

Local da intervenção
Utilização de um currículo

“Crescer” “Portage”
“Crescer” e 
“Portage”

Currículo para 
deficientes visuais

Nenhum

Domicílio
(n=5)

4 1

Domicílio/
Creche
(n=1)

Domicílio 1

Creche 1

Domicílio/CEACF 
(n=2)

Domicílio 1 1

CEACF 1 1

CEACF
(n=11)

11

CEACF/ 
Creche 
(n=2)

CEACF 2

Creche 1 1

Total 6 2 2 1 15
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ficação nos parece mais discutível, tendo em conta 
que estes incluem: 1 criança do espectro do autismo 
(QD=51), 1 criança deficiente visual (QD=73), 1 criança 
com uma hemiparésia (QD=70), 1 criança com um sín‑
droma genético / congénito (QD=76) e 1 criança com 
trissomia 21 (QD=103).

Assim e no que se refere à utilização de um currí‑
culo, mesmo tendo em conta que se trata de técnicos 
com muitos anos de experiência, não podemos deixar 
de estranhar uma utilização que nos parece bastante 
restrita.

b) Aspectos considerados pelos técnicos como mais 
trabalhados no conjunto de cada programa

Passamos, agora, a examinar os aspectos que os 
técnicos consideram que, no conjunto de cada progra‑
ma, foram mais trabalhados: os ligados à família, à 
criança ou à interacção família‑criança. Importa real‑
çar que se trata de uma pergunta de escolha múltipla, 

mos deixar de considerar que as percentagens de uti‑
lização são ainda muito reduzidas, tendo em conta as 
reais dificuldades destas crianças. A percentagem de 
utilização parece‑nos também baixa no segundo gru‑
po, especialmente, no conjunto de crianças com valo‑
res de QD compreendidos entre 80 e 100, em que o 
currículo só é utilizado em 42.8% dos casos. Para ten‑
tar uma melhor compreensão desta situação vamos 
agora analisar a utilização do currículo em função da 
caracterização diagnóstica das crianças, definida de 
acordo com as indicações dos técnicos. 

Olhando para os dados relativos aos casos com os 
quais nenhum currículo foi utilizado, constatamos 
que incluem 5 crianças de risco ambiental e 3 com per‑
turbações da comunicação e da linguagem (4 com QD 
superior a 90 e 3 com QD superior a 80), situações em 
que devido às suas características específicas, tal se 
poderá, eventualmente, justificar. Já nos restantes 
casos, em que não se recorreu a um currículo, a justi‑

tabela 55

Utilização de um currículo em função do quociente de desenvolvimento (QD) da criança (n=21)

QD
Utilização de um currículo

Total
“Crescer” “Portage”

“Crescer” e 
“Portage”

Currículo para pessoas 
com deficiência visual

Nenhum

QD<50 1 1 2

50<=QD<80 1 1 1 4 7

80<=QD<100 2 1 4 7

QD>=100 1 4 5

Total 5
 (23,8%)

1
 (4,8%)

2
 (9,5%)

1
 (4,8%)

12
 (57,1%)

21
 (100%)
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casos em que os técnicos referem ter dado a mesma 
importância aos 3 aspectos (2 casos da psicóloga e 2 
casos da terapeuta da fala). 

Olhando, agora, para o número de vezes em que 
cada aspecto foi considerado como mais trabalhado 
(independentemente de estar ou não combinado com 
outro), vemos que os aspectos ligados à família foram 
considerados 12 vezes, os ligados à criança outras 12 
vezes e os ligados à interacção família‑criança 14 
vezes. Assim, no conjunto, há um equilíbrio, o que 
parece indicar que os técnicos têm a percepção de que, 
na maioria das situações, trabalham de uma forma 
abrangente.

Passando a examinar os dados, tendo em conta 
a profissão do técnico responsável, e de acordo com 
a leitura da tabela 57, parecem ser a psicóloga e a 
terapeuta da fala quem, na maioria dos casos, per‑

em que para cada programa poderia ser assinalada 
mais do que uma opção.

Na análise dos resultados surgiram sete possíveis 
tipos de resposta, simples ou combinadas, que vamos 
passar a analisar cruzando‑as com a profissão do téc‑
nico responsável e com o local em que decorreu a inter‑
venção, tal como consta da tabela 57.

Como já referimos, cada opção poderia ser assi‑
nalada mais do que uma vez, o que aconteceu em 13 
casos. Nas 8 situações em que foi apenas considerado 
um aspecto, 4 (19% do total) referiram os aspectos 
ligados à família (2 casos da técnica de serviço social 
e 2 da educadora) e 4 (19%) as interacções família
‑criança (1 caso da psicóloga, 1 da terapeuta da fala e 
2 da educadora). De salientar, que não aparece nenhum 
caso em que os técnicos considerem trabalhar apenas 
os aspectos ligados à criança. Aparecem ainda 4 (19%) 

tabela 56

Utilização de um currículo em função da caracterização diagnostica da criança (n=21)

Utilização de um currículo
Total

“Crescer” “Portage”
“Crescer” e 
“Portage”

Currículo para pessoas 
com deficiência visual

Nenhum

Trissomia 21 1 1 1 3

Outros síndromas genéticos 
/ congénitos

1 1 1* 3

Hemiparésia 1 1

Deficiência visual 2 1 1 1 5

Deficiência auditiva 1 1

Perturbações da comunica‑
ção e da linguagem

3 3

Espectro do autismo 1 1

Risco ambiental 4 4

Total 5 1 2 1 12 21

* Situação com risco ambiental associado
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c) Aspectos relacionados com a forma 
como decorreram as reuniões com participação 
da família 

Os técnicos foram questionados sobre o número 
de reuniões que, em média, se realizaram anualmen‑
te para discussão do caso, onde decorreram, quem 
estava presente nessas reuniões e ainda, se, no pla‑
neamento da intervenção, tinha sido utilizado o Plano 
Individualizado de Apoio à Família (PIAF). 

À excepção de 2 casos, em que não foi possível 
planear reuniões sistemáticas com a família, em 
todos os outros, de acordo com o que é referido pelos 
técnicos, as reuniões decorreram no CEACF, o que 
aponta para alguma dificuldade em flexibilizar a inter‑
venção.

cepciona ter desenvolvido um trabalho mais abran‑
gente. Em todas as situações apoiadas por estas 
duas técnicas, a interacção família‑criança aparece 
como um dos aspectos mais trabalhados. A única 
técnica que nunca refere este aspecto é a técnica de 
serviço social. Por sua vez, os únicos técnicos que 
mencionam ter como mais trabalhados, apenas, os 
aspectos da família, são a técnica de serviço social e 
a educadora.

Procurámos, ainda, verificar se existiria alguma 
relação entre os aspectos considerados como mais 
trabalhados e, quer a categorização diagnóstica, quer 
o QD das crianças. Em ambos os casos os resultados 
aparecem dispersos não permitindo tirar qualquer 
conclusão. 

tabela 57

Aspectos considerados pelos técnicos como mais trabalhados em função da profissão do Técnico Responsável e do 
local em que decorreu a intervenção (n=21)

Aspectos mais
trabalhados

Profissão do Técnico
Responsável

Total

Local da intervenção

Total

Psic. TSS TF Educ Domic.
Domic/
Creche

CEACF
CEACF/
Domic.

CEACF/
Creche

Da criança

Da família 2 2 4 1 1 2 4

Da interacção fam/cr 1 1 2 4 1 2 1 4

Da criança e da 
família 

3 3 1 1 1 3

Da criança e da 
interacção

2 3 5 1 4 5

Da família e da 
interacção

1 1 1 1

Da criança, da família 
e da interacção

2 2 4 2 2 4

TOTAL 5 5 7 4 21 5 1 12 2 1 21



76

77

Vamos, agora, passar a examinar as presenças 
nestas reuniões, relacionando, tal como se pode ver 
na tabela 59, as presenças de elementos da família 
com as dos técnicos. Como é óbvio, só iremos aqui 
considerar as 19 situações em que tiveram lugar reu‑
niões com a participação da família.

Como podemos verificar, não se regista nenhum 
caso em que estejam presentes os quatro técnicos que 
constituem a equipa: em 11 casos estão dois técnicos; 
em 1 caso continuam a estar dois e, ainda, uma edu‑
cadora de uma equipa de coordenação dos apoios edu‑
cativos do Ministério da Educação; em 1 caso está um 
técnico e uma professora de uma equipa de coordena‑
ção dos apoios educativos; e em 6 casos está apenas 
presente um dos técnicos, sendo que em 5 situações 

Na nossa análise, começamos por relacionar a 
periodicidade das reuniões com a profissão do técnico 
responsável, tal como consta da tabela 58.

Olhando para a periodicidade com que se efectu‑
am as reuniões com a família, verificamos que esta 
abrange um leque que se estende do trimestral ao 
anual. Assim, temos 2 casos com periodicidade tri‑
mestral, 12 tri‑anual, 3 semestral e 2 anual. Mesmo 
tendo em conta que o objectivo destas reuniões é, 
essencialmente, fazer o ponto da situação, avaliar o 
que foi feito e planear para o futuro próximo e que, em 
vários destes casos, há um trabalho continuado com 
a família, ou pelo menos com a mãe, parece‑nos que, 
exceptuando as 2 situações com reuniões trimestrais, 
a sua periodicidade é insuficiente.

Tabela 59

Relação entre as presenças de elementos da família e de técnicos, nas reuniões com a participação da família (n=19)

Pais Mãe Avó Total (reuniões)

Técnico responsável (TR) 4 2 6

TR e outro técnico do CEACF 5 5 1 11

TR, outro técnico do CEACF e outro técnico 
do exterior

1 1

TR e outro técnico do exterior 1 1

Total 11 7 1 19

tabela 58

Periodicidade das reuniões com a família em função da profissão do técnico responsável (n=21)

Profissão do TR
Periodicidade das reuniões

Total
Trimestral Trianual Semestral Anual Nenhum

Psicóloga 1 2 2 5

Técnica de Serviço Social 2 3 5

Terapeuta da fala 1 6 7

Educadora 2 2 4

Total 2 12 3 2 2 21
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assim, que poderia ter interesse, para uma melhor 
compreensão dos casos em que não foi utilizado o 
PIAF, proceder à sua caracterização tendo em conta 
algumas variáveis que poderiam, eventualmente, 
estar relacionadas com a não utilização deste instru‑
mento (ver tabela 60).

A idade das crianças no início do programa está, 
à excepção do caso C

6
 acima da idade média da amos‑

tra (M = 19.6). Quanto ao seu QD, temos 4 casos acima 
do QD médio da amostra (M = 80.6) e 3 abaixo. No que 
diz respeito ao diagnóstico, temos um predomínio 
sensível da situação de risco ambiental, 4 casos dos 5 
existentes na amostra. Os casos em que não foi utili‑
zado o PIAF, distribuem‑se quase uniformemente 
entre a terapeuta da fala, a técnica de serviço social e 
a psicóloga, ou seja os técnicos com mais anos de 
experiência em intervenção precoce, ficando excluída 
a educadora, a menos experiente. A intervenção tam‑
bém decorreu quase exclusivamente no CEACF, haven‑

é a terapeuta da fala e em 1 é a técnica de serviço social. 
Há pois uma opção clara por não integrar a família na 
equipa, procedimento que se extrema nos 6 casos em 
que está apenas presente um técnico. 

Continuando a examinar as presenças nas reuni‑
ões vemos, que no que diz respeito às famílias, em 11 
casos estavam presentes os pais, em 7 apenas a mãe 
e em 1 a avó com quem a criança vive. De notar a pre‑
sença do pai em cerca de metade dos casos, o que, 
embora aquém do desejável, é de realçar positivamen‑
te, dada a maior dificuldade em mobilizar os pais que 
ainda hoje se verifica.

Passamos, agora, a examinar o que se passa rela‑
tivamente à utilização do PIAF. Confirma‑se a sua uti‑
lização em 14 casos (66.7%) contra 7 (33.3%) em que o 
não foi, ou seja, 1/3 das situações em estudo, o que nos 
parece um valor demasiado alto, tendo em conta que 
o PIAF é considerado o instrumento por excelência de 
uma intervenção centrada na família. Pensámos, 

tabela 60

Dados relativos à caracterização dos casos em que não foi utilizado o PIAF

Idade de início QD Diagnóstico Profissão TR
Local de 

intervenção
Nível escolaridade 

da mãe

C
1

33 m 91
Perturbação da 
comunicação

Terapeuta da Fala CEACF Médio

C
4

27 m 83 Risco ambiental T. S. Social CEACF Baixo*

C
6

17 m 109 Risco ambiental Psicóloga CEACF Médio

C
8

32 m 105 Risco ambiental Psicóloga CEACF Médio

C
12

53 m 73 Deficiência visual Psicóloga CEACF Médio

C
18

28 m 76
Spina bífida com 
hidrocefalia**

T. S. Social Domicílio Baixo

C
21 45 m 51 Espectro do autismo Terapeuta da Fala CEACF Médio

* Avó com quem a criança vive
** Situação com risco ambiental associado.
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Começamos, aqui, por analisar (ver tabela 61), de 
acordo com os dados que constam dessa tabela, a 
periodicidade das reuniões para discussão dos casos 
com técnicos de outros serviços, tendo em conta a 
profissão do técnico responsável. Na coluna referente 
aos tipos de periodicidade estão contempladas todas 
as designações mencionadas pelos técnicos. Nalguns 
casos, aparecem dois tipos de periodicidade combina‑
das, visto referirem‑se a dois diferentes tipos de reu‑
niões, com serviços diferentes. De notar ainda a exis‑
tência de 2 casos em que se afirma ter havido um 
trabalho continuado, no CEACF, com a educadora dos 
apoios educativos do Ministério da Educação (num 
deles, C

13
, a par de uma reunião anual com técnicos do 

Hospital de D. Estefânia). Uma vez que o que aqui nos 
interessa avaliar é a existência, ou não, de um trabalho 
sistemático de cooperação com os serviços do exte‑
rior, decidimos contabilizar estas situações como 
pressupondo a existência de reuniões.

Conforme se pode verificar, nos 21 casos da amos‑
tra, encontramos 16 situações (76.2%) em que os técni‑
cos referem terem sido realizadas reuniões com outros 
serviços, contra 5 (23.8% dos casos) em que estas não 
se realizaram, e às quais voltaremos mais tarde.

Olhando, agora, para a periodicidade das reuni‑
ões, verifica‑se que apenas podemos pressupor a exis‑
tência de um verdadeiro trabalho de colaboração com 
outro serviço, em 4 casos (19%): os 2 casos em que é 
referido um trabalho continuado, no CEACF, com a 
educadora dos apoios educativos e os outros 2 casos 
em que, segundo os técnicos, se realizam reuniões 
mensais em combinação com outras, trimestrais ou 
semestrais. Todas estas reuniões mensais decorrem 
com os técnicos da creche onde está a criança. Temos, 

do apenas um caso em domicílio. Quanto ao nível de 
escolaridade das mães, são predominantemente de 
nível médio e baixo. Poderão pois tratar‑se, predomi‑
nantemente, de casos com situações familiares pro‑
blemáticas (4 em 7 são situações de risco ambiental) 
dificultando a utilização duma intervenção centrada 
na família e, nomeadamente, a utilização do PIAF. 
Isto, aliás, explica a aparente contradição de estarem 
aqui representados como técnicos responsáveis, pre‑
cisamente, os técnicos mais experientes: é a eles que 
serão atribuídos os casos mais complicados. Para con‑
firmar esta hipótese, fomos verificar se existiria algu‑
ma associação entre a situação de risco ambiental e 
a utilização do PIAF, recorrendo ao coeficiente de cor‑
relação de V de Cramer. Encontrámos uma associação 
significativa (V = .553, p = .011), observada devido à 
existência dum padrão geral constante que aponta 
para a não utilização do PIAF com as famílias de risco 
ambiental, o que veio confirmar a nossa hipótese. Um 
último aspecto que poderá eventualmente estar liga‑
do ao anterior mas nem por isso justificado, é o largo 
predomínio do CEACF como contexto de intervenção. 
Mais uma vez se levanta aqui a questão de uma apa‑
rente maior adequação das intervenções que decor‑
rem nos contextos de vida das crianças e, nestes casos 
particularmente, das famílias.

d) Aspectos relacionados com a forma como 
decorreram as reuniões com outros serviços

Relativamente a estes aspectos, os técnicos foram 
questionados sobre o número de reuniões que, em 
média, se realizaram anualmente para discussão do 
caso com outros serviços, onde decorreram e quem 
estava presente nessas reuniões. 
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3 da terapeuta da fala. Já no que diz respeito aos casos 
em que não tiveram lugar quaisquer reuniões, 3 são 
da educadora, 1 da técnica de serviço social e 1 da tera‑
peuta da fala. 

Para uma melhor compreensão destes 5 casos em 
que, aparentemente, os técnicos não sentiram neces‑
sidade de se reunir com profissionais de outros servi‑
ços, decidimos fazer uma análise mais detalhada, 
considerando a categorização diagnóstica, o local 
onde decorreu o programa de intervenção precoce e a 
existência de outros técnicos ou serviços do exterior 
envolvidos no programa. Esses dados podem ser con‑
sultados na tabela 62.

Conforme se pode verificar, os diagnósticos são 
suficientemente diversificados para não nos permiti‑
rem tirar quaisquer ilações, o mesmo acontecendo para 
o local onde decorreu o programa. No que se refere à 

ainda outros 3 casos (14.2%) em que são mencionadas 
reuniões trimestrais, o que apesar de não revelar uma 
colaboração estreita, pressupõe a existência de um 
trabalho conjunto. Nos restantes 9 casos (42.9%), as 
reuniões realizam‑se tri‑anualmente, ou com uma 
frequência ainda menor, o que nos leva a considerar, 
que o trabalho desenvolvido parece resumir‑se a uma 
mera articulação com o objectivo de fazer reavaliações 
periódicas das situações. Se adicionarmos estes 9 
casos aos 5 em que não se verificaram quaisquer reu‑
niões, temos 14 situações (66.7%) em que não pode‑
mos considerar que tenha havido um trabalho conjun‑
to com outros serviços. 

Passando a examinar as profissões dos técnicos 
responsáveis, vemos que das 7 situações em que tive‑
ram lugar, pelo menos trimestralmente, reuniões com 
técnicos de outros serviços, 3 são da psicóloga e outras 

tabela 61

Relação entre a periodicidade das reuniões com técnicos de outros serviços e a profissão do técnico responsável 
(n=21)

Periodicidade 
das Reuniões

Profissão do Técnico Responsável

Psicóloga Técnica Serv. Social Terapeuta da fala Educadora Total

Trabalho continuado 1 1

Trimestral 1 1 2

Tri‑anual 2 1 3

Semestral 2 1 3

Anual 2 1 3

Mensal e trimestral 1 1

Mensal e semestral 1 1

Trimestral e semestral 1 1

Trabalho continuado e anual 1 1

Nenhum 1 1 3 5

Total 5 5 7 4 21
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um lado parece não haver, em termos de equipa, uma 
linha condutora coerente relativamente a este aspecto. 
Por outro lado, confirma‑se a nossa reflexão anterior no 
sentido de que, as articulações com o exterior desenvol‑
vidas por esta equipa, realizam‑se meramente em fun‑
ção de necessidades casuísticas pontuais.

Voltando, agora, aos 16 casos em que se realiza‑
ram reuniões com o exterior e atendendo à presenças 
de técnicos do CEACF nas mesmas, por norma estão 
presentes dois técnicos. Exceptuam‑se 5 situações em 
que está apenas um técnico, sendo que numa delas o 
técnico presente, a educadora, não é o técnico respon‑
sável do caso16. Esta presença restrita de técnicos do 

16  Isto deve‑se à indefinição, que neste caso existia, relativamente à fi‑
gura do técnico responsável, no caso a técnica de serviço social, apesar de 
ser a educadora quem desenvolvia a intervenção na creche.

existência de outros serviços ou técnicos do exterior 
envolvidos no programa, esta regista‑se em todos os 
casos, não se devendo, portanto, a ausência de reuniões 
à sua inexistência. Nos casos das crianças que têm como 
técnica responsável a técnica de serviço social e a tera‑
peuta da fala, ambas estão a frequentar uma estrutura 
formal de educação, num caso a creche, noutro o jardim
‑de‑infância. Parece‑nos de estranhar a não existência 
de quaisquer reuniões com estas estruturas. Já os 3 
casos da educadora estão no domicílio, não frequentan‑
do qualquer estrutura educativa. Aparecem, no entan‑
to, outros serviços envolvidos nestas 3 situações, nome‑
adamente, em dois deles, o Hospital de S.ta Maria. A 
técnica poderá não ter sentido necessidade de se reunir 
com esses profissionais ou serviços, ou não se ter sen‑
tido à vontade para o fazer. De qualquer forma, estes 
casos levantam‑nos dois tipos de considerações, por 

tabela 62 

Dados relativos aos casos em que não se realizaram reuniões com outros serviços

Diagnóstico Local da intervenção
Outros profissionais  
ou serviços envolvidos

Profissão do Técnico  
Responsável

C
4

Risco ambiental CEACF
S. C. Misericórdia Lx.
Creche C. A. St. António

T. S. Social

C
5

Deficiência 
visual

Domicílio
Hospital Sta. Maria
Pediatra no privado

Educadora

C
7

Perturbação 
específica da 
linguagem

CEACF

Hospital Sta. Maria
Hospital S. Francisco Xavier
ECAE
C. P. Cerebral
J. Infância

Terap. da Fala

C
19

Deficiência 
visual

Domicílio e  CEACF Hospital Sta. Maria Educadora

C
20

Trissomia 21 Domicílio
Fac. Motricidade Humana (programa de 
estimulação)
Pediatra no privado

Educadora
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exterior, exceptuando‑se as 2 situações de trabalho 
continuado com uma educadora dos apoios educati‑
vos do Ministério da Educação, que se desenvolveu no 
CEACF.

Passamos, em seguida, a caracterizar o conjunto 
das reuniões efectuadas relativamente aos profissio‑

CEACF nas reuniões, vem, mais uma vez, apontar no 
sentido de estas não terem subjacente uma intenção 
de desenvolver um trabalho coordenado e em rede, 
mas apenas articular em termos casuísticos.

No que diz respeito ao local onde decorreram as 
reuniões, estas tiveram sempre lugar no serviço do 

tabela 63

Caracterização das reuniões com o exterior relativamente aos profissionais ou serviços com quem se realizaram, à 
profissão do técnico responsável e à presença de elementos da família 

Presença  
de 

elementos 
da família

Serviços com quem se realizaram reuniões

Apoios Educ. 
(trabalho 

Continuado 
no CEACF)

Creche

Creche e outra 
instituição Outras 

instituições

Outra instituição e 
Apoios Educativos 

(trabalho continuado 
no CEACF)

Total de 
tipos de 
reuniões 

realizadas

Casos sem 
reuniões

Creche
Outra 

instituição
Outra 

instituição
CEACF

Té
cn

ic
o 

re
sp

on
sá

ve
l

Ps
ic

ól
og

a Presentes 1 1 2

Ausentes 3 1 4

T.
 S

er
v.

 S
oc

.

Presentes 1 1

1

Ausentes 2 1 1 4

Te
ra

p.
 F

al
a

Presentes 1 1 1 3

1
Ausentes 3 1 1 5

Ed
uc

ad
or

a Presentes

3
Ausentes 1 1

Total de tipos de 
reuniões 
realizadas

1 9 3 3 2 1 1 20 5
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as reuniões realizaram‑se só com técnicos, sem qual‑
quer representante da família. 

e) Dados relativos à situação do programa de intervenção 
precoce no momento do preenchimento do questionário

As duas últimas questões deste questionário 
tinham a ver com a situação do programa de interven‑
ção precoce: se estava, ou não, terminado e, se fosse 
o caso, qual a razão. 

A maioria dos programas ainda não tinha termi‑
nado quando os técnicos responderam ao questioná‑
rio. No conjunto dos 21 casos em estudo, o tempo 
médio que decorreu entre o início dos programas e as 
respostas dos técnicos ao questionário, foi de 23,9 
meses, com um desvio padrão de 6,6 meses. Por razões 
que se prendem com dificuldades em termos de reco‑
lha de dados relativos a alguns casos, decorreu um 
intervalo de tempo mais acentuado entre o seu início 
e a resposta dos técnicos a este questionário. Pensa‑
mos, porém, que tal não terá afectado grandemente 
as suas respostas.

Examinando os 3 casos com o programa já termi‑
nado, verificamos que o valor do tempo médio que 
decorreu entre o seu início e o preenchimento do 
questionário foi de 28.2 meses, com um desvio‑padrão 
de 4.4 meses. Este valor é superior ao valor médio do 
conjunto dos casos, indicando que se trata de progra‑
mas da fase inicial de recolha de dados. Quanto às 
razões indicadas pelos técnicos para justificar o fim 
do programa, em 2 casos é referido o facto de os objec‑
tivos terem sido alcançados e em 1 o facto de ter tran‑
sitado para outro serviço onde já tinha uma interven‑
ção de terapia ocupacional e que ficava mais perto de 
casa.

nais ou serviços com quem se realizaram, à profissão 
do técnico responsável e à presença de elementos da 
família. Estes dados são apresentados na tabela 63. 
De notar que, como acima salientámos, em 4 casos, 
são mencionados dois tipos de reuniões com locais, 
periodicidades e participantes diversos. Nestes 4 
casos, serão, portanto, contabilizados dois tipos de 
reunião. Temos ainda 5 casos em que não tiveram 
efeito quaisquer reuniões. Há, portanto, que conside‑
rar, no total dos 21 casos da amostra, 20 tipos de dife‑
rentes reuniões realizadas com técnicos de outros 
serviços.

Como se pode constatar, a maioria das reuniões 
(12, correspondendo a 60% do total) realizaram‑se com 
profissionais do jardim‑de‑infância ou da creche que 
a criança frequentava. Das restantes, 6 (30%) tiveram 
lugar com técnicos de outras instituições (Hospital D. 
Estefânia, Centro de Paralisia Cerebral, Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa e Escola 120, onde existe um 
Núcleo de Deficientes Auditivos) e 2 (10%) referem‑se 
a situações de trabalho continuado com uma educa‑
dora dos apoios educativos do Ministério da Educação 
desenvolvido no CEACF. 

Quanto à presença de elementos da família nes‑
sas reuniões, esta só é mencionada em 6 casos (30% 
das situações), sendo que em 2 deles não se trata ver‑
dadeiramente de reuniões mas de um trabalho conti‑
nuado com a educadora dos apoios educativos em que 
a mãe estava presente. Nos 6 casos referidos, apenas 
numa situação estavam presentes os pais, nas res‑
tantes estava, apenas, a mãe, o que não podemos 
deixar de realçar como uma lacuna, que traduz a difi‑
culdade em mobilizar a figura paterna. Em todos os 
outros casos, 70% do total das situações em estudo, 
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Quadro síntese
Ideias dos profissionais relativamente à forma como decorreram os programas de Intervenção Precoce

A. Aspectos relacionados com a forma como decorreram as sessões de intervenção
> �Periodicidade, presenças e materiais de acordo com o que é comum nestas situações. A família está, por 

norma, sempre incluída.
> �A utilização do currículo foi escassa (só 42.9% do total das 21 crianças em estudo).
> �Flexibilidade relativamente ao contexto de intervenção.
> �Predomínio do CEACF como contexto de intervenção em detrimento dos contextos de vida da criança (cre‑

che e domicílio). Porém, quando as sessões decorreram nestes contextos o currículo foi mais utilizado e 
verificou‑se um maior equilíbrio relativamente aos aspectos mais trabalhados.

B. Aspectos considerados pelos técnicos como mais trabalhados no conjunto de cada programa
> �Registou‑se um equilíbrio entre os três aspectos questionados: os ligados à família, à criança ou à interac‑

ção família‑criança.

C. Aspectos relacionados com a forma como decorreram as reuniões com participação da família
> �A periodicidade foi, de um modo geral, reduzida. 
> �Todas as reuniões se realizaram no CEACF.
> �Estavam presentes, no máximo, de 2 técnicos do CEACF (11 casos). Dos restantes, em 6 casos a família 

estava só com o técnico responsável, em 2 com o técnico responsável e um técnico do exterior e em 2 casos 
não se realizaram reuniões. Aparentemente não houve a preocupação de integrar a família na equipa, tal 
como requer o modelo transdisciplinar. Sobressai, ainda, a inexistência de um procedimento comum deli‑
neado em termos de equipa.

> �Utilização insuficiente do PIAF (2/3 dos casos). Não foi utilizado em casos com situações familiares mais 
problemáticas, que terão sido mais difíceis para os técnicos.

D. Aspectos relacionados com a forma como decorreram as reuniões com outros serviços
> �A periodicidade foi, na maior parte dos casos, parece insuficiente.
> �O número restrito de técnicos do CEACF presentes (no máximo 2, várias vezes 1), parece indicar uma mera 

articulação em termos casuísticos.
> �A presença das famílias foi escassa (6 casos), o que põe em causa a parceria pais‑técnicos e a tomada de 

decisão da família.
> �Este conjunto de factores aponta para a inexistência de um trabalho em rede com outros serviços e recur‑

sos da comunidade.
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ção da escala que estivesse mais próxima da forma 
como, em relação ao parâmetro em avaliação, tinha 
decorrido o programa com cada uma das crianças/
famílias da amostra.

Para a análise dos resultados, tratámos este dife‑
renciador como uma escala de Likert de 4 pontos, em 
que 1 é o pólo positivo e 4 o negativo. Começámos por 
avaliar a consistência interna dos dados da escala, 
para os participantes deste estudo, utilizando o teste 
α de Cronbach, tendo encontrado um valor de α = .93, 
o que nos leva a concluir que a escala se pode consi‑
derar fiável.

Passámos, em seguida, a avaliar as ideias dos téc‑
nicos relativamente à forma como tinham decorrido 
os vários programas de intervenção com as crianças 
e famílias, tendo em conta os aspectos focados na 
escala. Como já referimos, os resultados para cada 
item podem ir de 1 a 4, o que se traduz numa amplitu‑

> 2. Questionário: Ideias dos profissionais sobre 
os resultados dos Programas de Intervenção 
Precoce

Utilizámos este questionário com o objectivo de 
recolher dados sobre as ideias dos técnicos respeitan‑
tes aos efeitos das intervenções desenvolvidas com 
as crianças e famílias da amostra de quem eram o 
técnico responsável. 

O questionário é constituído por um diferenciador 
semântico, que foi tratado como uma escala de Likert, 
e 4 questões abertas, para análise das quais recorre‑
mos ao método da análise de conteúdo. 

> �Respostas ao item 1
Começamos por examinar as respostas ao item 1, 

que é constituído por um diferenciador semântico de 
4 pontos composto por 8 itens, tendo sido pedido aos 
técnicos que, para cada item, se colocassem na posi‑

tabela 64

Estatísticas descritivas respeitantes a cada um dos itens e ao conjunto da escala do item 1

Itens N Amplitude Mínimo Máximo Média Desvio‑padrão

Resultados do PIP 21 2 1 3 1.67 .796

Adesão da família 21 2 1 3 1.76 .831

Relação com família 2 1 1 2 1.29 .463

Correspondência dos resultados às 
expectativas 

20 3 1 4 2.00 1.076

Respostas do PIP às necessidades da 
família 

20 2 1 3 1.50 .607

Prática interv. centrada família no PIP 21 3 1 4 1.90 .995

Resultados introduziram mudanças no 
desenvolvimento criança

20 2 1 3 1.50 .607

Resultados introduziram mudanças na 
vida da família 

21 3 1 4 2.33 .996

Total da escala 21 15 8 23 13.71 5.091
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ças na vida da família, que é aquele que merece maio‑
res reservas, embora próximo do positivo.

> �Respostas ao item 2: Quais os objectivos que espe‑
rava alcançar quando começou a trabalhar neste 
caso?

Trata‑se de uma questão aberta, pelo que recor‑
remos a uma análise de conteúdo das respostas dadas 
pelos técnicos.

Da análise destas respostas surgiram 8 categorias 
– 2 orientadas para a criança, 1 para a díade criança/
família e 5 para a família – que passamos a apresentar:

Categorias orientadas para a criança:
> �Apoiar o desenvolvimento da criança (Ex.: “Pro‑

porcionar apoio ao desenvolvimento da lingua‑
gem da criança” C

10
)

> �Assegurar a frequência de uma estrutura de edu‑
cação formal (Ex.: “Integrar a criança em estru‑
tura educativa” C

15
)

Categorias orientadas para a díade criança / família:
> �Reforçar a interacção pais‑criança (Ex.: “Traba‑

lhar a interacção pais‑criança”  C
21

)
Categorias orientadas para a família:
> �Capacitar a família no acesso a respostas (Ex: “Apoiar 

os pais no acesso a recursos e materiais” C
16

)
> �Reforçar as competências educativas / parentais 

da família (Ex.: “Promover o assumir do poder 
paternal pela mãe” C

6
)

> �Proporcionar segurança e aceitação / gestão da 
ansiedade da família (Ex.: “Apoiar as dúvidas e 
ansiedades da família” C

13
)

> �Desenvolver redes formais de apoio à família 
(Ex.: “Desenvolver a articulação entre os servi‑
ços envolvidos” C

12
)

de total de 8 a 32. Valores baixos corresponderão a uma 
percepção bastante positiva do programa e valores 
altos a uma percepção bastante negativa. Na tabela 
64 apresentamos as estatísticas descritivas respei‑
tantes a cada um dos itens e ao conjunto da escala.

Como se pode verificar, tanto os resultados médios 
de cada item, como os dos totais, estão claramente 
abaixo dos valores médios da escala (2.5 para cada item 
e 20 para os totais). Um total médio de 13.71, significa 
que os técnicos consideraram que, em relação aos 
vários aspectos focados, os programas se situavam 
entre o positivo e o muito positivo, pelo que podemos 
concluir que consideravam os programas desenvolvi‑
dos como bastante conseguidos. Analisando os vários 
itens, constatamos que apresentam resultados médios 
homogéneos, localizando‑se entre os pontos 1 e 2 da 
escala, ou seja, entre o muito positivo e o positivo. O 
item C (A minha relação com a família é muito boa / bas‑
tante má) apresenta um valor médio muito próximo do 
muito positivo (M = 1.29), seguindo‑se os itens E (O pro‑
grama conseguiu responder às principais necessidades 
da família/ não conseguiu) e G (Os resultados alcançados 
introduziram mudanças positivas significativas a nível 
do desenvolvimento da criança / não introduziram) que 
se situam entre o muito positivo e o positivo (M = 1.50). 
Já o item H (Os resultados alcançados introduziram 
mudanças positivas significativas na vida da família / não 
introduziram) é o item que apresenta valores médios 
que se situam entre os pontos 2 e 3 da escala (M = 2.33), 
ou seja entre as respostas positiva e negativa. Assim, 
os aspectos que aparecem mais realçados pelos técni‑
cos são, no pólo positivo, a relação com a família con‑
siderada, de um modo geral, muito boa e, no outro 
extremo, o facto de o programa ter introduzido mudan‑
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ao item 1, em que se mostravam bastante satisfeitos 
com os programas desenvolvidos. 

No conjunto dos objectivos esperados, verificamos 
que os orientados para a família (60.4%) predominam 
sobre os orientados para a criança (33.3%). Constata‑se, 
porém, uma maior percentagem de objectivos alcan‑
çados no sub‑conjunto de categorias orientadas para 
a criança (81.3%) relativamente às orientadas para a 
família (62.1%), o que aponta para a maior facilidade 
dos técnicos no trabalho com as crianças e, consequen‑
te, maior dificuldade no trabalho com os adultos, nome‑
adamente com as famílias. Tanto mais que, no que diz 
respeito aos objectivos orientados para a criança, os 3 
casos em que se consideram objectivos não alcança‑
dos, estes são‑no por omissão, ou seja, por não existir 
uma referência explícita dos técnicos à sua concretiza‑
ção, quando questionados sobre os aspectos mais posi‑
tivos do programa. Já no que se refere aos objectivos 
orientados para a família, nos 7 casos em relação aos 
quais surgem 11 objectivos não alcançados:

> �os técnicos, quando questionados sobre os 
aspectos mais positivos dos programas, em 5 
casos mencionam ganhos a nível da criança, 
num caso ganhos a nível do trabalho com técni‑
cos do exterior e, finalmente, num último caso, 
ganhos a nível da família, mas que não corres‑
pondem aos objectivos iniciais;

> �quando questionados sobre os aspectos mais 
negativos, em 6 casos os técnicos referem, con‑
cretamente como não alcançados, os objectivos 
que tinham no início do programa e num caso o 
técnico não responde.

Aparece ainda um número relativamente elevado 
(6) de não respostas ao item 4, que corresponde à desig‑

> �Promover a colaboração da família com o progra‑
ma de intervenção precoce (PIP) (Ex.: “Assegurar 
a colaboração da família com o PIP”  C

20
)

A análise das respostas em função destas catego‑
rias, será realizada conjugando as respostas dadas a 
este item com as dadas aos itens 3 e 4.

> Análise conjunta dos itens 2, 3 e 4: Objectivos 
esperados e alcançados

Os itens 3 e 4 têm a ver, respectivamente, com os 
aspectos que os técnicos consideram como os mais 
positivos e os mais negativos, nos diferentes casos em 
estudo. 

A análise conjunta dos itens 2, 3 e 4, tem como 
ponto de partida as categorias respeitantes ao item 
2, atrás expostas, e que correspondem aos objectivos 
que os técnicos, no início, esperavam alcançar para 
cada um dos casos de que eram técnico responsável. 
Esses objectivos foram, em seguida, comparados com 
as respostas aos itens 3 e 4 que, ao salientarem os 
aspectos mais positivos e negativos de cada situação, 
nos permitem avaliar se esses objectivos foram, ou 
não, alcançados. Na tabela 65 apresentamos a distri‑
buição das respostas de acordo com as 8 categorias 
estabelecidas para o item 2, distinguindo entre os 
objectivos definidos e os objectivos alcançados, por 
categoria. De notar que, à excepção de 3 situações, 
para todas as outras os técnicos referiram mais do que 
um objectivo, pelo que cada caso pode aparecer refe‑
rido mais de uma vez.

Como podemos verificar, da leitura da tabela 65, 
os técnicos consideram ter atingido mais de metade 
dos objectivos que esperavam alcançar no início da 
intervenção (66,7%), o que vem confirmar as respostas 
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que esperariam ou gostariam. Aparecem ainda 5 casos 
em que é referida, explicitamente pelos técnicos, a não 
adesão da mãe, do pai ou da família ao programa de 
intervenção precoce, o que numa amostra de 21, nos 

nação “aspectos mais negativos do programa”. Isto, 
aparentemente revela, ou alguma dificuldade de auto‑
crítica dos técnicos, ou uma defesa perante as situações 
que sentem não estar resolvidas de acordo com aquilo 

Tabela 65

Dados referentes à análise conjunta dos itens 2, 3 e 4: distribuição das respostas por categoria, considerando os 
objectivos esperados, os alcançados e os respectivos ratios.

Categorias

Objectivos
Ratios de Objectivos 

Alcançados

Esperados Alcançados Por categoria
Por sub

‑conjunto de 
categorias

O
ri

en
ta

da
s 

pª
 c

ri
an

ça

Apoiar o desenvolvimento da 
criança

C
2, 

C
7, 

C
10, 

C
11, 

C
12, 

C
13, 

C
17, 

C
18, 

C
19,

C
20, 

C
21

 
C

2, 
C

7, 
C

10, 
C

11, 
C

12, 
C

13, 

C
17, 

C
18, 

C
21 

9/11

13/16 
(81,3%)Assegurar a frequência de 

uma estrutura de educação 
formal

C
6, 

C
8, 

C
9, 

C
15, 

C
21

C
6, 

C
8,

 C
15, 

C
21

4/5

O
ri

en
ta

da
s 

pº
 d

ía
de Reforçar a interacção 

pais‑criança
C

2, 
C

6, 
C

21
C

21
1/3 1/3 

(33.3%)

O
ri

en
ta

da
s 

pa
ra

 a
 fa

m
íli

a

Capacitar a família no acesso 
a respostas

C
1, 

C
2, 

C
16

C
1, 

C
2

2/3

18/29 
(62.1%)

Reforçar as competências 
educativas / parentais da 
família

C
1, 

C
2, 

C
4, 

C
6, 

C
7, 

C
8, 

C
10, 

C
15, 

C
16, 

C
17, 

C
21

C
2, 

C
4, 

C
6, 

C
7, 

C
10, 

C
17, 

C
21

7/11

Proporcionar segurança 
e aceitação / gestão da 
ansiedade da família

C
3, 

C
5, 

C
11, 

C
12, 

C
13, 

C
15, 

C
16, 

C
17, 

C
18, 

C
19

C
3, 

C
5, 

C
13, 

C
17, 

C
18, 

C
19

6/10

Desenvolver redes formais e 
informais de apoio à família

C
12, 

C
14,

 C
18

C
14,

 C
18

2/3

Estimular a colaboração da 
família com o PIP

C
9, 

C
20

C
20

1/2

Ratio do total de objectivos alcançados 32/48 
(66.7%)
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grama de intervenção precoce de forma bastante posi‑
tiva. Apenas em 3 casos são referidos unicamente 
aspectos negativos, deixando pressupor uma dificul‑
dade de adesão da família ao programa e num caso o 
técnico não responde, o que pode denotar alguma 
resistência no avaliar da situação.

> Influência de outras variáveis
Numa fase posterior, fomos verificar se existiam 

relações significativas entre os resultados obtidos 
relativamente aos 5 itens que compõem este questio‑
nário e outras variáveis referidas na secção “Métodos 
de análise dos dados” no capítulo “Método”.

Foram encontradas algumas associações estatis‑
ticamente significativas que passamos a apresentar.

> �A idade da criança no início do PIP, apresenta, 
apenas, uma correlação negativa significativa 
com a alínea H do item 1, Os resultados alcança‑
dos introduziram mudanças positivas significati‑
vas na vida da família / não introduziram (r

s
 = ‑.571, 

p= .007), indicando que crianças que iniciaram o 
PIP em idades mais tardias, apresentam‑se, 
segundo o testemunho dos técnicos, associados 
a resultados que introduziram mudanças posi‑
tivas significativas na vida da família. 

parece suficientemente elevado (23.8%) para merecer 
uma reflexão. Esses casos são o C

5, 
C

8, 
C

9, 
C

12 
e C

20
, que 

serão tidos em conta em análises posteriores. 
Ressalta, ainda, o número muito baixo de objecti‑

vos orientados para a díade, ou seja, para a interacção 
pais‑criança (3 em 48, o que corresponde a 6.3%). Apesar 
de algum trabalho deste tipo estar, provavelmente, 
incluído nos objectivos que caiem na categoria Reforçar 
as competências educativas / parentais da família, não 
queremos deixar de assinalar o aparente pouco realce 
que é dado a este aspecto, tão importante num trabalho 
com pais e crianças deste leque etário.

> �Análise do item 5: PIP sentido pelas famílias
Passamos, por fim, a analisar o item 5 deste ques‑

tionário Como é que acha que esta família “sentiu” a 
forma como decorreu o programa? Uma síntese destas 
respostas a cada um dos itens, pode ser consultada 
na tabela M do “Estudo II – Anexo VII: Dados Relativos 
ao Programas Individuais de cada Criança/Família – 
Análises Complementares”.

Estas respostas foram, em seguida, agrupadas em 
3 categorias, conforme consta da tabela 66.

Conforme se pode constatar, na opinião dos téc‑
nicos, as famílias, na sua maioria, vivenciaram o pro‑

tabela 66

Distribuição dos casos da amostra em função das categorias referentes ao item 5

Categorias Crianças Totais

Referidos só aspectos positivos C
4, 

C
5, 

C
6, 

C
7, 

C
10, 

C
13, 

C
14, 

C
17, 

C
18, 

C
19,

C
20, 

C
21

12

Referidos aspectos positivos e negativos C
2, 

C
3, 

C
11, 

C
12,

 C
15

5

Referidos só aspectos negativos C
8, 

C
9, 

C
16

3

Não responde C
1

1
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> �à alínea F do item 1 O PIP pôs em prática uma 
Intervenção Centrada na Família / não pôs (V = 
.626, p = .042), isto é, com os programas em que 
foi mais problemática a prática de uma interven‑
ção centrada na família.

Embora a exiguidade dos dados seja evidente (5 
situações de risco ambiental), verifica‑se, de um 
modo geral, que os técnicos avaliam de uma forma 
mais positiva, quer os resultados do PIP, quer a uti‑
lização de uma prática centrada na família, no seu 
trabalho com as famílias que não estão em situação 
de risco ambiental, comparativamente ao que decor‑
re com as de risco ambiental. Isto decorre do facto 
de:

no caso dos resultados do PIP, se encontrarem 
mais avaliações na categoria “positivo”17 (valores 
residuais superiores a 1.96) nas situações de risco 
ambiental, do que aquelas que seriam de esperar face 
à distribuição dos dados;

no caso da utilização de uma prática centrada na 
família, o facto de se encontrarem mais avaliações na 
categoria “muito negativo” (valores residuais supe‑
riores a 1.96) nas situações de risco ambiental, do que 
aquelas que seriam de esperar face à distribuição dos 
dados.

> A profissão do técnico responsável aparece 
associada:

> �à alínea A do item 1 Os resultados alcançados são 
muito bons / maus (V = .606, p = .017), 

> �à alínea B do item 1, A família aderiu muito bem / 
não aderiu (V = .608, p = .017)

17  Em contraposição com a categoria “muito positivo”

> O QD da criança no início do PIP, apresenta 
correlações negativas significativas com:

> �Objectivos alcançados – análise conjunta dos 
itens 2, 3 e 4 – (r

s
 = ‑.437, p= .047);

> ��Os resultados alcançados são muito bons / maus 
– alínea A do item 1 – (r

s
 = ‑.554, p= .009);

> ��A família aderiu muito bem / não aderiu – alínea 
B do item 1 – (r

s
 = ‑.463, p= .035);

> ��Os resultados corresponderam completamente às 
minhas expectativas / não corresponderam – alí‑
nea D do item 1 – (r

s
 = ‑.515, p= .020);

> ��Totais da escala do item 1 – (r
s
 = ‑.526, p= .014).

Ou seja, as crianças com valores de QD mais bai‑
xos apresentam, na opinião dos técnicos, um maior 
número de objectivos alcançados, melhores resulta‑
dos e que estão mais de acordo com as suas expecta‑
tivas e com uma melhor adesão da família. Pensamos 
que isto deverá estar relacionado com o facto de, os 
pais das crianças com situações mais problemáticas 
estarem, de um modo geral, mais receptivos às pro‑
postas que lhe são feitas, porque necessitam muito 
de ajuda. Por outro lado, estes técnicos têm uma prá‑
tica bastante longa de trabalho com situações de defi‑
ciência, com as quais lidam com maior facilidade do 
que, por exemplo, com as situações de risco ambien‑
tal, que têm outras implicações e às quais correspon‑
derão, maioritariamente, as crianças com valores de 
QD mais elevado.

> As situações de risco ambiental aparecem associadas:
> �à alínea A do item 1 Os resultados alcançados são 

muito bons / maus (V = .673, p = .009), ou seja, com 
os programas indicados pelos técnicos com 
resultados menos positivos;
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avaliação mais positiva da terapeuta da fala. Efecti‑
vamente, encontram‑se mais avaliações nas catego‑
rias mais negativas, nas respostas da psicóloga (valo‑
res residuais superiores a 1.96), do que aquelas que 
seriam de esperar face à distribuição dos dados.

> �à alínea C do item 1, A minha relação com a famí‑
lia foi muito boa / má (V = .730, p = .011)

> �à alínea D do item 1, Os resultados corresponde‑
ram completamente às minhas expectativas / não 
corresponderam (V = .645, p = .003)

De um ponto de vista geral, o padrão de distribui‑
ção aponta para uma avaliação mais negativa da psi‑
cóloga, relativamente a estes parâmetros, e para uma 

Quadro síntese
Ideias dos Profissionais sobre os Resultados dos Programas de Intervenção Precoce

> �De um modo geral, os técnicos consideram como “muito positivos” ou “positivos” os resultados dos pro‑
gramas, assim como os restantes parâmetros avaliados.
> �Com resultados médios mais próximos do “muito positivo” (M = 1.29), surge a relação com a família.
> �Com resultados médios que se situam entre o “positivo” e o “negativo” (M = 2.33), surge o facto de o 

programa ter introduzido mudanças positivas significativas na vida da família.
> �Nas metas que os técnicos esperavam alcançar no início das intervenções, as orientados para a família 

(60.4%) predominam sobre as orientadas para a criança (33.3%). De salientar o número muito baixo de 
metas orientadas para a díade (6.3%).
> �Os técnicos consideram ter alcançado mais de metade (66.7%) das metas que esperavam alcançar no 

início da intervenção, com uma predominância das orientadas para a criança (81.3%) relativamente às 
orientadas para a família (62.1%).

> �Na opinião dos técnicos, a grande maioria das famílias sentiu de forma bastante positiva o programa de 
intervenção.

> �Os programas com avaliações mais positivas dos técnicos relativamente aos resultados obtidos, objecti‑
vos alcançados e adesão das famílias, são os que podem ser associados a situações de crianças com pro‑
blemáticas mais graves (QD mais baixo).
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> �Os programas, indicados pelos técnicos, com resultados menos positivos e em que foi mais problemática 
a prática de uma intervenção centrada na família, são os que aparecem associados a situações de risco 
ambiental.

> �A profissão do técnico responsável influencia a avaliação que este faz relativamente aos resultados dos 
programas e à adesão e relacionamento com as famílias.

Principais conclusões:
> �Os técnicos desejam e tentam intervir junto das famílias, mas continuam a ter mais facilidade no trabalho 

que desenvolvem com a criança.
> �Os programas com avaliações mais positivas, maior adesão das famílias, melhor relacionamento família

‑técnicos e que cumpriram melhor as expectativas dos técnicos, são os que aparecem associados a situa‑
ções de crianças com problemáticas mais graves. Corresponderão a uma maior incidência de trabalho na 
criança.

> �Os programas com avaliações menos positivas, e em que foi mais problemática a prática de uma interven‑
ção centrada na família, são os que decorreram com famílias de risco ambiental. Corresponderão a uma 
maior incidência de trabalho com a família.
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Foi feita uma análise das respostas dos pais nos 
dois momentos de recolha de dados. Como se registou 
um intervalo de, pelo menos um ano, entre as duas 
avaliações, há que ter em conta que as áreas de inte‑
resse da criança se podem manter, mas que também 
houve uma evolução devido à maturação. 

De acordo com a análise das respostas registadas, 
podemos considerar que:

a) �nenhum dos pais refere explicitamente a não 
existência de evolução;

b) �de um modo geral, os pais dão conta de um 
interesse em áreas afins, em que se pode even‑
tualmente detectar uma evolução, pela maior 
sofisticação das tarefas preferidas das crian‑
ças;

c) �em 5 casos (C
1
, C

7,
 C

10,
 C

15,
 C

19
), as descrições dos 

pais são semelhantes, mantendo‑se, nos dois 
momentos, as mesmas áreas de interesses, 
ficando em aberto se os pais percepcionaram, 
ou não, a existência de evolução.

D. Análises relativas às ideias das famílias sobre 
o desenvolvimento dos seus filhos, as suas 
preocupações, necessidades e redes sociais de 
apoio

Com este conjunto de análises, pretendia‑se prin‑
cipalmente avaliar se, de acordo com o testemunho 
dos pais, o PIP tinha introduzido alguma alteração a 
nível do desenvolvimento dos seus filhos, das suas 
preocupações, necessidades e redes de apoio social. 
Assim, este conjunto de instrumentos foi aplicado em 
dois momentos da recolha de dados, no início do pro‑
grama e passado cerca de um ano.

1. Questionário aos Pais: Avaliação da Criança
Este questionário é constituído por 4 questões 

abertas, pelo que recorremos ao método da análise de 
conteúdo para a análise das respostas. 

> �Respostas ao item 1: Aquilo em que o meu filho é 
realmente bom ou o que ele gosta mais de fazer é:

tabela 67

Comparação das respostas ao item 2 (1º momento), com as respostas ao item 3 (2º momento): distribuição de 
respostas por categoria.

Frequência de respostas

Indivíduos Totais

Ca
te

go
ri

as

Evolução positiva em todas as áreas referidas C
1, 

C
5, 

C
7, 

C
12, 

C
13, 

C
17, 

C
18, 

C
20, 

C
21

9
(42.9%)

Evolução positiva em parte das áreas referidas C
10, 

C
11, 

C
16

3
(14.3%)

Evolução positiva em área não referida no 1º 
momento

C
2, 

C
3

2
(9.5%)

Não vê evolução C
9

1
(4.7%)

Não responde (aos dois ou a um dos itens) C
4, 

C
6, 

C
8, 

C
14, 

C
15, 

C
19

6
(28.6%)

Total 21
(100%)
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a) Qual a qualidade de vida do seu filho?
É pedido às famílias que situem a qualidade de vida 

dos seus filhos num contínuo de 5 pontos, constituindo 
uma escala, que vai da pontuação má à excelente.

Como se pode ver na tabela 68, o conjunto das 
famílias situa a qualidade de vida dos seus filhos mui‑
to perto do ponto médio da escala (3), tanto no primei‑
ro (M = 2,94), como no segundo (M = 2,89) momento de 
recolha de dados. Isto significa que, de um modo geral, 
consideram “boa” a qualidade de vida dos seus filhos. 
Nenhuma família deu a resposta “má”.

Para confirmar a inexistência de diferenças entre 
os dois momentos, utilizámos o teste dos sinais, que 
não assinalou a existência de diferenças estatistica‑
mente significativas. Conclui‑se, assim, que o progra‑
ma de intervenção precoce não introduziu mudanças 
relativamente à forma como as famílias avaliam a 
qualidade de vida dos seus filhos.

Pareceu‑nos, ainda, interessante avaliar a con‑
gruência, nos dois momentos da recolha de dados, 
relativamente à forma como as famílias avaliam a 
sua qualidade de vida e a dos seus filhos, nestes dois 
momentos. Começámos por verificar se existia 
alguma associação entre elas. Para isso e visto 
tratarem‑se de escalas nominais, utilizámos o coe‑
ficiente de correlação V de Cramer. Constatámos a 
existência de uma associação significativa entre 
ambas (V = .596, p = .023), constatada, principalmen‑
te, devido à tendência apresentada pelas famílias 
que consideram a qualidade de vida dos seus filhos 
como “Excelente / Boa” para considerarem também 
a sua como “Excelente / Boa” (valores residuais 
superiores a 1.96). Por sua vez, as famílias que con‑
sideram a qualidade de vida dos seus filhos como 

De notar, ainda, que o conjunto destes resultados 
não nos podem levar a concluir pela existência de evo‑
lução do desenvolvimento da criança, mas apenas por 
uma percepção de certo modo positiva dos pais em 
relação a esse desenvolvimento.

�Comparação das respostas ao Item 2: Aquilo onde 
o meu filho necessita de ajuda é: (1.º momento), com 
as respostas ao Item 3: Os progressos recentes ou 
mudanças que, em casa, tenho visto no meu filho 
são: (2.º momento)
Para avaliar se, na opinião dos pais, o programa de 

intervenção precoce tinha tido algum efeito nas crianças, 
comparámos a resposta ao item 2, no primeiro momento, 
com a resposta ao item 3, no segundo momento. Deste 
modo, fomos verificar se passado no mínimo um ano se 
registavam progressos naquelas áreas que tinham sido 
referidas, no início do programa, como aquelas em que a 
criança necessitava de maior ajuda. Para uma análise 
mais consistente, cruzámos as informações assim reco‑
lhidas com a análise comparativa das respostas ao item 
2 nos dois momentos de recolha de dados. 

Estas respostas foram, em seguida, agrupadas em 
4 categorias, conforme consta da tabela 67.

A análise destes dados permite‑nos concluir que 
a grande maioria dos pais (14), referem uma evolução 
positiva dos seus filhos, sendo que, em 9 casos, essa 
evolução abrange todas as áreas referidas, no primei‑
ro momento, como aquelas em que a criança necessi‑
tava de maior ajuda.

> �Respostas ao item 4: Qualidade de vida da criança
O item 4, cujas respostas passamos a examinar, 

tem a ver com a qualidade de vida da criança. 
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uma correspondência exacta entre a avaliação da qua‑
lidade de vida da criança e a da família e outros 8 em 
que tal não se verifica. Nestes últimos, temos 2 casos 
em que a avaliação da qualidade de vida da família é 
superior à da criança e 6 em que a situação se inverte. 
Temos, portanto, 50% de congruência e uma ligeira 
tendência das famílias em avaliarem de uma forma 
mais positiva a qualidade de vida dos seus filhos.

“Razoável / Má”, também consideram a sua como 
“Razoável / Má”. 

Passamos, em seguida, a analisar mais em por‑
menor, na tabela 69, de que modo se concretiza esta 
associação. 

De acordo com os dados da tabela constatamos 
que, excluindo os 5 casos que não respondem a uma 
ou às duas situações, temos 8 casos em que existe 

tabela 68

Dados referentes aos valores do número de respostas válidas, amplitude, mínimo e máximo, média e desvio 
padrão, relativos às respostas ao item 4 a) do “Questionário aos pais: avaliação da criança”, nos 2 momentos de 
recolha de dados

Qualidade N Mínimo Máximo Média Desvio padrão

Vida 18   1 4 2.94 .873

Qual vida a 18 2 5 2.89 .963

tabela 69

Análises da congruência nas respostas das famílias relativamente à forma como avaliam a qualidade de vida dos 
seus filhos e a sua própria qualidade de vida

Qualidade de vida da criança

Excelente Muito Boa Boa Razoável Má Não responde

Q
ua

lid
ad

e 
de

 v
id

a 
da

 fa
m

íli
a

Excelente
1

(C
13

)

Muito Boa
1

(C
20

)
2

(C
7
, C

11
) 

1
(C

5
)

Boa
1

(C
14

)
3

(C
1
, C

3
, C

15
)

1
(C

8
)

Razoável
4

(C2, C
9
, C

10
,C

12
)

3
(C

16
, C

19
, C

21
)

Má
1

(C
6
)

Não responde
2

(C
17

, C
18

)
1

(C
4
)
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Na tabela 70 apresentamos a distribuição das res‑
postas de acordo com estas dimensões e categorias.

Como se pode verificar da leitura da tabela, as 
razões que as famílias apontam para justificar a forma 
como classificam a qualidade de vida dos seus filhos, 
distribuem‑se de uma forma bastante homogénea 
entre aquilo que, de acordo com Simeonsson (1999), 
Simeonsson et al (1999) e Simeonsson e Short (2002), 
se podem considerar as dimensões objectivas e sub‑
jectivas da qualidade de vida. 

Os temas, ou categorias, que melhor definem a 
qualidade de vida da criança são:

> �a nível da dimensão objectiva, os recursos eco‑
nómicos, principalmente na sua vertente nega‑
tiva, ou seja, a existência de dificuldades econó‑
micas;

> �a nível da dimensão subjectiva, o bem‑estar, 
quase exclusivamente na sua vertente positiva, 
ou seja, a existência de um bom ambiente fami‑
liar. 

De notar, que todas as famílias (5 no 1º momento 
de avaliação e 5 no 2º momento) que consideraram 
“razoável” a qualidade de vida dos seus filhos, apon‑
taram, pelo menos como uma das razões para essa 
classificação, o facto de terem dificuldades económi‑
cas. Há apenas uma família que refere ter problemas 
económicos mas assinala como “boa” a qualidade de 
vida da criança (C

9
).

Do mesmo modo, a quase totalidade das famílias 
que consideram, no 1º e / ou 2º momentos de avalia‑
ção, a qualidade de vida dos seus filhos como boa, 
muito boa ou excelente, justificam‑no principalmente 
pelo seu bom enquadramento familiar. Apenas 2 famí‑
lias (C

9 
e C

15 
) apontam outro tipo de razões.

b) Que razões o levaram a dar esta resposta?
Passamos agora a analisar as razões que as famí‑

lias expuseram para justificar as suas respostas18. Foi 
feita uma análise de conteúdo que nos permitiu agru‑
par as respostas em 6 categorias, que passamos a 
apresentar. De notar que, em alguns casos, aparecem 
valorizadas quer positiva, quer negativamente (por 
exemplo a categoria “Bem‑estar” engloba quer “Bom 
ambiente familiar” quer “Stress familiar”):

> �Bem‑estar (“Bom enquadramento familiar”, 
“Stress”, “Tem tudo o que necessita”)

> �Aspectos ligados à problemática da criança (fun‑
cionais e de saúde)

> �Respostas da rede formal (respostas da saúde, 
da educação...)

> �Recursos económicos (estabilidade ou dificulda‑
des económicas)

> �Recursos (espaço físico, variedade de experiên‑
cias).

Numa segunda fase, passámos a agrupar estas 
categorias em dois grandes grupos19:

> �Dimensões objectivas – respostas que referem 
o acesso a informações, recursos ou apoios e que 
englobam as 3 últimas categorias.

> �Dimensões subjectivas – respostas que se referem 
a percepções, sentimentos ou apreciações pesso‑
ais e que englobam as 2 primeiras categorias

18  Algumas famílias deram respostas que se situavam em mais do que 
uma categoria, pelo que o número de respostas contabilizadas ultrapassa o 
número de sujeitos que respondeu a este questionário (n = 18)
19  Para esta classificação, seguimos os trabalhos de Simeonsson (1999), 
Simeonsson et al (1999) e Simeonsson e Short (2002), que distinguem, den‑
tro do conceito de qualidade de vida, a existência de dimensões objectivas 
e subjectivas.
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tabela 70

Respostas das famílias ao item 4b: distribuição por dimensão e categoria segundo a qualidade de vida da criança.

Dimen
sões

Categorias
Qualidade de vida

Excelente / Muito 
Boa

Boa Razoável

1º 
Momento

2º 
Momento

1º 
Momento

2º 
Momento

1º 
Momento

2º 
Momento

O
je

ct
iv

a

Respostas da 
rede formal

Valorização 
positiva

4
(C

3, 
C

7,  
C

13, 

C
14

)

2
(C

3, 
C

5
)

Valorização 
negativa

1
(C

2
)

Recursos 
económicos

Valorização  
positiva

1
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7
)

2
(C

13, 
C

14
)

Valorização  
negativa

1
(C

9
)

4
(C

16, 
C

18,

C
19, 

C
21

)

3
(C

16, 
C

17,

C
19

)

Recursos 

Valorização  
positiva

1
(C

11
)

2
(C

3, 
C

11
)

1
(C

3,
)

1
(C

15
)

Valorização  
negativa

1
(C

5
)

1
(C

21
)

1
(C

21
)

Su
bj

ec
ti

va

Bem‑estar

Valorização  
positiva

5
(C

7, 
C

11,

C
13, 

C
14, 

C
20

)

6
(C

3, 
C

11,

C
12,  

C
13, 

C
14, 

C
20

)

5
(C

1, 
C

2, 
C

3, 

C
5, 

C
10

)

4
(C

1, 
C

5,

C
10, 

C
18

)

Valorização  
negativa

1
(C

19
)

Aspectos 
ligados à 

problemática 
da criança

Valorização  
positiva

2
(C

9, 
C

12
)

1
(C

12
)

Valorização  
negativa

1
(C

18
)

Não justifica
1 

(C
15

) 
1 

(C
17

)
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Em síntese, as famílias avaliam positivamente a 
qualidade de vida dos seus filhos tendo por base, princi‑
palmente, o bom ambiente familiar e avaliam negativa‑
mente, sobretudo devido às dificuldades económicas.

Influência de outras variáveis
Numa fase posterior, fomos verificar se existiam 

relações significativas entre os resultados obtidos rela‑
tivamente aos efeitos do programa (análise compara‑
tiva dos itens 2 e 3), à avaliação da qualidade de vida 
da criança (item 4) e às expectativas dos pais em rela‑
ção ao futuro dos filhos (item 5) e outras variáveis:

> �a idade da criança no início do PIP (1º momento 
de recolha de dados);

> �o QD da criança no 1º e 2º momento de recolha 
de dados;

> �o nível de escolaridade da mãe;
> �o facto de a situação em estudo ser, ou não, de 

risco ambiental;
> �o facto das famílias referirem dificuldades eco‑

nómicas;
> �a profissão do técnico responsável; 
> �o tempo decorrido entre o 1º e o 2º momentos de 

recolha de dados.
Encontrámos, apenas, uma associação estatisti‑

camente significativa, entre a avaliação que os pais 
fazem da qualidade de vida da criança e o nível de esco‑
laridade da mãe (V = .672, p = .003) no primeiro momen‑
to de recolha de dados, verificada devido à avaliação 
da qualidade de vida da criança como “Excelente / 
Boa”, feita pelas famílias com mães com nível de esco‑
laridade alto (valores residuais superiores a 1.96).
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Quadro síntese
Questionário aos Pais: Avaliação da Criança

Item 1: Aquilo em que o meu filho é realmente bom ou o que ele gosta mais de fazer é:
> �Os pais referem existir, da parte da criança e nos dois momentos de avaliação, um interesse em áreas afins, 

em que se pode eventualmente detectar uma evolução, pela maior sofisticação das tarefas preferidas. De 
notar que estes resultados indicam, apenas, uma percepção de certo modo positiva dos pais em relação 
a esse desenvolvimento.

Efeito dos programas: análise comparativa dos itens 2 “Aquilo onde o meu filho necessita de ajuda 
é:” (1º momento), com as respostas ao item 3: “Os progressos recentes ou mudanças que, em casa, 
tenho visto no meu filho são:” (2.º momento)
> �A maioria das famílias refere uma evolução positiva da criança.

Item 4: (a) Como é que considera, no seu conjunto, a qualidade de vida do seu filho/a?
> �De um modo geral, consideram “boa” a qualidade de vida dos seus filhos. 
> �Não se registaram diferenças estatisticamente significativas entre os dois momentos de avaliação. A inter‑

venção não introduziu qualquer modificação relativamente à forma como as famílias avaliam a qualidade de 
vida dos seus filhos.

(b) Que razões o levaram a dar esta resposta?
> �As famílias avaliam positivamente a qualidade de vida dos seus filhos tendo por base, principalmente, o 

bom ambiente familiar e avaliam negativamente, sobretudo devido às dificuldades económicas.
> �Quando comparamos a forma como as famílias avaliam a sua qualidade de vida e a dos seus filhos, encon‑

tramos 50% de congruência e uma ligeira tendência para avaliarem de uma forma mais positiva a quali‑
dade de vida das crianças.

Principais conclusões:
> �De um modo geral, os pais referem uma evolução positiva dos seus filhos.
> �Em média, as famílias consideram “boa” ou “muito boa” a qualidade de vida dos seus filhos. Avaliam positi‑

vamente tendo por base, principalmente, o bom enquadramento familiar e negativamente, sobretudo devido 
a dificuldades económicas. As respostas das famílias são bastante semelhantes nos dois momentos de ava‑
liação.
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moderado, mas mais próximos do primeiro.
Entre os aspectos que, no conjunto da amostra, 

aparecem coincidentes, ou muito próximos, da quali‑
ficação problema moderado, encontram‑se:

> �preocupações com o futuro (M = 3,28);
> �despesas suplementares (M = 2,94).
c) �Análise dos possíveis efeitos do programa de 

intervenção precoce a nível das preocupações 
da família.

Nesta análise, utilizámos o teste t de diferença de 
médias para amostras emparelhadas e não se cons‑
tatou a existência de diferenças estatisticamente sig‑
nificativas entre os dois momentos, tanto no que diz 
respeito a cada um dos itens, como ao conjunto da 
escala. Concluímos, portanto, que relativamente aos 
aspectos avaliados pela escala, o programa não intro‑
duziu qualquer modificação, uma vez que o tipo de 
preocupações das famílias se manteve idêntico nos 
dois momentos.

>�Respostas ao item 2: O que tem sido mais difícil na 
educação do seu filho?

Passamos, em seguida, a reflectir sobre as respos‑
tas dadas pelas famílias, nos dois momentos de reco‑
lha de dados, ao item 2. Trata‑se de uma pergunta 
aberta, pelo que, se recorreu a uma análise de conte‑
údo das respostas. 

Apresentamos, em seguida, na tabela 72, um qua‑
dro com as categorias encontradas e as respectivas 
frequências de resposta. De notar, que alguns sujeitos 
deram respostas que se situavam em mais do que uma 

2. Questionário “Preocupações da Família”
Utilizámos o questionário Preocupações da Famí‑

lia, como foi já referido, para caracterizar as principais 
preocupações das famílias da amostra relativamente 
ao problema do seu filho, no que se refere, quer aos 
sete aspectos focados na escala do item 1, quer àque‑
les salientados nas duas questões restantes, assim 
como para avaliar se o programa tinha reduzido essas 
preocupações. 

> �Respostas ao item 1: Escala de preocupações20

Começamos por examinar as respostas ao item 1, 
que é constituído por uma escala composta por 7 itens. 
Esta é uma escala de Likert de 4 pontos, em que 1 é o 
pólo positivo e 4 o negativo, com uma amplitude de 7 
a 28 e um ponto médio de 17,5. Na análise da consis‑
tência interna dos dados da escala encontrámos um 
valor de α = .80, tanto no primeiro momento como no 
segundo momento, o que nos leva a concluir que, para 
os participantes deste estudo, a escala aparenta ter 
consistência interna.

a) �Análise do grau de preocupação das famílias 
relativamente aos aspectos avaliados por esta 
escala no início do programa de intervenção

Tivemos em conta o valor médio do grupo para o 
total da escala no primeiro momento da avaliação:

> �Valor médio = 16,06 (ponto médio da escala: 17.5), 
o que implica que os aspectos avaliados pela 
escala se situam, para o conjunto da amostra, 
entre as categorias: problema ligeiro e problema 

20  O número de sujeitos destas análises é apenas de 18, porque dos 21 su‑
jeitos iniciais houve 3 que não preencheram esta escala num dos momentos 
da avaliação.
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que seriam mais importantes para melhorar a vida 
da sua família e do seu filho/a?

A análise de conteúdo das respostas a este item 
permitiu‑nos encontrar um conjunto de categorias, 
que passamos a apresentar, juntamente com as res‑
pectivas frequências, na tabela 7321. 

Conforme se pode constatar, os aspectos mais 
referidos pelas famílias, tanto no primeiro como no 
segundo momento, como aqueles que seriam mais 
importantes para melhorar a sua vida são: mudar de 
casa e ter mais tempo disponível para poder estar com 
a criança. São questões complexas, que têm muito a 
ver com a escassez de respostas sociais existentes. 
De notar o número relativamente elevado de famílias 
que não respondem, nos dois momentos.

21  Algumas famílias deram respostas que se situavam em mais do que 
uma categoria, pelo que o número de respostas contabilizadas ultrapassa o 
número de sujeitos que respondeu a este questionário (n = 18)

categoria, pelo que o número de respostas contabili‑
zadas ultrapassa o número de sujeitos que respondeu 
a este questionário (n = 18). 

Como podemos verificar, são concretamente os 
aspectos ligados à problemática da criança que são, 
mais frequentemente, referidos pelos pais quando são 
questionados sobre o que mais os preocupa na educa‑
ção dos filhos. Seguem‑se o saber estimular a criança 
e a incerteza quanto ao futuro. 

As respostas, nos dois momentos de recolha de 
dados, são bastante semelhantes, pelo que poderemos 
pensar que o programa não parece ter introduzido modi‑
ficações a este nível. De notar, apenas, o decréscimo de 
não respostas no segundo momento, o que poderá indi‑
car um clima de maior confiança com os técnicos.

>�Respostas ao item 3: Imagine que lhe era possível 
modificar ou criar novas condições no ambiente em 
que vive no seu dia‑a‑dia, fossem elas quais fossem! 
Quais os aspectos de que sente falta e que pensa 

tabela 71

Dados referentes aos valores do número de respostas válidas, amplitude, mínimo e máximo, média e desvio 
padrão, relativos às respostas ao item 1 do questionário “Preocupações da família”, no primeiro momento de 
recolha de dados

Itens N Amplitude Mínimo Máximo Média Desvio-padrão

Elevado n.º consultas 18 3 1 4 2.33 .840

Problemas de saúde da família 18 3 1 4 1.83 1.200

Ajuda para cuidar crianças 17 3 1 4 2.00 .866

Atitude da família, amigos 16 3 1 4 1.31 .793

Preocupações c/ futuro 18 2 2 4 3.28 .669

Acréscimo stress 18 3 1 4 2.61 .778

Despesas suplementares 18 3 1 4 2.94 .938

Total da escala 18 13 10 23 16.06 4.036
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> �As preocupações com o futuro no início do PIP 
(V = .682, p= .002). 

Embora a exiguidade dos dados seja evidente, 
observa‑se uma associação estatisticamente significa‑
tiva, correspondente a um padrão constante, que aponta 
para o facto de as famílias que, no início do PIP, avaliam 
de forma mais positiva a qualidade de vida da criança, 
terem menos preocupações relativamente ao futuro. 
Aquilo que explica a significância do teste V de Cramer, é 
a existência de mais famílias que avaliam a qualidade de 
vida dos seus filhos como razoável / má a considerarem 
as preocupações com o futuro como um problema grave, 
do que aquilo que seria de esperar face à distribuição dos 
dados (valores residuais superiores a 1.96).

> �A qualidade de vida da criança no 2º momento 
de recolha de dados, apresenta uma associação 
estatisticamente significativa com:

Influência de outras variáveis22

Numa fase posterior, fomos verificar se existiam 
relações significativas entre, os resultados obtidos 
relativamente às necessidades de apoio das famílias 
no inicio e após cerca de um ano de intervenção, e 
outras variáveis referidas na secção “Métodos de aná‑
lise dos dados” no capítulo “Método”.

Foram encontradas algumas associações estatis‑
ticamente significativas com a qualidade de vida da 
criança que passamos a apresentar.

> �A qualidade de vida da criança no 1º momento de 
recolha de dados, apresenta uma associação 
estatisticamente significativa com:

22  O número de sujeitos destas análises é apenas de 18, porque dos 21 su‑
jeitos iniciais houve 3 que não preencheram esta escala num dos momentos 
da avaliação.

tabela 72

Respostas das famílias, nos 2 momentos de recolha de dados, ao item 2 do questionário “Preocupações da 
Família”: categorias encontradas e respectivas frequências (n=18)

Frequência de 
respostas

Exemplos de respostas
1.º 

Momento
2.º 

Momento

Ca
te

go
ri

as

Aspectos ligados à problemática da criança 
(desenvolvimento, comportamento, saúde)

7 6
Problemas de comportamento da 
criança (C

3
)

Perceber a criança e saber estimulá‑la 2 3
Não saber ajudar e estimular  
a criança. (C

12
)

Incerteza quanto ao futuro 2 2
Incerteza quanto à evolução futura. 
(C

7
)

Problemas económicos 1 1 Elevado número de despesas. (C
18

)

Nada 1 1

Não responde 6 2
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um maior número de respostas das famílias, que con‑
sideram como razoável / má a qualidade de vida dos 
seus filhos a incidirem na classificação “problema gra‑
ve”, do que aquelas que seriam de esperar face à dis‑
tribuição dos dados (valores residuais superiores a 
1.96). Assim, famílias que avaliam de forma mais nega‑
tiva a qualidade de vida dos seus filhos têm também 
associadas, determinado tipo de preocupações, nome‑
adamente económicas. 

No que diz respeito às restantes variáveis, não 
encontrámos qualquer correlação estatisticamente 
significativa com o total da escala, apenas algumas 
associações dispersas que, dado o número relativa‑
mente restrito de casos, não são passíveis de inter‑
pretação.

> �Os problemas de saúde da família, um ano após 
o início do PIP (V = .647, p= .020). 

> �A ajuda para cuidar das crianças, um ano após 
o início do PIP (V = .644, p= .028). 

> �As despesas suplementares, um ano após o 
início do PIP (V = .689, p= .009). 

Continuando a ter em conta a escassez dos dados, 
verifica‑se a existência dum padrão constante nas 
famílias, que passado no mínimo um ano do início do 
PIP, avaliam como razoável / má a qualidade de vida 
dos seus filhos, para tenderem a considerar como um 
problema grave os problemas de saúde da família, a 
ajuda para cuidar das crianças e as despesas suple‑
mentares. No caso dos problemas de saúde da família 
e das despesas suplementares, aquilo que explica a 
significância do teste V de Cramer, é a existência de 

tabela 73

Respostas das famílias, nos 2 momentos de recolha de dados, ao item 3 do questionário “Preocupações da 
Família”: categorias encontradas e respectivas frequências (n=18)

Frequência 
de respostas

Exemplos de respostas
1.º 

Momento
2.º 

Momento

Ca
te

go
ri

as

Mudar de casa 6 5 Mudar de casa. (C
9
)

Maior disponibilidade (tempo) para estar com 
a criança

5 4 Mais tempo livre.(C
7
)

Maior estabilidade económica 2 3 Maior estabilidade económica. (C
17

)

Melhores condições ambientais 3 3
Melhores acessibilidades para as 
pessoas com deficiência. (C

16
)

Aspectos ligados às respostas especializadas 5 4
Mudar horário do apoio e passar a 
domiciliário. (C

11
)

Não responde 5 4



103

Quadro síntese
Preocupações da Família

Item 1: Escala de preocupações
a) Os aspectos avaliados pela escala são, de um modo geral, pouco problemáticos para as famílias em estudo.

b) �Aspectos mais problemáticos:
> �preocupações com o futuro;
> �despesas suplementares.

c) �Efeitos do programa de intervenção precoce:
> �Não se registaram diferenças estatisticamente significativas entre os dois momentos de avaliação, nem 

para cada um dos itens, nem para o conjunto da escala, pelo que podemos concluir, que a intervenção não 
introduziu qualquer modificação relativamente aos aspectos avaliados por esta escala.

Item 2: Aspectos mais difíceis na educação da criança
Principais aspectos referidos pelas famílias, muito semelhantes nos dois momentos de recolha de dados:
> �os concretamente ligados à problemática da criança;
> �o saber estimular a criança e a incerteza quanto ao futuro.

Item 3: Principais aspectos a modificar para melhorar a vida da sua família e do seu filho/a
Principais aspectos referidos pelas famílias, muito semelhantes nos dois momentos de recolha de dados:
> �Mudar de casa;
> �Ter mais tempo disponível para estar com a criança.

Principais conclusões:
> �As famílias sentem‑se inseguras relativamente à problemática do seu filho e àquilo que o espera no futu‑

ro, assim como com a sua própria competência para lidar com a criança e saber estimulá‑la. As famílias 
que avaliam de forma mais negativa a qualidade de vida dos seus filhos têm, também, associado determi‑
nado tipo de preocupações, nomeadamente económicas.

> �O factor económico revelou‑se importante, distinguindo um grupo de famílias que revela insatisfação com 
as condições de habitação, condições económicas e disponibilidade, em termos de tempo, para se ocupar 
da criança.

> �O programa de intervenção precoce não parece ter introduzido qualquer modificação relativamente a estas 
preocupações.
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encontram‑se todos pouco acima do valor 3, ou seja, 
entre as categorias “às vezes” e “muitas vezes”. 
Assim, temos como aquilo de que as famílias da amos‑
tra sentem mais frequentemente necessidade Alguém 
que o encoraje ou lhe dê força para seguir em frente quan‑
do as coisas lhe parecem difíceis (M = 3.28), seguido de 
Alguém em quem possa confiar e com quem possa falar 
das coisas que os preocupam (M = 3.24), Alguém que o 
possa informar sobre serviços para o seu filho ou para 
outros familiares e, se necessário, o ajude a resolver cer‑
tos problemas junto desses serviços (M = 3.22) e Alguém 
com quem possa conversar e informar‑se sobre como 
brincar, falar ou ensinar o seu filho (M = 3.11). São por‑
tanto três categorias de necessidades: as duas primei‑
ras têm a ver com o apoio global à família, a terceira 
com a informação sobre os serviços e a sua coordena‑
ção e a quarta sobre a estimulação da criança.  

> �Análise dos efeitos do programa de intervenção
Por fim, passámos a avaliar se o programa de inter‑

venção precoce introduziu alguma modificação nas 
necessidades de apoio social das famílias, tal como são 
medidas por esta escala. Para isso, assumimos a esca‑
la como intervalar e recorremos ao teste t de diferença 
de médias para amostras emparelhadas. 

De acordo com os resultados obtidos nestas aná‑
lises, não se constatou a existência de diferenças esta‑
tisticamente significativas entre os dois momentos, 
no que diz respeito ao conjunto da escala (t (17)= ‑1.82, 
p = .087). Pelo que podemos concluir que o programa 
não introduziu qualquer modificação relativamente 
aos aspectos avaliados por esta escala.

Numa análise item a item encontrámos diferenças 
estatisticamente significativas nos seguintes itens:

3. Escala das Funções de Apoio 
A Escala das Funções de Apoio é uma escala de 

Likert de 5 pontos, sendo 1 o pólo positivo e 5 o pólo 
negativo, com uma amplitude de 12 a 60 e um ponto 
médio de 36. É constituída por 12 itens. 

Na análise da consistência interna dos dados da 
escala encontrámos um valor de α = .82 para o primei‑
ro momento de recolha de dados e de α = .75 para o 
segundo momento, o que se pode considerar aceitável 
(superior a .70).

> �Análise das necessidades de apoio das famílias
Passámos, em seguida, a analisar até que ponto 

as famílias em estudo sentiam, ou não, necessidade 
dos tipos de apoio referenciados na escala, quando 
iniciaram o programa de intervenção precoce. Para 
tal, comparámos o valor médio encontrado para o 
total da escala no conjunto da amostra, referente ao 
início do programa, ou seja, 31.78, com o ponto médio 
da escala, 36. Como se pode constatar na tabela 74, o 
facto de o valor médio do grupo ser inferior ao ponto 
médio da escala, parece indicar que as famílias da 
amostra, ao se situarem entre as categorias, “rara‑
mente” (2) e “às vezes” (3), só em poucas ocasiões 
sentem necessidade de apoio, no que diz respeito aos 
aspectos focados nesta escala.

Num segundo momento, fomos examinar as res‑
postas dadas a cada item, no início do programa de 
intervenção precoce. O nosso objectivo era, identificar 
quais os aspectos indicados pelas famílias da amostra 
como aqueles em que sentiam maior necessidade de 
apoio. Para isso, considerámos os itens cujos resulta‑
dos médios estavam para além do ponto médio da 
escala (3). Os itens com médias mais elevadas 
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maior necessidade de apoio, relativamente a estes 
aspectos, no segundo momento da recolha de dados, 
ou seja, passado mais de um ano do início do programa 
de intervenção. São necessidades que têm essencial‑
mente a ver com a sobrecarga para as famílias, que 
resulta da existência de uma criança com problemas 
e a forma como elas se conseguem organizar no seu 
dia‑a‑dia. Não pensamos que o programa de interven‑
ção precoce tenha aumentado essa sobrecarga. A lei‑
tura que fazemos destes resultados é que, possivel‑
mente, passado mais de um ano de contacto com os 
profissionais do programa de intervenção precoce, as 

> �Item 3 Alguém que o ajude a tomar conta do seu 
filho (t (17) = ‑2.18, p = .044). Com os seguintes 
valores para as médias: M

1
 = 2.44, M

2
 = 3.17

> �Item 8 Alguém que o ajude nas lides domésticas (t 
(17) = ‑2.49, p = .024). Com os seguintes valores 
para as médias: M

1
 = 2.17, M

2
 = 2.83

> �Item 10 Alguém que cuide do seu filho em caso de 
necessidade, ou para que possa dispor de mais tempo 
para si próprio (t (17) = ‑2.29, p = .035). Com os seguin‑
tes valores para as médias: M

1
 = 2.39, M

2
 = 3.06

Observando o sentido destas diferenças, consta‑
tamos que, nos três casos, as famílias consideram ter 

tabela 74

Estatísticas descritivas respeitantes às respostas a cada um dos itens e ao conjunto da “Escala das Funções 
de Apoio”, no primeiro momento de recolha de dados. 

Itens N Amplitude Mínimo Maximo Média
Desvio
padrão

Alguém pª falar coisas q preocupam (1.º) 17 4 1 5 3.24 .970

Alguém pª ajudar explicar problema filho  
a outros (1.º)

18 4 1 5 2.22 1.060

Alguém para ajudar tomar conta filho (1.º) 18 3 1 4 2.44 .984

Alguém para informar como brincar, falar, ensinar o filho (1.º) 18 4 1 5 3.11 1.079

Alguém que dê forças em momentos difíceis (1.º) 18 3 2 5 3.28 1.127

Alguém que ajude a encontrar c/outras fams c/ problemas 
semelhantes (1.º)

18 4 1 5 2.28 1.274

Alguém que empreste dinheiro quando necessário (1.º) 18 3 1 4 2.17 .924

Alguém que ajude nas lides domésticas (1.º) 18 3 1 4 2.17 1.150

Alguém c/ quem conviver e distrair‑se (1.º) 17 4 1 5 2.88 1.166

Alguém que cuide do filho se necessário ou para ter mais 
tempo para si (1.º)

18 3 1 4 2.39 1.037

Alguém para o transportar e ao filho se necessário (1.º) 18 4 1 5 2.72 1.179

Alguém para informar sobre serviços e resolver problemas 
c/ serviços (1.º)

18 4 1 5 3.22 1.003

Total da escala (1.º) 18 21 20 41 31.78 7.628
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famílias se sentem mais à vontade e menos culpabi‑
lizadas ao expressar esse sentimento, o que, em si, 
nos parece positivo.

> �Influência de outras variáveis23

Numa fase posterior fomos verificar se existiam 
relações significativas entre os resultados obtidos 
relativamente às necessidades de apoio das famílias 
no inicio e após cerca de um ano de intervenção, e 
outras variáveis referidas na secção “Métodos de aná‑
lise dos dados” no capítulo “Método”.

Apresentamos, em seguida, as principais associa‑
ções estatisticamente significativas encontradas. 

No primeiro momento de recolha de dados:
> �A idade da criança no início do programa apare‑

ce positiva e significativamente correlacionada 
com:
> �total da escala (r

s
 = .487, p= .040);

> �item 2, Alguém que o ajude a explicar o problema 
do seu filho aos outros (r

s
 = .658, p= .003);

> �item 11, Alguém que o possa transportar ou ao seu 
filho em caso de necessidade (r

s
 = .506, p= .032).

Estes resultados indicam‑nos que as famílias com 
crianças que iniciaram a intervenção com uma idade 
mais precoce são as que menos sentem necessidade 
de apoio relativamente aos aspectos focados nesta 
escala e, particularmente, nos salientados nos itens 
2 e 11. Precisamente por as crianças serem ainda mui‑
to pequenas, as necessidades de apoio ainda não se 
fizeram sentir tanto como nos casos das crianças mais 

23  O número de sujeitos destas análises é apenas de 18, porque dos 21 su‑
jeitos iniciais houve 3 que não preencheram esta escala num dos momentos 
da avaliação.

velhas, há porém que estar atento a elas no decorrer 
da intervenção.

No segundo momento de recolha de dados encon‑
trámos as seguintes associações:

> �A qualidade de vida da criança no 1º momento de 
recolha de dados, apresenta uma associação 
estatisticamente significativa com o item 10 
Alguém que cuide do seu filho se necessário ou para 
ter mais tempo para si próprio (V = .659, p= .048), 
no 2º momento de recolha de dados.

Aquilo que explica a significância do teste V de 
Cramer, é a existência de um padrão que aponta no 
sentido das famílias que avaliam a qualidade de vida 
dos seus filhos como razoável / má referirem mais 
frequentemente que necessitam quase sempre de 
alguém que cuide dos seus filhos se necessário ou para 
terem mais tempo para si próprias, do que aquilo que 
seria de esperar face à distribuição dos dados.

> �O facto das famílias referirem dificuldades econó‑
micas apresenta uma associação estatisticamen‑
te significativa com o item 4 Alguém com quem 
possa conversar e informar‑se sobre como brincar, 
falar ou ensinar o seu filho (V = .674, p= .042) e o item 
9 Alguém com quem conviver e distrair‑se (V = .800, 
p= .021), no 2.º momento de recolha de dados.

Apesar de nenhuma célula em particular justificar 
a associação significativa do teste V de Cramer, esta 
explica‑se pela existência dum padrão constante que 
aponta para o facto dos pais que referem ter dificulda‑
des económicas aparecerem associados, no 2º momen‑
to de recolha de dados, a uma maior necessidade de 
alguém com quem possam conversar e informar‑se 
sobre como brincar, falar ou ensinar o seu filho e de 
alguém com quem possam conviver e distrair‑se.
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Quadro síntese
Escala das Funções de Apoio

A. No início do programa de intervenção o conjunto das famílias refere sentir pouca necessidade de apoio, 
no que diz respeito aos aspectos focados nesta escala.
B. Os aspectos em que, indicam sentir maior necessidade de apoio (entre as categorias “às vezes” e “muitas 
vezes”) são:
> �apoio para se sentirem fortalecidos e terem com quem desabafar;
> �apoio no acesso aos serviços;
> �apoio para saberem como estimular o filho.
São, portanto, três categorias de necessidades: a primeira tem a ver com o apoio global à família, a segunda 
com a informação sobre os serviços e a sua coordenação e a terceira com a estimulação da criança. 

C. Efeitos do programa de intervenção precoce:
> �Não se registaram diferenças estatisticamente significativas entre os dois momentos de avaliação, no 

que diz respeito ao conjunto da escala, pelo que podemos concluir, que a intervenção não introduziu qual‑
quer modificação relativamente aos aspectos avaliados por esta escala.

> �Numa análise item a item encontrámos diferenças estatisticamente significativas em 3 itens, indicando que:
> �as famílias, no segundo momento de recolha de dados, revelaram uma maior necessidade de apoio 

relativamente à ajuda nas lides domésticas e para cuidar do filho.

D. Influência de outras variáveis:
> �No início da intervenção, são as famílias com crianças que iniciaram a intervenção com uma idade mais 

precoce, as que menos sentem necessidade de apoio relativamente aos aspectos focados nesta escala.
> �As famílias que referem necessidades económicas são as que sentem maior necessidade de alguém que 

as informe sobre como brincar, falar e estimular o seu filho e de alguém com quem conviver e distrair‑se.

Principais conclusões:
> �A intervenção não introduziu modificações significativas nas necessidades de apoio sentidas pelas famílias.
> �A intervenção parece ter permitido estabelecer uma relação de confiança com o técnico, mas aparente‑

mente não reduziu as suas necessidades de apoio, nem em relação a si próprias, nem em relação à esti‑
mulação do seu filho, nem no facilitar do acesso aos serviços.

> �Aparece um grupo de famílias, caracterizado por referir necessidades económicas, com necessidades de 
apoio específicas.



108

109

focados na escala. Para isso, comparámos o valor médio 
encontrado para o total da escala no conjunto da amos‑
tra, referente ao início do programa, ou seja, 35.56, com 
o ponto médio do total da escala, 36. Como se pode cons‑
tatar na tabela 75, os valores são quase coincidentes, o 
que parece indicar que as famílias em estudo, ao se situ‑
arem na categoria 3, terão “algum apoio social” no que 
diz respeito aos aspectos focados nesta escala.

Numa segunda fase, passámos a olhar para o que 
se passava ao nível de cada item, no sentido de iden‑
tificar quais os aspectos da escala, indicados pelas 
famílias da amostra no início do programa de inter‑
venção precoce, como aqueles em que contavam com 
uma menor rede de apoio social. Considerámos, assim, 
todos os itens que, para o conjunto da amostra apre‑
sentavam um valor médio superior ao ponto médio da 
escala (3). A questão que surge em primeiro lugar, 
como aquela em relação à qual as famílias referiram 
contar com menos tipos de apoio foi: Quem o ajuda a 
encontrar‑se e a trocar impressões com outras famílias 
com um filho com problemas semelhantes ao seu? (item 
6, M = 4.17), seguida de A quem pede informações sobre 
Serviços para o seu filho ou outros familiares e, se neces‑
sário, recorre para o ajudar a resolver problemas junto 
desses Serviços? (item 12, M = 3.89), Quem o ajuda a 
explicar o problema do seu filho aos outros? (item 2, M 
= 3.56) e, com valores já bastante próximo do ponto 
médio Quem o ajuda nas lides domésticas? (item 8, M = 
3.17) Quem o ajuda quando necessita de alguém que o 
transporte a si ou ao seu filho? (item 11, M = 3.11).

Perante estes resultados, pensámos que teria inte‑
resse fazer uma leitura mais aprofundada dos 3 itens 
referentes a aspectos para os quais a família contaria 
com menos apoio social, no sentido de tentar perceber 

4. Escala de Apoio Social
Esta escala é complementar da anterior, a Escala 

das Funções de Apoio, e avalia os recursos, em termos 
de apoio social, de que as famílias dispõem. 

A Escala de Apoio Social foi concebida como uma 
escala nominal em que para cada um dos 12 itens se 
apresentam 13 possibilidades de resposta (12 que cor‑
respondem a um possível tipo de apoio e 1 que corres‑
ponde à ausência de apoio). No nosso trabalho, e para 
tornar possível um estudo quantitativo das respostas 
e permitir uma análise conjunta que englobasse a 
Escala das Funções de Apoio, ajustámos as respostas 
desta escala a uma escala de Likert de 5 pontos (no 
“Estudo II – Anexo III: Critérios de cotação da Escala 
de Apoio Social”, apresentamos os critérios de cotação 
utilizados). Passámos assim a trabalhar os dados com 
base numa escala de 5 pontos, em que 1 é o pólo posi‑
tivo e 5 o negativo, com uma amplitude total de 12 a 
60 e um ponto médio de 36. Apresentamos, em segui‑
da, os resultados encontrados. 

Na análise da consistência interna dos dados da 
escala, encontrámos um valor de α = .81 para o primei‑
ro momento de recolha de dados e de α = .70 para o 
segundo momento, o que se pode considerar aceitável 
(superior a .70).

> �Análise da rede social de apoio das famílias24

Passámos, em seguida, a analisar até que ponto as 
famílias da amostra tinham, ou não, uma rede social que 
lhes proporcionasse apoio relativamente aos aspectos 

24  O número de sujeitos desta análise é apenas de 18, porque dos 21 sujei‑
tos iniciais houve 3 que não preencheram esta escala num dos momentos 
da avaliação.



109

se os resultados mais baixos teriam a ver com um núme‑
ro elevado de respostas com cotação 5, ou seja, ausên‑
cia de qualquer tipo de apoio. Para isso, fomos analisar 
de que modo se distribuía a cotação referente a estes 3 
itens, para o conjunto da amostra (ver tabela 76).

Verificou‑se que a maioria das respostas caiem, 
quer na cotação 5 (nenhum tipo de apoio) com 34.9% 
das respostas, quer na cotação 3 (um tipo de apoio 
informal) com 25.4% das respostas, o que nos leva a 
concluir que, para a maioria dos aspectos focados nes‑
tes itens, as famílias da amostra ou não têm qualquer 
tipo de apoio ou podem apenas recorrer a um dos tipos 
de apoio informal previstos na escala.

Na análise dos itens, verificámos que, para os dois 
com médias mais elevadas (correspondente a uma rede 
social mais deficitária), o 6 e o 12, as famílias tendem a 
responder predominantemente na categoria “nenhum” 
(11 no item 6 e 6 no item 12) e na categoria “só apoios de 
tipo formal” (8 no item 12). De facto, quer o contacto 
com outras famílias com problemas semelhantes (item 
6), quer uma boa resposta em termos de organização e 
coordenação de serviços (item 12), são aspectos de um 
modo geral deficientemente trabalhados pela maioria 
dos serviços a que as famílias recorrem. O que já nos 
parece mais estranho é que a situação permaneça pra‑
ticamente sem alteração passado mais de um ano de 

tabela 75

Estatísticas descritivas respeitantes às respostas a cada um dos itens e ao conjunto da “Escala de Apoio Social”, no 
primeiro momento de recolha de dados

Itens N Amplitude Mínimo Maximo Média
Desvio
padrão

Com quem  fala de coisas q preocupam (1.º) 18 2 1 3 1.83 .985

Quem  ajuda a explicar problema filho a outros (1.º) 18 3 2 5 3.56 1.042

Quem ajuda a ajudar tomar conta do filho (1.º) 18 4 1 5 2.61 1.290

Quem informa como brincar, falar, ensinar o filho (1.º) 18 4 1 5 2.44 1.381

Quem lhe dá forças em momentos difíceis (1.º) 18 4 1 5 2.11 1.231

Quem o ajuda encontra‑se c/outras familias c/ proble‑
mas semelhantes(1.º)

18 3 2 5 4.17 1.098

Quem lhe  empresta dinheiro quando necessário (1.º) 18 3 2 5 3.56 .984

Quem o ajuda lides domésticas (1.º) 18 4 1 5 3.17 1.150

Com quem pode conviver e distrair‑se (1.º) 18 2 1 3 2.22  .878

Quem cuida do  filho se necessário ou para ter mais 
tempo para si (1.º)

18 4 1 5 2.89 1.132

Quem o transporta e ao filho se necessário (1.º) 18 4 1 5 3.11 1.323

Quem o  informa sobre serviços e resolver problemas c/ 
serviços (1.º)

18 4 1 5 3.89 1.183

Total da escala (1.º) 18 27 24 51 35.56 7.778
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social de apoio das famílias da amostra relativamen‑
te aos aspectos focados pela escala. Para isso recor‑
remos ao teste t de diferença de médias para amostras 
emparelhadas.

De acordo com os resultados obtidos nestas aná‑
lises, não se constatou a existência de diferenças esta‑
tisticamente significativas entre os dois momentos, 
tanto no que diz respeito a cada um dos itens, como 
ao conjunto da escala (t (17) = ‑1.14, p = .272). Podemos, 
pois, concluir, que o programa não introduziu qual‑
quer modificação relativamente aos aspectos avalia‑
dos por esta escala. 

apoio no programa de intervenção precoce, conforme 
nos indicam os valores dos resultados médios destes 
dois itens no segundo momento de avaliação, 4.39 para 
item 6 e 4.33 para o item 12. Relativamente ao item 2, 
embora ainda existam 5 famílias que assinalem a cate‑
goria “nenhum”, o grosso das respostas (9) cai na cate‑
goria 3 “1 tipo de apoio informal”, deixando pressupor 
a necessidade de um maior apoio em termos sociais 
relativamente a estes aspectos.

> �Análise dos efeitos do programa de intervenção
Por fim, passámos a avaliar os possíveis efeitos 

do programa de intervenção precoce a nível da rede 

tabela 76

Distribuição das cotações referente aos 5 itens com valores mais baixos na Escala de Apoio Social (n=21)

Critério de cotação

1
(3 ou mais 

tipos de 
apoio 

informais 
ou formais)

2
(2 tipos de 

apoio 
informais 

ou formais)

3
(1 tipo de 

apoio 
informal)

4
 (só 

apoios 
de tipo 
formal)

5
(nenhum 

tipo de 
apoio)

Não 
responde

Total

It
en

s

6. (M = 4.17)
(Encontrar‑se com famílias 
com problemas  
semelhantes)

1 6 11 3
21

(33.3%)

12. (M = 3.89)
(Informações sobre 
serviços e diligências junto 
destes)

1 2 1 8 6 3
21

(33.3%)

2. (M = 3.56)
(Explicar o problema do 
filho aos outros)

2 9 2 5 3
21

(33.3%)

Total
1

(1.5%)
5

(8%)
16

(25.4%)
10

(15.9%)
22

(34.9%)
9

(14,3%)
63

(100%)
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Não encontrámos nenhuma correlação estatisti‑
camente significativa com o total da escala, tendo 
surgido, apenas, algumas associações significativas 
dispersas, que dado o número relativamente restrito 
de casos, não permitiram qualquer interpretação.

> �Influência de outras variáveis
Numa fase posterior fomos verificar se existiam 

relações significativas entre os resultados obtidos 
relativamente às necessidades de apoio das famílias 
no início e após cerca de um ano de intervenção e 
outras variáveis referidas na secção “Métodos de 
análise dos dados” no capítulo “Método”.

Quadro síntese
Escala de Apoio Social

A. No início do programa de intervenção o conjunto das famílias refere ter “algum apoio social”, no que diz 
respeito aos aspectos focados nesta escala.

B. Os aspectos em que as famílias indicam contar com uma menor rede social de apoio são: 
> �no contacto com famílias com problemas semelhantes ao seu;
> �no acesso aos serviços;
> �na ajuda para explicar o problema do filho aos outros;
Para estes aspectos, as famílias da amostra ou não têm qualquer tipo de apoio ou podem apenas recorrer a 
um dos tipos de apoio informal previstos na escala. São, portanto, áreas em que a rede de apoio social das 
famílias se mostrou manifestamente insuficiente, principalmente no que diz respeito às duas primeiras.

C. Efeitos do programa de intervenção precoce:
> �Não se registaram diferenças estatisticamente significativas entre os dois momentos de avaliação, tanto 

no que diz respeito a cada um dos itens como ao conjunto da escala, pelo que podemos concluir, que a 
intervenção não introduziu qualquer modificação na rede de apoio social das famílias relativamente aos 
aspectos avaliados por esta escala.

D. Influência de outras variáveis:
> �Surgiram apenas algumas associações estatisticamente significativas dispersas, que não permitiram 

qualquer interpretação.

Principais conclusões:
A intervenção não introduziu modificações significativas na rede social de apoio das famílias, designada‑
mente junto daquelas que mais necessitavam: famílias com mães com um nível de escolaridade baixo 
associado a dificuldades económicas.
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8. �Forças da família:
8.1. �bem‑estar da mãe (questão 13);
8.2. � principais fontes de apoio da mãe na resolu‑

ção de problemas complicados (questão 14);
8.2. �rede de apoio social da família (questão 15);

9. �Preocupações e expectativas perante o futuro:
9.1. �identificação de preocupações (questão 16);
9.2. �identificação de desejos (questão 17);
9.3. �expectativas relacionadas com a concreti‑

zação dos desejos (questão 18).
Na análise dos resultados recorreu‑se à análise de 

conteúdo. Dado o elevado número de categorias 
encontrado, limitamo‑nos aqui a apresentar e comen‑
tar, para cada um dos temas, as categorias mais fre‑
quentadas. No “Estudo II – Anexo IV: Análise de con‑
teúdo das respostas da entrevista às mães”, pode ser 
consultada a listagem do conjunto das categorias, 
acompanhada dos respectivos exemplos. 

Ideias das mães sobre Intervenção Precoce
Verificamos que dois terços das mães da amostra 

em estudo (14), têm já alguma ideia sobre o conceito 
de intervenção precoce. Na resposta a esta primeira 
questão da entrevista, a componente mais frequen‑
temente apontada (10 referências) é tratar‑se duma 
intervenção que deve ocorrer o mais cedo possível. 
Depois, os conceitos aparecem um pouco dispersos: 
várias mães consideram que visa estimular o desen‑
volvimento da criança (5 referências), prevenir pro‑
blemas futuros (4 referências), trabalhar atempada‑
mente com a criança para a ajudar a “recuperar” (4 
referências) e intervir com crianças com problemas 
(4 referências).

E. Análises relativas às ideias das mães sobre os 
programas de intervenção, o seu bem‑estar, 
preocupações e expectativas relativamente ao 
futuro

Entrevista às mães
Com esta entrevista realizada passado, pelo menos, 

um ano do início do programa de intervenção, preten‑
díamos recolher as ideias das mães relativamente à 
forma como estava a decorrer a intervenção e perceber 
até que ponto é que estas se sentiam apoiadas, quais 
as principais forças da família (traduzidas através do 
bem‑estar da mãe e da rede de apoio social), as suas 
preocupações e expectativas relativamente ao futuro. 

Passamos agora a apresentar os resultados 
agrupando‑os de acordo com os principais temas foca‑
dos:

1. �Ideias das mães sobre Intervenção Precoce 
(questão 1);

2. �Expectativas iniciais sobre o programa de inter‑
venção precoce (questão 2);

3. �Satisfação com o programa de intervenção pre‑
coce:
3.1. �aspectos positivos (questões 3, 5 e 10);
3.2. �limitações (questões 3, 8 e 11);

4. �Mudanças introduzidas pelo programa de inter‑
venção precoce (questão 4);

5. �Relacionamento família – técnico responsável 
e processo de avaliação/ intervenção (questões 
6 e 7);

6. �Principais actividades desenvolvidas no progra‑
ma de intervenção precoce (questão 9);

7. �Expectativas futuras relativamente ao progra‑
ma de intervenção precoce (questão 12);
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de forma a passarem a assumir um papel mais activo 
do que aquele que correspondia às suas expectativas 
iniciais.

> Satisfação com o programa de intervenção precoce
Para avaliar o tema da satisfação, considerámos 

não só a questão 3 que tem a ver directamente com 
este tópico, mas também as questões 5 (O que é que 
acha que foi mais importante no programa até agora?), 
6 (O que é que gostava que tivesse sido diferente?), 10 
(Do que é que gostou mais neste programa?) e 11 (Do que 
é que gostou menos neste programa?). Com estas várias 
questões, pretendíamos que as mães tivessem opor‑
tunidade de reflectir sobre as diferentes facetas da 
intervenção e expressar mais facilmente aquilo que 
sentiam, o que pensamos que, de um modo geral, foi 
conseguido.

Assim, todas as mães afirmam estar satisfeitas 
com o programa de intervenção precoce e apontam 
diversas razões que o justificam. No entanto, aparece 

Expectativas iniciais sobre o programa de 
intervenção precoce

Com esta segunda questão, pretendíamos verificar 
se o PIP tinha introduzido alguma modificação nas 
expectativas que as mães traziam quando iniciaram a 
intervenção e responderam ao Questionário sobre as 
expectativas das famílias relativamente ao programa de 
intervenção precoce. Nesse sentido, apresentamos na 
tabela 77 um quadro comparativo considerando as fre‑
quências das respostas no referido questionário e na 
entrevista, agrupadas por categorias.

Como se pode constatar, o padrão de respostas, 
passado cerca de um ano do início da intervenção, 
mantém‑se bastante semelhante. Nota‑se, apenas, 
aquilo que podemos considerar como uma transferên‑
cia de algumas respostas que, no início, tinham caído 
na categoria “Resposta às necessidades da criança” 
e que, após um ano, passaram para a categoria “Infor‑
mação sobre como lidar/ensinar a criança”. Isto pode‑
rá indicar que o PIP conseguiu envolver estas mães, 

tabela 77

Expectativas iniciais sobre o PIP: frequência de respostas por categoria ao “Questionário sobre as expectativas das 
famílias relativamente ao programa de intervenção precoce” e à “Entrevista às mães”

Categorias
Frequências das respostas  

ao questionário
Frequências das respostas  

à entrevista

Resposta às necessidades da criança
12

(C
1, 

C
2,
 C

7, 
C

9, 
C

10,
 C

14, 
C

15,
 C

17, 
C

18,
 C

19
 C

20, 
C

21
)

7

(C
1, 

C
6,

 C
7, 

C
10,

 C
11, 

C
15,

 C
21

)

Resposta às necessidades da família
5

(C
4, 

C
6, 

C
12, 

C
13, 

C
16

)

4

(C
2,
 C

4, 
C

12, 
C

13
)

Informação sobre como lidar/ensinar 
a criança

3

(C
3,
 C

5,
 C

8
)

8

(C
3,
 C

5,
 C

9,
 C

14,
 C

16, 
C

17,
 C

19,
 C

20
)

Não responde/ Não sabia o que 
esperar

1

(C
11

)

2

(C
8, 

C
18

)
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ziu mudanças positivas na vida da sua família. Entre 
estas, aquela que é principalmente indicada é, com 11 
referências os “Progressos no desenvolvimento da 
criança”. Seguem‑se, bastante menos frequentadas, 
com 5 referências a “Informação sobre como lidar / 
ensinar a criança e com 4 a “Melhoria do funcionamen‑
to da família”. Mais uma vez, os aspectos directamen‑
te relacionados com o seu filho a aparecerem como 
mais valorizados pelas mães.

Relacionamento família – técnico responsável e 
processo de avaliação/intervenção

As questões ligadas com a figura do técnico res‑
ponsável, foram abordadas em duas questões da 
entrevista (6 e 7); na primeira pedia‑se a sua identifi‑
cação e na segunda inquiria‑se sobre diversas facetas 
do relacionamento família‑técnico.

A maioria das mães identificou sem qualquer difi‑
culdade o técnico responsável. Entre as restantes, 4 
identificaram‑no de forma pouco consistente fazendo 
constantemente referencia, ao longo da entrevista a 
dois técnicos e 3 não o identificaram, ou seja, referiram 
outro técnico como sendo o técnico responsável. 

No relacionamento com o técnico responsável, as 
famílias salientam apenas aspectos positivos, entre 
os mais citados estão, com 15 referências, a confiança 
que têm no técnico, bem como o respeito que este 
demonstra pelo ritmo da família e com 14 referências, 
o respeito que este demonstra pela privacidade da 
família. Seguem‑se, respectivamente com 8 e com 5 
citações, a empatia / sensibilidade do técnico e a sua 
competência. 

No desenvolvimento do processo de avaliação / 
intervenção, as características positivas mais fre‑

um grupo de 13 mães que aponta limitações. Entre 
estas, temos algumas que salientam aspectos defici‑
tários, como a falta de divulgação ou a deficiente coor‑
denação dos serviços, sem atribuírem qualquer res‑
ponsabilidade ao PIP e continuando a afirmar 
veementemente que não têm nada a dizer do PIP e que 
estão muito satisfeitas, porém, outras já atribuem 
alguma responsabilidade ao PIP.

Entre os aspectos positivos acentuados pelas 
mães para justificar a sua satisfação com a interven‑
ção, aparecem mais frequentemente citados, os “Pro‑
gressos no desenvolvimento da criança”, com13 refe‑
rências, com 12 referências a “Informação sobre como 
lidar / ensinar a criança” e com 11 a “Intervenção desen‑
volvida com a criança”. Em seguida, surge com 8 refe‑
rências a “Empatia / sensibilidade dos técnicos”, com 
6 a competência profissional e com 6 o “Apoio global à 
família”. Queremos ainda salientar, por ter surgido 
espontaneamente, a valorização que 5 mães fazem do 
apoio domiciliário. Como se pode verificar, aquilo que 
as mães valorizam em primeiro lugar, são os aspectos 
relacionados com a intervenção com o seu filho, logo 
seguidos de características de personalidade dos téc‑
nicos. 

Das limitações apontadas, aquelas que mais 
sobressaem são, com 7 referências a “Insatisfação 
com a ligação /colaboração com outros serviços” e 
com 4 o “Número insuficiente de sessões de interven‑
ção”.

Mudanças introduzidas pelo programa de 
intervenção precoce

Na resposta à questão 4 da entrevista, a quase 
totalidade das mães (18), considera que o PIP introdu‑
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actividades com a criança”, com 6 do “Aconselhamen‑
to à família” e com outras 6 do “Apoio global à famí‑
lia”.

Para fazer a análise comparativa das respostas 
das mães e dos técnicos, considerámos como compa‑
ráveis: à resposta dos técnicos “mais trabalhados os 
aspectos da criança”, as respostas das mães na entre‑
vista que caíram na categoria “Intervenção / activi‑
dades com a criança”; à resposta “mais trabalhados 
os aspectos da interacção família‑criança”, as que caí‑
ram na categoria “Informação sobre como lidar / ensi‑
nar a criança”25; e à resposta “mais trabalhados os 
aspectos da família”, as respostas das mães que caí‑
ram nas restantes quatro categorias, “Aconselha‑
mento à família”, “Apoio global à família”, “Informa‑
ção sobre serviços” e “Ligação entre diferentes 
profissionais e serviços”. Assim, por exemplo no caso 
da mãe C

14, 
foram considerados como mais trabalha‑

dos os aspectos da interacção família‑criança e os da 
família, tal como revela o seu testemunho:

“Eu parece‑me que até é um acompanhamento nes‑
se aspecto muito equilibrado, porque ao fim e ao 
cabo, elas têm o dito espaço para tudo, tanto para 
me mostrar que tipo de actividades está a fazer com 
o meu filho, que tipo de estímulos é que ele precisa 
naquele momento, mas ao mesmo tempo, sempre 
que há um problema, sempre que é necessário, mes‑
mo a nível familiar, realmente eu tenho sentido que 
posso discutir isso com a técnica e pô‑la ao corrente 
do que se passa…”

25  Do conhecimento que temos da prática do PIP, esta categoria tem, prin‑
cipalmente, a ver com a passagem de estratégias de ensino/aprendizagem 
de uma forma interactiva, com a criança, e não com a mera passagem ver‑
bal de informação.

quentemente assinaladas, são, com 10 referências, a 
passagem de informação sobre como lidar / ensinar a 
criança, com 9 o aconselhamento / ajuda à família e 
com 7 a atenção às preocupações da família. Surge, 
portanto, aqui a valorização do trabalho desenvolvido 
com a família, embora não corresponda ainda àquilo 
que considerámos como apoio global à família, ou 
seja, um apoio que vai para além de estar atento à 
família e de a aconselhar mas abrange as diferentes 
problemáticas e dinâmicas da unidade familiar e que 
aparece exemplificado no discurso de 5 mães.

Na valorização do papel da família, temos 10 mães 
que dizem que o técnico responsável costuma pedir a 
opinião da família sobre os diferentes passos da inter‑
venção. No entanto, 11 referem que é o técnico quem 
lidera a intervenção e só 3 dizem que a tomada de deci‑
são é um processo conjunto técnico – família.

Principais actividades desenvolvidas no 
programa de intervenção precoce

Na análise desta questão interessou‑nos, para 
além de conhecer o testemunho das mães, verificar se 
este coincidia com o dos técnicos, utilizando um pro‑
cesso de validação recíproca da informação. Para isso, 
comparámos as respostas à questão 9 da entrevista 
às mães (Com que aspectos é que acha que esse técnico(s) 
se preocupou mais…que trabalhou mais?) às dos técni‑
cos ao item 8 do questionário Ideias dos profissionais 
relativamente à forma como decorreram os Programas 
de Intervenção Precoce. 

Na resposta à entrevista as categorias mais fre‑
quentadas foram, em primeiro lugar com 17 referên‑
cias, a “Informação sobre como lidar / ensinar a crian‑
ça”, seguida, com 12 referências da “Intervenção / 
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ção, 4 nos mesmos moldes e 2 com uma maior atenção 
a aspectos específicos. Estas respostas vêm no mes‑
mo sentido das anteriores, confirmando, quer a valo‑
rização que as mães fazem da intervenção junto da 
criança, quer a satisfação com o PIP e o desejo de con‑
tinuidade.

Forças da família
Este tema abrange um conjunto de perguntas que 

têm a ver com os recursos de que a família dispõe para 
fazer face aos problemas do dia‑a‑dia. Temos, em pri‑
meiro lugar, a questão 13 (Se passarmos agora a olhar 
para o que acontece no seu dia‑a‑dia, como é que as coi‑
sas se passam, tem alguns momentos só para si e para 
se dedicar a actividades que lhe dêem especial prazer?), 
com a qual pretendemos avaliar a situação de bem
‑estar da mãe, de disponibilidade para si própria, fun‑
damental para o seu equilíbrio emocional. Procurá‑
mos, também, compreender quais os recursos de que 
as mães e as famílias dispunham para as ajudar a lidar 
com as situações mais complicadas, através das ques‑

Passamos, agora, a apresentar na tabela 78, a aná‑
lise comparativa das respostas de mães e técnicos.

Como se pode verificar, olhando globalmente para 
a tabela, os resultados são bastante semelhantes. 
Apenas numa situação, C

1
, não existe coincidência 

entre o testemunho das mães e o dos técnicos, nas 
restantes temos 6 casos com coincidência total e 14 
com coincidência parcial. Podemos, portanto, consi‑
derar que existe uma grande sintonia entre as respos‑
tas das mães e dos técnicos.

Expectativas futuras relativamente ao 
programa de intervenção precoce

A questão 12 da entrevista tinha a ver com aquilo 
que as mães esperavam ainda conseguir com o PIP. A 
maioria das respostas, 8 referências cai na categoria 
“Intervenção / Progressos no desenvolvimento da 
criança”, indicando que esperam que continue a haver 
uma intervenção com vista ao desenvolvimento das 
competências do seu filho. Outro grupo de 6 mães refe‑
re apenas que espera uma continuidade da interven‑

tabela 78

Aspectos mais trabalhados no PIP: frequência de respostas por categoria à “Entrevista às mães” e ao questionário 
“Ideias dos profissionais relativamente à forma como decorreram os Programas de Intervenção Precoce” 

Aspectos mais  
trabalhados

Frequências das respostas das mães à 
entrevista 

Frequências das respostas dos técnicos  
ao questionário

Da criança
12

(C
1, 

C
2,
 C

3,
 C

7, 
C

9, 
C

10,
 C

11, 
C

12, 
C

13, 
C

15,
 C

17, 
C

18
)

12

(C
2, 

C
4, 

C
6,

 C
7, 

C
9, 

C
10,

 C
11, 

C
12, 

C
13, 

C
15,

 C
16, 

C
17

)

Da interacção família/
criança

17

(C
1, 

C
3,
 C

5, 
C

6, 
C

7, 
C

8, 
C

10, 
C

12, 
C

13, 
C

14, 
C

15,
 C

16, 
C

17, 
C

18,
 

C
19

 C
20, 

C
21

)

14

(C
2,
 C

3, 
C

6, 
C

7, 
C

8, 
C

10,
 C

11, 
C

12, 
C

15,
 C

16, 
C

17, 
C

19
 C

20, 
C

21
)

Da família
11

(C
2,
 C

3,
 C

4, 
C

5,
 C

6,
 C

14,
 C

16, 
C

18, 
C

19,
 C

20
)

12

(C
1, 

C
2,
 C

3,
 C

4, 
C

5,
 C

9,
 C

11, 
C

13, 
C

14,
 C

15,
 C

16, 
C

18
)
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vez que se sentem sozinhas, sem apoio na resolução 
dos problemas.

Finalmente a última questão deste tema pretende 
avaliar as redes de apoio social das famílias. Consta‑
támos que a família alargada constitui a rede mais 
frequentemente referida pelas mães, são 12 que o 
fazem, seguida dos técnicos referidos por 6 mães e da 
família e dos técnicos em igualdade citados por 3 
mães. 

Preocupações e expectativas perante o futuro
Com este último tema, procurávamos avaliar até 

que ponto é que o PIP tinha conseguido ajudar a família 
a construir uma visão positiva do futuro. Dedicámos‑lhe 
as três últimas questões da entrevista, a 16 (Para além 
dos aspectos que já discutimos, tem algumas preocupa‑
ções ou receios relativamente ao futuro?), a 17 (O que é 
que poria numa “lista de desejos” para si e para a sua 
família?) e a 18 (O que é que acha que é concretizável?).

Na identificação das preocupações, as respostas 
mais frequentadas têm a ver com aspectos ligados à 
problemática da criança e ao seu desenvolvimento 
futuro. Assim, temos 11 mães que indicam a “Evolução 
do desenvolvimento da criança”, 6 a “Independência 
da criança”, 5 a “Inserção escolar da criança” e 4 o 
“Futuro da criança quando os pais /avós desaparece‑
rem”.

O mesmo acontece na identificação dos desejos. 
Surgem 12 referências à “Boa evolução do desenvolvi‑
mento da criança” e 6 à “Independência / autonomia 
futura da criança”. Aparece ainda um grupo de 10 refe‑
rências genéricas à “Saúde / Felicidade” e ainda um 
número considerável de referências à estabilidade, 8 
à estabilidade familiar e 7 à económica.

tões 14 (Todas as famílias têm de lidar às vezes com pro‑
blemas mais ou menos complicados. Como é que na sua 
família se resolvem essas situações?) e 15 (Quem é que 
lhes dá mais apoio: a família, os amigos ou os técnicos e 
serviços?).

No que diz respeito ao bem‑estar das mães, encon‑
trámos um grupo de 9 mães, que transmitem um sen‑
timento de mal‑estar, visível através da grande sobre‑
carga a nível de trabalho, stress e preocupações que a 
situação da criança lhes traz e que lhes provoca sofri‑
mento. Temos, depois, outro grupo de 7 mães, que 
apesar de afirmarem que têm pouco tempo para si 
próprias o fazem sem transmitir mal‑estar, sendo que 
o tempo que dedicam ao seu filho é vivido com prazer. 
Finalmente, aparece um grupo de 5 mães, que nos 
dizem que têm sempre algum tempo para dedicar às 
coisas que lhes dão prazer, transmitindo um senti‑
mento de bem‑estar. Há, portanto, um grupo grande 
de mães em situação de mal‑estar, a merecer uma 
atenção particular, e que contrasta com o grupo mais 
pequeno daquelas que referem sentir‑se bem no seu 
dia‑a‑dia.

Na segunda questão que analisámos dentro deste 
tema, as mães tiveram tendência a personalizar as 
respostas, de forma que nos transmitiram informa‑
ções relativas aos apoios de que elas próprias dispu‑
nham para resolver problemas mais complicados. O 
grupo mais numeroso que nos surgiu, foi o das 9 mães, 
que afirma estar sozinha na resolução dos problemas. 
Seguem‑se 8 mães, que dizem fazê‑lo com o marido 
ou o companheiro, em conjunto com outros elementos 
da família, e as restantes 4 só com o marido ou o com‑
panheiro. Surge, mais uma vez, um grupo grande de 
mães numa situação de grande vulnerabilidade, uma 
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que afirma esperar que todos os seus desejos sejam 
concretizáveis. Outro grupo de 5 mães que espera que 
parte dos seus desejos se concretizem e, finalmente, 
um grupo de 6  que tem dúvidas quanto à concretiza‑

Finalmente, nas expectativas relacionadas com a 
concretização dos desejos, as respostas das mães 
permitiram‑nos distinguir três grupos. Um primeiro 
grupo de 10 mães com uma atitude bastante positiva, 

Quadro síntese
Entrevista às mães

A. Ideias das mães sobre Intervenção Precoce (IP)
> �A maioria das mães tem uma ideia sobre o conceito de IP. As componentes mais referidas são: intervenção 

que deve ocorrer o mais cedo possível, que visa estimular o desenvolvimento da criança, prevenir problemas 
futuros, trabalhar atempadamente com a criança para a ajudar a “recuperar” e que incide em crianças 
com problemas.

B. Expectativas iniciais sobre o programa de intervenção precoce (PIP)
> �O padrão de respostas mantém‑se bastante semelhante ao que as famílias tinham no início da intervenção.
> �Nota‑se uma transferência de algumas respostas que, no início, tinham caído na categoria “Resposta às 

necessidades da criança” e que, após um ano, passaram para a categoria “Informação sobre como lidar/
ensinar a criança”.

C. Satisfação com o programa de intervenção precoce
> �Todas as mães se afirmam satisfeitas com o PIP. No entanto, aparece um grupo de 13 mães que aponta 

algumas limitações.
> �Características positivas mais frequentemente salientadas: as relacionadas com os progressos e a interven‑

ção com a criança e com a díade, seguidas da empatia/sensibilidade dos técnicos.
> �Limitações mais frequentemente salientadas: a ligação/colaboração com outros serviços e o número 

insuficiente de sessões de intervenção.

D. Mudanças introduzidas pelo programa de intervenção precoce
> �A quase totalidade das mães considera que o PIP introduziu mudanças positivas na vida da família. As mais 

referidas são os progressos no desenvolvimento da criança.
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mães mais vulnerável, que não consegue acreditar na 
concretização de quaisquer dos seus desejos.

ção dos seus desejos.
Temos, portanto, mais uma vez a valorização dos 

aspectos relacionados com o desenvolvimento da 
criança, assim como a identificação dum grupo de 

E. Relacionamento família – técnico responsável (TR) e processo de avaliação/intervenção
> �A maioria das mães identificou o TR e salienta, apenas, aspectos positivos no relacionamento. Os mais 

citados são a confiança, o respeito pelo ritmo e privacidade da família e a sua empatia/sensibilidade.
> �No desenvolvimento do processo de avaliação/intervenção os aspectos positivos mais frequentemente 

assinalados são: a passagem de estratégias de ensino aos pais, o aconselhamento/ajuda e a atenção às 
preocupações da família.

> �Na valorização do papel da família e na tomada de decisão, a maioria das respostas indica que é o TR quem 
lidera a intervenção, mas que pede, muitas vezes, a opinião da família.

F. Principais actividades desenvolvidas no programa de intervenção precoce
> �As actividades mais frequentemente referidas são as relacionadas com a intervenção com a criança e com 

a díade, seguidas do aconselhamento e do apoio global à família.
> �Existe uma grande sintonia entre as respostas das mães a esta questão e as dadas pelos técnicos sobre o 

mesmo tema (Ideias dos profissionais relativamente à forma como decorreram os Programas de Intervenção 
Precoce).

G. Expectativas futuras relativamente ao programa de intervenção precoce
> �As respostas mais frequentes indicam que as mães esperam que continue a haver uma intervenção com 

vista ao desenvolvimento das competências do seu filho. Seguem‑se as que esperam, apenas, uma continui‑
dade da intervenção.

(continua)
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H. Forças da família
> �Bem‑estar das mães: um grupo de 9 mães que transmitem um sentimento de mal‑estar, um grupo de 7 

mães que, apesar de afirmarem que têm pouco tempo para si próprias, o fazem sem transmitir mal‑estar 
e um grupo de 5 mães que transmite um sentimento de bem‑estar. 

> �Apoios da mãe na resolução de problemas complicados: um grupo de 9 mães que afirma estar sozinha na 
resolução dos problemas, um grupo de 8 mães que dizem fazê‑lo com o marido/companheiro em conjunto 
com outros elementos da família e um de 4 mães que os resolvem só com o marido/companheiro.

> �Redes de apoio social das famílias: a família alargada é a rede mais frequentemente referida pelas mães, 
seguida dos técnicos e da família e dos técnicos, em igualdade.

I. Preocupações e expectativas perante o futuro
> �Principais preocupações identificadas: aspectos ligados à problemática da criança e ao seu desenvolvi‑

mento futuro. 
> �Principais desejos identificados: aspectos ligados à problemática da criança e ao seu desenvolvimento 

futuro. 
> �Expectativas relacionadas com a concretização dos desejos: 10 mães esperam que todos os seus desejos 

sejam concretizáveis, 5 que parte deles o seja e 6 tem dúvidas quanto à concretização dos seus desejos.

Principais conclusões:
> �Todas as mães se dizem satisfeitas com a intervenção e a maioria afirma ter um bom relacionamento com 

o técnico responsável. 
> �Os aspectos positivos mais frequentemente salientados dizem respeito aos relacionados com os progres‑

sos e a intervenção com a criança e com a díade, seguidas da empatia/sensibilidade dos técnicos e do apoio 
e atenção às preocupações da família. 

> �É o técnico responsável quem lidera a intervenção, pedindo a opinião da família.
> �Existe uma grande sintonia entre as respostas das mães e as dos técnicos sobre as principais actividades 

desenvolvidas durante a intervenção, que aponta para a partilha de informação e para a fidelidade dos dados.
> �Foi identificado um grupo considerável de mães em situação de mal‑estar, a merecer uma atenção particular, 

em parte coincidente com outro, também numa situação de grande vulnerabilidade, que se sente sem apoio na 
resolução dos problemas.

> �Cerca de metade das mães está optimista perante o futuro, enquanto a outra metade se sente insegura.
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F. Análises relativas ao grau de satisfação das 
mães com os programas de intervenção

Questionário para Avaliação da Satisfação das 
Famílias

Para obter uma medida genérica da satisfação das 
mães com o programa de intervenção precoce, foi apli‑
cado este questionário cerca de um ano após o início 
do programa de intervenção precoce, na mesma ses‑
são em que foi realizada a entrevista e na sua sequên‑
cia. Este instrumento é constituído por uma escala 
composta por 8 itens. Trata‑se de uma escala de Likert 
de 4 pontos, em que 1 é o pólo positivo e 4 o negativo, 
com uma amplitude total de 8 a 32 e um ponto médio 
de 20. Na análise dos resultados recorremos à estatís‑
tica descritiva: análise de frequências e média.

Na análise da consistência interna dos dados da 
escala encontrámos um valor de α = .81, o que nos leva 
a concluir que a escala se pode considerar fiável (supe‑
rior a .70).

Análise do grau de satisfação das famílias
Para determinar o grau de satisfação das mães em 

relação ao programa de intervenção precoce, analisá‑
mos os resultados médios encontrados para cada um 
dos 8 itens que compõem a escala, assim como para 
os totais. 

Como já referimos, os resultados para cada item 
podem ir de 1, pólo positivo, a 4, pólo negativo. Valores 
baixos corresponderão a um grau de satisfação eleva‑
do e valores altos corresponderão a insatisfação. Os 
resultados encontrados podem ser consultados na 
tabela 79. 

Tendo em conta que o ponto médio da escala é 20, 
o valor médio encontrado para o total da escala, 11.19, 
mostra que as mães indicam estar bastante satisfei‑
tas com o programa de intervenção precoce.

Como se pode verificar, tanto os resultados médios 
de cada item, como os dos totais, estão claramente 
acima dos valores médios da escala (2 para cada item 
e 20 para os totais). Um total de 11.19, significa que as 

tabela 79

Estatísticas descritivas respeitantes às respostas a cada um dos itens e ao conjunto da escala

Itens N Amplitude Mínimo Maximo Média
Desvio 
padrão

1 Qualidade serviços recebidos ? 21 2 1 3 1.67 .577

2 O serviço era o que desejava? 21 1 1 2 1.43 .507

3 Serviço respondeu às necessidades? 21 2 1 3 1.67 .658

4 Recomendaria o mesmo serviço? 21 1 1 2 1.19 .402

5 Satisfeito c/ ajuda recebida? 21 1 1 2 1.48 .512

6 Serviço ajudou a lidar c/ problemas? 21 1 1 2 1.33 .483

7 Está satisfeito c/ programa desenvolvido? 21 1 1 2 1.33 .483

8 Voltava a procurar serviço? 21 1 1 2 1.10 .301

Totais 21 8 8 16 11.19 2.581
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4. Análise e discussão das questões de 
investigação

�Questão de investigação 1: Os programas de 
intervenção precoce (PIP) desenvolvidos pelos téc‑
nicos do CEACF, da equipa dos 0 aos 3 anos, da cida‑
de de Lisboa, são programas de qualidade e 
enquadram‑se globalmente dentro daqueles que, de 
acordo com a evidência científica, se consideram 
como os principais parâmetros de uma intervenção 
centrada na família? 
Com esta questão de investigação pretende‑se 

fazer uma primeira avaliação global sobre a percepção 
que mães e técnicos têm do grau de envolvimento das 

mães da amostra consideraram que, para os vários 
aspectos focados no questionário, os serviços que 
receberam se situavam numa escala entre o “positi‑
vo” e o “muito positivo”, pelo que podemos concluir 
que se consideravam bastante satisfeitas com o pro‑
grama. Analisando os vários itens, constatamos que 
apresentam resultados médios homogéneos, 
localizando‑se entre os pontos 1 e 2 da escala, ou seja, 
entre o “muito positivo” e o “positivo”. Os itens com 
piores resultados são o 1 (Como é que avalia a qualida‑
de de serviços que recebeu?) e o 3 (Até que ponto é que o 
programa respondeu às suas necessidades?) que apre‑
sentam resultados médios próximos de 2, ou seja, da 
avaliação “positivo”. O item com a melhor pontuação, 
o 8 (Se necessitasse de ajuda, voltava a procurar este 
serviço?) está muito próximo do “muito positivo” (M 
= 1.10). Não deixa de ser significativa a resposta a este 
último item, pois ao afirmarem, na sua quase totali‑
dade, que com certeza voltariam a procurar este pro‑
grama de intervenção precoce, as mães demonstram 
estar, de facto, satisfeitas com o trabalho desenvolvi‑
do.

�Influência de outras variáveis
Numa fase posterior, fomos verificar se existiam 

relações significativas entre os resultados obtidos 
neste questionário e outras variáveis referidas na sec‑
ção “Métodos de análise dos dados” no capítulo 
“Método”, mas não encontrámos resultados, estatis‑
ticamente significativos, passíveis de interpretação.

Quadro síntese
Questionário para avaliação da satisfação das famí‑
lias

A. O valor médio para o total do questionário 
situa‑se entre o 1 e o 2, o que indica que, para os 
vários aspectos focados, as mães se colocam 
entre o “positivo” e o “muito positivo”, estando 
portanto bastante satisfeitas com o programa de 
intervenção precoce.
B. Os itens apresentam resultados médios bas‑
tante homogéneos. O item com o resultado médio 
que indica maior satisfação (M = 1.10) é o item 8 
(Se necessitasse de ajuda voltava a procurar este 
serviço?). As mães ao afirmarem, na sua quase 
totalidade, que com certeza voltariam a procurar 
este programa parecem estar, de facto, satisfei‑
tas.
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como ser uma intervenção que parte das preocupa‑
ções, necessidades e recursos da família. Todos afir‑
mam acreditar neste tipo de intervenção, principal‑
mente, porque tem como objectivo capacitar a família 
para que esta possa responder às necessidades da 
criança e por ser a família a principal responsável pela 
criança (Ideias dos Profissionais sobre as Práticas de 
Intervenção Precoce).

O programa de intervenção precoce (PIP), desen‑
volvido por estes técnicos do CEACF, parece, quer em 
termos teóricos (respostas dos técnicos à FOCAS 
genérica), quer a nível das práticas (respostas dos 
técnicos e das mães à FOCAS incidindo nos 21 casos 
em estudo), poder, em alguns aspectos, aproximar‑se 
já daquilo que se considera uma intervenção centra‑
da na família. 

As respostas à FOCAS, aplicada sem ter como refe‑
rência os casos concretos, indicam ainda, que os téc‑
nicos se mostram satisfeitos com o seu desempenho. 
Surgem, nomeadamente, respostas que, quando com‑
paradas com os dados referentes aos 21 casos em estu‑
do, apontam para uma sobrevalorização das práticas 
no que diz respeito à participação dos pais na avalia‑
ção da criança, à identificação das necessidades, for‑
ças e recursos da família e à filosofia do programa no 
que se refere ao trabalho com as famílias. Daqui pare‑
ce depreender‑se que os técnicos pensam estar já a 
trabalhar mais próximos de um modelo de intervenção 
centrado na família, do que na realidade estão.

Por sua vez, o conjunto de dados apresentados, 
respeitantes aos 21 casos da amostra, parecem cons‑
tituir um quadro bastante fiável da realidade, uma vez 
que existe uma grande sintonia entre a avaliação que 
mães e técnicos fazem das práticas reais dos progra‑

famílias nos programas desenvolvidos no CEACF, isto 
é, do grau de utilização de práticas centradas na famí‑
lia, tendo em conta os seus principais componentes.

Com este objectivo procurámos em primeiro lugar 
conhecer, de um modo geral as ideias, dos quatro téc‑
nicos do CEACF, da equipa dos 0 aos 3 anos, da cidade 
de Lisboa, sobre as práticas de intervenção centradas 
na família. Para isso considerámos as suas respostas 
ao questionário Ideias dos Profissionais sobre as Práti‑
cas de Intervenção Precoce. Esta informação foi com‑
pletada e desenvolvida, em alguns aspectos, através 
das respostas destes mesmos técnicos à escala Fami‑
ly Orientation of Community and Agency Services – 
FOCAS (Escala de Orientação Familiar da Comunidade e 
dos Serviços), versão para profissionais, aplicada ten‑
do em conta as suas práticas duma forma genérica, 
ou seja, não tendo como referência qualquer caso em 
particular. Finalmente, para perceber se, na prática, 
as intervenções desenvolvidas se enquadravam glo‑
balmente dentro daqueles que a evidência científica 
comprova serem os principais parâmetros de uma 
intervenção centrada na família, considerámos as 
respostas destes técnicos e das mães à mesma esca‑
la FOCAS, versão para profissionais e versão para as 
famílias, aplicada aos 21 casos da amostra em estudo 
(ver ponto 3.2.1. deste capítulo). 

Uma vez que estes quatro técnicos do CEACF foram 
unânimes em considerar a intervenção centrada na 
família, como o modelo teórico em que baseavam a 
sua prática, quisemos saber o que é que entendiam 
por este tipo de intervenção. Quando definem a inter‑
venção centrada na família, as componentes mais 
realçadas são: o facto de esta ser uma intervenção a 
desenvolver em conjunto/parceria com a família, bem 
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o que traduz um menor desejo de mudança. Isto é 
sobretudo visível em itens relacionados com a parti‑
cipação efectiva da família no âmbito do planeamen‑
to e coordenação do programa e na avaliação da crian‑
ça. Estes dados vão ao encontro dos resultados da 
pesquisa de McBride, et al. (1993), que referimos no 
capítulo V, em que as famílias se mostravam satisfei‑
tas com a tomada de decisão e a liderança dos profis‑
sionais. 

Outro âmbito em que a participação da família é 
insuficiente é ao nível das reuniões da equipa e das reu‑
niões com serviços do exterior. Isto é sentido pelos téc‑
nicos, que no questionário Ideias dos Profissionais sobre 
as Práticas de Intervenção Precoce, consideram que a 
família, de início, tem alguma dificuldade em assumir 
um papel mais activo e referem como uma das princi‑
pais dificuldades sentidas na operacionalização duma 
intervenção deste tipo, a não existência de um maior 
envolvimento das famílias, que dizem estar habituadas 
aos papéis tradicionais em que a tomada de decisão 
compete aos técnicos. No entanto, parece‑nos que 
poderá não haver, da parte destes técnicos, o trabalho 
suficiente para promover nas famílias o assumir de um 
papel mais activo, uma vez que não incentivam a sua 
participação nas reuniões e atribuem às características 
da família o seu reduzido envolvimento. 

Finalmente, os dados põem, de igual modo, em 
evidência outros aspectos mais frágeis das práticas 
desenvolvidas no PIP, a saber, a inexistência dum 
funcionamento integrado dos serviços da comunida‑
de, em relação ao qual, tanto mães como técnicos 
pretendem claramente uma melhoria e uma utiliza‑
ção mais eficaz do Plano Individualizado de Apoio à 
Família (PIAF), nomeadamente no que se refere à 

mas, no que esta equipa se distingue das equipas ava‑
liadas no distrito de Lisboa por Pimentel (2005). 

Esta sintonia revela‑se, ainda, numa boa comuni‑
cação e troca de informações entre mães e técnicos, 
tal como se recomenda dentro de uma intervenção 
centrada na família. Tanto mães como técnicos mos‑
tram desejar, no que diz respeito aos diferentes aspec‑
tos do programa, uma intervenção ainda mais centra‑
da na família, assim como um maior trabalho e real 
empenhamento dos técnicos para o proporcionar, o 
que se traduz nas diferenças estatisticamente signi‑
ficativas encontradas entre práticas reais e ideais, no 
total da escala, para ambos os grupos. Os técnicos 
parecem ter alguma percepção deste desejo das famí‑
lias, pois quando, no questionário Ideias dos Profissio‑
nais sobre as Práticas de Intervenção Precoce, se pede 
a sua opinião sobre a forma como as famílias “sen‑
tem” esta prática, aquilo que mais frequentemente 
apontam é o facto das famílias se sentirem mais valo‑
rizadas e mais autónomas na resolução dos seus pro‑
blemas.

Perante os casos concretos, os técnicos mostram
‑se, de um modo geral, tendencialmente mais exigen‑
tes do que as mães, relativamente àquilo que consi‑
deram que deverá ser a prática de um programa de 
intervenção precoce e avaliam, por vezes, de forma 
mais crítica as práticas reais, o que nos parece um 
sinal positivo, indicando uma possível autocrítica e o 
desejo de aperfeiçoamento. Porém, como acima refe‑
rimos, quando questionados de uma forma genérica, 
mostram‑se satisfeitos com o seu desempenho e 
sobrevalorizam, mesmo, alguns aspectos. Já as mães 
apresentam, em regra, valores mais baixos no que diz 
respeito à discrepância entre práticas reais e ideais, 
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famílias esperavam que os programas de intervenção 
precoce se dirijam às necessidades específicas dos 
seus filhos e a razão para que tal sucedesse tinha a 
ver com o facto de os profissionais não explicitarem 
de forma clara às famílias, que estariam disponíveis 
para responder a outras necessidades para além das 
estritamente relacionadas com o problema do seu 
filho.

inclusão de objectivos para a família, estando mães 
e técnicos de acordo em considerar que a forma como 
este está a ser utilizado pode ser claramente melho‑
rada, o que ambos desejam. A dificuldade em incluir 
objectivos para a família no PIAF foi, igualmente, uma 
das conclusões dos estudos levados a cabo por Galla‑
gher (1997, cit. Harbin, McWilliam & Gallagher, 2000) 
e McWilliam et al. (1998), em que se verificou que as 

Reflexão final:
De um modo geral podemos considerar que existe um desejo efectivo tanto da parte das mães, como da 
parte dos técnicos para desenvolver uma intervenção centrada na família, que ambos valorizam. Os técnicos 
pensam estar já a trabalhar mais próximos duma prática deste tipo, do que, de facto, estão, mas perante os 
casos concretos, são, por vezes, mais críticos do que as mães.

Apesar de identificarem a parceria com as famílias como, simultaneamente, uma das principais com‑
ponentes da intervenção centrada na família e uma das principais dificuldades sentidas na sua operacio‑
nalização, parecem tender a atribuir esta dificuldade, principalmente, à falta de informação, hábito ou 
motivação das famílias, ou seja, a razões que lhes são exteriores.

No entanto, podemos considerar que o PIP tem já um enfoque na família, correspondendo a alguns dos 
indicadores das práticas centradas nas famílias. Esta equipa aparece, portanto, com uma prática que a 
distingue positivamente de outras analisadas em diversas investigações realizadas no nosso país e em que 
se conclui que as intervenções são centradas na criança (Veiga, 1995; Almeida, 1999; Silva, 1999; Carvoeiro, 
2000; Mota, 2000; Flor, 2001; Mendes, 2001; Raposo, 2002; Pimentel, 2005). Há, no entanto, ainda trabalho 
a desenvolver, principalmente no sentido de se conseguir uma maior participação da família, uma melhor 
utilização do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF), e o desenvolvimento de uma rede integrada 
de serviços de intervenção precoce a funcionar na comunidade. Todos estes aspectos serão retomados e 
discutidos com maior profundidade nas respostas a algumas das restantes questões de investigação.
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ram os Programas de Intervenção Precoce)27 e ao das 
mães (Entrevista às mães)27.

Relativamente ao local em que decorreram as ses‑
sões de intervenção, os técnicos referem a existência 
de diferentes modalidades: no CEACF, no domicílio e 
três formas de programas mistos combinando CEACF, 
domicílio e creche. As entrevistas das mães confirmam 
esta informação e, nalgumas situações sublinham 
mesmo a adequação da resposta às necessidades sen‑
tidas (C

5
, C

6
, C

13
, C

14
, C

17
, C

20
). A mãe C

5
, por exemplo 

salienta a vantagem do trabalho domiciliário:
“Fiquei satisfeita....Também ajudou o ser em casa, 
porque ele não se sente à vontade em ambientes 
estranhos....No caso do serviço acho que é muito 
importante a colaboração da família e quando a 
família não colaborar é muito complicado. Acho que 
têm de tentar não acabar com isto, com esta assis‑
tência ao domicílio, acho que isto foi um avanço que 
sinceramente não estava à espera. Se tivesse que vir 
aqui, com o stress, estacionar....acho que teria desis‑
tido e estaria agora numa situação muito complica‑
da. Eu não esperava que aqui em Portugal já estivés‑
semos numa Intervenção Precoce como esta. É 
importante para ajudar a resolver os problemas, 
mas não os resolvem porque são os pais que têm de 
os resolver.”

A mãe C
6
, mostra‑se satisfeita com a intervenção 

no CEACF:
...mas ele começou a entrar no caminho que eu lhe 
estava a indicar... ele próprio já procurava vir aqui... 
queria estar com a técnica, que tem sido a pessoa 

27  Ver ponto 2.2.2. deste capítulo.

�Questão de investigação 2: Estes programas pro‑
porcionam serviços flexíveis e individualizados, 
desenvolvendo a componente participativa das prá‑
ticas de ajuda centradas na família?
Com esta questão, pretendemos avaliar se o PIP 

apresenta um modelo de resposta rígido no qual as 
famílias têm de se encaixar ou se, pelo contrário, pro‑
porciona respostas suficientemente flexíveis e indivi‑
dualizadas para se ajustarem às características espe‑
cíficas de cada caso, tal como é internacionalmente 
recomendado com base na evidência científica (Odom 
& Wolery, 2003; Guralnick, 2005), correspondendo, 
dentro do modelo de intervenção precoce baseado na 
evidência de Dunst (2000b, 2005a), a uma das carac‑
terísticas da componente participativa das práticas 
de ajuda centradas na família26.

Para avaliar a individualização das respostas, uti‑
lizámos indicadores abrangentes, tais como, a perio‑
dicidade, os horários (referidos pelas mães nas entre‑
vistas), os aspectos mais trabalhados em cada caso, 
o local de intervenção e as presenças nas sessões de 
intervenção. Não nos foi possível fazer uma avaliação 
mais fina da adequação entre as características de 
cada criança e família e as características do processo 
de intervenção desenvolvido, visto que não foi feita 
uma observação das práticas. Nesta análise, recorre‑
mos ao testemunho dos técnicos (Questionário Ideias 
dos profissionais relativamente à forma como decorre‑

26  Como referimos no capítulo IV, a componente participativa diz respeito 
às práticas direccionadas para a família, visando a sua participação activa 
e a tomada de decisão, enquanto as práticas relacionais têm a ver com 
competências clínicas, a par de atitudes e crenças positivas do profissional 
relativamente à família. As práticas de ajuda centradas na família são um 
dos elementos principais do modelo de terceira geração, ou modelo de inter‑
venção precoce baseado na evidência de Dunst (2000b, 2005 a).
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no domicílio e na creche. Com este último, apesar de 
nem a mãe, nem nenhum outro elemento da família 
estar presente nas sessões que decorreram na creche, 
tal não parece ter sido sentido pela mãe como um pro‑
blema. Para isso, terá contribuído o facto de o técnico 
responsável ser a educadora que desenvolveu a inter‑
venção nos dois contextos, com a vantagem de um 
deles ser o domicílio.

Já com as duas outras situações, em que se cons‑
tatou igualmente a ausência de elementos da família 
nas sessões que decorreram na creche, as coisas 
passaram‑se de forma diferente. Em ambos os casos, 
não foi o técnico responsável (num caso a técnica de 
serviço social – C

9
, no outro a terapeuta da fala – C

11
) 

quem desenvolveu a intervenção na creche, mas sim 
a educadora. Isto teve como resultado, no caso da 
criança C

9
,

 
a não identificação do técnico responsável 

pela mãe, que indicou a educadora, assim como um 
certo distanciamento da mãe relativamente à inter‑
venção. Quando questionada sobre a sua relação com 
o técnico responsável, trava‑se o seguinte diálogo:

“Entrevistador: Quem é que tem estado mais ligado 
ao programa? Quem é o técnico que tem estado mais 
ligado ao programa?
Mãe: É a Dr.ª .X.(educadora)28.
E: Eu gostava de saber a respeito da Dr.ª (educadora) 
como é que é a sua ligação com ela? Como é que tem 
corrido o trabalho?
M: É boa, é uma relação boa, lá na Creche eu não vou 
sempre... depois... a educadora (da creche) diz‑me 
como é que a estão a tratar, quando ela vai lá a edu‑
cadora (do CEACF)... a directora fica com ela...com 

28  O técnico responsável neste caso é a técnica de serviço social.

que tem estado mais com ele... Ele próprio começou 
a desenvolver, e isso para mim... pronto, foi o sufi‑
ciente para eu ter uma certeza de que isto aqui era 
o sítio indicado para ele.

A mãe C
13

, refere os aspectos positivos de um pro‑
grama misto, no CEACF e no domicílio:

“Não distingo bem o que é que é mais e o que é que 
é menos importante, já que nós temos as duas situ‑
ações: temos a situação de virmos aqui com ela, e 
temos a situação de que vão a casa trabalhar com 
ela. Acho que são duas coisas distintas, duas coisas 
óptimas, porque em casa dá para ver que a minha 
filha é uma pessoa completamente diferente, e 
depois adaptar e ajustar as coisas aqui... que é o que 
ela tem dificuldade... quando chega aos ambientes 
e não conhece as pessoas, o trabalhar e moldar‑se 
às pessoas. E portanto, até nisso, acho que foi um 
bom equilíbrio para ela.”

Esta diversidade de locais em que decorre a inter‑
venção, é de valorizar pois testemunha a flexibilidade 
das respostas, tanto mais que, na maioria das situa‑
ções, é aprovada ou, pelo menos, não é questionada 
pelas mães. 

Quanto aos elementos presentes nas sessões de 
intervenção, há a salientar positivamente a presença 
de, pelo menos, um elemento da família em quase 
todas as sessões, o que vai ao encontro dos requisitos 
de uma intervenção centrada na família. Este aspecto 
é confirmado tanto pelos técnicos no questionário, 
como pelas mães. Exceptuam‑se, aqui, os 3 casos de 
programas mistos que incluem o contexto creche: 2 
que decorreram na creche e no CEACF e 1 que teve lugar 
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serviço social, que foi através dela, já não me lembro 
muito bem como, que eu soube do CEACF e, portanto, 
há sempre uma ligação...A educadora também, mas 
eu não tenho tanto contacto com ela.

Mais tarde, a mãe refere‑se de forma bastante 
crítica ao facto de não ser o técnico responsável quem 
intervém na creche, bem como à falta de um maior 
envolvimento da família:

“... como é que hei‑de explicar... acho que, mesmo 
assim, apesar de este centro ter bastante experi‑
ência com crianças e tantos anos de existência... 
essa parte do acompanhamento da escola acho que 
está pouco...eu não me sinto ainda 100% confiante, 
ou seja, para não me interpretar mal... estou mui‑
to satisfeita que exista, e sinto que tem havido 
grandes melhorias e ajudou‑me bastante... mas 
não sei se não poderia ser melhor conseguido, não 
sei se, ao conhecerem melhor a minha filha, as pes‑
soas de cá, às vezes fazerem um trabalho mais….
as sugestões que são feitas aos pais são mais rela‑
cionadas sempre com a terapia da fala, aí eu acho 
que há alguma falha... por exemplo, o trabalho da 
educadora da escola... nós só recebemos essa infor‑
mação nas reuniões e porque eu tenho algum con‑
tacto com a educadora da escola …eu vou pergun‑
tando...se calhar eu perceber mais a importância 
do apoio na escola dava‑me mais confiança....eu 
perceber que tipo de apoio ao certo é que está a ser 
feito na escola...e que eu possa continuar o traba‑
lho em casa.”

O que, aqui, se nota é uma aparente ausência de 
continuidade da intervenção através dos vários con‑
textos de vida da criança. Esta mãe, em diversos 

a minha filha.
E: A directora da Creche fica com a sua filha? E a 
educadora do CEACF trabalha com a educadora da 
Creche, é isso?
M: Sim, com a minha filha às quartas‑feiras. E a edu‑
cadora da Creche achou bem.
E: E consigo, a Dr.ª (educadora) não está consigo 
também?
M: Está, de vez em quando, não é todas as semanas. 
Como digo, ela vai todas as semanas à Creche, depois 
de vez em quando chama‑me para vir ao CEACF.
E: E no CEACF, é só com a Dr.ª (educadora), ou é com 
mais alguém?
M: É mais a outra...não sei bem, mas são as três, ela, 
a psicóloga....e mais a outra (refere‑se à técnica de 
serviço social, que é a técnica responsável).
E: Nessa altura estão as três consigo?
M: Sim, e também trago a minha filha.
E: Também traz a sua filha? E o que é que acontece 
nessas alturas?
M: Elas fazem as coisas lá na sala com ela ...
E: Com a sua filha, e consigo?
M. Falo...falamos...como é que ela se tem portado 
em casa, se dá trabalho, se dá... pronto, se faz algu‑
ma coisa assim, estranho ...”

Segundo o testemunho dos técnicos, esta mãe não 
aderiu ao programa e a criança foi posteriormente 
integrada em jardim‑de‑infância com apoio dos Apoios 
Educativos do Ministério da Educação.

No caso da criança C
11

, a mãe identifica o técnico 
responsável, mas de uma forma pouco consistente:

É assim, eu creio que é a terapeuta da fala que é 
com quem eu estou mais tempo, depois é a técnica de 
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achamos que, se nos continuarmos a dedicar à nos‑
sa filha, o resto vem por si, vamos ver. Acho que a 
preocupação maior tem sido sempre a nossa filha, é 
a preocupação dela e acho que ela tem um carinho 
muito especial pela nossa filha, e nota‑se isso.”

Por sua vez, a mãe C
5 
refere que tem sentido um 

apoio que se dirige aos três aspectos acima focados, 
à criança, à família e à interacção família‑criança:

“Preocupou‑se com todos. Conseguiu ter o bom
‑senso de, quando a mãe está mais ansiosa, se pre‑
ocupar mais com a mãe. Quando eu tinha um pro‑
blema maior, maior ansiedade, a técnica 
preocupou‑se principalmente comigo, vim ao CEACF 
à consulta psicológica e depois fui ao psiquiatra. 
Nessa altura, via o meu filho mas preocupava‑se 
mais comigo. A técnica foi excepcional, conseguiu 
ver o que era melhor fazer na altura. Neste momen‑
to, que as coisas estão mais calmas, já houve opor‑
tunidade de, em Janeiro deste ano, fazermos em 
conjunto o PIAF, fazer folhas de actividades para eu 
trabalhar em casa com o meu filho. Algumas coisas 
já eu fazia mesmo quando estava com mais stress. 
Nunca descurei a estimulação e a técnica também 
se preocupava. A avaliação com a checklist fazemos 
em conjunto... A capacidade de apoio global que con‑
seguem dar: família, o equilíbrio familiar e o especí‑
fico que é a Intervenção Precoce, a criança, isto é, 
não se preocupam só com a Intervenção Precoce, se 
a criança gatinha ou não, preocupam‑se com o 
ambiente global. Também as reuniões e consultas 
que tem havido no CEACF. A técnica na altura em que 
percebeu que era mais importante falar com a mãe 
do que preencher papéis, fê‑lo...”

momentos ao longo da entrevista, mostra‑se satisfei‑
ta com o trabalho desenvolvido com a sua filha, mas 
lamenta diversos aspectos da intervenção, nomeada‑
mente a nível do apoio à família.

Quanto à análise dos aspectos mais trabalhados 
em cada programa, verifica‑se a existência de uma 
aproximação grande entre as respostas dos técnicos e 
das mães, com as mães a indicarem mais situações em 
que um dos aspectos mais trabalhados é a interacção 
família‑criança e os técnicos a considerarem ter havido 
um equilíbrio entre os três aspectos mais trabalhados 
nas intervenções: os ligados à criança, à família e à 
interacção família‑criança. Trata‑se de uma ligeira dis‑
crepância que, em parte, poderá ter a ver com a sobre‑
valorização que os técnicos terão tendência a fazer 
daquilo que consideram “politicamente correcto”, ou 
seja, a intervenção com a família. De qualquer modo, 
tanto as mães como os técnicos indicam diversas 
modalidades de intervenção: mais dirigida à criança, 
à família, à interacção família‑criança ou aos três 
aspectos, consoante as necessidades de cada caso. No 
discurso das mães, quando questionadas sobre quais 
os aspectos que o técnico se preocupou mais em tra‑
balhar, isso aparece, por vezes, de forma bastante 
explícita, como no caso da mãe C

13 
que explica assim o 

facto de o técnico se ter preocupado mais em trabalhar 
os aspectos ligados ao desenvolvimento da criança:

“Com os problemas que têm a ver com a família acho 
que a técnica não se preocupa praticamente nada, 
ela própria diz: não tenho que me preocupar ….Acho 
que ela deve ter observado o comportamento da 
família, e deve ter percebido que nós temos um gran‑
de apoio.....também somos equilibrados e, apesar 
de continuarmos a sofrer, somos muito positivos e 
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Relativamente à periodicidade, há apenas 4 mães 
que consideram que o programa não lhes proporciona 
um número suficiente de sessões. Destas, 3 referem
‑se concretamente à terapia da fala (C

7
, C

11
, C

15
) e a 

quarta (C
14

), diz que sentiu essa falta mas que a ques‑
tão já foi resolvida:

“Olhe, é assim, inicialmente o meu filho começou a 
ser seguido de quinze em quinze dias, e chegou a uma 
altura em que eu comecei achar que realmente, tal‑
vez não fosse suficiente...e na mesma altura, a téc‑
nica, quando veio lá casa falou comigo e disse‑me 
que já estavam a pensar mudar isto para uma perio‑
dicidade semanal, o que é que pensa? Eu disse‑lhe 
que achava lindamente, era isso mesmo que eu real‑
mente defendia, acho que quinze dias está a ser pou‑
co. E mudou‑se, agora é semanal.”

Uma ressalva para um aspecto que nos parece 
controverso e que, na altura, assinalámos, o número 
relativamente baixo de casos em que se recorreu à 
utilização de um currículo (45.8% das situações). Mes‑
mo tendo em conta que se trata de técnicos com mui‑
tos anos de experiência e aceitando que, nalgumas 
situações, o programa educativo poderá ter sido deli‑
neado com base em observações naturalistas, e que 
noutros não se considerou prioritária uma resposta 
incidindo no desenvolvimento de competências da 
criança, é uma questão que não deixa de nos levantar 
algumas reservas. Numa análise comparativa que 
fizemos (Almeida, 2002), incidindo em dois trabalhos 
realizados no nosso país (Veiga, 1995; Almeida, 2000b), 
constatávamos já a pouca valorização do currículo 
pelos profissionais. De facto no trabalho de Veiga 
(1995) era, apenas, valorizado a nível da avaliação, 
enquanto que no de Almeida (2000b), só um projecto 
se referia à sua utilização.

Finalmente, no que diz respeito aos horários e à 
periodicidade das sessões, a maioria das mães, quan‑
do questionada durante a entrevista, não levanta 
qualquer problema. Relativamente aos horários apa‑
recem, mesmo, 7 mães que salientam a disponibilida‑
de dos técnicos em adequarem os horários à conveni‑
ência das famílias, de que a mãe C

17 
pode servir de 

exemplo:
“A técnica é competente, é uma pessoa bastante... 
tenta facilitar‑nos a vida. Antes eu estava em casa, 
mas agora como tenho emprego já não tenho essa 
disponibilidade porque estou a contrato e então ela 
aproveita a minha hora de almoço para me dizer 
sempre o que é preciso. É uma pessoa bastante aces‑
sível, simpática e ajuda‑me imenso.”
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Reflexão final:
Nos resultados analisados referentes a esta questão de investigação, queremos, em primeiro lugar, salien‑
tar a grande sintonia encontrada, na maioria dos casos, entre as respostas das mães à entrevista e dos 
técnicos ao questionário Ideias dos profissionais relativamente à forma como decorreram os Programas de 
Intervenção Precoce, que confirma aquilo que já tínhamos constatado na questão de investigação anterior 
e que nos permite sentir bastante segurança no que diz respeito à fiabilidade da informação recolhida. Esta 
sintonia aponta, simultaneamente, para uma boa comunicação e troca de informação entre mães e técnicos, 
componente importante de uma intervenção centrada na família. 

Quanto aos diferentes aspectos aqui analisados pensamos que, na grande maioria dos casos, se pode 
considerar que o PIP proporciona serviços flexíveis e individualizados, correspondendo, portanto, a um dos 
aspectos que caracteriza a componente participativa das práticas de ajuda centradas na família (Dunst 
2000b, 2005; Winston & Dunst, 2005) e indo ao encontro das actuais práticas recomendadas e baseadas na 
evidência (Odom & Wolery, 2003; Guralnick, 2005).

A nível dos horários e da periodicidade, o testemunho das mães é quase unânime no sentido de demonstrar 
a preocupação, da parte dos técnicos, em proporcionar os serviços da forma mais conveniente para a família. 

O mesmo acontece no que se refere aos aspectos mais trabalhados em cada caso. Aqui, a diversidade 
encontrada mostra a procura de respostas flexíveis e que melhor se adeqúem às necessidades específicas 
de cada situação. Uma reserva apenas no que respeita à utilização, a nosso ver restrita, de um currículo 
como base para o delinear do programa educativo da criança. 

É, igualmente, de valorizar a diversidade encontrada em relação aos locais em que decorre a intervenção, 
pois vem demonstrar que não existem figurinos pré‑determinados onde os programas têm de se encaixar 
mas, pelo contrário, há a preocupação de flexibilizar a resposta em função das especificidades de cada situ‑
ação. Uma única ressalva para o facto de se constatar uma tão grande disparidade entre o número de pro‑
gramas a decorrer no CEACF (11 casos) e as restantes 4 modalidades (10 casos no conjunto). Esta é uma opção 
que, aparentemente, não tem a ver apenas com uma adequação às características específicas de cada caso, 
e que nos parece discutível perante as actuais evidências científicas nesta área, que privilegiam as inter‑
venções nos ambientas de aprendizagem naturais da criança e da família (Dunst, 2006). 

Finalmente, no que diz respeito às presenças nas sessões de intervenção, mais uma vez consideramos 
extremamente positiva a preocupação em incluir, pelo menos, um elemento da família em quase todas as 
sessões, o que vai ao encontro dos requisitos de uma intervenção centrada na família. Nova ressalva para 
os 3 casos de programas mistos em que as sessões na creche não contaram com a presença de elementos 
da família, com a agravante de em dois deles, o técnico que desenvolveu a intervenção na creche não ter 
sido o técnico responsável. De acordo com aquilo que se conclui do testemunho das mães, não há, nestes 
casos, uma preocupação em desenvolver uma intervenção integrada, envolvendo os vários intervenientes, 
ou seja, os técnicos do CEACF, a família e os técnicos da creche. 
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menos, um ano do início do PIP29 (ver pontos 3.2.1. e 
3.2.2. deste capítulo).

Na entrevista, cerca de metade das mães conside‑
ra que os técnicos estiveram atentos às preocupações 
globais da família, tal como a mãe C

6 
que afirma:

“Normalmente eu, quando venho ao CEACF... nós 
falamos um pouco sobre o meu filho, mas acabamos 
sempre por falar mais sobre o nosso quotidiano, ou 
seja, o que se passa comigo ou com o pai....Cada um 
lá em casa tem os seus problemas, uns mais que os 
outros, portanto, é um ambiente familiar um boca‑
do complicado...Eu quando venho aqui... Ajuda‑me 
desabafar....tiro opiniões com a técnica, troco infor‑
mações com ela...e, portanto, acaba por me trazer 
também benefícios a mim. Para mim, é muito impor‑
tante mesmo!”

No conjunto das restantes mães, encontramos 
diferentes tipos de respostas. Entre as que referem ter 
o PIP incidido essencialmente no trabalho com a crian‑
ça, algumas dizem ser isso exactamente aquilo que 
pretendiam (C

1
, C

7
, e C

13
). É o caso da mãe C

7
, que rela‑

tivamente aos aspectos que o técnico se preocupou 
mais em trabalhar diz:

“M: A fala, a articulação dos sons.
E: Ela também se preocupava com outros aspectos, 
relacionados com a vida da família?
M: O trabalho com a família nunca se justificou.”

29  A análise comparativa entre as respostas das mães, antes de iniciarem 
a intervenção, e as respostas das mães e dos técnicos após, pelo menos, 
um ano do seu início, permite‑nos perceber se as expectativas iniciais das 
mães foram respondidas.

�Questão de investigação 3: Estes programas têm 
a preocupação de partir das prioridades e preocupa‑
ções da família e de lhes procurar dar resposta, 
desenvolvendo a componente participativa das prá‑
ticas de ajuda centradas na família?
Construir uma intervenção com base nas priori‑

dades e preocupações da família, tendo como objec‑
tivo dar uma resposta adequada a essas mesmas 
prioridades e preocupações, é uma das principais com‑
ponentes de uma intervenção centrada na família 
(Dunst et al., 1991; Dunst, Trivette & Deal, 1988; Dunst 
& Trivette, 1994; McWilliam, Toci & Harbin, 1995, cit. 
Harbin, McWilliam & Gallagher, 2000), para além de 
corresponder a uma das características da componen‑
te participativa das práticas de ajuda centradas na 
família.

Para responder a esta questão de investigação, 
cruzámos os dados provenientes de diferentes instru‑
mentos (processo de triangulação): as respostas das 
mães à entrevista; as respostas das mães e dos técni‑
cos ao item 5 (Identificação das preocupações, priorida‑
des e recursos da família da Escala Orientação Familiar 
da Comunidade e dos Serviços – FOCAS: versão para os 
profissionais e versão para as famílias); e por fim, as 
respostas das famílias, antes de iniciarem o PIP, ao 
Questionário sobre as expectativas das famílias relati‑
vamente ao programa de intervenção precoce, e as res‑
postas das mães à entrevista e à FOCAS (versão para 
as famílias) e as respostas dos técnicos à FOCAS (ver‑
são para os profissionais) e aos questionários Ideias 
dos profissionais relativamente à forma como decorre‑
ram os Programas de Intervenção Precoce e Ideias dos 
profissionais sobre os resultados dos Programas de 
Intervenção Precoce, todos recolhidos após, pelo 
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cupada com isto, ai agora... Pronto, paro para pen‑
sar e... (pausa)
E: Está preocupada?
(pausa)
E: Poder conversar com alguém, não acha que isso 
a ajuda?
M: Às vezes eu converso...(pede desculpa por estar a 
chorar) Eu de vez em quando vou‑me abaixo, não é?
E: Se calhar fazia‑lhe bem conversar mais.
M: Pois…eu é que não sou assim muito de falar, de 
me abrir... Se me tocarem, eu acabo por falar, como 
é o caso agora.”

Já os técnicos, no item do questionário Ideias dos 
profissionais sobre os resultados dos Programas de 
Intervenção Precoce, que incide concretamente no fac‑
to de os programas terem correspondido às principais 
necessidades da família, consideram, em termos 
médios, que estes, de facto, responderam. Exceptuam
‑se, apenas, 2 casos, um, o C

8
, em que o técnico consi‑

dera que não foi possível dar resposta, e outro, o C
9
, 

em que o técnico não responde à questão.
Por sua vez, as respostas das mães e dos técnicos ao 

item da FOCAS que incide na identificação das preocupa‑
ções, prioridades e recursos da família, indicam que 
ambos consideram que há cuidado em os avaliar de uma 
forma global e não apenas naquilo que tem directamen‑
te a ver com a criança. No entanto, ambos desejariam que 
essa avaliação se tornasse mais abrangente, estendendo
‑se à família alargada e incluindo questões económicas, 
de serviços ou do funcionamento familiar.

Passamos, agora, a discutir as respostas das famí‑
lias ao questionário que avalia as suas expectativas 
relativamente ao programa, antes de iniciarem o PIP, 

Outras (C
9
, C

10,
 C

11
, C

15
, e C

17
), porém, mostram que 

gostariam de ter sentido uma maior atenção aos 
aspectos mais globais de toda a dinâmica familiar, 
referindo‑o duma forma mais explícita como acontece 
com a mãe C

11
: 

“...em relação a coisas mais da família acho que não 
(se conversou)...porque é muito diferente quando há 
alguém da instituição que agarra na situação e que 
tenta, juntamente com os pais, construir alguma 
coisa,...Acho que sim, que têm toda a abertura e que 
têm sido muito disponíveis, mas se calhar fui eu que 
não tive essa abertura …e como não tive ninguém 
que me tivesse, se calhar, puxado...quem devia fazer 
isso no CEACF... não nos conhecia ainda muito bem, 
não quereria entrar num território em que poderia 
ser mal recebido, não sei... eu acho que é necessário, 
eu sou aberta para isso, e acho que fez imensa falta,.
mesmo aos pais mais fechados, ou com menos capa‑
cidade de aceitar todo esse processo...”

ou menos explícita como a mãe C
17

: 
“Entrevistador: E agora outros aspectos que não têm 
só a ver com o desenvolvimento do seu filho, mas que 
têm a ver com a família toda: as vossas preocupa‑
ções, aquelas necessidades que vão ter de resolver. 
Ela também conversa sobre tudo isso?
Mãe: Sim, de vez em quando temos estas coisas para 
preencher, não é (instrumentos de avaliação)? E 
vamos respondendo a estes tipos de perguntas 
todas.
E: Mas de resto não é muito costume conversarem...
M: Não por culpa dela, eu é que não sou muito aque‑
le tipo de pessoa... Guardo as preocupações para 
mim. Não sou aquele género de dizer ai estou preo‑
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samos que se pode concluir que o PIP, de um modo 
geral, se preocupou em responder aos principais pro‑
blemas das famílias: responder às necessidades da 
criança e informar os pais sobre como lidar/ensinar o 
seu filho.

Passando, agora, a examinar o que se passou rela‑
tivamente às expectativas iniciais das famílias no que 
se refere às características do técnico responsável 
verificou‑se que, das 7 famílias (C

1
, C

2
, C

5
, C

7,
 C

11
, C

14
, e 

C
21

) que especificam qual o tipo de formação que gos‑
tariam que este tivesse, apenas 2 (C

1
 e C

14
) não viram 

o seu desejo concretizado.
Já nas características que gostariam de encontrar 

no técnico responsável, são salientadas a competên‑
cia profissional e as qualidades positivas da persona‑
lidade. Estas dimensões são posteriormente postas 
em evidência pelas mães na entrevista como aspectos 
positivos que contribuíram para o seu bom relaciona‑
mento com o técnico responsável e para a sua satis‑
fação com o PIP. Portanto, também relativamente a 
este aspecto, o PIP parece ter respondido às priorida‑
des e necessidades da família.

Podemos, portanto, afirmar que, relativamente 
aos aspectos que acabamos de analisar, o PIP respon‑
deu às expectativas iniciais das famílias, pro
porcionando‑lhes aquilo que Simeonsson (1996a) 
designa como encontros completos, aqueles em que as 
expectativas e as necessidades das famílias são reco‑
nhecidas e, se possível, respondidas, e que se vão tra‑
duzir num sentimento de bem‑estar e satisfação, que 
vai facilitar a futura relação de confiança e de parceria 
que se pretende estabelecer. Segundo Simeonsson et 
al. (1996) é muito importante clarificar, desde o início, 
os resultados esperados pelas famílias, uma vez que 

comparando‑as com as respostas dadas após cerca 
de um ano de intervenção, pelas mães na entrevista 
e na FOCAS e pelos técnicos nos questionários Ideias 
dos profissionais relativamente à forma como decorre‑
ram os Programas de Intervenção Precoce e Ideias dos 
profissionais sobre os resultados dos Programas de 
Intervenção Precoce.

No que diz respeito àquilo que esperavam relati‑
vamente ao serviço e à resolução dos seus problemas, 
verificamos que, quando questionadas retrospectiva‑
mente em relação a este tema30, no decorrer da entre‑
vista, o padrão de respostas das mães se mantém 
bastante semelhante ao inicial. Nota‑se uma corres‑
pondência grande entre aquelas que eram as suas 
principais expectativas no início, a “Resposta às 
necessidades da criança” (8 referências) e a “Informa‑
ção sobre como lidar/ensinar a criança” (8 referên‑
cias), e os aspectos que valorizam passado, no míni‑
mo, um ano, reforçando a ideia de que são, de facto, 
estas as suas maiores preocupações. 

Na questão da entrevista que incide nos aspectos 
que o técnico se preocupou mais em trabalhar, as res‑
postas das mães recaem, com uma frequência mais 
elevada, nas categorias “Intervenção/actividades 
com a criança” (12 referências), e “Informação sobre 
como lidar/ensinar a criança” (17 referências). Aqui 
regista‑se uma ligeira diferença entre as respostas 
das mães e as dos técnicos ao questionário Ideias dos 
profissionais relativamente à forma como decorreram 
os Programas de Intervenção Precoce, em que estes 
valorizam igualmente os três aspectos31. Assim, pen‑

30  “Quando veio pela primeira vez a este serviço, o que é que esperava?”
31  Aspectos ligados à criança, à família e à interacção família‑criança.  
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necer informações aos técnicos. Muitas não desejam 
ter um papel mais activo, provavelmente porque não 
sentem necessidade disso ou porque não foram sufi‑
cientemente encorajadas neste sentido. De facto, os 
técnicos, nas respostas aos questionários, salientam 
a dificuldade das famílias em terem um papel mais 
activo, não pondo em causa a sua própria contribuição 
para que tal sucedesse. Esta é uma postura comum, 
que já Bailey (1994) encontrara numa investigação em 
que comparou as práticas reais e ideais. No entanto, 
numa investigação posterior, incidindo na comunida‑
de Navajo, Applequist e Bailey (2000) concluíram que, 
ao contrário do que aqui sucede, o grau de envolvimen‑
to das mães na avaliação da criança se afastava bas‑
tante daquele que elas desejariam. Serão as mães 
Navajo mais exigentes e participativas, ou será que o 
grau de envolvimento das mães deste estudo é, apesar 
de tudo, mais elevado?

Relativamente ao processo de intervenção, os téc‑
nicos referem no questionário Ideias dos profissionais 
relativamente à forma como decorreram os Programas 
de Intervenção Precoce, que está sempre presente, pelo 
menos um elemento da família nas sessões 
(exceptuam‑se 3 programas mistos em que não há 
participação da família nas sessões que decorrem na 
creche), afirmação que é confirmada pela maioria das 
mães na entrevista. Destas, algumas referem ter esta‑
do presentes de forma intermitente e, apenas 3 (C

7, 
C

9 

e C
12

), dizem não ter estado presentes nas sessões, 
mas referem‑se a isso sem mostrar qualquer incómo‑
do com a situação, tal como o faz a mãe C

12
:

“...quando o meu filho estava lá dentro com a edu‑
cadora do Ensino Especial, eu ficava cá fora a falar 
com a psicóloga. Porque a técnica de serviço social 

a sua efectivação vai condicionar a sua satisfação com 
o programa e conciliar os desejos e expectativas das 
famílias, com os dos profissionais, pode ser essencial 
para o sucesso da intervenção.

Vamos, agora, considerar as expectativas da famí‑
lia em relação ao processo de avaliação/intervenção e 
aquilo que, de acordo com o testemunho das mães e 
dos técnicos, se passou na realidade. Verificamos que, 
a nível das expectativas iniciais, a quase totalidade das 
famílias refere que gostaria de participar, quer na ava‑
liação dos seus filhos, quer na consequente interven‑
ção. No que concerne à tomada de decisões relativa‑
mente à intervenção, cerca de metade das famílias (12) 
considera que este deverá ser um processo conjunto 
família‑técnicos e 3 entendem que a decisão compete 
apenas aos pais. Temos portanto, mais de dois terços 
das famílias a referir que desejam ter um papel activo 
no processo de avaliação / intervenção. 

Comparando, agora, estas respostas com os dados 
recolhidos, passado cerca de um ano, junto das famílias 
e dos técnicos32, constatamos que, no que diz respeito 
à participação da família, quer na tomada de decisões 
relativas ao processo de avaliação da criança, quer na 
avaliação propriamente dita, são, apenas, os técnicos 
que desejam uma participação mais activa da família, 
tanto a nível da tomada de decisões, como da avaliação, 
provavelmente, porque sabem que isso é desejável den‑
tro de uma intervenção centrada na família. 

Por sua vez, as mães mostram‑se tendencialmen‑
te mais satisfeitas com a sua participação na tomada 
de decisões e com o seu grau de envolvimento na ava‑
liação que consideram ser, principalmente, o de for‑

32  Respostas das mães às entrevistas e das mães e técnicos à FOCAS.
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Podemos, portanto concluir que também relativa‑
mente a este aspecto, o PIP correspondeu às expecta‑
tivas iniciais da família.

ou estava no gabinete ou não estava, mas normal‑
mente ela também estava connosco, falávamos as 
três. Eu acho que estavam as duas ligadas.”

Reflexão final:
Reflectindo sobre o conjunto de dados analisados respeitantes a esta questão de investigação, podemos con‑
siderar que, na maioria dos casos, os técnicos do PIP procuram partir das prioridades e preocupações da famí‑
lia e dar‑lhes uma resposta. Nalguns casos, de acordo com o testemunho das mães, isso não é tão bem conse‑
guido. Os técnicos, porém, fazem uma avaliação muito positiva da forma como o PIP responde às necessidades 
da família. Aparentemente não se terão apercebido da insatisfação latente naquele pequeno número de mães. 
No entanto, técnicos e mães estão de acordo ao desejarem uma avaliação mais abrangente das preocupações, 
prioridades e recursos da família, o que poderia talvez ajudar a ultrapassar este tipo de impasse.

Podemos, também, considerar que o PIP correspondeu a muitas das expectativas iniciais das famílias. Isso 
é patente a nível das características do técnico responsável, que as mães são unânimes em valorizar. Igualmen‑
te no que se refere àquilo que as famílias esperavam do PIP, nomeadamente no que se relaciona com a resolução 
dos seus principais problemas, as mães consideram que as respostas encontradas são, maioritariamente, 
aquelas que procuravam. Este é um dado importante pois, tal como Simeonsson e colaboradores (1996) subli‑
nham, o cumprimento das expectativas iniciais da família vai condicionar a sua satisfação com o programa.

Finalmente, quanto à participação da família no processo de avaliação/intervenção, apesar de este ser 
principalmente o de estar presente nas sessões e trocar informações com os técnicos, a maioria das mães 
mostrou‑se satisfeita com o papel desempenhado e não manifestou o desejo de ter um envolvimento mais 
activo. Isto, apesar de no Questionário sobre as expectativas das famílias relativamente ao programa de interven‑
ção precoce, as respostas das famílias indicarem um desejo de participação activa no processo de avaliação/
intervenção. Podemos, no entanto, admitir que, para as famílias, o tipo de participação que lhes foi proporcio‑
nado, por desconhecerem outro, poderá ter sido considerado bastante satisfatório. 

São as respostas dos técnicos que vão no sentido de encararem como desejável uma maior participação 
da família em todo este processo, participação essa que iria ao encontro das expectativas iniciais das famílias, 
tal como foram expressas no Questionário sobre as expectativas das famílias relativamente ao programa de inter‑
venção precoce. Pensamos que o que pode explicar esta discrepância é o conhecimento que os técnicos têm, 
em termos teóricos, dos requisitos de uma intervenção centrada na família. No entanto, como já constatámos 
nas análises da FOCAS e do questionário Ideias dos profissionais sobre as práticas de intervenção precoce, eles 
tendem a considerar que isso se deve, essencialmente, ao hábito e à cultura das famílias, não pondo, portanto, 
em causa a sua prática no sentido de criar condições para um envolvimento mais activo das famílias. 
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‑se que os técnicos são unânimes em afirmar que acre‑
ditam na intervenção centrada na família e que a 
consideram essencialmente uma intervenção em cola‑
boração/parceria com a família, com a qual esta se 
sente bem, apoiada e valorizada. Parece, portanto, que 
podemos considerar que há uma atitude positiva des‑
tes técnicos relativamente ao trabalho com as famí‑
lias, tal como pressupõe a componente relacional das 
práticas de ajuda centradas na família.

Por sua vez, no que se refere a outra das caracte‑
rísticas desta componente, o relacionamento família
‑técnicos, todas as mães são unânimes em afirmar ter 
tido uma boa relação com os técnicos. Esta é, aliás, 
uma dimensão que, de acordo com as respostas dos 
técnicos ao questionário Ideias dos profissionais sobre 
os resultados dos Programas de Intervenção Precoce, foi 
a mais conseguida nas diferentes intervenções, com 
resultados médios próximos do muito positivo e uma 
amplitude que vai do muito positivo ao positivo. Na 
entrevista, as mães confirmam esta afirmação quan‑
do questionadas, quer sobre o seu relacionamento 
com o técnico responsável, quer sobre as razões da 
sua satisfação com o PIP. Todas dizem ter tido uma 
boa relação com o

(s)
 técnico

(s)
 e, um número bastante 

elevado, salienta espontaneamente a empatia/sensi‑
bilidade dos técnicos (C

1, 
C

2,
 C

3,  
C

4, 
C

5, 
C

14, 
C

17, 
e C

18
), a con‑

fiança que transmitem (C
1, 

C
2, 

C
4, 

C
6, 

C
8, 

C
10, 

C
11, 

C
12, 

C
13, 

C
14, 

C
16, 

C
17, 

C
18 

C
20, 

e C
21

) e a competência profissional (C
5, 

C
7, 

C
10, 

C
11 

e C
17

). São exemplo os testemunhos que passa‑
mos a apresentar. A mãe C

13
, quando questionada 

sobre o que esperava quando foi pela primeira vez ao 
PIP, responde:

“Fiquei muito satisfeita. Porque fui bem recebida, 
eu e o meu marido, pelas pessoas daqui, e porque 

�Questão de investigação 4: Estes programas têm 
a preocupação de promover a partilha de responsa‑
bilidade e a colaboração família – técnicos, bem 
como, a tomada de decisão da família, ao longo de 
todo o processo de avaliação /intervenção, desen‑
volvendo, a par da componente participativa a com‑
ponente relacional das práticas de ajuda centradas 
na família?
Na resposta a esta quarta questão de investiga‑

ção, para além de continuar a analisar algumas das 
características da componente participativa das prá‑
ticas de ajuda centradas na família, procurámos exa‑
minar até que ponto o PIP tinha correspondido à com‑
ponente relacional dessas mesmas práticas (Dunst, 
2000b, 2005; Winston & Dunst, 2005).

Para tal, recorremos ao testemunho das mães 
(FOCAS, versão para a família, e Entrevista) e dos téc‑
nicos (FOCAS, versão para profissionais, genérico e 
aplicado aos 21 casos em estudo e questionários Ideias 
dos profissionais sobre as práticas de intervenção pre‑
coce, Ideias dos profissionais relativamente à forma 
como decorreram os Programas de Intervenção Precoce 
e Ideias dos profissionais sobre os resultados dos Pro‑
gramas de Intervenção Precoce), todos recolhidos após, 
no mínimo, um ano do início do PIP (ver pontos 3.2.1 e 
3.2.2 deste capítulo).

Começando pela componente relacional, analisá‑
mos as atitudes e crenças dos profissionais relativa‑
mente ao trabalho com as famílias, com base nas suas 
respostas à FOCAS e ao questionário Ideias dos profis‑
sionais sobre as práticas de intervenção precoce, bem 
como a existência de uma relação família‑técnicos 
baseada na empatia e na confiança e o respeito do téc‑
nico pela privacidade e pelo ritmo da família. Verificou
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Do mesmo modo, as mães são quase unânimes 
(cerca de 3/4) a considerar, na entrevista, que o técni‑
co responsável respeitou, quer a privacidade, quer o 
ritmo da família. Por exemplo, mãe C

21
 afirma:

“É assim, a técnica em relação à nossa vida particular 
nunca nos fez perguntas. Também...particular, quer 
dizer... a técnica sabe, se calhar mais do que outras 
pessoas, de certos pormenores da nossa vida mas não 
porque ela tivesse imposto alguma coisa... Porque nós 
gostamos mesmo de conversar com ela, não é porque 
ela nos imponha nada. Até porque ela não é pessoa de 
fazer grandes perguntas a esse nível, nós geralmente 
é que gostamos de conversar com ela... Já criámos um 
hábito de conversar com ela (risos).”

Passamos, agora, a avaliar os aspectos da compo‑
nente participativa das práticas de ajuda centradas 
na família. Uma vez que a questão da utilização de 
práticas individualizadas, flexíveis e responsivas às 
preocupações e prioridades da família, já foi examina‑
da nas duas questões de investigação anteriores, 
preocupámo‑nos aqui em analisar as oportunidades 
proporcionadas às famílias para elas se envolverem 
activamente nas escolhas e tomadas de decisão. Para 
tal, tivemos em conta, nomeadamente, a passagem 
de informação, a colaboração e participação activa da 
família com vista à obtenção dos objectivos pretendi‑
dos, concretizada na elaboração e implementação do 
PIAF, bem como a participação activa da família nas 
reuniões de equipa e a nível do trabalho desenvolvido 
com técnicos ou serviços do exterior. 

Para participar e tomar decisões, a família tem de 
ser devidamente informada sobre tudo aquilo que lhe 
disser respeito, a si e ao seu filho. De facto, como refe‑

nos traçaram logo um projecto para trabalharmos 
com a nossa filha, o que, só aí, nos dá uma certa 
segurança como pais, que se deparam... especial‑
mente porque é o nosso primeiro filho…acho que o 
que eu gostei foi da recepção que nós tivemos. Não 
temos isto em mais lado nenhum hoje em dia, pelo 
menos...sem contrapartidas...Porque, quando isto 
nos acontece a nós, pais, sentimo‑nos completa‑
mente desamparados, não há família que chegue 
para.....Não há nada que chegue a uma pessoa que 
diga agora o que é que vamos fazer, que possibilida‑
des é que temos para dar a esta criança, como é que 
fazemos e para onde...para mim, como mãe, sem 
pensar na minha filha/programa da minha filha, foi 
o apoio enorme que se dá a uns pais que têm um filho 
com problemas... e que eu acho importantíssimo. 
Porque eu acho que muitas vezes os pais “escondem” 
os filhos porque não têm o apoio devido, não têm de 
todo.”

A mãe C
14 

descreve assim a sua relação com o téc‑
nico responsável:

“É uma relação boa, entendemo‑nos muito bem, 
tem corrido muito bem. Acho a técnica uma pessoa 
muito simpática, muito atenciosa, e inclusive acho 
que até faz, se calhar coisas, que ultrapassam um 
bocadinho as funções dela, e que já não têm muito 
a ver com o trabalho. Por exemplo, eu lembro‑me 
que o meu filho fez anos e a técnica trouxe‑lhe lá 
uma prendinha, ou se por exemplo, o meu filho esti‑
ver doente ela telefona a perguntar se está melhor...
enfim, coisas deste género, pequenas, mas impor‑
tantes.”
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No que diz respeito às informações sobre serviços, 
a mãe C

13 
refere:

“Tem corrido tudo lindamente, mesmo não tendo só 
a ver com o trabalho com a minha filha, mas com 
todo o trabalho que está à volta, desde a Segurança 
Social e não sei quê... que é sempre um trabalho um 
bocado burocrático, complicado para os pais…Por‑
tanto, tenho uma ajuda da parte da técnica, e de 
qualquer pessoa do centro, que me trata lindamen‑
te e me abre as portas para eu resolver os problemas 
todos que eu tenho. Nós sentimo‑nos completamen‑
te... “É com quem? Vamos ter com quem?”...”

No entanto, importa salientar que apenas 5 mães 
se referem positivamente a este aspecto pois, como 
veremos posteriormente, ele parece estar a ser um 
pouco descurado pelo PIP, uma vez que são várias as 
que consideram que não se sentem suficientemente 
informadas em relação a este tópico. 

A tomada de decisões pela família, característica 
importante da componente participativa, e a utiliza‑
ção do PIAF são questões centrais na intervenção 
centrada na família e, como tal, são focadas na FOCAS. 
O papel da família na tomada de decisões é avaliado 
de uma forma genérica no item 2 (Colaboração pais
‑profissionais no desenvolvimento da filosofia do pro‑
grama) e, mais especificamente no que diz respeito 
ao processo de avaliação, no item 3 (Participação dos 
pais na tomada de decisões quanto ao processo de ava‑
liação da criança) e no item 6 (Participação dos pais na 
tomada de decisões relacionada com a identificação das 
necessidades e recursos da família). Por sua vez, o item 
8 (Papel dos pais na tomada de decisões), o item 9 (Uti‑
lização do Plano Individualizado de Apoio à Família – 

rem Dunst, Trivette e Deal (1988) o fortalecimento 
ocorre quando a família acredita que está na posse da 
informação e das competências de resolução de pro‑
blemas que lhe permitem enfrentar as situações difí‑
ceis que surgem diariamente. A informação tem o 
potencial de modificar as dinâmicas do poder e sem 
ela o poder de decisão da família é, meramente, lega‑
lista e burocrático (Bailey & Powel, 2005). Também 
McWilliam (2003) realça a importância do apoio infor‑
mativo, que deve englobar aspectos relacionados com 
a problemática da criança, recursos disponíveis e o 
comportamento a adoptar com a criança, ou seja, 
como ajudá‑la e lidar com ela. Além de que, quando 
questionadas sobre aquilo que esperam do programa 
de intervenção precoce, as famílias destacam, em pri‑
meiro lugar, o acesso à informação (Duwa, Wells & 
Lalinde, 1993; McWilliam, 2003),

Na análise que fizemos verificou‑se, que no que se 
refere à passagem de informação à família, aquilo que 
é principalmente salientado pelas mães na entrevista, 
são os aspectos relacionados com as informações que 
os técnicos lhe transmitem, sobre como lidar/ensinar 
a criança. São cerca de metade a fazê‑lo e é um aspec‑
to que as mães valorizam muito. Outro aspecto salien‑
tado por 5 mães (C

6, 
C

13, 
C

15 
C

18 
e C

20
) é a passagem de 

informação sobre serviços. Em relação ao primeiro 
tipo de informações, a mãe C

3
, pode servir de exemplo 

quando afirma:
“Davam sempre canetas para o meu filho fazer dese‑
nhos, tinham a preocupação de ver como é que ele 
pegava na caneta, como fazia os desenhos...também 
davam indicações relativamente a coisas que pode‑
ríamos melhorar em casa, autonomia, vestir, as 
manias dele...”
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Há, portanto, um grupo de mães que gostaria de 
uma intervenção mais direccionada para o conjunto 
de preocupações e necessidades da família.

Nos outros dois itens, relacionados com a utiliza‑
ção do PIAF (excepto para o item 10, cujos resultados 
médios se situam, já, acima do ponto médio da esca‑
la), os resultados voltam a situar‑se no ponto médio 
da escala, indicando que é proporcionada à família a 
oportunidade de fazer sugestões durante a elaboração 
do PIAF e que este, apesar de aplicado em bastantes 
casos, ainda o é, por vezes, com dificuldade, aparecen‑
do comprometida a sua plena utilização como instru‑
mento da família. Mais uma vez, as mães se mostram 
satisfeitas com o seu grau de envolvimento relativa‑
mente à tomada de decisão, enquanto os técnicos 
manifestam desejar uma maior participação da famí‑
lia. Estes resultados são semelhantes aos de uma pes‑
quisa desenvolvida por McBride et al. (1993), em que 
se verificou ser frequente os profissionais definirem 
os objectivos do PIAF, sujeitando‑os, posteriormente, 
à aprovação da família, que se mostrava satisfeita 
com esta situação.

Já no que diz respeito à inclusão de objectivos para 
a família no PIAF, apesar das mães e dos técnicos con‑
siderarem que existe alguma flexibilidade na sua uti‑
lização, ambos concordam em que a sua inclusão é, 
ainda, inconsistente e desejam, claramente, um pro‑
gresso a este nível. Trata‑se, de novo, de uma situação 
comum a outras investigações, que demonstraram a 
dificuldade dos profissionais em incluir no PIAF objec‑
tivos para a família e o predomínio de objectivos diri‑
gidos à criança (McBride et al., 1993; McWilliam et al., 
1998; Gallagher, 1997, cit. Harbin, McWilliam & Galla‑
gher, 2000).

PIAF) e o item 10 (Objectivos para a família incluídos 
no planeamento da intervenção) incidem no papel 
assumido pelos pais a nível do planeamento da inter‑
venção e na utilização do PIAF enquanto instrumento 
da família.

Nos três primeiros itens acima referidos, relacio‑
nados com o papel da família na tomada de decisões, 
tanto as respostas das mães como as dos técnicos, no 
que diz respeito àquilo que se passou no decorrer das 
intervenções, situam‑se perto do ponto médio da 
escala. Indicam, portanto, uma preocupação dos téc‑
nicos em perguntar regularmente a opinião da família 
sobre o planeamento, que eles, técnicos, propõem. 
Quando passamos a analisar a forma como mães e 
técnicos gostariam que o programa tivesse decorrido, 
verificamos que são, principalmente, os técnicos a 
desejarem um maior envolvimento da família, enquan‑
to a maioria das mães se mostra satisfeita com o 
envolvimento verificado. Apenas no item 6, as mães 
indicam que gostariam de ter tido um papel mais acti‑
vo na tomada de decisões relacionada com a identifi‑
cação das necessidades e recursos da família. A mãe 
C

10 
acrescenta mesmo uma nota escrita no questioná‑

rio afirmando:
“A equipa fala comigo. Explica‑me aquilo que me vai 
perguntar, mas não me faz nenhum plano para ava‑
liar as minhas preocupações. Gostaria de ter esse 
plano.”

O mesmo faz a mãe C
15 

que refere:
“Gostava que a equipa se preocupasse também com 
os meus problemas e precisava. Não sei porque é que 
não foi feito. Não me perguntaram, se me pergun‑
tarem gostava de falar sobre isso.”
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Também a mãe C
9
, que não faz parte deste grupo, 

pediu expressamente para o entrevistador escrever o 
seguinte:

“Não percebo muito bem o PIAF, foi só feito uma vez. 
Gostava de o perceber porque o acho muito útil.”

A questão da tomada de decisão pela família foi, 
igualmente, abordada pelas mães na entrevista, 
quando se referiram ao relacionamento da família 
com o técnico responsável. Cerca de metade afirma, 
espontaneamente, que é o técnico responsável quem 
conduz a intervenção, embora solicite frequentemen‑
te a opinião da família e faça sugestões sobre como 
lidar com a criança. Já num trabalho de 1994, Bailey, 
referindo‑se aos resultados de várias pesquisas, afir‑
mava que os profissionais reconheciam ser eles os 
principais responsáveis pelo planeamento da inter‑
venção e pela tomada de decisões, embora aceitando 
as sugestões da família, e justificavam este facto ale‑
gando que, as famílias não tinham as competências 
necessárias para assumir um papel mais activo, ou 
não mostravam interesse em fazê‑lo, e que, eles pro‑
fissionais, se consideravam melhor preparados para 
trabalhar com as crianças do que com as famílias. No 
nosso estudo, a maioria das mães encara como natu‑
ral esta situação e mostra‑se satisfeita com ela. A este 
respeito a mãe C

6
 afirma:

“...eu deixo que o meu filho mostre à técnica aquilo 
de que é capaz... e deixar que ela decida... como está 
dentro do meio dela... eu deixo que ela faça o que ela 
acha realmente que é correcto e, depois, se eu achar 
que não é bem assim ou que as coisas deviam ser 
feitas de outra maneira, eu dou opinião... Mas, dei‑
xo sempre ela agir primeiro...porque, pronto, ela 

Relativamente à utilização do PIAF, tal como atrás 
referido, tanto as mães como os técnicos desejam a 
sua maior compreensão e utilização na prática. Aliás, 
aparecem 7 mães (C

3, 
C

4, 
C

6, 
C

8, 
C

12 
C

18 
e C

21
) a afirmar que 

nunca utilizaram o PIAF ou não sabem o que isso é, 
facto que não é referido por nenhum técnico. Porém, 
na análise dos processos das crianças, constatámos 
que, de facto, existiam 7 casos em que não constava 
este instrumento. O facto de a utilização do PIAF não 
ser a prática comum de grande número de profissio‑
nais, no nosso país, foi constatado em várias investi‑
gações (Almeida, 1999; Silva, 1999; Mota, 2000; Carvo‑
eiro, 2000; Flor, 2001; Mendes, 2001; Raposo, 2002; 
Bairrão & Almeida, 2002).

Verificou‑se que o que parecia caracterizar princi‑
palmente os casos em que, neste estudo, não foi uti‑
lizado o PIAF, foi o serem situações com problemáticas 
familiares bastante complicadas, o que terá tornado 
mais difícil, para os técnicos, o desenvolvimento de 
uma intervenção centrada na família e, nomeadamen‑
te, a utilização do PIAF. De facto, constata‑se, que 4 
destas situações são situações de risco ambiental (C

4, 

C
6, 

C
8, 

e C
18

) e em 3 deles (C
6, 

C
8 
e

 
C

12
) os técnicos, nas 

respostas ao questionário Ideias dos profissionais 
sobre os resultados dos Programas de Intervenção Pre‑
coce, consideram que foi difícil pôr em prática uma 
intervenção centrada na família. No preenchimento 
da escala FOCAS, uma destas mães, a mãe C

6
, depois 

de pedir para lhe explicarem o que é o PIAF, regista um 
comentário:

“O PIAF nunca foi preenchido. Acho que seria impor‑
tante para registar as avaliações do meu filho.”
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Parece, pois, haver uma opção clara por não inte‑
grar a família na equipa, o que vai contra aquilo que 
se defende dentro de um modelo transdisciplinar de 
trabalho em equipa, recomendado para a prática da 
intervenção precoce. Este procedimento extrema‑se 
nos 6 casos em que está apenas presente um técnico. 
Se, no caso isolado da técnica de serviço social, pode‑
mos pensar que tal se pode eventualmente atribuir 
a características específicas da família, já os 5 casos 
da terapeuta da fala apontam para uma opção da 
técnica e para indícios de que algo se passa em ter‑
mos de dinâmica e de organização da equipa, uma 
vez que não parece haver uma uniformidade de pro‑
cedimentos.

Estas reuniões são reuniões de avaliação, para 
fazer o ponto da situação e planear a intervenção futu‑
ra. Quanto ao papel que os pais aí desempenham, 
podemos avaliá‑lo com base nas respostas de mães e 
técnicos ao item 7 da FOCAS Participação dos pais nas 
reuniões de equipa. Os resultados situam‑se no ponto 
médio da escala, indicando que ambos consideram 
que é sempre proporcionada à família a possibilidade 
de dar o seu contributo nessas reuniões, sendo mesmo 
algumas vezes encorajada a desempenhar um papel 
“igual” ao dos profissionais. Tanto as mães como os 
técnicos manifestam que gostariam que a família 
tivesse um papel mais activo nessas reuniões, haven‑
do mesmo algumas mães que acrescentam a sua opi‑
nião numa nota escrita no questionário, como o faz a 
mãe C

13
, que afirma:

“Acho que a família devia ter um papel mais activo, 
porque acho importante incluir a família como par‑
te integrante da equipa”

sabe mais que eu e, com certeza se ela o faz é porque 
tem razão para o fazer... Até à data, nunca discordei 
de qualquer decisão que ela tomasse ou da maneira 
como ela faz o programa com o meu filho... Nunca, 
em tempo algum...”

De uma forma ainda mais precisa a mãe C
9
 consi‑

dera:
“Já dão muito apoio, já vão todas as semanas à cre‑
che, para mim está bem. A equipa é que sabe como 
é que deve ser o programa.”

Apenas 3 mães (C
5, 

C
13 

e C
18

), dizem ter existido uma 
tomada de decisão conjunta, Entre elas, a mãe C

5
 refere:

“Penso que se houvesse capacidade da minha parte 
para fazer todo o trabalho sozinha a equipa ajudava. 
Assim trabalhamos todos como uma equipa.”

Portanto, mais uma vez, e indo ao encontro dos 
resultados da FOCAS, um conjunto grande de mães 
considera natural e desejável a liderança do técnico. 

O último aspecto que pretendemos aqui analisar, 
é o da participação activa da família nas reuniões de 
equipa e a nível do trabalho desenvolvido com técnicos 
ou serviços do exterior. As respostas dos técnicos ao 
questionário Ideias dos profissionais relativamente à 
forma como decorreram os Programas de Intervenção 
Precoce, mostram que a família nunca se reúne com o 
conjunto da equipa, fá‑lo normalmente com dois téc‑
nicos, sendo um deles o técnico responsável. Em 6 
casos, 5 dos quais têm a terapeuta da fala como téc‑
nica responsável e 1 a técnica de serviço social, acon‑
tece mesmo, que a família apenas se reúne com o 
técnico responsável. 



143

mente de 6 em 6 meses, dá um testemunho que reve‑
la a importância que tem, para os pais, a participação 
nestas reuniões:

Acho que a coisa mais importante é ouvir todas as 
partes e acho que essas reuniões na creche são sem‑
pre muito aceitáveis porque se traçam objectivos, 
definem‑se algumas regras….Nesse sentido acho 
que foi a coisa mais importante...Acho que nisso o 
CEACF foi muito importante já que, através das reu‑
niões, onde não nos põem só a nós a falar e a dizer o 
que podíamos ter feito... até porque nós não sabe‑
mos, e há um lado emocional muito forte, e muitas 
vezes corremos o risco de estar estragar alguma coi‑
sa...Haver um serviço mais exterior, e que consiga 
reunir as pessoas todas...e basta haver esta troca de 
informação que é muito importante... mas acho que, 
mesmo assim, podia ter sido muito melhor, porque 
claro começou já numa fase...quer dizer...em que o 
processo já estava a andar há quase dois anos, ou 
um ano e meio, foi muito tempo em que provavel‑
mente já podia ter sido feito muito mais...

Este é outro aspecto que não parece ter sido sufi‑
cientemente trabalhado pelo PIP, conseguir uma 
maior participação das famílias no trabalho desenvol‑
vido com o exterior.

ou a mãe C
15

 que refere:
“Gostava de trabalhar mais com a equipa, porque a 
equipa pode não saber bem a cultura da comunida‑
de surda. Gostava de dar a minha opinião, se calhar 
também nunca fiz a proposta...”

Ou, ainda, a mãe C
7
 que faz a seguinte observação:

“Vou considerar a equipa a técnica, porque nunca 
houve equipa, era só eu e a técnica e as sessões com 
o meu filho.”

Um trabalho de equipa que englobe verdadeira‑
mente a família é, portanto, mais um aspecto que não 
é devidamente trabalhado no PIP e que necessita de 
ser aperfeiçoado nalguns aspectos, que passam por 
uma clara opção em termos teóricos implicando uma 
consequente uniformização de procedimentos. De 
facto para que a família venha, progressivamente, a 
assumir a selecção e a coordenação dos serviços e 
recursos de que necessita, tornando‑se verdadeira‑
mente autónoma (Brown & Conroy, 1997), esta deverá 
ser parceira dos profissionais e, como tal, elemento 
integrante da equipa. 

Relativamente às reuniões com técnicos ou serviços 
do exterior, segundo o testemunho dos técnicos no ques‑
tionário Ideias dos profissionais relativamente à forma 
como decorreram os Programas de Intervenção Precoce, a 
presença da família só é mencionada em 6 casos, corres‑
pondendo 2 deles a um trabalho continuado com a edu‑
cadora dos apoios educativos do Ministério da Educação, 
em que a mãe estava presente. Nas restantes situações 
(70% do total), só estavam presentes os técnicos. 

Uma mãe, a mãe C
11

, que participava em reuniões 
com a creche, de início de 3 em 3 meses e posterior‑
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Reflexão final:
Do conjunto de dimensões que nos propusemos analisar com vista a avaliar de que forma a equipa de IP do 
CEACF desenvolvia a componente relacional das práticas de ajuda centradas na família, esta parece‑nos 
estar atingida, aos dois níveis descritos por Dunst (2000b, 2005a,b) e Wiston e Dunst (2005): ao nível das 
competências clínicas, que se traduz na relação de empatia e de confiança que se estabeleceu entre a famí‑
lia e o técnico responsável e que, na maioria dos casos, é igualmente testemunhada quer pelas mães, quer 
pelos técnicos, bem como no cuidado dos técnicos em respeitar o ritmo e a privacidade da família, mas 
também ao nível das atitudes e crenças dos profissionais relativamente ao trabalho com famílias. 

Por sua vez, no que concerne à avaliação da componente participativa, nomeadamente naquilo que tem a 
ver com a passagem de informação e a tomada de decisão da família, nota‑se, relativamente à primeira, a pre‑
ocupação dos técnicos em partilhar informação, principalmente no que diz respeito às estratégias para lidar/
ensinar a criança.

Já no que concerne a tomada de decisão pela família e à utilização do PIAF, parece‑nos que há ainda um 
caminho relativamente longo a percorrer. Verificámos que, de um modo geral, os técnicos se mostram mais 
críticos e insatisfeitos do que as mães, no que diz respeito à participação da família na tomada de decisões. 
Por seu lado, as mães, entendem que a colaboração existente correspondeu àquilo que elas consideram 
desejável, ou seja, conhecerem as opiniões dos técnicos e terem oportunidade de fazer sugestões sobre os 
aspectos a trabalhar e os serviços a receber. Mais uma vez, a razão que pode estar na base destas diferenças, 
tem a ver, por um lado, com o conhecimento teórico dos técnicos e o seu desejo de desenvolver uma inter‑
venção centrada na família e, por outro lado, com as expectativas das mães, que só têm conhecimento das 
respostas tradicionais, que o PIP satisfaz com vantagem. 

Relativamente à utilização do PIAF, constatámos que ele nem sempre é utilizado, ou em bastantes casos 
não o é como um verdadeiro instrumento da família. Sobressai, ainda, a dificuldade dos técnicos em incluir 
objectivos dirigidos à família. Mais uma vez, são os técnicos que o elaboram, pedindo depois sugestões e a con‑
cordância da família, o que é, de acordo com os dados da investigação, uma prática bastante comum (McBride 
et al., 1993). Tendo em conta a importância do PIAF, como um instrumento essencial numa intervenção centra‑
da na família, é indispensável que ele seja utilizado de forma rigorosa e sistemática, o que não é o caso do PIP. 

Outro aspecto em que as práticas do PIP necessitariam de ser melhoradas, é no que se refere à participação 
da família nas reuniões de equipa e nas reuniões com outros técnicos e serviços do exterior. Verificou‑se que, 
não só as famílias não participam nas reuniões de equipa, tal como preconiza o modelo transdisciplinar, como 
raramente estão presentes nas reuniões com outros serviços. Esta questão não está assumida em termos de 
equipa e fica, aparentemente, ao critério do técnico responsável, o que nos parece bastante discutível.

Podemos, portanto, considerar que a componente relacional das práticas de ajuda centradas na família já 
está bastante consolidada no PIP e assenta na relação próxima e na confiança existente, assim como na atitu‑
de de respeito pelas famílias e de convicção nas suas competências, manifestada pelos técnicos. Estes são 
pilares fundamentais sem os quais nunca se atingirá uma verdadeira intervenção centrada na família. No 
entanto, já o mesmo não se verifica com a componente participativa, que necessita ainda de ser trabalhada. 
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colaboração com outro técnico, como já referimos na 
segunda questão de investigação. Isto transparece no 
discurso das mães e conduz, nalguns casos, à não 
identificação do técnico responsável (mães C

9, 
C

12 
e C

20
), 

e noutros à sua identificação de forma pouco consis‑
tente, acompanhada de uma referência constante ao 
outro técnico ao longo de toda a entrevista (mães C

3, 

C
8, 

C
11 

e C
19

). Se, em vários casos, esta opção parece não 
ter constituído problema, já noutros se nos levantam 
dúvidas. A mãe C

8
 é clara, em várias ocasiões ao longo 

da entrevista, na expressão da sua não concordância. 
Quando questionada sobre aquilo que esperava quan‑
do chegou ao PIP, responde:

“Estava à espera do que encontrei, mais ou menos... 
uma psicóloga...da parte da assistente social não 
estava à espera... não sei até que ponto, no meu caso 
se justifica ter uma assistente social por detrás disto. 
Mas, eu gostei, gostei da psicóloga...”

Mais tarde, quando se lhe pergunta qual o técnico 
mais ligado ao programa, identifica o técnico respon‑
sável, mas acrescenta:

“Mãe: A psicóloga. A intervenção da assistente 
social relativamente ao meu filho não é muito gran‑
de, é mais ao nível da psicóloga.
Entrevistador: A assistente social também tem con‑
versado consigo?
M: Sim, quando lá vou ela também lá está e conversa. 
E: Para além do trabalho com o seu filho, quando lá 
vai, também tem sessões em que estão apenas con‑
sigo, a conversar?
M: Não, é mais centrado nele. 
E: Pensei que houvesse algum aconselhamento a si 
para saber o que se passa...

�Questão de investigação 5: Estes programas têm 
a preocupação de desenvolver e coordenar as redes 
de apoio formal e informal da família, desenvolven‑
do a componente de apoio social ?
Para responder a esta quinta questão de investi‑

gação, procurámos analisar os seguintes aspectos: a 
existência da figura do técnico responsável ou coor‑
denador de serviços, bem como o modo como era per‑
cebido pelas famílias, o seu papel e o do PIP junto dos 
recursos formais da comunidade, ou seja, dos outros 
profissionais e serviços, bem como a forma como o 
PIP trabalhou a rede de apoio da família, nomeada‑
mente a informal e a inclusão da família na comuni‑
dade.

Para isso, recorremos aos resultados das mães e 
dos técnicos ao item 11 e 12 da FOCAS (Funcionamento 
dos serviços), assim como às respostas dos técnicos 
ao questionário Ideias dos profissionais relativamente 
à forma como decorreram os Programas de Intervenção 
Precoce e às das mães na entrevista (ver pontos 3.2.1 
e 3.2.2 deste capítulo).

A existência de um trabalho em equipa dentro de 
um modelo transdisciplinar, tal como se recomenda 
para a intervenção precoce, pressupõe a existência de 
um técnico responsável. Esta é uma figura assumida 
pelo PIP e as respostas das mães e dos técnicos ao item 
12 da FOCAS (Coordenação do caso), mostram que 
ambos consideram que existe um sistema de coorde‑
nação de caso bastante eficaz, que, no entanto, os 
técnicos gostariam de ver melhorado. Na entrevista, 
a grande maioria das mães (14) identifica imediata‑
mente o técnico responsável. Porém, há uma prática 
bastante comum no PIP, que é o facto da intervenção 
ser conduzida pelo técnico responsável em estreita 
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trabalho, mas é coisas de crianças...
E: E não discute com elas isso, esses problemas que 
pode ter, com os outros?
M: Não. Se calhar sou eu que não dou muita queixa, 
não sei...”

Mais tarde, quando se lhe pergunta quem é que 
lhe dá mais apoio se a família, os amigos, ou os técni‑
cos e os serviços a mãe responde: 

“Mãe: Acho que todos dão.
Entrevistador: E para além destes aspectos que nós 
discutimos, tem algumas preocupações ou receios 
em relação ao futuro?
M: Preocupações eu tenho...de a minha filha um dia... 
de depois mais tarde... não penso muito para morrer 
(risos)...Não se Deus quiser vai correr tudo bem.
E: Vai correr! Mas preocupa‑se com o futuro dela, é isso?
M: Sim, acho que todo o mundo...mas com as outras 
também. O meu sonho é ela resolver esse problema, 
nunca se sabe...pode ter sorte... eu não penso muito 
nisto...gostava que as irmãs se portassem bem para 
depois ajudar a minha filha,.. ela tem esse problema, 
pode ficar....mas preocupa‑me um bocadinho,...mas 
eu penso, se eu não estiver um dia...que as irmãs 
podem ajudar...”

É clara, aqui, a existência de um mal‑estar e de uma 
preocupação latente na mãe que ela não consegue 
transmitir a um técnico de referência, que, pelos vistos, 
para ela não existe e que poderia ser útil no sentido de 
a ajudar a viver melhor com os seus receios. O facto de 
existirem duas ou três figuras com um peso pratica‑
mente idêntico, pode dificultar o estabelecer de uma 
relação com o grau de intimidade suficiente, que ajude 

M: Sim, também houve essa conversa, esse tipo de 
conversas, mas, é como lhe digo, como não se trata 
de algo muito grave, se calhar a intervenção da assis‑
tente social não seja assim tão grande.”

Outras mães, na mesma situação, não expressam 
a mesma discordância, no entanto, por vezes, ao lon‑
go da entrevista perpassa um certo mal‑estar. Por 
exemplo, no caso da mãe C

9
, que não identifica o téc‑

nico responsável, mas refere reuniões com três técni‑
cos, trava‑se o seguinte diálogo:

“Entrevistador: Nessas reuniões só se trata da sua 
filha?
Mãe: Sim.
E: Não falam do resto da família?
M: Não. Perguntam...como é que a gente vive, aque‑
las coisas assim, dos irmãos...
E: Acha que se tiver outros problemas, que não sejam 
só o problema da sua filha, não sei se tem ou não tem, 
mas todos nós temos muitos problemas, normal‑
mente! Também põe esses problemas, também dis‑
cute com elas, ou só com a educadora?
M: Não.
E: Porquê? 
M: Não, tenho nenhuns problemas graves (risos)
E: Tem mais filhos não tem?
M: Sim, tenho quatro. 
E: Está a ver... pode haver, às vezes, qualquer coisa 
que... que esteja preocupada, por coisas simples... 
que nós estamos sempre….se lhe correu mal um tes‑
te, por exemplo... há sempre coisas...
M: Sim, sim eu sei... mas eu... há uma que me dá 
trabalho, de vez em quando também perguntam 
como é que ela está, é uma do meio que me dá mais 
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entre algumas instituições tais como as escolas e 
esta instituição em particular.”

Por sua vez, a mãe C
18 

recusa‑se a responder ao 
item 11 da FOCAS alegando:

“Não sei se a Dr.ª... esteve no hospital a falar com o 
médico, com os terapeutas, só se foi a Dr.ª...sozi‑
nha....com a creche acho que tem trabalhado.”

Isto revela, não só a exclusão da família do traba‑
lho desenvolvido com outros serviços, que já tínhamos 
constatado na análise da questão de investigação 
anterior, como a ausência da passagem de informação 
à família e o seu não envolvimento como parceira na 
dinâmica da intervenção. Referindo‑se a vários traba‑
lhos em que foi possível identificar algumas áreas de 
insatisfação das famílias Harbin, McWilliam e Galla‑
gher (2000), salientam precisamente a não disponibi‑
lização de informação à família e a não existência de 
uma coordenação de serviços, que de facto a apoie na 
articulação de serviços e recursos relevantes para res‑
ponder às suas necessidades.

Quanto aos técnicos, estes também desejam um 
melhor trabalho de conjunto com os técnicos e serviços 
do exterior. No entanto, não pretendem, como seria de 
esperar, serviços integrados de intervenção precoce a 
funcionar na comunidade33. De facto, as suas respostas 
aos itens do questionário Ideias dos profissionais rela‑
tivamente à forma como decorreram os Programas de 
Intervenção Precoce, relacionadas com o modo como 
decorreu o trabalho desenvolvido com técnicos ou ser‑

33  Forma de funcionamento dos serviços que consta da classificação má‑
xima do item 11 da FOCAS

a ultrapassar situações específicas em áreas mais sen‑
síveis. De acordo com os dados do National Survey of 
Service Coordination in Early Intervention, enquanto 96% 
dos pais que se relacionam com um único profissional 
coordenador de serviços o consideram útil, já, apenas, 
77% e 69% têm a mesma opinião, quando se relacionam, 
respectivamente, com dois ou três profissionais (Dunst 
& Bruder, 2004, cit. Shelden & Rush, 2005).

Passando, agora, a analisar o papel do PIP e dos 
seus técnicos junto dos recursos formais da comuni‑
dade constatamos que, nas respostas ao item 11 da 
FOCAS, enquanto as mães parecem considerar que os 
serviços da comunidade já trabalham em conjunto, 
embora nem sempre da melhor maneira, para os téc‑
nicos o trabalho em conjunto, se existe, ainda é con‑
siderado muito incipiente. Tanto as mães, como os 
técnicos, percepcionam lacunas no funcionamento 
dos serviços, considerando que estes necessitam de 
aperfeiçoar a sua prática de trabalho em comum, a fim 
de se aproximarem daquilo que é recomendado dentro 
de uma intervenção centrada na família. Algumas 
mães acrescentam comentários escritos na sua res‑
posta a esta questão da FOCAS. Por exemplo, a mãe 
C

12 
menciona as dificuldades que sente em termos de 

coordenação de serviços: 
“Nem sempre as coisas estão muito bem organiza‑
das ao ponto de trabalharem bem em conjunto, nem 
sempre as pessoas estão em concordância umas com 
as outras, inclusivé pessoas do mesmo serviço.”

O mesmo faz a mãe C
8
, que refere duma forma 

genérica:
“Infelizmente, em Portugal, os serviços geralmente 
não estão interligados e não existe grande ligação 
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outras estruturas, ao acompanhamento às consul‑
tas, à ida à creche ou à colocação da criança numa 
creche:

“A técnica acompanhou‑me sempre, mandou infor‑
mações para o Tribunal de Menores, os serviços, 
claro, não têm coordenação, o juiz que precisa de 
ajuda, não tem conhecimento destes serviços. O juiz 
para ser mais rápido não usou este serviço, se não 
correu melhor não foi culpa daqui, fizeram tudo o 
que puderam, transmitiram‑me uma grande con‑
fiança, fui sempre acompanhada.” (C

2
)

Foi importante o acompanhamento às consultas 
de desenvolvimento. (C

5
)

“...gostei muito também da disponibilidade dela, 
aliás houve uma altura em que o meu filho teve pro‑
blemas, não foram bem problemas...A educadora 
soube que ele estava a ser seguido pelo Centro e 
pediu a opinião da psicóloga, e a técnica inclusiva‑
mente foi lá à escola, portanto nesse aspecto foi bom 
ela ter tempo disponível para se deslocar à escola e 
falar com a educadora. (C

8
)

O meu filho já está na creche, a técnica arranjou uma 
creche para ele.” (C

18
)

Na resposta à questão, sobre quais os aspectos 
mais trabalhados pelo técnico ao longo da interven‑
ção, um grupo de mães (C

4, 
C

9 
C

10, 
C

17, 
e C

21
) cita aspectos 

relacionados com a ligação com outros serviços, que 
vão na mesma linha dos acima referidos. Por exemplo, 
a mãe C

17 
diz:

“A técnica tem tido reuniões com a terapeuta do 
hospital, ainda há pouco tempo houve uma reunião 
em Dezembro, salvo erro. Houve uma reunião lá com 

viços do exterior, indicam uma periodicidade insufi‑
ciente de trabalho conjunto, um número restrito de 
técnicos do CEACF a participar nessas reuniões e uma 
presença bastante escassa de elementos da família. 
Este conjunto de factores, que vai ao encontro dos 
resultados da FOCAS, aponta para uma prática que não 
parece visar o desenvolvimento de uma rede integrada 
de serviços, apoios e recursos, para responder às neces‑
sidades das crianças e famílias, tal como a perspectiva 
das práticas de intervenção baseadas nos recursos (Tri‑
vette, Dunst & Deal, 1997; Mott, 2005; Mott & Dunst, 
2006) defende, mas apenas a uma articulação em fun‑
ção de necessidades pontuais. 

Investigações desenvolvidas neste âmbito 
demonstraram que uma boa coordenação de serviços 
e recursos, entre outros resultados positivos, permite 
um acesso mais fácil aos serviços, melhor informação 
às famílias, melhoria da qualidade dos serviços, 
melhor relacionamento entre a família e os profissio‑
nais, melhoria da qualidade de vida dos pais e da famí‑
lia, aumento do bem‑estar dos pais e da família, 
melhoria nos resultados a nível da criança e indicado‑
res mais positivos de satisfação dos pais e das famílias 
(Dunst & Bruder, 2002).

Por sua vez, as diferentes referências que as mães 
fazem, ao longo da entrevista, ao trabalho do PIP com 
técnicos e serviços do exterior, estão em sintonia com 
aquilo que temos vindo a referir. Apenas 6 mães (C

2, 

C
3, 

C
5, 

C
6, 

C
8 
e C

18
) apontam, como um dos elementos 

justificativos da sua satisfação com o PIP de um modo 
geral, ou com o trabalho desenvolvido pelo técnico 
responsável, em particular, a colaboração com outros 
técnicos e serviços. As razões que estas mães apon‑
tam são diferentes, vão desde a articulação com 
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o próprio médico seria bom ele ter uma ideia mais 
clara de como as coisas se estão a passar com a 
criança.”

Por sua vez, a mãe C
14 

refere:
“…uma coisa que eu acho que nunca funcionou 
muito bem, foi um certo envolvimento ou contacto 
mais estreito entre a equipa e o infantário. Penso 
que está um pouco relacionado com a forma como 
o infantário funciona, não é? ... Mas eu acho que 
seria bom, de alguma forma tentar estreitar os 
contactos com os estabelecimentos de ensino onde 
as crianças estão...porque no fundo o que aconte‑
ceu foi, eu tento envolver muito a educadora do 
meu filho e a responsável do infantário, de todas 
as indicações que eu tenho, tento passar‑lhes tudo 
e explicar‑lhes...o meu filho neste momento tem de 
se fazer isto com ele...mas, sou eu que sou mãe, não 
sou técnica.”

A mãe C
9
, quando responde à escala FOCAS e se 

lhe pergunta se gostaria que a equipa se envolvesse 
mais na coordenação dos diferentes aspectos relacio‑
nados com o programa da criança e da família, faz a 
seguinte observação:

“Gostava...mas isso depende do Centro.”

Estes testemunhos demonstram claramente a 
necessidade de um trabalho que se preocupe em 
desenvolver uma rede de apoio formal às famílias, tal 
como a evidência científica recomenda para a prática 
da intervenção precoce.

Finalmente, um último aspecto, que apesar de ser 
só salientado por 3 mães (C

7, 
C

12 
e C

13
), queremos aqui 

as terapeutas. Falaram sobre o que estava a ser fei‑
to e sobre o que vai ser feito agora.”

Como se pode verificar, todas as referências das 
mães apontam, mais uma vez, para contactos desen‑
cadeados em função das necessidades específicas de 
cada caso, não tendo por base um verdadeiro trabalho 
de coordenação de serviços. São respostas que trazem 
contributos positivos, mas que mostram que, para as 
mães, elas são entendidas, não como parte integran‑
te de um serviço de IP, mas quase como um “favor” 
especial que lhes foi prestado.

Temos, também, um outro conjunto de mães (C
5, 

C
6, 

C
7, 

C
11, 

C
14, 

C
15 

e C
16

), a salientar espontaneamente que 
sente necessidade de um trabalho de maior ligação / 
colaboração com outros serviços. A mãe C

5
, que, como 

acabamos de ver, mostra satisfação pelo acompanha‑
mento às consultas, manifesta assim a sua pena pelo 
facto dos serviços não funcionarem melhor em con‑
junto: 

“A única coisa que sinto que é pena, não é com este 
serviço que eu não esperava que funcionasse tão 
bem, Segurança Social, meu Deus! É pena que haja 
uma quebra dos serviços que nos mandaram, o hos‑
pital e a consulta de desenvolvimento, que não haja 
mais ligação com este serviço. A técnica ficou desi‑
ludida que o médico, quando me acompanhou à 
consulta de desenvolvimento, não se tivesse inte‑
ressado em perceber o trabalho que ela tinha feito 
com o meu filho. Falha aqui a ligação com o médico. 
Se há no CEACF uma equipa coesa, devia haver mais 
ligação com o médico. A educadora devia ter a pos‑
sibilidade de reunir com o médico para dizer: estou 
a fazer isto, está a acontecer aquilo. E também para 
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te & Deal, 1988, 1994; Trivette, Dunst & Deal, 1997; Mott, 
2005, 2006a,b; Mott & Swanson, 2006; Mott & Dunst, 
2006; Wilson & Mott, 2006). Na análise comparativa 
que fizemos às necessidades de apoio e às redes de 
apoio social das famílias, no início e passado no míni‑
mo um ano, verificou‑se que a intervenção não intro‑
duziu quaisquer mudanças, nem mesmo nos aspectos 
que tinham sido assinalados inicialmente como aque‑
les em que as famílias sentiam maior necessidade de 
apoio e contavam com uma rede mais restrita. Esta 
parece‑nos uma falha importante numa intervenção 
que se pretende centrada na família.

Nas entrevistas, as mães confirmam esta hipóte‑
se. Quando questionadas sobre quem lhes dá mais 
apoio, mais de metade das mães (C

1, 
C

3,
 C

5, 
C

7, 
C

8, 
C

11, 
C

12, 

C
13, 

C
15,

 C
17, 

C
19

 e C
20

) indicam a família; surge depois um 
grupo mais pequeno (C

2, 
C

4, 
C

10, 
C

16, 
C

18, 
e C

21
) que designa 

os técnicos e outras 3 mães (C
6, 

C
9 
e C

14
) que apontam, 

em igualdade, a família e os técnicos.
Em resposta à pergunta “Como é que na sua famí‑

lia se resolvem os problemas mais complicados?” 
aparece um número considerável de mães (C

2, 
C

4, 
C

5, 
C

6, 

C
10, 

C
12, 

C
15, 

C
18 

e C
19

), que, tal como a mãe C
19

, afirma 
resolvê‑los sozinha:

“É assim, falo com o meu marido, não é? Falando 
com ele, resolvo as coisas com ele...com a minha mãe 
não posso, porque a minha mãe é uma pessoa doen‑
te...mas ele é muito medroso...Quer dizer, resolve‑
mos as coisas, mas eu é que estou em cima de tudo. 
Se realmente há coisa sou eu quem vai sempre em 
frente! Quando o meu filho estava no hospital e aque‑
las coisas...era sempre eu. Portanto, se havia algum 
problema era eu que ia, se o meu filho estava pior era 
eu que ia...portanto eu é que estava sempre em cima 

referir dada a sua importância, é a falta de divulgação 
do PIP. A mãe C

13 
é muito clara a este respeito:

“...acho que a única coisa que me faz confusão em 
relação ao CEACF é ele não ser divulgado…se não fos‑
se uma pessoa a dizer‑me não sabia da existência 
disto...mas nem numa maternidade, nem...em lado 
nenhum me falaram de tal, mete‑me um bocado de 
confusão...é que eu acho que o Centro é uma peça fun‑
damental...acho que há pessoas que não têm este 
conhecimento, e realmente não chegam aqui. Eu faço 
imensa publicidade do Centro, mas acho que não che‑
ga, porque acho que as pessoas...Enquanto que eu falo 
à vontade da minha filha, a maioria das pessoas que 
eu conheço com problemas não falam à vontade dos 
seus filhos, e é aí que eu noto que falta um acompa‑
nhamento, e este Centro fá‑lo….Mas acho que, real‑
mente, o Centro deve continuar a fazer o seu trabalho, 
mas divulgá‑lo também melhor, isso acho que sim. ”

De uma forma muito clara, esta mãe toca num 
ponto crucial para a existência de um verdadeiro tra‑
balho em rede, o reconhecimento e a divulgação da 
existência de um serviço pelos seus potenciais parcei‑
ros e pela comunidade em geral, que o PIP tem negli‑
genciado. 

Passamos, agora, a examinar o trabalho dos pro‑
fissionais junto dos recursos informais das famílias, 
ou seja, das suas redes de apoio informal. São nume‑
rosos os estudos empíricos que demonstraram os 
benefícios que advêm do apoio informal da comunida‑
de, para as famílias e para os seus filhos, com tradução 
a nível do desenvolvimento da criança, das competên‑
cias, autoconfiança, auto‑eficácia e auto‑controle dos 
pais (Dunst, 1995, 1996, 1998a,b, 2000b; Dunst, Trivet‑
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lidar com as situações mais complicadas do dia‑a‑dia, 
são as que já tinham antes de recorrerem ao PIP, ou 
seja, o marido / companheiro ou a família mais próxi‑
ma, pais, sogros e, em poucos casos, irmãos ou cunha‑
dos. Aparece também um número considerável de 
mães, quase metade da amostra, que afirma resolver 
os problemas sozinha. Estas situações parecem‑nos 
ainda mais preocupantes, uma vez que, aparentemen‑
te, elas não sentem os técnicos do PIP como um recur‑
so ou um “amigo” para as apoiar nessas situações, 
apesar de todas elas, no decorrer da entrevista, se 
terem mostrado satisfeitas com a intervenção e com 
o apoio que sentiram da parte dos técnicos.

de tudo. Conversávamos sim senhora, chegávamos, 
ou chegamos a uma conclusão...porque há sempre 
problemas…mas eu é que ando para a frente. Se eu 
estacionar ficamos os dois então...Eu é que ando 
para a frente, senão…” ( C

19
)

As restantes dizem fazê‑lo em conjunto com o 
marido / companheiro ou outros elementos da família:

“Juntos, sempre os três todos juntos. Nós felizmente 
somos muito unidos e damo‑nos muito bem, por isso 
quando surge algum problema conversamos e resol‑
vemos em conjunto.” (C

1
)

Portanto, mais uma vez se confirma, que as redes 
de apoio a que estas mães recorrem para as ajudar a 

Reflexão final:
O conjunto de dados analisados confirma que a existência da figura do técnico responsável ou coordenador 
de serviços, é comum na prática do PIP, tal como é preconizado dentro de um modelo transdisciplinar de 
trabalho em equipa, recomendado para a intervenção precoce. 

Uma ressalva, apenas, em relação a uma prática bastante comum no PIP, que corresponde à existência 
de mais do que um técnico (normalmente dois) com quem a família se relaciona de forma bastante próxima, 
o que tem como consequência o facto de, nalguns casos, a família não conseguir identificar correctamente o 
técnico responsável. Nestes e noutros casos poderá, igualmente, dificultar um relacionamento mais próximo 
que permita a partilha de preocupações em relação às quais a família se possa sentir mais fragilizada. É uma 
situação que, como já vimos, a investigação comprovou ser menos eficaz do que quando existe um único 
técnico de referência (Dunst & Bruder, 2004, cit. Shelden & Rush, 2005).

Por sua vez, no que diz respeito ao trabalho com a rede formal de suporte às famílias, o que parece exis‑
tir, são meras articulações em termos casuísticos, com a preocupação, muito positiva, de conseguir uma 
certa sintonia no desenvolvimento do trabalho, mas que, por si só, não basta para assegurar uma dinâmica 
eficaz em termos daquilo que se pretende de uma equipa de intervenção precoce. Outro aspecto que o PIP 
negligenciou e que deveria ser repensado é o da divulgação dos serviços que presta junto da comunidade.

(continua)
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dos do PIP, verificamos que estes consideram que as 
intervenções tiveram mais efeito a nível do desenvol‑
vimento da criança (resultados médios entre o muito 
positivo e o positivo), do que a nível da vida da família 
(resultados médios entre o positivo e o negativo). Isto, 
apesar de nos objectivos ou metas que estes técnicos 
esperavam alcançar no início da intervenção, predo‑
minarem substancialmente os orientados para a famí‑
lia, relativamente aos orientados para a criança e para 
a díade. Curiosamente, passado um ano, afirmam ter 
alcançado mais de metade do total dos objectivos tra‑
çados, prevalecendo os orientados para a criança. 

Um outro dado a ter em conta, é o facto de os téc‑
nicos considerarem ter conseguido melhores resulta‑
dos, e mais de acordo com as suas expectativas, nos 
casos referentes a crianças com problemáticas mais 
graves. Já as situações a que atribuem resultados 
menos positivos e em que, na sua perspectiva, foi mais 
difícil pôr em prática uma intervenção centrada na 
família, foram os desenvolvidos em famílias de risco 
ambiental, com crianças com ligeiras alterações do 

�Questão de investigação 6: Estes programas 
introduziram mudanças positivas na vida das crian‑
ças e das suas famílias?
Para responder a esta questão, a avaliação da 

mudança foi feita de duas formas:
> �com base naquilo que foi sentido pelos técnicos 

e pelas famílias após, no mínimo, um ano do iní‑
cio da intervenção: respostas ao questionário 
Ideias dos profissionais sobre os resultados dos 
Programas de Intervenção Precoce e à Entrevista 
às mães (ver ponto 3.2.2. deste capítulo);

> �através de uma análise comparativa com base 
num conjunto de instrumentos preenchidos 
pelas famílias no início da intervenção e cerca 
dum ano depois: Questionário aos Pais: Avaliação 
da Criança, Questionário: Preocupações da Famí‑
lia, Escala das Funções de Apoio, Escala de Apoio 
Social (ver ponto 3.2.2. deste capítulo).

Começando pelo testemunho dos técnicos (Ideias 
dos profissionais sobre os resultados dos Programas de 
Intervenção Precoce) no que diz respeito aos resulta‑

Finalmente, no que se refere ao trabalho com as redes informais de suporte às famílias, de acordo com 
os dados, este ou não existiu, ou não foi eficaz. De facto, passado no mínimo um ano do início da intervenção, 
não se registaram alterações, nem a nível das necessidades de apoio, nem das redes de suporte das famílias, 
nomeadamente, das informais, que, em várias pesquisas, já atrás referidas, aparecem associadas a resul‑
tados positivos nas crianças e famílias (Trivette, Dunst & Deal, 1997; Mott, 2005; Mott & Dunst 2006; Serrano, 
2003). Consideramos uma lacuna importante a não existência de um trabalho eficaz a este nível, particular‑
mente, no caso das famílias mais vulneráveis. 

De salientar que, mesmo nos aspectos destacados inicialmente pelas famílias como sendo aqueles em 
que sentiam maior necessidade de apoio, nomeadamente, os que têm a ver com a informação e a orientação/
coordenação relativamente a outros serviços, não houve um trabalho no sentido de lhes proporcionar um apoio 
adequado.
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ções dos técnicos. As suas respostas ao Questionário 
aos Pais: Avaliação da Criança, indicam que a maioria 
considera que se registou uma evolução positiva no 
desenvolvimento da criança, tem expectativas posi‑
tivas em relação ao futuro próximo do seu filho, mas 
manifesta algumas reservas no que diz respeito ao seu 
futuro mais longínquo. Na entrevista, a maioria das 
mães aponta como principais razões para justificar a 
sua satisfação com a intervenção: os progressos no 
desenvolvimento da criança (13 referências), a infor‑
mação sobre como lidar / ensinar a criança (12 referên‑
cias) e a intervenção desenvolvida com a criança (11 
referências). 

Já na forma como avaliam a qualidade de vida da 
criança, consideram que esta assenta essencialmen‑
te no bom ambiente familiar versus dificuldades eco‑
nómicas, com as famílias que referem ter dificuldades 
económicas a classificarem, mais frequentemente, a 
qualidade de vida dos seus filhos como razoável/má. 
Estes resultados vão ao encontro dos verificados no 
National Early Intervention Longitudinal Study – NEILS 
(Bailey et al., 2004; Hebbeler et al., 2007), em que as 
famílias com níveis educacionais e económicos mais 
baixos, faziam avaliações menos positivas da quali‑
dade de vida dos seus filhos. A intervenção não produ‑
ziu qualquer mudança na forma como as famílias ava‑
liam a qualidade de vida dos seus filhos.

Na entrevista, quando se punha a questão de 
saber se a intervenção tinha introduzido mudanças 
na vida da família, cerca de metade das mães (C

2, 
C

6, 
C

7, 

C
10, 

C
11, 

C
12, 

C
13,

 C
17, 

C
18, 

C
19, 

e C
21

) indica apenas mudanças 
a nível da criança. Por exemplo, a mãe C

17
 diz:

“Na minha família quer dizer... mudando o meu filho 
para melhor, muda tudo, não é? Estando ele bem 

desenvolvimento, ou sem alterações. Os primeiros 
corresponderão a uma maior intervenção junto da 
criança e da díade e os segundos a um maior enfoque 
no trabalho a desenvolver junto da família. 

Finalmente, aparecem ainda 5 casos (C
5, 

C
8, 

C
9, 

C
12 

e 
C

20
), em que os técnicos referem explicitamente não 

ter havido adesão da família ao programa, o que não 
nos parece de desprezar tendo em conta a dimensão 
da amostra (corresponde a 23.8% do total) e que revela 
alguma dificuldade no envolvimento das famílias. 
Parece‑nos portanto haver, da parte dos técnicos, um 
desejo grande em intervir junto das famílias mas uma 
maior facilidade na intervenção com a criança e a cons‑
ciência atingirem com elas melhores resultados. 

Estes resultados vão ao encontro das conclusões 
de diferentes autores que consideram que, apesar da 
adesão grande à intervenção centrada na família, con‑
tinua a predominar uma abordagem desenvolvimen‑
tal focada na criança (Weston et al., 1997; Bailey, 1994; 
Gallagher, 1997, cit. Harbin, McWilliam & Gallagher, 
2000). Por sua vez, outras investigações demonstra‑
ram, que as próprias famílias esperam, muitas vezes, 
que as intervenções se dirijam, principalmente, às 
necessidades específicas dos seus filhos (McMilliam, 
Tocci & Harbin, 1995, Kochaneck & Brady, 1995, Galla‑
gher, 1997, todos citados Harbin, McWilliam & Galla‑
gher, 2000) e os próprios profissionais se consideram 
mais aptos para trabalhar com as crianças (Mahoney, 
O’Sullivan & Fors, 1989, Mahoney & O’Sullivan, 1990, 
Bailey, Buysse, Edmonson & Smith, 1992, todos citados 
Bailey, 1994; Turnbull, Turbiville & Turnbull, 2000).

Passando, agora, a analisar o testemunho das 
famílias, verificamos que estas vêm, de certa forma, 
confirmar as conclusões que retirámos das declara‑
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aspecto que já lhe falei... saber se está tudo bem 
para a idade, saber se está tudo bem em termos de 
desenvolvimento.”

Portanto, aquilo que é prioritariamente percebido 
pelas mães como um efeito positivo da intervenção, 
são as mudanças que sentiram no seu filho, a par da 
informação que receberam para conseguirem lidar 
melhor com ele e ajudá‑lo na aquisição de novas com‑
petências.

Quisemos também perceber se a intervenção 
tinha introduzido mudanças nas preocupações gené‑
ricas da família, tal como são avaliadas com o ques‑
tionário Preocupações da Família. Verificámos que as 
principais preocupações das famílias, são, por um 
lado, as questões que têm a ver com a problemática 
da criança ligada à incerteza quanto ao seu futuro e 
com o facto de elas próprias poderem não ter compe‑
tência para lidar com a criança e saber estimulá‑la, e 
por outro lado, as questões económicas e a insatisfa‑
ção com as condições de habitação. Estas preocupa‑
ções são semelhantes às necessidades apontadas 
pelas famílias de baixo nível socioeconómico no estu‑
do de Serrano (2003). Os dados da nossa pesquisa reve‑
lam, ainda, que estas preocupações se mantinham 
após cerca de um ano de intervenção. Verificou‑se ain‑
da que, nessa mesma altura, as famílias que avalia‑
vam como razoável/má a qualidade de vida dos seus 
filhos, tendiam a considerar como uma questão grave 
os problemas de saúde da família, a falta de ajuda para 
cuidar da criança e as despesas suplementares. A 
questão da saúde, nomeadamente na família é, mais 
uma vez, um dos factores, que no estudo NEILS leva 
as famílias a serem mais pessimistas na avaliação da 

nós também estamos bem. Ele está a fazer muitos 
progressos desde que vem cá. Neste caso, a técnica 
está a ir a casa, mas já fez muitos progressos.”

Temos depois um grupo de 5 mães (C
1, 

C
3, 

C
6, 

C
14 

e 
C

20
), que refere mudanças nível da díade e outro, de 4 

mães (C
4, 

C
5, 

C
6, 

e C
16

), que cita mudanças a nível da famí‑
lia, que passamos, respectivamente, a exemplificar: 

“Mudou, no sentido dos conselhos que nos deram, 
de nós o libertarmos mais, dar‑lhe mais espaço a 
nível motor, ele é desajeitado. Ele agora é mais inde‑
pendente. Por exemplo, a vestir‑se, a técnica 
ensinou‑me como ele podia calçar as meias e ele 
agora coloca‑as na perfeição.“ (C

3
)

“Mudou! Quer com o meu filho quer comigo tam‑
bém! Porque... eu tenho passado por muitos pro‑
blemas, então com o pai do meu filho tenho imen‑
sos, mesmo! Ajudou‑me a ver melhor as coisas... 
porque eu sou uma pessoa muito impulsiva... e a 
vida tem‑me levado a isso também. Ajudou‑me a 
ver as coisas com mais clareza, pensar duas vezes 
antes de agir...” (C

6
)

Finalmente, aparecem 3 mães (C
8, 

C
9, 

e C
15

), que não 
assinalam qualquer mudança, chegando mesmo no 
caso da mãe C

8 
a afirmar:

“Não acho que tenha mudado nada. Não porque, é 
como lhe digo, no caso do meu filho não é um caso 
que me preocupe muito, já que não é assim um caso 
grave…Nesses casos mais complicados, se calhar 
as pessoas sentem‑se mais recompensadas com a 
ajuda deles. Eu como não é uma coisa que me pre‑
ocupe por aí além...o que eu acho que é bom, é o 
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“Muito pouco. Tenho a ajuda da minha mãe, que fica 
com ele de vez em quando, se quero sair…mas sobra
‑me pouco tempo. Mas, também, não me queixo, eu 
gosto muito de estar com ele...sei que estou a perder 
algumas coisas...evidente que antes de o ter a minha 
vida era diferente, fazia outras coisas, mas agora 
perdi umas coisas e ganhei outras. Embora não ten‑
do tempo para fazer determinadas coisas que gosto, 
gosto muito de estar e brincar com ele.”

Finalmente, temos um grupo, que nos parece con‑
siderável, de 9 mães (C

2, 
C

6, 
C

7, 
C

11, 
C

12, 
C

15, 
C

17, 
C

18 
e C

19
), que 

nos transmite um sentimento de mal‑estar, que pas‑
samos a exemplificar:

“Momentos, para mim...eu neste momento não 
tenho... O único tempo que eu tenho, é à noite, depois 
dos miúdos estarem “comidos”, “tratados”, de 
banho tomado e estarem a descansar, é que eu tenho 
tempo para mim...mas, quando chego à noite já 
estou cansada, e quero é descansar para o dia 
seguinte...porque eu levanto‑me cedo para ir levar 
os miúdos à escola...Portanto, aquilo que eu gosto 
de fazer... eu neste momento nem posso fazer, por‑
que eu adoro fazer ponto cruz, eu adoro ler, eu ado‑
ro ouvir música e, neste momento não posso fazer 
nada disso porque não tenho tempo para mim... 
mesmo que eu queira, não tenho. Mas pronto, vou 
vivendo o dia‑a‑dia, e vou pensando que amanhã 
será um dia melhor, e que vou ter um pouco mais de 
tempo para mim...” (C

6
)

A este grupo pertencem 3 das 5 situações de risco 
ambiental da amostra (C

2, 
C

6 
e C

18
). Dentro deste grupo 

estão, ainda, 3 mães que pertencem a famílias que 

qualidade de vida dos seus filhos (Bailey et al., 2004; 
Hebbeler et al., 2007). Aparentemente o PIP não con‑
seguiu dar resposta, pelo menos em termos de apoio 
material (acesso a recursos de guarda da criança e 
apoio/subsídios financeiros) e de encaminhamento/
aconselhamento a nível da saúde.

Outro aspecto, muito ligado ao anterior, que con‑
siderámos importante tentar compreender, foi o do 
bem‑estar das mães no dia‑a‑dia, avaliado através 
duma questão da entrevista que incide na disponibi‑
lidade que as mães sentem para poderem dedicar 
algum do seu tempo a ocupar‑se de actividades que 
lhes dêem prazer. São poucas as mães (C

1, 
C

4, 
C

13, 
C

20 
e 

C
21

), que transmitem um sentimento de bem‑estar. 
Apresentamos aqui o testemunho de uma delas:

“Tenho tempo para mim...graças a Deus tenho. 
Tenho uma mãe que fica com a minha filha para nós 
irmos para todo o lado vou ao cinema, vou ao jan‑
tarzinho... agora se me disserem assim queres ir 
viajar para a Grécia? Fico a pensar vamos à 
Grécia...”mas também se não formos não me impor‑
to nada”...por causa dela...mas tenho tempo para 
tudo, e tenho tempo para nós, mas acho que ela faz 
parte deste nós...Mas, tenho tempo, acho que sim. 
A partir das 10h 30m da noite, todos os dias (risos), 
mas tenho...não sou muito exigente, já tive o meu 
tempo de me divertir….acho que o meu objectivo 
agora é um bocado a minha filha…tudo isso se con‑
segue, integrar umas coisas nas outras e a coisa 
funcionar, temos tempo para tudo.” (C

13
)

Aparece um segundo grupo de mães (C
3, 

C
5, 

C
8, 

C
9, 

C
10, 

C
14 

e C
16

), que afirma ter pouco tempo para si própria 
mas fá‑lo sem mal‑estar, tal como a mãe C

8
:
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se, cerca de um ano após o início da intervenção, estes 
factores se tinham modificado.

Os resultados encontrados apontam para o facto 
da intervenção ter permitido estabelecer uma relação 
de confiança com o técnico responsável, o que vem ao 
encontro de dados provenientes da entrevista às 
mães. Porém, mostram, também, que a intervenção 
não reduziu as necessidades de apoio sentidas pelas 
famílias, designadamente naqueles aspectos indica‑
dos como os de que mais necessitavam: apoio para se 
sentirem fortalecidas e terem com quem desabafar, 
apoio para saberem estimular o seu filho e apoio no 
acesso a outros serviços. Estas necessidades apare‑
cem ainda mais acentuadas no caso das famílias que 
referem ter necessidades económicas. De acordo com 
estas respostas, o PIP não está a conseguir proporcio‑
nar o apoio emocional e a segurança de que as famílias 
necessitam, nem a fornecer‑lhe suficiente informação 
relativamente a outros serviços ou a facilitar‑lhe o seu 
acesso.

Do mesmo modo, relativamente à rede de apoio 
social das famílias, verificou‑se que a intervenção vol‑
tou a não introduzir quaisquer mudanças, nomeada‑
mente, nos aspectos referenciados como aqueles em 
que as famílias contavam com uma rede mais restrita: 
o contacto com famílias com problemas semelhantes 
aos seus e, mais uma vez, a ajuda de alguém que lhe 
facilitasse o acesso aos serviços. A situação é mais 
complicada no caso das famílias que dizem ter dificul‑
dades económicas e nas que avaliam a qualidade de 
vida dos seus filhos como razoável / má, uma vez que 
estas tendem a ter uma menor rede de apoio a que 
recorrer para falar dos seus problemas ou para convi‑
ver e distrair‑se.

avaliaram a qualidade de vida do seu filho como 
“Razoável/Má” (C

17, 
C

18 
e C

19
), outras 2 mães que per‑

tencem a famílias que avaliaram a sua própria quali‑
dade de vida como “Razoável/Má” (C

6 
e C

12
) e 1 em que 

tanto a sua própria qualidade de vida como a do seu 
filho foi assim avaliada (C

2
). Quando analisámos os 

resultados do questionário Indicadores da Família, 
verificámos que, nas famílias de risco ambiental, o 
clima afectivo, a motivação para a mudança e o sen‑
timento de controle sobre as suas vidas tendem a 
aparecer diminuídos.

Este conjunto de resultados parece apontar para 
o facto do PIP não ter conseguido introduzir mudan‑
ças, nem a nível das preocupações mais genéricas das 
famílias, nem do bem‑estar das mães e evidencia uma 
nítida dificuldade na intervenção junto de famílias em 
situação de risco ambiental. De facto, após um ano de 
intervenção, continua a existir um grupo considerável 
de mães com muito pouca disponibilidade de tempo 
para si próprias, a sentir‑se frequentemente sobrecar‑
regada e esgotada. 

Por sua vez, a maioria das mães que não se encon‑
tra em situação de mal‑estar, faz referência ao apoio 
da família próxima e alargada, situação que o PIP já 
veio encontrar. Uma das formas de tentar ultrapassar 
este problema, que não é fácil, é trabalhar no sentido 
de desenvolver as redes sociais de apoio das famílias. 
Daí a nossa preocupação em avaliar o efeito da inter‑
venção sobre este aspecto. Para tal fomos examinar, 
por um lado quais as necessidades de apoio sentidas 
pelas famílias (Escala das Funções de Apoio) e, por 
outro, quais as redes de apoio social de que as famílias 
dispunham para responder a essas necessidades 
(Escala de Apoio Social). Finalmente, fomos verificar 
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Reflexão final:
Dos resultados analisados respeitantes a esta questão de investigação e de acordo com o testemunho 

das mães e dos técnicos, podemos concluir que a intervenção produziu, sobretudo, mudanças a nível do 
desenvolvimento da criança. Já, no que diz respeito aos aspectos mais específicos da vida da família, com 
tradução através das preocupações globais da família, das suas necessidades de apoio, do bem‑estar da 
mãe e das redes, formais e informais, de apoio social da família, a intervenção não terá tido qualquer efeito, 
uma vez que não se verificaram mudanças. Isto apesar de, curiosamente, nas respostas dos técnicos passar 
claramente a mensagem de que trabalham orientados para a família*. 

Estes dados vão ao encontro dos resultados da FOCAS, que discutimos na questão de investigação anterior, 
em que se indicava estarem os técnicos convictos de estar a trabalhar, mais dentro de uma intervenção 
centrada na família, do que acontecia na realidade. A leitura que daqui podemos extrair, é idêntica à que 
então avançámos, ou seja, os técnicos integraram, em termos teóricos, alguns dos principais pressupostos 
da intervenção centrada na família e desejam, de facto, intervir junto das famílias, mas, na realidade, con‑
tinuam a ter mais facilidade no trabalho para o qual foram principalmente treinados, ou seja, na intervenção 
junto da criança e/ou da díade com vista ao desenvolvimento das competências da criança. Numa pesquisa 
de McBride e Peterson (1997), que referimos no capítulo V, os autores chegam, igualmente, à conclusão, que 
embora houvesse um trabalho de apoio aos pais e os profissionais considerassem ser esse o seu principal 
papel, as intervenções eram essencialmente focadas na criança.

Por outro lado, de acordo com o testemunho das mães, as expectativas que traziam e as principais razões 
que justificam a sua satisfação com a intervenção, têm a ver com os progressos verificados no desenvolvi‑
mento dos seus filhos e com a informação que recebem sobre como lidar/ensinar a criança. Ao ir, deste modo, 
ao encontro das expectativas iniciais da família, podemos considerar que o PIP está a intervir centrado na 
família, uma vez que está a responder àquelas que são as preocupações e necessidades essenciais da famí‑
lia. Como nos diz uma mãe, “Na minha família quer dizer... mudando o meu filho para melhor, muda tudo, não 
é? Estando ele bem nós também estamos bem.” Estes resultados são semelhantes aos de um número consi‑
derável de investigações neste âmbito, que comprovaram que os pais esperaram, muitas vezes, que as 
intervenções se dirijam às necessidades específicas dos seus filhos e os ajudem a ser mais competentes a 
lidar com eles (McMilliam, Tocci & Harbin, 1995, Kochaneck & Brady, 1995, Gallagher, 1997, todos citados 
Harbin, McWilliam & Gallagher, 2000; Bailey et al., 2004; Hebbeler et al., 2007).

*  Maior número de metas orientadas para a família, cotações “positivas” e “muito positivas” nos itens do questionário Ideias dos profissionais sobre os 
resultados dos programas de Intervenção Precoce relativos aos aspectos relacionados com a intervenção com a família.

(continua)
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e 3.2.2 deste capítulo). Recorremos, portanto à utiliza‑
ção de estratégias múltiplas, tal como McNaughton 
(1994) Bailey et al. (1988) e Simeonsson (1988), reco‑
mendam, tendo em conta a dificuldade da avaliação 
da satisfação das famílias e a tendência, da maioria 
das famílias, em se considerarem, indiscriminada‑
mente, satisfeita ou muito satisfeita com os serviços 
que recebem. Consideramos que esta avaliação da 
satisfação não é um indicador dos efeitos das inter‑
venções nas crianças e famílias, mas apenas uma 
componente, entre várias, que nos informa sobre a 
forma como a família sentiu os serviços que recebeu 
e como é que estes se podem aperfeiçoar para melhor 

�Questão de investigação 7: As famílias estão 
satisfeitas com estes programas e eles ajudaram
‑nas a construir uma visão mais positiva do futuro?
Para responder a esta questão, avaliámos o grau 

de satisfação das famílias, de uma forma genérica, 
através do Questionário para Avaliação da Satisfação 
das Famílias. Procurámos confirmar e aprofundar o 
produto desta avaliação, através dos resultados da 
FOCAS, versão para as famílias (valor da discrepância 
entre práticas reais e ideais) e das respostas das mães 
à entrevista. Este último instrumento permitiu‑nos, 
ainda, ajuizar das expectativas das mães e da forma 
como encaram o futuro da sua família (ver pontos 3.2.1 

No entanto, há claramente aspectos em que a intervenção do PIP foi lacunar e sobre os quais se impõe 
uma reflexão no sentido de melhorar as práticas. Estão neste caso, as necessidades de apoio sentidas pelas 
famílias e que, após um ano, continuam sem obter resposta, a situação de mal‑estar patente num número 
apreciável de mães e a ausência de trabalho a nível das redes de apoio social das famílias. 

As famílias continuam a sentir, principalmente, necessidade de apoio a nível emocional (alguém que lhes 
dê força e com quem possam desabafar) e a nível informativo (alguém que lhes dê informações sobre servi‑
ços e lhes facilite o seu acesso). Aparece, ainda, um grupo relativamente grande de mães que referem não 
ter tempo para si próprias e que transmitem um sentimento de mal‑estar. Promover uma visão optimista 
do futuro, pode traduzir‑se numa maior segurança e estímulo na persecução dos objectivos, sendo por este 
motivo, considerado como um indicador importante na avaliação dos programas de intervenção precoce 
(Bailey et al., 1998). Esta é, portanto, uma questão que não deve ser descurada numa intervenção.

Finalmente, temos a questão das redes de apoio social que se mantêm sensivelmente idênticas às que as 
famílias já tinham antes de se iniciar a intervenção, o que revela a ausência de um trabalho sistemático a 
este nível, tal como a evidência científica recomenda (Dunst & Trivette, 1994). Parece‑nos que deveriam ter 
merecido uma particular atenção, os aspectos que têm a ver com a informação e a orientação/coordenação 
relativamente a outros serviços, que foram referenciados pelas famílias, logo no início da intervenção, como 
um daqueles em que sentiam maior necessidade de apoio e que, após cerca de um ano, continuam a ser um 
dos mais deficitários em termos de apoio social. 
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dos resultados de outras pesquisas, em que a utiliza‑
ção de práticas centradas na família aparece associa‑
da a uma maior satisfação da família (Applequist & 
Bailey, 2000; McWilliam et al., 2000; Trivette, Dunst & 
Hamby, 1996; Cruz, Fontes & Carvalho, 2003).

Foi ainda possível identificar um grupo de mães 
(C

7, 
C

8, 
C

9 
e C

11
), cujos resultados na FOCAS apontam para 

uma intervenção deficientemente centrada na famí‑
lia34. Temos neste grupo 1 situação de risco ambiental 
(C

8
), cujo técnico responsável é a psicóloga, aparen‑

tando a mãe estar satisfeita com a forma como a inter‑
venção está a decorrer (na maioria dos itens não há 
discrepância entre práticas reais e ideais). Nas 3 res‑
tantes, das quais numa o técnico responsável é a téc‑
nica de serviço social (C

9
), e nas outras 2 (C

7 
e C

11
), a 

terapeuta da fala, as mães mostram algum descon‑
tentamento (aparece uma discrepância apreciável na 
maioria dos itens). Neste conjunto de mães, estão 2, 
as mães C

8, 
e C

9
, que foram assinaladas pelo técnico 

responsável, no questionário Ideias dos profissionais 
sobre os resultados dos Programas de Intervenção Pre‑
coce, como pertencentes a famílias que não tinham 
aderido ao programa e em que tinha sido, respectiva‑
mente, muito difícil e difícil pôr em prática uma inter‑
venção centrada na família. Já em relação às mães C

7 

e C
11

, o técnico responsável considerou ter sido fácil ou 
muito fácil, quer a adesão da família ao programa, quer 
a utilização duma intervenção centrada na família. 
Pensamos que o facto que leva este técnico a não se 
mostrar, aparentemente, tão sensível relativamente 
à forma como as mães sentiram a intervenção, pode 

34  São mães que apresentam, maioritariamente, cotações médias ou ne‑
gativas e valores maiores de discrepância entre práticas reais e ideais.

se adequarem às suas necessidades (Simeonsson, 
1988; McNaughton, 1994; Bailey et al., 1988; Warfield & 
Hauser‑Cram, 2005).  

De acordo com os resultados do Questionário para 
Avaliação da Satisfação das Famílias, as mães mostram
‑se bastante satisfeitas com o PIP. 

Por sua vez, na análise da FOCAS verificámos, no 
que diz respeito às práticas reais, que os aspectos que 
as mães consideram mais próximos de uma interven‑
ção centrada na família (valores médios mais eleva‑
dos), são a Filosofia do programa sobre o trabalho com 
famílias e a Identificação das preocupações, prioridades 
e recursos da família. Já os que são considerados como 
menos conseguidos, e portanto mais distantes de 
uma prática centrada na família (valores médios mais 
baixos), são a Utilização do Plano Individualizado de 
Apoio à Família (PIAF) e a Participação dos pais na ava‑
liação da criança. A análise dos valores da discrepância 
entre práticas reais e ideais, que nos indica o grau de 
satisfação das mães (Bailey et al, 1998; Applequist & 
Bailey, 2000), mostra que estas estão mais satisfeitas 
com a Filosofia do programa sobre o trabalho com famí‑
lias e com a Participação dos pais na tomada de decisões 
quanto ao processo de avaliação da criança (valores da 
discrepância mais baixos) e mais descontentes com a 
Utilização do Plano Individualizado de Apoio à Família 
(PIAF) e o Funcionamento dos serviços (valores da dis‑
crepância mais altos), correspondendo, nestes últi‑
mos, o primeiro a um dos que já tinham sido referidos 
como mais afastados duma prática centrada na famí‑
lia e apresentando, o segundo, valores médios relati‑
vamente baixos (próximos do ponto médio da escala). 
Podemos, assim, concluir que as mães valorizam a 
prática centrada na família, no que vão ao encontro 
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(13) surgem os progressos no desenvolvimento da 
criança, descritos assim pela mãe C

10
: 

“Estou muito satisfeita. Porque vi melhoras na 
minha filha, vi como ela desenvolvia, como pronto…
tornava‑se uma criança como...como aquela crian‑
ça que uma pessoa está sempre à espera…Isto aqui 
foi óptimo…eu digo a toda a gente, e até às vezes, 
há crianças com problemas e eu até já as mandei 
aqui! ...Venho para aqui com vontade, para o outro 
sítio, eu não ia, sinceramente...Acho que aqui a 
minha filha melhorou, cada vez está a melhorar 
mais, foi bem assistida a nível da situação dela, não 
tenho razão de queixa.”

Imediatamente a seguir, com 12 referências, apa‑
rece a passagem de informação à família sobre como 
lidar/ensinar a criança, que exemplificamos com o 
testemunho da mãe C

19
:

“Acho que...as luzes que me têm dado...acho que o 
meu filho tem‑se desenvolvido muito...Eu tenho 
aproveitado as bases daqui...tenho apanhado essas 
bases e tenho feito em casa….às vezes, na parte da 
manhã, eu própria viro‑me para ele e digo vamos 
trabalhar e então, eu brinco com ele... É assim, ele 
chega aqui, se já começa a fazer melhor isso, a téc‑
nica diz se calhar vamos começar a fazer isto e isto. 
Então eu, em casa, vou começando também a tra‑
balhar com ele. Portanto eu acho que tudo isso me 
ajudou...e a questão do desenvolvimento do meu 
filho... acho que ajudou...”

Outro aspecto, muito próximo dos anteriores, que 
aparece com 11 referências é a intervenção directa com 
a criança, que a mãe C

21 
valoriza deste modo:

ter a ver com duas questões. Por um lado a sua profis‑
são, terapeuta da fala, com uma actividade muito 
específica que, por vezes, tende naturalmente a 
sobrepor‑se aos restantes aspectos da intervenção. 
Por outro lado, o facto de, ambas estas mães, se con‑
siderarem satisfeitas com o trabalho desenvolvido 
junto da criança e com os seus progressos a nível da 
linguagem, não obstante, principalmente no caso da 
mãe C

11
, esta lamentar várias vezes ao longo da entre‑

vista, não ter havido uma atenção maior aos proble‑
mas da família e não ter sentido um apoio suficiente.

As respostas das mães à entrevista vêm, de certa 
forma, confirmar os resultados do Questionário para 
Avaliação da Satisfação das Famílias. Todas as mães 
se consideram satisfeitas ou muito satisfeitas com a 
intervenção, indo, aliás, ao encontro dos resultados 
da grande maioria das pesquisas que incide na ava‑
liação da satisfação das famílias (Simeonsson, 1988; 
McNaughton, 1994; Bailey et al., 1988; Lanners & Mom‑
baerts, 2000; Bailey & Bruder, 2005; Hebbeler et al., 
2007). No entanto, foi possível distinguir dois grupos. 
Um, é constituído por 8 mães (C

2, 
C

3, 
C

4, 
C

17, 
C

18, 
C

19, 
C

20 
e 

C
21

), que justifica a sua satisfação salientando, ape‑
nas, aspectos positivos. O outro grupo engloba as 
restantes 13 mães (C

1, 
C

5, 
C

6, 
C

7, 
C

8, 
C

9, 
C

10, 
C

11, 
C

12, 
C

13, 
C

14 
C

15
 

e C
16

), que a par de aspectos positivos salienta algu‑
mas limitações, ou mesmo aspectos negativos rela‑
cionados com várias facetas do processo de interven‑
ção, que gostaria que tivesse decorrido de forma 
diferente. 

Passamos, agora, a apresentar, as razões mais 
frequentemente indicadas pelas mães para justificar 
a sua satisfação com a intervenção, exemplificando 
cada uma delas. Com um maior número de referências 
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ta a coordenação, apoio, reconhecimento dos gover‑
nos. Funciona bem, só porque tem técnicos 
competentes, que se entregam. Claro que este Cen‑
tro deveria ter apoios do Ministério da Solidarieda‑
de, Cultura, Educação...”

Estes aspectos que acabamos de referir são impor‑
tantes, uma vez que a qualidade do relacionamento 
família‑profissionais, tem sido salientada por vários 
autores, como a base necessária ao desenvolvimento 
de uma intervenção centrada na família (McWilliam, 
Tocci & Harbin, 1998; Romer & Umbreit, 1998; Almeida, 
Felgueiras & Pimentel, 1995; Pretis & Probst, 1999, cit. 
Pretis, 2006; Dunst, 2000b, 2005a).

Finalmente queremos, ainda, destacar as referên‑
cias positivas que as mães fazem ao apoio domiciliá‑
rio, já que, no conjunto dos 8 casos que contaram com 
este tipo de apoio, 5 mães (C

5, 
C

13, 
C

14, 
C

17 
e C

20
) referem

‑no, espontaneamente, em termos elogiosos como o 
faz a mãe C

14
:

“Eu acho que tem toda a vantagem ser em casa por‑
que todas as vezes que eu tenho vindo ao CEACF com 
o meu filho...tenho a noção de que ele se comporta 
de uma maneira completamente diferente, muito 
diferente do que se comporta quando está em casa, 
não é? Acho que se eu viesse ao CEACF com o meu 
filho, provavelmente havia essa coisa que nos esca‑
pava...as pessoas que lidam com ele aqui no Centro 
não iriam nunca, conseguir perceber porquê, real‑
mente os miúdos reagem de outra maneira, o 
ambiente é diferente, ele contempla muito quando 
não conhece o ambiente, passa imenso tempo a 
olhar, fica muito parado, muito quieto, às vezes até 
reagir demora muito tempo e portanto em termos 

“Com a equipa? Fiquei satisfeita. Nós gostamos 
imenso da técnica, e o nosso filho também gosta 
muito dela. E nós adoramos o trabalho que a técnica 
tem feito com ele. O nosso filho mudou muito...Nós 
estamos plenamente satisfeitos com o apoio e com 
tudo o que têm feito pelo nosso filho até agora...todo 
o trabalho que têm feito, e em especial a técnica com 
o nosso filho, tem sido tudo excelente...nós estamos 
bastante contentes com o trabalho da técnica e não 
a largamos nem por nada!”

A empatia/sensibilidade dos técnicos é salientado 
por 8 mães, tal como o faz a avó C

2
:

“Não esperava profissionais tão bons. Vinha um 
bocadinho de pé atrás. A Dr.ª X, muito boa e a Dr.ª 
Y que, não sendo ao princípio simpática, é muitíssi‑
mo profissional com grande vontade de ajudar e 
muito competente. Encontro uma entrega que não 
tenho encontrado noutros sítios. Sob o ponto de vis‑
ta de profissionalismo e apoio humano foi mais do 
que eu esperava. Com o CEACF estou satisfeita. Não 
me tinha aguentado se não tivesse este apoio. Fiquei 
completamente satisfeita, são pessoas que não fal‑
tam, responsáveis, honestas, com entrega, que já 
nem se usa. Compensa‑me. Aquele tempo que a 
Dr.ª X me dá e à minha neta, compensa‑me de eu ter 
tido que desistir de certas coisas da minha vida. 
Tenho aquela pessoa adulta, inteligente, que me 
ouve com uma dedicação, delicadeza e simpatia.”

Esta avó, quando preencheu a escala FOCAS, quis 
acrescentar a seguinte nota escrita:

“Deveria haver mais apoio do Estado e reconheci‑
mento da utilidade e necessidade deste Centro. Fal‑
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mãe não está bem, o filho também pode não estar....
acho que agora se interessa pelo conjunto...”

Portanto, mais uma vez se confirma, de acordo 
com as reflexões anteriores, que os aspectos mais 
valorizados pelas mães são os que se relacionam com 
os progressos no desenvolvimento dos seus filhos e 
com o desenrolar do programa educativo. 

Passamos, agora, a examinar o tipo de respostas 
dadas pelo grupo de 13 mães que, apesar de se decla‑
rarem satisfeitas com a intervenção, fazem‑no com 
algumas reservas, apontando aspectos em que a res‑
posta não terá sido aquela que desejavam. Entre estes 
aspectos, vamos aqui destacar aqueles que conside‑
ramos mais importantes, com vista a uma reflexão 
sobre o aperfeiçoamento das práticas. 

A nível das respostas proporcionadas pelo PIP, 2 
destas mães (C

6 
e C

11
), apontam as vantagens duma 

intervenção mais precoce. A mãe C
6
 fá‑lo deste modo:

“Fiquei, muito satisfeita! É um sítio que eu aconse‑
lho... A mães com crianças que precisem...é um sítio 
que aconselho!...tudo o que tem sido feito até aqui, 
tem sido do bom ao melhor. A única coisa que eu acho 
que está mal, é exactamente a idade em que eles 
começam a ser seguidos. Acho que devia ser mais 
cedo…tenho o meu sobrinho que tem dois anos e é 
três ou quatro vezes pior do que o meu filho... Por‑
tanto, acho que devia haver mais acompanhamento 
para crianças mais novas...Porque... lá está, ele veio 
aqui mais cedo mas, como ainda não se tinha detec‑
tado nada nele, e pensavam ser normal da idade, 
parou‑se durante um ano, e ele voltou aqui para 
fazer testes e, então aí, desde os dois anos e meio, 
ele foi cá seguido.”

de...mesmo para avaliar reacções dele é um bocadi‑
nho complicado, porque ele fica um bocadinho para‑
do, um bocadinho estático, em casa não é...é o opos‑
to (risos). Até por causa das birras valentes quando 
a técnica lá vai , quando ele quer fazer qualquer coi‑
sa e nós não deixamos, faz birra...”

É de realçar a valorização que fazem do trabalho 
domiciliário. Não é por acaso, que num estudo que 
realizaram sobre a utilização de práticas centradas na 
família, McWilliam et al. (2000) concluíram que estas 
tendiam a ser mais usadas em contexto domiciliário 
e traduziam‑se em resultados positivos a nível do 
desenvolvimento da criança, bem como num aumen‑
to das competências de estimulação e do declínio no 
stress dos pais (McLean & Cripe, 1997, NYSDH, 1999, 
Girolametto, 1988, todos citados Shelden & Rush, 2001; 
Warfield, 1995, Eiserman, McCoun & Escobar, 1990, 
ambos citados Shelden & Rush, 2001).

Encontrámos, apenas, 6 mães (C
2, 

C
5 
C

6, 
C

13, 
C

16 
e 

C
19

) que justificaram a sua satisfação com a inter‑
venção, dando respostas que se podem enquadrar 
dentro daquilo que considerámos como o apoio glo‑
bal à família e que passamos a exemplificar citando 
a mãe C

19
:

“Eu acho que a intervenção foi por fases. Porque, 
quer dizer, eu vim cá por uma coisa – o meu filho. 
Portanto, eles primeiro estudaram o meu filho, 
depois em conjunto estudaram‑me a mim e ao meu 
filho, e só depois é que foi o conjunto. Portanto, eu 
acho que começaram por fases: foi o meu filho, eu 
senti que foi o meu filho, depois entrei eu, como mãe, 
e então depois a família. Então agora, no fim de con‑
tas, já se preocupam com o conjunto. Acho que se a 
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rer da resposta referente à questão da satisfação, a 
mãe C

11
 afirma:

“Estou satisfeita, em termos gerais acho que sim...
de facto temos conseguido um resultado muito gran‑
de e portanto estamos muito recompensados no 
meio disto tudo, mas há uma coisa que me fez impres‑
são é que temos a sorte de termos uma família que 
nos acompanhou imenso e de conhecer este ou aque‑
le que nos foi encaminhando para alguns sítios mas, 
nem da parte dos médicos, nem de nenhuma insti‑
tuição, nunca houve ninguém que tivesse pegado em 
nós e dissesse eu sugiro que faça assim ou assim, que 
dê um apoio aos pais...num sentido lato...isso nunca 
aconteceu…foi um processo muito difícil: o eu ter 
deixado de trabalhar e estar só a acompanhar a 
minha filha, mesmo entre mim e o meu marido hou‑
ve um processo complicado de aceitação de tudo…
foi sendo ultrapassado, mas foi sempre por nós. Eu 
acho que seria muito mais fácil se houvesse uma 
ajuda, não sei bem em concreto que tipo de ajuda, 
talvez uma terapeuta de pais, um apoio qualquer, 
pessoas mais direccionadas para fazerem apoio aos 
pais...Isso tem‑me feito imensa confusão...até por‑
que eu tenho lidado imenso com outros pais que “às 
tantas” perdem o alento e isso eu acho que é princi‑
palmente a coisa que eu gostava que tivesse sido 
diferente aqui…não encontrei nunca um conjunto 
ou alguém que pegasse e fosse capaz de centralizar...
como é que as coisas se estão a passar contigo...a 
nível pessoal, como é que...ajudar‑nos para nós tam‑
bém sabermos construir esse lado... ”

Esta mãe, quando preencheu a escala FOCAS, fez 
questão de deixar o seguinte depoimento: 

As mães C
6 
e C

7 
mencionam a falta de informação 

sobre a problemática específica da criança, a par da 
inexistência de um prognóstico. A mãe C

7 
refere‑se a 

este último aspecto da seguinte forma:
“Em relação às expectativas que os pais têm há pou‑
co apoio em termos gerais. Nem os próprios médi‑
cos, e todos os técnicos, nos sabem dizer o que se vai 
passar daqui a uns meses e fecham‑se em copas e os 
pais ficam um pouco perdidos….Há alguma dispo‑
nibilidade, mas eles não nos sabem dizer o que vai 
acontecer em termos de “timmings”. Há também 
poucas informações em relação aos serviços de 
apoio, sobre o que na realidade existe.”

Outras 7 mães (C
5 
C

6, 
C

7, 
C

11, 
C

14, 
C

15
 e C

16
) aludem con‑

cretamente à lacuna existente a nível do trabalho de 
colaboração com serviços do exterior. Apresentamos 
aqui o testemunho da mãe C

15
:

“Eu fui lá, à reunião no infantário quando a técnica 
lá esteve, estive presente e vi tudo e ouvi tudo, 
entre aspas. Estive a par do que se passou na reu‑
nião, realmente a técnica explicou, deu as indica‑
ções todas, mas eu não vejo que elas trabalhem em 
comum.”

Finalmente, temos 1 mãe (C
11

) que salienta a falta 
que sentiu em termos de um apoio dirigido ao conjun‑
to da família. É a única mãe que o faz, quando se lhe 
pede que explique por que razão está satisfeita com o 
PIP. Noutra questão da entrevista, que tem a ver com 
o relacionamento com o técnico responsável, esta 
mãe faz parte dum conjunto de 5 (C

1, 
C

8, 
C

9, 
C

11 
e C

15
), que 

dizem considerar a atenção do técnico com as preocu‑
pações da família como pouco sistemática. No decor‑
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ça relativamente à possibilidade de concretizar essas 
expectativas e desejos. Com estas questões preten‑
díamos ajuizar até que ponto a intervenção tinha 
contribuído para ajudar a família a construir uma 
visão optimista e expectativas positivas em relação 
ao futuro, considerado por Bailey et al. (1998) como 
um dos oito indicadores que permite avaliar até que 
ponto um programa de intervenção precoce cumpriu 
os objectivos inerentes a uma intervenção centrada 
na família. 

Verificámos que, mais uma vez, as preocupações 
das mães se relacionam, quase exclusivamente, com 
a evolução do desenvolvimento dos seus filhos, a sua 
independência e escolaridade futuras, bem como com 
a sua situação quando os pais desaparecerem. No que 
diz respeito aos desejos expressos pelas mães, a maio‑
ria continua a recair na boa evolução do desenvolvi‑
mento da criança, mas já aparece um grupo conside‑
rável de referências à estabilidade familiar (C

3, 
C

4, 
C

5, 
C

6, 

C
7, 

C
11 

C
13 

e C
20

), e económica (C
2, 

C
4, 

C
5, 

C
8, 

C
10, 

C
12 

e C
19

). 
Quanto às expectativas relativamente à concretiza‑
ção dos desejos, cerca de metade das mães afirma 
esperar que todos sejam concretizados. Há depois um 
grupo de 5 (C

3, 
C

8, 
C

12, 
C

16 
e C

19
) que espera que parte deles 

se concretize, tal com sustenta a mãe C
19

:
“Queria uma casa nova, que a minha está toda a 
cair, e...saúde para os meus filhos...eram os únicos 
desejos que eu punha. Porque, é assim, dinheiro... 
não dá felicidade a ninguém….Portanto, havendo 
saúde, e uma casa para os criar...eu acho que era 
muito feliz...É assim, eu estou a tentar... Eu quan‑
do preciso eu luto pelas coisas, e eu estou a lutar 
para ver se consigo...tenho o processo na Câmara... 
eu estou a lutar. Vamos lá ver...não sei. Eu não me 

“As coisas não acontecem como gostaria, ou melhor 
dizendo, podiam ser bastante mais eficazes e alician‑
tes se existisse em relação ao trabalho com a crian‑
ça, ao trabalho na escola, com os pais e familiares 
uma estratégia mais objectiva e bem definida. Pri‑
meiro o apoio, motivação e sensibilização dos pais 
é preponderante nestas situações. Poderiam ser 
acompanhados psicologicamente e informados para 
aspectos gerais de pedagogia e aprendizagem de 
relação familiar, através da organização, por exem‑
plo, de palestras, mini‑cursos....Depois, é muito 
importante a elaboração de um programa partici‑
pado pelas várias especialidades que trabalhem com 
a criança.”

Este conjunto de mães que, apesar de se manifes‑
tarem satisfeitas com o PIP, tiveram a capacidade de 
se distanciar para apontar algumas falhas, tocaram 
em aspectos essenciais, a merecer uma reflexão e 
auto‑avaliação dos técnicos.

Da entrevista constam, ainda, dois outros conjun‑
tos de questões. Um deles incide nas expectativas que 
as mães têm relativamente à continuidade da inter‑
venção. A grande maioria refere que deseja essa con‑
tinuidade e mantém como componentes mais impor‑
tantes dessa intervenção, o trabalho levado a cabo 
com o seu filho e os progressos no seu desenvolvimen‑
to. Tal poderá significar que estas famílias ainda não 
se sentem suficientemente auto‑suficientes para res‑
ponder às necessidades dos seus filhos e advogar a 
favor dos serviços e apoios necessários.

O outro conjunto de questões incide nas preocu‑
pações e expectativas das mães relacionadas com o 
seu futuro e o da sua família, assim como na sua cren‑
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mista. De notar, que destas 6 mães, 4 pertencem aos 
grupos, anteriormente referidos, que na entrevista 
transmitem, respectivamente, uma situação de mal
‑estar (C

2, 
C

5, 
C

17 
e C

18
), e que dizem estar sozinhas para 

resolver os seus problemas mais complicados (C
2, 

C
4, 

C
15 

e C
18

). Trata‑se, portanto, de um grupo vulnerável a 
necessitar de especial atenção, para o qual os técnicos 
não parecem estar suficientemente alertados, uma 
vez que as suas respostas ao questionário Ideias dos 
profissionais sobre os resultados dos Programas de 
Intervenção Precoce, incidindo nos resultados do pro‑
grama e na adesão das famílias, apresentam, no que 
diz respeito a estes casos, uma avaliação positiva ou 
muito positiva. 

importo que demore 2, 3, 4 ou 5 anos, mas que 
tenha. Portanto, para ter, eu estou a lutar.”

Por fim, temos um grupo de 6 mães (C
2, 

C
4, 

C
15, 

C
17, 

C
18 

e C
20

), que têm dúvidas quanto à concretização dos seus 
desejos. Destas, pode servir como exemplo a mãe C

15
:

“Não sei, agora tenho de pensar em trabalhar, e 
enfim não sei...queria descansar, ando muito preo‑
cupada, com o comer, com o trabalho...tem sido 
muita coisa só para mim...chego à noite, cansada, 
com dores de cabeça, só preciso é de descansar um 
pouco...”
As famílias voltam a revelar, a par da preocupação 

com o desenvolvimento do seu filho, inquietações com 
o conjunto da vida familiar e com as condições econó‑
micas, aspectos a que o PIP nem sempre conseguiu dar 
a melhor resposta. Relembramos que os dados do ques‑
tionário Preocupações da Família vão no mesmo senti‑
do, mostrando que as famílias que avaliam de forma 
mais negativa a qualidade de vida dos seus filhos têm, 
também, associado determinado tipo de preocupa‑
ções, nomeadamente económicas. Estes resultados 
são semelhantes aos encontrados por Serrano (2003) 
que refere as necessidades financeiras, de cuidados de 
saúde e de condições mínimas a nível da habitação, 
como as mais salientadas pelas famílias de baixo nível 
socioeconómico, enquanto as de nível médio ou alto 
expressam necessidade de informação sobre o desen‑
volvimento da criança e sobre a transição. 

Quanto à atitude perante o futuro, podemos con‑
siderar que metade está optimista, enquanto que a 
outra metade está insegura. Esta insegurança é mais 
patente nas 6 mães que, nem relativamente a parte 
dos seus desejos, consegue expressar uma visão opti‑
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Reflexão final:
Uma primeira leitura do conjunto dos dados referentes a esta questão de investigação indica que as 

mães se mostram satisfeitas com a intervenção. Este resultado está de acordo com a maioria dos estudos 
empíricos que mostram que, por norma, são encontrados valores elevados para a satisfação da família 
(McNaughton, 1994). Daí a nossa preocupação em recorrer a estratégias múltiplas, utilizando mais do que 
um instrumento e em analisar, na entrevista, diferentes possíveis factores de satisfação (Simeonsson, 1988; 
McNaughton, 1994; Bailey et al., 1998). Verificámos, ainda, que, indo igualmente ao encontro das evidências 
científicas neste âmbito, a satisfação das mães aparece associada à utilização de práticas centradas na 
família (Applequist & Bailey, 2000; McWilliam et al., 2000; Trivette, Dunst & Hamby, 1996; Cruz, Fontes & 
Carvalho, 2003).

Entre as práticas, referidas pelas mães, como as que mais se afastam dos atributos da intervenção 
centrada na família, estão a utilização do PIAF e uma coordenação eficaz de serviços e recursos de interven‑
ção precoce, que têm vindo, aliás, a ser identificadas ao longo destas análises, como um dos aspectos menos 
conseguidos do PIP. 

No que diz respeito às razões apontadas pelas mães para justificar a sua satisfação com a intervenção, 
surgem principalmente: os progressos no desenvolvimento da criança, o desenrolar do programa educativo 
e a passagem de estratégias aos pais que lhes permitam lidar melhor com os seus filhos e estimulá‑los. São 
resultados semelhantes aos encontrados noutras pesquisas referidas por Bailey (1994), McBride et al. (1993) 
e por Harbin, McWilliam e Gallagher, (2000) em que os profissionais reconhecem que focam o seu trabalho 
mais na criança do que na família e em que eles lideram o processo de avaliação/intervenção, mas em que 
as famílias se mostram satisfeitas. De realçar, ainda, a valorização que várias de entre elas fazem, espon‑
taneamente, da intervenção em contexto domiciliário.

As mães continuam, porém, a fazer uma discriminação positiva, valorizando as intervenções em que foi, 
de facto, desenvolvida uma intervenção centrada na família e apontando algumas fragilidades nas intervenções 
menos conseguidas, nomeadamente no que diz respeito a duas questões que, como temos vindo a observar, 
necessitariam de alguma reflexão e aperfeiçoamento, ou seja, a existência de um trabalho em rede com os 
serviços e recursos da comunidade, bem como junto da rede de apoio informal das famílias, a par de um apoio 
efectivo dirigido ao conjunto da família que, aparentemente, nalgumas situações falhou.

Importa ainda ter em conta aquelas situações mais vulneráveis, que ficaram patentes no mal‑estar e 
no sentimento de isolamento face aos seus problemas, transmitido por algumas mães, assim como a inca‑
pacidade de se projectarem de uma forma suficientemente optimista no futuro. É necessário que os técnicos 
sejam capazes de relativizar o optimismo que a eventual boa evolução do programa educativo da criança 
lhes transmite, para estarem mais atentos às especificidades e fragilidades de algumas famílias.
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de intervenção precoce de terceira geração, baseado na 
evidência (Dunst, 2000b, 2005a,b). 

Um segundo conjunto abrange as duas últimas 
questões de investigação, através do qual procuramos 
perceber quais as mudanças nas crianças e famílias, 
que se poderão atribuir às práticas de intervenção, 
anteriormente caracterizadas, bem como, qual o grau 
de satisfação das famílias com a intervenção e como 
é que esta contribuiu para as ajudar a construir uma 
visão positiva do futuro. Estas mudanças foram ava‑
liadas com base no testemunho das famílias e dos 
técnicos. Para análise deste segundo conjunto, tomá‑
mos como principal referência o quadro conceptual 
utilizado no National Early Intervention Longitudinal 
Study (NEILS), para avaliar os efeitos dos programas 
de intervenção precoce nas famílias, já que é esse o 
nosso principal enfoque (Bailey et al., 1998).  

Passamos, agora, a apresentar as principais con‑
clusões relativas a estes dois conjuntos. Antes, porém, 
queremos, mais uma vez, realçar que com este traba‑
lho pretendemos, através de uma descrição detalha‑
da, transferir do investigador para o leitor um conhe‑
cimento da forma como o fenómeno em estudo, o 
processo de implementação dos programas de inter‑
venção precoce dentro de um modelo de intervenção 
centrado na família, ocorre num caso particular (Stake, 
1994). O objectivo, portanto, não é o de generalizar 
estes resultados a populações ou universos, mas com‑
preender os processos que lhes estão subjacentes.

Caracterização das práticas dentro de um modelo 
de intervenção precoce baseado na evidência

Esta caracterização é feita a dois níveis. Um nível 
de avaliação genérico do grau de utilização de práticas 

5. Conclusões do Estudo II
Iniciámos esta investigação tendo como objectivo 

para o Estudo II, perceber como eram postos em prá‑
tica num contexto específico, neste caso a equipa de 
intervenção precoce (IP) dos 0 aos 3 anos do CEACF, os 
programas de intervenção precoce dentro de um 
modelo de intervenção centrado na família, o nosso 
fenómeno em análise. 

Trata‑se de um estudo de carácter exploratório e 
descritivo, em que recorremos ao método de estudo 
de caso instrumental, para compreender a interven‑
ção centrada na família de uma forma processual e 
não com o objectivo de demonstrar os seus efeitos 
com vista à generalização. Como referimos no capí‑
tulo dedicado à metodologia da investigação, preten‑
demos esclarecer em relação à intervenção centrada 
na família: porque foi utilizada, como foi implemen‑
tada e com que resultados. 

Optámos por um modelo de investigação partici‑
pativo, que implica o envolvimento directo dos pais e 
dos técnicos, pois é o mais consistente com o quadro 
conceptual do modelo de intervenção centrado na 
família (Bruder, 2000; Hauser‑Cram et al., 2000; War‑
field & Hauser‑Cram, 2005). 

Foi com este enquadramento e tendo como princi‑
pal referência uma perspectiva ecossistémica e tran‑
saccional, que se operacionaliza através da utilização 
de práticas consideradas, com base na evidência, como 
as mais eficazes, que formulámos as nossas questões 
de investigação, agrupando‑as em dois conjuntos.

Temos, assim, um conjunto que abrange as cinco 
primeiras questões de investigação, com base no qual 
pretendemos caracterizar as práticas desenvolvidas 
nos 21 casos em estudo, enquadrando‑as no modelo 
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de participação menor, do que aquele é expresso pelos 
técnicos, nomeadamente, nos itens relacionados com 
a avaliação da criança e com o planeamento e coorde‑
nação do programa, incluindo a sua participação nas 
reuniões de equipa. Uma possível explicação, poderá 
ter a ver com o facto de uma participação activa dos 
pais nestes moldes não fazer parte das práticas habi‑
tuais da maioria dos serviços no nosso país e daí eles 
não terem essa expectativa nem sentirem essa neces‑
sidade, colocando‑se na posição tradicional e muitas 
vezes mais cómoda, de considerarem que isso é tare‑
fa dos profissionais. Ou então, simplesmente não 
desejarem, de facto, um maior envolvimento. Num 
trabalho que incidiu sobre a utilização de práticas cen‑
tradas na família, que referimos no capítulo V, McBri‑
de et al. (1993), constataram, igualmente, que as famí‑
lias se mostravam satisfeitas com um nível de 
participação limitado. Pelo contrário, noutra pesqui‑
sa, Applequist e Bailey (2000) comprovaram que as 
mães desejariam ter tido um grau de participação 
mais elevado, nomeadamente a nível da avaliação da 
criança, mas já se mostravam satisfeitas com o seu 
nível de participação nas reuniões de equipa.

Um aspecto que nos parece importante realçar é 
o facto de, neste estudo, ao contrário do que é mais 
comum encontrar noutros trabalhos, alguns dos 
quais desenvolvidos no nosso país (McBride & Peter‑
son, 1997; McWilliam et al., 2000; Almeida, 1999; Silva, 
1999; Carvoeiro, 2000; Mota, 2000; Flor, 2001; Mendes, 
2001; Raposo, 2002; Pimentel, 2005), serem maiorita‑
riamente os técnicos que aparecem como mais críti‑
cos relativamente às diferentes componentes do 
programa, o que revela um sentido de autocrítica que 
se deve valorizar. Provavelmente porque eles conhe‑

de intervenção centradas na família, que corresponde 
à análise principal (ver ponto 2.2.1 deste capítulo), ou 
seja, aos resultados da aplicação da Family Orientation 
of Community and Agency Services – FOCAS (Escala de 
Orientação Familiar da Comunidade e dos Serviços), ver‑
são para profissionais e versão para as famílias. Um 
segundo nível que implica uma análise mais detalhada, 
desenvolvida tendo com referência as principais dimen‑
sões do modelo de intervenção precoce de terceira gera‑
ção, baseado na evidência (Dunst, 2000b, 2005a,b).

1. Avaliação global da utilização de práticas 
centradas na família

A percepção que as mães e os técnicos do Progra‑
ma de Intervenção Precoce (PIP) do CEACF têm, glo‑
balmente, do grau de envolvimento da família no pro‑
grama, aproxima‑se já, em bastantes aspectos, 
daquilo que se considera uma intervenção centrada 
na família, prática que ambos valorizam, mostrando 
maior satisfação com as componentes do programa 
que mais se aproximam deste tipo de intervenção. Os 
técnicos parecem, ainda, ter a convicção de estar a 
trabalhar mais dentro dos parâmetros de uma inter‑
venção centrada na família, do que aquilo que acon‑
tece na realidade, situação que é semelhante à encon‑
trada em várias outras pesquisas (McWilliam & Lang, 
1994, McWilliam et al., 1995, ambos citados McWilliam, 
Tocci & Harbin, 1998; McWilliam et al., 2000; Apple‑
quist & Bailey, 2000; Mota, 2000; Pimentel, 2005).

De um modo geral, tanto as mães como os técni‑
cos, desejam uma participação mais activa da família 
nos diferentes aspectos do programa, embora sejam 
tendencialmente os técnicos quem se mostre mais 
exigente. As mães, genericamente, desejam um grau 
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sões sobre a identificação das necessidades e recursos 
da família. Os técnicos também desejariam ver estes 
aspectos melhorados. 

2. Análise das práticas com base no 
“modelo de intervenção precoce de terceira 
geração, baseado na evidência”

Neste segundo nível de análise, tentamos carac‑
terizar as práticas desenvolvidas nos 21 casos em estu‑
do, utilizando como grelha de leitura as principais 
dimensões do modelo de intervenção precoce de tercei‑
ra geração, baseado na evidência (Dunst, 2000b, 
2005a,b). 

Considerámos as seguintes dimensões:(i) as prá‑
ticas de ajuda centradas na família, que incluem as 
componentes relacional (práticas associadas a boas 
competências clínicas, bem como a atitudes e cren‑
ças positivas do profissional relativamente à família 
e às suas competências) e participativa (inclui práti‑
cas que são individualizadas, flexíveis e responsivas 
às preocupações e prioridades da família e que pro‑
porcionam oportunidades para que a família se envol‑
va activamente nas escolhas e tomadas de 
decisão);(ii) as oportunidades de aprendizagem da 
criança, que implicam o aproveitamento dos cenários 
de vida diária e dos interesses da criança, para desen‑
volver interacções promotoras de desenvolvimento, 
nomeadamente entre a criança e a família;(iii) o 
apoio às competências dos pais, que visam promover 
as interacções entre os pais e os elementos das suas 
redes de apoio social, com vista a reforçar as suas 
competências e a criar oportunidades para o desen‑
volvimento de novas competências, que lhes permi‑
tam cuidarem dos seus filhos e estimulá‑los mais 

cem, em termos teóricos, os pressupostos de uma 
intervenção centrada na família e estão, portanto, 
conscientes de que a sua prática deveria ser aperfei‑
çoada, o que, por si só, é positivo. No entanto, e dado 
que o programa de intervenção precoce já estava a 
decorrer há pelo menos um ano, isto pode também 
traduzir que, da parte dos técnicos, não foi suficien‑
temente trabalhada a efectiva participação e parceria 
dos pais, criando‑lhes espaço, incentivando o seu 
envolvimento activo e desenvolvendo um clima de 
confiança em que a família se sentisse segura e acei‑
te, tanto mais que, como constatámos, os técnicos 
tendem a sobrevalorizar o seu desempenho relativa‑
mente a algumas destas práticas. Como referem 
Thurman e Widerstrom (1990, cit. Thurman, 1993) 
aquilo que importa assegurar, é que o facto de ser o 
profissional a conduzir o processo foi uma opção da 
família e não resultou de este não ter criado espaço 
suficiente para a família o assumir.

Pensamos que o que está a dificultar a efectivação 
de uma prática, de facto, centrada na família, tem a 
ver por um lado, com a real dificuldade de um trabalho 
deste tipo e, por outro com o facto de, para os próprios 
técnicos, este papel de verdadeira parceria e de trans‑
ferência do poder de decisão para a família, que em 
teoria sabem que é o mais correcto, não estar ainda 
completamente assumido e apenas existir em termos 
de desejo. 

Os aspectos que as mães apontam como estando 
mais afastados daquilo que elas gostariam que fos‑
sem as práticas de intervenção, são os relacionados 
com o funcionamento dos serviços na comunidade, a 
utilização do PIAF, a inclusão de objectivos para a 
família no PIAF e a sua participação na tomada de deci‑
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tabela 80

Síntese dos resultados às questões de investigação 1, 2, 3, 4 e 5, agrupados de acordo com as quatro principais  
dimensões do “Modelo de intervenção precoce de terceira geração, baseado na evidência” (Dunst, 2000b, 2005a,b)

Indicadores positivos Indicadores negativos Observações
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 n
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Boas competências clínicas
Boa comunicação e sintonia família‑técnico. Bom relacionamento 
família‑técnico. Empatia/sensibilidade, confiança, competência dos 
técnicos. Respeito pela privacidade da família.

Alguns casos de indefinição do técnico responsável (TR) 
devido à intervenção conduzida em estreita colaboração 
com outro técnico.

Atitudes/crenças positivas 
sobre a família e as suas 
competências

Atitude positiva relativamente às famílias e às suas competências.

Co
m

po
n

en
te

 
Pa

rt
ic
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at

iv
a

Práticas individualizadas, 
flexíveis e responsivas às 
preocupações e necessidades da 
família

Diversidade de contextos de intervenção.
Diversidade de objectivos de intervenção.
Diversidade de horários e de periodicidade.
Maioria considera que técnicos avaliam preocupações globais da família.
Correspondência grande entre expectativas iniciais da família e 
intervenção (resolução problemas, aspectos mais trabalhados, 
características TR, avaliação/intervenção).

Técnicos e mães desejam avaliações mais abrangentes das 
preocupações e prioridades da família.

Insuficiente utilização do currículo

Oportunidades de envolvimento 
activo da família

Presença de elementos da família na avaliação e intervenção.
Partilha de informação (estratégias lidar/ensinar a criança).

Insuficiente informação sobre serviços.
TR conduz intervenção e pede sugestões à família – mães 
satisfeitas.
Insuficiente e deficiente utilização do PIAF.
Insuficiente participação da família nas reuniões de 
equipa e reuniões com o exterior.

Técnicos desejam participação activa mas atribuem à família a 
causa do seu menor envolvimento.
Participação da família na avalia‑ção/intervenção: presença e 
troca de informações com os técnicos.
Técnicos propõem PIAF à aprovação e sugestões da família – 
mães satisfeitas. Mães e técnicos desejam melhor uso PIAF.
Maioria das mães considera natural e desejável liderança do TR.
Famílias não integram equipa e não existe uniformidade de 
procedimentos na equipa.

O
po

rt
un

id
ad

es
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e 
ap

re
n

di
za

ge
m

  
da

 c
ri

an
ça

Aproveitamento dos cenários 
diários e dos interesses da 
criança

Existência de várias intervenções em contexto natural (domicílio/creche) 
onde houve maior trabalho da interacção família‑criança.

Predominância da intervenção no CEACF.
Lacunas na continuidade da intervenção através dos 
vários contextos de vida da criança.

Promoção das interacções 
família‑criança

Valorizada a passagem de estratégias para lidar/ensinar a criança.
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tabela 80

Síntese dos resultados às questões de investigação 1, 2, 3, 4 e 5, agrupados de acordo com as quatro principais  
dimensões do “Modelo de intervenção precoce de terceira geração, baseado na evidência” (Dunst, 2000b, 2005a,b)
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junto com a família, aumentando o seu nível de infor‑
mação e de utilização destes recursos. 

Na tabela 80, apresentamos uma síntese dos prin‑
cipais resultados obtidos, com base nas respostas das 
famílias e dos técnicos, agrupados de acordo com as 
quatro dimensões acima referidas.

eficazmente; e(iv) os apoios/recursos da família e da 
comunidade, que implicam desenvolver as redes de 
apoio social das famílias, trabalhar junto da comuni‑
dade no sentido de a tornar mais receptiva e partici‑
pativa nas respostas às crianças com NEE e suas famí‑
lias, bem como desenvolver um conhecimento 
aprofundado dos recursos da comunidade, em con‑

Indicadores positivos Indicadores negativos Observações
A

po
io

 à
s 

co
m

pe
te

n
ci

as
do

s 
pa

is

Promoção das interacções 
família/redes de apoio social

Redes informais das famílias são as que já existiam.
Inexistência de trabalho direccionado para o 
desenvolvimento das redes de apoio social das famílias, 
nomeadamente, das informais.
Cerca de 50% mães afirma resolver problemas sozinha.

Maiores necessidades e menores redes de apoio social nas 
famílias com necessidades económicas.

A
po

io
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re
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os
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m
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e 
da

 c
om

un
id
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e

Promoção das redes de apoio 
social da família

Inexistência de um trabalho em rede (serviços e recur‑
sos). Existe apenas articulação de serviços em função da 
casuística.

Mães e técnicos desejam maior colaboração entre serviços, 
mas técnicos não desejam rede integrada de serviços.

Desenvolvimento das 
capacidades da comunidade

Inexistência de uma política de divulgação do PIP.
Inexistência de intervenção junto da comunidade.

Mães encaram trabalho com serviços do exterior como “favor” 
e não como prática corrente do PIP

Partilha de conhecimentos 
sobre recursos da comunidade 
com a família

Orientação para a escolha de creche, jardim‑de‑infância.
Frequentemente referida pelas mães a necessidade de 
informação sobre os serviços.

Trabalho de inclusão limitado a creche e jardim‑de‑infância. 
Não existe preocupação com inclusão da família.
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De acordo com os dados, e como se pode verificar 
na tabela 80, os técnicos têm uma atitude positiva 
relativamente à família e às suas competências e acre‑
ditam nas potencialidades de uma intervenção cen‑
trada na família. O bom relacionamento família
‑técnicos é, também, um aspecto realçado pela quase 
totalidade dos intervenientes, a par da sintonia que 

> �Práticas de ajuda centradas na família
De acordo com Dunst (2000b), aquilo que distin‑

gue as práticas de ajuda ou a intervenção centrada na 
família de outras formas de intervenção é, exactamen‑
te, a utilização simultânea das suas duas componen‑
tes: a relacional e a participativa.
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Não existe preocupação com inclusão da família.
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As práticas relacionais, como Dunst (2000b) refe‑
re, não são, por si só, suficientes para fortalecer a famí‑
lia ou promover novas capacidades. Para tal, é essen‑
cial a componente participativa, que visa um 
envolvimento activo da família na intervenção. A este 
nível, a diversidade que se encontrou no que diz res‑
peito aos contextos em que a intervenção ocorre (ape‑
sar da predominância do contexto CEACF), aos aspec‑
tos mais trabalhados em cada caso, aos horários e à 
periodicidade da intervenção, apontam para uma indi‑
vidualização das respostas e para a flexibilidade dos 
profissionais no sentido de se adequarem às especifi‑
cidades de cada situação, práticas características 
desta componente participativa.

A maioria das mães e dos técnicos considera, tam‑
bém, que estes se preocuparam em avaliar as preocu‑
pações e prioridades da família, apesar de ambos 
desejarem uma avaliação ainda mais abrangente. Por 
sua vez, a correspondência grande que se encontrou 
entre as expectativas iniciais da família e a sua efec‑
tivação na intervenção, nomeadamente em questões 
que têm a ver com a resposta aos principais problemas 
da família, os aspectos a privilegiar na intervenção, 
as características do técnico responsável e a forma 
como decorreu o processo de avaliação/intervenção, 
apontam, também, para uma preocupação do PIP em 
dar uma resposta às prioridades da família.

Onde as práticas dos técnicos parecem ter maior 
dificuldade em corresponder às características da 
componente participativa das práticas de ajuda cen‑
tradas na família, é nos aspectos que têm a ver com a 
criação de oportunidades para o envolvimento activo 
da família nas escolhas e tomadas de decisão, promo‑
vendo a colaboração família‑profissional em todo o 

transparece a nível das respostas de ambos os grupos. 
Ao contrário dos resultados da pesquisa de Pimentel 
(2005), neste estudo verificou‑se uma concordância 
grande entre as respostas das mães e dos técnicos no 
que concerne à forma como decorreu a intervenção. 
As famílias salientam, ainda, a empatia, sensibilida‑
de, competência, o respeito pela privacidade e a con‑
fiança que os técnicos lhe transmitem.

Podemos, portanto, afirmar que a componente 
relacional, essencial para uma colaboração eficaz 
entre os profissionais e a família, está positivamente 
implementada nas práticas do PIP. Apenas uma cha‑
mada de atenção para um facto, que na devida altura 
realçámos, e que tem a ver com uma prática que cons‑
tatámos em vários casos: a existência de dois técni‑
cos com uma relação de grande proximidade com a 
família. 

Parece‑nos que, nalguns situações, de acordo com 
o testemunho das mães, a existência desta dupla liga‑
ção poderá ser prejudicial e geradora de ambiguidade 
devido, por um lado a uma certa diluição da responsa‑
bilidade no assumir de determinadas decisões e, por 
outro lado, na medida em que pode não ter permitido 
estabelecer uma relação de suficiente empatia que 
possibilitasse, a algumas mães, expressar um deter‑
minado tipo de preocupações que um relacionamento 
mais individualizado facilitará. Isto é, aliás empirica‑
mente comprovado pelos dados do National Survey of 
Service Coordination in Early Intervention, de acordo 
com os quais a forma como os pais se referem à utili‑
dade do coordenador de serviços, decresce de 96%, 
quando se relacionam com um único profissional, para 
69%, quando se relacionam com três (Dunst & Bruder, 
2004, cit. Shelden & Rush, 2005).
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cação e responsabilização da família, são mais exigen‑
tes relativamente àquilo que consideram ser uma 
resposta desejável. 

Outra lacuna importante tem a ver com a utiliza‑
ção do PIAF. Verificou‑se que em 33.3% dos casos, este, 
não é utilizado e, nos restantes, a forma como é usado 
não vai, muitas vezes, ao encontro daquilo que se reco‑
menda dentro de uma prática de intervenção centrada 
na família. Nestes casos, há dificuldade em incluir 
objectivos para a família e o PIAF surge como mais um 
instrumento manuseado pelos técnicos, sobre o qual 
a família é chamada a dar a sua opinião. Várias inves‑
tigações, tal como a de McBride et al. (1993), constata‑
ram situações idênticas, que identificam como carac‑
terísticas de um modelo de intervenção “aliado da 
família” (Dunst et al., 1991), e referem que as famílias 
se mostram satisfeitas com este estado de coisas, tal 
como aqui se verifica. 

Há ainda alguns casos em que a família mal se 
apercebe da existência de um PIAF, uma vez que algu‑
mas mães não têm plena consciência da sua importân‑
cia e utilidade. Neste caso, e já no que diz respeito aos 
técnicos, podemos pensar que, muitas vezes, o simples 
facto de o utilizarem, embora incorrectamente, já é por 
si só valorizado, daí a sua avaliação mais positiva das 
práticas. Numa pesquisa que desenvolvemos a nível 
nacional, e que descrevemos no capítulo VI, constatá‑
mos que o PIAF só era utilizado por cerca de 40% dos 
educadores (Bairrão & Almeida, 2002). Outros estudos 
desenvolvidos no nosso país confirmam que o PIAF não 
é um instrumento plenamente assumido e utilizado 
(Almeida, 1999; Silva, 1999; Carvoeiro, 2000; Mota, 
2000; Flor, 2001; Mendes, 2001; Raposo, 2002; Pimentel, 
2005). Os técnicos justificam a deficiente, ou mesmo 

processo de avaliação/intervenção. Embora, por nor‑
ma, esteja sempre presente, pelo menos, um elemen‑
to da família na avaliação/ intervenção e uma das 
características do PIP mais valorizadas pelas mães, 
seja a partilha de informações sobre estratégias que 
permitam, aos pais, lidar melhor com os seus filhos e 
estimulá‑los, surgem muitos outros dados que apon‑
tam para uma insuficiência a este nível.

A análise das respostas das famílias e dos técnicos 
permite concluir que, na grande maioria, senão na 
totalidade, dos casos, é o técnico responsável quem 
toma as decisões e conduz a avaliação/intervenção, 
na presença da família, a quem pede a opinião e soli‑
cita sugestões, procedimento que Bailey (1994) encon‑
trou em bastantes profissionais, numa análise que fez 
aos resultados de várias pesquisas sobre a adesão às 
práticas centradas na família. 

Como vimos atrás, nomeadamente, em relação 
aos aspectos que têm a ver com o planeamento, toma‑
da de decisões e condução do processo de avaliação/
intervenção, a maioria das mães mostrou‑se satisfei‑
ta com o papel desempenhado e não manifestou o 
desejo de ter um envolvimento mais activo, enquanto 
os técnicos dizem desejar que a família se envolva 
mais activamente. Pensamos que estas diferenças se 
podem atribuir ao facto de o programa proporcionar 
uma resposta razoavelmente positiva no que diz res‑
peito aos aspectos avaliados. Para as mães, esta res‑
posta é valorizada positivamente, muito provavel‑
mente por comparação com as suas experiências 
anteriores em que, por norma, não há grande preocu‑
pação a este nível e, por esta razão, não sentem neces‑
sidade de uma grande mudança. Os técnicos, como 
estão conscientes da necessidade de uma maior impli‑
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‑técnicos e do envolvimento activo da família em todo 
o processo de avaliação/intervenção.

Perante este cenário podemos concluir que as 
práticas do PIP já correspondem às características da 
componente relacional das práticas de ajuda centra‑
das na família, mas têm ainda várias, e importantes, 
lacunas a nível da componente participativa, nome‑
adamente, nos aspectos relacionados com a passa‑
gem de decisão à família, a utilização do PIAF e a 
capacitação das famílias como elemento de pleno 
direito da equipa, participando, sempre que o dese‑
jem, em todos os passos que digam respeito a si pró‑
prias e aos seus filhos. Estes resultados vêm confir‑
mar aquilo que, na anterior avaliação global do grau 
de utilização de práticas de intervenção centradas na 
família, já tínhamos constatado, ou seja, que as prá‑
ticas do PIP se aproximavam deste modelo de inter‑
venção. 

Relativamente às restantes dimensões do modelo 
de intervenção precoce de terceira geração, baseado na 
evidência (Dunst, 2000b, 2005a,b), os dados apontam 
para uma situação mais problemática.

> �Oportunidades de aprendizagem da criança
Relativamente a esta dimensão, a valorização que 

as famílias fazem da passagem de informação a nível 
de estratégias para lidar/ensinar a criança, parece
‑nos ser um dos pontos positivos mais relevantes, pois 
implica um trabalho dos técnicos a nível da promoção 
das interacções família‑criança. Como referem Roper 
e Dunst (2003), se o profissional conseguir transferir 
eficazmente os seus conhecimentos e competências 
para os pais ou outros prestadores de cuidados, esta‑
rá a optimizar a interacção destes com a criança, o que 

inexistente, utilização do PIAF, com base nas caracte‑
rísticas de algumas famílias, principalmente aquelas 
com problemáticas complicadas, nomeadamente, as 
famílias de risco ambiental.

No entanto, a maioria das famílias deste estudo 
considera o PIAF um instrumento importante e tanto 
mães, como técnicos desejam melhorar as práticas, 
focando‑as mais no conjunto da unidade familiar, o 
que implica uma avaliação mais eficaz das necessida‑
des e recursos da família e a inclusão de objectivos 
para a família no PIAF. Ora, tal prática, de acordo com 
o resultado de outras investigações, não tem sido fácil 
de implementar, constatando‑se uma predominância 
de objectivos dirigidos à criança, contra uma minoria 
dos dirigidos à família (McBride et al., 1993; Drew, 1995, 
cit. McBride & Peterson, 1997; Gallagher, 1997, cit. Har‑
bin, McWilliam & Gallagher, 2000; McWilliam et al., 
1998).

O desenvolvimento de um trabalho em equipa 
transdisciplinar é outro aspecto em que a prática do 
PIP se afasta daquilo que a evidência científica reco‑
menda (McWilliam, 2000; Bruder, 1996; Sandall, 1997). 
De facto, verificou‑se que as famílias não participam 
nas reuniões de equipa, ou seja, não fazem claramen‑
te parte da equipa, tal como requer o modelo transdis‑
ciplinar, além de que são muito poucas as que parti‑
cipam em reuniões com outros serviços e, quando o 
fazem, é com uma frequência bastante espaçada. 
Constatou‑se, ainda, que em relação a este aspecto, 
não há uma uniformidade de procedimentos em ter‑
mos de equipa, o que levanta a questão da coerência 
na aplicação do modelo transdisciplinar e da ausência 
de uma posição clara e sistemática num ponto tão 
importante como este, facilitador da parceria família
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maior utilização de práticas de intervenção centradas 
na família (McWilliam et al., 2000) e traduz‑se em efei‑
tos positivos a nível do desenvolvimento da criança, 
bem como num aumento das competências de esti‑
mulação e do declínio no stress dos pais (McLean & 
Cripe, 1997, NYSDH, 1999, Girolametto, 1988, todos 
citados Shelden & Rush, 2001; Warfield, 1995, Eiser‑
man, McCoun & Escobar, 1990, ambos citados Shelden 
& Rush, 2001).

No entanto, como já foi devidamente salientado, 
mais de 50% das intervenções (11 casos) decorrem no 
CEACF, ou seja, em contexto institucional. Nestas 
intervenções, constatou‑se uma maior dispersão das 
actividades e formas de intervenção mais tradicionais 
(programas específicos de comunicação e linguagem 
e apoio psicológico à criança), que os técnicos pare‑
cem ter alguma dificuldade em transpor para os con‑
textos naturais, tal como hoje se recomenda.

Tendo em conta as evidências empíricas que com‑
provam os ganhos a nível do desenvolvimento que 
advêm da intervenção nos ambientes naturais da 
criança e da família, e que realçam o facto de ser uma 
intervenção não estigmatizante (Shonkoff & Phillips, 
2000), não podemos deixar de considerar excessiva, 
esta predominância de programas a decorrer no CEA‑
CF. Tanto mais que, neste contexto a implementação 
e a passagem aos pais, ou outros prestadores de cui‑
dados, de estratégias de intervenção contextualiza‑
das, funcionais e inseridas nas rotinas, que são aque‑
las com as quais as crianças destas idades, de facto, 
aprendem, está certamente dificultada (Dunst et al., 
2006, Trivette, Dunst & Hamby, 2004, Dunst, Trivette, 
Hamby & Bruder, no prelo, todos citados Dunst, 2006; 
Dunst, 2006). 

se traduz em resultados positivos a nível do desenvol‑
vimento da criança. 

Uma segunda condição, que se deverá associar a 
esta, é que o profissional seja capaz de passar estra‑
tégias contextualizadas, funcionais, aproveitando os 
acontecimentos, as brincadeiras e as rotinas diárias 
da vida da criança e da família, pois, como a evidência 
demonstra, as crianças destas idades aprendem atra‑
vés das interacções repetidas, que vão tendo ao longo 
do dia e não através de sessões concentradas de ensi‑
no ou de terapias (McWilliam, 2003; Dunst, 2006). Para 
que isto suceda, é essencial que essa passagem de 
estratégias do profissional para a família, ou para 
outros prestadores de cuidados, ocorra nos ambien‑
tes naturais onde a interacção com a criança aconte‑
ce, ou seja, nos cenários de actividade diária e tenha, 
ainda, em conta os interesses da criança (Dunst, 
2000b). 

No caso do PIP, no que se refere à utilização dos 
cenários de actividade diária e à atenção aos interes‑
ses da criança, esta verifica‑se sobretudo, naquelas 
intervenções que decorrem nos contextos naturais de 
vida da criança e da família (creche e domicílio) e, prin‑
cipalmente, nas domiciliárias. De facto nestas inter‑
venções predomina o apoio global à família, o desen‑
volvimento do programa educativo com a mãe e uma 
maior utilização do currículo, a par de uma preocupa‑
ção em trabalhar a interacção mãe‑criança. Acresce, 
ainda, que a maioria das famílias que dela beneficiou, 
valoriza a intervenção domiciliária. Assim, sempre 
que as famílias o desejem, a problemática o indique e 
existam possibilidades, esta deve ser uma resposta a 
privilegiar. Tanto mais que, como a investigação o 
comprova, o trabalho domiciliário proporciona uma 
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ciarem o programa de intervenção precoce e incluíam, 
maioritariamente, a sua família próxima. A interven‑
ção não introduziu mudanças a nível das redes o que 
deixa pressupor que não existiu um trabalho direccio‑
nado para o seu desenvolvimento e fortalecimento. A 
isto acresce ainda o facto de, na entrevista, cerca de 
50% das mães terem afirmado, que resolviam os seus 
problemas sozinhas.

Esta parece‑nos ser uma das lacunas mais graves 
do PIP, principalmente no que diz respeito aos aspec‑
tos assinalados como sendo aqueles em que a rede de 
apoio social das famílias era mais deficitária. Em par‑
ticular no caso das famílias mais vulneráveis, com 
carências económicas, que referiram maior número 
de necessidades e uma menor rede de apoio social, 
deveria ter havido um trabalho direccionado para o 
fortalecimento destas redes, que, aparentemente, 
não houve ou não foi bem sucedido. O mesmo se apli‑
ca ao caso das famílias com crianças com deficiências 
ou incapacidade, pois quanto mais grave for a proble‑
mática da criança, maior será a tendência das redes a 
reduzir‑se. Estas situações específicas são realçadas 
por Bailey et al. (1998) no âmbito de um estudo em que 
identificaram várias questões destinadas a servir 
como quadro de referência para avaliar até que ponto 
um programa de intervenção precoce cumpriu os 
objectivos inerentes a uma intervenção centrada na 
família. 

Esta lacuna do PIP parece‑nos tanto mais grave 
quanto, como vários estudos demonstram, o apoio 
social, nomeadamente o prestado pela rede informal 
que é a preferida pela família, traz benefícios impor‑
tantes para a criança e para a família, que se traduzem 
em resultados positivos a nível do desenvolvimento 

Embora considerando, que o tipo de intervenção 
se deve adaptar às características específicas de cada 
caso, não podemos deixar de nos questionar sobre se 
esta preferência maioritária pelo contexto institucio‑
nal terá, apenas, a ver com aquilo que é mais adequa‑
do em cada situação. Não estarão também, por vezes, 
outros factores em jogo, tais como, a necessidade de 
rentabilização de recursos, a dificuldade em termos 
de transportes, ou outros?

Por sua vez, nas intervenções mistas (CEACF e cre‑
che) e nas intervenções na creche em que a família não 
está presente, sobressai, no discurso das mães, a exis‑
tência de uma descontinuidade entre os diversos par‑
ceiros da intervenção (técnicos do CEACF, família, 
técnicos da creche), com tradução nas práticas desen‑
volvidas nos vários contextos. Tal pressupõe a não 
existência de uma preocupação em aproveitar e desen‑
volver, de uma forma integrada, as oportunidades de 
aprendizagem diária, que surgem nos vários ambien‑
tes naturais do dia‑a‑dia da criança e da família (Dunst 
et al., 2006, Trivette, Dunst & Hamby, 2004, Dunst, 
Trivette, Hamby & Bruder, no prelo, todos citados 
Dunst, 2006; Dunst, 2006).

> �Apoio às competências dos pais
No que se refere à terceira dimensão, que diz 

essencialmente respeito ao apoio proporcionado aos 
pais pelas redes de apoio social e que se traduz num 
reforço das suas competências e na criação de opor‑
tunidades que permitam o desenvolvimento de novas 
competências, o trabalho do PIP foi muito deficitário 
ou mesmo inexistente. De facto, verificou‑se que as 
redes de apoio informal com que as famílias contavam 
eram, essencialmente, as que já tinham antes de ini‑
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promoção da inclusão da família, em que a criança 
está inserida, na comunidade.

O último aspecto que queremos aqui focar tem a 
ver com a questão do desenvolvimento de uma rede 
coordenada de serviços e de recursos a trabalhar em 
colaboração, que, como a evidência científica demons‑
trou, produz melhores resultados para as crianças e 
famílias (Harbin, McWilliam & Gallagher, 2000). Entre 
estes resultados, destacamos um melhor relaciona‑
mento entre a família e os profissionais, a melhoria da 
qualidade de vida dos pais e da família, o aumento do 
bem‑estar dos pais e da família, a melhoria nos resul‑
tados a nível da criança e indicadores mais positivos 
de satisfação dos pais e das famílias (Dunst & Bruder, 
2002).

Verificamos que o trabalho desenvolvido pelo PIP 
a este nível é bastante incipiente, reduzindo‑se a uma 
articulação com técnicos e serviços do exterior em 
função das exigências da casuística. Se tomarmos 
como referência a reflexão de Sandall (1997) sobre a 
coordenação de serviços, conclui‑se que o PIP se situa 
naquele que a autora refere como o nível da coopera‑
ção, o primeiro de um continuum que evolui para a 
coordenação e, daí, para a colaboração. Este primeiro 
nível corresponde à facilitação mútua das actividades 
através da partilha de informação, onde podemos situ‑
ar a articulação, que o PIP faz, em função da casuísti‑
ca. O PIP deveria, portanto, evoluir para os níveis 
seguintes, bem como para uma perspectiva sistémica 
centrada nos recursos, que a investigação provou ser 
a mais eficaz (Trivette, Dunst & Deal, 1997; Mott, 2005; 
Mott & Dunst, 2006; Bailey, 1994; Bailey & Wolery, 1992; 
McWilliam, Winton & Crais, 1996; Serrano, 2003). Para 
isso seria necessário um verdadeiro trabalho de coor‑

da criança, das competências, autoconfiança, auto
‑eficácia e auto‑controle dos pais (Dunst, 1995, 1996, 
1998a,b, 2000b; Dunst, Trivette & Deal, 1988, 1994; Tri‑
vette, Dunst & Deal, 1997; Mott, 2005, 2006a,b; Mott & 
Swanson, 2006; Mott & Dunst, 2006; Wilson & Mott, 
2006; Serrano, 2003).

> �Apoios/recursos da família e da comunidade 
Esta última dimensão tem a ver com uma inter‑

venção que visa proporcionar à família os apoios e os 
recursos que lhes permitam ter tempo e energia para 
cuidar dos seus filhos. Estes abrangem as redes de 
apoio formal e informal da comunidade e implicam, 
da parte dos profissionais, um trabalho junto dos ele‑
mentos da comunidade no sentido de os tornar recep‑
tivos e capazes de dar resposta às crianças com NEE e 
às suas famílias, bem como à recolha de informações, 
em conjunto com a família, sobre os recursos existen‑
tes e a sua utilização, reforçando assim as competên‑
cias e a autonomia das famílias.

No que diz respeito ao PIP, pensamos que os téc‑
nicos não perspectivaram a criança e a família enquan‑
to elementos de uma comunidade. De facto, não exis‑
tiu um trabalho visando fortalecer as redes de apoio 
social, principalmente as informais, as mais estáveis, 
acessíveis, preferidas pela família e que surgem mais 
frequentemente relacionadas com resultados positi‑
vos na criança e na família (Dunst, 2000b), nem houve 
a preocupação de envolver a comunidade na interven‑
ção, tornando‑a mais receptiva à criança e à família 
(Turnbull, Turbiville & Turnbull, 2000). A política de 
inclusão, que o PIP afirma defender, limita‑se à inclu‑
são da criança na creche ou no jardim de infância, É, 
portanto, uma visão tradicional, que não abrange a 
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Mudanças na criança e na família, satisfação e 
projecção no futuro das famílias

O objectivo destas duas últimas questões de 
investigação, sobre as quais passamos a reflectir, não 
é o de avaliar os efeitos dos programas de intervenção 
precoce nas crianças e famílias, no sentido de ajuizar 
se estes foram, ou não, eficazes, mas sim o de perce‑
ber, do ponto de vista das famílias e dos técnicos, even‑
tuais mudanças introduzidas pela intervenção, bem 
como o grau de satisfação das famílias com os serviços 
prestados, as razões subjacentes a essa satisfação e 
a forma como a família percepciona o seu futuro e o 
do seu filho. 

Como foi atempadamente referido, optámos por 
não avaliar directamente na criança, eventuais 
mudanças no seu desenvolvimento, devido aos pro‑
blemas metodológicos e, nomeadamente, às limita‑
ções em termos de análises estatísticas, que tornam 
extremamente questionável determinar os verdadei‑
ros efeitos desenvolvimentais da intervenção precoce, 
tal como salientámos no capítulo V. Ponderámos, ain‑
da, a utilização do Registo Sequenciado de Objectivos 
(Goal Attainment Scaling – GAS), por se basear numa 
avaliação com base em objectivos definidos de uma 
forma precisa para a criança e para a família (Bailey & 
Simeonsson, 1988). No entanto, como a sua eficácia 
pode ser, justamente, limitada pelo facto de depender 
da precisão e relevância dos objectivos estabelecidos, 
tornando muito difícil afirmar que melhores resulta‑
dos se devem a melhores intervenções e não a expec‑
tativas mais baixas traduzidas em objectivos menos 
ambiciosos, e porque a formalidade do processo levan‑
tou algumas resistências na equipa, abandonámos 
esta ideia. Optámos, assim, por avaliar os eventuais 

denação e de colaboração de esforços no sentido de 
montar uma rede de respostas de intervenção preco‑
ce, que deverá, também, incluir os recursos informais 
da comunidade e que, como já vimos, é desejado e 
considerado como uma necessidade pelas famílias. 
Outro aspecto que não deverá descurar, e que poderá 
ser um primeiro passo, é o da divulgação dos serviços 
que presta, junto das diferentes entidades e estrutu‑
ras, com vista a romper um certo isolamento que pare‑
ce existir.

A inexistência desta rede de respostas é sentida 
pelas famílias, e surge no discurso das mães, quer 
directamente, pela expressão desse desejo, quer 
indirectamente. É esta ausência de um trabalho de 
colaboração entre os vários serviços e recursos, que 
transparece quando as famílias se referem, em 
vários momentos e de várias formas, à necessidade 
que sentem de serem melhor informadas sobre os 
serviços e recursos existentes na comunidade. O 
mesmo acontece quando deixam perceber, que o 
trabalho de articulação que o técnico responsável 
desenvolve junto da creche ou do serviço de saúde, 
é por elas entendido mais como um “favor” que 
estão a fazer a si e ao seu filho e não como uma prá‑
tica corrente e assumida de um programa de inter‑
venção precoce.

Tal como as mães, também, os técnicos desejam 
uma maior colaboração entre serviços e recursos, 
mas, curiosamente, são menos exigentes e não pre‑
tendem atingir o nível da constituição da tal rede inte‑
grada de respostas, desejada pelas mães. Talvez, por 
terem consciência da dificuldade da tarefa e por não 
terem conseguido desenvolver os esforços suficientes 
e necessários nesse sentido.
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suas competências e capacidades para fazer esco‑
lhas, tomar decisões e desempenhar eficazmente o 
seu papel junto do seu filho, inserida da comunidade 
a que pertence (Bailey et al., 1998; OSEP, 2003; Bailey 
et al., 2004; Simeonsson, 1999; Simeonsson et al, 1999; 
Simeonsson & Short, 2002). 

Como suporte para enquadrar as conclusões rela‑
tivamente a esta questão, recorremos ao quadro de 
referência proposto por Bailey et al. (1998) e utilizado 
no estudo NEILS, que descrevemos no capítulo V, para 
avaliar até que ponto um programa de intervenção 
precoce cumpriu os objectivos inerentes a uma inter‑
venção centrada na família.

Dentro deste quadro de referência distinguem
‑se dois grandes tipos de resultados ou dimensões: 
a satisfação da família com os serviços (adequação, 
eficácia, responsividade e individualização dos ser‑
viços, expressos através da forma como a família 
percepciona se a intervenção introduziu uma 
mudança na sua vida e na do seu filho e na visão que 
a família tem dos profissionais) e os resultados per‑
cebidos pela família (o impacto que a intervenção 
teve na vida familiar, expresso através da forma 
como os pais se percepcionam enquanto prestado‑
res de cuidados, como avaliam a sua capacidade 
para ter acesso aos serviços e recursos de que neces‑
sitam, as suas redes de apoio informal, o seu opti‑
mismo quanto ao futuro e a sua qualidade de vida e 
a do seu filho).

Para facilitar a reflexão sobre os dados, apresen‑
tamos na tabela 81 uma síntese dos resultados obtidos 
agrupados de acordo com o quadro de referência aci‑
ma referido. Estes dados reportam‑se, apenas, às res‑
postas das famílias. Alguns aspectos específicos do 

efeitos das intervenções nas crianças, com base no 
testemunho das famílias e dos técnicos.

No capítulo V, reflectimos sobre a avaliação dos 
efeitos da intervenção nas famílias e sobre a questão 
da avaliação da satisfação das famílias, em particu‑
lar. Dessa reflexão retemos como principais referên‑
cias para a compreensão desta questão, as 
seguintes:(i) a avaliação das expectativas iniciais das 
famílias, tendo em conta que estas vão condicionar 
a sua satisfação com o programa (Simeonsson et al., 
1996);(ii) a avaliação do grau de utilização de práticas 
centradas na família, questionando as famílias de 
forma a envolvê‑las no processo avaliativo, tendo em 
conta que estas práticas têm efeitos positivos direc‑
tos e indirectos nas crianças e nas famílias (McWilliam 
et al., 2000; McWilliam, Tocci & Harbin, 1998; Trivette, 
Dunst & Hamby, 1996; Dunst, 2000b, 2005a,b);(iii) a 
avaliação da satisfação das famílias, como uma 
dimensão importante na avaliação dos efeitos dos 
programas nas famílias, mas difícil de avaliar com 
objectividade e pouco discriminativa, devendo impli‑
car o uso de estratégias múltiplas e considerada, não 
como avaliação dos efeitos positivos da intervenção 
ou dos serviços, mas apenas como uma componente 
entre várias, indicando se a família apreciou os ser‑
viços que recebeu (Simeonsson, 1988; McNaughton, 
1994; Bailey et al., 1998; Lanners & Mombaerts, 2000; 
Harbin, McWilliam & Gallagher, 2000; Bailey & Bruder, 
2005);(iv) a avaliação da forma como a família avalia 
a qualidade de vida do seu filho e perspectiva o seu 
futuro e o da criança, com vista a perceber se a inter‑
venção influenciou a forma como ela percepciona 
estes aspectos, que têm a ver com o modo como a 
família sente que controla a situação e confia nas 
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No que diz respeito ao grau de satisfação das famí‑
lias com os serviços prestados, os resultados desta 
pesquisa vão ao encontro daquelas que têm sido as 
conclusões da quase totalidade dos estudos, ou seja, 
a grande maioria das mães mostra‑se satisfeita (Sime‑

testemunho dos técnicos serão introduzidos nas con‑
clusões que se seguem. Os resultados discutidos na 
questão de investigação que incide na satisfação das 
famílias foram inseridos na dimensão “satisfação da 
família com os serviços”.

tabela 81

Síntese dos resultados das famílias às questões de investigação 6 e 7, dentro do quadro de referência para avaliação  
do cumprimento dos objectivos inerentes a uma intervenção centrada na família (Bailey et al., 1998)

Indicadores positivos Indicadores negativos Observações
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Mudanças na criança e na família

Evolução do desenvolvimento da criança

Aumento de competências dos pais (Informação sobre como 
lidar/ensinar a criança)

Mudanças positivas na família – só 4 referências

Mantêm‑se preocupações da família (incerteza quanto futuro/
próblemática da criança; competências dos pais; problemas 
económicos; condições de habitação).

Visão das famílias sobre os profissionais

Empatia/sensibilidade dos técnicos

Relação de confiança com o técnico responsável

Valorização do trabalho directo com a criança

Valorização do apoio domiciliário

R
es

ul
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do
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rc
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 p
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as
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Percepções dos pais como prestadores de 
cuidados

Trabalho da interacção mãe‑criança (Informação sobre como 
lidar/ensinar a criança)

Insegurança (maioria deseja continuidade intervenção)

Escasso e deficiente uso do PIAF.

Capacidade de acesso a serviços/recursos
Dificuldade no acesso a serviços (frequentemente referido)

Deficiente coordenação de serviços (frequentemente referido)

Redes de apoio informal

Necessidades de apoio das famílias – não se registam 
mudanças 

Rede de apoio social família – não se registam mudanças

Maiores necessidades de apoio: emocional e segurança; 
estimulação criança; acesso a serviços 

Necessidades de apoio mais acentuadas nas famílias 
com necessidades económicas.

Optimismo quanto ao futuro e qualidade 
vida criança e família

Sentimento de bem‑estar – 5 mães

Pouco tempo para si próprios. mas sem mal estar – 7 mães

Expectativas positivas – futuro próximo da criança

Qualidade vida da criança positiva – maioria das famílias

Visão optimista do futuro – 50%

Sentimento de mal‑estar – 9 mães

Reservas – futuro longínquo

Inseguro ou visão pessimista do futuro – 50%

Qualidade vida positiva da criança  bom ambiente familiar

Qualidade vida da criança razoável/má  dificuldades 
económicas

Condicionantes do bem‑estar, optimismo – evolução 
criança: independência e escolaridade futura; situação 
da criança quando pais desaparecerem; estabilidade 
familiar; condições económicas.
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na sua opinião, mais se afastam dos requisitos desse 
tipo de intervenção. A associação entre a utilização de 
práticas de intervenção centradas na família e o grau 
de satisfação das famílias com os serviços prestados 
é, igualmente, comprovada pelos resultados de várias 

onsson, 1988; McNaughton, 1994; Bailey et al., 1998; 
Lanners & Mombaerts, 2000; Bailey & Bruder, 2005). 

Verificámos, ainda, que as mães valorizam a inter‑
venção centrada na família e se mostram mais des‑
contentes com os componentes dos programas que, 
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as condições de habitação – mantinham‑se após um 
ano do início da intervenção. 

Pode parecer de certo modo contraditório que as 
mães apontem como principais factores justificati‑
vos da sua satisfação com a intervenção, o trabalho 
desenvolvido com o seu filho e os progressos verifi‑
cados, assim como a informação que receberam rela‑
tivamente à forma de lidar com ele e de o ensinar e, 
simultaneamente, continuem a referir como princi‑
pais preocupações, a problemática da criança e a sua 
própria competência para saber lidar com ela e 
estimulá‑la, bem como a desejar a continuidade da 
intervenção com a criança. No entanto, a verdade é 
que a problemática da criança, por vezes bastante 
grave, mantêm‑se apesar dos possíveis progressos 
desenvolvimentais e isso, muito provavelmente, 
tem efeitos a nível da insegurança e dos receios da 
família em relação ao futuro. Mas, por outro lado, é 
também sintomático da existência de uma lacuna 
na prática do PIP, que em nossa opinião passa, prin‑
cipalmente, pelas características do trabalho desen‑
volvido, muito centrado na díade e pouco aberto para 
o exterior. 

Sintomático é, igualmente, o facto de a interven‑
ção não ter trazido mudanças, nem a nível das neces‑
sidades de apoio, nem da rede de apoio social das 
famílias. As principais necessidades de apoio, que se 
mantêm passado um ano e que são mais acentuadas 
nas famílias com necessidades económicas, têm a ver 
com o apoio emocional e a segurança que as famílias 
referem necessitar, bem como a necessidade de infor‑
mação relativamente a outros serviços ou a facilitação 
do seu acesso. Esta última questão tem a ver com a 
lacuna, que já acima referimos, a nível do desenvolvi‑

investigações (Applequist & Bailey, 2000; McWilliam 
et al., 2000; Trivette, Dunst & Hamby, 1996; Cruz, Fon‑
tes & Carvalho, 2003).

Quanto às razões que as mães apontam para jus‑
tificar a sua satisfação, e tendo em conta os indicado‑
res positivos e negativos apontados na tabela 81, veri‑
ficamos que existem essencialmente dois tipos de 
factores positivos: os que têm a ver com a relação com 
os profissionais e os que se referem à intervenção com 
a criança.

As mães, como vimos anteriormente, têm uma 
visão positiva dos profissionais e salientam a empatia 
e sensibilidade dos técnicos, bem como a relação de 
confiança que a maioria estabeleceu com o técnico 
responsável, o que é um factor importante para a sua 
satisfação com o PIP.

Entre os factores relacionados com a intervenção 
com a criança sobressaem os progressos no desenvol‑
vimento da criança, o desenrolar do programa educa‑
tivo e a passagem de estratégias aos pais que lhes 
permitam lidar melhor com os seus filhos e estimulá
‑los. 

Acontece que, de acordo com o testemunho das 
mães e dos técnicos, a intervenção produziu principal‑
mente mudanças a nível do desenvolvimento da crian‑
ça e apenas quatro mães se referem a mudanças na 
família. Isto, apesar dos técnicos terem estabelecido, 
no início da intervenção, metas maioritariamente diri‑
gidas para a família e afirmarem trabalhar orientados 
para a família. De facto, as principais preocupações 
das famílias – problemática da criança e incerteza 
quanto ao seu futuro, o facto de elas próprias poderem 
não ter competência para lidar com a criança e saber 
estimulá‑la, questões económicas, insatisfação com 
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tal. A possibilidade de as mães disporem de algum 
tempo para exercerem actividades que lhes sejam 
agradáveis e provoquem bem‑estar, parece‑nos 
essencial para a sua saúde mental e, consequente‑
mente, para a dos seus filhos.

Quanto às preocupações e expectativas das mães 
relativamente ao futuro, constatamos que cerca de 
metade está optimista, enquanto a outra metade está 
insegura ou, mesmo, pessimista. As respostas dos 
técnicos, no entanto, mostram que eles não têm cons‑
ciência destas situações mais vulneráveis, que deve‑
riam ter sido trabalhadas promovendo uma visão mais 
optimista para a família e para a criança, procurando 
proporcionar‑lhes os apoios de diversos tipos de que 
certamente necessitariam e encorajando as suas 
expectativas, o que segundo Bailey et al., (1998) se 
poderá traduzir numa maior segurança e estímulo na 
persecução dos objectivos.

Uma vez realizada esta análise conjunta das ques‑
tões de investigação formuladas para o Estudo II, o 
que podemos concluir deste estudo de caso?

No que se refere à caracterização das práticas do 
PIP relativamente ao protagonismo que é dado à famí‑
lia e de acordo com os modelos propostos por Dunst 
et al. (1991), podemos situá‑las dentro de um modelo 
focado na família, mas já com algumas características 
do modelo centrado na família, essencialmente a nível 
da componente relacional.

Do modelo centrado na família retemos: a empa‑
tia com a família, a sensibilidade, o bom relaciona‑
mento, o respeito pela cultura, valores e ritmo da 
família, a individualização da intervenção, a atenção 
às preocupações e necessidades da família e o desejo 
de lhes dar resposta, a boa sintonia família‑técnicos 

mento de uma intervenção em colaboração com os 
serviços e recursos da comunidade. 

Quanto à primeira parece‑nos que se deve, princi‑
palmente, à qualidade da rede de apoio informal, que 
no conjunto das famílias com necessidades económi‑
cas, e, particularmente, no caso das de risco ambien‑
tal, se revelou deficitária. Tendo em conta que qual‑
quer intervenção deve ter como preocupação 
privilegiar o fortalecimento das redes de apoio social 
das famílias e a sua melhor inserção na comunidade 
(Dunst & Trivette, 1994), não podemos deixar de con‑
siderar como uma lacuna importante do programa de 
intervenção precoce, o facto de ter, aparentemente, 
descurado estas dimensões. 

No que diz respeito aos aspectos relacionados com 
a qualidade de vida da família e da criança e com a 
forma como a família perspectiva o seu futuro e o do 
seu filho, parece‑nos poder distinguir dois grupos de 
famílias, umas com mais recursos financeiros, que 
aparecem associados a um bom enquadramento fami‑
liar e a um clima afectivo mais rico, que se traduz numa 
melhor qualidade de vida, tanto a nível da família, 
como da criança e outro que faz uma avaliação nega‑
tiva da qualidade de vida, sobretudo devido a dificul‑
dades económicas e em que não aparece valorizada a 
coesão e o bem‑estar familiar.

Também na avaliação do bem‑estar das mães no 
dia‑a‑dia, são poucas as que transmitem um senti‑
mento de bem‑estar, aparecendo mesmo um grupo 
considerável que transmite um sentimento de mal
‑estar, referindo várias mães sentir‑se sem apoio na 
resolução dos seus problemas. Neste último grupo, 
mais uma vez predominam as famílias com dificulda‑
des económicas, nomeadamente, as de risco ambien‑
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desejam em primeiro lugar e aquilo de que, como 
vimos, estão à espera quando se dirigem a um progra‑
ma de intervenção precoce, é de um trabalho direccio‑
nado para a estimulação do desenvolvimento da crian‑
ça, seja o trabalho directo, seja o trabalho a nível da 
interacção família‑criança, através da passagem de 
estratégias que lhes permitam lidar melhor com o seu 
filho. Esta é, também, a área para a qual os profissio‑
nais estão mais bem treinados e se sentem mais à 
vontade para actuar, até porque, estes técnicos sabem 
que é uma prática que desenvolvem com grande com‑
petência. Mais uma vez, como temos vindo a referir, 
os resultados deste estudo são coincidentes com os 
de várias outras pesquisas em que as famílias se mos‑
tram satisfeitas com um trabalho mais direccionado 
para os problemas do seu filho (McMilliam, Tocci & 
Harbin, 1995, Kochaneck & Brady, 1995, Gallagher, 1997, 
todos citados Harbin, McWilliam & Gallagher, 2000; 
Mahoney, O’Sullivan & Fors, 1989, Mahoney & 
O’Sullivan, 1990, Bailey, Buysse, Edmonson & Smith, 
1992, todos citados Bailey, 1994; Turnbull, Turbiville & 
Turnbull, 2000). 

Esta constatação não deve, porém, pôr em dúvida 
a importância de uma intervenção dirigida à unidade 
familiar no seu conjunto. Uma leitura mais atenta dos 
dados que apresentámos, vem confirmar esta afirma‑
ção. Verificámos, que quando a intervenção foi bem 
conseguida dentro de um modelo centrado na família, 
este reconhecimento transparece no discurso das mães 
através da valorização que fazem da atenção conferida 
às suas preocupações e necessidades e do apoio que 
sentiram. Pelo contrário, quando a utilização deste 
modelo é deficitária, as mães, apesar de se continua‑
rem a afirmar satisfeitas, exprimem algumas reservas. 

patente na grande concordância a nível das respostas 
de ambos os grupos, a passagem de informação à 
família, principalmente, no que diz respeito às estra‑
tégias para lidar/ensinar a criança.

Do modelo focado na família, sobressai, essencial‑
mente, a dificuldade em responder à componente par‑
ticipativa das práticas de ajuda centradas na família 
e que se traduz na tomada de decisões e na condução 
da intervenção pelo técnico responsável, que solicita 
a opinião e as sugestões da família; na utilização do 
PIAF (quando é utilizado) como um instrumento do 
profissional que o elabora aceitando o parecer e as 
sugestões da família; e no facto de a família não fazer 
parte da equipa e estar quase ausente das reuniões 
com serviços do exterior. 

Os técnicos aparentemente desejam melhorar a 
intervenção, nomeadamente nos aspectos relacio‑
nados com a componente participativa, mas atri‑
buem em grande parte o facto de esta não ter sido 
devidamente operacionalizada às características 
das famílias, ou seja, a razões que lhes são exterio‑
res. Seria necessário um esforço de reflexão e auto
‑avaliação, a fim de mudar algumas atitudes e passar 
a trabalhar mais com as famílias no sentido de lhes 
criar essa apetência, uma vez que elas também não 
desejam uma maior participação. Isto é tanto mais 
importante quanto, no que diz respeito a estes efei‑
tos positivos nos pais e nas crianças, a componente 
participativa das práticas de ajuda centradas na 
família tem um papel mais importante do que a rela‑
cional (Dunst, 2005). 

No entanto, apesar destas lacunas, as famílias 
estão satisfeitas com os serviços que receberam. 
Daqui decorre que, aparentemente, o que as famílias 
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Em relação ao segundo grupo, a intervenção do 
PIP foi idêntica, mas as características específicas 
deste grupo fizeram sobressair as insuficiências das 
práticas. A inexistência de um trabalho direccionado 
para o fortalecimento das redes de apoio social das 
famílias, para a sua inclusão na comunidade e a ausên‑
cia de uma rede integrada de serviços e de recursos, 
potenciaram as fragilidades destas famílias, caracte‑
rizadas, precisamente, pelas dificuldades económicas 
aliadas à exclusão ou, pelo menos, difícil inclusão 
social, traduzida no isolamento e mal‑estar transmi‑
tido por um número considerável de mães. Uma res‑
posta tradicional, como é a do PIP, com base em ses‑
sões, em regra semanais, muitas vezes em contexto 
institucional, proporcionando algum aconselhamen‑
to e apoio e respondendo às necessidades educativas 
da criança, é importante, mas não é suficiente para as 
necessidades destas crianças e famílias, que, preci‑
samente devido à sua problemática complexa, exigem 
as respostas integradas e sistémicas que caracteri‑
zam o modelo de intervenção precoce de terceira gera‑
ção, baseado na evidência (Dunst, 2000b, 2005a,b) a 
que o PIP não conseguiu aceder.

A importância que as famílias atribuem às redes 
informais de apoio, a existência de redes mais frágeis 
no caso das famílias com baixo nível socioeconómico 
e as necessidades financeiras, de cuidados de saúde 
e de condições mínimas de habitação destas famílias, 
foi também evidenciada no nosso país através de um 
trabalho desenvolvido por Serrano (2003). Esta é uma 
questão sempre presente na realidade portuguesa e 
que deveria ser mais seriamente considerada. Propor‑
cionar alternativas e condições mínimas a nível da 
qualidade de vida das famílias, principalmente daque‑

Essas reservas recaem, principalmente, sobre ques‑
tões importantes em termos de uma prática de quali‑
dade em intervenção precoce: a questão da existência 
de um atendimento precoce e atempado; a passagem 
de informação aos pais sobre a problemática do seu 
filho e sobre os serviços e recursos da comunidade, a 
par da necessidade que eles sentem de ter, sempre que 
possível, um prognóstico correcto da evolução da situ‑
ação; uma utilização sistemática e cuidadosa do PIAF 
e, nalguns casos, uma maior atenção e resposta aos 
problemas da família, para além dos directamente rela‑
cionados com a problemática da criança. No entanto, 
a grande maioria das mães, apesar de referir as lacunas, 
atribui‑as a razões exteriores ao PIP.

Assim, neste estudo de caso, e apesar do número 
relativamente restrito de situações estudadas, res‑
salta a existência de dois grupos, com características 
diferentes: um com mais recursos financeiros, com 
um bom ambiente familiar e uma rede de apoio fami‑
liar consistente e outro, com dificuldades económicas, 
uma rede de apoio social frágil associada, por vezes, 
a problemas sociais, carências a nível da habitação e 
a uma fraca coesão familiar.

A intervenção do PIP foi, em grande parte, ao 
encontro das necessidades do primeiro grupo. Res‑
pondeu às necessidades específicas da criança, desen‑
volveu um bom relacionamento com a família, pas‑
sando informações relativamente à problemática da 
criança, proporcionando algum apoio relativamente 
às dúvidas e angústias que esta pudesse causar, ser‑
vindo de orientação em relação a alguns serviços do 
exterior e passando estratégias educativas às famílias 
que facilitaram e enriqueceram a sua interacção com 
a criança.
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las com crianças com necessidades educativas espe‑
ciais, é essencial para que haja um investimento ade‑
quado, conduzindo, em última análise, a um melhor 
desenvolvimento da criança, objectivo último da inter‑
venção precoce. 

Aparentemente os técnicos não estão suficiente‑
mente preparados para estas situações mais vulne‑
ráveis, às quais não conseguiram adequar as suas 
práticas. Isto é particularmente visível nos casos das 
famílias em situação de risco ambiental, com as quais 
o PIP evidencia uma nítida dificuldade em trabalhar.  

Sabemos que, muitas vezes, dadas as condições 
de vida das famílias, não é fácil desenvolver uma inter‑
venção eficaz, mas um dos objectivos da intervenção 
precoce é exactamente procurar, em conjunto com as 
famílias, encontrar soluções alternativas e criativas 
que passam, frequentemente, por uma melhor utili‑
zação dos recursos da comunidade e por uma maior 
mobilização das redes de apoio informal. São situa‑
ções que nos parecem preocupantes, uma vez que, 
para estas mães, os técnicos aparecem como alguém 
que lhes dá suporte num contexto muito específico, 
mas não são encarados como um recurso ou um “ami‑
go” para as apoiar nas situações complicadas. Ou seja, 
continuam, ainda, a ter uma visão tradicional do papel 
do técnico, não tendo conseguido, ou não tendo sido 
suficientemente trabalhadas, para o encarar como um 
parceiro, alguém a quem podem recorrer em situações 
mais complexas. Esta visão tradicional das mães cor‑
responde àquela que ainda é, afinal, em muitos aspec‑
tos, a prática tradicional do PIP.
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zação, uma intervenção centrada na família, baseado 
na comunidade, no trabalho em equipa transdiscipli‑
nar e na coordenação de serviços, desenvolvida nos 
ambientes naturais de aprendizagem da criança, 
embebida nas rotinas diárias e tendo como referência 
uma perspectiva funcional. 

Em Portugal, desde finais de 1999, a prática da 
intervenção precoce está regulamentada pelo Despa‑
cho Conjunto n.º 891/99, de 19 de Outubro, que veio dar 
corpo a um conjunto importante de experiências que 
se desenvolviam, por todo o país, de forma dispersa. 
Este despacho propôs um conjunto de linhas de orien‑
tação que vão ao encontro das características dos 
programas de qualidade, acima referidas, bem como 
um modelo organizativo, assente nos recursos da 
comunidade e na parceria intersectorial e público
‑privado, que facilita o trabalho transdisciplinar, de 
proximidade, desenvolvido nos ambientes de apren‑
dizagem natural da criança e da família. 

O presente estudo surgiu do desejo de se tentar 
perceber, no contexto do nosso país, quais as princi‑
pais características da intervenção precoce (IP) e, 
nomeadamente, da intervenção centrada na família, 
tão rapidamente assumida ao nível do discurso dos 
profissionais. Para tal desenvolvemos os dois estudos, 
que acabamos de apresentar e os dados que consegui‑
mos apurar estão sintetizados nas respectivas con‑
clusões, onde os procurámos enquadrar à luz dos 
resultados de algumas pesquisas, nacionais e inter‑
nacionais, desenvolvidas neste âmbito. Aqui preten‑
demos, apenas, fazer uma breve leitura de conjunto, 
necessariamente sintética, a fim de não se tornar 
excessivamente repetitiva, e tecer algumas conside‑
rações finais sobre este trabalho, as suas limitações 

Nas conclusões do relatório do Committee on Inte‑
grating the Science of Early Childhood Development 
(Shonkoff & Phillips, 2000), refere‑se que existem hoje 
evidencias suficientes para se afirmar que programas 
que desenvolvem intervenções cuidadosamente dese‑
nhadas, com objectivos bem definidos podem influen‑
ciar o comportamento dos pais e o desenvolvimento 
das crianças, quer com deficiências ou incapacidade 
diagnosticadas, quer em situação de desvantagem 
socioeconómica e/ou com famílias disruptivas. De 
entre estes, os programas com melhores resultados 
são os que combinam actividades educacionais foca‑
das na criança, com uma atenção grande aos padrões 
de interacção pais‑criança e à construção de uma rela‑
ção positiva. Por outro lado, os programas com maiores 
restrições económicas, baseados no apoio genérico à 
família, sem uma definição clara de estratégias de 
intervenção que visem atingir objectivos mensuráveis, 
parecem ser os mais ineficazes, nomeadamente, para 
as famílias com múltiplos factores de risco, que são, 
precisamente, as que têm maiores probabilidades de 
ser integradas em programas com pouca qualidade.

Também sabemos, que as crianças em idades pre‑
coces aprendem no contexto em que as situações 
ocorrem, através de interacções repetidas e dispersas 
ao longo do tempo, pelo que uma prática tradicional, 
baseada em sessões, ou “terapias” semanais ou 
bi‑semanais com um profissional e em que não exista 
um envolvimento activo dos pais, é altamente ques‑
tionável (McWilliam, 2003; Rapport, McWilliam & Smi‑
th, 2004; Dunst, 2006)

Finalmente sabemos, ainda, quais as caracterís‑
ticas, comprovadas pela evidência, dos programas de 
qualidade, entre as quais se destacam: a individuali‑
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Os especialistas mostram‑se bastante reservados 
relativamente à operacionalização da intervenção 
centrada na família no nosso país, considerando que 
há algumas aproximações, mas que esta é, apenas, 
aplicada numa escala muito reduzida, apesar de os 
profissionais acreditarem, maioritariamente, que a 
utilizam na sua prática. Da análise que fizemos e ten‑
do em conta, quer as respostas dos profissionais das 
equipas de IP, quer o estudo de caso, pensamos poder 
afirmar que, relativamente à intervenção centrada na 
família, as práticas destes profissionais correspon‑
dem às principais características da componente rela‑
cional das práticas de ajuda centradas na família, mas 
têm ainda muitas lacunas no que diz respeito à com‑
ponente participativa dessas mesmas práticas, tais 
como elas são entendidas dentro do modelo de inter‑
venção precoce de terceira geração, baseado na evidên‑
cia (Dunst, 2000b, 2005). Na revisão da literatura, e 
como foi atempadamente referido em diferentes 
momentos, estes resultados são semelhantes aos de 
várias outras pesquisas em que se constatou que os 
profissionais consideravam que as suas práticas esta‑
vam mais próximas de uma intervenção centrada na 
família, do que na realidade sucedia (McWilliam & 
Lang, 1994, McWilliam et al., 1995, ambos citados 
McWilliam, Tocci & Harbin, 1998; McWilliam et al., 
2000; Applequist & Bailey, 2000; Mota, 2000; Pimentel, 
2005).

Como vimos, todos têm uma atitude positiva em 
relação à intervenção centrada na família. Por sua vez, 
tanto as famílias, como os técnicos do estudo de caso 
valorizam o bom entendimento e a empatia família
‑profissionais, surgindo, igualmente, uma sintonia 
grande entre as respostas das famílias e dos técnicos, 

e propostas para o futuro. Só mais uma ressalva para 
relembrar que, pelo facto de terem sido utilizadas 
amostras não probabilísticas, não é possível a gene‑
ralização destas resultados a outras situações.

Começando por analisar as principais caracterís‑
ticas identificadas relativamente à IP e à intervenção 
centrada na família, a primeira reflexão que os dados 
apurados nos suscitam, é que, em termos gerais, exis‑
te uma concordância importante no que diz respeito 
ao quadro que é possível traçar a partir das informa‑
ções recolhidas aos três diferentes níveis: especialis‑
tas de intervenção centrada na família P, equipas/
profissionais de IP de todo o país (à excepção do Algar‑
ve) e estudo de caso.

Tal como os especialistas referem, os conceitos 
teóricos genéricos subjacentes à prática da IP e da 
intervenção centrada na família, parecem estar já bas‑
tante bem assimilados pelos profissionais e ir ao 
encontro, quer das definições dos especialistas, quer 
daquelas que são hoje internacionalmente aceites. 

Todos os especialistas, os profissionais que par‑
ticiparam no estudo de caso e a grande maioria dos 
profissionais das equipas de IP, afirmam acreditar na 
intervenção centrada na família, desde que esta obe‑
deça a determinados requisitos. Na sua grande maio‑
ria, afirmam que as famílias, embora por vezes se 
possam mostrar inicialmente surpresas e inseguras 
com uma prática fora dos moldes tradicionais, se sen‑
tem bem, apoiadas, valorizadas e mais autónomas 
com a intervenção centrada na família. De notar, 
porém, que entre os profissionais das equipas de IP, 
aparece um grupo não negligenciável (16.3%) a referir 
que as famílias reagem negativamente e sentem 
intromissão/ansiedade.
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os resultados de várias investigações desenvolvidas 
neste âmbito (McBride et al., 1993; McWilliam, Winton 
& Crais, 1996; Harbin, McWilliam & Gallagher, 2000; 
McWilliam, 2003; Trivette, Dunst & Deal, 1997; Dunst, 
1995, 1996, 1998a,b, 2000b, 2006; Dunst, Trivette & 
Deal, 1988, 1994; Dunst & Bruder, 2002; Mott, 2005, 
2006a,b; Mott & Dunst, 2006; Wilson & Mott, 2006; 
Serrano, 2003; Almeida, 1999; Silva, 1999; Mota, 2000; 
Carvoeiro, 2000; Flor, 2001; Mendes, 2001; Raposo, 
2002; Bairrão & Almeida, 2002), pelo que não o volta‑
mos a fazer aqui.  

As respostas dos profissionais das equipas são 
mais circunscritas e não nos possibilitam uma leitura 
tão detalhada. Porém, a análise dos obstáculos que 
colocam à prática da intervenção centrada na família 
permitem‑nos tirar algumas ilações. Os principais 
obstáculos que apontam têm a ver:(i) com as dificul‑
dades relacionadas com a intervenção com as famílias 
e, particularmente com o seu envolvimento activo;(ii) 
com os aspectos organizativos, em que a mobilização 
de redes/articulação, aparece particularmente desta‑
cada na região de Lisboa e VT e na região Norte; e(iii) 
com as mudanças das práticas, que incluem a redefi‑
nição do papel dos técnicos e das famílias e a dificul‑
dade do trabalho em equipa. No entanto, só 11% do 
total questiona directamente a sua própria prática, 
ao referir que o modo como a família sente a interven‑
ção centrada na família depende da capacidade do 
técnico em desenvolver verdadeiramente uma inter‑
venção com essas características. O trabalho a nível 
da rede de apoio informal das famílias nunca é espe‑
cificamente referido, nem mesmo quando da definição 
teórica da intervenção centrada na família, o que 
implica, pelo menos, a sua não valorização. São, por‑

o que sugere a existência de uma comunicação e troca 
de informações aberta e sistemática. No seu conjunto 
as famílias realçam a sensibilidade dos técnicos, a 
confiança que neles depositam, a sua competência e 
o respeito que demonstram pela sua privacidade. Esta 
é, como vimos, uma base importante, sem a qual não 
é possível desenvolver uma verdadeira intervenção 
centrada na família, tal como é realçado por diversos 
autores (McWilliam, Tocci & Harbin, 1998; Romer & 
Umbreit, 1998; Almeida, Felgueiras & Pimentel, 1995; 
Pretis & Probst, 1999, cit. Pretis, 2006; Dunst, 2000b, 
2005a,b). 

Os aspectos identificados no estudo de caso como 
mais problemáticos são:(i) a nível das práticas de aju‑
da centradas na família, o facto de não se verificar um 
envolvimento activo das famílias nas escolhas e toma‑
da de decisões ao longo de todo o processo de avalia‑
ção/intervenção, a par da sua não integração na equi‑
pa e duma utilização deficitária do PIAF, ou mesmo, 
da sua não utilização;(ii) a nível das restantes dimen‑
sões do modelo de intervenção precoce de terceira gera‑
ção, baseado na evidência, salienta‑se: uma utilização 
insuficiente dos cenários de actividade diária das 
crianças e famílias, com reflexos negativos a nível de 
um aproveitamento eficaz das oportunidades de 
aprendizagem da criança, a ausência de uma prática 
direccionada para o fortalecimento das redes de apoio 
social da família, nomeadamente, das informais, bem 
como a não existência de um trabalho no sentido do 
desenvolvimento de uma rede integrada de serviços 
e de recursos de intervenção precoce a funcionar na 
comunidade, tal como a evidência científica recomen‑
da e as famílias mostram desejar. Nas conclusões do 
Estudo II enquadrámos estas lacunas tendo em conta 
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na resolução dos seus problemas e dos do seu filho. É 
algo que não se adquire rapidamente através de uma 
ou duas formações mas é, antes, um processo de 
aprendizagem que requer tempo, reflexão e troca de 
experiências e de saberes entre profissionais.

Esta dificuldade em mudar atitudes transparece 
no estudo de caso, nomeadamente, nas lacunas detec‑
tadas a nível da utilização do PIAF. Este nem sempre 
é utilizado e, quando o é, é elaborado pelos técnicos 
que, em seguida, o discutem com a família, que, por 
sua vez, se sente satisfeita com esse papel, conside‑
rando que os técnicos é que são os especialistas, eles 
é que sabem como deve ser conduzida a intervenção. 
É uma situação que vai ao encontro dos resultados de 
outras pesquisas desenvolvidas no nosso país (Almei‑
da, 1999; Silva, 1999; Carvoeiro, 2000; Mota, 2000; Flor, 
2001; Mendes, 2001; Raposo, 2002; Bairrão & Almeida, 
2002; Pimentel, 2005). Embora o PIAF não seja prati‑
camente referido pelos profissionais das equipas de 
IP (apenas 2.4% salientam dificuldades na sua utiliza‑
ção), pensamos que não será abusivo considerar que, 
muito provavelmente, este é um aspecto a necessitar 
de uma atenção particular a nível da melhoria da qua‑
lidade das práticas.

Tendo como base o testemunho das famílias e dos 
técnicos do estudo de caso, pensamos poder afirmar 
que o trabalho no sentido de promover o desenvolvimen‑
to da criança foi uma componente importante da maio‑
ria dos programas, componente, essa, que foi bastante 
valorizada pelas famílias. Nas respostas dos profissio‑
nais das equipas de IP de todo o país também transpa‑
rece, frequentemente, a preocupação com o desenvol‑
vimento da criança, o que nos leva a considerar que esse 
aspecto terá sido, provavelmente, valorizado. 

tanto, aspectos, no seu conjunto, bastante coinciden‑
tes com os identificados no estudo de caso.

As famílias do estudo de caso valorizam as com‑
ponentes do programa que mais se aproximam da 
intervenção centrada na família e, de um modo geral, 
tanto as mães como os técnicos mostram desejar uma 
participação mais activa da família nos diferentes 
aspectos do programa. O facto das famílias valoriza‑
rem as práticas centradas na família, foi, como atrás 
referimos, um aspecto salientado noutras investiga‑
ções (Applequist & Bailey, 2000; McWilliam et al., 
2000; Trivette, Dunst & Hamby, 1996; Cruz, Fontes & 
Carvalho, 2003). Os técnicos do nosso estudo, 
mostram‑se, tendencialmente mais exigentes, embo‑
ra atribuam, sobretudo, a insuficiência desse envolvi‑
mento às características das famílias, no que se apro‑
ximam dos profissionais das equipas, que demonstra‑
ram uma dificuldade idêntica em questionar a sua 
prática. Mudar atitudes é um processo difícil e demo‑
rado, e é isso que está subjacente ao pleno assumir de 
uma intervenção centrada na família. 

Como os especialistas realçam, a cultura, o hábi‑
to e o tipo de formação que receberam, são factores 
que dificultam muito a passagem do desejo, que os 
profissionais realmente sentem, à realidade. Além de 
que este é, de facto, para a maioria, um trabalho dife‑
rente daquele a que estavam habituados e isso provo‑
ca uma grande insegurança. Quando perante uma 
família, a tendência natural é a de tentar resolver os 
problemas, muitas vezes prementes, daquela família 
e é isso, também, aquilo que, na maioria dos casos, 
elas vêem pedir. Torna‑se, portanto, compreensivel‑
mente difícil, ouvir a família, dar‑lhe tempo para que 
se consciencialize e consiga assumir um papel activo 
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mente, a nível das redes de apoio informal das famílias. 
Esta opinião é comum a diferentes autores que consi‑
deram que continua a predominar uma abordagem 
desenvolvimental focada na criança (Weston et al., 
1997; Bailey, 1994). Na opinião de Weston et al. (1997), 
apesar de os profissionais terem aumentado os seus 
conhecimentos nas áreas relacionadas com a família 
(direitos dos pais, necessidades da família, etc.) e pro‑
curarem pôr em prática abordagens transdisciplina‑
res, ainda se limitam a utilizar esses conhecimentos 
de forma aditiva e não integrada. 

Pensamos que este diagnóstico se aplica à situa‑
ção portuguesa que nos foi possível analisar neste 
trabalho, com cambiantes um pouco diferentes ao 
nível das diferentes regiões do país. Na região Centro 
e no Alentejo as questões organizativas parecem 
estar melhor resolvidas, coincidindo com o facto da 
quase totalidade das equipas estar constituída ao 
abrigo do Despacho conjunto n.º 891/99, sendo, ainda, 
os profissionais do Alentejo aqueles que menos reser‑
vas colocam à prática da intervenção centrada na 
família. Na região Norte e, particularmente, na região 
de Lisboa e VT, há uma dispersão grande em termos 
do enquadramento legal das equipas, são os seus pro‑
fissionais que mais frequentemente referem a dificul‑
dade em estabelecer redes/articulação e, no caso dos 
da região Norte, são os que maiores reservas colocam 
à prática da intervenção centrada na família.

O estudo de caso que apresentámos localiza‑se 
na região de Lisboa e VT e, não será por acaso, que uma 
das suas maiores lacunas se situa, precisamente, a 
nível da inclusão da família na comunidade e do desen‑
volvimento de redes informais de apoio à família. O 
mesmo se verifica, também, para as redes formais, 

Especificamente no que diz respeito aos resulta‑
dos do estudo de caso, apesar das lacunas na altura 
salientadas, importa referir que estes apontam para 
o facto de o PIP ter já um enfoque na família, princi‑
palmente a nível da componente relacional, mas, 
também, de alguns indicadores da componente par‑
ticipativa. Distingue‑se, assim, das práticas analisa‑
das noutras investigações em que as intervenções 
eram, essencialmente, centradas na criança (Veiga, 
1995; Almeida, 1999; Silva, 1999; Carvoeiro, 2000; Mota, 
2000; Flor, 2001; Mendes, 2001; Raposo, 2002; Pimen‑
tel, 2005) e, segundo nos parece, embora não tenha‑
mos dados objectivos para o afirmar, das práticas de 
várias das equipas das diferentes regiões que partici‑
param neste estudo.

Um último aspecto que queremos destacar, tem 
a ver com a dificuldade particular em desenvolver um 
trabalho deste tipo com famílias de risco ambiental, 
que emerge tanto no estudo de caso, como no teste‑
munho dos profissionais das equipas, sendo, tam‑
bém, salientada espontaneamente pelos especialis‑
tas. De facto, como um destes sublinha, tentar que 
famílias com múltiplas e graves carências valorizem 
a questão do desenvolvimento do seu filho e se envol‑
vam activamente na intervenção, é uma tarefa de 
extrema dificuldade. 

Assim, para responder à nossa primeira questão 
geral de investigação concluímos, que embora a inter‑
venção centrada na família seja defendida pela maio‑
ria dos profissionais, muitos deles ainda não a conse‑
guiram integrar plenamente na sua prática, 
particularmente no que diz respeito à sua componen‑
te participativa, aos aspectos organizativos e ao tra‑
balho direccionado para a comunidade, nomeada‑
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família, as avaliações que os pais fazem do progresso 
desenvolvimental dos seus filhos, pode ser um ele‑
mento tão importante na avaliação do programa 
como o uso de testes estandartizados. Assim, as ava‑
liações indirectas que realizámos, com base no teste‑
munho das famílias e dos técnicos, indicam que a 
intervenção introduziu, sobretudo, mudanças a nível 
do desenvolvimento da criança, mudanças, essas, 
que são bastante valorizadas pelas famílias. 

Por outro lado, apesar dos técnicos referirem que 
trabalharam principalmente orientados para as famí‑
lias, não se registaram mudanças, nem no que diz 
respeito às preocupações das famílias, nem às suas 
necessidades de apoio, nem à constituição da sua rede 
de apoio social. Em relação à qualidade de vida da 
criança e da família, ao bem‑estar das mães e às expec‑
tativas das famílias no que diz respeito ao futuro dos 
seus filhos, distinguem‑se, genericamente, dois gru‑
pos de mães relativamente equiparados, um que 
expressa sentimentos positivos, outro com uma posi‑
ção mais negativa.

Todos estes aspectos que acabamos de salientar 
e que foram tidos em conta no estudo de caso para a 
avaliação dos efeitos na família, tinham sido referidos 
pelos especialistas como indicadores a ponderar na 
avaliação do sucesso dos programas. Podemos, por‑
tanto, considerar que as intervenções analisadas nes‑
te estudo de caso parecem ter tido efeitos positivos 
no que se refere à criança, mas não introduziram 
mudanças a nível da família. Estes resultados são 
semelhantes aos encontrados por Mahoney e Bella 
(1998), que, ao avaliarem os efeitos das intervenções 
centradas na família, constataram que não se tinham 
verificado mudanças significativas a nível das variá‑

uma vez que não está constituído um sistema de res‑
posta em rede, com outros serviços e estruturas da 
comunidade. A isto não é alheio o facto de a equipa 
pertencer a um estabelecimento público, não tendo 
como enquadramento legal o Despacho conjunto n.º 
891/99, para além de estar inserida numa zona urbana 
complexa, com uma grande variedade de respostas e 
de interesses antagónicos. Assim, apesar de ser uma 
equipa com uma formação considerável na área, bas‑
tantes anos de prática em IP, um bom suporte insti‑
tucional e com um número médio de crianças por téc‑
nico bastante reduzido (5.3), não soube, não conseguiu 
ou não se empenhou suficientemente para se abrir ao 
exterior, evoluindo de uma resposta de qualidade, mas 
tradicional, para uma resposta sistémica.

Passamos, agora, a olhar mais atentamente para 
este estudo de caso, no sentido de perceber se as 
mudanças nas crianças e famílias, atribuídas à inter‑
venção e identificadas pelos profissionais e famílias, 
correspondem àquelas que, segundo os especialistas, 
caracterizam um programa bem sucedido.

Os especialistas apontam como principais indi‑
cadores de sucesso dos programas, mudanças a nível 
da criança e mudanças a nível da família. No que se 
refere às crianças salientam as mesmas dificuldades, 
principalmente de ordem metodológica, que nos leva‑
ram a abandonar uma avaliação directa da mudança 
em termos de desenvolvimento, e que na devida altu‑
ra justificámos (Guralnick, 1997; Simeonsson & Bailey, 
1991; Shonkoff & Phillips, 2000; Bailey & Wolery, 2002; 
Parrish & Phillips, 2003). Optámos por avaliar indirec‑
tamente as mudanças na criança, através do teste‑
munho dos pais e dos técnicos, pois, como referem 
Hauser‑Cram et al. (2000), num modelo centrado na 
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e rotinas diárias da criança e da família e, ainda, des‑
de que os pais tenham sentido, da parte dos técnicos, 
a disponibilidade e abertura suficientes que lhes per‑
mita expressarem as suas preocupações e necessida‑
des, mesmo em relação a aspectos não directamente 
relacionados com o seu filho.

Quando fizemos depender a não linearidade da 
resposta, acima colocada, das características especí‑
ficas de cada situação, tínhamos em mente, tanto as 
recomendações do Committee on Integrating the Scien‑
ce of Early Childhood Development (Shonkoff & Phillips, 
2000), como as reflexões de Ramey e Ramey (1998) 
enquadradas no seu Modelo Biosocial de Contextualis‑
mo Desenvolvimental, quando chamam a atenção para 
a necessidade de, cada vez mais, se desenharem as 
intervenções em função das características específicas 
das crianças e famílias. Esta chamada de atenção 
baseia‑se em estudos empíricos que demonstraram 
que algumas crianças e famílias respondem melhor, 
do que outras, a determinados tipos de intervenção, 
assim como comprovaram, que para algumas crianças 
e famílias é eficaz uma intervenção focada nos pais, 
enquanto que para outras parecem mais válidas estra‑
tégias alternativas. Torna‑se, portanto, premente que, 
por uma questão de eficácia e de rentabilidade, haja 
uma maior preocupação em adequar as respostas às 
características específicas das crianças e famílias. 

Nesta sequência, não deixa de ser interessante 
verificar que, apesar do número pequeno de casos 
estudados, tenhamos chegado à conclusão, no Estudo 
II, de que os programas desenvolvidos pela equipa de 
IP parecem ter tido efeitos diferentes em dois grupos 
de crianças e famílias identificados em função da 
diversidade das suas características.

veis da família, bem como nas da criança (ao contrário 
do que sucedeu nesta pesquisa), adiantando como 
hipóteses explicativas, entre outras, as limitações dos 
instrumentos de medida e a possibilidade de os pro‑
gramas avaliados não implementarem práticas ver‑
dadeiramente centradas na família.

No entanto, as famílias consideram‑se, maiorita‑
riamente, satisfeitas com o programa e realçam como 
razões para essa satisfação, para além do bom rela‑
cionamento com os profissionais, os progressos 
desenvolvimentais da criança, o programa educativo 
implementado e a passagem de estratégias que lhe 
permitem lidar melhor com o seu filho e ensiná‑lo. 
Estes resultados, além de estarem de acordo com os 
de outras pesquisas, que atempadamente referimos, 
levantam a questão: Será que, como McWilliam, Toc‑
ci e Harbin (1995, cit. McBride & Peterson, 1997) suge‑
rem, são as famílias que estão a perpetuar um mode‑
lo centrado na criança? Nesse caso, ao trabalharem 
orientados para a criança, os profissionais estão a ir 
ao encontro dos desejos da família e, portanto, estão 
a intervir centrados na família. Esta é uma reflexão 
que tem toda a razão de ser e que tem sido levantada 
por diversos autores (McBride et al., 1993; McWilliam, 
Tocci & Harbin, 1995, cit. McBride & Peterson, 1997; 
Drew, 1995, cit. McBride & Peterson, 1997).

A resposta não é linear e depende das caracterís‑
ticas específicas de cada situação. No entanto, em 
nossa opinião, ela poderá, em alguns casos, ser afir‑
mativa, desde que o trabalho orientado para a criança 
conte com a participação activa dos pais, se desenvol‑
va nos ambientes naturais de aprendizagem da crian‑
ça, tendo em conta os seus interesses e criando opor‑
tunidades de aprendizagem ao longo das actividades 
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como vimos no capítulo V, tanto Zigler (1997) como 
Farran (2000), quando reflectem sobre os resultados 
das avaliações de programas de intervenção precoce 
dirigidos a estas populações, salientam que, para que 
se constatem resultados verdadeiramente satisfató‑
rios, há que trabalhar numa perspectiva ecológica do 
desenvolvimento abrangendo todo o meio envolvente 
da criança. Em sua opinião, enquanto a família for 
considerada como parte do problema e a intervenção 
se focar na mudança a nível da criança, dificilmente 
se conseguirão introduzir mudanças. Não basta 
desenvolver programas de educação parental ou visi‑
tas domiciliárias, sem que haja um real investimento 
no fortalecimento das famílias, proporcionando‑lhes 
programas alternativos que promovam, de facto, a 
sua autonomia, nomeadamente a nível económico, a 
par da sua inserção no mercado de trabalho. Tanto 
Farran (2000), como Guralnick (1998) referem que, se 
a intervenção não consegue cumprir estas metas, 
então é preferível desenvolver programas de educação 
formal de grande qualidade dirigidos à criança, que 
criem espaço aos pais para procurarem alternativas 
por si sós.

Esta problemática torna‑se ainda mais complica‑
da quando ao risco ambiental se vem sobrepor o risco 
biológico, o atraso de desenvolvimento ou uma defi‑
ciência ou incapacidade diagnosticada. Sabemos que 
o acumulo dos riscos biológico e ambiental produz um 
nível de vulnerabilidade invulgarmente alto (Escalo‑
na, 1982, Parker et al., 1988, Shonkoff, 1982, todos cita‑
dos Shonkoff & Phillips, 2000). Também sabemos que 
a pobreza é o factor de risco que mais frequentemente 
aparece associado a outros, como por exemplo, o bai‑
xo peso ao nascer, a probabilidade de gravidez na ado‑

De facto, se pensarmos em termos das categorias 
de elegibilidade habitualmente utilizadas na interven‑
ção precoce – o atraso de desenvolvimento, a condição 
estabelecida e o risco biológico e/ou ambiental (Benn, 
1993) – podemos considerar dois grandes grupos com 
características e necessidades diversas e um terceiro 
em que o acumulo de múltiplos factores de vulnerabi‑
lidade interrelacionados coloca desafios particular‑
mente difíceis à intervenção.

No caso das crianças com um ambiente familiar e 
social favorável, mas em que haja um compromisso a 
nível do desenvolvimento da criança, uma interven‑
ção, que embora centrada na família e na comunidade, 
enfatize, particularmente nas situações mais graves, 
o programa educativo da criança, poderá ser a respos‑
ta mais adequada. Além de ser, também, conforme 
vimos acima, aquela que nestas circunstâncias, as 
famílias, principalmente as que têm filhos com pro‑
blemáticas mais graves, parecem preferir. 

Outro caso é o das crianças sem alterações de 
desenvolvimento, mas em situação de risco ambiental 
e/ou com famílias deestruturadas. São situações com‑
plexas às quais, como vimos, os profissionais de IP 
têm dificuldade em responder. Pensamos, mesmo, 
que é a elas que os profissionais se referem, maiorita‑
riamente, quando salientam a dificuldade no envolvi‑
mento de várias famílias e ao facto de existirem famí‑
lias que reagem negativamente à intervenção 
centrada na família, mostrando sentir intromissão/
ansiedade. Estas situações implicam respostas com 
uma componente sistémica acentuada, direccionada, 
principalmente, para o apoio à família na resolução 
dos seus problemas básicos, na aquisição de compe‑
tências e no seu fortalecimento. A este propósito, 
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formativos com uma componente prática importante 
e uma grande ligação ao terreno, tal como é recomen‑
dado pelos especialistas. 

A necessidade de uniformização em termos de 
conteúdos formativos, também referida pelos espe‑
cialistas, deve ser outro factor a considerar. Entre 
esses conteúdos é fundamental incluir conhecimen‑
tos sobre a intervenção em situação de risco ambien‑
tal, particularmente difícil e para a qual a maioria dos 
profissionais não tem um modelo de intervenção que 
lhe permita enquadrar as práticas, bem como, sobre 
o planeamento e implementação do programa edu‑
cativo da criança, particularmente nos casos de defi‑
ciências ou incapacidades mais graves. Aqui há, ain‑
da, que ter uma atenção especial à passagem de 
competências a nível do desenvolvimento de estra‑
tégias de ensino/aprendizagem em ambientes natu‑
rais e da forma como os profissionais podem ajudar 
as famílias, e os outros prestadores de cuidados, a 
aproveitar eficazmente os interesses e as oportuni‑
dades de aprendizagem que surgem no dia‑a‑dia da 
criança. A valorização de uma intervenção domicili‑
ária, sempre que possível e adequado, seria outro 
aspecto a considerar.

Dois outros aspectos, que atrás identificámos, 
como necessitando de uma atenção particular a nível 
da melhoria da qualidade das práticas, são: a utiliza‑
ção do PIAF e a promoção de um trabalho direccionado 
para a identificação e fortalecimento das redes de 
apoio social das famílias. A este último nível importa 
estar particularmente atento, não só à intervenção a 
desenvolver junto das redes de apoio informal, como 
ao trabalho no sentido de facilitar o acesso das famí‑
lias aos recursos e serviços de que necessita, aspecto 

lescência, da incidência de VIH positivo, da violência 
e da negligência e abuso da criança (Richmond & 
Ayoub, 1993). Os cuidados a nível pré‑natal e de acom‑
panhamento de saúde e do desenvolvimento das 
crianças nas primeiras idades, tendem a ser mais defi‑
cientes nas populações de risco ambiental, aumen‑
tando a probabilidade de situações de atraso de desen‑
volvimento ou, mesmo, de incapacidade nestas 
populações (Shonkoff & Phillips, 2000). De facto, são 
situações que colocam desafios muito particulares e 
a maioria dos técnicos não está preparada para lhes 
responder. A sociedade portuguesa também não pro‑
porciona o enquadramento necessário a nível de 
apoios às famílias, emprego, formação, bem como no 
que diz respeito às condições de trabalho dos técnicos: 
apoio logístico, transportes, flexibilidade de horários, 
maior número de técnicos no terreno, maior e melhor 
formação/supervisão e avaliação das práticas.

Responder de forma diversificada, tendo em con‑
ta as características das diferentes problemáticas, e 
dar uma atenção especial ao caso das situações de 
risco ambiental e, nomeadamente, àquelas que 
incluem um acumulo de condições de vulnerabilidade, 
é a primeira entre várias áreas possíveis de identificar 
como necessitando de ser melhoradas a nível da IP no 
nosso país.

Para isso seria importante começar por definir 
com rigor, não só os critérios de elegibilidade, mas 
também os procedimentos para avaliar essa elegibi‑
lidade. Só identificando as populações‑alvo se podem 
definir grupos específicos, com base nos quais se tor‑
na possível diversificar as intervenções.

Uma questão subsequente a considerar, é a da 
formação dos profissionais, investindo em conteúdos 
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rada, tendo em conta os critérios de elegibilidade, qual 
a resposta mais adequada a cada situação. Indepen‑
dentemente da resposta, e continuando dentro do 
mesmo modelo, deveria manter‑se uma monitoriza‑
ção e reavaliação periódica das situações que não 
entrassem no sistema de intervenção precoce, bem 
como, uma comunicação e colaboração sistemática 
com os outros recursos e serviços envolvidos nas res‑
postas às crianças dos 0 aos 6 anos e suas famílias.

Uma última área em que seria necessário um 
maior investimento é a da investigação. A reflexão 
sobre os resultados dos dois estudos que fazem parte 
desta pesquisa suscitaram‑nos interrogações que 
poderiam ser aprofundadas em estudos posteriores, 
sugerimos aqui alguns:  

> �Um estudo aprofundado com amostras repre‑
sentativas, que permitisse uma caracterização 
das práticas de IP nas diversas regiões do país, 
identificando eventuais especificidades e 
relacionando‑as, quer com as características 
demográficas das áreas, quer com o grau de 
implementação do Despacho conjunto n.º 
891/99.

> �Investigações incidindo sobre a utilização do 
PIAF: grau de utilização, quem participa na ela‑
boração, como e por quem são definidos os 
objectivos, tipo de objectivos definidos (para a 
criança/para a família), como é implementado, 
periodicidade das reavaliações, quem define os 
timmings.

> �Estudos incidindo sobre a avaliação dos efeitos 
da intervenção nas crianças e nas famílias, 
incluindo a avaliação da relação custo‑benefício 
e custo‑eficácia, de forma a permitir, também, 

directamente relacionado com o desenvolvimento de 
uma rede integrada de serviços e recursos de IP.

A supervisão, enquanto processo de formação 
continuado, com uma forte componente prática, é um 
instrumento essencial para garantir a qualidade das 
práticas de IP, que importa assegurar. Há aqui, porém, 
que distinguir entre o papel da coordenação e o da 
supervisão, que, na prática, aparecem bastantes 
vezes sobrepostos, com os equívocos e perigos daí 
decorrentes. Entre estes destacamos, quer a ausência 
de supervisão (confundida com coordenação), quer a 
sua efectivação por alguém com quem existe, para 
todos os efeitos, uma relação hierárquica e que está 
demasiado envolvido nas situações e na própria dinâ‑
mica da equipa.

Voltando às situações de risco ambiental, um 
aspecto que tem vindo a dificultar a prática de IP e que 
importa melhorar, é a existência no terreno, quer de 
outros técnicos, muitas vezes com modelos de inter‑
venção diferentes, ou mesmo antagónicos, quer de 
outras medidas e/ou programas em funcionamento 
no âmbito das crianças e jovens em risco ou perigo, 
nomeadamente, as Comissões de Protecção de Crian‑
ças e Jovens. Tanto em relação a uns, como em relação 
a outros, há que evitar as sobreposições, as acções 
paralelas e não articuladas, que têm como consequên‑
cia directa um dispêndio de meios e de recursos, que 
para além de desnecessário, é, muitas vezes, prejudi‑
cial às crianças e famílias. 

Nesse sentido, parece‑nos que a intervenção pre‑
coce deveria ser considerada como o ponto de acesso 
único de entrada no sistema de intervenção para as 
crianças dos 0 aos 6 anos, tal como recomenda Gural‑
nick (2001, 2005), sendo depois devidamente ponde‑
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vai ao encontro das recomendações de Shonkoff e 
Phillips (2000). Estes autores consideram o conceito 
de “centrado na família” como um conceito em 
mudança, que se traduz através de medidas impreci‑
sas, devendo a sua análise implicar investigações 
mais descritivas e exploratórias, incluindo métodos 
qualitativos e quantitativos, pois a utilização de estu‑
dos experimentais aleatórios seria prematura e pou‑
co relevante. Com esta opção tivemos, eventualmen‑
te, ganhos em termos de uma compreensão mais 
aprofundada do nosso objecto de investigação, de 
uma forma descritiva e processual, mas em contra‑
partida não se tornou possível generalizar com base 
nos resultados obtidos.

Concretamente no Estudo I, na análise que incidiu 
sobre a caracterização das equipas e a recolha das 
ideias dos profissionais de todo o país (à excepção do 
Algarve), teria sido preferível trabalhar com uma 
amostra representativa, o que, infelizmente, não nos 
foi possível concretizar. Outro aspecto tem a ver com 
o questionário enviado aos profissionais, que pensa‑
mos que beneficiaria com a reformulação de algumas 
questões, tornando‑as mais concretas e incisivas. Na 
altura, optámos por deixá‑las bastante abrangentes, 
pois temíamos induzir as respostas se fossemos mais 
objectivos. Hoje questionamo‑nos sobre se essa terá 
sido a melhor opção.

No que diz respeito ao estudo de caso desenvolvi‑
do no Estudo II, encontrámos várias limitações. Em 
primeiro lugar, o estudo está limitado ao conjunto de 
crianças e famílias que aceitaram participar no pro‑
grama de intervenção precoce. No mesmo período de 
tempo em que decorreu a recolha de dados, 16 crianças 
e famílias foram avaliadas pela equipa do programa 

a validação da sua eficácia em termos econó‑
micos.

> �Estudos que permitam identificar indicadores 
objectivos das dimensões “envolvimento acti‑
vo” e “poder de decisão” das famílias em inter‑
venções desenvolvidas dentro de um modelo 
centrado na família, a par do impacto destas 
dimensões nos resultados da intervenção.  

> �Estudos que permitam identificar, de forma sis‑
temática, as principais dificuldades com que os 
profissionais se deparam em função das proble‑
máticas específicas.

> �Estudos de caso incidindo em diferentes mode‑
los de prestação de serviços, no sentido de iden‑
tificar as práticas mais eficazes com grupos de 
crianças e famílias com determinadas caracte‑
rísticas.

> �Estudos comparativos, utilizando uma metodo‑
logia de desenho de caso único, ou múltiplo, inci‑
dindo na implementação de estratégias especí‑
ficas com famílias de risco ambiental.

> �Estudos sobre o impacto de diferentes modelos 
de formação.

> �Estudos sobre diferentes modelos de supervisão 
e a sua eficácia.

Finalmente, algumas considerações sobre o tra‑
balho que desenvolvemos e as suas limitações. 

Como referimos desde o início, este trabalho é um 
estudo de carácter exploratório em que se utilizou um 
desenho de modelo misto paralelo com o objectivo de 
se conseguir uma melhor compreensão do processo 
de implementação, no nosso país, da intervenção pre‑
coce e, concretamente, da intervenção centrada na 
família. A nossa opção por este tipo de metodologia 
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tos, tal como foi o caso da escala Registo Sequenciado 
de Objectivos (Goal Attainment Scaling – GAS) (Bailey 
& Simeonsson, 1988) que, como referimos nas conclu‑
sões do Estudo II, levantou algumas resistências na 
equipa, acabando por não ser utilizada.

Como foi, igualmente, salientado nas conclusões 
do Estudo II, não utilizámos, como indicador de 
mudança, uma avaliação incidindo directamente 
sobre os eventuais ganhos em termos do desenvolvi‑
mento da criança. Foi uma decisão ponderada tendo 
em conta os problemas metodológicas que, como 
salientámos no capítulo V, tornam questionável esse 
procedimento, aliado ao facto de com crianças com 
problemáticas graves os ganhos serem, frequente‑
mente, muito pouco significativos, ou existir, mesmo, 
um retrocesso.

Outra limitação terá sido o não ter havido no estu‑
do de caso uma observação directa e sistemática das 
práticas, que chegou a ser ponderada, mas que por 
dificuldades várias, incluindo o dispêndio grande de 
tempo que tal situação acarretaria, nunca foi possível 
de operacionalizar. É, no entanto, uma componente 
importante numa avaliação deste tipo que deixamos 
como sugestão para futuras investigações.

Uma última questão que queremos deixar à refle‑
xão, como uma chamada de atenção para outros 
investigadores, tem a ver com a dificuldade que se 
coloca a quem tem uma formação dentro de um para‑
digma positivista, em aproveitar eficazmente todas 
as potencialidades de uma metodologia qualitativa. 
Posteriormente, apercebemo‑nos de que a forma 
como conduzimos o estudo de caso teria lucrado com 
uma postura menos rígida, em que se tivesse adopta‑
do um processo de reformulação sucessiva que pode‑

de intervenção precoce, mas, por motivos variados, 
não prosseguiram a intervenção. Não nos foi possível 
recolher dados sobre o seu percurso posterior, nem 
sobre os efeitos de eventuais intervenções alternati‑
vas, o que teria sido, sem dúvida, interessante. 

No capítulo VII sobre a metodologia da investiga‑
ção, referimos que na escolha do programa de inter‑
venção precoce sobre o qual incidiu o nosso estudo de 
caso, tínhamos, simultaneamente, optado por estu‑
dar uma realidade que conhecíamos muito bem, o que 
nos facilitaria desenvolver um trabalho qualitativo de 
qualidade (Brantlinger et al., 2005), além de ser esse 
o caso em que tínhamos oportunidade de passar mais 
tempo, sendo, portanto, aquele com o qual mais iría‑
mos aprender, o que Stake (1994) considera como um 
bom critério para a selecção do caso a estudar. 

No entanto essa escolha, se trouxe muitos bene‑
fícios, também teve algumas contrapartidas. Por 
exemplo, o facto de conhecer bem o serviço conduziu
‑nos, sem nos apercebermos, a não questionar os 
profissionais e as mães sobre determinados aspectos 
que para nós eram evidentes, mas que teria sido 
importante explorar, tais como, a questão do PIAF e 
a sua utilização, que poderia ter sido mais aprofun‑
dada, a questão do aproveitamento das oportunida‑
des de aprendizagem que surgem na comunidade e 
do trabalho a nível da interacção família‑criança, a 
questão dos horários, da partilha de informação ou a 
questão do sigilo profissional, para só citar alguns. 
Outro problema que se colocou foi a dificuldade, que 
por vezes sentimos, em conseguir que os técnicos 
cumprissem os procedimentos estabelecidos de acor‑
do com o desenho da investigação, nomeadamente, 
no que diz respeito à aplicação de alguns instrumen‑
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o impulso que a publicação do Despacho Conjunto n.º 
891/99 veio proporcionar ao trabalho desenvolvido 
nesta área. Apesar das assimetrias que se encontram 
no terreno e que foram, de algum modo, perceptíveis 
neste estudo, bem como das fragilidades que detec‑
támos a nível das práticas, estamos de acordo com 
os especialistas quando salientam a importância, 
quer do enquadramento teórico que proporcionou aos 
profissionais no terreno, quer do modelo organizativo 
preconizado (responsabilidade partilhada pelos sec‑
tores, parceria público‑privado, rentabilização de 
recursos da comunidade). A estes aspectos importa, 
ainda, associar o contributo positivo que trouxe ao 
situar‑se no âmbito da prevenção primária.

Para terminar, queremos apenas acrescentar 
que, apesar de sabermos que as respostas das famí‑
lias e dos profissionais que participaram nesta inves‑
tigação não são representativas do conjunto de pro‑
fissionais e famílias do nosso país, esperamos que 
estes resultados possam servir de referência na aná‑
lise das práticas desenvolvidas noutros contextos, 
contribuindo deste modo para uma melhor compre‑
ensão dos aspectos positivos e das fragilidades des‑
sas práticas e, consequentemente, para a promoção 
da sua qualidade.

ria, eventualmente, ter permitido uma maior riqueza 
em relação aos dados recolhidos. Um exemplo poderá 
ser a forma como foram conduzidas as entrevistas às 
mães em que, mais do que uma vez, o medo de induzir 
as respostas e de nos “perdermos” em relação ao 
guião, pode, por vezes, ter resultado numa informação 
não tão rica como a que seria possível com outra ati‑
tude.

Apesar das limitações que acabámos de referir, e 
de outras que possam não nos ter ocorrido, pensamos 
que esta investigação é o primeiro estudo em que se 
tiveram em conta as ideias de especialistas de IP, de 
diferentes zonas do país, bem como de um conjunto de 
profissionais da quase totalidade das regiões e em que, 
simultaneamente, se analisou, durante um período de 
tempo considerável e na perspectiva das famílias e dos 
técnicos, a forma como decorreu e os resultados con‑
seguidos num conjunto de intervenções desenvolvidas 
dentro de um modelo centrado na família

Pensamos ter ficado claro que, apesar das insufi‑
ciências detectadas, a intervenção precoce tem já um 
percurso considerável entre nós. Parece‑nos poder 
afirmar, que já existe um número considerável de pro‑
fissionais que tem procurado evoluir de um modelo de 
intervenção centrado na criança, para um modelo 
mais abrangente em que as preocupações e necessi‑
dades da família são tidas em conta, em que se procu‑
ra um maior envolvimento dos pais na intervenção e 
em que surge alguma preocupação relativamente à 
necessidade de uma intervenção nos ambientes natu‑
rais de aprendizagem da criança e do desenvolvimen‑
to de um trabalho em rede.

Como referimos no capítulo VI sobre a interven‑
ção precoce em Portugal, a este percurso não é alheio 
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ESTUDO I
Anexo I: Instrumentos

Entrevista às pessoas‑chave

1. �O que é para si Intervenção Precoce? 
2. �Em sua opinião quais são os principais componentes da Intervenção Precoce?
3. �Em sua opinião o que é que as famílias esperam quando se dirigem a um programa de Intervenção Precoce?
4. �O que é para si uma intervenção centrada na família?
5. �Acredita na intervenção centrada na família? (explicitar)
6. �Como é que acha que as famílias “sentem” esta prática? 
7. �Hoje, no nosso país, fala‑se muito de intervenção centrada na família. Acha que ela é de um modo geral posta 

em prática? (aspectos positivos/dificuldades)
8. �Em linhas gerais, quais as principais mudanças que se deverão verificar, na criança e na família, para um 

programa se poder considerar bem sucedido?
9. �Como vê hoje a situação da Intervenção Precoce em Portugal, no que diz respeito às práticas? (aspectos posi‑

tivos / principais problemas)
10. �Como vê hoje a situação da Intervenção Precoce em Portugal, no que diz respeito aos aspectos organizativos? 

(aspectos positivos / principais problemas)
11. �Qual a sua opinião sobre o Despacho‑conjunto n.º 891/99?
12. �Em sua opinião, porque é que encontramos regiões em que surgem equipas organizadas em consonância 

com o que está previsto no despacho e a funcionar bem ou razoavelmente, enquanto que noutras nada está 
organizado?

13. �O que se deveria fazer para ultrapassar esta situação?
14. �Qual a sua opinião sobre a formação dos actuais profissionais de Intervenção Precoce? Que sugestões faz 

para uma formação nesta área?
15. �Como vê o futuro da Intervenção Precoce em Portugal?
16. �Há mais alguma questão nesta área da IP que eu não tenha tocado e que ache que é importante referir?
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Ficha de caracterização do projecto35

DESIGNAÇÃO DO PROJECTO: _________________________________________________________

ENQUADRAMENTO LEGAL DO PROJECTO:
Portaria 1102/97               Programa “Ser Criança”                Despacho conjunto n.º 891/99  
Outros:  _________________________________________________________

EQUIPA(S) DO PROJECTO (dentro do parêntesis indique o n.º de técnicos de cada equipa): 
_________________________(   ) _________________________(   ) _________________________(   ) _________________________(   ) 
_________________________(   ) _________________________(   ) _________________________(   ) _________________________ (…).

FAIXA ETÁRIA ATENDIDA PELO PROJECTO:  _______________________________

NÚMERO DE CRIANÇAS QUE O PROJECTO ATENDE:  ______________________

Se possível, indique o número de crianças que o Projecto atende dentro de cada uma destas categorias:
 Atraso de desenvolvimento:  _____________________

 Condição estabelecida.  ___________________________

 Situação de risco:  __________________________________ 

Atraso de desenvolvimento: Opinião clínica fundamentada de atraso em uma ou mais áreas de desenvolvimento, baseada na histó‑
ria de desenvolvimento da criança transmitida pelos pais, na observação conjunta dos pais e da criança, nas condições de saúde da 
criança e na avaliação formal do seu desenvolvimento.
Condição estabelecida: Alterações cromossómicas/genéticas, neurológicas, metabólicas, sensoriais ou malformações (ex: trissomia 
21, paralisia cerebral, síndrome de Lange, ambliopia, síndrome de Hunter, etc.); alterações severas da vinculação e desordens desen‑
volvimentais atípicas (ex: autismo, alterações reactivas da vinculação, incluíndo situações de abuso, etc.); exposição a substâncias 
tóxicas (ex: síndrome fetal alcoólico, etc.); doenças crónicas ou infecciosas graves (ex: dependência de ajudas técnicas, cancro, citome‑
galovírus, HIV‑positivo, etc.).
Situação de risco: Preocupações severas dos pais ou profissionais relacionadas com o (1) desenvolvimento da criança, estilo parental, 
interacções pais‑criança e/ou as relacionadas com (2) o período pré‑natal (complicações pré‑natais, abuso de substâncias tóxicas, etc.), 
(3) o período peri‑natal (complicações peri‑natais, asfixia, baixo peso à nascença, etc.) (4) o período pós‑natal (comportamento atípico, 
otite média crónica, etc.), (5) demográficos (pobreza, mães adolescentes, etc.), (6) ecológicas (ausência de residência estável, ausência 
de cuidados médicos, etc.), (7) saúde da família, cuidados prestados e interacção (doença crónica severa dos pais, atraso mental dos 
pais, pais alcoólicos ou toxicodependentes, pais com história de abandono ou de abuso, crise familiar aguda, distúrbios crónicos da 
interacção familiar, etc.).

Fonte: Parte H da IDEA – Definições de Elegibilidade Recomendadas para a Intervenção Precoce. 

35  Ficha elaborada por Isabel Chaves de Almeida (2003)
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Ideias dos profissionais sobre as práticas de intervenção precoce36

São os profissionais que trabalham em Equipas de Intervenção Precoce quem, no dia‑a‑dia, se depara com os 
aspectos positivos e as dificuldades que surgem na implementação dos programas de IP. É por isso, a esses 
profissionais que este questionário se dirige. O que se pretende é uma resposta clara e sucinta às várias questões, 
baseada na vossa experiência no terreno. 
O questionário é anónimo, agradecia apenas que indicasse:

Sexo:            Masculino                               Feminino

Idade: _________________

Profissão: _____________________________________________________________

Anos de experiência em intervenção precoce: ________________

Formação em IP:           Sim                 Não   
      Se sim:            
 Congressos, Seminários
  Oficinas de formação
  Cursos (Formação Permanente, Pós‑Graduação, Mestrado)
  Estágio em IP (igual ou superior a um ano lectivo)

Projecto de IP a que pertence: ______________________

36   Questionário elaborado por Isabel Chaves de Almeida (2003)



240

241

O que é para si Intervenção Precoce?

O que é para si uma intervenção centrada na família?

Acredita na intervenção centrada na família? (explicite a sua resposta, por favor)
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Como é que acha que as famílias “sentem” esta prática?

Como é que acha que está a decorrer a operacionalização da intervenção centrada na família? (aspectos positi‑
vos / dificuldades)

Data do preenchimento:  _____ / _____ /_____

Muito obrigado pela sua colaboração!
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ESTUDO I
Anexo II: Análises de Conteúdo

tabela A

Análise das respostas das pessoas-chave à entrevista semi-directiva: sistema de categorias frequências e 
exemplos de respostas.

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas

1 Definição de Intervenção Precoce (IP)

1.1 O que é IP

1.1.1
Intervir com crianças com 
deficiência ou risco

10
(P

1, 
P

2, 
P

3, 
P

4, 

P
5, 

P
6, 

P
7, 

P
8, 

P
9, 

P
10

)

Intervenção Precoce é uma abordagem que visa diminuir, ou 
eventualmente eliminar por completo, situações de risco a 
vários níveis, em termos de...quer seja um risco biológico ou 
envolvimental, ou mesmo risco estabelecido, em crianças com 
problemas de desenvolvimento ou em risco de virem a desenvolver 
problemas nesse foro e….(P

1
)

1.1.2
Resposta dirigida às crianças e 
famílias

7
(P

1, 
P

2, 
P

4, 
P

5, 

P
7, 

P
9, 

P
10

)

…é um serviço de apoio a crianças com problemas de 
desenvolvimento ou alto risco para os vir a ter …. e respectivas 
famílias…….(P

9
)

1.1.3 Resposta dirigida às famílias
3

(P
3, 

P
6, 

P
8
)

É um conjunto de acções dirigidas a famílias de crianças. …….(P
3
)

1.1.4
Resposta abrangente / 
conjunto de acções

6
(P

1
, P

3, 
P

6, 
P

8, 

P
9,

 P
10

)

Essencialmente um conjunto de acções, de actividades, de 
estratégias que possam ajudar as famílias a…….(P

8
)

1.2 Objectivos da IP 1.2

1.2.1
Visa a inclusão/ resposta que 
envolve a comunidade

4
(P

1, 
P

3, 
P

4, 
P

7
)

A Intervenção Precoce é um termo que se tem vindo a aplicar a um 
conjunto de serviços, de actividades, que devem ser desenvolvidas 
por um conjunto de pessoas e de recursos da própria comunidade, 
no sentido último de poder promover o desenvolvimento de 
crianças…….(P

7
)
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1.2.2
Visa promover 
desenvolvimento da criança

8
(P

1, 
P

2,
 P

3, 
P

4, 

P
5, 

P
7, 

P
9, 

P
10

)

….no fundo, com o objectivo de promover um curso de 
desenvolvimento, que está alterado de alguma forma... podem 
ser problemas de desenvolvimento diferentes: podem ser 
problemas endógenos ..…..ou podem ser problemas de atrasos 
de desenvolvimento com origens variadas... problemas de 
comportamento……. situações de risco social, …….(P

10
)

1.2.3
Visa promover competências/
bem-estar da família

6
(P

2
, P

3, 
P

4, 
P

7, 

P
8, 

P
9
)

….portanto nessa medida tem que haver um trabalho grande 
de envolvimento das famílias que passa por um lado, pela 
participação plena delas durante a situação de avaliação. ……
mas que também pode responder a outras necessidades delas 
próprias em relação ao seu bem-estar pessoal, e familiar, em 
relação cuidados com os seus outros filhos, em relação à procura 
de respostas relativas aos problemas de diversa ordem. …….(P

4
)

1.3 Aspectos organizativos

1.3.1
Resposta em rede/sistema 
organizado de serviços

3
(P

2, 
P

5, 
P

7
)

Para mim é um sistema de organização de serviços, de uma forma 
que se pretende mais racional, para responder às necessidades de 
crianças…….(P

2
)

1.4 Grupo etário abrangido

1.4.1
Abrange preferencialmente o 
grupo etário dos 0 – 3 anos

2
(P

5, 
P

8
)

…e o grupo etário é dos 0 aos 3, embora possa ir até aos 5... até ao 
pré-escolar 5-6.        (P

5
)

1.4.2
Abrange o grupo etário dos  
0 – 6 anos

2
(P

3, 
P

9
)

….apoio a crianças com problemas de desenvolvimento ou alto 
risco para os vir a ter, na faixa etária dos 0 aos 6, …….(P

9
)

2 Principais componentes da IP

2.1 Criança
2

(P
1,
 P

3
)

A criança, …..(P
1
)

2.2 Família / trabalho com a família
8

(P
1, 

P
2,
 P

3, 
P

4, 

P
6, 

P
7, 

P
8, 

P
10

)

Principais... Portanto, eu vejo o apoio à família, no sentido 
de conseguir equacionar com elas (famílias) as várias áreas, 
provavelmente que fazem parte do processo de desenvolvimento 
das pessoas, não é? …….(P

6
)

2.3 Comunidade
4

(P
2,
 P

3, 
P

4, 

P
10

)

……. tens a comunidade, tens um conjunto de técnicos daquele 
conjunto de serviços e, portanto, a intervenção precoce, se calhar, 
acaba por funcionar como a rede destas múltiplas realidades.      
(P

3
)

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas
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2.4 Aspecto interdisciplinar
8

(P
1, 

P
2,
 P

3, 
P

4, 

P
5, 

P
7, 

P
8, 

P
10

)

…. há um núcleo das pessoas que trabalham aos vários níveis- 
terapeutas, psicólogos, médicos, consoante as suas características 
profissionais em que vão intervir. Uns mais do domínio da saúde, 
do tratamento; outros mais do domínio da estimulação, como os 
terapeutas da fala; outros mais do desenvolvimento cognitivo, 
como os psicólogos; outros mais do trabalho com a família ou... 
enfim, se há uma transdisciplinariedade todas estas coisas se 
atenuam e...…….(P

5
)

2.5
Coordenação e organização de 
serviços

4
(P

2,
 P

5, 
P

7, 

P
10

)

…começando de um nível mais macro ….... é conceber, de facto, 
uma coordenação e uma organização dos serviços e dos sectores 
mais relevantes em termos das respostas a crianças e famílias, 
portanto, educação, saúde, segurança social... o que não quer 
dizer que depois não tenha que haver uma relação com outras 
entidades.…….(P

2
)

2.6 Enquadramento teórico
1

(P
5
)

…..mas com vista a um pressuposto teórico que é a intervenção 
primária ou secundária ou terciária, isto é, se eu intervier 
precocemente no desenvolvimento que corre alguns riscos 
de se alterar no seu percurso, … pode até desaparecer a 
alteração; se for muito cedo e de for medianamente grave pode 
desaparecer ou atenuar-se tanto... é a prevenção secundária; 
na prevenção terciária atenua bastante, não faz desaparecer, 
quando as dificuldades das crianças já são de um grau elevado de 
estruturação. Portanto, há sempre um núcleo teórico que é a noção 
de desenvolvimento e dos seus obstáculos…….(P

5
)

2.7
Metodologia de avaliação/
intervenção

6
(P

2,
 P

4, 
P

5, 
P

7, 

P
9, 

P
10

)

…mas por detrás do qual deve estar de facto uma equipa que 
esteve envolvida  na avaliação, e na planificação da intervenção 
…….(P

4
)

2.8 Supervisão
1

(P
10

)

…..a parte mais da discussão dos casos, que também é útil... 
além da intervenção directa, digamos um espaço em que sejam 
discutidos os casos... a discussão de casos, que pode ser com 
supervisão com uma pessoa mais experiente, que pode ajudar a 
repensar, juntamente com a equipa, dificuldades que se possam vir 
a ter...…….(P

10
)

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas
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3 Ideias dos especialistas sobre o que as famílias esperam dum PIP

3.1 Expectativas diversificadas
6

(P
1, 

P
3, 

P
5, 

P
6, 

P
9, 

P
10

)
Penso que não há uma necessidade uniforme. …….(P

3
)

3.2
Resposta especializada ao 
problema do filho

9
(P

1, 
P

2,
 P

3, 
P

4, 

P
5, 

P
6, 

P
7, 

P
9, 

P
10

)

….mas em princípio esperam apoio, esperam ajuda. Penso que têm 
a ideia de que a ajuda é para os filhos, portanto é para as crianças. 
…….(P

1
)

3.3
Ajuda para si próprias em 
função do problema do filho

6
(P

1, 
P

4, 
P

5, 
P

7, 

P
8,

 P
9, 

P
10

)

… se calhar, é uma ajuda nesse sentido, de serem elas capazes de 
resolver e de tomar as suas decisões e de caminhar pelo pé próprio, 
não é? Mas é uma ajuda... acho que é basicamente isso.….(P

8
)

3.4
Resposta às suas necessidades 
básicas

1
(P

9
)

…por exemplo, que as famílias de muito baixos recursos sócio-
económicos, geralmente famílias que são rejeitadas dentro da 
comunidade, na grande maioria das vezes a preocupação de quem 
as sinalizou é o desenvolvimento da criança, e essa não está na 
lista de prioridades da família nos primeiros seis lugares... ela está 
muito mais preocupada com a alimentação ou com a saúde ou 
com aspectos sociais... ou com o que é que vai dar de jantar logo à 
noite... aspectos mais pragmáticos…. (P

9
)

3.5
Informação/encaminhamento 
para outros serviços

3
(P

4, 
P

6, 
P

7
)

… evidentemente pedem ajuda para a integração no Jardim de 
infância ou Escolas; pedem aconselhamento relativamente às 
melhores escolas, as que melhor podem responder; pedem ajuda 
para decidirem se é preferível o Ensino Especial ou o Ensino 
Regular, mas a maior parte das coisas que pedem são de facto 
muito directamente relacionadas com as dificuldades das crianças. 
….(P

4
)

3.6
Parceiro com quem discutir e os 
ajude a lidar com a situação

3
(P

5, 
P

8,
 P

10
)

… outras famílias procuram mais, de facto, um parceiro ou uma 
pessoa  que as ajude a lidar com o problema e expressam isso 
mesmo: que querem estar activamente no processo, e, portanto, 
não é tanto a perspectiva dos pais que procuram o tratamento e 
esperam entregar a criança a um técnico que vai tratar a criança... 
mas, há pais que esperam ter uma participação mais activa, e 
portanto vêem o técnico como uma pessoa que vai cooperar com 
eles,….(P

10
)

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas
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3.7

Salienta trabalho dos técnicos 
para mudar expectativas da 
família e ajudá-las a ter papel 
mais activo

6
(P

1, 
P

2,
 P

3, 
P

4, 

P
6, 

P
10

)

…..mas o que as famílias pedem fundamentalmente são coisas 
desse tipo, que respondam muito directamente aos problemas dos 
filhos.……………Agora, isto é uma pescadinha de rabo na boca, na 
medida em que de facto como os serviços sempre trabalharam 
nesse sentido, e os próprios técnicos sentem-se mais à vontade 
nesse domínio, do que no domínio em que se responde mais 
globalmente às necessidades das famílias. Portanto os próprios 
técnicos também, se calhar de alguma forma influenciam as 
famílias a que essa é a resposta que eles podem dar, e portanto o 
melhor é não pedirem mais coisas....(P

4
)

4 Definição de Intervenção Centrada na Família (ICF)

4.1 O que é a ICF

4.1 Conceito teórico complexo
5

(P
1
P

3, 
P

4, 
P

5, 

P
9
)

…é uma ideia...penso que é algo que é teórico, é um conceito 
teórico e que varia, vai variar de família para família, e das relações 
que se conseguem estabelecer com as famílias, porque, se bem 
que nós na teoria, temos normas e temos modelos que orientam e 
depois temos recomendações do ponto de vista prático, em termos 
internacionais, depois aquilo que é intervenção centrada na família 
pode variar de família para família. …….(P

1
)

4.2
Implica colaboração/parceria 
família-técnico 

7
(P

1, 
P

2,
 P

3, 
P

4, 

P
6, 

P
7, 

P
8
)

… e pronto, acho que, acima de tudo... lá está uma palavra-chave 
no meio disto tudo que é a colaboração... a perspectiva muito 
centrada na família implica uma colaboração de parte a parte... 
cada um dá aquilo que sabe e que pode, e as responsabilidades têm 
de ser repartidas, e isso passa por coisas tão pequeninas como- se 
eu como técnica estou de um lado e a família está do outro, e eu 
tenho conhecimento de isto ou de aquilo, eu não devo dar essa 
informação... o outro pode não estar preparado para ela e pode 
ser um desastre, mas eu, como técnico, vou ter que descobrir  e ir 
pouco a pouco facultando essa informação, ….(P

3
)

4.3
Implica mudança de atitudes 
dos técnicos/famílias

3
(P

3, 
P

4, 
P

6
)

… isto normalmente é uma questão que implica  uma postura 
profissional completamente diferente daquela que é habitual 
termos, provavelmente em termos culturais e em termos de 
formação, que todos tivemos... ….(P

6
)
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4.4
Responde às prioridades e 
necessidades do conjunto da 
família

9
(P

1, 
P

2,
 P

3, 
P

4, 

P
5, 

P
6, 

P
7, 

P
9, 

P
10

)

…… é necessário que a família esteja claramente informada dos 
seus direitos por um lado, das necessidades e da obrigatoriedade, 
digamos assim, que os técnicos têm de responder a essas 
necessidades. Quer às necessidades da criança, quer às suas 
próprias necessidades,……(P

4
)

4.6
Respeita cultura, valores, 
rotinas, ritmo da família

4
(P

2,
 P

3, 
P

6, 
P

7
)

… a metodologia centrada na família corresponde ao facto de nós 
respeitarmos a família enquanto entidade, enquanto organização 
social de direito, que tem direito a escolhas para si própria, daquilo 
que quer e que entende... de acordo com a sua cultura, com os 
seus valores... portanto tem os direitos de defender isto, claro que 
com os limites de que quando os direitos da própria criança estão 
colocados em causa...….(P

7
)

4.2 Objectivo da ICF

4.5
Visa a capacitação da família/
parte das suas competências 

4
(P

1, 
P

4, 
P

7, 
P

9
)

…e, portanto, eu penso que intervenção centrada na família, de 
acordo digamos com a teoria, parte do princípio que a família 
é competente ou que tem possibilidades em ser competente e, 
portanto, é uma intervenção que vá de encontro àquilo que são 
as aspirações, as prioridades, as necessidades da família, e não 
aquelas do profissional...….(P

9
)

4.7
Visa autonomia da família/ 
promove escolhas, tomada de 
decisão

5
(P

2, 
P

4, 
P

6, 
P

7, 

P
8
)

… é criar as condições para que a família identifique e possa 
reflectir sobre necessidades e sobre os recursos para vir de 
encontro às necessidades que sente, não só relativamente à 
criança, mas relativamente à família no seu conjunto, portanto à 
família enquanto tal,    é dar lugar e dar espaço para que a família 
possa ter um papel activo em termos de determinadas decisões, 
determinadas necessidades… que possa fazer escolhas, que possa 
participar….(P

2
)

4.8

Visa trabalhar interacções 
“criança-outros significativos” 
para promover o seu 
desenvolvimento

1
(P

10
)

…... o objectivo é tornar aquela situação mais funcional entre 
a criança e a família ao longo do dia-a-dia, ..no âmbito da 
vida normal da criança, da família em que ela está inserida... 
habitualmente as crianças têm uma família, por isso é que se diz 
centrada na família... porque é no dia-a-dia que a criança poderá 
desenvolver melhor e, portanto, é centrada nas interacções que 
a criança tem no dia-a-dia com os outros significativos, que esse 
desenvolvimento se pode promover. Portanto, arranjar situações 
de interacção privilegiadas que promovam esse desenvolvimento, 
….(P

10
)
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5 Adesão à ICF

5.1 Adesão

5.1.1 Acredita
7

(P
1, 

P
2,
 P

3, 
P

6, 

P
7, 

P
8, 

P
10

)

Piamente! Acho que, cada vez mais, acho que é esse o caminho... 
em termos até do próprio exercício de cidadania das pessoas... 
Quer dizer, porque nós depois queremos que as pessoas exerçam 
a cidadania e, muitas vezes, a intervenção vem cortar esse direito. 
Portanto, a intervenção centrada na família vem promover esse 
exercício dos seus direitos, dos seus valores, da sua participação 
na sociedade...…….(P

7
)

5.1.2 Acredita com reservas
3

(P
4, 

P
5, 

P
9
)

Eu acredito. Acredito na intervenção centrada na família, acredito 
na dificuldade de implementar, mas tenho sempre algum temor 
relativamente à formação que os profissionais de Intervenção 
Precoce têm neste País, de que de alguma forma a criança possa 
em alguns aspectos ficar um pouco esquecida, no meio da 
intervenção centrada na família. …….(P

4
)

5.2 Justificação da adesão

5.2.1
Baseia-se nas teorias actuais 
do desenvolvimento e nos 
direitos das famílias

2
(P

5 
P

7
)

Faz sentido... dentro das teorias mais recentes que como um efeito 
de reversão que, se a família está mais satisfeita, se puder ter 
uma actuação junto da criança, se prolongar a estimulação que os 
técnicos fazem, isso... se bem que os comportamentos não sejam 
aditivos, mas há, digamos, uma concorrência para uma melhoria, 
ou até para um grau de satisfação. Claro que a crença é baseada 
nos avanços científicos,  nas noções do que é hoje a família como 
um sistema e, portanto, se eu tocar em mais partes do sistema 
estou a melhorar o sistema..….(P

5
)

5.2.2
Implica a participação activa/
capacitação da família

4
(P

6, 
P

7, 
P

8, 

P
10

)

…e acredito, seriamente, que as famílias têm um papel 
preponderante em todo este trabalho de intervenção precoce, e 
o sucesso que se venha a ter com a criança, acho que reside em 
muito no que cada pai ou cada mãe consegue fazer com o seu filho, 
claro que com o suporte do técnico, da equipa, dos serviços locais, 
de toda a envolvência de recursos que tem por base... Mas, acho 
que tem que ser mesmo a família a decidir e a rumar em relação 
àquilo que quer que a sua vida tenha e em que sentido.….(P

8
)
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5.2.3
Evoca resultados positivos da 
sua própria experiência

2
(P

6, 
P

10
)

… os técnicos são mediadores, são alguém que percorre o caminho 
com... e, no final, a família mudou, e nós também mudámos... portanto, 
isto é um caminho que é feito em conjunto, e eu só me posiciono dessa 
forma, não sou capaz de perceber de outra... e, de facto, tenho tido 
alguns resultados.….(P

6
)

5.3 Condicionantes da adesão

5.3.1
Implica formação/supervisão 
dos técnicos

2
(P

2, 
P

3
)

…agora, acredito, desde que sejam criadas condições para. E isso 
eu também estava a dizer- implica, ao nível dos técnicos, uma 
formação quase que em serviço, em supervisão...….(P

3
)

5.3.2
Implica características 
pessoais/flexibilidade dos 
técnicos

3
(P

1, 
P

2,
 P

3
)

...A intervenção centrada na família acho que depende imenso das 
coisas que faz cada pessoa, e acredito que há pessoas que nunca 
conseguiram fazer intervenção centrada na família.….(P

2
)

5.3.3 Implica suporte duma equipa 
1

(P
3
)

… Agora, acredito, desde que sejam criadas condições….......... e 
têm que ter um suporte técnico, que passa por pertencerem ou 
terem um agrupamento com quem possam partilhar isso, em 
termos de equipa, em que se sintam seguros, apoiem as suas 
dúvidas e, quando trabalharem, como é que as coisas estão a 
correr... (P

3
)

5.3.4
Implica processo de mudança 
técnicos/família

3
(P

6, 
P

9, 
P

10
)

......Depois há aqueles que acham que a gente não pode dizer 
que vai introduzir mudanças na família... as famílias é que têm 
de nos ensinar a nós. É verdade! A gente acredita nas famílias 
mas, se lá estão os profissionais é porque há problemas! E uma 
coisa, é assim, a intervenção não ser baseada no défice, eu 
acho perfeitamente aceitável e compreensível, outra coisa é o 
motivo da intervenção  porque há défices na família, na criança, 
há limitação... portanto, tem de haver uma série de situações 
negativas para que os profissionais entrem. Portanto, se há 
situações negativas, o objectivo da intervenção é promover 
mudança nessas situações.….(P

9
)

5.3.5
Ausência de dados empíricos 
confirmatórios dos resultados

2
(P

5, 
P

7
)

…..mas, também, a crença depende muito de resultados em que... 
por exemplo, em que nós não sabemos muito bem quais são os 
resultados... porque grande parte dos programas ainda não são 
centrados na família... e querer-se-ia ver se há resultados quando 
os programas são só centrados na criança, ou só centrados na 
família.….(P

5
)
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5.3.6
Implica que não se privilegie a 
família esquecendo a criança

2
(P

4, 
P

9
)

Acredito na intervenção centrada na família, acredito na 
dificuldade de implementar, mas tenho sempre algum temor 
relativamente à formação que os profissionais de Intervenção 
Precoce têm neste País, de que de alguma forma a criança possa 
em alguns aspectos ficar um pouco esquecida, no meio da 
intervenção centrada na família. ….(P

4
)

6 Ideias dos especialistas sobre a forma como as famílias sentem a ICF

6.1 Grande variabilidade
4

(P
1, 

P
5, 

P
6, 

P
10

)

Às vezes acho que eles...por vezes sentem-se de facto extremamente 
apoiados, outras vezes sentem que o apoio não é nada adequado às 
necessidades deles........ sentem na minha opinião, a maioria deles 
como algo, como um apoio que deve ser prestado à criança, para 
melhorar o seu desenvolvimento e eventualmente, quer dizer, que os 
possa ajudar também a eles a ajudarem a sua criança, não é?......(P

1
)

6.2
Depende do técnico conseguir 
desenvolver uma verdadeira 
ICF

7
(P

2,
 P

4, 
P

6, 
P

7, 

P
8, 

P
9, 

P
10

)

... agora também depende da capacidade dos técnicos de dar 
o salto em ajudar as famílias em tornarem-se autónomas e 
sentirem-se bem com essa autonomia.….(P

8
)

6.3
Inicialmente surpresas e 
inseguras, depois valorizadas e 
mais autónomas

6
(P

3, 
P

4, 
P

6, 
P

7, 

P
8, 

P
10

)

.... Eu imagino que no início, as famílias possam encarar estas 
práticas como um bocado estranhas, penso que se houver de facto 
uma intervenção claramente centrada na família, em que a família 
se sinta parte integrante desse processo, aos poucos eu acho que 
as famílias vão assumindo algum poder e vão sendo capazes de dar 
as suas opiniões....(P

4
)

6.4
Nem sempre disponíveis 
para se envolverem como os 
técnicos desejariam

2
(P

1, 
P

5
)

Mas, nem sempre eles estão de facto na disponibilidade ou 
querem, ou têm às vezes até tempo, para se envolverem tanto 
quanto nós técnicos gostaríamos que acontecesse. ....(P

1
)

6.5 Bem, apoiada e valorizada
3

(P
2, 

P
9, 

P
10

)

.....portanto, se os profissionais conseguirem ser centrados na 
família, o que é difícil, a família pura e simplesmente sente-se 
respeitada e sente-se ouvida, que é o que não sente na intervenção 
não centrada na família....(P

9
)

6.6
Necessária a supervisão dos 
técnicos

1
(P

10
)

....é variado, e a adaptação do técnico à família também deve ser... 
por isso é que, se calhar, aquela supervisão é importante... haver 
alguma troca de ideias acerca do processo, e o técnico perceber as 
melhores formas de acompanhar a família... é muito mais difícil do 
que acompanhar só a criança.....(P

10
)
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7 Operacionalização da ICF em Portugal

7.1 Prática da ICF

7.1.1 Grande diversidade de práticas
4

(P
1, 

P
3,
 P

6, 
P

7
)

Eu acho que isto é muito variável, e é variável não só em termos de 
zonas do país....(P

1
)

7.1.2
Princípio orientador: há 
tendências/aproximações

3
(P

3, 
P

5, 
P

8
)

Acho que é um princípio, um princípio orientador... Mas, tal como 
eu dizia há pouco, eu penso que, dependendo do nível em que a 
família está, o centrar na família também se pode traduzir em 
diferentes níveis. Mas, acho que, em termos de alguns serviços que 
se dizem centrados na família... Há uma tendência para... há uma 
procura, mas acho que há imensa coisa que continua a não ser 
partilhada... claro que há uma tendência para, mas ainda há muito 
o técnico, e a família....(P

3
)

7.1.3
Posta em prática numa escala 
muito reduzida

5
(P

1, 
P

2,
 P

6, 
P

7, 

P
10

)

Eu acho que é posta em prática numa escala reduzida. Estou a dizer 
isto, meramente... sem dados objectivos para dizer isso mas, é 
aquilo que eu sinto, dos contactos que vou tendo, e por aquilo que 
me vou apercebendo, a nível do funcionamento de equipas e dos 
profissionais... eu penso que estão sempre com um pé de o técnico 
ditar e escrever as medidas para as famílias, e não dar espaço para 
uma reflexão, de não introduzirem estratégias......(P

2
)

7.1.4
Globalmente não é posta em 
prática

2
(P

4, 
P

9
)

....e, portanto, eu acredito na boa fé das pessoas, agora, eu acho 
que o conceito está pouco explorado... as pessoas têm que pensar 
um bocadinho mais no conceito... Parece aquela história de que a 
gente já adquiriu a 100% mas, é mentira....(P

9
)

7.2 Obstáculos à prática da ICF

7.2.1
Técnicos com informação 
teórica/discurso mas grande 
dificuldade em pôr em prática

8
(P

1, 
P

2,
 P

4, 
P

6, 

P
7, 

P
8, 

P
9, 

P
10

)

....os técnicos têm um discurso, todos hoje em dia, de intervenção 
centrada na família, portanto o problema não é do discurso, nem o 
desconhecimento teórico de técnicas, o problema é por esse discurso 
em prática. Eu acho que há uma enorme diferença entre aquilo que os 
técnicos dizem, e aquilo que os técnicos fazem..(P

4
)
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7.2.2
Implica formação e supervisão 
dos técnicos

2
(P

6, 
P

7
)

Eu acho que culturalmente nós não aprendemos a estar assim. 
Acho que era necessário um esforço muito grande de supervisão e 
de reflexão interna da própria equipa para se disciplinar......muitas 
equipas não o conseguem fazer, não por mau carácter, mas porque 
ainda não foram capazes de se questionar sobre.......as equipas 
deviam apostar na supervisão para conseguir este.....hábito de se 
questionar e de ponderar se estão ou não, exactamente, a praticar 
esta metodologia.....(P

6
)

7.2.3 Falta de formação dos técnicos
1

(P
5
)

....a intervenção centrada na família depende do grau de cultura 
de um país, do grau de desenvolvimento, etc. Como na história da 
nossa Segurança Social, por exemplo, o trabalho com as famílias 
era feito sobretudo por assistentes sociais, e muitas dessas 
práticas eram sobretudo assistenciais ou quase caritativas, não 
há um modelo, digamos, de outros técnicos a trabalhar com as 
famílias. Os próprios psicólogos, ou trabalham nas famílias no 
sentido de perceberem melhor os problemas das crianças, mas não 
têm uma visão...... No domínio educacional, ainda é mais difícil 
encontrar as pessoas preparadas, ou vendo-se como trabalhando 
com a família.......(P

5
)

7.2.4
Salientam dificuldades 
dos técnicos com aspectos 
específicos da ICF

2
(P

7, 
P

10
)

.....depois, quando se trata mesmo dos objectivos para a família, 
que não envolvam a criança, isto é, que envolvam mudanças nas 
atitudes dos adultos, eles têm dificuldade em fazê-lo, porque 
requer o tal... as tais competências de lidar com os adultos, de 
saber ouvi-los, de saber... dar-lhes algumas estratégias para 
mudarem algumas coisas, nem que sejam relacionadas com a 
criança....as pessoas têm dificuldade em fazer isso...não sei se 
há um preconceito......mas talvez seja um preconceito de não 
quererem...não conseguem entrar numa área que parece que lhes 
está um bocado vedada......(P

10
)

7.2.5
Refere dificuldades ligadas a 
aspectos organizativos

2
(P

1, 
P

3
)

Eu acho é que é mais difícil de pôr em prática por uma série de 
condicionalismos, que na minha opinião, em muito casos têm 
que ver com a organização de serviços. Eu acho que a forma como 
os serviços estão organizados no nosso país é um dos grandes 
obstáculos a esta intervenção e o facto de existirem sistemas 
paralelos em termos de apoios...quando estou a falar em sistemas 
paralelos estou a falar nos sistema público e privado, parece-me 
também que...e porque não há  muitas vezes articulações entre 
estes dois níveis, não é? É uma das dificuldades.....(P

1
)
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8 Principais mudanças num programa bem sucedido

8.1 Na criança

8.1.1 Progressos no desenvolvimento
8

(P
1, 

P
2,
 P

3, 
P

5, 

P
7, 

P
8, 

P
9, 

P
10

)

Em termos da criança, eu penso que tem a ver com a questão 
de se verificar o objectivo último - um desenvolvimento 
optimizado...Portanto, face às características da criança, que se 
tenha promovido o seu desenvolvimento.....não só em termos 
de desenvolvimento físico, mas também emocio-nal...uma 
optimização do seu desenvolvimento global, face à característica 
da criança.     (P

7
)

8.1.2 Inclusão escolar e social
4

(P
1, 

P
3, 

P
4, 

P
6
)

Agora, se pensarmos ao nível da criança, será ela ter atingido 
o máximo das suas capacidades dentro do seu dia-a-dia, em 
termos de funcionalidade, em termos de enquadramento social, 
em termos de relação com coleguinhas da mesma idade, nas 
actividades, nos joguinhos, nos vários serviços que se possam 
utilizar- no parque infantil, na piscina, no centro lúdico... por aí... 
em termos da chamada inclusão... estarem incluídos. ....(P

3
)

8.1.3
Inexistência de retrocesso no 
desenvolvimento

1
(P

6
)

.....é difícil falar em ganhos em termos de desenvolvimento ..... 
embora, devam ser evitados os retrocessos....(P

6
)

8.1.4
Dificuldade em definir critérios 
de sucesso em função de 
ganhos no desenvolvimento

3
(P

5, 
P

6, 
P

9
)

Gostaríamos com certeza todos, muito, de falar de avanços ao 
nível do desenvolvimento das crianças, mas aí há que ter alguns 
cuidados porque as crianças não se desenvolvem todas de 
acordo com as nossas expectativas... nem com as expectativas 
das famílias, portanto, acho que, não será pela medida destas 
mudanças a nível de desenvolvimento que o programa pode ser de 
sucesso ou não, ........(P

6
)

8.2 Na família

8.2.1
Aceitação da problemática da 
criança

3
(P

1, 
P

2,
 P

4
)

Para a família, acho que seria a família por exemplo ser capaz de 
encarar a situação da deficiência da criança de uma forma mais 
positiva portanto aceitar a situação e investir nela do ponto de 
vista do futuro e melhorar de facto as capacidades da criança...(P

1
)
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8.2.2
Melhorar o seu bem-estar/
qualidade de vida

4
(P

1, 
P

4, 
P

7, 
P

9
)

...o objectivo neste caso é, no fundo, tornar a família mais 
competente para compreender um bocado melhor a situação, 
compreender um bocado melhor a evolução, compreender um 
bocado melhor o que deve e não deve fazer com aquela criança 
e, portanto, poder reorganizar-se como família, para viver como 
família, apesar de ter aquela criança.....(P

9
)

8.2.3 Melhorar a sua rede de apoio
1

(P
1
)

…Outro ganho seria a família aumentar ou melhorar as suas redes 
de conhecimentos, de amigos, de pessoas com quem ela se pode 
dar, porque no fundo a podem ajudar em momentos de maior 
dificuldade...….(P

1
)

8.2.4
Melhorar a sua capacidade de 
resolver problemas e de lidar/
ensinar a criança

5
(P

1, 
P

2,
 P

7, 
P

9, 

P
10

)

....mas, portanto, que a família esteja sensível, e reconhecer 
determinado tipo de necessidades e seja capaz de introduzir 
determinadas actuações e gerir, quer de uma forma activa quer de 
uma forma pró-activa, ou seja introduzindo coisas novas, quer de 
gerir melhor os comportamentos e as rotinas da criança... e que 
sejam promotoras, de facto, do desenvolvimento da criança e de 
fazer emergir competências na criança.....(P

2
)

8.2.5 Melhorar a sua inclusão social
3

(P
3, 

P
6, 

P
7
)

...outros indicadores... acho que seriam a inclusão, em termos 
comunitários, em termos educativos, em termos profissionais, 
pronto, acho que... indicadores de inclusão serão com certeza 
indicadores de sucesso de um trabalho desenvolvido....(P

6
)

8.2.6
Melhorar a sua participação na 
intervenção/utilização do PIAF

3
(P

2,
 P

5, 
P

8
)

…um PIAF bem elaborado também pode ser algo que ajuda ao 
sucesso, a família ter bem presente aquilo que vai acontecer, 
ela própria traçar pequenas metas, comprometer-se...a questão 
do compromisso...acho que é fundamental, porque também 
acredito que leva ao envolvimento da família de uma maneira 
diferente...Portanto um PIAF...pode ser mesmo um PIAF enquanto 
documento... um PIAF bem elaborado pode ajudar...a família tem 
um documento que a ajuda a orientar-se em termos de tempos e 
de espaços e de recursos, e ajuda também o técnico a estar bem 
orientado, a localizar-se relativamente ao problema.….(P

8
)

8.2.7 Melhorar a sua autonomia

4

(P
1, 

P
2,
 P

3, 

P
7
).

…portanto, a família está inserida numa comunidade e também 
tem que, para além de saber gerir os recursos que esta comunidade 
tem, tem que sentir o apoio e o suporte desta comunidade, e tem 
que ter uma participação activa na comunidade, num exercício da 
sua cidadania. ….(P

7
)
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8.2.8 Satisfação da família com o PIP
1

(P
6
)

…eu penso que o grande indicador deveria ser a satisfação da 
família. Eu  sei que isto é um bocadinho... questionável, mas eu 
continuo a achar que é importante a satisfação das famílias.….(P

6
)

8.3 Na díade

8.3.1
Criança-família mutuamente 
bem ajustadas

2
(P

3, 
P

10
)

…eu acho que, no fundo, o principal... eu  acho que o principal 
objectivo é haver um bom ajuste, digamos, entre o funcionamento 
da criança e da família... há uma criança com determinadas 
características e uma família com determinadas característ-icas 
que muitas vezes ....não está a haver um bom ajuste entre estes 
dois elementos e, portanto, acho que isso é o fundamental... é, de 
facto, haver um bom ajuste, um bom encaixe de interacção entre 
um e outro, de forma a que haja uma resposta ou uma interacção 
adequada às necessidades da criança, e que por outro lado, a 
criança consiga lidar melhor com as situações também, não é? 
Porque muitas vezes também é uma mudança na criança que vai 
permitir esse melhor ajuste para que as coisas corram melhor.…
.(P

10
)

8.4 Na comunidade

8.4.1
Melhorar a sua capacidade de 
integrar a criança/família

1
(P

7
)

…Em termos de Intervenção Precoce, o objectivo também é que a 
comunidade, ou seja o meio receptor, também modifique algumas 
formas de integrar  essa criança e essa família....(P

7
)

8.5 No PIP

8.5.1
Ser considerado um recurso da 
comunidade

1
(P

6
)

…Acho que também é indicador de sucesso a articulação, ou ser 
considerado recurso...em termos comunitários. Portanto, acho que 
um programa de sucesso, um serviço de sucesso está com certeza 
bem enquadrado na sua comunidade, e desenvolve boas relações 
com os hospitais, com as escolas, com os centros de emprego, com 
as vizinhanças à volta, com os centros comunitários... portanto, 
quase que a inclusão do próprio serviço também me parece que 
seria indicador de sucesso. ….(P

6
)
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8.5.2
Satisfação dos técnicos com o 
seu desempenho

1
(P

6
)

…Depois, paralelamente, se calhar, o nível de satisfação dos 
próprios técnicos... acho que também é um indicador importante, 
embora o serviço não exista para os técnicos, mas acho que a auto-
imagem que os técnicos têm, relativamente ao seu desempenho, 
será com certeza indicador também da sua capacidade de reflexão, 
da sua capacidade de se questionar...e isso parece-me indicador de 
sucesso.….(P

6
)

8.5.3
Existir trabalho de equipa 
transdisciplinar

1
(P

8
)

…também gostaria de salientar como factor de sucesso o trabalho 
desenvolvido pela equipa...o próprio trabalho de equipa, quanto 
a mim, terá repercussões no sucesso que a família vai atingir, e a 
criança também. Também acredito na possibilidade do trabalho em 
equipa segundo  a perspectiva transdisciplinar, o que é uma tarefa 
extremamente difícil de atingir mas, acho que todo esse trabalho 
de equipa pode ser espelhado no que a família e a criança possam 
vir a atingir em termos de sucesso.….(P

8
)

9 Situação da IP em Portugal

9.1 Práticas

9.1.1 Aspectos positivos

9.1.1.1
Grande investimento dos 
técnicos

2
(P

1, 
P

7
),

…mas também há uma coisa que eu acho que é extremamente 
importante, que é assim, apesar de as práticas não estarem todas 
ao mesmo nível, 90 e muitos por cento, quase cem por cento, dos 
profissionais que estão envolvidos em Intervenção Precoce, eu 
sinto que estão envolvidos pela “piada”, e que estão de facto a 
fazer o seu melhor, e a investirem... Quase em todas as equipas 
com quem eu contacto, as pessoas estão muito empenhadas...…
.(P

7
)

9.1.1.2
Evolução: muitos técnicos 
sensíveis às “boas práticas” e 
recomendações internacionais

5
(P

1, 
P

2,
 P

4, 

P
8, 

P
9
)

... Em determinados locais acho que há uma procura de se 
caminhar, e acho que há uma sensibilidade, hoje em dia, dos 
profissionais que andam no terreno para determinado tipo de 
práticas e de recomendações, sejam de ordem científica sejam de 
ordem mais política, em termos de políticas internacionais, porque 
em termos nacionais, temos o diploma legal, mas que... pronto, dá 
de facto um enquadramento... Acho que há, de facto, uma procura 
dos profissionais para se aproximarem de outras formas diferentes 
das práticas tradicionais em termos de intervenção precoce.....(P

2
)
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9.1.1.3
“Ilhas” com práticas de grande 
qualidade

4
(P

2,
 P

5, 
P

6, 

P
7
),

.....mas acho que se está num caminho entre cá e lá e... penso que 
as pessoas, de um modo geral, salvo algumas excepções... há, 
como eu dizia, ilhas que já estão mais reforçadas em termos de 
competências, em termos de formação...….(P

2
)

9.1.1.4
Intervenções em parcerias com 
resultados positivos

1
(P

5
)

…Depois, num inquérito feito há pouco tempo, ou havia uma 
tipologia de programas ao abrigo de uma orientação legislativa, em 
que aceitava partneriados e, nessa amostra, 20% desses programas 
de partneriado tinham resultados mais positivos porque podiam vir 
técnicos de um ou outro serviço (ou da Segurança Social, de uma 
Cooperativa, etc) e que se aproximava mais de um trabalho, pelo 
menos, interdisciplinar.     (P

5
)

9.1.1.5
Aumento da documentação/
trabalhos de investigação

1
(P

1
)

…...um aumento da literatura e também da documentação, e 
um aumento de trabalho nestas áreas, teses de Mestrado e de 
Doutoramento, que sendo em Português dão a possibilidade de 
mais pessoas terem acesso se calhar a conceitos e a literatura já  
tratada em Português, que é muito importante e que fundamenta  
estas práticas. Já que a maior parte dela está em Inglês e muitas 
das pessoas não lêem, eu penso que  havendo uma expansão de 
trabalhos, quer no âmbito de Mestrados, Doutoramentos ou Pós-
graduações também é uma forma de, digamos abrir esta área de 
conhecimento a outras pessoas.    (P

1
)

9.1.2 Dificuldades

9.1.2.1 Grande variabilidade de práticas
3

(P
3, 

P
7, 

P
8
)

...porque Portugal é realmente um puzzle... e a peça do Alentejo não 
é igual à peça da Beira nem à peça do Norte... e, se calhar, dentro, 
até, existem outras peças e outras realidade que é preciso ter em 
conta... E é importante que os quadros legais também permitam 
depois a adaptação das respostas a estas realidades...….(P

3
)

9.1.2.2
Muitos técnicos a trabalhar 
isoladamente

3
(P

2,
 P

5, 
P

10
)

…...Eu que uma das coisas é que a maior parte das pessoas estão 
bastante isoladas na sua intervenção...Na parte das educadoras 
que vão fazer intervenção precoce, é a educadora com o menino que 
vai fazer apoio, ou no jardim de infância ou às vezes em casa...mas 
que estão um bocado isoladas, no sentido de não terem uma equipa 
de rectaguarda com quem possam discutir, com quem possam 
planificar e, portanto, acabam por utilizar as estratégias que 
conhecem...que são muito centradas na criança...Vão, fazem o seu 
programa com a criança, voltam, levam o seu saco dos brinquedos, 
despejam-no, fazem as suas actividades, o seu programinha, e 
voltam embora...….(P

10
)
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9.1.2.3
Dificuldade dos técnicos em 
passar da teoria à prática

5
(P

1, 
P

2,
 P

4, 
P

6, 

P
10

)

….Penso que cada mais, do ponto de vista teórico as pessoas 
estão em consonância, o que não quer dizer que isso depois se 
operacionalize directamente na prática, porque penso que isso 
demora mais tempo, porque a prática implica mudar hábitos, e 
mudar hábitos demora tempo. E portanto, penso que daqui a uns 
anos provavelmente já teremos um conjunto mais elevado de 
práticos, de técnicos, digamos que se aproximam mais daquele 
modelo que nós defendemos actualmente do ponto de vista teórico, 
não é?….(P

1
)

9.1.2.4
Dificuldade em trabalhar com a 
família

1
(P

10
)

…...é muito difícil os técnicos terem conversas, discussões abertas 
com a família... ainda há muito aquele preconceito- hoje vamos ter 
uma reunião, mas é só com os técnicos... porque as famílias não podem 
ouvir. Muitas vezes quando  estamos, por exemplo, aqui a falar de 
programas para a família- ai, se nós estivéssemos agora aqui com a 
família não podíamos estar a dizer isto desta maneira- Então como é 
que diriam se estivessem aqui as famílias? Portanto, eu acho que 
ainda falta muito o ultrapassar o tal preconceito que eu acho  que 
existe de facto, de estar com as famílias de uma forma cooperante... 
quer dizer, mesmo de igual para igual em termos de parceiro na 
intervenção com aquela criança. ….(P

10
)

9.1.2.5
Falta de investigação/avaliação 
das práticas com ligação ao 
terreno

4
(P

3, 
P

5, 
P

6, 
P

7
)

…Mas, acho que faltaria muito a investigação sobre a qualidade das 
práticas, sobre aquilo que deveria ser identificado com as boas práticas 
ou não... a análise daquilo que está a ser feito porque às vezes nós 
temos numa imagem muito próxima e portanto não temos muito bem 
a noção de se são boas práticas, que conduzem a mudanças válidas e 
significativas ou não... portanto, eu acho que falta investigação, falta 
reflexão….(P

6
)

9.1.2.6
Inexistência duma base comum 
em termos de formação

3
(P

1, 
P

6, 
P

7
)

…Depois, também me parece que, o que reforça esta diversidade 
de práticas, é, em termos da formação dos profissionais, não haver 
uma base, em que as pessoas, mesmo que sejam novas, vão para os 
serviços com uma formação de base... Muitas vezes vão do zero, o que 
implica que um serviço que é criado hoje, num determinado  sítio é 
diferente do outro... E mesmo aqueles que existem, como a formação 
não é estruturada... os profissionais de Intervenção Precoce em 
Portugal são quase todos “auto-didactas” ou beneficiam de formação 
aqui e ali... e, portanto, a diversidade das práticas vai ser muito..….(P

7
)
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9.1.2.7
Dificuldade dos técnicos em 
trabalhar em conjunto

1
(P

10
)

… Acho que é difícil, ainda, os técnicos trabalharem também uns 
com os outros numa perspectiva de partilha de saberes, numa 
linguagem comum.….(P

10
)

9.2 Aspectos organizativos

9.2.1 Aspectos positivos

9.2.1.1 Aumento de respostas de IP
2

(P
1, 

P
2
)

…Como aspectos positivos posso referir uma expansão dos serviços 
a nível nacional claramente, através de várias modalidades, quer de 
programas como o Ser Criança, quer mesmo em termos privados… 
acho que para os pais é sempre benéfico haver mais serviços, não é? 
Portanto há mais possibilidade de escolha, se não há possibilidade de 
esse serviço ser num sector público, que seja num privado, mas eu não 
considero isso como mal, do ponto de vista das práticas e da oferta que 
temos para os pais, é difícil em termos de articulação, mas isso são 
outras questões. ….(P

1
)

9.2.2.2
Suporte legal que preconiza 
organização interserviços

3

(P
2,
 P

7, 
P

8
)

…Portanto, há os aspectos organizativos que decorrem do 
enquadramento legal que temos, não é? Que é a organização 
interserviços, que eu penso que é um aspecto positivo.….(P

2
)

9.2.2.3
Interesse e entusiasmo dos 
técnicos

1
(P

2
)

…e penso que ainda assim o que safa as coisas é a nível local haver o 
interesse e o entusiasmo das pessoas.….(P

2
)

9.2.2 Dificuldades

9.2.2.1
Organização desigual/
deficiente

6
(P

1, 
P

4,
 P

7, 
P

8, 

P
9, 

P
10

)

…acho que há equipas...assim de uma maneira geral….que já 
investiram, já acreditaram mais, já acreditaram menos, não é?... 
equipas que fizeram percursos com um pico muito elevado e que 
depois estabilizaram, há agora outras equipas que estão assim 
grandemente em ascendência, e há outras que se mantiveram 
sempre no mesmo nível.….(P

8
)
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9.2.2.2 Confusão a nível legislativo
3

(P
1, 

P
3,
 P

7
)

…Portanto, acho que também a nível legislativo se quisermos, a 
confusão é muita, não é?...As leis muitas vezes não são claras, 
parece que se faz um conjunto de decretos e de leis que não têm 
em consideração medidas anteriores, e portanto aquilo às tantas 
é uma confusão muito grande, para quem na prática tem de ler os 
decretos todos e  integrar...às vezes parece que há coisas que estão 
sobrepostas em termos de normas ou de directivas e portanto penso 
que para quem está na prática é complicado...portanto penso que a 
nível de sistema mais Macro devia haver uma análise aprofundada 
de todas as leis, todas as medidas que foram tomadas até agora... 
e depois integra-las.....isso aí facilitaria grandemente as coisas na 
prática, mas esse trabalho tem de vir de cima .... isso tinha de ser 
ao nível dos três ministérios envolvidos, eles teriam de se entender 
primeiro, para depois nós na prática termos a vida mais facilitada, 
não é? ….(P

1
)

9.2.2.3
Não valorização da IP pelo 
sistema político/sectores

5
(P

1, 
P

2,
 P

6, 

P
7, 

P
8
)

…e não ser uma coisa valorizada do ponto de vista do serviço ou do 
sistema, quer em termos remuneratórios ou de horas de trabalho...
Portanto acho que isso é uma das grandes dificuldades ….(P

1
)

9.2.2.4 Problemas no financiamento
3

(P
2,
 P

5, 
P

7
)

…acho que há uma guerra fictícia dos Ministérios…..nós contribuímos 
para um orçamento geral do Estado... portanto, é uma guerra sem 
sentido, a guerra que os Ministérios e entre os funcionários de um 
e de outro Ministério “não, isto tem de ser do meu orçamento ou do 
teu”. Quer dizer, uma coisa é a questão da votação do orçamento... 
até pode ser que a IP seja financiada só por um Ministério, apesar 
de os profissionais terem que ser das várias áreas... Mas, no fundo, 
tudo vem do orçamento geral do Estado...Portanto, esta questão do 
meu orçamento, do teu orçamento, é um discurso que eu não consigo 
entender e que, nós assim que nos aproximamos de uma força de 
decisão, aparece. ….(P

7
)
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9.2.2.5
Articulação de serviços 
dependente de “boas 
vontades”

6
(P

1, 
P

4,
 P

6 
P

7, 

P
9, 

P
10

)

…isto não pode depender das pessoas, tem que estar mais 
definido, mais regulamentado, para que, se mudarem as pessoas, 
continue. Ou seja, está muito dependente das pessoas…..no 
Alentejo, por exemplo,... vê-se que há uma boa colaboração... há 
poucos meios, há poucos recursos, e as pessoas unem-se umas às 
outras…e portanto a gente sabe….que há muita coisa na região 
de Lisboa e Vale do Tejo, e sei que há muita coisa na região Norte, 
mas não conseguiram sequer, em termos organizativos, ter grupos 
regionais a funcionar... Isto diz tudo, não é? E, portanto, em termos 
organizativos está mal, e está muito dependente das pessoas.…
.(P

9
)

9.2.2.6
Modelo legislativo difícil de 
implementar

1
(P

5
)

…Aqui passou-se top to bottom, quer dizer, arranjou-se... nem 
sequer uma lei, um Despacho Conjunto mas se, der algum efeito... 
eu não tenho nada contra! Mas vejo muito dificilmente a difusão...
porque, não partindo da realidade, e propondo um modelo, que é 
muito avançado para a cultura portuguesa, que exige já centrar 
na família, em que existe uma hierarquia e uma competência, 
competição entre serviços, que não seja uma coisa natural como 
há nos programas mais actualizados... eu receio que leve muito 
tempo até ser implementado e, como todas as boas leis em 
Portugal, ela não está regulamentada também, e corre-se muito o 
risco de esta posição top to bottom seja mais lenta e seja de mais 
difícil articulação...….(P

5
)

9.2.2.7
Inexistência de documentação 
orientadora

1
(P

6
)

…Em termos escritos, também não temos uma pista, uma 
publicação que... onde todos possamos converger de alguma 
forma, e que possa ser um pólo de discussão, de formação, de 
orientação, portanto... não temos...….(P

6
)

9.2.3 Necessidades

9.2.3.1
Enquadramento legislativo e 
políticas que dêem cobertura 
às práticas

6
(P

2,
 P

3, 
P

4,
 P

6, 

P
7, 

P
9, 

P
10

)

…agora, isto requer ainda uma afinamento muito grande para que 
de facto as coisas, não só a nível local, ……mas também a outro 
nível, de decisões legislativas e de medidas políticas que possam, 
no fundo, dar cobertura e dar força para que as pessoas nos 
locais possam pôr em prática esta forma diferente de os serviços 
funcionarem entre si e se relacionarem e se organizarem entre 
si.….(P

2
)
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9.2.3.2
Esforço de integração a nível 
macro das leis e medidas 
existentes

1
(P

1
)

…...portanto penso que a nível de sistema mais Macro devia haver 
uma análise aprofundada de todas as leis, todas as medidas 
que foram tomadas até agora...que têm que ver com medidas 
ou acções nesse sector, e depois integra-las, eu acho que isso aí 
facilitaria grandemente as coisas as pessoas depois na prática, 
mas esse trabalho tem de vir de cima, não é? ….(P

1
)

9.2.3.3
Adoptar um modelo que parta 
da realidade

2
(P

5, 
P

6
)

…esta metodologia que eu propus …que é partir dos programas 
para a lei e não da lei para os programas... Porque partir da lei 
para os programas tem a dificuldade de todas as leis, que é a 
sua regulamentação, os encargos, etc. Na outra perspectiva, 
dos programas para a lei, teria mais viabilidade porque eles já 
existem e podiam ser encorajados por uma legislação intermédia, 
digamos... Como havia aquela legislação da educação que 
encorajava o partneriado, sei lá….(P

5
)

9.2.3.4
Fazer caracterização/avaliação 
das práticas existentes

4
(P

5, 
P

6, 
P

7, 
P

10
)

…...também faltaria muito a avaliação destes anos de intervenção 
precoce que nós temos vivido, faltaria uma avaliação aprofundada 
e séria. ….(P

6
)

9.3 Opinião sobre o Despacho conjunto 891/99

9.3.1 Aspectos positivos

9.3.1.1
Baseia-se em premissas 
actuais em IP

4
(P

1,
 P

2,
 P

5, 
P

7
)

…O Despacho-conjunto, quer dizer... é actual, está baseado em 
premissas actuais sobre intervenção precoce ….(P

5
)

9.3.1.2
Define enquadramento 
orientador para a prática

4
(P

1,
 P

2, 
P

6, 
P

9
)

…eu acho que há meia dúzia de linhas orientadoras que, no 
fundo, põem um bocadinho de ordem... Nós, uma vez, fizemos 
um levantamento, antes de o Despacho sair.…. e havia meninos 
com 14 anos que estavam em Intervenção Precoce... ou seja, como 
tinham um nível cognitivo de 2 anos, achavam que...portanto, 
coisas tão aberrantes como isso, eu penso que agora já se evita 
que isso aconteça..….(P

9
)

9.3.1.3 Torna reconhecida a IP
2

(P
2,
 P

8
)

…quando o documento saiu era ansiado por muita gente, houve 
logo momentos de euforia nos momentos iniciais... que agarraram 
no Despacho e achavam que sim, que aquilo dava voz e corpo à 
intervenção precoce….(P

8
)
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9.3.1.4

Compromete, quer nacional 
quer localmente, vários 
sectores (Educação, Saúde, 
Segurança Social)

2
(P

2,
 P

3
)

…depois, em termos organizativos, o comprometer os diferentes 
sectores a terem que, a nível local e da comunidade, se organizar 
para responder às necessidades….(P

2
)

9.3.2 Aspectos problemáticos

9.3.2.1
Algumas imprecisões 
conceptuais

4
(P

1, 
P

5, 
P

6, 
P

7
)

…O despacho fala na metodologia centrada na família e na criança, 
parece ser um bocadinho uma aberração, mas, neste momento, 
isso já não me incomoda tanto... porque eu acho que nos faltam 
coisas ainda mais básicas….(P

6
)

9.3.2.2
Não houve preocupação de o 
adequar à nossa realidade 

4
(P

3, 
P

4, 
P

5, 
P

10
)

O despacho conjunto é tudo menos adaptado à realidade 
portuguesa, ou seja o despacho conjunto é de alguma forma, não 
direi que seja uma tradução.....mas é qualquer coisa de muito 
próximo da realidade americana........ Deveriam existir estudos 
mínimos que fundamentassem essa situação e nem pensarmos 
minimamente nos aspectos organizativos que podiam dar corpo e 
tornar possível a prática.                (P

4
)

9.3.2.3 Deve ser avaliado/revisto
7

(P
1, 

P
3,
 P

4, 
P

6, 

P
7, 

P
8, 

P
10

)

…Precisava de ser avaliado urgentemente, e mais levado a sério... 
pronto, estar regulamentado com base em algumas perspectivas 
novas… desde que ele saiu tem sido experimentada muita coisa, 
e se calhar é preciso dar voz sobre essas experiências... e ser 
avaliado, ver o que não estava a correr tão bem e aparecer com 
algo mais firme, que as pessoas levassem mais a sério….(P

8
)

9.3.2.4
Põe questões a nível 
organizativo

7
(P

1, 
P

2,
 P

3, 
P

4, 

P
6, 

P
7, 

P
10

)

Se queremos chegar acolá, então vamos definir este, e este, e este 
e aquela forma de funcionar... e isso deveria estar previsto na 
lei, também, não é? …Formas de organização mais local ou 
mais regional ou mais distrital que pudessem pôr, de facto, em 
funcionamento essas coisas, porque nós não somos organizados... 
Eu acho que não é com uma lei muito bonita que as pessoas se vão 
organizar... acho que isso não funciona em nenhum país... e nós 
não temos a tradição de trabalhar em equipa, não temos tradição 
de trabalhar interserviços portanto, de repente, não podem fazer 
isso se não lhes foram estruturadas formas de o fazer... não se 
pode esperar que as pessoas mudem assim. Pronto, de facto, 
a….(P

10
)
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9.3.2.5
Põe questões a nível de 
fianciamento

6
(P

1, 
P

2,
 P

3, 
P

5, 

P
6, 

P
7, 

P
9
)

…Há outros pormenores...acho que não foi suficientemente 
regulamentado, nomeadamente em relação às questões 
financeiras... como é que se vai organizar uma coisa sem ter uma 
cotação orçamental? Penso que se fosse uma lei teria um outro 
impacto em termos de cotação orçamental... ….(P

7
)

9.3.2.6
Põe questões a nível de 
afectação de pessoal

5
(P

2,
 P

3, 
P

6, 

P
7, 

P
9
)

Mais difícil será agora na rentabilização de recursos que aquilo 
implica...porque implica que, as pessoas que estão nos apoios 
educativos que têm não sei quantos atendimentos de educação e 
têm duas ou três situações em termos de intervenção precoce...
portanto, um modelo, outro modelo...; que a pessoa que está 
na Junta de Freguesia que faz não sei quantos atendimentos de 
rendimento no plano de inserção faça depois duas ou três horas 
no modelo de intervenção precoce..., e quem diz isto para este, 
diz isto para o médico, diz para... Portanto, eu acho que não se 
compactua... Acho que percebo que, em termos de Portugal os 
recursos são escassos mas, se não há investimento nas idades 
precoce, se não há um investimento aqui, quando é que há? É 
depois?... Eu acho que ele não funciona por isso. ….(P

3
)

9.3.2.7 Aspectos a regulamentar
3

(P
2, 

P
7, 

P
9
).

…Agora, eu penso que, no Despacho, tal como eu referi há pouco, 
há montanhas coisas a regulamentar ….(P

9
)

9.3.2.8
Ausência de compatibilização 
com outros diplomas legais

1
(P

2
)

…Depois, em termos de compatibilidade com outros diplomas 
legais, eu não sei se o problema é do diploma da intervenção 
precoce se é alguma coisa que depois se teria que vir a clarificar, 
concretamente  relativamente à questão do que ainda está 
em vigor, o despacho relativamente aos apoios educativos em 
termos do pré-escolar, e como é que se faz a distinção entre o que 
são os apoios educativos no pré-escolar e o que é a intervenção 
precoce...….(P

2
)

9.4 Razões para as assimetrias verificadas em termos organizativos

9.4.1 Facilitadores

9.4.1.1 Caso particular do PIIP Coimbra
6

(P
2, 

P
4, 

P
5,
 P

7, 

P
8, 

P
10

)

Porque, o distrito de Coimbra não é bem assim. É assim, o 
próprio Despacho vem traduzir a forma como o distrito se tinha 
organizado... O que também não sei... Independentemente de 
haver vários aspectos positivos mas, a realidade nacional não é só 
aquela e portanto….(P

7
)
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9.4.1.2 Existência de pessoas-chave
8

(P
1, 

P
2, 

P
3,
 P

4, 

P
7, 

P
8, 

P
9, 

P
10

)

Eu acho que isso depende mais das pessoas, de Pessoas-Chave 
nesses locais, do que propriamente da lei ou dos recursos, etc. 
…….(P

1
)

9.4.1.3
Meios pequenos/poucos 
recursos

7
(P

2, 
P

3,
 P

4, 
P

5, 

P
6, 

P
8, 

P
9
)

…Mas, relativamente onde não havia ainda uma dinâmica desse 
tipo e havia uma experiência ou outra isolada...eu penso que, a 
nível das zonas onde havia menos coisas foi mais fácil as coisas 
organizarem-se... é o que está a acontecer no Alentejo, em que, 
efectivamente, houve toda uma dinâmica que se criou...Por um 
lado, por sentirem fortes necessidades e grandes necessidades….
(P

2
)

9.4.1.4 Existência anterior de parcerias
2

(P
4, 

P
5
)

…Acho que de facto está relacionado com alguns serviços que há 
mais tempo, muito antes de 99 já tinham práticas de Intervenção 
Precoce. Portanto já tinham acordos atípicos para ter prestação 
de serviços Intervenção Precoce, em que o despacho não veio 
alterar nada, digamos assim. O despacho veio-nos dar um figurino 
organizativo que de alguma forma veio corresponder a uma prática 
que já estava implementada. ….(P

4
)

9.4.1.5 Colaboração activa da Saúde
2

(P
1, 

P
6
)

…Penso que por exemplo, quando as coisas começam pela 
Saúde, como foi o caso de Coimbra, é muito mais fácil o resto dos 
serviços organizarem-se do que quando começa por exemplo, 
pelo sector da Educação ou da Segurança Social, porquê? Porque 
se supostamente em termos de sistema de encaminhamento 
as crianças começam pela Saúde e se aí não funciona bem em 
termos de divulgação ou encaminhamento, depois compromete 
todo o resto do sistema, funciona um bocadinho com o efeito de 
cascata...……Sítios onde há uma boa articulação com a Saúde, em 
termos de programa as coisas funcionam bastante melhor do que 
em locais onde isso não é possível. E nem sempre os médicos estão 
disponíveis para este tipo de abordagem, não é? Isso aí complica 
um bocadinho mais as coisas..(P

1
)

9.4.2 Obstáculos

9.4.2.1 Grandes centros urbanos
6

(P
2, 

P
3,
 P

4, 
P

5, 

P
6, 

P
9
)

…Mas, por exemplo, em Lisboa ou no Porto haverá uma dificuldade 
muito grande, dado que existem muitos serviços, com muitas 
culturas, e digamos...capelinhas...com interesses vários, que às 
vezes até podem ser contraditórios….(P

5
)
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9.4.2.2 Despacho vago
1

(P
4
)

…Os serviços que estavam a começar com a história dos projectos 
Ser Criança, etc... quando o projecto Ser Criança terminou 
ficaram sem tapete por baixo dos pés, e portanto a maior 
parte destes projectos está a viver uma fase muito instável, 
exactamente porque o despacho é suficientemente vago que 
não atribui especificamente competências a ninguém. Quando 
se diz que os serviços de Saúde, os serviços Sociais, os serviços 
de Educação devem colaborar, mas não se diz com que pessoal, 
com que dinheiro, quem é que dá o quê, quem é que paga o quê 
concretamente, é como o que eu dizia fica depende da boa vontade, 
da carolice e do empenhamento de cada um...….(P

4
)

9.4.2.3
Carácter não vinculativo da 
legislação

1
(P

9
)

…Agora, um dos problemas das nossas legislações... às vezes 
são muito boas, o que não é o caso desta...é que muitas 
vezes não dizem o que acontece se a lei não for cumprida...
ninguém é penalizado... Num conselho...não há nada, nada, 
nada...por exemplo, os pais de uma criança com problemas 
de desenvolvimento não podem fazer nada...Quem é que vão 
responsabilizar? ….(P

9
)

9.5 Formas de ultrapassar a situação

9.5.1 Soluções focadas na legislação

9.5.1.1
Avaliação competente do 
Despacho

6
(P

1, 
P

2, 
P

3,
 P

6, 

P
7, 

P
9
)

Eu acho que a primeira coisa seria avaliar o que aconteceu nestes 
anos de 99 até aqui... Avaliar o que é que de facto surgiu, porque 
eu penso que nós nem sequer temos noção de que equipas foram 
criadas ao abrigo do despacho, fora do despacho, alternativas 
ao despacho, o que é que foi feito... portanto, eu acho que era 
importantíssimo avaliar……e depois reflectir sobre isso.…….(P

6
)

9.5.1.2 Reformulação do Despacho
1

(P
9
)

É assim, eu acho que... uma coisa é aperfeiçoar a lei...… eu penso 
que às vezes é preciso idealizar um bocado... Alguns dizem que a 
legislação é flexível demais, outros dizem que é de menos, portanto 
é capaz de estar no meio termo...….(P

9
)
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9.5.1.3
Criar legislação flexível e 
regulamentada

4
(P

1, 
P

2, 
P

3,
 P

7
)

…portanto, quer dizer que a legislação não pode ser tão ampla 
que permita esta flutuação conforme “cada cabeça sua sentença”. 
Portanto, tem que ser uma legislação diferente desta, que 
regulamente as coisas de uma forma muito mais eficaz...claro, 
que permita adaptar a cada região e a cada comunidade, dando 
resposta às necessidades... portanto, não tem de ser igual para 
todo o sítio ….(P

2
)

9.5.1.4
Não pensar de forma 
economicista

1
(P

3
)

…e, depois, devia ser uma área de investimento em termos 
económicos, o que não é. O que se verifica em termos de Portugal 
é que não é! Vê-se que a população está a envelhecer... a pirâmide 
está a inverter... mas, também, o investimento que é feito ao 
nível dos mais pequenos é nas roupinhas….ou nas cadeirinhas ou 
nos não sei quê...quando há uma série de outras respostas que 
deveriam fazer parte...….(P

3
)

9.5.2 Soluções focadas no terreno

9.5.2.1
Promover formação/
sensibilização

4
(P

1, 
P

2, 
P

4, 
P

8
)

Formação aos médicos, formação no sector da Saúde, 
sensibilização, eu acho. Não só ao nível dos Clínicos Gerais, como 
dos Pediatras, a nível hospitalar, dos Centros de Saúde, acho que 
uma formação muito leve, só no fundo salientando a importância 
destes novos conceitos e alertando para a importância da 
articulação dos serviços para a melhoria dos resultados com a 
família e com a criança….(P

1
)

9.5.2.2
Desenvolver investigação com 
ligação ao terreno

4
(P

2, 
P

3,
 P

4, 
P

5
)

…Eu penso que uma das coisas que deveria ser feita e que passa 
de facto por alguma investigação neste domínio, era perceber o 
que é que efectivamente se passa e perceber quais são as boas 
práticas de Intervenção Precoce e quais são as más práticas de 
Intervenção Precoce. Com estudos não diria estudos casuísticos, 
não deveriam ser estudos de um ou dois casos, mas estudos 
aprofundados dos serviços A,B,C,D...que fossem escolhidos, uns 
por boas práticas, outros por más práticas em que houvesse por 
um lado, sondagens, inquéritos, entrevistas aos pais, aos técnicos, 
aos serviços envolvidos, relativamente àquilo que está a ser feito, 
àquilo que eles acham que está bem, àquilo que eles acham que 
está mal. Observação de facto participada do que é que se passa nos 
programas de Intervenção Precoce….(P

4
)
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9.5.2.3
Implementar núcleos locais de 
supervisão e avaliação

2
(P

3, 
P

10
)

…portanto, eu acho que se houvesse esses núcleos locais de 
acompanhamento, de supervisão, de avaliação de como é que as 
coisas iam acontecendo, esta flexibilidade também poderia ser 
gerida no aspecto positivo...….(P

3
)

9.5.2.4 Promover mudanças no terreno
3

(P
8, 

P
9, 

P
10

)

…Se os serviços não estão a colaborar há que envolvê-los, há 
que os pôr a participar, há que responsabilizá-los...passa muito 
também por aí...Se nós temos um Despacho que diz isto, isto e isto, 
então vamos pelos serviços e falar sobre o que está ali previsto, e 
que eles também têm de colaborar.….(P

8
)

9.5.2.5
Proporcionar informação 
acessível

1
(P

1
)

…um bom nível de informação, isso é que eu acho que no nosso 
País é terrível. As pessoas perdem muito tempo a procurar a 
informação, a perceber o que é que há, onde está, como é, onde 
funciona...acho que isso é uma falha geral ao nível do país, não é 
só no âmbito da IP, portanto eu acho que se houvesse informação 
bem organizada, sistemática, curta e essa informação fosse 
acessível a todas as pessoas, eu penso que isso já facilitaria 
bastante….(P

1
)

9.6 Formação e sugestões de formação

9.6.1 Aspectos genéricos

9.6.1.1
Verifica-se aumento gradual da 
oferta

5
(P

1, 
P

2, 
P

5,
 P

8, 

P
9
)

Eu acho que a formação tem melhorado, tem havido uma oferta 
cada vez maior de cursos, de programas, seminários, workshops, 
conferências, etc. Nas próprias Universidades também já há, já 
existem várias Universidades no país, onde existe oferta nesta 
área, eu acho que o importante é continuar a expandir, porque 
há zonas que em que não há nada, por exemplo na zona Sul não 
há nada, e há pessoas da zona Sul que gostariam de ter  mais 
formação, mas há muito pouco, portanto era expandir e tornar o 
país mais simétrico em relação a estas ofertas de formação..(P

1
)

9.6.1.2
Necessária maior ligação 
teoria-prática

2
(P

3, 
P

5
)

…Portanto, eu acho que deveria haver um envolvimento, em 
termos de formação, e uma ligação forte entre teoria e prática, 
entre acção e investigação. Deviam-se utilizar pólos que 
permitissem depois... Se calhar dentro daquelas boas intenções 
que já tem havido da divulgação das boas práticas...….(P

3
)
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9.6.1.3
Necessário uniformizar 
conteúdos formativos

6
(P

1, 
P

2, 
P

6, 
P

7, 

P
9, 

P
10

)

…mas que deveria ser, talvez, uma coisa coordenada em termos 
de alguns conteúdos que devessem ser passados, as tais práticas 
recomendadas ou as práticas desenvolvimentalmente adequadas 
não só com as crianças, como também com as famílias. Portanto, 
haver um conjunto de conteúdos que fosse veiculado às pessoas 
que vão fazer intervenção precoce, que fosse quase básico para 
elas poderem funcionar bem, e terem competências, não se 
sentirem mal...….(P

10
)

9.6.2 Formação académica de base

9.6.2.1
Sensibilização/módulo de IP na 
formação inicial

7
(P

2, 
P

3,
 P

4, 
P

5, 

P
6, 

P
7, 

P
10

)

…...portanto, eu acho que, em termos de formação, deveria tentar-
se a sensibilização nas várias faculdades, deveriam encontrar-se 
alguns módulos para formação inicial, deveria haver um espaço de 
reflexão de práticas, provavelmente quer em termos escritos quer 
em termos presenciais, não é? ….(P

6
)

9.6.3 Especialização a nível académico

9.6.3.1
Definição de áreas prioritárias 
de competências

1
(P

2
)

…devia haver um esforço também...e daí eu achar importante 
haver uma dita comissão nacional, para que pudesse ver, de facto, 
quais são as áreas importantes, em termos de competências, 
que o dito profissional, especialista de uma área, deve vir a 
adquirir adicionalmente para poder, de facto, fazer um trabalho 
com qualidade em intervenção precoce...e isso penso que era 
importante ser definido...….(P

2
)

9.6.3.2
Formação com componente 
prática relevante

1
(P

7
)

…Esta formação não devia ser só teórica, deveria ser teórico-
prática... eu entendo que esta formação deveria ter um momento 
em que as pessoas estão integradas em serviços, em que teriam de 
aplicar instrumentos, estratégias…... essa formação prática quase 
como obsessiva, em que a pessoa vai e trás as suas dúvidas... ao 
mesmo tempo que é complementada com um determinado tipo 
de conhecimentos teóricos sobre as dificuldades que encontrou no 
terreno.….(P

7
)

9.6.4 Formação pré-serviço

9.6.4.1
Definição dum currículo 
comum

2
(P

6, 
P

9
)

…e, portanto, eu penso que a formação precisava que os agentes/
recursos formativos que existem a nível nacional, e que não 
são muitos, se juntassem... se definisse, como se faz lá fora, 
um currículo base, que todas as pessoas que fossem iniciar em 
Intervenção Precoce teriam que ter. ….(P

9
)
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9.6.4.2
Envolver diferentes entidades e 
formadores capacitados

1
(P

9
)

…Saber-se quem é que no país estava capacitado para poder 
dar essa formação e, depois, envolver as Escolas Superiores de 
educação, as Universidades, os Projectos que já estão a funcionar, 
e as famílias...….(P

9
)

9.6.5 Formação continuada/em serviço

9.6.5.1 Modelo centrado nas equipas
2

(P
2, 

P
7
)

…Na formação em serviço, acho que o modelo teria de ser um 
modelo de formação em serviço baseado em equipa... enquanto 
que a nível académico já é difícil, a não ser que haja cursos de pós-
graduação específicos que podem ser dados por essas entidades/
estabelecimentos de ensino superior... mas, portanto, centrados 
na equipa, enquanto equipa, e com o reconhecimento das 
necessidades dos profissionais e, de facto, uma dimensão prática 
muito grande e muito interactiva. ….(P

2
)

9.6.5.2
Partir das necessidades dos 
profissionais

3
(P

1, 
P

2, 
P

9
)

…e apostar também muito em questões mais práticas, em 
informação prática e se calhar noutras modalidades em formação 
por pedido, em vez de serem as instituições ou às vezes as 
faculdades ou seja quem for a organizar programas de formação, 
as próprias instituições deviam solicitar junto das entidades 
competentes, digamos assim, formações sobre temas específicos, 
ou seja devia haver também uma procura maior por parte dos 
serviços relativamente a necessidade de formação específica em 
determinadas áreas. ….(P

1
)

9.6.5.3
Formação com grande 
componente prática e de 
reflexão

4
(P

2, 
P

3,
 P

4, 
P

6
)

.....a tal formação em que alguém acompanha de perto o que essa 
pessoa faz, e reflectem em conjunto o que é que está bem, o que é 
que está mal e o que é que deveria ser mudado..….(P

4
)
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9.6.5.4 Necessidade de supervisão
7

(P
1, 

P
2, 

P
3,
 P

4, 

P
6, 

P
8, 

P
10

)

…Depois, penso que a supervisão deveria estar disponível, 
eventualmente, pelas várias faculdades... que as pusessem 
à disposição das várias equipas, porque eu acho que seria 
importante uma supervisão na área da psicologia, seria importante 
uma supervisão na área da reabilitação, seria importante 
supervisão na área de acção social, de serviço social... Não sei 
se conseguimos enquadrar isto, mas eu acho que as várias 
faculdades deveriam pensar (e não sei se estou a ser lírica), não 
só na formação académica, mas no acompanhamento dos seus 
formados, dos seus licenciados, não é?... portanto, existirem pólos 
de supervisão em várias áreas, e esta seria uma delas.….(P

6
)

9.6.5.5
Constituição de polos de 
formação com diferentes 
entidades

5
(P

2, 
P

5,
 P

7,  

P
8, 

P
10

)

…tentar que a nível das Escolas Superiores de Educação, dos 
centros responsáveis pela formação de pessoas que vão fazer 
intervenção com crianças nestas idades, que houvesse não só uma 
formação inicial, como também, depois, uma formação em serviço 
que fosse continuada, não sei se através das Escolas Superiores 
de Educação, das Faculdades, dos próprios Centros que têm 
especialistas nessa área, que já trabalham há muito tempo em 
intervenção precoce..….(P

10
)

9.6.5.6
Constituição de entidade 
certificadora 

2
(P

2, 
P

8
)

…A nível de entidades, acho que tinha que haver um controlo... 
o que nós verificamos hoje é que aparecem para aí uma data de 
entidades privadas a dar formação a torto e a direito... não há 
ninguém, ou pelo menos ainda havia aquele…o PRODEP, ou na 
Segurança Social também havia outra entidade.…..mas muito 
em termos administrativos, e não em termos dos conteúdos...
portanto, teria que haver uma certificação, não só em termos dos 
formadores como dos conteúdos...e isto a nível das diferentes 
entidades.….(P

2
)

9.7 Futuro da IP em Portugal

9.7.1 Visão global do futuro

9.7.1.1 Optimista
4

(P
1, 

P
7, 

P
8, 

P
10

)
Eu sou uma pessoa optimista! Eu acredito que as coisas ainda vão 
dar o salto. Portanto, eu acredito nisso e luto por isso! ….(P

7
)

9.7.1.2
Nem optimista, nem 
pessimista

4
(P

2, 
P

4, 
P

6, 
P

9
)

…Um bocadinho cinzento como este dia...mas com boas abertas...
porque eu acho que há cada vez mais pessoas interessadas nesta 
matéria ….(P

4
)
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9.7.1.3 Pessimista
2

(P
3,
 P

5
)

…Eu acho que está negro! A gente é que o faz cor-de-rosa, azul, 
amarelo, em termos locais...Eu acho que não espelha a realidade 
que temos... Acho que não há seguranças... vai havendo algumas 
referências mas, não há seguranças. Portanto, em termos futuros 
não sei...sinceramente não sei...….(P

3
)

9.7.2 Aspectos positivos

9.7.2.1
Criou-se dinâmica difícil de 
perder

5
(P

1,
 P

2, 
P

6, 
P

9, 

P
10

)

Eu acho que as coisas têm estado a evoluir, às vezes não evoluem 
tão rápido como nós gostaríamos mas, penso que hoje e há dez 
anos atrás, não tem nada a ver. Acho que vamos continuar a 
evoluir, acho que cada vez mais se fala nestas áreas. As pessoas 
de instituições chave em termos do poder político também 
já aparecem algumas a falar de Intervenção Precoce, o que é 
bom sinal,  portanto vejo com alguma esperança a melhoria e 
continuidade.….(P

1
)

9.7.2.2
Muitas pessoas interessadas 
na IP

5
(P

1,
 P

2, 
P

4, 
P

6, 

P
10

)

…e acho que algumas pessoas que estão, de facto, entusiasmadas 
e que vão procurar fazer da melhor maneira possível... mas, é um 
bocadinho... fazer futurismo, não é? ….(P

2
)

9.7.2.3 Poder da “voz” das famílias
1

(P
8
)

…Mas, gostaria, realmente, daqui a um tempo ver outro trabalho 
do género, em que as famílias falassem, pela sua voz, de decisões 
mais do dia-a-dia, mais do seu funcionamento... de lhes ser dada 
possibilidade de, realmente, serem eles a pensarem o que é que é 
melhor….(P

8
)

9.7.2.4
Formadores cada vez mais 
competentes

1
(P

10
)

…portanto, acho que há cada vez mais pessoas também a fazer 
formação, já com experiência...….(P

10
)

9.7.2.5
Reconhecimento como área de 
intervenção pelo governo

1
(P

2
)

…Penso que não deixará de ser reconhecida como uma área de 
intervenção, do ponto de vista do governo ….(P

2
)

9.7.3 Aspectos negativos

9.7.3.1 Evolução lenta e assimétrica
4

(P
5, 

P
6, 

P
7, 

P
10

)
…quer dizer...vejo com alguns limites...quer dizer, de uma maneira 
muito lenta, muito assimétrica, com muitos altos e baixos...….(P

5
)
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9.7.3.2
Condicionantes de ordem 
política

6
(P

2, 
P

4, 
P

5, 
P

7, 

P
9, 

P
10

)

... porque, eu não tenho muita esperança que a nível político as 
coisas mudem num sentido de serem implementadas as tais 
formas de... de implementar a lei de uma forma funcional. Acho 
que não vai haver... eu não tenho muita esperança que isso seja... 
porque ao longo destes anos não tem havido capacidade de fazer 
isso. Há lindas leis, bonitas leis mas depois, para as implementar 
na prática, para as adaptar às realidades, para avaliar, para ver o 
que é que funcionou ou que é que não funcionou, isso nunca é feito! 
….(P

10
)

9.7.3.3 Contenção orçamental
3

(P
1,
 P

2, 
P

4
)

…e com a luta desenfreada de contenção a todos os níveis- 
recursos financeiros, materiais, etc- que, mesmo que as pessoas 
queiram continuar a avançar, que alguns sítios se possam 
ressentir...se, de facto, não se mantiver...se não se qualificar e 
melhorar, alguns aspectos mais problemáticos...….(P

2
)

9.7.3.4
Condicionada por grupos de 
pressão

1
(P

5
)

…bastante fulanizada em função de grupos de pressão ….(P
5
)

9.7.3.5
Falta de empenhamento das 
universidades

2
(P

7,
 P

10
)

…eu não acredito que se faça agora... que se envolvam as tais... 
as Universidades, os Centros que estão a fazer boas intervenções 
precoces nesse processo...«e acho que deveriam ser parceiros, 
para definir estratégias, no sentido de fazer implementar melhor a 
lei, já que sabem fazer, no fundo...já que andaram anos a estudar, 
deviam ser parceiros para conseguir pensar, em conjunto com as 
pessoas que fazem as leis, como implementá-las na prática. Eu 
isso já não tenho assim muita esperança porque acho que há um 
divórcio muito grande entre fazer as leis bonitas para ficar bem 
visto e o implementá-las na prática….(P

10
)

9.7.3.6
Falta de condições para 
implementação do Despacho

2
(P

3,
 P

10
)

…Lei não há! Dizem que há, mas não há. Não está em vigor, não 
foi avaliada.. a estrutura toda que lá dizia, também não está a 
funcionar...No entanto, se conseguires alguns parceiros, e se 
quiseres assinar algum acordo, dizem-te que aquilo é que dava 
jeito...Eu acho que é um faz de conta...Depois quando é preciso, 
por exemplo, assinatura dos outros serviços, em termos locais as 
pessoas até se podem entender, agora..….(P

3
)
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9.7.3.7
Insegurança de suportes legais 
anteriores ao Despacho

1
(P

3
)

…As portarias têm a vida contada... Os acordos antigos coma 
segurança social já foram...nem os aumentos percentuais têm, 
portanto, eu acho que, mais dia menos dia, são as próprias 
instituições que vão dizer assim: Ok, acabou. Provavelmente daqui 
a alguns anos as próprias instituições vão dizer. Ok, o acordo que 
era de 90 já não permite ter a equipa que tínhamos, portanto, não 
podemos dar respostas ao número que aparece... portanto, “vai ao 
ar”. Portanto, não sei...….(P

3
)

10 Questões salientadas espontaneamente 

10.1
Necessidade de maior 
divulgação da IP

2
(P

1,
 P

2
)

…...uma boa aposta seria existir mais divulgação a nível dos 
media, penso que isso seria uma forma mais rápida de chegar às 
pessoas e de divulgar e aumentar o interesse da opinião pública. 
Hoje em dia não se faz nada sem ser através da televisão...
acho que  em termos de notícias nos jornais, nas revistas, penso 
que isso seria uma boa forma de continuar a trabalhar para o 
desenvolvimento desta área.….(P

1
)

10.2
Necessidade de uniformizar 
conceitos/instrumentos

1
(P

3
)

…no contacto entre os vários serviços, percebes que o tipo de 
instrumentos que utilizam também são diferentes.…..Portanto, 
eu acho que, quando falo em ligar a teoria à prática... por 
exemplo, aquele esforço que foi feito no ISPA, naquele curso de 
intervenção precoce, havia uma referência, havia um modelo, 
havia vários exemplos de como se poderia fazer...mas, havia 
alguma uniformidade... e eu penso que isso é importante... Ao 
pensar-se em termos de intervenção precoce ao nível de Portugal 
era importante depois também pensar em alguma uniformidade, 
mesmo em termos de instrumentos...Não é só nos princípios e nas 
teorias..….(P

3
)
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10.3
Necessidade de avaliação 
abrangente e formativa

3
(P

3,
 P

7, 
P

8,
)

…Depois, acho que a avaliação não deveria passar só pela 
avaliação em termos da perspectiva técnica... porque se é centrado 
na família, devia ter a visão do outro lado, também... o que é que 
as famílias dizem, o que é que a comunidade diz, o que é que é 
o próprio serviço, não é?…. essas avaliações, para serem mais 
objectivas, deveriam ser feitas por alguma entidade externa, não 
no sentido de castigar, mas no sentido de ajudar a pensar, e há que 
puxar pelos recursos...E acho que essa ligação da teoria à prática, 
da Faculdade, da investigação à acção, à intervenção ...acho que 
devia estar aí...Devia haver um modelo mais de formação, mas 
depois também de uma investigação, mas de alguém que fosse 
uma ajuda...….(P

3
)

10.4
Necessidade de instituições 
modelos de boas práticas

1
(P

5
)

…...sei lá, há nichos em que se faz intervenção precoce muito 
parecida com a que se faz nos E.U.A., mas são nichos!.….quer 
dizer, tem que haver instituições matrizes...eu acho que é um 
erro... não deviam desaparecer os grandes Centros de Paralisia 
Cerebral, não generalizá-los, mas os que existem são ainda sítios 
de boas práticas, embora dispendiosos... Coisas como o C.E.A.C.F. 
ou o antigo C.O.O.M.P, que só houve um em Lisboa... também 
devia haver mais experiências... porque isso é importante...
porque eram também nichos de boas práticas, nichos com alguns 
recursos económicos... e isso é aquilo que eu chamo de top to 
bottom.…..Aqui nós temos a quem perguntar... a quem é que nós 
perguntamos? Vamos perguntar aos estrangeiros? Ou já há know 
how suficientemente em Portugal para perguntar... Mas dá-me 
ideia que faltam esses nichos de reflexão que pode ser na forma de 
alguns centros que ligassem à prática, porque existem por exemplo 
ao nível das ciências exactas- os laboratórios de engenharia, de 
genética, de medicina veterinária... Houve a necessidade de criar 
estabelecimentos de investigação para as ciências exactas, porque 
a Universidade não chegava ….(P

5
)
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10.5
Reforço da ligação entre teoria 
e prática

2
(P

3, 
P

4
)

…Portanto a única coisa que eu acrescentava era a necessidade 
de uma articulação dos sítios onde se estuda e onde se faz 
investigação para efeitos de progressão na carreira académica 
universitária e os serviços, cada vez mais chamar pessoas 
que investigaram nessas áreas a participar com os resultados 
das investigações na formação dos profissionais.….. fazer-se 
investigação fundamental e que seja importante, nomeadamente 
em relação a este aspecto, se faça investigação que possa 
verdadeiramente ser útil às pessoas que estão a trabalhar.….(P

4
)

10.6
Necessidade de equipas 
pluridisciplinares

1
(P

6
)

…a questão da constituição das equipas talvez... que não tínhamos 
falado, e que é fundamental... Ser de facto com várias formações, 
para além da questão da metodologia transdisciplinar que me 
parece fundamental, mas que exige também da parte dos técnicos 
alguma maturidade….(P

6
)

10.7
Necessário maior apoio aos 
técnicos no terreno

1
(P

10
)

…essa vertente que eu acho que nunca é falada, e eu acho que é 
muito importante, que é o apoio aos próprios técnicos que estão no 
terreno. Eu acho que é extremamente importante o apoio...mesmo 
a nível de os ouvir...as preocupações que eles têm... porque muitas 
vezes eles ficam muito baralhados...esta coisa de intervir com as 
famílias é muito difícil, é muito complicada, e requer um apoio de 
rectaguarda...que podem ser essas tais reuniões de supervisão ou 
de discussão de casos...que eu acho que é importantíssimo! ….(P

10
)

10.8
Necessário maior investimento 
financeiro

1
(P

1
)

…De resto, não me estou a lembrar assim de mais nada, para além 
de haver mais dinheiro...….(P

1
)

10.9
Necessária formação de 
supervisores e coordenadores 
de caso

1
(P

2
)

…Se calhar também era interessante pensar-se em termos 
da formação dos supervisores, porque é outra área, não é? O 
supervisor ainda tem de ter outras competências para além 
da intervenção precoce...portanto, também era uma área 
interessante... por exemplo, se as instituições de ensino, ou 
outras, se preocuparem com a formação dos supervisores... e os 
coordenadores de caso...a figura do coordenador de caso...….(P

2
)

10.10 Necessário fazer mais registos
1

(P
8
)

…Ainda há uma outra questão de intervenção precoce que gostaria 
de ver...que tem a ver com a necessidade de nós registarmos as 
coisas que fazemos...porque estamos a fazer coisas importantes 
e deixamos passar...Não avaliamos muito, não registamos...
fazemos, mas as coisas escapam-se...e as memórias leva-as o 
vento….(P

8
)
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tabela B

Análise das respostas dos profissionais ao questionário “Ideias dos Profissionais sobre as Práticas de Intervenção 
Precoce”: sistema de categorias frequências e exemplos de respostas

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209

1 Definição de Intervenção Precoce (IP)

1.1 O que é IP

1.1.1
Intervir o mais cedo 
possível

10
(35.7%)

21
(48.8%)

33
(39.3%)

17
(31.5%)

81
(38.8%)

A IP consiste numa intervenção 
que se inicia o mais cedo possível, 
sempre que há suspeita e/
ou confirmação de um atraso 
desenvolvimental e/ou deficiência. 
(N

8
)

1.1.2
Intervir com crianças 
com deficiência ou risco

20
(71.4%)

28
(65.1%)

54
(64.3%)

30
(55.6%)

132
(63.2%)

…apoiar crianças com atraso de 
desenvolvimento ou que estejam em 
situação de risco. (C

30
)

1.1.3
Resposta dirigida às 
crianças e famílias

12
(42.9%)

18
(41.9%)

31
(36.9%)

22
(40.7%)

83
(39.7%)

É uma medida de apoio integrado, 
centrado na criança e na família. (L

35
)

1.1.4
Resposta dirigida às 
famílias

7
(25%)

8
(18.6%)

15
(17.9%)

16
(29.6%)

46
(22%)

É uma forma de apoio dirigida ás 
famílias com crianças até aos 6 
anos. (A

9
) 

1.1.5
Resposta de natureza 
preventiva

2
(7.1%)

6
(14%)

19
(22.6%)

11
(20.4%)

38
(18.2%)

É um modo de intervir o mais cedo 
possível de forma a minimizar os 
problemas. (C

32
)

1.1.6
Resposta nos contextos 
de vida da criança

2
(7.1%)

2
(4.7%)

11
(13.1%)

7
(13%)

22
(10.5%)

Na IP a utilização dos vários 
contextos de vida da criança torna-
se fundamental na adequação da 
intervenção. (N

7
) 

1.1.7
Resposta que implica 
parceria com a família

1
(3.6%)

-
6

(7.1%)
2

(3.7%)
9

(4.3%)

Na IP trabalham um conjunto de 
técnicos que, em parceria com os 
pais/encarregados de educação, 
elaboram um programa/estratégias 
de intervenção, de modo a dar 
respostas às necessidades e/
ou prioridades da família e suas 
crianças. (A

10
)
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1.2 Objectivos da IP

1.2.1
Visa a inclusão/ 
resposta que envolve a 
comunidade 

1
(3.6%)

1
(2.3%)

20
(23.8%)

6
(11.1%)

28
(13.4%)

A I P é para mim uma prática muito 
positiva, uma vez que se baseia na 
parceria entre equipas técnicas e 
as famílias e toda a comunidade 
envolvente (rede de suporte formal e 
informal). (L

6
)

1.2.2
Visa promover 
desenvolvimento da 
criança

8
(28.6%)

13
(30.2%)

25
(29.8%)

15
(27.8%)

61
(29.2%)

O objectivo da IP é a minimização 
dos riscos e a maximização dos 
factores de oportunidade por forma 
a potencializar o desenvolvimento 
da criança. (C

34
)

1.2.3
Visa promover 
competências/bem
‑estar da família

7
(25%)

15
(34.9%)

35
(41.7%)

25
(46.3%)

82
(39.2%)

A IP visa habilitar as famílias para 
a satisfação das suas próprias 
necessidades. (N

18
)

1.3 Aspectos organizativos/ equipas

1.3.1
Resposta que 
implica inter/
transdisciplinariedade

9
(32.1%)

9
(20.9%)

15
(17.9%)

7
(13%)

40
(19.1%)

A IP deverá ter uma equipa de 
técnicos de diversas áreas, existindo 
um responsável de caso, que em 
transdisciplinariedade com os outros 
técnicos, irão promover o melhor 
bem-estar da família. (A

35
)

1.3.2
Resposta em rede/con-
junto de serviços

10
(35.7%)

14
(32.6%)

21
(25%)

16
(29.6%)

61
(29.2%)

É um conjunto de serviços 
(técnicos) que articulam de forma 
multidisciplinar e transdisciplinar. 
(C

15
)

1.4 Grupo etário abrangido

1.4.1
Abrange preferencial-
mente o grupo etário 
dos 0 – 3 anos

3
(10.7%)

5
(11.6%)

14
(16.7%)

6
(11.1%)

28
(13.4%)

Um conjunto de serviços ao dispor 
das famílias com crianças dos 0 aos 
3 anos. (C

4
) 

1.4.2
Abrange o grupo etário 
dos 0 – 6 anos

9
(32.1%)

2
(4.7%)

31
(36.9%)

14
(25.9%)

56
(26.8%)

A IP é um apoio prestado a crianças 
e suas famílias que tem a sua 
continuidade até aos 6 anos. (L

37
)

1.4.3 Não responde -
1

(2.3%)
- -

1
(0.5%)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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2 Definição de Intervenção Centrada na Família (ICF)

2.1 O que é a ICF

2.1.1
Implica colaboração/
parceria família-técnico

6
(21.4%)

5
(11.6%)

25
(29.8%)

11
(20.4%)

47
(22.5%)

É uma intervenção onde a partilha de 
informação, sentimentos, opiniões, 
entre os técnicos e a família, são 
parte integrante da intervenção. 
(A

28
)

2.1.2
Implica mudança de 
atitudes/papel dos 
técnicos

6
(21.4%)

4
(9.3%)

4
(4.8%)

11
(20.4%)

25
(12%)

O termo centrado na família, 
aparece para substituir o termo 
centrado na criança e muito deveria 
ser feito para que a intervenção 
seja o reflexo da teoria e que 
esta mude, já que a prática, feita 
pelos profissionais, é sentida em 
constante mudança e repleta de 
alternativas aos “velhos” conceitos 
do passado. (C

43
)

2.1.3
Implica papel activo 
da família em todo o 
processo

10
(35.7%)

8
(18.6%)

28
(33.3%)

9
(16.7%)

55
(26.3%)

…cabe à família a escolha do grau 
de envolvimento, participação e 
tomada de decisões durante todo o 
processo. (L

67
)

2.1.4
Baseia-se numa relação 
de confiança família
‑técnico

2
(7.1%)

3
(7%)

9
(10.7%)

5
(9.3%)

19
(9.1%)

É ser capaz de criar relações de 
empatia e de confiança com a 
família…(N

7
)

2.1.5

Responde às 
prioridades e 
necessidades do 
conjunto da família

18
(64.3%)

10
(23.3%)

44
(52.4%)

21
(38.9%)

93
(44.5%)

Tem de se ter em conta as 
necessidades de cada membro da 
família de forma a aumentar o bem-
estar do todo familiar. (L

82
)

2.1.6
Respeita cultura, 
valores, rotinas, ritmo 
da família

6
(21.4%)

11
(25.6%)

7
(8.3%)

8
(14.8%)

32
(15.3%)

É saber “despirmo-nos” dos nossos 
valores e respeitar valores e 
culturas das famílias, deixar de fazer 
julgamentos, juízos e inferências. 
(A

38
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209



280

281

2.1.7
Implica planeamento 
da intervenção em 
conjunto com a família

7
(25%)

2
(4.7%)

14
(16.7%)

10
(18.5%)

33
(15.8%)

É ouvir a família…e realizar 
em conjunto com a equipa 
multidisciplinar um plano de 
intervenção direccionado para as 
necessidades da família e da criança. 
(N

1
)

2.1.8

Incide na família como 
principal contexto de 
desenvolvimento da 
criança

9
(32.1%)

11
(25.6%)

28
(33.3%)

13
(24.1%)

61
(29.2%)

O desenvolvimento da criança faz-
se no seio de uma família da qual 
ela recebe toda a influência, neste 
contexto toda a intervenção deve ser 
centrada na família. (C

37
)

2.2 Objectivo da ICF

2.2.1
Visa a capacitação da 
família/parte das suas 
competências  

4
(14.3%)

10
(23.3%)

21
(25%)

25
(46.3%)

60
(28.7%)

A família é vista como tendo 
capacidade para participar na 
resposta às suas necessidades e o 
técnico promove o aumento dessas 
capacidades. (L

38
)

2.2.2

Visa autonomia da 
família/ promove 
escolhas, tomada de 
decisão

4
(14.3%)

10
(23.3%)

22
(26.2%)

14
(25.9%)

50
(23.9%)

É uma intervenção que, para além 
das respostas imediatas à criança, 
promove a capacidade de uma 
família tomar conta da sua vida. (A

3
)

2.2.3

Visa apoiar a 
família com vista ao 
desenvolvimento da 
criança 

7
(25%)

12
(27.9%)

21
(25%)

11
(20.4%)

51
(24.4%)

A criança faz parte de um todo e não 
é um ser isolado, daí que os técnicos 
devem capacitar as famílias para 
elas assumirem e intervirem no 
processo educativo do seu filho. (N

25
)

2.2.4
Visa melhorar o bem
‑estar da família

-
1

(2.3%)
8

(9.5%)
2

(3.7%)
11

(5.3%)

O técnico valorizará sempre os 
pequenos passos da criança e da 
família contribuindo , assim, para 
o aumento da auto-estima e bem-
estar de toda a família, pois só assim 
é que a criança se desenvolverá 
plenamente. (C

1
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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2.3 Outras

2.13
Salienta papel da 
comunidade

-
2

(4.7%)
11

(13.1%)
1

(1.9%)
14

(6.7%)

…os técnicos deverão contribuir 
para a integração da criança na 
família e, por sua vez, da família na 
sociedade. (L

23
)

2.14
Implica resposta 
coordenada 
interserviços

-
2

(4.7%)
-

3
(5.6%)

5
(2.4%)

É uma intervenção com vários 
parceiros, onde existe uma 
coordenação entre os serviços de 
saúde, serviços sociais e serviços 
educativos que prestam todo o 
apoio necessário para uma melhor 
qualidade de vida das famílias...(A

14
)

2.15
Não é uma intervenção 
para os educadores

-
1

(2.3%)
- -

1
(0.5%)

Eu penso que ao nível da educação a 
intervenção nunca deve ser centrada 
na família mas sim na criança: 
1º porque a formação básica das 
educadoras não foi no sentido de 
adquirir conhecimentos técnicos 
para interagir com as famílias, e 
não só, lém de também não termos 
formação alguma em trabalhar 
com bebés e crianças até aos 3 
anos; 2º não podemos “invadir” 
a intervenção e competências 
de outros técnicos que estão 
preparados e formados para esse 
nível familiar e social. (C

38
)

3 Adesão à ICF

3.1 Adesão

3.1.1 Acredita
23

(82.1%)
25

(58.1%)
72

(85.7%)
47

(87%)
167

(79.9%)

Sem dúvida, a experiência leva-nos 
a afirmar que uma real intervenção 
só é viável com a participação / 
envolvimento da família e, sempre 
que possível, do contexto sócio-
cultural. (N

4
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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283

3.1.2 Acredita com reservas
5

(17.9%)
17

(39.5%)
12

(14.3%)
7

(13%)
41

(19.6%)

Sim, apesar de considerar que coloca 
aos técnicos algumas questões 
relativamente ao seu papel, que se 
reflectem no seu poder na relação, 
muitas vezes, pouco claro para os 
próprios técnicos e transmitido de 
forma ambígua para as famílias. (L

5
)

3.1.3 Não acredita –
1

(2.3%)
– –

1
(0.5%)

Tal como referi (ao nível da educação 
a intervenção nunca deve ser 
centrada na família mas sim na 
criança), as educadoras terão a sua 
parte importante de trabalho na 
família, mas sempre direccionada 
para a criança, não desprezando 
todos os sinais de alerta que possam 
influenciar o desenvolvimento quer 
positivo, quer negativo da criança. 
(C

38
)

3.2 Justificação da adesão

3.2.1
Família é principal 
contexto de desenvolvi-
mento da criança

16
(57.1%)

9
(20.9%)

36
(40.5%)

16
(29.6%)

77
(36.8%)

…só assim terá sentido, a família 
é constante na vida da criança, os 
técnicos passam…sucedem-se! (A

43
)

3.2.2
Baseia-se nos direitos/ 
competências da 
família

2
(7.1%)

6
(14%)

5
(5.6%)

1
(1.9%)

14
(6.7%)

…a família tem o papel principal 
na intervenção, a criança faz parte 
de uma família e é com ela que vai 
crescer, mediante os seus valores 
e padrões de vida, que têm de ser 
respeitados pelos técnicos. (N

11
)

3.2.3
Intervenção individual-
izada/responde a 
prioridades da família

5
(17.9%)

8
(18.6%)

19
(22.6%)

8
(14.8%)

40
(19.1%)

Uma intervenção só tem sentido 
se responder às necessidades da 
família porque de outra forma nunca 
será percepcionada por ela como 
útil. (L

9
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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3.2.4
Implica a participação 
activa da família

11
(39.3%)

10
(23.3%)

25
(29.8%)

11
(20.4%)

57
(27.3%)

Acredito porque este tipo de 
intervenção para além de 
procurar que a criança tenha 
um desenvolvimento adequado 
dentro dos diferentes contextos, 
procura, igualmente, ter a família 
como parceira de todo o processo 
(observação, planeamento…). (L

7
)

3.2.5
Implica capacitação/
autonomia da família

6
(21.4%)

7
(16.3%)

15
(17.9%)

8
(14.8%)

36
(17.2%)

…se as famílias forem envolvidas 
no processo e aprenderem a fazer 
a identificação e a priorização das 
suas preocupações/necessidades, 
estarão a capacitar-se para 
encontrar soluções para os seus 
problemas. (A

13
)

3.2.6 Responsabiliza a família -
1

(2.3%)
4

(4.8%)
2

(3.7%)
7

(3.3%)

A maior participação e co-
responsabilização das famílias em 
decisões importantes relativas 
aos seus filhos, passa por uma 
enriquecimento do seu auto-
conceito e uma melhoria das suas 
competências sociais…(C

25
)

3.2.7

Implica trabalho com 
a família visando 
desenvolvimento da 
criança

12
(42.9%)

9
(20.9%)

28
(33.3%)

16
(29.6%)

65
(31.1%)

Colaborando com a família 
na “descoberta” de como os 
vários momentos da rotina, das 
interacções e do “saber de cada um” 
ajudam a criança a desenvolver-se 
num contexto natural e sem tanta 
sobrecarga familiar. (N

8
)

3.2.8

Implica trabalho 
conjunto com a família 
permitindo mudanças 
eficazes

3
(10.7%)

4
(9.3%)

19
(22.6%)

5
(9.3%)

31
(14.8%)

Com o envolvimento dos pais e a sua 
participação activa…são maiores os 
progressos não só da criança mas de 
toda a estrutura familiar. (L

23
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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285

3.2.9
Permite resultados 
consistentes e 
continuados

4
(14.3%)

2
(4.7%)

6
(7.1%)

4
(7.4%)

16
(7.7%)

Perturbando o menos possível 
a dinâmica familiar é possível 
obter resultados mais positivos e 
duradoiros. (C

4
)

3.2.10
Evoca resultados 
positivos da sua própria 
experiência

1
(3.6%)

2
(4.7%)

9
(10.7%)

3
(5.6%)

15
(7.2%)

Acredito plenamente, porque temos 
vindo a ver resultados bem visíveis. 
(A

41
)

3.3 Condicionantes da adesão

3.3.1
Processo difícil/
demorado

3
(10.7%)

5
(11.6%)

2
(2.4%)

3
(5.6%)

13
(6.2%)

Apesar de teoricamente defender 
esse modelo, nem sempre o 
conseguimos pôr em prática. (N

3
)

3.3.2
Dificuldade no envolvi-
mento activo de 
algumas famílias

2
(7.1%)

7
(16.3%)

5
(5.6%)

1
(1.9%)

15
(7.2%)

…considero que há muitas famílias 
que o que esperam de nós “técnicos” 
é que trabalhemos directamente com 
os seus filhos e não que estejamos 
com eles “família”, ajudando-os e 
capacitando-os a trabalharem com as 
suas crianças, envolvendo-os em todo 
o processo. (C

24
)

3.3.3
Necessário maior inves-
timento de recursos 
humanos e financeiros

1
(3.6%)

1
(2.3%)

-
1

(1.9%)
3

(1.4%)

…é difícil pô-la em prática por 
dificuldades no âmbito dos recursos 
humanos e financeiros…as 
deslocações ao contexto familiar por 
vezes são dificultadas pelas grandes 
distâncias geográficas e a falta de 
recursos financeiros que permitam 
desenvolver as acções. (A

49
)

3.3.4
Necessário processo 
de mudança técnicos/
famílias

4
(14.3%)

9
(20.9%)

9
(10.7%)

2
(3.7%)

24
(11.5%)

Porque a maioria das famílias 
não compreende o seu papel na 
intervenção e espera sempre do 
técnico “o como fazer”, por outro lado, 
existem muitos técnicos que também 
não abdicam facilmente do seu papel 
de “ditar normas” e não se colocam 
no mesmo patamar da família. (C

23
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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3.3.5
Implica formação/ 
supervisão dos técnicos

1
(3.6%)

-
3

(3.6%)
1

(1.9%)
5

(2.4%)

Acredito na teoria embora ainda 
seja complicado pô-lo em prática, 
por vários motivos: formação e 
prática inicial baseadas e focadas 
na deficiência da criança; carência 
de formação na intervenção com 
famílias;… (L

40
)

3.3.6
Implica características 
pessoais/flexibilidade 
dos técnicos

-
2

(4.7%)
1

(1.2%)
4

(7.4%)
7

(3.3%)

…mas este tipo de apoio implica um 
grande esforço e flexibilidade dos 
técnicos e do serviço que acompanha 
a criança e a família…(L

43
)

3.3.7
Implica que não se 
privilegie a família 
esquecendo a criança

-
1

(2.3%)
2

(2.4%)
2

(3.7%)
5

(2.4%)

Nunca esquecendo que a criança 
tem os seus direitos e que estes 
também não podem ser postos de 
lado, em relação à supremacia dos 
das famílias. (A

34
)

3.3.8
Necessário trabalho em 
rede

3
(10.7%)

5
(11.6%)

5
(5.6%)

3
(5.6%)

16
(7.7%)

Uma família apoiada com uma rede 
de serviços adequados, consegue 
ultrapassar muitas das suas 
dificuldades e necessidades. (N

23
)

4 Ideias dos profissionais sobre a forma como as famílias sentem a ICF

4.1 Grande variabilidade
5

(17.9%)
17

(39.5%)
19

(22.6%)
9

(16.7%)
50

(23.9%)

Às vezes têm dificuldade em 
perceber que o apoiuo é feito com 
essa metodologia, em outros casos, 
sentem-se mais valorizadas e 
potencializadas para lidar com a 
situação. (C

30
)

4.2
Depende do técnico 
conseguir desenvolver 
uma verdadeira ICF

4
(14.3%)

6
(14%)

5
(5.6%)

8
(14.8%)

23
(11%)

Dependendo da abordagem dos 
técnicos, as famílias podem sentir 
esta prática como um apoio efectivo 
às necessidades da criança e da 
família ou sentir a mesma como 
intrusiva. (A

15
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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287

4.3

Inicialmente surpresas 
e inseguras, depois 
valorizadas e mais 
autónomas

5
(17.9%)

8
(18.6%)

16
(19%)

12
(22.2%)

41
(19.6%)

No início existe sempre uma 
certa insegurança, ao longo da 
intervenção a relação vai crescendo 
e vão-se estabelecendo laços, 
acabando por se sentirem confiantes 
e colaborantes. (C

4
)

4.4
Bem, apoiadas e 
valorizadas

15
(53.6%)

17
(39.5%)

44
(52.4%)

27
(50%)

103
(49.3%)

Penso que se sentem valorizadas por 
ver que as suas preocupações são 
consideradas e que a sua opinião é 
tida em conta. (A

1
)

4.5
Mais competentes 
para lidarem com a 
problemática da criança

5
(17.9%)

1
(2.3%)

17
(20.2%)

8
(14.8%)

31
(14.8%)

Geralmente, à medida que se 
tornam cada vez mais envolvidas 
e participativas no processo de 
intervenção sentem-se mais capazes 
e confiantes no “estar” com o seu 
filho. (N

10
)

4.6
Mais informadas/com 
maior conhecimento 
dos recursos

3
(10.7%)

-
10

(11.9%)
3

(5.6%)
16

(7.7%)

O feedback dado pelas famílias 
é no sentido de…terem mais 
conhecimento da problemática 
da criança e dos recursos que 
podem beneficiar e, assim, encarar 
o problema de uma forma mais 
positiva. (L

21
)

4.7
Mais autónomas na 
tomada de decisão

3
(10.7%)

4
(9.3%)

14
(16.7%)

6
(11.1%)

27
(12.9%)

Sentem que as ajudamos a pensar 
nos seus próprios problemas por 
outros prismas, ajudando-os, assim, 
a decidir melhor sobre os mesmos. 
(C

27
)

4.8
Mais colaborantes/
participativas

16
(57.1%)

8
(18.6%)

18
(21.4%)

14
(25.9%)

56
(26.8%)

Sentem-se com vontade de 
participar, mais libertos do stress 
inerente a estas situações, mais 
confiantes. (N

9
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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4.9
Confiam no técnico/
equipa /há trabalho 
conjunto positivo

3
(10.7%)

6
(14%)

13
(15.5%)

4
(7.4%)

26
(12.4%)

…as famílias sentem-se mais 
valorizadas e mais próximas de nós 
técnicos, vendo-nos cada vez mais 
como uma pessoa que tenta em 
conjunto com elas e menos como 
alguém que está num pedestal e 
sabe tudo. (A

54
)

4.10
Evoca resultado 
positivo da sua 
experiência

1
(3.6%)

1
(2.3%)

3
(3.6%)

4
(7.4%)

9
(4.3%)

…o serviço dá a possibilidade de 
alguns pais poderem participar em 
grupos de pais e nesses grupos eles 
valorizam muito o nosso tipo de 
apoio e referem “ainda bem que este 
apoio não se centra só nos nossos 
filhos”. (L

43
)

4.11
Reagem 
negativamente: sentem 
intromissão/ansiedade

3
(10.7%)

12
(27.9%)

11
(13.1%)

8
(14.8%)

34
(16.3%)

Há famílias que acham que são 
invadidas na sua privacidade 
e resistem à mudança de 
comportamentos. (C

2
)

4.12 Não responde -
1

(2.3%)
5

(5.6%)
5

(9.3%)
11

(5.3%)

5 Operacionalização da ICF

5.1 Aspectos positivos da ICF

5.1.1 Aspectos genéricos

5.1.1.1
Processo/percurso 
positivo em evolução

17
(60.7%)

14
(32.6%)

24
(28.6%)

12
(22.2%)

67
(32.1%)

A mudança nem sempre é fácil, 
mas de uma forma global essa 
operacionalização tem vindo 
progressivamente a ganhar forma, 
não é de um dia para o outro 
que se consegue trabalhar em 
interdisciplinariedade, na nossa 
equipa esta forma de intervir 
começa a ser uma realidade. (A

32
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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5.1.2 Efeitos nas famílias

5.1.2.1
Efeitos positivos nas 
famílias

9
(32.1%)

8
(18.6%)

33
(39.3%)

20
(37%)

70
(33.5%)

As famílias colocam várias questões, 
põem dúvidas,…estão desejosas 
de contar as novidades,…estão 
muito atentas ao desenvolvimento 
da criança e fazem sugestões 
de estratégias para alcançar os 
objectivos propostos. (L

51
)

5.1.2.2
Envolvimento/abertura 
de muitas famílias

6
(21.4%)

9
(20.9%)

3
(3.6%)

2
(3.7%)

20
(9.6%)

As famílias normalmente mostram-
se receptivas aos técnicos e às suas 
orientações o que é um aspecto 
muito positivo. (N

28
)

5.1.3 Efeitos na avalia-ção/intervenção

5.1.3.1
Permite detecção mais 
precoce das situações

1
(3.6%)

1
(2.3%)

1
(1.2%)

3
(5.6%)

6
(2.9%)

O despiste e encaminhamento, 
quer dos serviços de saúde, quer de 
educação, quer das próprias famílias 
vem sendo mais precoce. (N

7
)

5.1.3.2
Permite trabalho 
domiciliário

2
(7.1%)

-
3

(3.6%)
1

(1.9%)
6

(2.9%)

É mais fácil quando há um 
responsável de caso que realize uma 
intervenção que pode passar pelo 
apoio domiciliário. (A

26
)

5.1.3.3
Permite utilização do 
PIAF em conjunto com 
a família

-
1

(2.3%)
2

(2.4%)
5

(9.3%)
8

(3.8%)

O PIAF tem sido um bom 
instrumento de trabalho que tem 
ajudado a sistematizar e colocar 
prioridades nos assuntos que mais 
preocupam os pais equacionando 
depois as melhores soluções. (A

50
)

5.1.3.4
Permite responder 
às necessidades das 
famílias

1
(3.6%)

1
(2.3%)

11
(13.1%)

1
(1.9%)

14
(6.7%)

Ao actuar no contexto da 
família damo-nos conta do seu 
funcionamento, das suas forças 
e dificuldades, sendo por isso 
mais fácil ajustar as respostas às 
necessidades reais. (C

4
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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5.1.3.5

Permite trabalho 
conjunto/co-
responsabilização das 
famílias

7
(25%)

5
(11.6%)

29
(34.5%)

6
(11.1%)

47
(22.5%)

Os profissionais comunicam cada 
vez mais com as famílias o que 
proporciona uma partilha mútua 
de toda a informação relevante 
permitindo uma maior eficácia nos 
resultados da intervenção. (N

10
)

5.1.3.
Permite relação de con-
fiança técnico-família

1
(3.6%)

2
(4.7%)

9
(10.7%)

4
(7.4%)

16
(7.7%)

As famílias ganham maior confiança 
nos técnicos que trabalham com elas 
e também maior auto-confiança e 
auto-estima. (L

8
)

5.1.4 Efeitos nos técnicos e na organização

5.1.4.1
Implica evolução 
positiva da prática dos 
técnicos

5
(17.9%)

2
(4.7%)

11
(13.1%)

5
(9.3%)

23
(11%)

…implica uma enorme exigência 
dos técnicos no seu trabalho…que 
tem a ver com enorme respeito pelas 
famílias, não as comparando, não as 
julgando, não as pressionando, etc.; 
com a necessidade de “atacar várias 
frentes” em simultâneo; articular 
serviços e outros sistemas de vida 
da família, etc. (N

13
)

5.1.4.2
Promove trabalho em 
equipa

1
(3.6%)

1
(2.3%)

5
(5.6%)

8
(14.8%)

15
(7.2%)

Aspectos positivos - …a relação de 
parceria entre pais e técnicos e o 
trabalho em equipa que existe. (A

39
)

5.1.4.3
Promove trabalho em 
rede

1
(3.6%)

3
(7%)

10
(11.9%)

5
(9.3%)

19
(9.1%)

Importante: a implementação de 
projectos de parceria, trabalho em 
rede. (C

22
)

5.1.5 Não responde
1

(3.6%)
1

(2.3%)
1

(1.2%)
8

(14.8%)
11

(5.3%)

5.2 Obstáculos à prática da ICF

5.2.1 Recursos humanos e materiais

5.2.1.1
Falta de recursos 
(humanos, financeiros, 
materiais)

4
(14.3%)

9
(20.9%)

6
(7.1%)

9
(16.7%)

28
(13.4%)

Os recursos institucionais/
profissionais de formação/
financeiros são ainda muito 
insuficientes e fragmentados. (N

7
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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5.2.1.2
Dispersão geográfica/ 
grande n.º de casos/dis-
pêndio de tempo

1
(3.6%)

2
(4.7%)

5
(5.6%)

8
(14.8%)

16
(7.7%)

As maiores dificuldades sentidas 
são a nível logístico pelo facto 
de o concelho ser muito extenso 
e as crianças e famílias a serem 
apoiadas estarem localizadas em 
diferentes freguesias do concelho o 
que dificulta uma intervenção mais 
frequente. (A

2
)

5.2.1.3
Grande rotatividade dos 
técnicos

-
2

(4.7%)
-

2
(3.7%)

4
(1.9%)

Outro aspecto negativo é a 
mobilidade constante nas equipas, o 
que acaba por tornar menos eficaz o 
trabalho. (C

6
)

5.2.2 Intervenção com famílias

5.2.2.1
Ausência de envolvi-
mento activo das 
famílias

4
(14.3%)

9
(20.9%)

27
(32.1%)

9
(16.7%)

49
(23.4%)

Quanto às dificuldades estas 
residem na não colaboração (muitas 
vezes) das famílias, desinteresse, 
falta de comparência em reuniões, 
não cumprirem os objectivos 
planeados em equipa…(L

56
)

5.2.2.2
Dificuldade de 
implementação com 
famílias de risco social

3
(10.7%)

13
(30.2%)

7
(8.3%)

2
(3.7%)

25
(12%)

No entanto, é muito difícil 
operacionalizar esta intervenção, 
principalmente com famílias 
consideradas de risco, aqui os 
valores destas famílias entram, 
muitas vezes, em choque com os 
dos técnicos, levando a que estes 
assumam uma postura mais 
interventiva/autoritária. (C

19
)

5.2.2.3
Dificuldades na 
operacionalização do 
programa com a família

2
(7.1%)

1
(2.3%)

9
(10.7%)

1
(1.9%)

13
(6.2%)

Nem sempre as estratégias 
utilizadas são as mais funcionais e 
há que haver reajustes, e reflexão 
sobre as mesmas, com a família. 
(C

27
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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5.2.3 Avaliação/intervenção

5.2.3.1
Dificuldade na 
utilização dinâmica do 
PIAF

1
(3.6%)

-
2

(2.4%)
2

(3.7%)
5

(2.4%)

Dificuldades – Famílias com nível 
sócio-cultural baixo é complicado o 
preenchimento do PIAF. (N

16
)

5.2.3.2
Dificuldade na prática 
da ICF com criança em 
estrutura formal

1
(3.6%)

-
3

(3.6%)
2

(3.7%)
6

(2,9%)

Dificuldades - …envolvimento 
sério das educadoras de infância 
(algumas) e articulação do trabalho: 
equipa de IP – família – jardim-de-
infância. (A

54
)

5.2.4 Mudança das práticas

5.2.4.1
Necessidade de 
redefinir papel dos 
técnicos e das famílias

2
(7.1%)

3
(7%)

3
(3.6%)

4
(7.4%)

12
(5.7%)

Algumas famílias não aceitam 
este tipo de intervenção porque 
consideram não ter competências, 
outras famílias não estabelecem o 
limite entre partilhar informações 
e o que significa o conhecimento 
profissional para intervir com a 
criança, falta encontrar um ponto de 
equilíbrio. (L

72
)

5.2.4.2
Implica mudanças nas 
práticas/atitudes dos 
técnicos

8
(28.6%)

8
(18.6%)

21
(25%)

11
(20.4%)

48
(23%)

Depende do técnico, da forma 
como este acredita ou não nas 
competências da família, da sua 
disponibilidade para ouvir, para 
respeitar as especificidades, ao 
fim e ao cabo tem a ver com o seu 
profissionalismo nesta área tão 
delicada. (A

31
)

5.1.4.3
Dificuldade do trabalho 
em equipa/partilha de 
linguagem

2
(7.1%)

3
(7%)

5
(5.6%)

5
(9.3%)

15
(7.2%)

Pelas discussões dos assuntos em 
contexto de reunião de equipa, aper
cebo-me que essa operacionalização 
é demasiado difícil e na maior parte 
dos casos não é levada a cabo com o 
rigor que se desejava. (C

23
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209



292

293

5.2.5 Formação

5.2.5.1
Implica formação e 
supervisão dos técnicos

2
(7.1%)

2
(4.7%)

16
(19%)

3
(5.6%)

23
(11%)

É mais difícil, ou não se faz, quando 
falha a formação específica…(N

9
)

5.2.6 Aspectos organizativos

5.2.6.1
Dificuldade em conciliar 
horários com as 
famílias

-
4

(9.3%)
14

(16.7%)
2

(3.7%)
20

(9.6%)

Dificuldade em encontrar espaços 
(tempos) para maiores contactos 
directos com as famílias. (L

28
)

5.2.6.2
Dificuldade em 
estabelecer redes/
articulação

9
(32.1%)

6
(14%)

18
(21.4%)

4
(7.4%)

37
(17.7%)

Por outro lado, a articulação entre 
serviços é também uma dificuldade 
que por vezes impossibilita que a 
intervenção seja mais efectiva. (L

50
)

5.2.6.3

Dificuldades 
organizativas ligadas a 
questões legislativas/
políticas

3
(10.7%)

3
(7%)

7
(8.3%)

1
(1.9%)

14
(6.7%)

A legislação tem pouca visibilidade 
na organização de serviços e, 
consequentemente, na melhoria 
de práticas, há necessidade de 
clarificar questões de fundo entre os 
Ministérios envolvidos. (A

53
)

Categorias

Frequência das Respostas

Exemplos de respostasRegião 
Norte
n=28

Região 
Centro

n=43

Região 
e VT
n=84

Região 
Alentejo

n=54

Total
n=209
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ESTUDO II

Anexo I: Caracterização do Programa de 
Intervenção Precoce

O Centro de Estudos e Apoio à Criança e à Família 
(CEACF) resultou de diversas reestruturações, que 
ocorreram ao longo de mais de 30 anos, desde o ser‑
viço original, o Centro de Observação Médico-Peda‑
gógico (COMP), criado em 1967. A este sucedeu-se, em 
1972, o Centro de Observação e Orientação Médico-
Pedagógico (COOMP), que em 1987 se constituíu em 
Direcção de Serviços, passando a designar-se Direc‑
ção de Serviços de Orientação e Intervenção Psicoló‑
gico (DSOIP), cuja reestruturação, em 1993, viria 
então a dar origem ao CEACF (Felgueiras, 1997). 

Este, foi um serviço pioneiro nas áreas da con‑
sulta, orientação e intervenção psicológica, da inter‑
venção social e da educação especial junto de crian‑
ças e jovens com deficiência ou em situação de risco, 
na implementação de um modelo de trabalho em 
equipa pluridisciplinar e, posteriormente na imple‑
mentação de um modelo de trabalho em Intervenção 
Precoce.

No que diz respeito, concretamente, à acção do 
CEACF podemos distinguir quatro grandes áreas de 
intervenção:

> �Intervenção Precoce para crianças com deficiên‑
cia ou em situação de risco, dos 0 aos 6 anos 

> �Crianças e jovens com deficiência37 e suas famí‑
lias, dos 16 aos 24 anos.

37  À excepção da deficiência motora, cuja acção é da responsabilidade do 
Centro de Paralisia Cerebral Calouste Gulbenkian.

> �Crianças e jovens em situação de risco ou em 
perigo e suas famílias, dos 0 aos 24 anos.

> �Adopção
Desde a sua origem, foi política deste serviço, 

desenvolver a sua intervenção a dois níveis: na inter‑
venção directa junto dos utentes (crianças e famílias) e 
na intervenção indirecta – através do estudo e pesqui‑
sa, do apoio técnico e da formação prestada a outros 
profissionais e serviços. 

No que diz respeito à Intervenção Precoce, área 
que aqui nos interessa particularmente, a então Direc‑
ção de Serviços de Orientação e Intervenção Psicoló‑
gica (DSOIP) iniciou, em 1985, um trabalho que se pode 
considerar pioneiro nesta área através da adaptação, 
implementação, disseminação e avaliação do Modelo 
Portage para Pais, um modelo conceptualmente 
enquadrado, com uma prática bem estruturada e sis‑
tematizada e que já tinha dado provas em inúmeros 
países. Com a evolução conceptual que se tem verifi‑
cado nos últimos anos no campo da Intervenção Pre‑
coce, e que este modelo tem vindo a acompanhar, as 
equipas do CEACF que, à data deste estudo, atendiam 
crianças entre os 0 e os 6 anos e as suas famílias, assu‑
miam praticar uma intervenção sistémica centrada 
na família (Almeida, 2000). 

As acções desenvolvidas neste âmbito incluíam:
> �Consulta interdisciplinar para detecção precoce 

e avaliação das necessidades das crianças e 
famílias em articulação com serviços de Saúde, 
Educação e outras estruturas de Segurança 
Social;

> �Apoios domiciliários a crianças e famílias;
> �Apoios especializados e aconselhamento a famí‑

lias no Centro;
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> �Apoios directos a crianças no Centro: educação 
especializada, terapia da linguagem e fala, tera‑
pia ocupacional; Programa Makaton para crian‑
ças com dificuldades de comunicação;

> �Apoio técnico a creches, amas e jardins de infân‑
cia, visando a integração sócio-educativa de 
crianças (Felgueiras, 1997).

Em termos organizativos existiam, à data, três 
equipas de Intervenção Precoce constituídas em fun‑
ção das populações que atendiam:

a) �Equipa dos 0 aos 3 anos, cidade de Lisboa
b) �Equipa dos 3 aos 6 anos, cidade de Lisboa
c) �Equipa dos 0 aos 6 anos distrito de Lisboa (à 

excepção da cidade)
Como já referimos, optámos por trabalhar com 

uma amostra seleccionada entre os casos atendidos 
pela equipa dos 0 aos 3 anos da cidade de Lisboa, por 
várias razões. Por um lado, interessava-nos trabalhar 
a faixa etária dos 0 aos 3 anos, por considerarmos que 
é nestas idades, em que não existe ainda uma respos‑
ta formal a nível pré-escolar, que se pode mais facil‑
mente desenvolver um verdadeiro trabalho de Inter‑
venção Precoce. Aliás, os resultados do estudo que 
incidiu na avaliação das práticas dos educadores dos 
Apoios Educativos (Bairrão & Almeida, 2002), já apon‑
tavam neste sentido, tendo-se verificado que o traba‑
lho desenvolvido com as crianças desta faixa etária 
estava, não só mais próximo de uma prática centrada 
na família, como de um trabalho interdisciplinar, 
demonstrando já, os educadores, uma maior preocu‑
pação a nível da integração de serviços e recursos. 
Tínhamos, portanto, duas equipas a trabalhar no CEA‑
CF com esta faixa etária, porém, por razões que em 
parte se prendiam com questões de âmbito geográfi‑

co, tinham práticas diversificadas, o que iria introdu‑
zir factores de variabilidade difíceis de controlar, o que 
nos levou a optar por uma delas. Optámos por uma 
equipa que estava, desde 1996, a desenvolver um tra‑
balho piloto de Intervenção Precoce numa perspectiva 
centrada na família, circunscrita à cidade de Lisboa.
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ESTUDO II

Anexo II: Instrumentos
FOCAS :

(Family Orientation of Community and Agency Services)38

Orientação Familiar da Comunidade e Apoio de Serviços

Don Bailey, Ph.D.
Frank Porter Graham Child Development Center

University of North Carolina at Chapel Hill

Nome ___________________________________________________________________________________________

Profissão __________________________________  Serviço ________________________________        Data _______/_______/_______

Esta escala pretende obter a sua percepção sobre o modo como as famílias são abrangidas pelos Programas de 
Intervenção Precoce que desenvolve ou que são desenvolvidos no seu Serviço. 
A escala contém 12 itens versando diferentes componentes dos Programas, podendo cada item ser classificado de 
1 a 9. 
Antes de responder faça uma leitura global da Escala.
Dê a sua resposta para cada item, fazendo um círculo no número que considera corresponder melhor à forma “típi‑
ca” como neste momento as famílias são abrangidas ou participam nos Programas/respostas do Serviço no con‑
texto da Intervenção Precoce. 
Em seguida, para cada item faça um círculo no número que representa a condição onde desejaria vir a situar-se.
Utilize os números pares sempre que, de acordo com as características do seu programa/apoios, considere que a 
resposta se situa entre as frases especificadas por baixo dos números ímpares.

Esta escala foi desenvolvida pelo Instituto Carolina de Investigação sobre Preparação do Pessoal para a Infância, um Instituto de Investi¬gação 
de Crianças de idade precoce, financiado pelo Programa de Educação Especial do Gabinete de Educação Especial e Reabilita¬ção, U.S. Departa‑
mento de Educação  (Grant # G0087C3064). O autor exprime o seu apreço a Rune Simeonson, Robin Mc William, Shir¬ley Gels¬singer, Gail Hun‑
tington, Pam  Winton, Patti Blasco, Sharon Pal¬sha and P.J. Cushing pelas suas sugestões e contributos. As pes¬soas inte¬ressadas em utili¬zar 
esta escala poderão copiá-la e distribuí-la para fins de formação ou de avali¬ação, identificando a sua auto¬ria. O Instituto aceitaria com 
agrado o feedback, quanto à sua utilização e agradecia uma cópia de um relatório ou de uma sín¬tese dos dados obtidos na aplicação deste 
instrumento.  Toda a correspondência pode ser enviada a Don Bailey Ph.D. , Frank Porter Graham Child Development Center, Campus Box # 8180, 
UNC-CH, Chapel Hill, NC, 27599.

38  Versão experimental traduzida e adaptada pelo Centro de Estudos  e Apoio à Criança e à Família (CEACF) - C.R.S.S. de Lisboa e  e Vale do Tejo - Janeiro/94
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1. Filosofia do programa sobre o trabalho com famílias

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Não acredito que o nosso 
programa tenha uma filosofia 
precisa sobre intervenção precoce

O nosso programa tem uma 
filosofia geral de intervenção 
precoce mas não contempla 
especificamente a família 

O nosso programa está agora a 
iniciar o processo  e a  discutir a 
filosofia relativa ao enfoque da 
família em intervenção precoce

O nosso programa já tem uma 
filosofia bem articulada que inclui 
o enfoque na família em interven
ção precoce

O enfoque na família é o centro da 
filosofia do programa

Onde deseja situar-se? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

2. Colaboração pais - profissionais no desenvolvimento da filosofia do programa

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Nem os pais nem os 
profissionais tem trabalhado 
em conjunto para desenvolver 
uma filosofia do programa

Uma parte dos profissionais 
tem trabalhado em conjunto 
para desenvolver a filosofia do 
programa

Todos os profissionais se têm 
envolvido activamente no des
envolvimento da filosofia do 
programa

No nosso programa temos 
trabalhado em colaboração 
com os membros da família 
para desenvolver a filosofia do 
programa

Os pais e os profissionais 
colaboram regularmente 
na avaliação da filosofia do 
programa do Serviço, introdu
zindo alterações e modificações 
quando necessárias

Onde deseja situar-se? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

3. Participação dos pais na tomada de decisões quanto ao processo de avaliação da criança

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Os profissionais tomam todas 
as decisões sobre quem  
avalia e sobre o que se avalia, 
contando pouco com a  
informação dos pais.

Os profissionais antes de 
qualquer avaliação ocupam 
algum tempo a explicar aos 
pais que avaliações irão ser 
realizadas e qual o seu racional.

Os profissionais apresentam 
aos pais um plano de avalia
ção e pedem-lhes a sua opinião 
acerca desse plano.

Os profissionais preparam em 
conjunto com os pais o plano 
de avaliação

Os profissionais dão 
oportunidades aos pais para 
estes poderem decidir se que
rem coordenar as avaliações da 
criança

Onde deseja situar-se? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

4. Participação dos pais na avaliação da criança

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Os profissionais conduzem 
todas as avaliações confiando 
em primeiro lugar nos testes de 
avaliação directa ou nas suas 
estratégias de observação

Os profissionais pedem aos 
pais para fornecer informações 
acerca do comportamento ou 
desenvolvimento da criança

Os profissionais procuram 
compreender o comportamento 
e o desenvolvimento da criança 
no contexto da rotina familiar, 
das percepções, valores e  
prioridades da família

Os profissionais dão oportuni
dades e apoiam os pais que 
desejem participar no processo 
de avaliação dos seus filhos.

Os profissionais encorajam e 
apoiam os pais que desejem ter 
um papel principal na condução 
da avaliação da criança

Onde deseja situar-se ? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
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as decisões sobre quem  
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informação dos pais.

Os profissionais antes de 
qualquer avaliação ocupam 
algum tempo a explicar aos 
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realizadas e qual o seu racional.

Os profissionais apresentam 
aos pais um plano de avalia
ção e pedem-lhes a sua opinião 
acerca desse plano.

Os profissionais preparam em 
conjunto com os pais o plano 
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oportunidades aos pais para 
estes poderem decidir se que
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todas as avaliações confiando 
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estratégias de observação

Os profissionais pedem aos 
pais para fornecer informações 
acerca do comportamento ou 
desenvolvimento da criança

Os profissionais procuram 
compreender o comportamento 
e o desenvolvimento da criança 
no contexto da rotina familiar, 
das percepções, valores e  
prioridades da família

Os profissionais dão oportuni
dades e apoiam os pais que 
desejem participar no processo 
de avaliação dos seus filhos.

Os profissionais encorajam e 
apoiam os pais que desejem ter 
um papel principal na condução 
da avaliação da criança

Onde deseja situar-se ? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
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5. Identificação das preocupações, prioridades e recursos da família

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Geralmente não se obtém 
informações relativas às 
necessidades e recursos da 
família.   

Por vezes os profissionais 
recolhem informações junto 
dos pais acerca das necessi
dades da família, mas habitu
almente isso não faz parte do 
nosso processo de avaliação.
Esta informação dirige-se mais 
à criança focando sobretudo 
os cuidados educativos ou 
actividades de ensino 

Os profissionais recolhem 
regularmente informações 
acerca das necessidades 
familiares. Esta informação 
geralmente é dada por um dos 
pais e incide primordialmente 
nas necessidades da família em 
relação aos cuidados da criança 
ou ao seu desenvolvimento 

Os profissionais recolhem 
regularmente informações 
acerca das necessidades e re
cursos da família. Geralmente 
esta informação é dada por um 
membro da família e poderá 
dizer respeito a necessidades 
não especificamente da criança 
deficiente ou em risco.

Os profissionais desejam 
recolher informações acerca 
das necessidades e recur
sos tanto da família mais 
próxima como alargada. Isto 
poderá incluir uma vasta lis
ta de necessidades variando 
desde os cuidados da criança 
às necessidades financeiras, 
serviços da comunidade ou fun
cionamento familiar

Onde deseja situar-se? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

6. Participação dos pais na tomada de decisões relacionada com a identificação das necessidades e recursos da família

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Os profissionais tomam todas 
as decisões sobre quem deve 
avaliar e quais as necessidades 
e recursos a serem avaliados, 
com pouca informação ou 
escolha por parte dos pais

Os profissionais dedicam 
algum tempo, antes de 
efectuarem as avaliações 
familiares, afim de explicar aos 
pais que avaliações é que vão 
realizar e qual o racional de 
cada uma.

Os profissionais apresentam 
um plano de avaliação da 
família e pedem o feedback dos 
pais (opinião)

Os profissionais trabalham em 
conjunto com os pais para fazer 
o plano de avaliação da família

Os profissionais dão às famílias 
uma série de alternativas 
inclusivé, se as necessidades e 
recursos deverão ser avaliadas 
e  como a informação poderá 
ser partilhada.
As prioridades quanto às res
postas ou serviços a prestar 
serão baseados nestas 
necessidades

Onde deseja situar-se? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

7. Participação dos pais nas reuniões da equipa

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Os pais que assistem a 
reuniões sobre o PEI/PIAF 
têm um papel passivo. Poucos 
esforços têm sido feitos para 
assegurar o contributo (in put) 
dos pais

Os pais só participam caso eles 
próprios tomem iniciativa

Aos pais é “dada a vez” para 
darem o seu contributo nas re
uniões com a equipa.

Os pais são encorajados e 
apoiados para desempe
nhar um papel “igual” ao dos 
profissionais nas reuniões com 
a equipa.

Os profissionais dão estimulo 
e apoio aos pais que gostariam 
de liderar a reunião da equipa.

Onde deseja situar-se? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
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5. Identificação das preocupações, prioridades e recursos da família

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Geralmente não se obtém 
informações relativas às 
necessidades e recursos da 
família.   

Por vezes os profissionais 
recolhem informações junto 
dos pais acerca das necessi
dades da família, mas habitu
almente isso não faz parte do 
nosso processo de avaliação.
Esta informação dirige-se mais 
à criança focando sobretudo 
os cuidados educativos ou 
actividades de ensino 

Os profissionais recolhem 
regularmente informações 
acerca das necessidades 
familiares. Esta informação 
geralmente é dada por um dos 
pais e incide primordialmente 
nas necessidades da família em 
relação aos cuidados da criança 
ou ao seu desenvolvimento 
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regularmente informações 
acerca das necessidades e re
cursos da família. Geralmente 
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não especificamente da criança 
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das necessidades e recur
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desde os cuidados da criança 
às necessidades financeiras, 
serviços da comunidade ou fun
cionamento familiar

Onde deseja situar-se? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
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família e pedem o feedback dos 
pais (opinião)

Os profissionais trabalham em 
conjunto com os pais para fazer 
o plano de avaliação da família

Os profissionais dão às famílias 
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Aos pais é “dada a vez” para 
darem o seu contributo nas re
uniões com a equipa.

Os pais são encorajados e 
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8. Papel dos pais na tomada de decisões

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Os profissionais escrevem o 
PEI/PIAF e apresentam o docu
mento aos pais para o assinar

Os profissionais apre sentam 
aos pais os planos com os ob
jectivos e serviços a prestar e 
dão-lhe oportunidades para 
que dêem o seu “feedback”

Os profissionais dão 
oportunidades aos pais para 
fazerem sugestões sobre como 
se podem atingir os objectivos 
e sobre os serviços a prestar 
antes de escreverem o PEI/PIAF 

Os profissionais e os pais 
trabalham em igualdade e 
parceria no desenvolvimento 
do PEI/PIAF.

Os profissionais dão apoio 
e estimulo aos pais que 
desejariam assumir o papel de 
liderança nas decisões relativas 
aos objectivos e serviços a 
prestar.

Onde deseja situar-se ? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

9. Utilização do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF)

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Presentemente não utilizamos 
nenhum formato de PIAF e ainda 
não se planeou utilizar um.

Temos planos para utilizar um 
formato de PIAF mas ainda não 
o temos implementado.

Já está implementada a 
utilização do PIAF mas ainda 
com um sucesso limitado

Já utilizamos um formato para 
o PIAF e os profissionais con
sideram-no prático e eficaz.

Temos um formato para  o PIAF 
que os pais aprovaram  como 
sendo prático e eficaz

Onde deseja situar-se? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

10.  Objectivos para a família incluídos no planeamento da intervenção

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Presentemente não incluímos 
os objectivos da família no pla
neamento da intervenção

Estamos a pensar em incluir os 
objectivos da família no PEI/
PIAF mas ainda não o fizemos.

Se a família desejar 
escreveremos os objectivos da 
família em áreas certas e bem 
definidas

Alguma flexibilidade nos 
objectivos familiares, baseado 
nas prioridades da família

Grande flexibilidade nos 
objectivos, podendo incluir os 
irmãos, estender-se aos mem
bros da família e abranger 
uma série de necessidades da 
família

Onde deseja situar-se ? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

11. Funcionamento dos Serviços

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Os Serviços na nossa 
comunidade não trabalham 
em conjunto para assegurar 
programas de intervenção 
precoce. Não existe um Grupo 
Coordenador ou Comissão de 
Coordenação Inter-Serviços a 
nível local  

A nossa comunidade está a 
principiar o estudo para obter a 
colaboração entre Serviços.

A nossa comunidade está a 
começar a implementar uma 
colaboração e integração de 
Serviços

Os Serviços na nossa 
comunidade geralmente traba
lham em conjunto para prestar 
programas de intervenção 
precoce.

A nossa comunidade dispõe de 
Serviços e de programas de inter
venção precoce muito bem inte
grados, a funcionar de uma for
ma flexível e cooperante. Os pais 
podem fazer parte do sistema 
sob diferentes maneiras e podem 
estar seguros da igualdade de 
acesso aos Serviços.

Onde deseja situar-se? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
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12. Coordenação do caso

Onde é que se situa agora? 1 2 3 4

Presentemente não temos o 
sistema de coordenação do 
caso e ainda não desenvol
vemos um plano neste sentido.

Temos planos para 
implementar o sistema de 
coordenação dos casos mas 
ainda não o fizemos 

Onde deseja situar-se ? 1 2 3 4

5 6 7 8 9

Já temos um sistema de 
coordenação dos casos 
mas ainda com resultados 
limitados.

Temos um sistema de 
coordenação dos casos já com 
resultados eficazes.

Os profissionais dão apoio 
e estimulam os pais que 
desejariam assumir a respon
sabilidade da coordenação do 
caso

5 6 7 8 9
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Family FOCAS :
( Family Version of the Family Orientation of Community and Agency Services)1

Orientação Familiar da Comunidade e dos Serviços (Versão para a família)

Don Bailey, Ph.D., R.A. McWilliam, Ph.D.
Frank Porter Graham Child Development Center

University of North Carolina at Chapel Hill

Nome _________________________________________________________________________________________        Data _______/_______/_______

O objectivo desta escala é perceber de que forma é que as famílias são envolvidas nos Programas de Intervenção Pre‑
coce e nas comunidades. 
A escala contém 12 itens versando diferentes componentes dos Programas, podendo cada item ser classificado de 1 a 
9. Antes de responder a cada um dos itens leia todas as suas hipóteses de resposta.
Responda a cada item, na escala de cima, fazendo um círculo em volta do número que considera que corresponde 
melhor à forma como, em regra, lhe têm sido prestado serviços. Em seguida, para o mesmo item, na escala de baixo, 
faça um círculo à volta do número que representa a forma como gostaria que esses serviços lhe fossem prestados.
Utilize os números pares se a sua experiência ou desejo se situar entre as frases especificadas por baixo dos números 
ímpares.

Esta escala foi desenvolvida para fazer parte da avaliação do Family-Centered Coordinated Part H Services na Carolina do Norte, um acordo de 
colaboração com o Departamento de Educação (Grant # H159A20007). Foi adaptada e, simultaneamente, destinada a servir de complemento 
à FOCAS, uma escala para profissionais desenvolvida por Don Bailey no âmbito do Carolina Institut for Research on Infant Personnel Preparation 
(Grant # G0087C3064). As pessoas interessadas em utilizar esta escala poderão copiá-la e distribuí-la para fins de formação ou de avaliação, 
identificando a sua autoria. Os autores aceitariam com agrado o feedback, relativo à sua utilização e agradeciam o envio de uma cópia de 
qualquer relatório ou síntese de dados obtidos na aplicação deste instrumento. Toda a correspondência pode ser enviada a Don Robin McWilliam, 
Frank Porter Graham Child Development Center, Campus Box # 8180, UNC-CH, Chapel Hill, NC, 27599-8180.

1  Versão experimental traduzida e adaptada pelo Centro de Estudos  e Apoio à Criança e à Família (CEACF), por: Isabel Chaves de Almeida. 
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1. Filosofia do programa sobre o trabalho com famílias

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Aquilo que a equipa faz não me 
ajuda nem a mim, nem ao meu 
filho.

Aquilo que a equipa faz só 
ajuda o meu filho.

A equipa ajuda-me a ser um 
professor melhor para o meu 
filho. 

A equipa ajuda-nos a ambos, ao 
meu filho e a nós pais.

A equipa ajuda toda a família.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

2. Colaboração pais-profissionais no desenvolvimento da filosofia do programa

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Nunca me perguntam a minha 
opinião sobre como deve 
decorrer o programa.

Às vezes perguntam-me se eu 
estou satisfeito com o  
programa.

Perguntam-me regularmente 
se eu estou satisfeito com o 
programa.

Às vezes trabalho com a equipa 
para discutir a forma como 
decorre o programa e fazer 
modificações.

A equipa pede-me que trabalhe 
regularmente com ela para 
discutir a forma como decorre o 
programa e fazer  
modificações.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

3. Participação dos pais na tomada de decisões quanto ao processo de avaliação da criança

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

A equipa toma todas as  
decisões sobre quem vai avaliar 
o meu filho, aquilo que vai 
procurar e não me explicam 
quase nada antes da avaliação 
realizada.

Antes de qualquer avaliação, 
a equipa explica-me o que vai 
fazer e porquê.

A equipa explica-me como vai 
ser a avaliação e quer saber 
se eu estou de acordo com o 
planeado.

Eu trabalho em conjunto com 
a equipa para decidir como vai 
ser a avaliação.

Se eu quiser, posso ser eu a 
organizar tudo para a avaliação 
do meu filho.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

4. Participação dos pais na avaliação da criança

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

A equipa avalia o meu filho 
principamente através do uso 
de testes e da observação.

A equipa faz-me perguntas 
sobre aquilo que o meu filho é 
capaz de fazer.

Durante a avaliação, a equipa 
procura perceber aquilo que o 
meu filho faz em casa, aquilo 
que eu penso e aquilo que é 
importante para mim.

Se eu quiser, a equipa deixa-
me participar na avaliação e 
ajuda-me.

Se eu quisesse conduzir a 
maior parte da avaliação do 
meu filho, a equipa concordaria 
e ajudar-me-ia.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
 Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?
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5. Identificação das preocupações, prioridades e recursos da família

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

A equipa não me põe questões 
sobre as minhas preocupações, 
aquilo de que necessito, para 
mim ou para outros membros 
da família, ou sobre aquilo que 
a minha família é capaz de 
fazer.   

Às vezes a equipa põe-me 
questões sobre as minhas 
preocupações ou aquilo de 
que necessito, mas isto não 
faz normalmente parte da 
avaliação. As perguntas que 
fazem têm sobretudo a ver com 
os cuidados ou as actividades 
de ensino do meu filho. 

A equipa põe questões sobre as 
minhas preocupações ou aquilo 
de que necessito. Perguntam 
normalmente a um dos pais e 
as questões têm sobretudo a 
ver com aspectos relacionados 
com o meu filho.

A equipa põe-me questões 
sobre as minhas preocupações 
e necessidades e sobre aquilo 
que eu posso fazer para as 
resolver. Podem querer saber 
sobre outros aspectos rela
cionados com a familia que não 
têm só a ver com o meu filho.

A equipa mostra interesse 
em perceber quais as minhas 
preocupações e necessida
des e aquilo que eu e outros 
membros da família (avós, 
tias, tios, primos) podemos 
fazer para as tentar resolver. 
A equipa mostra interesse por 
tudo, como por exemplo, por 
encontrar alguém que se ocupe 
do meu filho (baby-sitter), pelos 
problemas económicos que eu 
possa ter, com outros serviços 
de que eu possa necessitar ou 
sobre como estão a correr as 
coisas na minha família.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

6. Participação dos pais na tomada de decisões relacionada com a identificação das necessidades e recursos da família

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

A equipa toma todas as deci
sões sobre quem me vai pôr 
questões e relativamente ao 
tipo de preocupações e neces
sidades sobre os quais me vão 
questionar, dando-me pouca 
informação ou possibilidade de 
escolha.

Antes de me questionarem 
sobre as minhas preocupa
ções e necessidades a equipa 
explica-me aquilo que me vai 
perguntar e porquê.

A equipa explica-me como 
é que vai avaliar as minhas 
preocupações e necessidades 
e pergunta-me se eu concordo 
com esse plano.

A equipa trabalha comigo para 
estabelecer um plano para ava
liar as minhas preocupações e 
necessidades

A equipa dá-me uma série de 
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avaliar as minhas necessidades 
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pode fazer por si só para as 
resolver, como é que essa 
informação poderá ser usada, 
e quais os serviços que deve
rão ser planeados em função 
das nossas preocupações e 
necessidades

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gosta
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5. Identificação das preocupações, prioridades e recursos da família
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Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?
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308

309

7. Participação dos pais nas reuniões da equipa

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Quando estou nas reuniões 
com a equipa para elaborar o 
Plano Individualizado de Apoio 
à Família (PIAF), só esperam 
que eu ouça, ninguém quer 
saber a minha opinião.

Se eu decidir começar a falar 
posso fazê-lo.

Nas reuniões a equipa “dá-me 
a vez” para eu falar.

A equipa encoraja-me e  
ajuda-me a falar tanto como 
eles nas reuniões.

Se eu quisesse conduzir a 
reunião, a equipa  
encorajar-me-ia e ajudar-me-ia.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

8. Papel dos pais na tomada de decisões
O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

A equipa escreve o Plano de 
Intervenção (PIAF) como 
entende e dá-mo para eu o 
assinar

A equipa apresenta-me um 
plano sobre os aspectos a 
trabalhar e os serviços que irei 
receber e cria oportunidade 
para eu poder dar a minha 
opinião

A equipa dá-me oportunidade 
de fazer sugestões sobre os 
aspectos a trabalhar e os 
serviços que irei receber antes 
de o escreverem no Plano de 
Intervenção. 

A equipa trata-me como um 
igual na tomada de decisões 
sobre o Plano de Intervenção. 
O Plano Individualizado de 
Apoio à Família só e redigido 
depois de termos discutido o 
seu conteúdo.

Se eu quisesse tomar as 
decisões sobre os aspectos 
a trabalhar e os serviços que 
quero receber, a equipa  
ajudar-me-ia e encorajar-me-ia

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

9. Utilização do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF)

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Não tenho um Plano 
Individualizado de Apoio à 
Família (PIAF) ou não sei o que 
isso é.

O PIAF não é muito útil; não o 
percebo muito bem; a maior 
parte das coisas são pouco 
importantes.

O PIAF tem alguma 
utilidade; percebo-o mais ou 
menos; algumas coisas são 
importantes.

O PIAF é útil; percebo-o 
bastante bem; a maior parte 
das coisas são importantes.

O PIAF é muito útil; percebo-o 
muito bem; tudo o que está 
nele é importante.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?



309

7. Participação dos pais nas reuniões da equipa

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Quando estou nas reuniões 
com a equipa para elaborar o 
Plano Individualizado de Apoio 
à Família (PIAF), só esperam 
que eu ouça, ninguém quer 
saber a minha opinião.

Se eu decidir começar a falar 
posso fazê-lo.

Nas reuniões a equipa “dá-me 
a vez” para eu falar.

A equipa encoraja-me e  
ajuda-me a falar tanto como 
eles nas reuniões.

Se eu quisesse conduzir a 
reunião, a equipa  
encorajar-me-ia e ajudar-me-ia.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

8. Papel dos pais na tomada de decisões
O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

A equipa escreve o Plano de 
Intervenção (PIAF) como 
entende e dá-mo para eu o 
assinar

A equipa apresenta-me um 
plano sobre os aspectos a 
trabalhar e os serviços que irei 
receber e cria oportunidade 
para eu poder dar a minha 
opinião

A equipa dá-me oportunidade 
de fazer sugestões sobre os 
aspectos a trabalhar e os 
serviços que irei receber antes 
de o escreverem no Plano de 
Intervenção. 

A equipa trata-me como um 
igual na tomada de decisões 
sobre o Plano de Intervenção. 
O Plano Individualizado de 
Apoio à Família só e redigido 
depois de termos discutido o 
seu conteúdo.

Se eu quisesse tomar as 
decisões sobre os aspectos 
a trabalhar e os serviços que 
quero receber, a equipa  
ajudar-me-ia e encorajar-me-ia

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

9. Utilização do Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF)

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Não tenho um Plano 
Individualizado de Apoio à 
Família (PIAF) ou não sei o que 
isso é.

O PIAF não é muito útil; não o 
percebo muito bem; a maior 
parte das coisas são pouco 
importantes.

O PIAF tem alguma 
utilidade; percebo-o mais ou 
menos; algumas coisas são 
importantes.

O PIAF é útil; percebo-o 
bastante bem; a maior parte 
das coisas são importantes.

O PIAF é muito útil; percebo-o 
muito bem; tudo o que está 
nele é importante.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?



310

311

10. Objectivos para a família incluídos no planeamento da intervenção

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

A equipa não se mostra 
interessada em responder às 
necessidades da família.

A equipa mostra algum 
interesse em responder às 
necessidades da família, mas 
não as regista como objectivos.

A equipa mostra interesse em 
responder às necessidades da 
família e regista objectivos 
para trabalhar algumas 
necessidades da família com as 
quais se sente mais à vontade.

A equipa mostra interesse e 
regista objectivos para tra
balhar as necessidades da 
família que têm a ver com o 
meu filho.

Quando eu peço ajuda, a equipa 
regista objectivos que têm a 
ver com grande número de 
necessidades de toda a família, 
incluindo ajuda para os meus 
outros filhos e outros membros 
da família.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

11. Funcionamento dos Serviços

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Tanto quanto eu sei, na minha 
comunidade, não há outro 
serviço que possa responder às 
necessidades do meu filho e da 
minha família.  

Quando eu preciso deles, os 
serviços da minha comunidade 
não trabalham em conjunto 
para proporcionar uma res
posta às necessidades do meu 
filho e da minha família.

Os serviços da minha 
comunidade trabalham em 
conjunto, mas não muito bem.

Os Serviços da minha 
comunidade trabalham geral
mente bem em conjunto a fim 
de proporcionarem uma res
posta às necessidades do meu 
filho e da minha família.

Quando eu preciso deles, os 
serviços da minha comunidade 
trabalham bem em conjunto e 
são flexíveis procurando res
ponder às necessidades do meu 
filho e da minha família.

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?

12. Coordenação do caso

O que é que acontece agora? 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Ninguém é responsável por 
organizar e fazer a ligação 
entre os diferentes aspectos 
(respostas) do programa de 
intervenção precoce; não sei 
como me informar, ter acesso e 
verificar o funcionamento dos 
serviços.

Embora gostasse de ter 
alguma ajuda, tenho de ser 
eu a organizar os diferentes 
aspectos (respostas) do 
programa de intervenção 
precoce

A equipa organiza um pouco os 
diferentes aspectos (respostas) 
do programa de intervenção 
precoce, mas não tanto como 
eu gostaria.

A equipa organiza de forma 
activa e eficaz os diferentes 
aspectos (respostas) do pro
grama de intervenção precoce.

A equipa ajudar-me-ia e 
encorajar-me-ia, se eu quisesse 
ser eu a informar-me, a aceder 
e a verificar o funcionamento 
dos serviços de intervenção 
precoce

O que gostaria que acontecesse? 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Há alguma diferença entre aquilo que acontece e aquilo que gostaria que acontecesse, porque é que acha que as coisas não acontecem como gostaria?
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Questionário sobre as expectativas das famílias relativamente ao programa  
de intervenção precoce*

Para os conhecermos melhor e percebermos aquilo que espera dos nossos serviços, pedíamos-lhe que respon‑
desse, por favor, às seguintes questões:

1. O que esperam deste serviço?

2. Quais os principais problemas que gostariam de tentar resolver em conjunto com os técnicos deste serviço?

3. Com técnicos de que especialidade gostariam de poder contar?

4. �Que características gostariam que tivesse o técnico que vier a estar mais directamente ligado à vossa família 
e ao vosso filho/a?

* Versão experimental. Texto de circulação interna, concebido no Centro de Estudo e Apoio à Criança e à Família (CRSSLVT), por: Isabel Chaves de Almeida.
 (A)
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5. Gostariam de participar na avaliação do vosso filho/a?	 Sim	 
	 Não	 

6. �Depois da avaliação, na vossa opinião, quem é que deverá tomar as decisões sobre a forma como vai decorrer 
a intervenção?

7.  Acham que deveriam estar presentes quando forem tomadas essas decisões	 Sim	 
	 Não	 

8. Gostariam de as discutir com os técnicos?	 Sim	 
	 Não	 

9. Gostariam de participar na intervenção que se vier a planear?	 Sim	 
	 Não	 

10. Se consideram importante participar na intervenção, como é que acham que poderiam ser mais úteis?

11. Em que local, ou locais, gostariam que decorresse essa intervenção?

12. Gostariam que este serviço os pudesse ajudar noutros aspectos, para além dos ligados ao trabalho com o 
vosso filho/a?
	 Sim	 
	 Não	 

Se sim, por favor indiquem quais:
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12. �Há algum, ou alguns, tipos de apoio de que sintam necessidade mas que, na vossa opinião, um serviço deste 
tipo não vos pode prestar?

	 Sim	 
	 Não	 

Se sim, por favor indiquem quais:

Nome da Criança:  _____________________________________________________________________________________________________________

Data de Nascimento: _______/_______/_______

Quem Preencheu este Questionário?      Os pais              Só a mãe             Só o pai           Outros      

Data de Preenchimento deste Questionário: _______/_______/_______

Obrigado por ter disposto do seu tempo para responder a este questionário
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Indicadores da família*

(Rune J. Simeonsson, & Donald B. Bailey, 1987)

Por favor, leiam com atenção todas as frases e situem em cada categoria a vossa família, escolhendo uma das 
cinco opções, que vão de “Nada a ver com a minha família” até “É tal e qual como a minha família” e fazendo 
uma cruz no nível correspondente.

Categoria Descrição

Nada a 
ver com 
a minha 
família

Pouco a 
ver com 
a minha 
família

Às vezes 
é como a 

minha 
família

É como a 
minha 
família

É
tal e qual 

como a 
minha 
família

Recursos financeiros Temos recursos mais do que sufi
cientes, desde que tenhamos algum 
cuidado.

Clima afectivo O clima afectivo na nossa família é 
normalmente muito caloroso e 
afectuoso.

Motivação para a 
mudança

Procuramos sempre mudar para 
melhor.

Relações com os 
serviços

As nossas relações com os profis
sionais são positivas e têm-nos 
ajudado.

Locus de controle Sentimos que temos controle sobre os 
acontecimentos da nossa vida.

Ideais / Valores Temos ideias e valores bem definidos 
e tentamos viver de acordo com eles.

Expressão livre Sentimo-nos livres para dizer o que 
pensamos e somos capazes de falar 
abertamente.

Rede de apoio 
informal

Podemos contar com um grande apoio 
de familiares e amigos.

*  F.A.M.I.L.I.E.S Index . Versão experimental. Tradução e adaptação do CEACF (CRSSLVT).
(G)
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2. �As famílias são todas diferentes. Cada uma tem determinadas forças e recursos que lhes são próprios. Por 
favor indiquem-nos agora aqueles que pensam que são as forças e os recursos próprios da vossa família: 

3. �Como consideram no seu conjunto a qualidade de vida da vossa família? Rodeiem com um círculo a resposta 
que corresponde ao que sentem.

a) Excelente   Muito boa   Boa   Razoável   Má  
b) Que razões os levaram a dar esta resposta? O que os faz pensar assim?

Nome da Criança:  ___________________________________________________________________________________________________

Data de Nascimento: _______/_______/_______

Quem Preencheu este Questionário?      Os pais                          Só a mãe                                Só o pai           Outros      

Data de Preenchimento deste Questionário: _______/_______/_______
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Ideias dos profissionais relativamente à forma como decorreram  
os programas de intervenção precoce*

Pense na forma como decorreu o Programa de Intervenção Precoce desenvolvido com o/a ________________________ 
e a sua família e responda, por favor, às seguintes questões:

1. �Qual o tipo de programa que desenvolve/desenvolveu com esta criança/família (domiciliário, na creche/jardim 
de infância, no centro, misto,....)?

2. �Estão/estiveram outros profissionais (do CEACF ou do exterior) envolvidos directamente no programa? Quais 
e de que modo?

3. �Qual a periodicidade das sessões de intervenção?

4. �Quem está/estava, por norma, presente nas sessões/visitas?

5. �Descreva sucintamente as principais actividades desenvolvidas durante as sessões.

6. �Quais os materiais normalmente mais usados durante as sessões?

7. �Foi utilizado algum currículo para a avaliação e o planeamento da intervenção com a criança? Qual?
8. �Neste programa, mesmo considerando que houve a preocupação de ter em conta o conjunto da unidade fami‑

liar, os aspectos mais trabalhados são/foram os relacionados com:
> �A criança	 
> �A interacção família-criança	 
> �A família	 

*  Questionário elaborado por Isabel Chaves de Almeida (2003)
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9. �Durante um ano, em média, quantas reuniões foram feitas para discussão do caso com a participação da 
família e onde decorreram?

10. �Quem estava normalmente presente durante essas reuniões?

11. �No planeamento da intervenção foi utilizado o Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF)?

12. �Durante um ano, em média, quantas reuniões foram feitas com serviços do exterior para discussão do caso 
e onde decorreram?

13. �Quem estava normalmente presente durante essas reuniões?

14. �O programa já terminou?

15. �Se sim, porque razão?

O Técnico:

Data _______/_______/_______

Obrigado pela sua colaboração
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Ideias dos profissionais sobre os resultados 
dos programas de intervenção precoce*

Pense na forma como decorreu o Programa de Intervenção Precoce desenvolvido com o/a _________________________

______________________________________ e a sua família.

1. Situe o programa desenvolvido com esta criança/família em função dos seguintes parâmetros:

a) Os resultados alcançados com este 
programa são muito bons — — — —

Os resultados alcançados com este programa 
são muito maus

b) A família aderiu muito bem ao programa
— — — —

A família não aderiu de modo nenhum ao 
programa

c) A minha relação com a família  é/foi 
muito boa — — — —

A minha relação com a família é/foi bastante má

d) Os resultados alcançados correspondem 
completamente às expectativas que eu 
tinha no início do programa. — — — —

Os resultados alcançados não correspondem 
nada às expectativas que eu tinha no início do 
programa

e) O programa conseguiu responder às 
principais necessidades da família — — — —

O programa não conseguiu responder às 
principais necessidades da família

f) Neste programa foi fácil/possível pôr em 
prática uma intervenção centrada na 
família — — — —

Neste programa foi difícil/impossível pôr em 
prática uma intervenção centrada na família

g) Os resultados alcançados introduziram 
mudanças positivas significativas a nível o 
desenvolvimento da criança — — — —

Os resultados alcançados não introduziram 
mudanças positivas significativas a nível o 
desenvolvimento da criança

h) Os resultados alcançados introduziram 
mudanças positivas significativas na vida 
da família — — — —

Os resultados alcançados não introduziram 
mudanças positivas significativas na vida da 
família

* Questionário elaborado por Isabel Chaves de Almeida (2003)
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2. Quais os objectivos que esperava alcançar quando começou a trabalhar neste caso?

3. Quais os aspectos mais positivos ou mais conseguidos do programa?

4. Quais os aspectos mais negativos ou menos conseguidos do programa?

5. Como é que acha que esta família “sentiu” a forma como decorre/decorreu o programa?

O Técnico:

Data _______/_______/_______

Obrigado pela sua colaboração
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Questionário aos pais: avaliação da criança*

São os pais quem melhor conhece os seus filhos. Para nos ajudar a conhecê-lo melhor, preencha por favor este 
questionário.

1. Aquilo em que o meu filho é realmente bom ou o que ele gosta mais de fazer é:

2. Aquilo onde o meu filho necessita de ajuda é: 

3. Os progressos recentes ou mudanças que, em casa, tenho visto no meu filho são:

* Adaptação de “The Family’s Assessment Focus”, Project Dakota (1986). Versão experimental, do CEACF, realizada por: Isabel Chaves de Almeida.
(H)
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4. Como é que considera, no seu conjunto, a qualidade de vida do seu filho/a? 

a) Excelente        Muito Boa          Boa         Razoável        Má 

b) Que razões o levaram a dar esta resposta?

Nome da Criança:   ________________________________________________________________________________________________

Data de Nascimento: _______/_______/_______

Quem Preencheu este Questionário?      Os pais                  Só a mãe                       Só o pai           Outros      

Data de Preenchimento deste Questionário: _______/_______/_______

Obrigado por ter disposto do seu tempo para responder a este questionário
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Preocupações da família*

1. �Os problemas do seu filho/a, podem trazer um acréscimo de preocupações no dia-a-dia. No quadro abaixo, 
assinale, por favor, as áreas que possam constituir motivo de preocupação para a sua família.

Preocupações da Família Não Constitui 
Problema

Problema Ligeiro Problema 
Moderado

Problema Grave

Elevado número de consultas 

Problemas de saúde da família

Ajuda para cuidar das crianças

Atitude da família ou dos 
amigos

Preocupação com o futuro

Acréscimo de stress 

Despesas suplementares

2. O que é que tem sido para si mais difícil na educação do seu filho/a?

* Secondary Conditions and Quality of Life. Parent Version. R. J. Simeonsson (1998). Versão experimental. Tradução e adaptação do CEACF (CRSSLVT), realizada 
por: Isabel Chaves de Almeida.

(H)
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3. �Imagine que lhe era possível modificar ou criar novas condições no ambiente em que vive no seu dia-a-dia, 
fossem elas quais fossem! Quais os aspectos de que sente falta e que pensa que seriam mais importantes para 
melhorar a vida da sua família e do seu filho/a?

Nome da Criança:   ________________________________________________________________________________________________

Data de Nascimento: _______/_______/_______

Quem Preencheu este Questionário?      Os pais                  Só a mãe                       Só o pai           Outros      

Data de Preenchimento deste Questionário: _______/_______/_______

Obrigado por ter disposto do seu tempo para responder a este questionário
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Escala das Funções de Apoio*

Vou indicar-lhe tipos de situações em que uma pessoa pode precisar da ajuda dos outros. Para cada questão faça 
um círculo à volta da resposta que melhor descreve as suas necessidades. Por favor responda a todas as questões.
Gostava de saber, no seu caso, até que ponto sente necessidade de alguns desses tipos de ajuda.

Até que ponto sente necessidade de qualquer dos seguintes  
tipos de ajuda

Nunca Rara-
mente

Às
vezes

Muitas
vezes

Quase
sempre

1. �Alguém em quem possa confiar e com quem possa falar das coisas que 
os preocupam.

1 2 3 4 5

2. �Alguém que o ajude a explicar o problema do seu filho aos outros. 1 2 3 4 5

3. �Alguém que o ajude a tomar conta do seu filho. 1 2 3 4 5

4. �Alguém com quem possa conversar e informar-se sobre como brincar, 
falar ou ensinar o seu filho.

1 2 3 4 5

5. �Alguém que o encoraje ou lhe dê força para seguir em frente quando as 
coisas lhe parecem difíceis.

1 2 3 4 5

6. �Alguém que o ajude a encontrar-se e a trocar impressões com outras 
famílias com um filho com problemas semelhantes ao seu.

1 2 3 4 5

7. Alguém que lhe empreste dinheiro quando necessita. 1 2 3 4 5

8.  Alguém que o ajude nas lides domésticas. 1 2 3 4 5

9. Alguém com quem possa conviver ou distrair-se. 1 2 3 4 5

10. �Alguém que cuide do seu filho em caso de necessidade, ou para que 
possa dispor de mais tempo para si próprio

1 2 3 4 5

11. �Alguém que o possa transportar ou ao seu filho em caso de necessidade. 1 2 3 4 5

12. �Alguém que o possa informar sobre Serviços para o seu filho ou para 
outros familiares e, se necessário, o ajude a resolver certos problemas 
junto desses Serviços.

1 2 3 4 5

Nome da Criança:   ________________________________________________________________________________________________

Data de Nascimento:_______/_______/_______   Data de Preenchimento desta Escala: _______/_______/_______

Quem Preencheu esta Escala?      Os pais                  Só a mãe                       Só o pai           Outros      

* “Support Functions Scale” C.J. Dunst, C.M. Trivette, & A.G. Deal (1988). Versão experimental. Tradução e adaptação do CEACF (CRSSLVT), realizada por: I. 
Felgueiras & I. Chaves de Almeida.

(I)
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Escala de apoio social*

Gostava agora de saber a que pessoas, Serviços/Instituições ou técnicos recorre, quando precisa de ajuda nalgum 
dos aspectos que a seguir apresentamos. Ponha uma cruz no quadrado ou quadrados correspondentes. Se para 
algum ou alguns destes aspectos não tiver por hábito recorrer a alguém, deixe em branco a linha correspondente:
(As linhas 13 a 16, destinam-se a qualquer outro tipo de ajuda de que possa necessitar e que não esteja aqui 
previsto)

Que Pessoas ou grupos indicados 
lhe prestam ajuda, para cada um 
dos aspectos seguintes:

Cônjuge/ 
Companheiro

Pais/ Sogros Filhos
Irmãos/ 

Cunhados
Outros 

Familiares
Vizinhos Amigos

Colegas  de 
Trabalho

Associações/ 
Clubes

(especifique)

Outras Instituições 
/ Serviços

(especifique)

Técnicos
(especifique)

Outros
(especifique)

1. �Quem procura para conversar/
desabafar?

2. �Quem o ajuda a explicar o problema 
do seu filho aos outros?

3. �Quem o ajuda a tomar conta do seu 
filho?

4. �Com quem fala sobre questões 
relacionadas com como brincar, 
falar ou ensinar o seu filho?

5. �Quem o encoraja ou dá força 
quando as coisas parecem difíceis?

6. �Quem o ajuda a encontrar-se e a 
trocar impressões com outras 
famílias com um filho com 
problemas semelhantes ao seu?

7. �Quem lhe empresta ou dá dinheiro 
em caso de necessidade?

8. �Quem o ajuda nas lides domésti‑
cas?

* “Social Support Scale” C.J. Dunst, C.M. Trivette, & A.G. Deal (1988). Versão experimental. Tradução e adaptação do CEACF (CRSSLVT), realizada por: I. Fel‑
gueiras, & I. Chaves de Almeida.
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Escala de apoio social*

Gostava agora de saber a que pessoas, Serviços/Instituições ou técnicos recorre, quando precisa de ajuda nalgum 
dos aspectos que a seguir apresentamos. Ponha uma cruz no quadrado ou quadrados correspondentes. Se para 
algum ou alguns destes aspectos não tiver por hábito recorrer a alguém, deixe em branco a linha correspondente:
(As linhas 13 a 16, destinam-se a qualquer outro tipo de ajuda de que possa necessitar e que não esteja aqui 
previsto)

Que Pessoas ou grupos indicados 
lhe prestam ajuda, para cada um 
dos aspectos seguintes:

Cônjuge/ 
Companheiro

Pais/ Sogros Filhos
Irmãos/ 

Cunhados
Outros 

Familiares
Vizinhos Amigos

Colegas  de 
Trabalho

Associações/ 
Clubes

(especifique)

Outras Instituições 
/ Serviços

(especifique)

Técnicos
(especifique)

Outros
(especifique)

1. �Quem procura para conversar/
desabafar?

2. �Quem o ajuda a explicar o problema 
do seu filho aos outros?

3. �Quem o ajuda a tomar conta do seu 
filho?

4. �Com quem fala sobre questões 
relacionadas com como brincar, 
falar ou ensinar o seu filho?

5. �Quem o encoraja ou dá força 
quando as coisas parecem difíceis?

6. �Quem o ajuda a encontrar-se e a 
trocar impressões com outras 
famílias com um filho com 
problemas semelhantes ao seu?

7. �Quem lhe empresta ou dá dinheiro 
em caso de necessidade?

8. �Quem o ajuda nas lides domésti‑
cas?
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Que Pessoas ou grupos indicados 
lhe prestam ajuda, para cada um 
dos aspectos seguintes:

Cônjuge/ 
Companheiro

Pais/ Sogros Filhos
Irmãos/ 

Cunhados
Outros 

Familiares
Vizinhos Amigos

Colegas  de 
Trabalho

Associações/ 
Clubes

(especifique)

Outras Instituições 
/ Serviços

(especifique)

Técnicos
(especifique)

Outros
(especifique)

9. �Quem procura quando deseja 
conviver ou fazer coisas que o 
distraiam?

10. �Quem o ajuda a cuidar do seu filho 
em caso de necessidade ou para 
que disponha de mais tempo para 
si próprio?

11. �Quem o ajuda quando necessita 
de alguém que o transporte a si ou 
ao seu filho?

12. �A quem pede informações sobre 
Serviços para o seu filho ou outros 
familiares e, se necessário, 
recorre para o ajudar a resolver 
problemas junto desses Serviços?

13. �

14. �

15. �

16. �

Nome da Criança:   ________________________________________________________________________________________________

Data de Nascimento:_______/_______/_______   Data de Preenchimento desta Escala: _______/_______/_______

Quem Preencheu esta Escala?      Os pais                  Só a mãe                       Só o pai           Outros      
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Que Pessoas ou grupos indicados 
lhe prestam ajuda, para cada um 
dos aspectos seguintes:

Cônjuge/ 
Companheiro

Pais/ Sogros Filhos
Irmãos/ 

Cunhados
Outros 

Familiares
Vizinhos Amigos

Colegas  de 
Trabalho

Associações/ 
Clubes

(especifique)

Outras Instituições 
/ Serviços

(especifique)

Técnicos
(especifique)

Outros
(especifique)

9. �Quem procura quando deseja 
conviver ou fazer coisas que o 
distraiam?

10. �Quem o ajuda a cuidar do seu filho 
em caso de necessidade ou para 
que disponha de mais tempo para 
si próprio?

11. �Quem o ajuda quando necessita 
de alguém que o transporte a si ou 
ao seu filho?

12. �A quem pede informações sobre 
Serviços para o seu filho ou outros 
familiares e, se necessário, 
recorre para o ajudar a resolver 
problemas junto desses Serviços?

13. �

14. �

15. �

16. �

Nome da Criança:   ________________________________________________________________________________________________

Data de Nascimento:_______/_______/_______   Data de Preenchimento desta Escala: _______/_______/_______

Quem Preencheu esta Escala?      Os pais                  Só a mãe                       Só o pai           Outros      
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Guião de entrevista

1. �Concerteza já tem vindo a ouvir falar de Intervenção Precoce. O que é para si a Intervenção Precoce? Quando 
pensa em Intervenção Precoce associa-a a quê? (o que é que lhe vem à ideia, lembra-se de quê?)

2. �Quando veio pela primeira vez a este serviço o que é que esperava?
3. �Ficou satisfeito? Porquê?

Especificar:
O que foi feito?

O que esperava que mudasse?
4. �Mudou alguma coisa na sua família como consequência disso?
5. �O que é que acha que foi mais importante no programa até agora? 
6. �Houve algum técnico que tenha estado mais ligado ao programa que decorreu consigo e com o seu filho?
7. �Fale-me desse(s) técnico, como é que foi a sua relação com ele, como é que decorreu o trabalho?

Especificar:  
> �Sentiu que se interessavam e preocupavam de facto pelos seus problemas?
> �Ouviu-o?
> �Fala numa linguagem simples, fácil de entender?
> �Confia nele? 
> �Teve em conta os seus desejos e opiniões? (sobre: avaliação/intervenção; local da intervenção; horário; 

periodicidade)
> �Sentiu-se criticado (pelo que faz com o seu filho/decisões tomadas) ou valorizado (pelo que correu bem)?
> �Normalmente, quem é que decide como é que vai decorrer o programa: você ou o técnico?
> �Sentiu-se alguma vez “forçado” nas perguntas que lhe fizeram, naquilo que lhe pediram para fazer? (O pro‑

grama enquadrou-se bem no dia-a-dia e na vida da família?)
8. �O que é que gostava que tivesse sido diferente?
9. �Com que aspectos é que acha que esse técnico(s) se preocupou mais…que trabalhou mais?

Especificar:
Relacionados com a criança:

> �Desenvolvimento.
> �Apoio directo à criança.
> �Materiais disponíveis e necessários.

Relacionados com a família-criança:
> �Preocupação em explicar avaliação/intervenção. 
> �Ajudar a perceber melhor os sinais da criança e a responder-lhes.
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> �Ideias para lidar/trabalhar com a criança (dentro das rotinas).
> �Ensinar a lidar com comportamentos difíceis.

Relacionados com a família:
> �Ajudar a perceber e aceitar os problemas da criança.
> �Ajudar a perceber como é que eles se sentem em relação à criança.
> �Interessar-se por perceber quais as principais preocupações da família e ajudá-los a resolvê-las.
> �Ajudá-los a sentirem-se melhor no seu dia-a-dia, com as pessoas com quem lidam habitualmente e a fazer 

as mesmas coisas que as outras famílias e crianças fazem.
> �Partilhar/Dar informações (resultados da avaliação; outros serviços: acesso a todo o tipo de profissionais 

e avaliações que gostaria; ajuda económica/subsídios; direitos).
> �Proporcionar contacto com outros pais com crianças com problemas.

10. �De que é que gostou mais neste programa?
11. �De que é que gostou menos?
12. �Neste momento, o que é que espera conseguir com este programa de Intervenção Precoce? O que espera que 

mude?
13. �Se passarmos agora a olhar para o que acontece no seu dia-a-dia, como é que as coisas se passam, tem alguns 

momentos só para si e para se dedicar a actividades que lhe dêem especial prazer?
14. �Todas as famílias têm de lidar às vezes com problemas mais ou menos complicados. Como é que na sua 

família se resolvem essas situações?
15. �Quem é que lhes dá mais apoio: a família, os amigos ou os técnicos e serviços?
16. �Para além dos aspectos que já discutimos, tem algumas preocupações ou receios relativamente ao futuro?
17. �O que é que poria numa “lista de desejos” para si e para a sua família? 
18. �O que é que acha que é concretizável?
19. �Antes de terminarmos há mais alguma coisa que ache importante e sobre a qual gostaria de falar (sobre os 

seus objectivos, prioridades e preocupações)?
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Questionário para avaliação da satisfação das famílias*

Ajude-nos, por favor, a melhorar a qualidade dos programas respondendo a algumas questões sobre o serviço 
que recebeu no ______________________________. Interessa-nos a sua opinião sincera, quer seja positiva, quer negativa. 
para cada questão, faça um círculo à volta da resposta que melhor corresponde à sua opinião. Por favor res-
ponda a todas as perguntas. Muito obrigado pela sua ajuda.

Como é que avalia a qualidade dos serviços que recebeu?
1 2 3 4

Excelente Boa Razoável Fraca

O tipo de serviço que recebeu era aquele que desejava?
4 3 2 1

De modo nenhum Não, não  exactamente Sim, em parte Sim, completamente

Até que ponto é que o serviço respondeu às suas necessidades?
1 2 3 4

Respondeu a quase todas Respondeu à maioria Só respondeu a algumas Não respondeu a nenhumas

Se tivesse um amigo que necessitasse de uma ajuda semelhante, recomendar-lhe-ia o mesmo serviço?
4 3 2 1

De certeza que não Não, não me parece Sim, acho que sim Sim, com certeza

* “Client Satisfaction Questionnaire (CSQ)”, Larsen, Attkisson, Hargreaves & Nguyen (1979). Versão experimental. Tradução e adaptação do CEACF (CRSSLVT), 
realizada por: Isabel Chaves de Almeida.
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Até que ponto está satisfeito com a quantidade de ajuda recebida?
4 3 2 1

Muito descontente
Indiferente ou um pouco 

descontente
Bastante satisfeito Muito satisfeito

Os serviços que recebeu ajudaram-no a lidar de uma forma mais eficaz com os seus problemas?
1 2 3 4

Sim, ajudaram muito Sim, ajudaram alguma coisa
Não, de facto  

não ajudaram
Não, parece que pioraram  

as coisas

De um modo geral até que ponto é que está satisfeito com o serviço desenvolvido?
1 2 3 4

Muito satisfeito Bastante satisfeito
Indiferente ou um pouco 

descontente
Muito descontente

Se necessitasse outra vez de ajuda, voltava a procurar este serviço?
4 3 2 1

De certeza que não Não, não me parece Sim, acho que sim Sim, com certeza

Nome da Criança:   ________________________________________________________________________________________________

Data de Nascimento:_______/_______/_______   

Quem Preencheu esta Escala?      Os pais                  Só a mãe                       Só o pai           Outros      

Data de Preenchimento desta Escala: _______/_______/_______
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ESTUDO II
Anexo III: Critério de Cotação da Escala de Apoio Social

VII – Escala de Apoio Social
Texto 1 – Critério de cotação da escala

Esta escala, composta por 12 itens, foi, como já referimos, transformada numa escala de Likert de 5 pontos, 
em que 1 é o polo positivo e 5 o negativo, com um range total de 12 a 60 e um ponto médio de 36.
Foi o seguinte, o critério de cotação utilizado: 
> �A cotação 1 corresponde a 3 ou mais tipos de apoio* assinalados (podendo, ou não, incluir as respostas “Outras 

Instituições/Serviços” e “Técnicos”), pois consideramos que ter, para cada um dos aspectos focados, 3 ou 
mais apoios a que recorrer (informais e/ou formais), se pode considerar, em termos de apoio social. como 
bastante bom;

> �a cotação 2 corresponde a 2 tipos de apoio assinalados (podendo, ou não, incluir as respostas “Outras Ins‑
tituições/Serviços” e “Técnicos”), o que implicará, para cada um dos aspectos focados, 2 apoios a que pode 
recorrer (informais e/ou formais), o que constituí já, uma boa base de apoio social;

> �a cotação 3 corresponde a 1 tipo de apoio assinalado (sem incluir as respostas “Outras Instituições/Serviços” 
e “Técnicos”). Com este nível de cotação e o seguinte, pretendemos perceber se existe, ou não, algum apoio 
em termos de rede informal, que está provado ser aquela que a família prefere, além de ser a mais estável e 
a que proporciona uma melhor inclusão da família na comunidade. O objectivo é, claramente, valorizar a 
rede informal comparativamente à rede formal. Esta resposta implicará, portanto, para cada um dos aspec‑
tos focados, a existência de algum apoio social informal;

> �a cotação 4 corresponde a uma sinalização relativa apenas às categorias “Outras Instituições/Serviços” e 
“Técnicos”**, que implicará uma rede de apoio social insuficiente, visto ser uma resposta apenas em termos 
de rede formal; 

> �a cotação 5 corresponde à ausência de sinalização, o que implica que, no que diz respeito ao aspecto focado, 
a família não tem qualquer tipo de apoio.

* De notar que os “tipos de apoio” não correspondem a elementos considerados individualmente, mas sim a grupos de indivíduos, tais como: pais/sogros, 
irmãos/cunhados, vizinhos, etc.
** Para além destas duas categorias e exclusivamente em relação ao item 8 Alguém que o ajude nas lides domésticas, aparece em 7 casos (em 3 isolada e em 4 
em combinação com um(s) apoio(s) formal (ais), na coluna “Outros” a referência à empregada doméstica, que decidimos considerar como um apoio formal.
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ESTUDO II
Anexo IV: Análise de Conteúdo das Respostas da Entrevista às Mães 

VIII – Entrevista às mães

Análise das respostas da entrevista às mães: sistema de categorias frequências e exemplos de respostas.

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas

1 Definição de Intervenção Precoce (IP)

1.1 Intervir cedo

10
(C

1,
C

2, 
C

5, 
C

7, 

C
8, 

C
11, 

C
13,

 
C

14, 
C

16, 
e 

C
20

)

Sim, já ouvi. IP é atender as crianças o mais cedo possível, quando 
elas ainda são muito pequenas para tentar evitar que tenham 
problemas maiores mais tarde. (C

1
)

1.2 Prevenir problemas futuros
4 

(C
1,
C

2, 
C

8
 e 

C
14

)

É quando as crianças ainda são realmente muito novas, muito 
jovens, conseguir ajudá-las a ultrapassar as dificuldades que 
irão ter, antes de isso se tornar, como é que vou explicar... antes 
de ser tarde de mais, e já não podermos, se calhar, reverter uma 
situação, ou fazer alguma coisa para ajudar a criança a ultrapassar 
determinada dificuldade...... (C

14
)

1.3
Estimular o desenvolvimento 
da criança

5 
(C

5, 
C

11, 
C

13,
 

C
14 

e C
17

)

É IP porque precoce é uma intervenção que se faz a crianças, não 
sei até que idade mas talvez até aos três anos, com algum tipo de 
atraso, havendo uma estimulação a nível motor e cognitivo mais 
dirigida para determinado tipo de atraso. (C

11
)

1.4
Intervir com crianças com 
problemas

4
(C

11, 
C

13,
 C

19 

e C
21

)

Tenho, tenho uma ideia do que é a IP... é “apanhar” os miúdos 
mais pequeninos, principalmente com problemas, e consegui-los 
fazer... introduzi-los na sociedade para eles... e tentar acompanhá-
los pelo menos nesta fase primeira de crescimento. Trabalhar com 
eles de maneira a que eles se desenvolvam. (C

13
)

1.5
Trabalhar atempadamente 
com a criança para a ajudar a 
“recuperar”

4
(C

12,
 C

19 
e 

C
21

)

Eu já ouvi falar, pelo nome deve ser mais ou menos “apanhar” as 
crianças numa fase em que é importante serem “apanhadas”. Para 
se poder dar uma certa ajuda. (C

12
)

1.6 Não sabe / Não responde
7

(C
3,
C

4, 
C

6, 
C

9, 

C
10,

C
15, 

e C
18

)
Não tenho qualquer ideia (C

3
)
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2 Expectativas iniciais sobre o Programa de Intervenção Precoce (PIP)

2.1
Resposta às necessidades da 
criança

7
(C

1,
C

6, 
C

7, 
C

10, 

C
11,

 C
14, 

C
15, 

e C
21

)

Sabia que havia uma IP. Estávamos muito perdidos. Tínhamos tido 
duas situações muito complicadas: a meningite com hipótese de 
morte. Os médicos falavam muito de estimulação. Pensava que 
vinha para uma situação em que me iam ensinar como estimular o 
bebé. Tinham-me explicado que havia uma educadora, trabalho no 
domicílio, o que para mim era o indicado. Vinha consciente do que 
estava à espera e correspondeu. (C

5
)

2.2
Resposta às necessidades da 
família 

4
(C

2, 
C

4, 
C

12, 
e 

C
13

)

Não esperava nada de especial... esperava que me ajudassem de 
qualquer maneira. Não esperava grande coisa... sabia que existia... 
se me disseram para cá vir era porque as expectativas seriam 
positivas.... sabia que havia de ter alguma ajuda, mas não sabia 
qual, nem o que esperar. (C

13
)

2.3
Informação sobre como lidar/
ensinar a criança

8
(C

3, 
C

5, 
C

9, 
C

14, 

C
16, 

C
17,

 C
19 

e 
C

20
)

Esperava ajuda, que me aconselhassem sobre como ensinar do 
meu filho, como brincar com ele... pronto, essencialmente isso. 
A maneira como lidar com ele, como explicar da maneira que ele 
percebesse. (C

17
)

2.4 Não sabia o que esperar 
2

(C
8, 

e C
18

)

Eu não conhecia o CEACF. A médica de família deu-me uma carta 
para entregar à Dr.ª do CEACF. Entreguei a carta e falei com a Dr.ª 
do meu filho e que vinha cá todas as segundas feiras. Eu não sei, 
a médica deu-me a carta, ainda até hoje não sei, eu não tinha 
conhecimento da carta. (C

18
)                   

3 Satisfação com PIP

3.1 Aspectos valorizados positivamente

3.1.1 Aspectos relacionados com o funcionamento do serviço

3.1.1.1
Empatia/Sensibilidade dos 
técnicos

8
(C

1, 
C

2, 
C

4, 

C
10, 

C
12, 

C
13

 
C

20, 
e C

21
)

Fiquei satisfeita, fiquei e continuo..... gosto bastante das pessoas 
com quem eu trabalho.... Olhe, se quer que lhe diga, o mais 
importante foi o apoio, acima de tudo... o saber que não se está 
sozinha, e se se tiver qualquer problema sei que posso sempre 
contar... e de resto... é ridículo, mas é ouvir dizer que ele está 
óptimo e ouvir dizer assim, pois nós esquecemo-nos que ele tem só 
tem 8 meses e achávamos que já devia andar, mas não devia nada 
andar porque normalmente os miúdos não andam aos 8 meses... É 
um bocado isto, mas principalmente é o saber que posso contar... 
qualquer coisa que tenha, qualquer dúvida....... (C

20
)

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas
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3.1.1.2 Competência profissional
6

(C
2, 

C
5, 

C
6, 

C
7, 

C
8, 

e C
11

) 

Acho a terapeuta óptima, muito boa técnica, o tempo é que é 
escasso. (C

7
)

3.1.1.3 Intervenção no domicílio
5

(C
5, 

C
13, 

C
14, 

C
17 

e C
20

)

Muito. Estou muito satisfeita porque ele está a fazer muitos 
progressos. Está tudo a correr muito bem. Aliás tudo o que a gente 
lhe diz ele aprende logo tudo. Sim, estou muito satisfeita.......Houve 
uma altura em que íamos ao CEACF, mas depois era uma altura 
muito problemática porque ele não gostava de nada, não queria 
nada. A gente queria pô-lo de gatas e ele chorava, gritava. Então 
a determinada altura a técnica achou que talvez em casa, como 
era o meio dele pudesse ser diferente. E realmente começou a ser, 
ou porque ele sentisse que ali era a casa dele ou porque eram as 
coisas dele, melhorou um bocadinho sim. E pronto, e agora ela vai 
a nossa casa e ele já faz tudo. (C

17
)

3.1.2 Aspectos relacionados com a intervenção com a díade

3.1.2.1
Informação sobre como lidar/
ensinar a criança

12
(C

1, 
C

3, 
C

5, 
C

6, 

C
8, 

C
9, 

C
12, 

C
13

 
C

14, 
C

17, 
C

19, 
e 

C
20

)

Sim, absolutamente satisfeita..... ... também com as visitas 
domiciliárias, como é que vou dizer, todas as técnicas, as 
brincadeiras, os jogos, todas as coisas que nós precisamos de 
fazer com o meu filho, no sentido de visto estes exemplos e... elas 
vão lá em casa e dizem o que é que temos de fazer, o que é que ele 
necessita neste momento, o que podemos  fazer para melhorar isto 
ou aquilo, neste sentido tem sido muito importante.... (C

14
)

3.1.3 Aspectos relacionados com a intervenção com a criança

3.1.3.1
Intervenção desenvolvida com 
a criança

11
(C

3, 
C

6, 
C

7, 
C

8, 

C
9, 

C
10, 

C
11, 

C
12, 

C
13, 

C
18, 

e C
21

)

Mesmo o trabalho que tiveram com ela a nível de fala, a mim, acho 
que me deu muita segurança, aqui, porque na Creche teve outra 
pessoa que é era a educadora, que também ajudou muito e eu 
tentei fazer tudo direitinho como me diziam, portanto... para não 
desequilibrar. (C

10
)

3.1.3.2
Progressos no desenvolvimento 
da criança

13
(C

2, 
C

3, 
C

5, 
C

6, 

C
7, 

C
10, 

C
12, 

C
15

 
C

17, 
C

18, 
C

19, 

C
20 

e C
21

)

....temos estado a ver os progressos do nosso filho, e isso para 
nós... para nós é uma alegria estar a ver os progressos que o nosso 
filho tem feito nas mãos da técnica. (C

21
)

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas
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3.1.3.3
Relacionamento do técnico 
com a criança

7
(C

2, 
C

3, 
C

4, 
C

8, 

C
12, 

C
13

 e C
21

)

Fiquei satisfeita Elas são amorosas. Ele, quando eu entrei aqui, não 
queria entrar, estava com medo de ir para a escola outra vez e não 
queria entrar e não saiu sequer do meu colo... a Dra. X mandava-o 
fazer coisas e ele não fazia nada. E o que é facto é que depois de 
três vezes de vir aqui, ele já brincava com elas, portanto voltou à 
normalidade. Desistiu na Creche, começou a vir aqui uma vez por 
semana, às sextas feiras, ao princípio estava a manhã toda ..... 
Mas, eu já o deixava e ia-me embora, ia ao supermercado... ia para 
a sala de espera e ele já ficava sozinho..... (C

12
)

3.1.4 Aspectos relacionados com a intervenção com a família

3.1.4.1 Aconselhamento
2

(C
4 
e C

21
)

Os outros diziam: “Tirem-lhe a menina” e a técnica: “Tenha calma, 
pode ser que a sua nora mude...” e eu também não sou muito 
saudável. A situação era muito complicada, o meu filho andava 
muito nervoso, a menina fugia do pai. Eu telefonava muito à 
técnica a pedir ajuda, ela dava-me conselhos “Não vá lá tantas 
vezes, só quando eles a chamarem....” (C

4
)

3.1.4.2 Apoio global à família
6

(C
2, 

C
5, 

C
6, 

C
13, 

C
16

 e C
19

)

Ajudou-me a não fazer uma avaliação tão negativa de mim própria 
devido à idade. E com a minha neta ajudou-a a sentir-se bem e a 
fazer qualquer coisa, no fim do ano há um dossier com o trabalho 
dela. Ajuda-me a não me sentir mal com a minha situação de 
idade, reformada, com os meus problemas familiares, trata-me 
com muita consideração, estou à vontade com ela, se estou numa 
fase de crise tem sempre mais disponibilidade para mim. As 
primeiras visitas da mãe à criança foram cá, mas ela deixou de vir, 
a Dr.ª X tentou ligar a mãe à criança. A Dr.ª X compreendeu muito 
bem a situação e segurou-me, não perdi a lucidez, continuei a 
tratar a criança com a saúde mental necessária. (C

2
)

3.1.5 Aspectos relacionados com a intervenção com outros serviços

3.1.5.1
Ligação com estrutura da 
educação/saúde 

4
(C

3, 
C

5, 
C

8 
e 

C
18

)

Outra coisa importante foi darem-nos um questionário para 
ser preenchido no jardim de infância e o terem conversado 
directamente com a educadora. São aspectos bastantes positivos 
que mostra o interesse que têm em saber, não só por nós, mas 
também pelo outro espaço onde ele passa muito tempo, o jardim 
de infância.... (C

3
)

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas
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3.2 Aspectos avaliados negativamente

3.2.1 Leque de respostas insuficiente
2

(C
1, 

e C
2
)

..... depois fomos para a Liga. A Liga foi-nos indicada lá no Hospital, 
porque o CEACF não tinha oportunidade de dar todas as terapias de 
que o meu filho precisava. (C

1
)

3.2.2
Número insuficiente de sessões 
de intervenção

4
(C

1, 
C

7, 
C

11 
e 

C
15

)

O meu filho precisava TF duas vezes por semana e só teve uma. Ele 
podia ter mais benefícios se ela tivesse mais tempo. Mas notei que 
ele teve um grande avanço naquela altura. (C

7
)

3.2.3 Resposta tardia
2

(C
6 
e C

11
)

.....claro começou já numa fase... quer dizer... em que o processo 
já estava a andar há quase dois anos, ou um ano e meio, foi muito 
tempo em que provavelmente já podia ter sido feito muito mais... 
mesmo a terapia da fala podia ter começado mais cedo... (C

11
)

3.2.4 Tipo de profissionais envolvidos
2

(C
8 
e C

11
)

...da parte da assistente social não estava à espera... não sei até 
que ponto, no meu caso se justifica ter uma assistente social por 
detrás disto......(C

8
)

3.2.5

Aspectos relacionados com a 
calendarização das sessões
(Horário / Interrupção p.ª 
férias)

3
(C

8, 
C

10, 
e 

C
14

)

...agora vamos ter a altura de férias e neste ano coincidiu nós 
não termos férias agora em Agosto mas, a técnica vai ter, claro 
concerteza! Como todas as pessoas, portanto ele vai ficar um mês 
inteiro em que não tem acompanhamento... coitada da técnica 
tem direito a ter férias, o que é que se poderá fazer para melhorar 
isso? Não sei! Porque se calhar, pôr outra pessoa a fazer o mesmo 
tipo de orientações, também não faz sentido, não sendo a pessoa 
que acompanha. Não sei se isso se pode melhorar, aquilo que eu 
gostaria é que fosse contínuo, que não fosse interrompido, não sei 
é como é que se pode conseguir isso! (C

14
)

3.2.6
Dificuldade nos acessos / 
transportes

2
(C

1 
e C

13
)

Preferi a Liga porque ficava mais perto da minha casa, eu não tenho 
carro, ando de transportes e era muito complicado ir com o meu 
filho para a Lapa. (C

1
)

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas
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3.2.7 Falta de divulgação do PIP
3

(C
7, 

C
12, 

e C
13

)

... e então comecei a telefonar... até que eu conseguisse falar para 
aqui! Este sítio foi a 11ª pessoa que me puseram ao telefone, estive 
uma hora e meia na Segurança Social ao telefone e falei com 11 
pessoas até chegar aqui. À 11ª pessoa eu disse ”não me vai passar 
a mais ninguém, porque eu já estou desesperada”... Eu contei onze 
vezes a história do meu filho e ninguém sabia... diziam-me que não 
sabiam bem o subsídio a que ele teria direito e passavam-me para 
outra pessoa. Até que depois apanhei a Dra. X (técnica do CEACF) e 
ela me disse que já não passaria dali. Muito sinceramente eu não 
sabia... na altura eu liguei para aqui desesperada.... (C

12
)

3.2.8
Insatisfação com progresso do 
desenvolvimento/intervenção 
com a criança

2
(C

9 
e C

15
)

Ajudaram-me, deram-me conselhos. A única coisa é que a minha 
filha ainda não fala nada, mas isso é porque não deve ainda ser 
possível. (C

9
)

3.2.9
Insatisfação com informação 
sobre problemática da criança / 
prognóstico

2
(C

6 
e C

7
)

....nós estamos num mundo em que há pouca informação sobre 
como viver no dia-a-dia com doenças, com síndromas... há uma 
informação muito nula nesse aspecto... Eu, se quiser saber alguma 
coisa, por exemplo, sobre a doença que ele tem, tenho que procurar 
em tudo quanto é lado... porque não se fala sobre epilepsia, não 
se fala sobre síndromas... e é muito importante, no dia-a-dia e 
principalmente para o futuro, e eu falo isto porque eu tenho um 
filho assim e não sei o que é que me espera, ter informações sobre 
a doença, como lidar com ela, o que fazer em caso de... E eu não 
sei! Eu fui obrigada a aprender à força o que era a epilepsia, com 
ele... quando ele começou a ter as crises... porque eu nem tão 
pouco sabia que existia... (C

6
)

3.2.10
Insatisfação com apoio à 
família

1
(C

11
)

Eu acho que seria muito mais fácil se houvesse uma ajuda, não 
sei bem em concreto que tipo de ajuda....... e isso eu acho que é 
principalmente a coisa que eu gostava que tivesse sido diferente 
aqui, porque encontrámos imensas pessoas com imensa vontade, 
mas não encontrei nunca um conjunto ou alguém que pegasse 
e fosse capaz de centralizar... como é que as coisas se estão a 
passar contigo... a nível pessoal, como é que... ajudar-nos para nós 
também sabermos construir esse lado... (C

11
)

Categorias
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3.2.11
Insatisfação com apoio 
económico à família

2
(C

2 
e C

11
)

Gostava de ter um apoio para a minha neta. Darem-me dinheiro 
não, que eu não gostava. Não sei se ela teria direito a ter algum 
apoio económico, mas preferia que ela tivesse ginástica, aulas 
de natação e que me aparecesse a possibilidade de ela ter acesso 
a bilhetes para espectáculos e lições de música. Porque ela 
realmente não nasceu em condições felizes e acho que ela teria 
direito a isso. (C

2
)

3.2.12
Insatisfação com a ligação 
/ colaboração com outros 
serviços

7
(C

5 
C

6, 
C

7, 
C

11, 

C
14, 

C
15

 e C
16

)

A única coisa que eu tenho contra é realmente a falta de 
informação em termos de médicos e apoio social... quem diz nós, 
diz outras pessoas, que precisem mais de apoio social... É a única 
coisa que eu gostava que realmente houvesse... Mas, eu não tenho 
razão de queixa em nada! Então daqui, muito menos! (C

6
)

3.2.13
Não refere aspectos negativos 
e exprime satisfação 

8
(C

3, 
C

4, 
C

12, 

C
17, 

C
18, 

C
19, 

C
20 

e C
21

)

Acho que não vejo nada que gostasse que fosse diferente, para 
mim foi tudo bem. (C

4
)

4 Mudanças introduzidas pelo PIP

4.1
Informação sobre como lidar/
ensinar a criança

5
(C

1, 
C

3, 
C

6, 
C

14 

e C
20

)

Acho que mudou, quanto mais não seja no apoio. Penso que 
a partir de agora é que eu acho que vou começar a notar mais 
porque, até agora, como ele sempre manteve o ritmo normal, 
nunca precisei assim muito de dizer olha diz-me o que hei-de fazer 
à criança, onde é que eu devo puxar, onde é que eu tenho que esticar, 
onde é que eu tenho que abanar... Eu penso que a partir de agora é 
que eu vou notar as diferenças, que eu acho que isto não ver ser 
muito... (C

20
)

4.2
Progressos no desenvolvimento 
da criança

11
(C

2, 
C

6, 
C

7, 

C
10, 

C
11, 

C
12, 

C
13,

 C
17, 

C
18, 

C
19, 

e C
21

)

O meu filho já está na creche, lá em casa não tinha menino para 
brincar, não desenvolvia, na creche tem meninos, já fala, já anda, 
graças a isso é que ele está a desenvolver. (C

18
)

Categorias
Frequência
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Exemplos de respostas
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4.3
Melhoria do funcionamento da 
família

4
(C

4, 
C

5, 
C

6, 
e 

C
16

)

Quer dizer... a situação em si não mudou não é? Mas, o meu pensar 
em relação a ela mudou...vai devagar, mas vai mudando... pronto, 
as ideias que me dão naquele dia que eu cá venho, eu depois, 
durante a semana, vou-me lembrando....parece que não fica nada, 
mas depois, eu lembro-me o que me dizem.... eu de mim... já sou 
uma pessoa pessimista, só que vai-me ajudando a ser optimista, 
mais optimista..... o mais importante é ajudarem-me a ser mais 
optimista para poder ajudar a minha filha. (C

16
)

4.4 Não são referidas mudanças
3

(C
8, 

C
9 
e C

15
)

Não sei...ainda não sei o que possa ter mudado....ainda é pouco 
tempo (C

15
)

5 Relacionamento Família – Técnico Responsável (TR) e processo de avaliação / intervenção

5.1 Relacionamento com TR

5.1.1
Realça empatia/sensibilidade 
do técnico

8
(C

1, 
C

2,
 C

3,  
C

4, 

C
5, 

C
14, 

C
17, 

e 
C

18
)

É fácil quando vimos de um meio muito semelhante em termos de 
trabalho. É fácil entender-nos bem. Houve uma grande empatia, 
um grande cuidado, uma pessoa que servia de confidente, que se 
preocupou em que eu não ficasse em stress em situações mais 
angustiantes. Telefonava-me várias vezes. (C

5
)

5.1.2 Realça confiança no técnico

15
(C

1, 
C

2, 
C

4, 
C

6, 

C
8, 

C
10, 

C
11, 

C
12, 

C
13, 

C
14, 

C
16, 

C
17, 

C
18 

C
20, 

e C
21

)

Tinha confiança nelas sempre, o que eu pensava, eu dizia sempre. 
(C

12
)

5.1.3 Realça competência do técnico
5

(C
5, 

C
7, 

C
10, 

C
11 

e C
17

)

......sempre que eu tinha algumas dúvidas, eu perguntava e ela 
explicava-me  e acho que não, não tive problemas! Acho que a 
técnica foi sempre impecável....acho que tem sido uma profissional  
(C

10
)

5.1.4
Realça respeito pela 
privacidade da família

14
(C

1, 
C

2, 
C

3, 
C

5, 

C
6, 

C
10,

 C
12, 

C
13, 

C
14, 

C
16, 

C
17, 

C
18 

C
19 

e 
C

21
)

Nunca me senti forçada nas coisas que ela me pede (C
17

)

Categorias
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5.2.4.1 TR solicita opinião da família

10
(C

1, 
C

5, 
C

6, 
C

8, 

C
10, 

C
13, 

C
15, 

C
16, 

C
17

 e C
21

)

Aliás é uma coisa que sempre fizeram, tanto no CEACF como na 
Liga, mas talvez mais no CEACF, foi quererem ouvir-nos primeiro, 
saber o que nós pensávamos, qual o nossa opinião sobre todos os 
assuntos, punham sempre isso em primeiro lugar. (C

1
)

5.2.4.2
TR tem atitude positiva, não faz 
juízos de valor

4
(C

2, 
C

6, 
C

8 
e 

C
12

)

Nunca me criticou. Apenas me dá uma ou outra opinião de que 
acha que não é a melhor forma de eu agir, que devo procurar apoio 
por outro lado, ou devo procurar pensar duas vezes antes de agir... 
Não, criticar não. Aliás, ela é uma das únicas pessoas de que eu 
posso dizer: críticas nunca ouvi dela. (C

6
)

5.2.5 Tomada de decisão

5.2.5.1 Tomada de decisão conjunta
3

(C
5, 

C
13, 

e C
18

)
Conversamos e decidimos as coisas em conjunto. (C

18
)

5.2.5.2 TR lidera a intervenção

11
(C

6, 
C

7, 
C

9, 

C
10, 

C
11, 

C
12, 

C
14 

C
15

 C
16, 

C
17, 

e C
21

)

A técnica geralmente é que decide esse tipo de coisas... decide se 
quer ficar sozinha ou se não quer...ela normalmente é que diz... 
é que decide os jogos que faz com ele... Nós quando assistimos 
somos um pouco... É assim, nós colaboramos em toda a 
brincadeira que ela faz com ele, não é? Colaboramos, ajudamos, 
quando ela vai dizendo as coisas nós vamos dizendo também, 
vamos colaborando... mas, é assim, as decisões são sempre... uma 
vez que ela é que é a profissional deste aspecto, não é? Nós apenas 
seguimos a “onda” da brincadeira que ela vai levando com o nosso 
filho... vamos tentando ajudar a repetir as coisas, para ver se 
podemos ajudar o nosso filho... (C

21
)

5.2.6 Flexibilidade da intervenção

5.2.6.1 Adequação de horários

8
(C

2, 
C

3, 
C

5, 
C

7, 

C
9, 

C
12, 

C
14

 e 
C

17
)

Há sempre uma grande disponibilidade da técnica para alterar o 
seu horário quando é necessário. Acho que tem um bom perfil par 
este trabalho. (C

5
)

5.2.6.2 Disponibilidade
3

(C
2, 

C
3, 

e C
11

)
São interessadas, acessíveis, ouvem tudo, mesmo em termos de 
tempo, nunca houve pressa. (C

3
)

5.2.6.3 Adequação da linguagem
5

(C
3, 

C
5, 

C
7, 

C
9 

e C
10

)

Também houve uma situação muito complicada quando tive de ter 
uma senhora para cuidar do meu filho, quando eu não estou em 
casa e ela consegue falar com a senhora com uma linguagem mais 
simples. Acho que ela tem muito boa capacidade para se adaptar 
às pessoas e situações e quando não consegue tem sempre a 
capacidade para pedir ajuda à equipa. (C

5
)

Categorias
Frequência
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5.2.7 Apoio no acesso aos serviços

5.2.7.1
TR faz ligação entre diferentes 
profissionais e serviços

3
(C

2, 
C

4 
e C

6
)

Sempre me acompanhou, mandou informações para o Tribunal 
de Menores, os serviços, claro, não têm coordenação, o juiz que 
precisa de ajuda não tem conhecimento destes serviços. O juiz 
para ser mais rápido não usou este serviço, se não correu melhor 
não foi culpa daqui, fizeram tudo o que puderam, transmitiram-me 
uma grande confiança, fui sempre acompanhada. (C

2
)

5.2.8 Limitações salientadas

5.2.8.1
Intervenção com a família 
sentida como pouco 
sistemática

5
(C

1, 
C

8, 
C

9, 
C

11 

e C
15

)

São coisas às vezes que ficamos a pensar: Será que não teríamos 
facilitado se tivéssemos feito assim?... Nós fizemos como soubemos 
e como conseguimos, não é isso que está em causa mas, tanto no 
nosso caso como noutros pais, fica sempre uma série de dúvidas... 
será que teria sido melhor se alguém tivesse pegado em nós e 
dissesse eu sugiro que faça assim ou assim, que desse um apoio aos 
pais. (C

11
)

6 Actividades desenvolvidas no PIP

6.1 Aspectos mais trabalhados

6.1.1
Intervenção / actividades com 
a criança

12

(C
1, 

C
2, 

C
3, 

C
7, 

C
9, 

C
10,

 C
11, 

C
12, 

C
13, 

C
15, 

C
17, 

e C
18

)

Ensiná-lo a brincar, que era uma coisa que ele não sabia. A explorar 
as coisas, os objectos, o meio. A fala também, a tal linguagem 
dos gestos para ele aprender... e isso ele já faz também. E pronto, 
depois a parte do equilíbrio já não era a área dela, embora ela 
também tivesse tentado várias vezes pô-lo a gatinhar, mas ele não 
deixava. (C

17
)

6.1.2
Informação sobre como lidar/
ensinar a criança

17

(C
1, 

C
3, 

C
5, 

C
6, 

C
7, 

C
8, 

C
10,

 
C

12, 
C

13, 
C

14, 

C
15, 

C
16, 

C
17, 

C
18 

C
19, 

C
20 

e 
C

21
)

... nós dizemos assim à minha filha para não mexer aqui... a minha 
filha é uma criança extremamente teimosa... havia momentos em 
que eu dizia que não... para mim era difícil manter esse não, porque 
a minha filha chorava, gritava e eu cheguei a um ponto que percebi 
que tinha de manter esse não, ...para mim foi um bocado difícil, 
porque a minha filha chegava quase a estar uma hora a insistir e a 
chorar que queria... que queria aquilo... e eu ter de manter aquele 
tempo todo que não e dizer sempre não, que não... para mim foi um 
bocado difícil, mas tanto a técnica... a falarem comigo e dizerem 
que não podia ser... tínhamos de manter, que ela tinha de perceber 
que não era não, tinha de perceber que havia aqueles limites. (C

10
)

Categorias
Frequência
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6.1.3 Aconselhamento à família
6

(C
4, 

C
8, 

C
12, 

C
14, 

C
18 

e C
20

)

Ao nível do funcionamento familiar também tem falado comigo 
acerca disso. Tem respondido às perguntas que lhe faço, 
nomeadamente como é que devo agir... portanto na minha relação 
mãe- filho....a todas as dúvidas que tenho, tem sido uma pessoa 
bastante útil. (C

8
)

6.1.4 Apoio global à família
6

(C
2, 

C
3, 

C
5, 

C
6, 

C
16,

 e C
19

)

Eu parece-me que até é um acompanhamento nesse aspecto muito 
equilibrado, porque ao fim e ao cabo, ela tem o tido espaço para 
tudo, tanto para me mostrar que tipo de actividades está a fazer 
com o meu filho, que tipo de estímulos é que ele precisa naquele 
momento, mas ao mesmo tempo, sempre que há um problema, 
sempre que é necessário, mesmo a nível familiar, realmente eu 
tenho sentido que posso discutir isso com a técnica e pô-la ao 
corrente do que se passa ......Acaba por ser uma coisa muito...
tem havido espaço para tudo, tanto ao nível das actividades, 
das dificuldades dele, como ao nosso nível familiar tem havido, 
sinceramente, espaço para tudo. (C

14
)

6.1.5 Informação sobre serviços
2

(C
6 
e C

13
)

... e ela própria dá opiniões ao pai do meu filho, e diz-lhe até sítios 
que ele deve procurar para se apoiar a ele, porque ele para estar 
bem com o meu filho tem de estar bem com ele, e ele às vezes nem 
sempre está... às vezes está um bocado em baixo porque a doença 
o leva a isso... Mas, tem sido realmente impecável no modo como 
ela aprofunda a situação, abrangendo todos os problemas que 
estão à volta do meu filho........ (C

6
)

6.1.6
Ligação entre diferentes 
profissionais e serviços

5
(C

4, 
C

9, 
C

10, 

C
17 

e C
21

)

....ela já foi à escola. Já foi aqui, o ano passado estava aqui e este ano 
já foi lá acima à escola dele, um bocado para falar com as pessoas que 
tomam conta dele... lá está a tal parte da técnica, para dar ideias de 
como lidar com o nosso filho, de como trabalhar com o nosso filho... 
Teve todo esse cuidado de ir lá acima à escola falar com as pessoas 
que estão com o nosso filho e dar todo o tipo de... é um bocado passar 
o trabalho que ela tem feito, às pessoas, no sentido de as pessoas 
lidarem com o nosso filho da melhor maneira, não é? (C

21
)

Categorias
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6.1.7. Aponta limitações
1

(C
11

)

Não, acho que não houve tanto a preocupação com os aspectos 
mais da família. Quer dizer, houve abertura para isso nessas 
reuniões, obviamente que eu e o meu marido acabámos sempre 
por falar das preocupações que temos, e pomos questões, nisso 
há sempre abertura e conversamos sobre isso mas, acho que em 
relação a coisas mais da família acho que não. (C

11
)

7 Expectativas relativamente ao PIP

7.1
Intervenção / Progresso no 
desenvolvimento da criança

8
(C

2, 
C

3,
 C

9, 

C
10, 

C
14, 

C
17,

 
C

20 
 e C

21
)

Bem... acho que a partir de agora, a partir de um ano é que... vai 
começar a fiar mais fino, não é? O andar... tudo...todas essas 
coisas... É mais nessa altura... Por exemplo, a iniciação às leituras 
e às letras, e àquilo tudo... a maneira como é que, logo desde 
pequenino é que... a melhor maneira de atacar isso... (C

20
)

7.2
Informação sobre como lidar/
ensinar a criança

2
(C

3 
e C

13
)

É assim, a única coisa que eu às vezes tenho alguma dificuldade é 
em perceber em que fase em que estamos, e é aí em que eu peço 
ajuda aqui, aqui e nos outros sítios... Em que fase é que estamos... 
nesta fase já não conseguimos fazer mais nada, o que é que temos 
que fazer? Que brinquedos usar? Que é que temos de estimular? 
Por onde é que devemos ir? É nesse campo que eu espero ter ainda 
bastante ajuda, enquanto ela é bebé..... às vezes eu sinto que a 
minha filha já está farta daqueles brinquedos, já está... e agora, o 
que é que nós fazemos mais para a estimular? E é nesse sentido 
que eu espero que me ajudem aqui. (C

13
)

7.3
Continuidade nos mesmos 
moldes

4
(C

5, 
C

6, 
C

8, 
e 

C
16

)

Conseguir... acho que já... vou conseguindo tudo o que eu queria 
até agora, e portanto era mesmo a ajuda que eu estou a ter....Ela 
perguntou-me até quando é que eu queria, e eu disse toda a vida. 
(risos) Não sou nada modesta... Pois, se calhar não vou precisar 
toda a vida mas, enquanto eu assim for pessimista... (C

16
)

7.4
Continuidade, mais atenta a 
aspectos específicos

2
(C

4,
 e C

11
)

O mesmo, continuar-se a fazer o mesmo trabalho com a equipa tal 
como até aqui, e perceber quais são as lacunas a preencher. (C

11
)

Categorias
Frequência
Respostas

Exemplos de respostas



347

7.5
Apoio à criança e família na 
transição para o jardim de 
infância

3
(C

12, 
C

13
 e 

C
19

)

É assim, agora o Ringo vai para a escola, vai para uma creche. O 
que eu queria, era portanto que ele fizesse a continuação com a 
técnica do CEACF. Como já está adaptado à técnica, apesar de lhe 
custar,   ele agora  vai para um sítio estranho, e se começar com 
ela e comigo, acho que vai ser muito mais fácil ele ultrapassar 
aquela fase, do que se arranjar outra pessoa qualquer, e metê-lo lá 
a fazer a ajuda do ensino especial....o que eu espero é que ele faça 
a continuação, até poder, com a técnica, ou quem diga com outra 
pessoa daqui, com quem pelo menos tenha mais contacto. (C

19
)

7.6 Não consegue especificar
2

(C
15 

e C
18

)
Isso eu não sei, isso está tudo na mão do Centro. (C

18
)

8 Forças da família

8.1 Bem-estar da mãe

8.1.1
Transmite situação de bem-
estar

5
(C

1, 
C

4, 
C

13, 

C
20 

e C
21

)

....temos sempre aquele bocadinho para se fazer o que se gosta, nem 
que seja à noite, mas temos sempre aquele bocadinho para fazermos 
aquilo de que nós gostamos. Porque, é assim, nós temos por norma,  
que é quando os vamos buscá-los à creche, aquele bocadinho antes 
de jantar e depois do jantar, nós gostamos de  estar com eles, 
gostamos muito de brincar com eles... tanto com um como com o 
outro... e aquele bocadinho geralmente a gente ocupa sempre com 
eles. Geralmente o bocadinho que temos para nós ou é durante o 
dia, quando estamos juntos, quando podemos, ou é depois de eles 
se deitarem, geralmente temos aquele bocadinho para nós, e vemos 
a televisão, pronto... ou às vezes durante o dia ou ao fim de semana 
também temos um bocadinho para nós, depende, pronto... às vezes 
eu fico com eles e ele vai fazer o que tem a fazer, ou vice-versa... 
para ir às compras ou assim... Mas, é assim, nós sempre tivemos 
por norma que aquele bocadinho quando vimos com eles da escola 
gostamos muito de estar com eles e então, geralmente aquele 
bocadinho que às vezes costuma ser o que os pais têm para eles, nós 
geralmente dedicamo-lhes a eles porque não estamos com eles o dia 
inteiro, senão também não passamos tempo nenhum com eles...Eles 
passam o dia inteiro na escola, uma pessoa se estiver a trabalhar 
passa o dia inteiro no trabalho... é o mal de hoje em dia...depois 
passam pouco tempo com os filhos... (C

21
)

Categorias
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8.1.2
Refere pouco tempo para si 
própria expresso sem mal-estar

7
(C

3, 
C

5, 
C

8, 
C

9, 

C
10, 

C
14 

e C
16

)

Já tenho mais tempo. Para os hobies ainda não tenho, gostava de 
ir para a ginástica, ainda não consigo. Sair, para ir ao cinemas ou 
jantar fora, também só muito raramente, quando a minha mãe 
vem cá. O meu marido ainda não consegue ir ao restaurante com o 
meu filho. Mas agora que ele já está na creche, já consigo conciliar 
a minha vida familiar com a profissional. O meu hobie é ir ao café 
ou ao parque com o meu filho. (C

5
)

8.1.3
Transmite situação de mal-
estar

9
(C

2, 
C

6, 
C

7, 
C

11, 

C
12, 

C
15, 

C
17, 

C
18 

e C
19

)

O único tempo que eu tenho, é à noite, depois de os miúdos estarem 
“comidos”, “tratados”, de banho tomado e estarem a descansar, 
é que eu tenho tempo para mim... mas, quando chego à noite já 
estou cansada, e quero é descansar para o dia seguinte... porque eu 
levanto-me cedo para ir levar os miúdos à escola... Portanto, aquilo 
que eu gosto de fazer... eu neste momento nem posso fazer, porque 
eu adoro fazer ponto cruz, eu adoro ler, eu adoro ouvir música e, 
neste momento não posso fazer nada disso porque não tenho tempo 
para mim... mesmo que eu queira, não tenho. Mas pronto, vou 
vivendo o dia-a-dia, e vou pensando que amanhã será um dia melhor, 
e que vou ter um pouco mais de tempo para mim... (C

6
)

8.2 Apoios da mãe na resolução de problemas complicados

8.2.1 Casal
4

(C
1, 

C
7, 

C
17 

e 
C

21
)

É assim, para já, nós nunca decidimos nada um sem o outro, essa é 
a primeira coisa. (C

21
)

8.2.2
Casal e outro(s) elemento(s) da 
família

8
(C

3, 
C

8, 
C

9, 
C

11, 

C
13, 

C
14, 

C
16 

e 
C

20
)

A minha família é muito pequena, é grande, mas a nível da 
convivência somos só eu, a minha mãe e o meu companheiro, o 
pai do meu filho. Resolvemos as situações falando, normalmente é 
pelo diálogo que conseguimos resolver. (C

8
)
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8.2.3 Mãe sozinha

9
(C

2, 
C

4, 
C

5, 
C

6, 

C
10, 

C
12, 

C
15, 

C
18 

e C
19

)

Eu aprendi a resolver as situações complicadas com muita calma, 
acho que não sei onde é que fui buscar tanta calma. Já o pai em 
relação à filha, o não falar aquilo era...eu acho que acabava por 
estar eu a lutar contra a família inteira, porque...a dizerem que 
a criança era atrasada...que a criança não ia falar e eu a dizer 
que não, que isto ia resultar....... Isso para mim...às vezes havia 
momentos que eu só queria era fugir...porque já não conseguia 
ouvir as pessoas...parecia que a minha filha tinha um problema 
gravíssimo... ao ponto de eu dizer se ela não falar, não fala, a gente 
está cá para ajuda-la, pronto acabou, não há problema, há casos mais 
graves!.......acabava por lutar sozinha contra tudo: A menina não 
fala...não é normal! Era impressionante... (C

10
)

8.3 Rede de apoio social da família

8.3.1 Família alargada

12
(C

1, 
C

3,
 C

5, 
C

7, 

C
8, 

C
11, 

C
12, 

C
13, 

C
15,

 C
17, 

C
19

 e C
20

)

A família! A família, sem sombra de dúvida. O meu marido e 
a minha mãe são os meus grandes apoios e os meus irmãos 
também, e a minha sogra e a minha cunhada, mas assim diferença, 
diferença é o meu marido e a minha mãe. (C

13
)

8.3.2 Técnicos

6
(C

2, 
C

4, 
C

10, 

C
16, 

C
18, 

e 
C

21
)

Quem nos dá mais apoio, a nós? É a técnica e a equipa da 
Colmeia... nós não temos mais ninguém. E aqui, na creche da 
Lapa também... a Directora, e tudo... ela deu-nos bastante apoio 
na altura em que o nosso filho ainda aqui estava... deu-nos muito 
apoio também.  (C

21
)

8.3.4
Família e técnicos em 
igualdade

3
(C

6, 
C

9 
e C

14
)

É assim, em diferentes níveis, não é? Se for para resolver 
problemas do dia-a-dia, por exemplo, o meu filho está doente e 
eu tenho de ir trabalhar, alguém tem de ficar com ele em casa, 
nesse caso peço às avós, telefono, vejo quem está disponível, 
quem pode vir. Se forem coisas que tenham a ver, por exemplo com 
o desenvolvimento do meu filho, coisas que queremos perceber 
melhor, saber como é que devemos actuar, claro que recorro ao 
Centro, não é? Ou depois pergunto à técnica. (C

14
)

Categorias
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9 Preocupações e expectativas de futuro

9.1 Identificação das preocupações

9.1.1
Evolução do desenvolvimento 
da criança

11
(C

3,
 C

5, 
C

7, 

C
10, 

C
11, 

C
12, 

C
14, 

C
15,

 C
17, 

C
18

 e C
21

)

Os receios que eu tenho em relação ao futuro são em relação a ela: 
o que é que vai ser a vida dela... se agora ela é criança ou bebé, tudo 
bem, tem apoios, mas isto vai tudo por passos, não é?... A mãe, 
especialmente a mãe, eu acho que mais a mãe do que o pai.... a mãe 
vai mais longe... E aos 20 o que é que ela vai fazer, e como é que ela 
entra na universidade, e como é que compra o computador, e... O que 
eu vejo é uma incerteza, e que às vezes tenho de parar de pensar.. 
Faço muitas vezes uma paragem nos meus pensamentos para não 
ficar um bocadinho apavorada com isso porque... lá está, tenho 
um problema, é uma minoria, não é? ...Vamos ver que hipóteses é 
que uma sociedade como a nossa... E portanto é mais essa a minha 
preocupação de futuro é essa essencialmente... Que apoios, e como é 
que ela vai vingar, o que é que ela vai ser, o que é que ela pode ser, o que 
é que?... Pronto isto é sempre..., mas isso tem tempo, não é? (C

13
)

9.1.2 Independência da criança
6

(C
1, 

C
7, 

C
13, 

C
16,

 C
17 

e C
19

)

Apesar do meu filho se ter vindo a desenvolver lindamente o futuro 
dele é uma incógnita...se as coisas vão estagnar...será que vai ser 
autónomo? Eu tento ver tudo pelo lado bom, sou muito positiva 
e tento transmitir isso ... mas aflige-me pensar se ele vai ser 
autónomo, como é que vai ser a ida para a escola, estará preparado? 
Como é que as coisas vão correr? (C

7
)

9.1.3 Inserção escolar da criança
5

(C
3,
 C

7, 
C

11, 

C
15

 e C
21

)

Esou preocupada em relação ao futuro do meu filho, porque há 
muita dificuldade para os ouvintes, quanto mais para os surdos... 
... porque o menino já está crescido e está a ser complicado 
arranjar uma solução concreta .......uma escola especial para 
surdos.....devia ser integrado numa escola onde houvesse um 
programa especial para crianças surdas.... (C

15
)

9.1.4
Futuro da criança quando os 
pais / avós desaparecerem

4
(C

2, 
C

4,
 C

9
 e 

C
20

)

Claro que se tem sempre, não é?....É assim, o único grande 
receio que eu tenho em relação ao meu filho, é um dia se nós não 
estamos, como é que é?...Não depende dele, não é? Pode ser... o 
descalabro total, não é? Não sei... não faço a mínima ideia, sabe? 
Mas, o meu grande receio é se eu morrer à frente e... também não 
quero que ele seja um peso para os outros irmãos... não sei, não 
sei...  é mais isso... (C

20
)
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9.1.5
Crescer / orientar a criança na 
sociedade actual

2
(C

8
 e C

12
)

Tenho, os receios normais de qualquer mãe. Tanto para um como 
para o outro. Do meu filho, os mesmos que tenho com o irmão e 
com mais alguns. No fundo acho que tenho medo de ver os meus 
filhos crescer e de ver que isto realmente não está bom, e tenho 
medo da droga, tenho medo dessas coisas todas... eu acho que no 
fundo é os medos de qualquer mãe e do meu filho, tenho receio em 
relação ao futuro dele, porque é muito incerto, não sei... eu já vi 
que ele é um lutador, mas não sei...as coisas mais básicas... (C

12
)

9.1.6
Problemas económicos / 
profissionais da família

2
(C

8
 e C

14
)

Outro desejo é que a nível económico as coisas estivessem sempre 
bem, e não existissem dificuldades económicas (C

8
)

9.2 Identificação dos desejos

9.2.1
Boa evolução do 
desenvolvimento da criança

12
(C

1, 
C

5, 
C

7, 
C

11, 

C
12, 

C
13, 

C
14,

 
C

15,
 C

16, 
C

17, 

C
18

 e C
21

)

O nosso desejo é ver o nosso filho falar....Acho que é o nosso 
maior desejo... acho que era a única coisa que a gente punha. Se 
tivéssemos 10 desejos, a gente dizia o mesmo desejo 10 vezes... 
que era para ver se ele se realizava mais depressa! A gente repetia 
quantas vezes fosse preciso... quantos desejos a gente tivesse 
direito era quantas vezes a gente repetia que só queria era ver o 
nosso filho como deve ser. (C

21
)

9.2.2
Independência / autonomia 
futura da criança

6
(C

1, 
C

3,
 C

7, 
C

9, 

C
17

 e C
20

)

Que ele venha a andar e que seja autónomo. Não punha mais nada. 
(C

17
)

9.2.3 Saúde / Felicidade

10
(C

3,
 C

5, 
C

7, 

C
8, 

C
9, 

C
10, 

C
13, 

C
14, 

C
16

 e 
C

19
)

Queria que os meus filhos fossem felizes: é ter saúde, ter a vida 
amorosa, profissional, tudo arrumado. (C

7
)

9.2.5 Estabilidade familiar 

8
(C

3, 
C

4, 
C

5, 
C

6, 

C
7, 

C
11 

C
13 

e 
C

20
)

Espero que o meu marido consiga ultrapassar a depressão em que 
tem estado...e eu também. A técnica nunca na vida conseguiu 
chegar a ele. Isola-se nos seus problemas. Veio às reuniões e 
aparentou ser mais participativo do que de facto é. Ele é atento 
mas tem medo de participar. (C

5
)

9.2.6 Estabilidade económica
7

(C
2, 

C
4, 

C
5, 

C
8, 

C
10, 

C
12 

e C
19

)

.... o meu maior desejo é que o meu filho ficasse bom, depois era 
não ter problemas de dinheiro, porque o meu marido é que recebe. 
(C

12
)
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9.2.8 Mudar de casa
3

(C
10, 

C
12 

e 
C

19
)

... neste momento eu acho que era importante... nós temos uma 
casa com três divisões, e eu acho que a minha filha necessitava de 
um espaço só para ela, um quarto só para ela, que ela identificasse 
aquele espaço como só dela e onde pudesse brincar e que ali 
pudesse..... pode ser que se consiga... isto hoje em dia está 
complicado, mas eu acho que é isso que eu quero e vou conseguir! 
(C

10
)

9.3 Expectativas relacionadas com a concretização dos desejos

9.3.1
Espera que os desejos sejam 
todos concretizáveis

10
(C

1, 
C

5, 
C

6, 
C

7, 

C
9,

 C
10, 

C
11, 

C
13, 

C
14,

 C
17

 e 
C

21
)

Neste momento a única coisa que eu queria era poder dar 
estabilidade aos meus filhos. É a única coisa que eu realmente 
quero... E hei-de conseguir! ... Leve o tempo que demorar, enquanto 
eu não a fizer, eu não fico descansada... (C

6
)

9.3.2
Espera que parte dos desejos 
sejam concretizáveis

5
(C

3, 
C

8, 
C

12, 

C
16 

e C
19

)

Saúde, sorte e dinheiro, normalmente é costume que se desejem 
estas coisas, acho que  isso abrange tudo o que é importante na 
vida..... A felicidade total não acredito, mas uma felicidade relativa 
é capaz de ser concretizável (C

8
)

9.3.3
Tem dúvidas sobre a 
possibilidade de concretizar os 
desejos

6
(C

2, 
C

4, 
C

15, 

C
17, 

C
18 

e C
20

)
Que ele não tivesse Trissomia.......não é possível...... (C

20
)
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Isabel Chaves de Almeida, Doutorada em Psicologia, 
área da Psicologia do Desenvolvimento e Educação da 
Criança, pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade do Porto e com um Mestra-
do em Psicologia Educacional concedido pelo Instituto 
Superior de Psicologia Aplicada, em associação com a 
Université de Provence.
Iniciou, em 1975, a sua actividade profissional no Cen-
tro de Observação e Orientação Psicológica (COOMP) / 
Direcção de Serviços de Orientação e Intervenção Psi-
cológica (DSOIP) / Centro de Estudos e Apoio à Criança 
e à Família (CEACF), onde permaneceu até 2006.
Neste período beneficiou de inúmeras acções de for-
mação na área da Intervenção Precoce, sob a orien-
tação de diferentes especialistas ingleses e norte-
americanos, tanto no âmbito da Associação Portage 
Portuguesa, como no de vários Mestrados de Inter-
venção Precoce a decorrer na Faculdade de Psicologia 
da Universidade do Porto, nas quais participou, quer 
como convidada, quer no cumprimento da componen-
te curricular do Doutoramento.
 Em 2006, transitou para a Unidade da Infância e Juven-
tude do Departamento de Desenvolvimento Social, 
Instituto de Segurança Social, IP, com responsabili-
dade na área da Intervenção Precoce, tendo represen-
tado o Instituto no Grupo Interdepartamental para a 
Intervenção Precoce na Infância, constituído por Des-
pacho Conjunto n.º 30/2006, dos Ministérios da Educa-
ção, da Saúde e do Trabalho e Segurança Social.
Tem participado como formadora em numerosas 
acções de formação no âmbito da intervenção preco-
ce, das necessidades educativas especiais e das res-
postas de creche e amas.
Desde 1994, tem colaborado como docente da discipli-
na “Modelos e Estratégias de Avaliação e de Interven-
ção Precoce”, presentemente integrada no Mestrado 
Integrado de Psicologia Educacional e de Psicologia da 
Saúde do Instituto Superior de Psicologia Aplicada.
Actualmente é responsável pela disciplina de “Inter-
venção Precoce” do Mestrado de Educação Especial da 
Escola Superior de Educação Jean Piaget – Almada. 
Tem sido prelectora em diversos seminários e confe-
rências e é autora de várias publicações na área da 
Intervenção Precoce.

Este trabalho pretende traçar uma panorâmica geral da situação da intervenção precoce 
(IP) e da utilização do modelo de intervenção centrado na família em Portugal e tentar 
perceber até que ponto a prática desenvolvida se enquadra num modelo sistémico e bio-
ecológico de prestação de serviços e naquelas que são, neste âmbito, as práticas reco-
mendadas baseadas na evidência. O fenómeno em análise - o desenvolvimento de progra-
mas de intervenção precoce dentro de um modelo de intervenção centrado na família – é 
estudado com base (1) no testemunho de especialistas e de profissionais de intervenção 
precoce de todo o país (à excepção da região do Algarve), bem como (2) num estudo de 
caso, com o objectivo, não de demonstrar os efeitos de uma prática com vista à sua gene-
ralização, mas de compreender essa prática de uma forma mais descritiva e processual, 
identificando eventuais áreas a aperfeiçoar.
A primeira conclusão que retirámos é a de que existe uma concordância importante no 
que diz respeito ao quadro que é possível traçar a partir das informações recolhidas aos 
três diferentes níveis: especialistas de IP, equipas/profissionais de IP de todo o país e 
estudo de caso.
Verificou-se que existe uma assimilação grande em relação aos conceitos teóricos gené-
ricos subjacentes à prática da IP e da intervenção centrado na família, mas dificuldade 
na sua operacionalização, embora as famílias valorizem as componentes do programa 
que mais se aproximam deste tipo de intervenção. Por sua vez, o trabalho no sentido de 
promover o desenvolvimento da criança foi uma componente importante da maioria das 
intervenções, sendo bastante valorizada pelas famílias.
No seu conjunto, constatou-se que as práticas destes profissionais correspondem às 
principais características da componente relacional das práticas de ajuda centradas na 
família, mas têm ainda muitas lacunas no que diz respeito à componente participativa 
dessas mesmas práticas, tais como elas são entendidas dentro do modelo de intervenção 
precoce de terceira geração, baseado na evidência de Dunst (2000).
Detectaram-se, ainda, algumas especificidades na caracterização que foi possível fazer 
das várias regiões do país, que seria interessante explorar noutros estudos, utilizando 
amostras representativas.
Finalmente, na análise das mudanças nas crianças e famílias do estudo de caso, verificou-
se que as intervenções parecem ter tido efeitos positivos no que se refere à criança, mas 
não introduziram mudanças a nível da família. Esta, no entanto, mostra-se genericamen-
te satisfeita com a intervenção. 
Nas conclusões, entre outros aspectos, salienta-se a necessidade de se intervir de forma 
diversificada, tendo em conta as características das diferentes problemáticas e referem-
se várias áreas possíveis de identificar como necessitando de ser melhoradas.
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